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Ata da 79ª Sessão Não Deliberativa,  
em 16 de maio de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Mozarildo Cavalcanti, José Maranhão, Mão Santa

(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 5 minu-
tos, e encerra-se às 13 horas e 47 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 87, de 2008 (nº 250/2008, na origem), de 8 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nº 9, de 2008 (nº 969/2007, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a transferência e 
inclusão de presos em estabelecimentos penais 
federais de segurança máxima e dá outras pro-
vidências, sancionado e transformado na Lei nº 
11.671, de 8 de maio de 2008;

– Nº 88, de 2008 (nº 251/2008, na origem), de 8 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 117, de 2007 (nº 1.213/2007, 
na Casa de origem), que acresce o art. 543-C à 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, estabelecendo o procedimen-
to para o julgamento de recursos repetitivos no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.672, de 8 de 
maio de 2008;

– Nº 89, de 2008 (nº 252/2008, na origem), de 8 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 

do Senado nº 93, de 2006 (nº 7.648/2006, na Câ-

mara dos Deputados), que altera a Lei nº 10.257, 

de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, para 

prorrogar o prazo para a elaboração dos planos 

diretores municipais, sancionado e transformado 

na Lei nº 11.673, de 8 de maio de 2008;

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Será encaminhado à Câmara dos Deputados um exemplar 

de autógrafo de cada um dos projetos sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-

pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 91, DE 2008 

(Nº 289/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,

Nos termos do parágrafo único, in fine do art 104 

da Constituição, submeto à consideração de Vossas 

Excelências o nome do Doutor Luis Felipe Salomão, 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, para compor o Superior Tribunal de 

Justiça, no cargo de Ministro, em vaga reservada a 

Desembargadores dos Tribunais de Justiça, decor-

rente do falecimento do Senhor Ministro Hélio Qua-

glia Barbosa.

Brasília, 14 de maio de 2008. – Luiz Inácio Lula 

da Silva.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
As mensagens que acabam de ser lidas vão à publi-
cação e serão remetidas à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 2005 (nº 
4.827/2001, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a regulamentação do exercício da profis-
são de Musicoterapeuta;

– Projeto de Lei da Câmara nº 112, de 2005 (nº 
2.462/2000, na Casa de origem) que dispõe 
sobre a criação da Área de Proteção Ambiental 
Serra de Meruoca, no Estado do Ceará, e dá 
outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2005 – Com-
plementar, de autoria do Senador Tasso Jereis-
sati, que altera dispositivo da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidade, prazos de ces-
sação e determina outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 275, de 2006, de ini-
ciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
dos Bingos, que altera a Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, para 
prever remessa de ofício ao tribunal em caso de 
decisão judicial liminar que autoriza a exploração 
de jogo de azar; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 276, de 2006, de ini-
ciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
dos Bingos, que altera o Decreto-Lei nº 3.689, 
de 4 de outubro de 1941 – Código de Processo 

Penal, para criar recurso contra decisão de juiz 
que nega requerimentos de busca e apreensão, 
de interceptação telefônica ou de medida asse-
curatória. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 22, de 2008, de 
autoria do Senador Antonio Carlos Júnior, que altera a 
redação do art. 154 e revoga o art. 160 do Regimento 
Interno do Senado Federal, para determinar que as 
sessões especiais e comemorativas se realizarão so-
mente em dias de sessão não deliberativa.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão Especial, criada pelo 

Requerimento nº 208, de 2008, para reforma do Re-
gimento Interno, conforme fala da Presidência, lida na 
sessão de 2 de abril do corrente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência recebeu o Aviso nº 30, de 2008 (nº 38/2008, 
na origem), de 29 de abril último, do Banco Central do 
Brasil, encaminhando, nos termos dos incisos I e II do 
art. 7º da Lei nº 9.069, de 1995, o demonstrativo das 
emissões do real referente ao primeiro trimestre de 
2008, as razões delas determinantes, a posição das 
reservas internacionais a elas vinculadas e o relatório 
da execução da programação monetária.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 455 e 
456, de 2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 114, de 2007 (nº 
5.644/2005, na Casa de origem), que institui o 
ano de 2008 como Ano Nacional de Combate à 
Mortalidade Materna; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2008 (nº 
832/2007, na Casa de origem), que cria o Dia 
Nacional do Ciclista.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com referência aos ofícios lidos, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que os 

Projetos de Lei do Senado nºs 97, de 2004; 79, 424 
e 690, de 2007, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os ofícios lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A sessão desta sexta-feira, 16 de maio de 2008, é 
não deliberativa.

Há oradores escritos.
A orientação do Regimento Interno é a de que V. 

Exªs usem a tribuna por 20 minutos.
Anuncio o primeiro orador inscrito, que vem da 

Bahia, de Salvador, nossa primeira capital, de onde 
também era o nosso patrono, Rui Barbosa. O primeiro 
orador foi extraordinário Prefeito e Governador e, hoje, 
é Senador da República. Há uma assertiva do Livro 
de Deus que diz que “árvore boa dá bons frutos”. S. 
Exª é pai do Prefeito da cidade de Salvador, que é do 
meu Partido, o PMDB.

Concedo a palavra ao Senador João Durval, do 
PDT do Estado da Bahia. S. Exª pode usar a tribuna.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, fala-se tanto em de-
sigualdades sociais e em má distribuição de renda, 
mas se esquece de observar que as mesmas relações 
exploratórias existentes entre as pessoas ocorrem, 
em escala muito mais ampla, entre os países que, 
por sua própria natureza e constituição, deveriam ser 
soberanos, isto é, sem nenhuma forma de sujeição a 
outros pares.

O mundo está, cada vez mais, conformado à 
famigerada economia globalizada, mas os grandes 
sempre pretendem ser “mais iguais” e implantam me-
canismos de resguardar sua posição de dominadores 
e exploradores dos mais pobres.

Essa situação é desmascarada pelo jornalista 
Mauro Santayana, em artigo publicado no site Tribuna 
Online, em 14 de abril, que tem por título “Globalização 
Unidirecional”. Aí o autor desnuda a postura hipócrita 
dos países ricos, que pregam a liberdade econômica, 
mas que contradizem seu próprio discurso por meio de 
atos protecionistas, impondo limitações tanto à produ-
ção como aos investimentos de estrangeiros em seus 
respectivos territórios.

Esse conceituado jornalista inicia seu texto com a 
informação de que “o governo alemão decidiu controlar 
a entrada de investimentos estrangeiros – sobretudo 
dos fundos soberanos de países emergentes – e criar 
órgão semelhante ao Committee on Foreign Investment 
in the United States (CFIUS), Comitê para Investimen-
tos Estrangeiros nos Estados Unidos, que regula o in-
gresso de capitais externos nos Estados Unidos”. Para 
seu artigo, o autor se baseou em informações do Fi-
nancial Times, referência inquestionável em assuntos 
de economia, do dia 10 de abril passado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os países 
ricos criaram um organismo que, a pretexto de contri-
buir para o desenvolvimento econômico em geral, serve 
para aumentar ainda mais o potencial de crescimento 
de seus membros. Esse organismo é a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). Fazem parte da organização basicamente 
os países de alguma forma ligados à União Européia, 
os da América do Norte, a Coréia do Sul, o Japão, a 
Austrália e a Nova Zelândia. É possível afirmar mesmo 
que se trata de um “clube dos ricos”. Onde estão os 
países da América do Sul e da América Central? E os 
da África? A grande maioria dos asiáticos? São ape-
nas 30 países que, juntos, produzem mais da metade 
de toda a riqueza do mundo.

E foi nessa Organização que, em maio de 1995, 
iniciaram-se negociações secretas para um Acordo Mul-
tilateral de Investimentos, que abolia a soberania dos 
Estados em favor das empresas multinacionais. Foi a 
reação popular nos próprios países ricos que abortou 
a iniciativa. Mesmo assim, muitas de suas cláusulas 
foram impostas, mediante convênios bilaterais, a al-
guns países, entre eles o Brasil.

Creio que já passou da hora de o Brasil contro-
lar a entrada de investimentos externos. No mínimo, 
considero necessário preservar determinados setores, 
considerados estratégicos, da ação geralmente per-
niciosa dos capitalistas estrangeiros, em sua maioria 
especuladores, que só visam ao lucro irrefreável e que 
acabam remetendo para o exterior uma grande parte 
dos lucros que seriam benéficos para o desenvolvimen-
to do País se fossem reinvestidos aqui mesmo.

Os Estados Unidos podem ser considerados o 
principal líder da globalização neoliberal. Naquele país, 
desde 1950, e dentro dos marcos da Guerra Fria, con-
forme comenta Mário Santayana, “a legislação confere 
ao Executivo o direito de vetar a entrada de capitais 
externos, seja para a aquisição de empresas nacionais, 
seja para a fusão com companhias domésticas. A idéia 
é de proteger as corporações nacionais e garantir a 
segurança ao país”.

Recentemente, no ano de 2006, o Comitê para 
Investimentos Estrangeiros, que mencionei há pouco, 
impediu que a empresa estatal portuária de Dubai, que 
havia adquirido a Oriental Steam Navigation Company, 
cuja sede está localizada em Londres, assumisse as 
operações de terminais nos maiores portos americanos, 
como os de Nova Iorque e de Baltimore. Além disso, 
vetou a compra da empresa de petróleo californiana 
Unacol por uma empresa chinesa. E, no início deste 
ano, proibiu a participação da chinesa Huawei na 3Com, 
uma das grandes empresas americanas produtoras de 
componentes eletrônicos para uso em informática.
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O que observamos, portanto, é a mais contunden-
te demonstração do “faça o que digo, não faça o que 
faço”. Que liberalismo é esse, Srªs e Srs. Senadores? 
Ressalte-se que tudo isso é feito com a desculpa es-
farrapada de cuidar da segurança nacional.

É bastante esclarecedor, nesse sentido, um es-
tudo elaborado por Sérgio de Oliveira, em 2004, para 
o Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais (IBMEC), 
denominado “Globalização e Desnacionalização das 
Empresas Brasileiras: 1990 a 1999”. Esse estudo apre-
senta um retrato assustador, que mostra como o Brasil 
vem entregando suas empresas para os investidores 
estrangeiros.

Em 1992, as participações das empresas nacio-
nais e das estrangeiras nas vendas das 500 maiores 
empresas brasileiras eram: nacionais, 68,7%; estran-
geiras, 31,3%. Entretanto, em 1999, essa relação havia 
se alterado de forma preocupante: as nacionais tiveram 
55,3%, enquanto as estrangeiras, 44,7%. Percebe-se 
que houve um crescimento de mais de 40% na partici-
pação de vendas pelas empresas estrangeiras.

Isso nos leva a pensar:
Houve um esforço enorme desde o tempo de 

Getúlio em favor da industrialização para a substitui-
ção das importações. Agora, estamos entregando de 
bandeja para os estrangeiros a nossa economia, para 
que eles se enriqueçam mais às nossas custas, porque 
o lucro das empresas, pelo menos em grande parte, 
tende a deixar o País!

O autor do estudo ressalta que, no ano de 1999, 
o setor de telecomunicações já estava predominante-
mente nas mãos dos estrangeiros. E é evidente que se 
trata de um setor estratégico e muito sensível. Destaca 
também que passou a haver predominância do capital 
estrangeiro no setor de eletrônicos e de alimentos.

Os fatos demonstram que o jornalista Mauro San-
tayana está colocando diante dos nossos olhos uma 
necessidade crucial: é preciso controlar a entrada de 
capital externo no País.

Devemos nos precaver, pois a globalização foi 
projetada como um meio de recolonizar o mundo, por 
meio do capital financeiro. Em que pese o fato de ter-
mos sido beneficiados pelo preço elevado das com-
modities, o que fez com que os países emergentes 
acumulassem saldos comerciais e melhorassem sua 
situação em termos de mercado externo, não pode-
mos ficar à mercê de investidores que não passam de 
sanguessugas da nossa economia.

Se, como disse Juracy Magalhães, “o que é bom 
para os Estados Unidos é bom para o Brasil”, então, 
temos de colocar aí a defesa do interesse nacional. Se 
eles criaram um Comitê para Investimentos Estrangei-
ros nos Estados Unidos para controlar a atuação de 

empresas estrangeiras em território norte-americano, 
principalmente em setores considerados estratégicos, 
endosso as palavras do jornalista que me motivou a 
fazer este pronunciamento, quando ele afirma: “Em 
lugar de tantas ‘agências reguladoras’, que surgiram 
para beneficiar os capitais de fora, convinha-nos uma 
só: a Agência Nacional de Controle dos Investimentos 
Estrangeiros no Brasil”.

E ao Senado, Sr. Presidente, caberia envolver-se 
mais como guardião dos interesses maiores da nossa 
economia, visto que já detém a competência relativa 
a toda a movimentação financeira externa dos entes 
públicos.

Esse é o apelo que faço hoje, aqui, a V. Exª, como 
Presidente, neste momento, desta Casa, e a todos os 
membros do Senado Federal.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador João Durval? 

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Pois não, 
Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador João 
Durval, primeiro, cumprimento V. Exª por trazer a esta 
Casa essa reflexão sobre a economia globalizada. Con-
fesso que, em certos momentos, fico preocupado com 
a expressão de um ou outro Senador dizendo que esta 
Casa não está debatendo os grandes temas. Estamos 
debatendo, sim, os grandes temas. Este é um exemplo: 
V. Exª na tribuna. Debatemos grandes temas quando 
estamos, há 120 anos da abolição, discutindo políticas 
que concedam o mínimo de recuperação à situação 
dos milhões de brasileiros escravizados durante 500 
anos. Neste momento, V. Exª, em seu discurso, inspi-
rado no artigo de Mauro Santayana, faz uma reflexão 
sobre a especulação no País não apenas financeira, 
mas também de outros grupos, como na área da pró-
pria indústria de transformação. V. Exª, em nenhum 
momento, pensa em barrar investimentos aqui. Que 
ninguém pense isso! V. Exª quer que haja um fórum 
para a reflexão sobre esses investimentos, como nos 
Estados Unidos, que, como todos sabem, são o eixo 
principal da economia capitalista no mundo. Cumpri-
mento, portanto, V. Exª por fazer essa reflexão em tor-
no do tema da economia globalizada, num momento 
em que se fala tanto que vai haver falta de alimentos, 
em que há o debate do etanol, do biodiesel. V. Exª vai 
à tribuna e faz essa grande reflexão, preocupado, in-
clusive, com a especulação financeira, com a situação 
dos mais pobres. Esse é o eixo do seu pronunciamen-
to, e, por isso, fiz questão de aparteá-lo, Senador João 
Durval, pela importância do seu discurso. O Senado 
da República cresce com pronunciamentos como o de 
V. Exª. Meus cumprimentos!
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O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Muito obri-
gado, Senador Paulo Paim, pela excelente interven-
ção, pelo aparte que acaba de fazer. É tão importante 
o seu aparte, que o incorporo ao meu pronunciamento! 
Agradeço a V. Exª.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após o pronunciamento brilhante do Senador João 
Durval, que representa o Partido Democrático Traba-
lhista (PDT) e que traduz como deve ser o Senado, com 
sua experiência – S. Exª passou por todos os cargos 
da democracia, foi extraordinário Prefeito em sua ci-
dade natal, Feira de Santana, Deputado e Governador 
e, agora, é extraordinário Senador, que aborda tema 
da economia mundial da globalização –, é com muita 
honra que recebemos aqui a extraordinária Senadora 
Marisa Serrano, que é professora e que representa o 
Estado do Mato Grosso do Sul, um dos mais novos e 
mais pujantes de nosso País. S. Exª traz uma comis-
são de parlamentares que simboliza a Comissão de 
Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esportes 
do Parlamento do Mercosul.

Queremos saudar o Deputado Doreen Ibarra, do 
Uruguai; o Senador Modesto Guggiari, do Paraguai; e a 
Senadora Sonia Margarida Escudeiro, da Argentina.

Para saudá-los, concedo a palavra à nossa Se-
nadora Marisa Serrano, que é do Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB) e que é extraordinária 
mulher.

Deveríamos seguir o exemplo do Chile e da Ar-
gentina – está aqui a Senadora Sonia Margarida Es-
cudeiro – e eleger uma mulher para a Presidência da 
República. V. Exª significaria muita segurança ao Brasil 
e ao Mercosul.

Senadora, use o tempo que achar conveniente.
A SRª MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Quero cumprimentar, com carinho especial, nes-
ta manhã, aqui nesta Casa, o Deputado Doreen Ibar-
ra, do Uruguai, um velho amigo, antigo conhecido de 
lutas pela cultura e pela integração latino-americana, 
por meio do Parlamento Cultural do Mercosul (Par-
cum), que criamos lá atrás; viemos trabalhando sem-
pre nessa direção.

O Senador Modesto Guggiari, do Paraguai, é 
outro companheiro de luta pela integração e, nesta 
sessão, representa aquilo que pretendemos com o 
Parlamento do Mercosul. S. Exª faz parte do primeiro 
grupo de Parlamentares eleitos exclusivamente para 
o Parlamento do Mercosul.

Senadora Sonia Margarida Escudeiro, da Argen-
tina, é um prazer enorme recebê-la no Brasil, em Bra-

sília, no Congresso Nacional. Espero que possamos, 
durante o dia de hoje, trabalhar muito, para fazer com 
que a Comissão de Educação, Cultura, Ciência e Tec-
nologia e Esportes do Mercosul, da qual fazemos parte, 
da qual sou Presidente, comece a dar uma resposta 
efetiva de integração latino-americana.

O Senador Cristovam Buarque, outro compa-
nheiro da Comissão, deve chegar daqui a pouco, para 
participar desta sessão conosco.

Gostaria de informar a todos que nos estão vendo 
e ouvindo pela TV Senado e pela Rádio Senado que 
cada Comissão do Mercosul tem dois representantes 
por país. Aqui, no Brasil, somos o Senador Cristovam 
Buarque e eu. Somos da Comissão de Educação, 
Cultura, Ciência e Tecnologia e Esportes do Merco-
sul. Trabalhamos juntos, há muito tempo, nessa área 
da educação.

Quero dizer aos companheiros, ao Presidente e 
ao Senador Paulo Paim que, hoje, vamos discutir algo 
importante – todos os temas são importantes, mas este 
merece destaque –, que é a criação da Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (Unila), que, 
assim que for criada, deve ser instalada na reserva de 
Itaipu, em área que vai ser doada em comodato para 
a Universidade. E, a partir daí, haverá o embrião, o 
começo de uma Universidade que um dia pode tornar-
se exclusiva de todos os países, não só do Brasil. Por 
enquanto, começa como uma universidade federal bra-
sileira, mas estará aberta para alunos, professores e 
pesquisadores de todos os países, principalmente do 
Mercosul, mas também para a América Latina.

Além disso, vamos discutir como está a avaliação 
de um projeto que o Brasil começou junto com a Ar-
gentina, de escolas de fronteira. Começamos ali pelo 
Rio Grande do Sul, do Senador Paim – desde 2004, 
elas estão funcionando –, e a idéia é avaliarmos se é 
possível que esse projeto de escolas de fronteira, feito 
entre Brasil e Argentina, seja alargado para as outras 
fronteiras também, com o Uruguai, com o Paraguai e, 
quiçá, com outros países da América Latina.

Vamos discutir também projetos como o Fundo 
de Educação. O Fundo de Educação, que já discutimos 
um pouco no Mercosul, em Montevidéu, foi constituído 
e está sendo implementado agora, é novo. Vai haver 
recurso específico para os nossos países poderem 
apostar em eventos e, principalmente, em projetos 
para a educação do Mercosul e apoiá-los.

Quer dizer, estamos começando. É a hora de 
darmos um passo efetivo para a integração latino-
americana, e acredito muito – acredito muito – que 
é necessário, sim, um mercado comum. O mercado 
comum foi o que deu início à arrancada do Mercosul, 
mas, hoje, sabemos que todos aqueles que habitam 
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o Paraguai, a Argentina, o Uruguai e o Brasil só en-
tenderão o Mercosul, só o aceitarão como entidade 
fundamental, se trabalharmos a educação, a cultura, 
o esporte, para que essa integração se dê mais rapi-
damente e seja efetiva para todos os povos.

Quero aqui agradecer muitíssimo a presença 
aos amigos Ibarra, Guggiari e Sonia e dizer que, hoje, 
será um longo dia de trabalho. Tenho certeza de que 
várias outras reuniões faremos, seja no Uruguai, sede 
do Parlamento do Mercosul, seja em outros países ir-
mãos nossos, principalmente aqueles que fazem par-
te do Mercosul.

Concedo um aparte ao Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 

Marisa Serrano, quero cumprimentar V. Exª pela ativi-
dade no dia de hoje e, ao mesmo tempo, saúdo nossos 
colegas Parlamentares do Mercosul que se deslocaram 
de seus países de origem para virem aqui debater com 
V. Exª, com o Senador Cristovam e, tenho certeza, com 
outros Senadores questões fundamentais como educa-
ção, tecnologia, cultura e esporte. Sou um apaixonado 
também pelo Mercosul. Confesso que tenho um pouqui-
nho de inveja de todos vocês, porque eu queria estar 
entre os Parlamentares do Mercosul, mas, como não 
dá para estar em todos os lugares ao mesmo tempo 
e como o Sul já tinha três ou quatro candidatos, aca-
bei ficando fora do Parlamento. Mas tenho certeza de 
que, um dia, no futuro, terei oportunidade de estar junto 
com vocês. Quando digo “inveja”, essa é uma inveja 
positiva, elogiando o trabalho belíssimo que todos os 
países que compõem essa integração estão fazendo. 
Eu mesmo havia apresentado aqui, no Senado – e V. 
Exª é testemunha –, um projeto, para que se criasse 
a Universidade do Mercosul, e V. Exª me disse que há 
outra iniciativa, que é bem mais abrangente. De pron-
to, eu me senti contemplado e, por isso, entendi que 
nem precisaria apensar um projeto ao outro. Presido 
aqui, no Brasil, a Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa do Senado da República, um 
campo de trabalho com negros, com índios, com ido-
sos, com mulheres, com crianças, com pessoas com 
deficiências, e, com certeza, todos nós temos o mes-
mo objetivo: construir um mundo melhor para todos. 
Acredito que é possível a construção de uma socie-
dade – e o Mercosul é um caminho, como o é o Trata-
do Norte-Americano de Livre Comércio (Nafta) para 
outros, como o é a Comunidade Européia para outros 
– em que efetivamente o ser humano estará, sempre 
e sempre, em primeiro lugar. Por isso, permitam-me, 
simbolicamente, que encerre meu pronunciamento, 
dando uma salva de palmas a todos os Parlamentares 
do Mercosul. Sejam bem-vindos! (Palmas.)

A SRª MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Paulo Paim.

Como eu disse, o Senador Paulo Paim é do Rio 
Grande do Sul, um Estado, portanto, ali na fronteira 
do Uruguai e da Argentina, e venho – Guggiari sabe 
disso, conhece minha terra – do Mato Grosso do Sul, 
fronteira do Brasil com o Paraguai.

As pessoas se surpreendem em saber, Senador 
Modesto Guggiari, que, pela primeira vez, parlamen-
tares do Mercosul serão eleitos exclusivamente para 
o Mercosul. Nem o povo brasileiro sabe disso ainda. 
Nem todas as milhares de pessoas deste País sabem 
que, em 2010, na eleição de 2010, o povo brasileiro, 
pela primeira vez na sua história, vai votar num par-
lamentar que não virá à Brasília, que não virá para 
este plenário nem para esta Casa, mas que vai para 
o Uruguai, para lá trabalhar no Parlamento do Merco-
sul. Essa votação vai ser secreta e universal. Tenho 
certeza de que o povo brasileiro vai saber escolher os 
melhores parlamentares para, primeira vez, formar o 
grupo efetivo do Mercosul. Todos nós que estamos lá 
agora, os 18 brasileiros que estão participando desse 
Parlamento do Mercosul, fomos nomeados para isso. 
Temos um mandato, que ninguém pode nos tirar – a 
não ser que renunciemos – até 2010. Nas eleições de 
2010, nós, então, vamos eleger parlamentares que 
vão direto para o Mercosul; não virão para Brasília, 
vão trabalhar lá no Uruguai. Assim é também na Co-
munidade Européia: os parlamentares eleitos em cada 
país da Comunidade Européia não ficam em seu país, 
vão para Bruxelas, na Bélgica, onde é a sede do Par-
lamento Europeu.

Portanto, Sr. Presidente Mão Santa, que hoje 
preside a Mesa desta sessão, quero agradecer a V. 
Exª a gentileza.

Agradeço também ao Senador Paulo Paim, que 
muito tem trabalhado também por essa integração. 
Tenho a certeza de que o projeto de V. Exª vai ser de-
batido, embora o Executivo tenha mandado esse da 
Unila. Acredito que podemos trabalhar juntos, melhorar 
o do Executivo naquilo que V. Exª colocou no seu pro-
jeto, de uma universidade para o Mercosul. E tenho a 
certeza também, Sr. Presidente, de que começamos 
uma nova fase de maior integração latino-americana, 
principalmente com os países do Mercosul.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nós queremos fazer também a nossa saudação, depois 
das brilhantes palavras da Senadora Marisa Serrano, 
o que significa que temos crença no Mercosul. Está aí 
o exemplo da União Européia. Temos crença porque é 
o sonho do Simón Bolívar, El Libertador. Temos cren-
ça porque praticamente temos o mesmo espanhol, o 
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mesmo idioma; o povo está criando uma língua nova, 
e é o povo quem faz a comunicação, professora – é 
um tal de portunhol. E nós estamos andando aí e nos 
comunicando.

Honra-nos a presença do Uruguai, o Deputado 
Doreen Ibarra. Apenas – eu não diria nem um dia – 
uma tarde o Brasil não gostou do Uruguai, foi em agos-
to de 1950, no Maracanã: Gigia: gol!. O campeão foi 
o Uruguai. Eu tinha oito anos; Marisa Serrano torcia 
pelo fluminense. 

A Sr. Marisa Serrano (PSDB – MS) – Eu sou 
vascaína.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Acho que o Fluminense é que deveria ter jogado. 
Éramos Fluminense só eu e o Chico Buarque: Casti-
lho, Píndaro, Pinheiro, Jair, Edson, Bigode, Telê, Didi, 
Carlyle, Orlando e Quincas. Era naquela euforia – o 
meu time era o Fluminense – que perdemos e pensá-
vamos que íamos ganhar. Era uma campanha brilhante 
da seleção Brasileira, e nós nos curvamos. 

Porém, no mais, admiramos muito o povo uru-
guaio, que muito parece com nosso irmão Rio Grande 
do Sul, representado pelos Senadores Paulo Paim, 
que falou, Pedro Simon, um dos inspiradores, e Sérgio 
Zambiasi – vocês se identificam, se parecem mais do 
que nós restantes.

O Paraguai. Quis Deus eu estar aqui e pedir des-
culpa não só por nós, mas pedir desculpa em nome 
da Argentina, do Uruguai. Aquela Guerra do Paraguai 
foi uma vergonha! Sofremos influências internacionais, 
pois os ingleses dominavam o mundo. Portugal, que 
era o donatário influenciável, deixou seu filho herdeiro 
aqui. Recebíamos a influência. E Portugal estava todo 
endividado. A Inglaterra temia a invasão de Napoleão, 
que chegou a invadir Portugal, com seu General Junot. 
Até dizem hoje que eles foram o Vietnã para Napoleão. 
Resistiram, e D. João VI veio para cá – nós comemo-
ramos 200 anos. Realmente o País passou a crescer 
com a presença, por 13 anos, da Corte Portuguesa. 

Mas juntarmos Brasil, Argentina, Uruguai, Por-
tugal, com o dinheiro da Inglaterra, pela disputa de 
mercado têxtil, foi isso então... Mas, no mais, o povo 
brasileiro, argentino e uruguaio, queremos dizer, são 
todos irmãos. 

O Presidente da República, do qual não sou 
aliado, fez a sua mais bela página quando foi à África 
e pediu desculpas àquele país por termos importado 
milhares e milhares de africanos. Mas hoje nos orgu-
lhamos deles, porque fazem a riqueza do Brasil. 

Estamos comemorando os 120 anos da Abolição! 
A história é para ser contada. Os Estados Unidos se 
vangloriam de ter um Martin Luther King. Nós temos 
um aqui, esse é o Martin Luther King do nosso País. 

Então, sonhamos como Martin Luther King sonhava. 
O nosso sonho é que aqui não tivesse esse negócio 
de índio, branco e negro, pois somos brasileiros. Rui 
Barbosa, que está lá, arriba, trinta e dois anos no Se-
nado, nosso patrono, disse que a pátria não é ninguém, 
somos todos nós, é a família amplificada, a família que 
o Paim ontem lembrava por ser o Dia Internacional da 
Família. 

Com a Argentina, nós só disputamos o futebol, 
é um negócio de se saber quem é melhor, se o Pelé 
ou o Maradona. No mais, há uma admiração do povo 
brasileiro aos argentinos, à encantadora Buenos Aires 
e ao comportamento, uma inspiração na história do 
mundo. Na Segunda Guerra Mundial foi o país mais 
inteligente. Enquanto o Uruguai é conhecido como a 
Suíça, eles é que o foram: não entraram na guerra, 
venderam trigo e gado para todos os lados, para os 
democratas, para o Hitler, para o Mussolini, para o ja-
ponês, e construíram a beleza da cidade de Buenos 
Aires, que encanta a todos nós. 

Sejam felizes. Vocês vão receber a companhia 
de Marisa Serrano, que simboliza o que há de melhor 
na política brasileira e o Professor Cristovam Buarque, 
ele já foi Governador de Brasília, Reitor da Universida-
de e Ministro da Educação. Ninguém teria uma dupla 
melhor para representar o Brasil.

Sejam felizes!
Convidamos para usar da palavra, pelo tempo 

que achar conveniente, o Senador do Rio Grande do 
Sul, do Partido dos Trabalhadores, Paulo Paim. Antes, 
porém, eu quero confessar, Paulo Paim, que, lá pelas 
três horas da madrugada, eu acordei e liguei a televisão. 
Pensei que ia pegar aquela nossa sessão que encer-
ramos ontem, V. Exª homenageando o Dia Internacio-
nal da Família. Mas, não! Já estavam retransmitindo a 
Comissão que V. Exª inspirou nascer e que dirige com 
tanta competência, a de Direitos Humanos. E eu a as-
sisti e aprendi, numa bela reunião, sobre o problema, 
hoje talvez o mais grave do País, de disputa por terras 
no Estado de Roraima. Ali, eu vi os dois lados, eu vi o 
debate. E V. Exª teve que se ausentar para acompanhar 
as importantes leis que queremos fazer, resgatando 
dinheiro dos aposentados, e deixou Geraldo Mesquita 
presidir, e, por sua firmeza, por sua inteligência, que-
ro aplaudi-lo. E tanto é verdade que, hoje, eu vou dar 
no Piauí uma palestra numa universidade, a Fadepi, 
sobre o Estado de Direito Democrático. 

Estou lendo o livro Política ao Alcance de Todos, 
de Geraldo Mesquita Júnior. S. Exª, como era de se 
esperar, foi de uma competência extraordinária. Aliás, 
V. Exª o deixou na Presidência, e foi como se saísse 
o Pelé e entrasse o Amarildo! Entendo, inclusive, que 
aquele debate deveria ter se realizado num plenário 
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maior, porque é um tema muito importante para o nos-
so País, e isso engrandece o Legislativo.

V. Exª poderá usar a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Mão Santa, que preside esta sessão, Senadores 
e Senadoras, venho à tribuna, num primeiro momen-
to, para dizer que, ao contrário do que alguns dizem, 
o Senado e a Câmara cresceram nesta data dos 120 
anos da Abolição.

Eu quero mostrar aqui os dois jornais, o Jornal 
do Senado e o Jornal da Câmara. 

O que diz o Jornal do Senado na edição desta 
sexta-feira? “Parlamentares e lideranças da comuni-
dade asseguram anistia definitiva, em regime de ur-
gência, para João Cândido”. Este Senado já aprovou 
cotas, já aprovou o Estatuto da Igualdade Racial, fez 
um documentário belíssimo, chamado Chama da Li-
berdade – o Jornal do Senado fez uma retrospectiva 
do que foi a data de 13 de maio. 

Hoje também quero elogiar o Jornal da Câma-
ra, Senador Mão Santa: “Projeto que estabelece cotas 
nas universidades entra em pauta” – projeto que re-
duz a jornada de 44 para 40 horas semanais também 
entra na pauta. 

Sr. Presidente, ambas as Casas, ao debaterem 
temas que têm grande apelo popular, temas que irão 
fortalecer o ProUni e efetivamente criar um espaço 
maior nas universidades para os mais pobres, mos-
tram um novo olhar para nossa gente e para todo o 
nosso povo. Por isso, cumprimento no dia de hoje tanto 
o Presidente Arlindo Chinaglia, da Câmara dos De-
putados, quanto o Presidente Garibaldi pela posição 
adotada nesse debate tão importante, principalmente 
sobre a Educação.

Senador Mão Santa, deixei na mesa com V. Exª 
– está na pasta à sua direita – matéria escrita pelo 
nobre jornalista Paulo Sant´Ana, que escreveu um ar-
tigo muito didático. Com muita clareza, Senador Mão 
Santa, ele defende os dois projetos que são de nossa 
autoria, mas que foram aprovados por unanimidade 
nesta Casa. Vi-me na obrigação, portanto, por uma 
questão de justiça e pela coragem desse jornalista, 
de divulgar esse artigo. 

Muitos criticam os projetos que aprovamos – e V. 
Exª foi relator de um deles –, projetos que querem ga-
rantir somente o princípio da aposentadoria universal 
para todos, da área pública e da área privada, projetos 
cujo objetivo é que todos se aposentem pelo número 
de salários mínimos que pagaram – lançando mão de 
cálculos atuariais, vamos ver o percentual descontado 
em folha e vamos manter o direito igual para todos.

E na questão do reajuste, projeto também de 
nossa autoria, o PL nº 42, garante que o salário míni-
mo, até 2023, tenha reajuste conforme a inflação mais 
o PIB, estendendo esse mesmo percentual para os 
aposentados. Se não for assim, todos, no futuro, vão 
pagar sobre um, sobre dois, sobre três, sobre quatro, 
sobre cinco, sobre seis, sobre sete salários mínimos, 
e vão ganhar somente um. 

O que diz o artigo “Aposentadorias degradadas” 
do nobre e combativo jornalista Paulo Sant´Ana? 

Aposentadorias degradadas
Acontece o seguinte: no governo Fer-

nando Henrique Cardoso, foi instituído o fator 
previdenciário. 

Trata-se de um mecanismo que determi-
na um corte de até 40% nas aposentadorias 
dos trabalhadores, conforme a idade do cida-
dão, mesmo que ele já tenha cumprido todo 
o tempo de contribuição [no caso, 35 anos 
para o homem e 30 para a mulher. Antes de 
1999, tinham o direito de se aposentar com o 
salário integral].

Continua Paulo Sant´Ana, respeitadíssi-
mo colunista do nosso Estado: 

O corte varia de acordo com a idade de 
quem se aposenta (menos idade, maior o cor-
te). Os mais penalizados são aqueles que co-
meçam a trabalhar mais jovens, que cumprem 
um tempo de contribuição, mas têm que conti-
nuar a trabalhar para não sofrerem o corte.

O que acontece? O mais jovem começa a traba-
lhar com 16 anos. 

Até um tempo atrás, eram 14 anos, mas, depois 
da Constituição – eu fui Constituinte de 1986 para 
1988 –, passamos para 16 anos. Então, este come-
ça a trabalhar mais cedo e vai ter que contribuir, pelo 
fator, praticamente por 45 anos. E, digamos, o mais 
rico começa a trabalhar depois de concluir todos os 
seus estudos, seus estágios, faz doutorado e come-
ça a trabalhar com 25 anos. Este vai contribuir por 35 
anos, mas o mais pobre vai contribuir por 45 anos para 
pagar a aposentadoria dele. Quem teria direito a uma 
aposentadoria de mil reais, recebe 600, e quem tem 
direito a uma aposentadoria de 25 mil reais vai receber 
os 25 mil reais, que é o limite, por ser o maior salário 
do Supremo Tribunal Federal. É essa injustiça que nós 
queremos aqui combater – V. Exª foi, inclusive, foi re-
lator de um dos projetos.

Diz mais o jornalista Paulo Sant´Ana: 

Outra herança trágica para o trabalha-
dor instituída no governo Fernando Henrique 
Cardoso foi a desvinculação do reajuste de 
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todas as aposentadorias com o reajuste do 
salário mínimo. Por essa separação, os gover-
nos Fernando Henrique e Lula [aqui, Senador 
Mão Santa e Senador Mozarildo, se vê que o 
jornalista está sendo muito equilibrado, não 
está levando para o campo político-partidário] 
jactam-se de concederem reajustes conside-
ráveis no salário mínimo, mas não atribuem às 
outras aposentadorias com valor superior ao 
salário mínimo o mesmo índice de reajuste.”

Ele critica os governos, quem fez a operação e 
quem a mantém. 

Quem ganha na aposentadoria mais que 
um salário mínimo tem recebido reajuste insig-
nificante em comparação ao salário mínimo, 
ocasionando, por exemplo, a perversidade para 
com quem ganha cinco salários mínimos na 
aposentadoria e vê reduzidos seus proventos, 
em poucos anos, para três, para dois salários 
mínimos e logo adiante passará a ganhar um 
só salário mínimo. 

Em resumo, quem pagou sobre cinco, quem se 
aposentou com cinco, hoje está ganhando dois, e o 
futuro aponta, em mais dois ou três anos, que passará 
a ganhar um salário mínimo.

Diz ele: 

Vai subindo cada vez mais o valor do sa-
lário mínimo, reajustado em nível compensa-
dor, enquanto que as aposentadorias maiores 
sofrem um arrocho que tem sido desumano. 

Tanto o fator previdenciário quanto o não-
acompanhamento do reajuste das aposen-
tadorias em geral com o do salário mínimo 
constituem-se em perversidade do governo 
com os aposentados, que ficam, por esses 
dispositivos, condenados à opressão salarial 
ou a trabalhar por tempo excessivo ao do exi-
gido para a contribuição.

Diz mais: 

Os aposentados brasileiros vêm sofrendo 
ano a ano degradação de seus ganhos, eles 
que já entregaram toda sua vida ao trabalho 
e agora precisam mais do que nunca de pro-
ventos minimamente dignos, com reajustes de 
índices iguais ao do salário mínimo. 

O governo mesmo informou que nos últi-
mos sete anos poupou R$10 bilhões graças ao 
fator previdenciário [ou seja, deixou de pagar 
os mais pobres].

Aí diz ele:

Para mudar esse quadro, o Senador Pau-
lo Paim (PT – RS) apresentou projeto no Sena-
do Federal que acaba com o fator previdenciá-
rio e revincula os proventos dos aposentados 
ao índice de reajuste do salário mínimo. Foi 
tanta discussão a repercussão do esforço do 
Senador Paim, que o projeto foi aprovado por 
unanimidade no Senado [com a relatoria do 
nobre Senador Mão Santa]. Mas o governo, 
que tem maioria [diz ele, vejam bem, diz ele] 
na Câmara, onde será decidida a questão, não 
concorda com a mudança. 

Anteontem, foi realizado em Brasília um 
evento que visou à mobilização dos deputados 
federais para essa importante questão previ-
denciária e social [diz ele aqui, no artigo] sob 
a liderança do Senador Paim e da Deputada 
Federal Luciana Genro (PSOL– RS), dois gaú-
chos na liderança dessa luta pela redenção 
das aposentadorias. 

E, no próximo dia 29, esse ato pela luta 
contra a opressão salarial dos aposentados 
será realizado aqui em Porto Alegre, às 14h, 
no auditório da Fetag e às 18h na Esquina 
Democrática. 

É imprescindível que os aposentados 
gaúchos lá compareçam, como o público em 
geral, para levar à frente esta luta por uma polí-
tica que visa a desconstituir o empobrecimento 
e a inanição dos aposentados brasileiros. 

Li na íntegra o artigo, que não quis alterar – nem 
seria correto –, do jornalista Paulo Sant’Ana, Senador 
Mozarildo. Ele tem uma coluna no jornal Zero Hora, ao 
qual quero fazer justiça – mas não quero fazer injusti-
ça com os outros colunistas, que também respeito –, 
e que, com absoluta certeza, fica entre as mais lidas 
no Rio Grande do Sul e no Brasil – por onde circula o 
jornal Zero Hora. 

Achei o artigo de coragem, porque houve alguns 
editoriais que tentaram dizer que o Senado foi preci-
pitado, que agiu inadequadamente. Ora, é só ver, em 
todos os indicadores, o sucesso dos bancos. A notícia 
está aí, nos jornais de hoje. Vejam o sucesso, eu diria, 
da própria indústria – está nos jornais de hoje; vejam as 
renúncias fiscais, que já ultrapassaram R$21 bilhões. 
E, se pegarmos os últimos dez anos, com certeza vai 
a mais do que R$50 bilhões de renúncia. 

Por que temos de pensar em todos – o que acho 
correto; acho correto, sim, há que se desonerar –, 
mas não podemos pensar nos nossos aposentados 
e pensionistas?

Percebam agora que, na Câmara, há um debate 
sobre a volta da CPMF, mas percebam que recomen-
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dam o seguinte: 0,05% ou 00,8% para emenda da 
saúde. Correto. Concordo. De minha parte, concordo, 
Senador Mozarildo – existe, há muito tempo, uma di-
vergência democrática entre nós –, mas quero dizer 
que, se voltar a CPMF, podem contar com meu apoio, 
porque votei aqui a favor dela – assumo minha posi-
ção e respeito os que pensam diferentemente; V. Exªs 
votaram de outra forma –, mas só a aceitarei se inclu-
írem nela os aposentados e pensionistas. Não contem 
comigo para qualquer tipo de tributo que venha a ser 
somado se não incluírem os aposentados. 

No geral, são 25 milhões de aposentados e pen-
sionistas. E, se pensarmos também nos trabalhadores 
da área privada, que são mais 30 milhões, cujos salá-
rios são confiscados em 40% no ato da aposentadoria, 
faço esse bom debate. Não sei qual a divergência que 
poderá haver aqui entre nós, mas ela é legítima. Sena-
dor Mozarildo, V. Exª sabe que tenho o maior respeito 
pelas suas posições, mas é normal que possamos 
divergir. Porém, qualquer debate que não inclua os 
aposentados e pensionistas, não contem pelo menos 
com o voto humilde deste Senador.

Senador Mozarildo, por favor.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Paim, V. Exª, com certeza, é um Senador que 
sempre levanta as bandeiras das causas mais justas e 
mais nobres, não só na Câmara, mas também aqui, no 
Senado, numa trajetória de que todos nos orgulhamos. 
O que se faz com os aposentados e pensionistas, não 
tenha dúvida, é realmente uma maldade. V. Exª citou 
25 milhões, mais cerca de 30 milhões no setor privado. 
Vejam que são pessoas que já deram sua colaboração 
para que o País chegasse até aqui.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Exata-
mente!

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Pes-
soas que, com esse dinheiro, não têm condições de 
comprar os remédios nem nas farmácias populares; 
remédios de uso contínuo, que são característicos 
dessa idade, para hipertensão, diabetes, colesterol 
etc. Como médico, fico abismado de ver que o Go-
verno não encontra um remédio para resolver esse 
problema. Qualquer chefe de família, qualquer dona 
de casa sabe que é apenas questão de administrar 
seu orçamento doméstico. No caso do País, por que o 
Governo não começa experimentando fazer seu ajuste 
fiscal, isto é, sua conta? Deixe de gastar com propa-
ganda, com festas, com homenagens, com viagens, 
com diárias, com cartões coorporativos! Corte mais 
coisas, como a criação da TV Brasil e outros; corte os 
cargos que criou – 26 mil cargos comissionados – para 
cupinchas ganharem DAS. Corte isso! Agora, não me 
venham com essa história de se criar CPMF ou qual-

quer outro imposto. Isso aí é aquela história: o cara 
está endividado, a família está endividada e não quer 
cortar, digamos, seus luxos; ela quer continuar indo 
para restaurantes, quer continuar vestindo-se muito 
bem, não quer fazer nenhuma restrição. Aí vai fazendo 
mais empréstimos ou pedindo ao amigo, ou ao pai, se 
for vivo, enfim. O Presidente Lula precisa aprender – 
ele, que se orgulha tanto de ter vindo de uma família 
pobre, de ter sofrido como operário – uma regra ele-
mentar: fazer as contas. Quero dizer a V. Exª: votei a 
favor dos aposentados, defendo-os, mas sou contrário 
à recriação da CPMF ou à criação de qualquer outro 
imposto. Eu estava lendo nos jornais de hoje, Senador 
Paim, que é a classe mais pobre que paga mais caro 
os impostos. Será possível que o Presidente Lula não 
entende nem isso? Se fossem só os ricos que pagas-
sem, eu estaria concordando com a CPMF, com tudo. 
Mas não é. Quem mais paga são os mais pobres; e 
quem é que mais paga até imposto de renda neste 
País – que é um importo teoricamente mais justo –, 
Senador Paim? São os assalariados; nós e os mais 
simples, funcionários públicos, que já recebem seu 
contracheque descontado. Os ricos têm “n” formas de 
deduzir e de não pagar imposto de renda. Então, não 
sou também aquele cara que tem fobia por ricos, não! 
Sou o contrário, considero que a forma de ajudar os 
pobres é fazer com que os ricos tenham consciência 
do seu papel social.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Porque 
eles são empreendedores.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Exa-
tamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Empre-
endedores geram empregos.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Exa-
tamente. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tenho 
essa mesma posição que V. Exª. Respeito ambos.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Minha 
posição é trabalhista, é a posição do PTB. Defendo 
que devemos ter bons empregadores, que respeitem 
as leis trabalhistas e que, portanto, gerem mais em-
pregos. Quero dizer que estou ao seu lado, menos na 
criação de impostos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mozarildo, apenas vou transmitir a informação que re-
cebi: se a CPMF voltasse, ela equivaleria – era 0,38% 
antes, não? – a 0,5% ou 0,8% do salário. Quem ganha 
até R$2,5 mil não pagaria nada. É o debate que está 
ocorrendo na Câmara. Vou lhe dizer o que ouvi.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Paga, 
Senador Paim! Se não pagar na hora de receber o sa-
lário, paga no pãozinho, paga no leite, paga no feijão. 
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Então, isso é ilusão, não podemos mais cair nessa! Foi 
assim, com o espírito altruísta de atender o Dr. Adib 
Jatene, quando foi Ministro da Saúde, que eu, como 
médico – e, aliás, quase todo o Congresso –, votei a 
favor da CPMF. E deu no que deu! Então, não vamos 
mais deixar que esse monstro volte.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só para 
concluir meu raciocínio, já com seu segundo aparte – e 
é bom, porque estamos aqui dialogando, aproveitando 
esta sexta-feira –, lembro também – e não quero re-
capitular toda a discussão da CPMF – que me diziam 
o seguinte: se a CPMF cair, vai baixar o preço do pão, 
do trigo, do arroz, da massa, do feijão, do óleo. Exa-
tamente o contrário: a CPMF caiu e os preços dos ali-
mentos dispararam, não só no Brasil, mas no mundo 
todo. Não houve uma vírgula... A partir do momento 
da caída da CPMF, não vi um único produto que tenha 
baixado 0,00001. Quero apenas dizer que a recíproca 
é verdadeira.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – V. 
Exª, às vezes...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só um 
pouquinho. Vou passar a palavra a V. Exª, mas quero 
só concluir meu raciocínio.

Ouvi, daquela tribuna, diversos Senadores di-
zendo: “Não, se derrubarmos a CPMF, os preços dos 
produtos vão cair”. Todos, todos aumentaram de preço 
depois que caiu a CPMF, e ainda não havia o debate 
sobre essa crise de alimentos no mundo. Então, quero 
dizer que a recíproca é verdadeira. Se V. Exª argumen-
ta que, de uma forma indireta... Entendo isso e sem-
pre dou o exemplo de um empresário gaúcho que me 
dizia: “Paim, toda vez que vem aumento de imposto, 
pode saber que o empresário o repassará para o pre-
ço final do produto”. Essa é a tese que V. Exª alavanca 
no debate. Entendo isso, mas não me digam que re-
dução de algum tipo de tributo reduz o preço no final. 
Não reduz. Se já incorporou, não vejo supermercado 
nenhum com aquela maquinazinha de alteração de 
preço no momento em que caiu a CPMF.

Então, tenho muita consciência do debate que 
estou querendo fazer. Quando a CPMF foi criada, fui 
contrário, como foi dito, inclusive, na noite do debate. 
Quando o Dr. Adib Jatene foi à Câmara dos Deputa-
dos...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – O PT 
todo foi contrário.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mas eu fui 
o principal. Quero dizer o seguinte: houve um debate 
e o ex-Deputado Eduardo Jorge, de São Paulo, que é 
médico, defendeu. Eu fui contra, porque eu disse que 
o dinheiro não iria para a Saúde, como, efetivamente, 
não foi. Então, estou muito tranqüilo para fazer esse 

debate, reafirmando a minha posição. Podemos fazer 
o debate de uma contribuição específica para a Saúde, 
desde que se contemplem, também, os aposentados 
e os pensionistas.

Eu vou conceder-lhe o aparte, tranqüilamente, 
Senador Mozarildo, em seguida.

Quero fazer o registro, Senador Mão Santa, de 
uma audiência que tivemos, ontem, com o nosso sem-
pre Senador e hoje Ministro de Minas e Energia, Edison 
Lobão. O Ministro reuniu-se com os Senadores Pedro 
Simon e Sérgio Zambiasi, com uma das coordenado-
ras do meu gabinete, com o Presidente da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, Alceu Moreira, e o 
Deputado Federal Henrique Fontana, com o objetivo 
de discutir investimentos no Rio Grande do Sul. Edison 
Lobão demonstrou apreço pela idéia e informou que o 
Ministério fará um estudo de planejamento estratégi-
co para analisar a possibilidade de um planejamento 
específico para o Rio Grande do Sul.

Qual é o investimento? Tratou-se da viabilidade 
de expansão da matriz energética eólica no nosso 
Estado. Na oportunidade, determinou um estudo de 
pesquisas energéticas, com a realização, inclusive, de 
um leilão exclusivo de energia eólica, com prioridade 
para aquela região do nosso Estado.

Os resultados do estudo poderão ser divulgados 
no próximo dia 05 de junho, Dia Mundial do Meio Am-
biente, oportunidade em que o Ministro Edison Lobão 
irá ao nosso Estado visitar a usina eólica implantada 
em Osório.

Quero agradecer ao Ministro por receber os Par-
lamentares com essa justa reivindicação.

O Ministro, Sr. Presidente, foi muito tranqüilo ao 
dizer que via com simpatia a possibilidade de termos 
esse investimento naquela região tão importante do 
nosso Rio Grande do Sul.

Estiveram lá também prefeitos e vereadores da 
região. Só não lerei os nomes de todos, mas ficam nos 
Anais da Casa.

Antes de eu abordar um segundo tema – o trânsito 
–, porque vou aproveitar esta sexta-feira e, depois, fica-
rei acompanhando todo o seu pronunciamento, quero 
conceder o aparte ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Paim, apenas pelo respeito que tenho por V. Exª 
e pela forma muito séria e honesta como V. Exª abor-
da os assuntos, é bom que digamos: “Ah, não baixou 
nada.”. Olha a questão do trigo. A Argentina restringiu 
a exportação do trigo para o Brasil. Então, é evidente 
que isso...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O caso do 
milho na economia – até fiz um discurso aqui – em todo 
o mundo: os criadores de aves e de porcos pediram que 
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eu fizesse um pronunciamento aqui, e eu o fiz, porque 
estão preocupadíssimos com a alta do milho.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – O pró-
prio arroz. O Governo brasileiro está propondo impedir 
a exportação de arroz do Brasil. Então, o problema de 
não ter baixado o preço, principalmente desses alimen-
tos básicos, não tem a ver com não ter CPMF...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Posso 
lhe fazer uma perguntinha?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Pois 
não.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Em sã 
consciência – e o senhor não o disse da tribuna –, o 
senhor acredita que a caída da CPMF poderia resultar 
em redução de preços ou que, pelo menos, os preços 
seriam contidos?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Acre-
dito que haveria redução de preços se não fossem 
esses fatores extras, como no caso do trigo. O Brasil 
não planta trigo, porque o Governo não incentiva isso; 
incentiva a adição da fécula na produção do pão. En-
tão, na verdade, o que falta de novo é gestão, porque, 
se não houvesse fatores como a queda da produção 
do arroz, a restrição da importação do trigo e a não-
produção do trigo adequado no Brasil, com certeza, e 
também a própria queda...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O barril do petróleo a mais de US$120,00.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sim; 
isso também influi na produção agrícola.

E, mais, a questão climática no caso do arroz. 
Então, temos de falar. E eu sei que V. Exª faz muito 
bem esse discurso. V. Exª divide e mostra claramen-
te, não sendo como aqueles que dizem: “Ah, caiu a 
CPMF e não baixou nada”. Não baixou nada, mas o 
que aconteceu além da CPMF? V. Exª está colocando 
isso muito bem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu fiz 
essa pergunta a V. Exª porque eu estou há quase 30 
anos na vida pública. O que eu vi de renúncia fiscal, 
o que eu vi de queda de tributos numa área, às vezes 
alavancando outra área... E não vi um único produto 
baixar de preço nesses 30 anos, um único. Nem uma 
única vez alguém conseguiu me provar que uma re-
núncia fiscal ou mesmo a retirada de um tributo de uma 
área causou resultado positivo para o consumidor em 
matéria de que os preços tenham baixado. Nunca vi, 
mas pode ser que um dia eu veja.

Então, nós vamos continuar esse debate de for-
ma fraternal e equilibrada.

Eu quero dizer, também, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, que não tenho ojeriza pelo lucro. Recebi, em 
meu gabinete, uma caricatura muito bonita, se não 

me engano feita pelo Arouca. Tem um desenho e diz 
o seguinte: “Sou a favor do lucro, mas para todos”. 
Então, não sou contra. Cada um de acordo com o seu 
investimento, pois eu não vou querer que quem inves-
tiu, por exemplo, US$1 bilhão tenha o mesmo lucro de 
quem investiu R$1.000,00. Acho que ninguém é contra 
o lucro. Queremos o equilíbrio e, como sempre digo, 
igualdade de oportunidades.

Senador Mão Santa, aproveito esta sexta-feira 
– e sei que, hoje, V. Exª será bem generoso com este 
Senador; até porque, depois, se eu assumir a Presi-
dência, serei também generoso – para falar sobre a 
questão do trânsito. Então, venho à tribuna para de-
bater um assunto polêmico.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paim, já que o Pedro Simon, analisando a 
época, disse que eu participo do Senado como um 
reformador, um Lutero, eu queria adentrar o assunto, 
que é muito oportuno.

No início do meu mandato, um Senador que co-
nhece muito de finanças, muito de economia, muito de 
dinheiro, Paulo Octávio, hoje Vice-Governador...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vice-
Governador de Brasília.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
(...) deu entrada em um projeto para a Previdência.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Lembro-
me.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Todo o dinheiro arrecadado pela Previdência seria 
administrado pela Previdência. E provava que ela ja-
mais entraria em falência. Eu fui o Relator.

Além da consultoria do Senado, ele, que é um 
empresário poderoso, conseguiu outros consultores, e 
eu me convenci, como me convenci em relatar favora-
velmente o projeto de V. Exª em defesa dos aposenta-
dos. Após estudá-la, fiquei convencido de que a tese de 
Paulo Octávio estava correta. O Governo me pressio-
nou – naquele tempo, eu havia votado no Presidente 
Luiz Inácio. Eu, V. Exª me conhece, dei uma trégua, dei 
tempo, mas os avisei – fui muito correto – de que iria 
dar o parecer favorável ao projeto do Senador Paulo 
Octávio, de que todo recurso arrecadado...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Da segu-
ridade social tem de ficar na seguridade social.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E ele provava, matemática, econômica e cientifica-
mente, que...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tribu-
tação sobre lucro, faturamento, Cofins, enfim, jogos 
lotéricos...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E eu defendi e avisei o Governo. Fomos à CAE.

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL96     



14814 Sábado 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008

Olha, Mozarildo, tiveram de mudar o Presidente. 
Tiraram o nosso Ramez Tebet, que foi para o céu, e 
colocaram o Hélio Costa, porque eu convenci os outros. 
Foram sete a sete e ela morreu lá. Mas, Mozarildo, já 
solicitei um novo estudo sobre a matéria, tanto é que, 
agora, ela voltará, e eu vou apresentá-lo novamente, 
inclusive pedirei que V. Exª seja o Relator.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Posso lhe 
fazer um “aparte”? Acredito que vai ter de ser o contrá-
rio. Sabe por quê? Logo que ela caiu, no ano subse-
qüente, eu a apresentei novamente. Agora V. Exª vai ser 
convocado Relator, já que ela está tramitando há mais 
de um ano lá na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania a mesma PEC, inspirada inclusive na que V. 
Exª foi Relator, usando os mesmos argumentos, dizen-
do o seguinte: que o dinheiro da seguridade social só 
pode ser usado em saúde, assistência e Previdência. 
Se não me engano, é a PEC de nº 13 ou a de nº 24. 
Vou solicitar ao Senador Marco Maciel...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Alegra-me essa identidade. Eu a estava estudando, 
mas quero participar, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Infeliz-
mente, ainda não foi indicado o relator. Posso solici-
tar ao presidente Marco Maciel para que V. Exª seja 
o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Perfeitamente. Continuarei com a mesma tese que 
anteriormente defendemos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, disse, há 
pouco, que gostaria de falar também sobre uma outra 
preocupação que tenho. Refiro-me ao trânsito do nos-
so País. Infelizmente os dados mostram que o trânsito 
é a máquina que mais mata no Brasil.

Sr. Presidente, o assunto é complexo e está afe-
tando a vida de todo o povo brasileiro. É a crise que 
estamos vivendo em relação ao trânsito, que, como 
todos sabem, está caótico.

Fazendo uma retrospectiva, baseando-me em 
dados do Ministério da Saúde, tenho a dizer que, no 
Brasil, na década de 90, mais de um milhão de pes-
soas morreram, vítimas da violência e de acidentes de 
trânsito. Cerca de 400 mil por homicídios; 310 mil em 
acidentes de trânsito e 65 mil por suicídios, sendo o 
restante em acidentes em geral.

Em 2004, o Jornal do Brasil veiculou notícia 
sobre dados do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea), que demonstrava que, no Brasil, a cada 
ano, mais ou menos 20 mil pessoas perdiam a vida 
em acidentes de trânsito. Esses dados foram base-
ados no estudo em 378 cidades, em que, à época, 

moravam 47% da população brasileira e trafegavam 
62% de veículos.

Os dados do Ipea informam também que o núme-
ro de feridos em acidente de trânsito, no Brasil, havia 
se multiplicado por 15, desde o início da década de 
60. Esta foi a época em que a indústria automobilísti-
ca, no Brasil, se firmou. Mas, infelizmente, junto com 
o crescimento do setor, veio o aumento do número de 
mortos por acidentes de trânsito, que chegou a ser 
agravado em seis vezes.

Vejam bem, Srªs e Srs. Senadores, naquele perí-
odo, os acidentes, em vias urbanas, se transformaram 
na segunda causa de morte violenta de homens entre 
15 e 40 anos. Só o homicídio superava esse número. 
No caso das mulheres, também entre 15 e 40 anos, 
esses acidentes eram também a causa principal de 
morte.

O diretor do Departamento Nacional de Trânsito 
(Denatran), à época, Aílton Brasiliense, disse:

A tragédia é fruto de conjuntura ‘perver-
sa’.(...) O Estado brasileiro adotou um modelo 
que se desviou da preocupação com um ser-
viço público, no caso, o transporte municipal, 
e assumiu como premissa o suporte ao cres-
cimento da frota particular de automóveis.

Ou seja, preocupou-se em “bombar” a indústria 
automobilística e esqueceu-se do tratamento que de-
veria ter sido dado à infra-estrutura das vias, das ruas, 
das estradas, das BRs, para que os veículos não vi-
rassem uma máquina de matar.

Diz mais: “Houve incentivo às vendas da indús-
tria de automóveis, ao crescimento da frota de veícu-
los particulares em detrimento do transporte público 
nas cidades”.

Tínhamos de ter investido muito mais na questão 
dos metrôs, dos trens. Tive a oportunidade, Senador 
Mão Santa, veja bem, há 30 anos, de viajar, como sin-
dicalista, por toda a Europa praticamente – e V. Exª a 
conhece muito mais do que eu –, utilizando-me dos 
trens, transporte que liga um país a outro na Europa. 
É claro que os paises são menores e bem mais próxi-
mos; mas, aqui, sequer nos utilizamos do transporte 
interestadual. Optamos pelo transporte rodoviário tanto 
para o escoamento de nossas cargas, via caminhão, 
como para transportar a população, via ônibus interur-
banos e urbanos. Foi um erro, um equívoco histórico 
que estamos pagando hoje.

Diz mais:

“Criou-se um exército, munido com uma 
arma letal, sem a responsabilidade em seu 
manuseio.

    97ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 17 14815 

Vendeu-se a imagem do carro como direi-
to, não responsabilidade [como um instrumento 
que tinha que ter também responsabilidade].

A falta de conscientização e a inoperân-
cia na punição de infrações cria um ambiente 
de barbárie nas ruas”. 

Porque não é só o acidente. Quantos de nós 
já não assistimos, às vezes, um cidadão, homem ou 
mulher, encostar o seu carro em um outro carro, e o 
cidadão descer dando tapas, socos e até tiros. Isso é 
outra prova de irresponsabilidade total e desrespeito 
ao ser humano. 

E concluiu dizendo:

“A introdução de campanhas educacio-
nais sobre o trânsito nas escolas, e a imple-
mentação de um sistema nacional de trânsito 
mais rígido e integrado são pontos fundamen-
tais do debate sobre o novo modelo de gestão 
de trânsito.”

Sr. Presidente, o Ipea também fez um estudo 
elaborado, com dados referentes ao biênio 2004/2005, 
que demonstrou que, nas rodovias federais, os atro-
pelamentos ocuparam o segundo lugar no ranking de 
mortalidade por acidente. “A cada 34 atropelamentos, 
ocorreram 10 mortes”. Foram cerca de quatro mil atro-
pelamentos/ano, aproximadamente um a cada duas 
horas. Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Santa 
Catarina e Paraná lideraram, com 54% das mortes de 
pedestres, e 12 rodovias federais detiveram 75,3% das 
ocorrências envolvendo pedestres, das quais, as três 
primeiras – BR-116, BR-101 e BR-040 – responderam 
por 50% das mortes. 

A maioria dos acidentes envolvendo pedestres 
ocorreu à noite, sendo mais crítico o período entre 18 
e 20 horas, horário de pico, em que o cidadão, depois 
do dia de trabalho, retorna a sua residência. Esse ho-
rário exigiria maior cuidado.

Concedo o aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Paim, V. Exª traz outro assunto que mereceria 
reflexão de toda sociedade: das famílias, dos pais de 
família, e, principalmente, do Governo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É para o 
senhor, não é para mim.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Dizia 
que o assunto mereceria a reflexão por parte de toda 
a sociedade. Como médico, sabemos que os maiores 
gastos no serviço médico é justamente com o aten-
dimento do politraumatizado, decorrente de acidente 

de trânsito. E o que é pior é que quem é mais vitima-
do nesta faixa etária é o jovem, que, ou morre – e o 
índice de mortalidade que V. Exª apresentou contém 
esses dados, e é altíssimo –, ou fica inválido em uma 
cadeira de rodas. Quem tiver a oportunidade de visitar 
o Hospital Sarah Kubitschek, em Brasília,... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Por isso 
que todos os Estados querem outras unidades do 
Sarah.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – ... 
verá a quantidade de pessoas que sofrem acidentes 
de maneira tola. Então, é preciso, efetivamente, haver 
não só uma campanha – a considero até muito pobre 
– contra a violência no trânsito, mas, principalmente, 
maior rigor na fiscalização. Na verdade, o que temos 
na prática? Poucos policiais, em nível estadual, fisca-
lizando as ruas...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mal pa-
gos ...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – ...mal 
pagos, acima de tudo mal pagos, temos poucos policiais 
rodoviários nas rodovias federais e temos também a 
maioria das vias públicas, sejam rodovias ou ruas da 
cidade, mal sinalizadas, sem uma adequada engenharia 
de trânsito. É preciso sim que o tema seja discutido, até 
porque diz respeito ao tema de saúde pública, impor-
tantíssimo e que deixa seqüelas na família, às vezes 
até com um jovem inválido para o resto da vida ou, na 
outra ponta, um ancião, que caminha mais lentamen-
te e, ao atravessar a rua com dificuldade, é vítima de 
atropelamento. Parabéns a V. Exª pela abordagem de 
um tema que deveria estar na ponta da onda do Mi-
nistro Temporão. Há assuntos que ele poderia deixar 
para depois, mas esse deveria estar à frente. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito bem, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, concordo com V. Exª. 
Na linha do seu argumento, inclusive está comprovado 
que o próprio sistema de saúde e a Previdência gas-
tam valores exorbitantes. Quando ocorre um acidente, 
poucos sabem do tal de DPVAT, que é aquele seguro 
obrigatório que o senhor paga. Quem tem carro paga. 
Todos pagam. A pessoa se acidenta, vai para o sistema 
de saúde público e nem sabe que existe uma indeni-
zação que deveria receber. Quem acaba assumindo 
tudo é, queiramos ou não, a seguridade social. 

V. Exª tem toda razão: é um gasto da União, é 
um gasto, inclusive e principalmente, para o cidadão, 
que tem um prejuízo direto, passa a se tratar com re-
médios, com medicamentos, não vai poder trabalhar, 
afastado também, e se encosta na Previdência. Enfim, 
V. Exª tem toda razão. O gasto é enorme para o Estado 
e principalmente para aquele que se acidenta.
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Outro dado interessante, feito pela Consultoria: 
os acidentes com motocicletas estavam praticamen-
te na mesma situação. Embora tenham representado 
10,8% de todos os acidentes, causaram 15,2% de to-
das as mortes. 

Levantamento feito pelo Ministério da Saúde trou-
xe outro dado também, sobre o aumento de 72% nos 
óbitos em municípios, no caso, com mais de cem mil 
habitantes, entre 1990 e 2005, quando passaram de 
9.998 para 17.191. Ou seja, em 15 anos, mais que do-
brou. Não. No mínimo, dobrou – vamos pegar de nove 
para quase dezoito. Dobrou o número de acidentes nas 
cidades com mais de cem mil habitantes.

O Ministério da Saúde afirma que a principal 
causa dos acidentes seria o consumo excessivo de 
bebida alcoólica. Bebida alcoólica. Dependência quí-
mica. Para mim, bebida alcoólica, repito, é dependên-
cia química. Você aí, que está assistindo à TV Senado 
neste momento, pode saber que bebida alcoólica é 
dependência química. 

Tem aquela história da dependência química legal 
e ilegal. Dependência química, para mim, é só uma. 
Deveríamos ter campanhas muito ostensivas. Con-
fesso que sou totalmente favorável, sim, àquela visão 
de que é muito mais importante do que apenas dizer 
que não pode vender bebida na estrada fazermos uma 
campanha pública contra o uso de bebida alcoólica. E 
que não haja propaganda em rádio, televisão ou jornal, 
a favor de bebida alcoólica.

Tenho um cunhado que está com cirrose, por 
exemplo. Cansei de dizer a ele: “Não bebe, não bebe, 
não bebe”. Bebeu, bebeu, bebeu, está com cirrose. Só 
estou citando um exemplo. Era a única dependência 
que ele tinha. Não outras, mas essa. E ele dizia: “Não, 
mas isto aqui é legal”. Legal ele viu agora, pelo esta-
do em que está. 

Felizmente, ele tinha plano de saúde. E quem 
não tem? O senhor sabe muito bem, porque é médi-
co, como é a cirrose.

Em primeiro lugar, mais importante do que tudo 
é proibirmos a propaganda de bebida alcoólica. Em 
segundo lugar, fazer propaganda positiva, ou seja, 
contra o uso da bebida alcoólica.

Sou de um Estado onde há inúmeras empresas 
de cerveja e de outros produtos. Independentemente 
disso, creio que é uma questão de falar a verdade; 
bebida alcoólica faz mal, mata. As pessoas têm de 
ter essa consciência. E nós a estamos vinculando a 
essa questão do transporte, dos acidentes, ao fato 
de quem está dirigindo ter consumido bebida alcoóli-
ca. E um dos dados aqui apresentados mostra como 
motivos de acidentes o excesso de bebida alcoólica, 
a alta velocidade, o não-uso do capacete ou do cinto 

de segurança e, ainda, o problema de infra-estrutura 
das rodovias e vias públicas.

Com relação ao consumo de bebida alcoólica, 
lembramos que, recentemente, a Medida Provisória 
nº 415, do Governo, proibiu o comércio de bebida al-
coólica nas rodovias federais.

Senador Mão Santa, V. Exª fez aqui um dos pri-
meiros pronunciamentos que vai na linha do que es-
tou colocando. Não adianta vir com lei seca. Mais im-
portante do que tudo são as campanhas educativas, 
para que cada um assuma a responsabilidade de não 
beber. Sei que essa é a linha do seu pronunciamento 
e também a que estou adotando.

Cito outro exemplo, acerca do que acontecia 
em uma cidade do interior do Rio Grande do Sul. Um 
shopping center que conta com um bom restaurante, 
que ficava em frente a uma rodovia federal, era proi-
bido de vender bebidas alcoólicas. Algumas pessoas 
que lá almoçavam passaram a não ir mais. Iam a um 
outro shopping, que não ficava na beira da rodovia, e 
bebiam da mesma forma.

Por isso entendemos que a campanha deve ser 
pela educação, como V. Exª propôs, desta tribuna. Fun-
damentalmente, na linha de educação.

Alguns tomam seu vinho de forma regular, equili-
brada. Sei que V. Exª toma um copinho de vinho; eu não 
nego que nas noites frias do meu Rio Grande também 
tomo meu copinho de vinho, mas de forma controlada. 
Isso é que é importante. As pessoas têm que saber o 
limite daquilo que fazem.

Enfim, Sr. Presidente, essa medida provisória 
está sendo alterada. Já foi assegurado que nas vias 
federais que atravessam cidades não é mais proibido, 
apenas na área considerada rural. Já foi um pequeno 
avanço. Mas ainda é uma medida provisória polêmica. 
Sou a favor de políticas educativas. É como o deba-
te do aborto, embora eu não vá trazer o aborto para 
este debate. Temos que educar as pessoas para que 
elas entendam o quanto seu corpo é sagrado. V. Exªs, 
ambos como médicos, sabem muito mais do que eu, 
que sou oriundo da indústria metalúrgica: a educação 
é fundamental. E eu me lembro, inclusive, do Senador 
Cristovam.

Estou acelerando um pouco porque acredito que 
o eixo importante é este: demonstrar a importância de 
uma campanha nacional contra os acidentes de trân-
sito e não deixar de reconhecer que o álcool é extre-
mamente nocivo à saúde e pode até ser considerado 
– eu falei de forma improvisada, mas tenho aqui o texto 
– uma das piores drogas em termos de segurança e 
também de economia. Seu preço é acessível, é fácil 
de encontrar em qualquer canto do País. Mas não vou 
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entrar no mérito do preço. A ênfase tem que ser dada 
mesmo é no que diz respeito à educação.

Outros dados do Sistema Único de Saúde – SUS, 
que mostram que, em 2007, foram internados 65 mil 
brasileiros com problemas de alcoolismo. Calculem se 
65 mil brasileiros tiverem acesso a dirigir um veículo. O 
SUS registra também que gastou, entre 2002 e 2006, 
para tratar dependentes de álcool e outras drogas, 
R$41 milhões. Segundo dados do Governo Federal, 
entre as décadas de 70 e 90, o número de pessoas 
que consumiram álcool aumentou 70%. Esse dado é 
lamentável. 

Sr. Presidente, num primeiro momento, pode até 
parecer que aquele que bebe tem o entendimento que 
fica alegre. Ele não tem o mínimo de visão do prejuí-
zo que traz para ele, para seus semelhantes, para a 
família e para aqueles que, involuntariamente, poderá 
matar, se estiver dirigindo um automóvel. Por isso faço 
essa conexão entre o trânsito e a bebida alcoólica. É 
um verdadeiro absurdo o cidadão beber sem limites, 
não ter parâmetros, e sair dirigindo. Uma irresponsa-
bilidade enorme. Porque ele sempre pensa que com 
ele não vai acontecer nada. Ele só vai perceber isso 
quando, como vi aqui em Brasília, recentemente, um 
jovem, se não me engano, de 22 anos, dirigindo bê-
bado, atropelou e matou cinco pessoas. Por isso digo 
que os acidentes horríveis já aconteceram e continua-
rão acontecendo, se não houver uma política dura no 
combate ao uso do álcool. 

Sr. Presidente, a Secretaria Nacional Antidro-
gas fez um levantamento nacional sobre os padrões 
de consumo de álcool na população brasileira. Desse 
levantamento surgiram dados, como o seguinte: atu-
almente, os jovens começam a ingerir álcool mais ou 
menos aos 14 anos – os pais só ficam sabendo quan-
do eles chegam a 16 e 17. A fiscalização é precária, 
e a lei que proíbe a venda de bebidas alcoólicas para 
menores de 18 anos não está sendo cumprida em 
praticamente 92% do território nacional.

A elevação do imposto sobre cigarros e bebidas 
alcoólicas é apoiado por 56% da população brasileira. 
Ou melhor, 76% dos brasileiros, segundo a pesquisa, 
querem restringir o horário da venda das bebidas. O 
alcoolismo é uma doença. Volto a afirmar que temos 
de investir na educação, na prevenção.

Quero dizer também que achei muito interessante 
as considerações do professor do Departamento de 
Psiquiatria da Universidade de Minnesota, EUA, que 
disse, em entrevista ao jornal Esta Classe, do Sindicato 
de Professores do Rio Grande do Sul, Sinpro: 

A escola é um excelente local para uma 
prevenção que envolva alunos, pais e comu-
nidade ao redor. Um ponto importante é que o 

programa tem que encantar, tem que apaixonar 
e conquistar o adolescente. Por exemplo, uma 
representação teatral em que o adolescente se 
coloca no lugar do adulto; ele verá o que é ter 
um filho drogado e a experiência no futuro.

Senador Mão Santa, permita-me, tenho um filho 
de 15 anos, que faz essa apresentação – vou falar aqui, 
porque eles estão ouvindo lá – para o conjunto Guaju-
vira, mais ou menos 30 mil moradias. Um conjunto que 
ajudei, na época em que era líder sindical, a ocupar, 
porque estava abandonado. As crianças que vi entrarem 
comigo naquele dia hoje são pais de famílias. 

Meu filho vai lá; faz a peça do teatro junto com 
outros setores da igreja de que participa, demonstran-
do o que é ter um filho drogado. 

Paulo Renato Paim Júnior, você fala que eu nun-
ca te elogio. Estou te elogiando aqui pelo ato. Espero 
que outros jovens se dediquem a este trabalho volun-
tário de ir ao bairro, à vila, para dialogar nas escolas. 
E, naquela peça de teatro, como o professor reco-
menda e o menino faz, ele representa um pai com o 
filho drogado. 

Filho drogado bate na mãe, chega em casa e 
quer dinheiro para a droga, desesperado. Se ele en-
trar em casa e não encontrar ninguém – estive vendo 
todo esse trabalho, Senador Mão Santa, como Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa –, pega a televisão, a roupa, o que puder, 
leva para rua e vende; a droga faz com que haja dessa 
forma. Tudo isso vi em algumas peças que meu filho 
apresentou e está apresentando nos bairros a que vai, 
para demonstrar para a moçada, para a gurizada o 
quanto a droga prejudica. Eles fazem uma encenação, 
e depois há um júri que acaba, no fim, condenando a 
bebida alcoólica como instrumento... não só a bebida 
alcoólica, todo tipo de droga. Bebida alcoólica é uma, 
que é a chamada droga legal. Mas há todas as ilegais. 
Sabemos que as famílias são extorquidas pelos trafi-
cantes. Isso tudo é real.

Mas, antes de voltar à questão do acidente de 
trânsito, só quero dizer: Ednéia, parabéns pelo trabalho 
que faz na vila, no bairro. Parabéns a você também, 
Janaína. Vocês dedicam parte de sua vida a esse tra-
balho voluntário, nos bairros, nas vilas, para ajudar o 
nosso povo e, em nenhum momento, falam que são 
filhas do Senador Paim. Isso é bonito.

Voltando à questão dos acidentes de trânsito, que-
ro mostrar mais alguns dados atuais, publicados pela 
imprensa. Eles informam que, se compararmos janei-
ro de 2006 e janeiro de 2007, o número de acidentes 
aumentou em 6,77%. Segundo dados mais recentes, 
a Polícia Rodoviária Federal informou que, de 1º a 28 
de janeiro, ocorreram cerca de nove mil acidentes de 
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trânsito. No ano passado, no mesmo período, foram 
8.393, um pouco menos. Ainda há o registro de que, 
em termos comparativos, entre 2006 e 2007, o núme-
ro de feridos por acidente de trânsito aumentou. De 
acordo, ainda, com esse dado da PRF, o excesso de 
velocidade é uma das principais causas dos acidentes 
graves de trânsito.

É realmente difícil, Sr. Presidente, fazer esse 
debate, enfrentar essa crise, pois as oportunidades 
para aquisição de carros são inúmeras, e as cidades 
não estão preparadas para esse grande fluxo, que au-
menta. Não estou aqui contestando o fato de facilitar a 
aquisição de carros para os pobres. Quero que todos 
os pobres tenham acesso a carro, a uma boa casa, 
como eu tenho, mas é preciso também que as autori-
dades constituídas tenham preocupação com o trânsito. 
Quero ver a infra-estrutura aperfeiçoada, melhorada, 
e também campanhas públicas focalizando que dirigir 
bem é uma responsabilidade de todos nós, homens e 
mulheres deste País, para que não viremos assassinos, 
com o carro se transformando em uma arma.

Sr. Presidente, sei que os órgãos ligados à ques-
tão de trânsito estão preocupados também. Não es-
tou aqui inventando a roda. Eles querem minimizar 
os efeitos negativos do caos que se instalou. Vejam 
o caso de São Paulo – podemos lembrar São Paulo. 
São Paulo virou uma loucura. Brasília está indo para 
o mesmo caminho, e o Rio de Janeiro não é diferente. 
E podemos lembrar outros centros que vão todos na 
mesma linha.

Sabemos como é importante a obrigatoriedade, 
por exemplo, do cinto de segurança e o controle da 
velocidade. Isso mostra a importância de uma legisla-
ção firme e dura. Firme e dura. Muitos são contra os 
pardais. Não sou contra o pardal coisa nenhuma. Para 
o cidadão que não é responsável e que exagera na 
velocidade – algo que pode matar ele, sua família e 
outros –, tem de haver um pardal, para controlar, para 
evitar esse excesso.

Estamos falando aqui em defesa da vida, e não 
em defesa de que se vai ou não pagar uma multa. Vida 
não tem preço.

A melhoria, Sr. Presidente, do transporte público 
também é uma opção que será muito bem-vinda, pois, 
com transporte de qualidade, ágil, eficiente – como o 
que existe nos países que visitamos, com ar-condicio-
nado, televisão, som perfeito –, vai-se incentivando as 
pessoas a optarem pelo transporte público e não so-
mente pelo carro particular. Com certeza, se o trans-
porte público for efetivamente melhorado, o fluxo de 
veículos particulares haverá de diminuir.

Sr. Presidente, quero também registrar – porque 
comigo não há problema nenhum em elogiar ou criti-

car quem quer que seja, Oposição ou Governo; elo-
giei aqui, por exemplo, durante toda esta semana, o 
Sistema de Comunicação do Senado – a série de re-
portagens que o Jornal Nacional da Rede Globo está 
levando ao ar esta semana sobre o caos instalado em 
relação ao trânsito. Uma das ponderações levantadas 
foi justamente o fato de que a classe média não utiliza 
o transporte coletivo, porque ele de fato é de má qua-
lidade. No programa, foi citado o exemplo da minha 
capital gaúcha, Porto Alegre, que criou um sistema de 
transporte coletivo com qualidade. São microônibus que 
cobram tarifas um pouquinho mais altas, mas que têm 
poltronas confortáveis, ar-condicionado e que podem, 
com certeza, garantir aos passageiros transporte de 
qualidade. A fiscalização do transporte coletivo também 
é feita com bastante regularidade e rigor. 

Como disse, várias alternativas – estou terminan-
do, Senador Mão Santa – devem estar sendo estuda-
das. Espero que elas gerem bons frutos.

Sou forçado a dizer, no entanto, que não tenho 
a menor dúvida de que, assim como a prevenção, a 
educação é o melhor meio de lidarmos com as diver-
sas questões. A educação é a palavra-chave – o Se-
nador Cristovam chega aqui agora –, para enfrentar, 
inclusive, o fluxo e a violência no trânsito. 

V. Exª demarcou com uma frase – vou conceder o 
aparte a V. Exª – que ouvi ontem, numa comissão. Uma 
autoridade disse: “Vou aqui plagiar o Senador Cristo-
vam: ‘A revolução é a educação’.” Inclusive no trânsito, 
a revolução é a educação. E a frase é sua.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não só 
a frase, Senador Paim, mas a prática também mos-
trou, no Distrito Federal, que trânsito é uma questão 
de educação. É claro que não chega a todos, e temos 
visto ultimamente alguns acidentes graves por irres-
ponsabilidade de alguns motoristas e pela tolerância 
posterior com os crimes que cometem. Mas um dos 
símbolos de Brasília hoje é o fato de que a faixa de 
pedestre é respeitada. Isso não foi uma medida de 
trânsito, isso foi uma medida de educação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – De edu-
cação. Obra do seu governo.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Obra 
do meu governo, agradeço-lhe lembrar. É uma obra 
de educação, não educação de escola apenas, a edu-
cação pública, das massas. Como eu dizia: educar o 
Distrito Federal, educar o Brasil. Trânsito, sinônimo de 
educação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Estou 
concluindo, Senador Mão Santa.

A educação nos ajuda a construir meios de lidar-
mos uns com os outros de forma mais respeitosa, gentil, 
fraterna, solidária, e combate a violência. Por exemplo: 
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quanto tempo custa você dar lugar a alguém que está 
tentando entrar numa rua movimentada? Dois segun-
dos, vinte segundos? Às vezes, você vai passando e 
alguém quer entrar; e, às vezes, todo mundo tranca, 
não deixa a pessoa entrar. O que custa você ceder o 
lugar para uma pessoa com deficiência ou para uma 
pessoa idosa, ceder o banco do ônibus? Isso é um 
processo de educação. Que seja um minuto. Ora, o 
tempo para pensar em coisas positivas como o fato de 
você estar indo para casa depois de um dia de traba-
lho, porque você tem um trabalho, e a educação com 
certeza o ajudou a chegar no trabalho. E o trânsito não 
pode levá-lo à morte e tirar-lhe o direito ao trabalho e 
a sustentar a sua família.

Concluo, Senador Mão Santa, dizendo que, em 
recente reportagem realizada pela revista Encontro 
sobre o caos do trânsito em Belo Horizonte, onde a 
média é de um veículo para cada 2,4 habitantes, foram 
dadas algumas dicas interessantes para enfrentar o 
congestionamento: 

Procure sair no horário ou até pouco antes do 
costume, para evitar de se estressar e acabar xingan-
do os outros; 

Ouça músicas que ajudem a acalmar, como as 
eruditas, por exemplo

Existem livros em áudio e se você não tem tempo 
para ler, compre um CD de um livro e escute no mo-
mento em que enfrenta o congestionamento 

Você pode também comprar um CD de outra lín-
gua e aproveitar para escutar e assim, estudar, nesse 
momento em que o trânsito congestiona

A pressa é inimiga da perfeição. Ela ajuda somen-
te a violência e pode levar a acidentes gravíssimos.

Sr. Presidente, é claro que temos que pensar 
com muito cuidado e com muito carinho. A segurança 
no trânsito pode ser amplamente discutida. Em 2004, 
ela foi tema do Dia Mundial da Saúde, considerada 
questão da saúde pública. 

Termino somente, Sr. Presidente, com o que dis-
se o Dr. Horácio Toro, que afirmou: 

“Essa tendência só mudará se houver 
um esforço de todos. Somente com o esforço 
coordenado dos governos, organizações não-
governamentais, universidades, meios de co-
municação e setor privado poderemos alterar, 
significativamente, a situação”. [E evitar mais 
mortes no trânsito.]

A educação no trânsito é sinônimo de paz inte-
rior, é vontade de conviver bem, de agir com calma 
pelo nosso bem e pelo bem dos outros; é reduzir a 
possibilidade de machucar alguém por uma atitude 

imprudente. É partilhar o espaço com mais sabedoria 
e respeito.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que considere o meu 
pronunciamento na íntegra. É claro que eu tinha aqui 
inúmeros outros dados, mas já me sinto contemplado. 
Usei um tempo de mais de 40 minutos – o limite era 
20. Eu agradeço a V. Exª e eu só ficaria com essas úl-
timas três frases. Eu gostaria de deixar essa reflexão 
para todos nós, porque todos estamos preocupados 
com o rumo do trânsito no Brasil. 

Temos que ser parceiros do Governo e das ins-
tituições voltadas para melhoria dessa situação, pois 
a nossa omissão pode ser fatal. 

Seria muito bom cada um pensar naquilo que 
pode fazer para contribuir com as mudanças no trân-
sito, e pensar: o momento de agir é agora, em defesa 
da vida.

Muito obrigado, Senador Mão Santa, pela tole-
rância de V. Exª.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero fazer um registro da audiência ocor-ência ocor-
rida ontem no Ministério de Minas e Energia – com o 
Ministro de Estado Edson Lobão.

O Ministro reuniu-se com os Senadores Pedro 
Simon e Sérgio Zambiasi, o Presidente da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul – Alceu Moreira– e 
o Deputado Federal Henrique Fontana para tratar da 
viabilidade de expansão da matriz energética eólica 
no Estado.

Edison Lobão demonstrou apresso pela idéia e 
informou que o ministério fará um estudo de planeja-
mento estratégico para analisar as possibilidades de um 
planejamento específico para o Rio Grande do Sul. 

Na oportunidade determinou um estudo de pes-
quisa energética para a realização de um leilão exclu-
sivo de energia eólica com prioridade para o Estado.

Os resultados do estudo poderão ser divulgados 
nos dia 5 de junho, dia mundial do Meio Ambiente, 
oportunidade em que Lobão irá ao estado visitar a 
usina eólica implantada em Osório.

Quero agradecer ao Ministro por receber os par-
lamentares Gaúchos e justificar a minha ausência por 
questões de agenda nesta Casa.

Como segundo assunto, quero dizer que hoje ve-
nho trazer a esta Tribuna um assunto polêmico, com-
plexo e que está afetando a população brasileira. 

É a crise que estamos vivendo em relação ao 
trânsito, que, como todos sabem, está caótico.
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Fazendo uma retrospectiva, dados do Ministério 
da Saúde informam que no Brasil, na década de 90, 
mais de 1 milhão de pessoas morreram vítimas de vio-
lência e acidentes: cerca de 400 mil por homicídios, 
310 mil em acidentes de trânsito e 65 mil por suicídios, 
sendo o restante em acidentes em geral. 

Em 2004 o Jornal do Brasil veiculou notícia sobre 
dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) que demonstrava que no Brasil, a cada ano, 
mais ou menos 20 mil pessoas perdiam a vida em 
acidentes de trânsito. 

Estes dados foram baseados no estudo de 378 
cidades do Brasil, onde, há época, moravam 47% da 
população brasileira e trafegavam 62% de veículos.

Os dados do IPEA informavam também que o 
número de feridos em acidentes de trânsito no Brasil 
havia se multiplicado por 15 desde o início da déca-
da de 60.

Essa foi a época em que a indústria automobi-
lística no Brasil se firmou. Infelizmente, junto com o 
crescimento do setor, veio o aumento do número de 
mortos por acidentes de trânsito, que chegou a ser 
agravado em seis vezes.

Vejam bem, Senhoras e Senhores Senadores, 
naquele período os acidentes em vias urbanas se 
transformaram na segunda causa de morte violenta 
de homens entre 15 e 40 anos. Só o homicídio supe-
rava esse número.

No caso das mulheres, também entre 15 e 40 
anos, estes acidentes eram a principal causa de mor-
te. 

O diretor do Departamento Nacional de Trânsito 
(Denatran), à época, Aílton Brasiliense Pires, disse: 
“a tragédia é fruto de conjuntura ‘’perversa’’ o Estado 
brasileiro adotou um modelo que se desviou da preo-
cupação com um serviço público, no caso o transpor-
te municipal, e assumiu como premissa o suporte ao 
crescimento da frota particular de automóveis. 

Houve incentivo às vendas da indústria de au-
tomóveis, ao crescimento da frota de veículos par-
ticulares, em detrimento do transporte público nas 
cidades.

O carro virou o primeiro sonho de consumo que 
a classe média realiza. 

Ao mesmo tempo o Estado falhou em criar polí-
ticas educacionais que dessem ao cidadão a dimen-
são da responsabilidade que ele tem de assumir na 
condução de um veículo. 

Criou-se um exército, munido com uma arma letal, 
sem a responsabilidade em seu manuseio. Vendeu-se a 
imagem do carro como direito, não responsabilidade. 

Ele concluiu dizendo que a falta de conscientiza-
ção e a inoperância na punição de infrações cria um 

ambiente de barbárie nas ruas. A introdução de cam-
panhas educacionais sobre o trânsito nas escolas e a 
implementação de um sistema nacional de trânsito mais 
rígido e integrado são pontos fundamentais do debate 
sobre o novo modelo de gestão do trânsito” 

Sr. Presidente, o IPEA também fez um estudo, 
elaborado com dados referentes ao biênio 2004/2005 
que demonstrou que nas rodovias federais, os atropela-
mentos ocuparam o segundo lugar no ranking de mor-
talidade por acidente. A cada 34 atropelamentos ocor-
reram 10 mortes. Foram cerca de 4 mil atropelamentos/
ano, aproximadamente um a cada duas horas. 

Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Santa 
Catarina e Paraná lideraram com 54% das mortes de 
pedestres e doze rodovias federais detiveram 75,3% 
das ocorrências envolvendo pedestres, das quais, as 
três primeiras (BR-116, BR-101 e BR-040) responde-
ram por 50% das mortes.

A maioria dos acidentes envolvendo pedestres 
ocorreu à noite, sendo mais crítico o período que vai 
das 18h às 20h.

Os acidentes com motocicletas estavam pratica-
mente na mesma situação. Embora eles tenham re-
presentado 10,8% de todos os acidentes, causaram 
15,2% de todas as mortes. 

Um levantamento feito pelo Ministério da Saú-
de trouxe outro dado também, sobre o aumento de 
72% nos óbitos em municípios com menos de 100 mil 
habitantes, entre 1990 e 2005, quando passaram de 
9.998 para 17.191. 

O Ministério da Saúde afirma que as principais 
causas dos acidentes seriam: consumo excessivo de 
bebidas alcoólicas, alta velocidade, não uso de capa-
cetes ou de cinto de segurança e problemas na infra-
estrutura de rodovias e vias públicas.

Com relação ao consumo de bebidas alcoólicas, 
gostaria de falar um pouco sobre a Medida Provisória 
415/08 do Governo, que proíbe a comercialização de 
bebidas alcoólicas em rodovias federais.

Da forma como o texto estava, ele criava uma 
série de situações impraticáveis pois locais bem visi-
tados, situados em trechos de rodovias federais den-
tro do município, eram proibidos de vender bebidas 
alcoólicas. 

Aí acontecia, como numa cidade do interior do 
Rio Grande do Sul, onde o shopping center, que con-
ta com bons restaurantes e que ficava de frente para 
uma rodovia federal era proibido de vender bebidas 
alcoólicas. 

Algumas pessoas gostam de almoçar fora aos 
sábados ou domingos e de poder compartilhar um 
chopinho ou uma taça de vinho com a família, mas 
com a MP ficavam impedidas de fazer isto.
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O shopping, que recebia reclamações constantes 
dos munícipes, teve que adotar alguma medida. 

Tratou de fechar a porta da entrada de frente, fa-
zendo com que a entrada principal e única, passasse 
a ser nos fundos, de frente para uma rua menor. 

No novo texto da MP, passou a ser considerado 
crime dirigir embriagado e foi liberada a venda de be-
bidas alcoólicas em trechos de rodovias federais que 
estejam dentro de municípios. 

O texto virá para o Senado e creio que ele ainda 
precisa ser aperfeiçoado. Temos que pensar nas áre-
as rurais onde continua proibida a venda, temos que 
investir na prevenção e tenho certeza de que preci-
samos atacar de frente o problema das propagandas 
que incentivam o consumo e que bombardeiam nossa 
população a todo instante, com imagens e textos, que 
enaltecem o prazer de beber.

Eu queria aqui fazer um apelo a toda população, 
em especial aos jovens, no sentido de não misturarem 
a bebida com a direção.

O álcool, na verdade, é extremante nocivo à saú-
de e pode até ser considerado a pior droga em ter-
mos de segurança e economia também. Seu preço é 
acessível, ele é fácil de encontrar em qualquer canto 
do nosso país.

Ele pode até trazer euforia, mas os danos que 
ele causa, as seqüelas que deixa, assustam.

Dados do Sistema Único de Saúde (SUS) mos-
tram que em 2007 foram internados 65 mil brasileiros 
por problemas de alcoolismo. 

O SUS registra também que gastou, entre 2002 
e 2006, para tratar dos dependentes de álcool e outras 
drogas, R$ 41 milhões.

Segundo dados do governo federal, entre as dé-
cadas de 70 e 90 o número de pessoas que consomem 
álcool aumentou 70%.

A alegria é um sentimento natural, interno, que 
não necessariamente precisa do álcool como impul-
sionador.

Pode até parecer, num primeiro momento que 
fica-se mais alegre bebendo, mas benefícios reais a 
bebida não traz de jeito nenhum. 

Devo dizer que acho um verdadeiro absurdo o 
cidadão beber, seja a quantidade que for, e sair diri-
gindo. Mas, parece que todos os acidentes horríveis 
que já aconteceram por causa do uso de álcool, não 
fazem com que as pessoas se conscientizem.

Se você quer beber, deixe que alguém que não 
bebeu dirija o carro. A família pode combinar entre si, 
quando sair para se divertir, que um dos membros não 
beba e seja o responsável pela direção naquele dia.

A Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD) fez o 
I Levantamento Nacional sobre Padrões de Consumo 
de Álcool na População Brasileira.

Deste levantamento surgiram dados como:

– atualmente os jovens começam a inge-
rir álcool mais ou menos aos quatorze anos, 
enquanto que seus pais iniciaram entre 16 e 
17 anos;

– A fiscalização é precária e a Lei que 
proíbe a venda de bebidas alcoólicas para me-
nores de dezoito anos não está sendo cumpri-
da em praticamente 92% dos locais;

– a elevação de impostos sobre cigarros 
e bebidas alcoólicas é apoiada por 56% da 
população brasileira;

– e, os brasileiros também, ou melhor, 
76% deles, segundo a pesquisa, querem res-
tringir o horário da venda das bebidas.

O alcoolismo é uma doença e volto a afirmar que 
temos que investir na prevenção. 

Achei muito interessante as considerações do 
professor do Departamento de Psiquiatria da Univer-
sidade de Minnesota (EUA), Ken Winters, quando dis-
se em entrevista ao Jornal Extra Classe do Sindicato 
dos Professores do Rio Grande do Sul (SINPRO) que 
A escola é um excelente local para uma prevenção 
que envolva alunos, pais e comunidade ao redor. Um 
ponto importante é que o programa tem que encantar 
e conquistar o adolescente... Por exemplo, uma repre-
sentação teatral em que o adolescente se coloca no 
lugar do adulto. Ele verá o que é ter um filho drogado, 
uma experiência dolorosa... Quem sabe a encenação 
de um júri com a ação de uma vítima de alcoolismo 
contra o fabricante de bebida” 

Srªs e Srs. Senadores, voltando à questão dos 
acidentes de trânsito, vamos pegar alguns dados atu-
ais publicados pela Imprensa. Eles informam que se 
compararmos janeiro de 2006 com janeiro de 2007, o 
número de acidentes aumentou 6,77%.

Segundo dados mais recentes, a Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF), informou que, de 1º a 28 de janeiro, 
ocorreram 8.961 acidentes de trânsito...

No ano passado, no mesmo período, foram 8393 
acidentes registrados. 

A PRF registra que em termos comparativos en-
tre 2006 e 2007 o número de feridos por acidentes de 
trânsito aumentou. 

De acordo com a PRF, o excesso de velocidade 
é uma das principais causas dos acidentes graves no 
trânsito. 

Srªs e Srs. Senadores, é realmente difícil enfren-ªs e Srs. Senadores, é realmente difícil enfren-é realmente difícil enfren-
tar esta crise pois as oportunidades para aquisição de 

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL104     



14822 Sábado 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008

carros são inúmeras e as cidades não estão preparadas 
para esse grande fluxo que se avoluma a cada dia.

Sei que os órgãos ligados à questão do trânsito 
estão preocupados, buscando alternativas de minimizar 
os efeitos negativos desse caos que se instalou. 

Sabemos como é relevante a obrigatoriedade do 
uso do cinto de segurança e o controle de velocidade 
nas vias urbanas e isso mostra a importância de uma 
legislação adequada. 

A melhoria do transporte público também é uma 
opção que será muito bem vinda, pois com um trans-
porte de boa qualidade, ágil e eficiente, teremos um 
aumento do número de usuários e diminuição do fluxo 
de veículos particulares nas ruas.

Quero registrar aqui, Senhor Presidente, a série 
de reportagens que o Jornal Nacional está levando ao 
ar esta semana sobre esse caos instalado em relação 
ao trânsito.

Uma das ponderações levantadas foi justamente 
o fato de que a classe média não utiliza o transporte 
coletivo porque ele não é de boa qualidade.

No programa foi citado o exemplo da minha ca-
pital gaúcha, Porto Alegre, que criou um sistema de 
transporte coletivo com qualidade. São microônibus 
que cobram tarifas um pouco mais altas, mas que 
tem poltronas confortáveis, ar condicionado e ela não 
pode conduzir passageiros em pé. A fiscalização do 
transporte coletivo também é feita com bastante re-
gularidade e rigor.

Como eu disse, várias alternativas devem estar 
sendo estudadas e eu espero que elas gerem bons 
frutos.

Sou forçado a dizer, no entanto, que não tenho 
a menor dúvida de que assim como a prevenção é o 
melhor meio de lidarmos com diversas questões, a 
educação é a palavra chave para enfrentar o fluxo e a 
violência no trânsito.

Eu já disse várias vezes que a educação provoca 
mudanças internas e externas... Ela pode nos ajudar 
a construir meios de lidarmos uns com os outros de 
forma mais respeitosa, mais gentil, mais fraterna.

Por exemplo, quanto tempo custa você dar lu-
gar a alguém que está tentando entrar numa rua mo-
vimentada? 2 segundos, 20 segundos? Que seja 1 
minuto! Ora essa, aproveite o tempo para pensar em 
coisas positivas, como o fato de que você está indo 
para casa depois de um dia de trabalho porque você 
tem um trabalho. 

Ou se coloque no lugar daquela pessoa e pense 
como seria bom se alguém desse passagem na via 
para você entrar naquela rua, se esse fosse o caso. 

Ou então aproveite para respirar bem fundo e 
pensar em como é bom ter vida, ter pessoas esperando 
por nós, ter uma casa para onde retornar.

Em recente reportagem realizada pela revista 
“Encontro”, sobre o caos no trânsito em Belo Horizonte, 
onde a média é de 1 veículo para cada 2,4 habitantes, 
foram dadas algumas dicas interessantes para enfren-
tar o congestionamento:

– Procure sair no horário ou até um pouco 
antes do costume, para evitar de se estressar 
e acabar xingando os outros 

– Ouça músicas que ajudem a acalmar, 
como as eruditas, por exemplo

– Existem livros em áudio e se você não 
tem tempo para ler, compre um CD de um li-
vro e escute no momento em que enfrenta o 
congestionamento

– Você pode também comprar um CD de 
outra língua e aproveitar para escutar e assim, 
estudar, nesse momento em que o trânsito 
congestiona

A pressa é inimiga da vivência do momento pre-
sente e o presente é tudo que nós temos. Porque insis-
timos em viver sempre na ânsia do momento futuro?

É claro que temos planos, objetivos para o futuro, 
e devemos ter, mas até eles precisam amadurecer e 
se vivermos sempre no momento futuro, quando alcan-
çarmos os nossos objetivos não saberemos saborear 
aquele momento da vitória.

A segurança no trânsito precisa ser amplamen-
te discutida. Em 2004 ela foi tema do Dia Mundial da 
Saúde, considerada questão de saúde pública. 

Conforme palavras do então Representante da 
Organização Pan-Americana da Saúde e Organização 
Mundial da Saúde no Brasil, Doutor Horácio Toro,...

“A hospitalização, a conseqüência de 
seqüelas e a reabilitação significam, além de 
sofrimento, custos para o setor saúde que 
poderiam ser minimizados com um programa 
consistente de prevenção de acidentes”

O Dr.Horácio Toro afirmou que “Essa tendência 
só mudará se houver o esforço de todos. Somente com 
um esforço coordenado dos governos, organizações 
não-governamentais, universidades, meios de comu-
nicação e o setor privado poderemos alterar, signifi-
cativamente, a situação” 

Sr. Presidente, educação no trânsito é sinônimo 
de paz interior. É vontade de conviver bem, de agir 
com calma pelo nosso bem e pelo bem dos outros... É 
reduzir a possibilidade de machucar alguém por uma 
atitude imprudente. É partilhar o espaço com mais sa-
bedoria e respeito.
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Nós sabemos que o stress, os distúrbios de hu-
mor, a depressão são doenças que influenciam nossas 
atitudes, então, temos que cuidar da saúde da nossa 
gente também. Temos que enfrentar o stress de forma 
conjunta pois ele é quase uma epidemia. 

Nós não somos animais em meio a uma competi-
ção, como lamentavelmente muitos deles são expostos 
para saciar o desejo do homem...

Falo de apostas que acontecem por exemplo, para 
ver cães brigando, estabelecendo duelo de forças.

Nós somos seres humanos, parte de um todo, 
espelhos uns dos outros.

Várias campanhas educacionais com foco no 
trânsito vendo sendo feitas ano a ano, como:

APRESENTAÇÃO DE TABELA

Fiquei feliz ao ver que o Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran), conforme consta do site do Depar-
tamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), irá priori-
zar neste ano a educação para o trânsito, buscando a 
conscientização de pedestres, ciclistas e condutores 
sobre os deveres e direitos no trânsito.

“O Contran já regulamentou, por meio da 
Resolução 265/08, o trânsito como atividade 
extracurricular em instituições de ensino mé-
dio e prepara, agora, as diretrizes nacionais da 
educação no trânsito para a educação infantil 
e ensino fundamental”

Inclusive, o tema da Semana Nacional de Trân-
sito de 2008, que acontecerá de 18 a 25 de setembro, 
será “a criança no trânsito”

Estatísticas do Denatran, demonstram que 21.199 
crianças de 0 a 12 anos foram vítimas em acidentes de 
trânsito ocorridos no País em 2006. Desse total, 818 
foram vítimas fatais. 

Creio de fato que o caminho é investir sempre 
mais em políticas educacionais. Temos que fazer isso 
de forma maciça, incansável, batendo a todo instan-
te na mesma tecla até que ela cale fundo no coração 
de cada um.

Pensar que só os outros se acidentam ou morrem 
no trânsito é no mínimo, estupidez. Todos que transi-
tam de carro para lá e para cá, e inclusive os pedes-
tres, estão expostos às conseqüências do seu agir e 
das ações dos outros também. Quem cuida de si está 
cuidando do outro e vice-versa. 

Eu gostaria de deixar esta reflexão para todos 
nós, porque estou de fato preocupado com o rumo 
que o trânsito no Brasil está tomando. 

Temos que ser parceiros do Governo e das Insti-
tuições voltadas para a melhoria dessa situação, pois 
a nossa omissão pode ser fatal!

Seria muito bom cada um pensar naquilo que 
pode fazer para contribuir com as mudanças. E pen-
sar AGORA!

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO 

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL106     



14824 Sábado 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008    107ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 17 14825 MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL108     



14826 Sábado 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008    109ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 17 14827 MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL110     



14828 Sábado 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008    111ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 17 14829 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu estava acabando de ver aqui Política ao alcance de 
todos, escrito por Geraldo Mesquita Júnior. Mas estava 
me prendendo em Montesquieu, O Espírito das Leis. 
São 31 volumes, 105 artigos. Eu pensava, Paulo Paim, 
em Paulo Brossard, representando o Rio Grande do 
Sul, porque V. Exª falou exatamente uma hora e três 
minutos; Paulo Brossard falava três horas e meia. Pe-
trônio Portella, do Piauí, como eu, o limitou para que só 
falasse uma hora. No livro de Paulo Brossard, quando 
fez 80 anos – eu já o li –, ele se refere a essa restrição 
que Petrônio fez. Mas V. Exª deu grandes ensinamentos 
e contribuição à Pátria. Nossos cumprimentos! Eu não 
posso lhe desejar que na semana vindoura... porque, 
na que passou, V. Exª trabalhou muito neste plenário. 
Sou testemunha, e todos.

O Mozarildo vai usar da palavra. Eu assisti à reu-
nião da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, presidida por ele, em que houve o de-
bate, quando ouviu os representantes do Legislativo, 
da Câmara e tudo. E, agora, nós o ouvimos. No meu 
entendimento, o debate é necessário. A decisão é ne-
cessária. Isso só pode ser com o aperfeiçoamento da 
democracia, a decisão pelo Poder Judiciário, que está 
aí para dirimir as dúvidas. 

Mas eu também tenho o direito de me manifestar. 
Eu acho, Paim, tudo certo. Paim, temos que educar, 
e essa educação tem que partir de Sua Excelência o 
nosso querido Presidente Luiz Inácio. Amar as leis, 
respeitar as leis. Aí é que está. As leis não são respei-
tadas. Não é para guiar alcoolizado. O norte-americano 
jamais bebe. Ele não guia etilizado. V. Exª citou que lá 
teve a Lei Seca. E, pelo contrário, foi aí que proliferou. 

Aí é que surgiu Al Capone, explorando esse comér-
cio. Então, foi péssimo para o Ministério Público. Mas 
não o prendeu pela comercialização do contrabando 
das bebidas em Chicago, mas por sonegação fiscal, 
o Promotor Elliot Ness.

Mas o Luiz Inácio, nosso querido Presidente, tem 
que amar as leis, estimar as leis e dar o exemplo. Rui 
Barbosa está ali porque disse isto: “Só há um caminho 
e uma salvação: a lei e a justiça”. Esse problema de 
Roraima é simplesmente desrespeito às leis. Está na 
Constituição brasileira que, acima de 2.500 hectares, 
tem que vir para o Senado. O Presidente Luiz Inácio 
deu, outro dia, 96 mil hectares. 

Esta Casa, que tem outro Rui Barbosa, o Pedro 
Simon, ele contestou. Uma desembargadora contestou. 
Noventa e seis mil hectares! A Constituição, meu Presi-
dente Luiz Inácio, diz que só pode conceder até 2.500 
hectares. Caso contrário, tem de vir para o Senado. 

O Padre Vieira disse que um bem sempre vem 
acompanhado de outro bem. E eu digo um mal: Rorai-
ma. São quase 2 milhões de hectares essa liberação. 
Para que tenham uma noção, Mozarildo, cabem oito 
Estados do meu Piauí lá dentro dessa área indígena, 
ou quarenta Suíças! Então, é em demasia. Isso tem 
de ser analisado aqui. E já que não vieram aqui, foi 
até lá o Senador Mozarildo. Eu vi, foi o primeiro que 
lutou, o primeiro que denunciou. E está aí agora o 
recurso, salvaguardando a democracia, no Supremo 
Tribunal Federal. 

Estou muito preocupado, estou muito preocupado. 
Este País nunca teve tanta dificuldade. Ô Cristovam, 
esta é a razão de eu vir aqui, para garantir... Como disse 
Eduardo Gomes: o preço da liberdade democrática é a 
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eterna vigilância. O Supremo Tribunal Federal decidiu 
que não se podiam mais fazer medidas provisórias li-
gadas à solicitação de verbas extra-orçamentárias e, 
no dia seguinte, o Presidente manda. Quer dizer, é um 
desrespeito ao Judiciário, num avacalhamento a um 
outro Poder, que somos nós. Isso não dá certo, isso 
nunca deu certo, professor Cristovam. 

Agora, o exemplo é esse, estamos aqui com todo 
o carinho. 

O nosso Presidente Luiz Inácio precisa de um 
Richelieu, de um conselheiro que o encaminhe, que 
o faça lembrar daquilo que Rui Barbosa disse, isto é, 
que só tem um caminho e uma salvação: o respeito à 
lei a à justiça.

Com a palavra, o Senador Mozarildo, que fez a 
advertência, há mais de cinco anos, para essa proble-
mática, para o fato de que estamos com uma guerra 
civil no Estado de Roraima. 

A exemplo do que fiz com o orador anterior – a 
minha presença aqui só tem o sentido de garantir a 
palavra a V. Exªs –, concedo a palavra a V. Exª, que 
defende, como Senador, os interesses da democracia 
brasileira.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Mão Santa, que, com muita grande-
za, preside a sessão de hoje, quero cumprimentá-lo e 
agradecer as palavras elogiosas.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras; brasileiros e 
brasileiras que nos ouvem pela Rádio Senado e que 
nos assistem pela TV Senado; senhores que estão 
aqui na galeria do Senado, nos abrilhantando com 
sua presença; Sr. Presidente, V. Exª abordou um tema 
que eu não poderia deixar de trazer hoje no meu pro-
nunciamento, que é justamente a questão da reserva 
indígena Raposa Serra do Sol no meu Estado, a 35ª 
reserva que é demarcada no meu Estado. 

É bom que se diga que não é a primeira reserva 
indígena que está sendo demarcada não, mas a 35ª, 
Senador Mão Santa. Atinge cinqüenta e poucos por 
cento da área do meu Estado. E qual é a população 
indígena do meu Estado? Dez por cento apenas da po-
pulação do Estado. E quais são os índios do Estado de 
Roraima? Como são eles? São prefeitos, vice-prefeitos, 
vereadores, funcionários públicos, moradores. A maior 
quantidade desses índios está morando na capital ou 
nas sedes dos Municípios. Índios aldeados mesmo, 
Senador Mão Santa, sem erro, sem preocupação de 
errar, não chegam a 20% dessa população. As aldeias 
indígenas funcionam, para a maioria dos índios de Ro-
raima, como uma espécie de sítios: eles moram nas 
cidades e têm as aldeias onde eles plantam e colhem 
os produtos que vendem depois nas cidades. 

E a culpa é deles? Não, a culpa não é deles. A 
culpa é do Governo Federal, a quem compete realmen-

te a política indigenista, de assistência ao ser humano 
chamado indevidamente de índio. Por que os chamamos 
de índios? Porque, naquela época, quando Cristóvão 
Colombo e, depois, Cabral chegaram aqui, acharam que 
estavam chegando na Índia. Cristóvão Colombo achou 
que estava chegando na Índia e chamou os habitantes 
daqui de índios. Então, na verdade, nem índios são, 
nem indianos são, mas pegaram esse rótulo.

Muito bem, eu tenho muito orgulho dos índios 
do meu Estado. Eu nasci no meu Estado, não fui para 
lá para exercer uma profissão e me eleger político, 
Deputado ou Senador – pois já fui Deputado e agora 
sou Senador. Eu não fui para lá por acaso, para uma 
função pública e, a partir daí, fiz carreira política. Eu 
nasci lá, saí para estudar, voltei formado em Medicina, 
trabalhei catorze anos como médico e resolvi entrar 
para a política para dela fazer um instrumento de luta 
contra as injustiças que via no meu Estado, inclusive 
essa de querer transformar o meu Estado, que, embo-
ra sendo da Amazônia, não tem nada parecido com a 
Amazônia que aparece na televisão e nos filmes, só 
de matas. Lá, temos os campos naturais, que chama-
mos de lavrados, e que correspondem, mais ou menos, 
aos pampas do Rio Grande do Sul ou ao cerrado do 
Centro-Oeste. Também temos regiões montanhosas, 
na fronteira com a Venezuela e com a Guiana, que 
não são comuns na chamada Planície Amazônica. Na 
verdade, estamos encravados dentro da Venezuela e 
da Guiana. Mais da metade do Estado está encravado 
nesses dois países.

O que tem feito o Governo brasileiro ao longo dos 
tempos? Tirando Getúlio Vargas, que, em 1943, com 
sua visão de estadista e de Brasil, via a importância 
de nossas fronteiras serem vivificadas com a presença 
de brasileiros, o Governo brasileiro vem fazendo muito 
pouco. Getúlio Vargas criou, naquela época, o então 
Território do Rio Branco, que depois passou a se cha-
mar Território de Roraima e, depois, na Constituinte, 
inclusive por um trabalho, com muito orgulho, meu e 
de outros parlamentares do Território, foi transforma-
do em Estado da Federação em 1988, junto com o 
Amapá. Getúlio Vargas, naquela época, também criou 
Pontaporã, Iguaçu e Guaporé, que hoje é o Estado de 
Rondônia. Getúlio Vargas, em 1943, preocupava-se 
com o território brasileiro, com a soberania nacional, 
com a integração do Brasil como um todo.

De lá para cá, Senador Mão Santa, com raríssi-
mas exceções, raríssimas exceções, os Presidentes 
brasileiros têm se preocupado pouco com a Amazônia, 
muito especialmente com o meu Estado, que é o mais 
distante a partir dos grandes centros. Basta dizer que, 
para ir de Brasília a Roraima, são quatro horas e meia 
dentro de um avião: três horas e meia voando e uma 
hora parado em Manaus, numa escala. É uma viagem 
transcontinental praticamente. 
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Além disso, somos quatrocentos mil habitantes, 
dos quais 10%, ou trinta e poucos mil, são índios. Os 
outros são brasileiros de todos os lugares do Brasil, 
inclusive descendentes dos índios de lá, os mestiços, 
a quem chamamos caboclos. 

Como somos poucos habitantes – poucos eleito-
res, portanto –, o Presidente Lula, por exemplo, nunca 
foi lá. Nem nas campanhas políticas, nem na primeira, 
nem na segunda. Nunca foi lá! Outros não foram. Jânio 
Quadros, uma vez, candidato a Presidente da Repú-
blica, chegou a Manaus e seus aliados foram a essa 
cidade pedir para ele ir a Roraima. Ele disse: “Não, não 
estou fazendo campanha para vereador”.

A cidadania de quem mora em Roraima é medida 
pelo número. E aí pergunto: o que o Presidente Lula 
vai fazer na Guiana, na ex-Guiana Inglesa, que tem 
oitocentos mil habitantes? O que ele vai fazer no Su-
riname, que tem setecentos mil habitantes? Mantidas 
as proporções, não deveria gastar dinheiro do Brasil 
para ir a esses países, porque têm pouca gente. 

Não se julga um povo pela quantidade de pes-
soas; julga-se um povo pela qualidade das pessoas e 
pelo direito à dignidade que cada um tem. E, por isso 
mesmo, com o meu Estado, o Presidente Lula tem 
sido muito ruim. Muito ruim mesmo! Nem vou dizer 
padrasto, porque há muitos padrastos bons. Ele não 
é padrasto, não. Ele é muito ruim. Mas o povo de Ro-
raima já deu o troco para ele: na eleição passada, o 
Presidente Lula perdeu no primeiro turno e perdeu no 
segundo turno lá. No primeiro turno, o adversário dele, 
Geraldo Alckmin, teve cinqüenta e poucos por cento; e, 
no segundo turno, quando não houve nem campanha, 
Geraldo Alckmin teve 63% dos votos. Portanto, o povo 
de Roraima já deu o troco ao Presidente Lula.

Eu estou dizendo isso, Senador Mão Santa, como 
filho, como um homem de lá, porque, como médico, eu 
andei por todas as comunidades indígenas da região, 
tratando os índios com o pé no chão. Não era dentro 
de gabinete com ar condicionado, não. Era lá, nas 
malocas, como se chamavam antigamente as aldeias 
indígenas – hoje, a Igreja católica mudou o nome para 
comunidades indígenas. 

Eu quero falar um pouquinho sobre a minha ex-
periência, principalmente para os brasileiros do litoral 
do Sul e do Sudeste, e até mesmo do litoral do Nor-
deste, que não conhecem a Amazônia e ficam, muitas 
vezes, desinformados ou informados inadequadamen-
te, porque o grande sistema de informação é contra 
essas coisas. 

A propósito, quero aqui fazer justiça às nossas 
emissoras. A TV Globo promoveu três reportagens 
seguidas, no Jornal da Globo, sobre essa questão, e 
mostrou aspectos importantíssimos que sempre fo-
ram ocultados da opinião pública. Menciono também 

o trabalho da TV Bandeirantes, da TV Record e da TV 
Senado, que foi lá e fez uma cobertura completa. 

Mas quero explicar, Senador Paim, por que há 
essa falsa preocupação tão grande com 740 mil índios. 
Ora, são 740 mil índios! Se a Nação brasileira quisesse 
de fato, como se diz, fazer com que vivessem muito 
bem, dava para pagar um salário muito bom para cada 
um deles. Mas, não.

Como é que se montou o esquema da questão 
da política indigenista e do movimento indigenista no 
País? V. Exª foi constituinte, não foi, Senador Paim? 
Lembra-se, naquela época, do Sting, andando com 
Raoni, com aquele seu vistoso botoque? O Sting, um 
cantor inglês, veio aqui defender nossos índios, porque 
nós, brasileiros, somos muito ruins com eles. Portanto, 
precisava que ele viesse aqui fazer uma campanha, 
durante a Constituinte, em favor dos índios. E foi incluí-
do – e não foi só por causa do Sting, não; houve outros 
movimentos, como a Igreja Católica e outros que se 
envolveram – na Constituição o art. 231, que diz que 
as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são 
de seu usufruto exclusivo. 

Ora, “tradicionalmente ocupadas”! Mas esse ar-
tigo nunca foi regulamentado, Senador Paim. O que 
é uma terra tradicionalmente ocupada pelo índio? No 
caso da Raposa Serra do Sol, existe uma mentira to-
tal. Pegou-se uma comunidade indígena que tinha 30 
famílias, levou-se cinco para um lugar, mais cinco para 
outro lugar e foram criando falsas comunidades indí-
genas, que não ocupavam tradicionalmente aquelas 
áreas. Mas quem fez isso, Senador Paim? Perguntam-
me muito: por que os sucessivos Presidentes da Re-
pública vêm demarcando terras indígenas no Brasil? E 
sabe quantos por cento há hoje demarcados, Senador 
Paim? Treze por cento do território nacional. Ora, se 
fosse assim, devíamos demarcar mais terras para os 
quilombolas, para os negros, porque há muito mais 
negro do que índio no Brasil. 

Qual é a visão, qual é a justificativa desses an-
tropólogos que moram em Ipanema, que moram na 
Avenida Paulista, ou que moram no exterior para o 
problema? Qual é a visão deles? É ocupar o máximo 
de terra possível. E como é que isso foi montado? Com 
as ONGs internacionais. Na verdade, a maioria delas, 
sob esse manto de proteção ambiental, de proteção 
indigenista, está a serviço do grande capital interna-
cional, do G-7, que é Estados Unidos, mais Canadá, 
mais Europa. Querem controlar o quê? As riquezas do 
mundo, Senador Paim. Basta ver que, onde há mapa 
de uma reserva indígena, há, coincidentemente, um 
mapa das riquezas minerais. No meu Estado, então, é 
uma coincidência fabulosa. Fabulosa! Até na reserva 
ianomâmi demarcaram de um jeito e, depois, descobri-
ram que havia reserva de um mineral fora do que eles 
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haviam demarcado. Eles, então, fizeram um biquinho 
para encaixar a reserva mineral. 

Mas quero falar aqui como é que esses movi-
mentos foram formados. Houve empenho de várias 
instituições, sob o comando das internacionais. Aqui, 
o grande baluarte na questão indigenista foi a Igreja 
Católica, por meio do Conselho Indigenista Missionário, 
que criou, em cada Estado, um Conselho Indígena e, 
em algumas regiões, certas instituições, como a Coiab, 
que reúne teoricamente os índios da Amazônia. 

E quem são esses dirigentes, Senador Paim? 
São eleitos mesmo pelos índios? Representam mes-
mo a maioria dos índios? Não, Senador Paim. É um 
conluio.

Aqui, quero ler algumas coisas. Primeiro, a res-
peito de uma reportagem de 1996, Senador Paim, pu-
blicada na Revista IstoÉ naquela época, em 96. Agora, 
a coisa veio à tona, e já estamos em 2008. 

Em 1996, a Revista IstoÉ publicou a seguinte 
matéria, escrita por Mino Pedrosa e Ricardo Stuckert. 
Eles foram a Boa Vista, no Estado de Roraima. 

Roraima em Pé de Guerra. 
Padre italiano é acusado de ensinar tática 

de guerrilha a índios de Roraima e ficar com 
ouro e diamante extraídos nas reservas. 

No extremo norte do País, próximo à 
fronteira com a Guiana, há uma área rica em 
minérios, ouro e diamante, onde índios macuxis 
estão em pé de guerra contra os fazendeiros 
da região. Sob o comando do cacique Jacir e 
do padre italiano Giorgio Dall Ben, que vive 
no Brasil desde a década de 60, os índios têm 
invadido propriedades rurais. 

Durante anos, padre Giorgio formou du-
pla com outro cacique macuxi, Terêncio Luiz 
da Silva, da aldeia Ubaru, que dava as cartas 
no Nordeste de Roraima. Bem afinados, os 
dois [quer dizer, o cacique e o padre Giorgio 
Dall Ben] chegaram a ser recebidos juntos pelo 
Papa João Paulo II. Mas há dois anos [essa 
matéria é de 96; então, quando me refiro aqui 
há dois anos, quer dizer, portanto, em 94] eles 
romperam. Enquanto o padre, com o apoio da 
Igreja Católica e da Fundação Nacional do Índio 
(Funai), insiste na defesa de uma demarcação 
contínua das reservas indígenas de Raposa e 
Serra do Sol, seu ex-aliado prega a criação de 
ilhas de preservação, proposta enfaticamente 
apoiada por fazendeiros, garimpeiros e pelo go-
verno de Roraima. A dissolução dessa parceria 
acabou resultando em denúncias de utilização 
dos indígenas como massa de manobra numa 
guerra de interesses envolvendo o desvio de 
minério brasileiro pela Igreja Católica e o ensi-
no de táticas de guerrilhas aos índios. Em en-

trevista à IstoÉ, o cacique Terêncio Luiz acusa 
padre Giorgio de ser o pivô dessa estratégia 
agressiva da Igreja. “Ele anda armado e usa 
os índios na exploração de ouro e no garim-
po de diamante. Antes isso era feito com má-
quinas, e hoje o trabalho é todo manual, feito 
pelos índios”, conta Terêncio [isso em 96]. O 
cacique afirma que o padre troca mantimentos 
e roupas com os índios por diamantes e ouro 
[Isso consta da revista Istoé de 96, Senador 
Paim]. “Enquanto estivemos juntos, sempre vi 
o padre pegando ouro e diamantes. Não sei o 
que ele fazia com aquilo, para onde mandava. 
Só sei que ficava com ele.” 

(...) Padre Giorgio tornou-se uma figura 
lendária em Roraima. Transformou a aldeia 
Maturuca em um verdadeiro bunker [e é mes-
mo; até mesmo o Exército brasileiro, que foi lá, 
recentemente, fazer uma visita com Ministros 
do Tribunal Regional Federal e do STJ foram 
agredidos; a desembargadora federal do TRF 
recebeu inclusive agressões verbais e quase 
físicas], onde só permite o acesso da Funai, 
de missionários e de representantes de Orga-
nizações Não-Governamentais, especialmente 
as estrangeiras. Protegidos pelos índios que 
o seguem, há anos não é mais visto pelos fa-
zendeiros da região, que o teriam jurado de 
morte. Há cerca de um ano, em uma de suas 
últimas aparições, foi reconhecido saindo ra-
pidamente de um posto de gasolina na capital 
do Estado... (...) Nas vezes em que se sente 
ameaçado [vejam que este dado aqui é inte-
ressante] em território brasileiro, atravessa a 
fronteira e se esconde na Guiana. 

Para isto é que tenho chamado a atenção, e a 
Rede Globo mostrou: para passar do Brasil para a 
Guiana, é só pegar uma canoa, atravessar um riozinho 
estreito e já se está do outro lado, na Guiana. 

A Guiana é uma das grandes exportadoras de 
diamante. Mas sabem onde o diamante é colhido? No 
Brasil! Coloca-se uma balsa no meio do rio, Senador 
Mão Santa, a mangueira está do lado de cá, sugando 
o material. O diamante é colhido, levado para o lado 
de lá, para a Guiana, onde não há proibição de ex-
ploração de diamante – no Brasil, há uma falsa proi-
bição de exploração dos diamantes, porque o mineral 
encontra-se nessa reserva indígena – e o diamante é 
vendido lá na Guiana. 

Um brasileiro me mostrou recibos selados, com 
o pagamento dos tributos na Guiana. Portanto, o dia-
mante do Brasil, da reserva indígena Raposa Serra do 
Sol, está saindo para a Guiana e está sendo exportado 
pela Guiana. Mas isso também se dá na reserva Roo-
sevelt, em Rondônia, onde há o melhor diamante, a 
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maior quantidade de diamante do Brasil. O Brasil não 
pode explorar, mas esse diamante é contrabandea-
do todo dia. Do lado dessa reserva, do lado do Mato 
Grosso, há até uma bolsa de diamante. Compram dia-
mante de onde? De lá; depois, ele vai para o exterior. 
O Brasil não exporta, e o que é contrabandeado sai 
como produto do Paraguai. O Paraguai é um produtor 
grande de diamante do Brasil. 

Então, essas coisas, que aparentemente são 
simplórias ou muito pequenas, não o são, não! Essa 
falsa defesa dos índios é uma molecagem que se está 
fazendo com o Brasil. O mais importante a se dizer é 
que os índios de lá, na sua maioria, não querem essa 
demarcação – a maioria. Mas a Funai nunca quis fa-
zer, lá, um plebiscito. Eu o propus e disse: “Façam um 
plebiscito só entre os índios e vejam se os índios de 
lá querem isso”. Não querem, mas a Igreja Católica 
é acostumada com isso. Ela fez a Inquisição, fez as 
chamadas Santas Cruzadas para impor o ponto de 
vista dela. Então, quando ela tem um ponto de vista, 
principalmente nessa área da Teologia da Libertação, 
bota na marra mesmo. 

E vai, aqui, em frente: 

O projeto original do Governo Federal pre-
vê a demarcação contínua, com o argumento 
de que os índios são nômades. 

Ora, essa região tem seis etnias indígenas que 
não se bicam, que não se entendem. Alguns, como os 
do CIR, Conselho Indígena de Roraima, são da Igreja 
Católica; outros, como, por exemplo, os da Sodiur, da 
comunidade do Contão, são evangélicos. O interessante 
é que, na identificação para se retirarem os não-índios 
dessa reserva, estão incluídas as igrejas evangélicas. 
Elas terão de ser retiradas de lá, mas as igrejas cató-
licas, não. O que é isso? O Governo brasileiro não é 
laico? O Governo brasileiro é ligado a alguma religião? 
Não, mas lá está acontecendo isso. Estão listadas pela 
Funai, eu tenho o documento. 

Essa postura que o Governo adotou, e está ado-
tando ainda, agrada os organismos internacionais, as 
organizações não-governamentais e, principalmente, 
a Igreja Católica.

Sr. Presidente, não vou ler todo o texto, mas faço 
questão de trazer esse artigo, que foi escrito em 1996, 
para mostrar que, na verdade, essa história não é des-
conhecida para ninguém. Ela não é desconhecida para 
os órgãos de informação do Governo Federal, ela não 
é desconhecida para a Funai, ela não é desconhecida 
para o Ministério da Justiça, mas, apesar disso, há, real-
mente, um conluio muito grande. Não consigo entender 
por que o Governo brasileiro se submete a isso.

Aqui, há uma outra matéria sobre o Padre Giorgio, 
publicada, recentemente, em 2008: “O piedoso Padre 
Giorgio Dall Ben”. Esse Padre Giorgio disse-me, uma 
vez, que se desse para rezar um Padre-Nosso, tudo 

bem, mas que o mais importante mesmo era fazer esse 
apartheid étnico em Roraima – que não beneficia os 
índios, porque nem eles querem que seja assim. 

Mas quem é o mentor principal, hoje, Senador 
Paim, dessa guerra em Roraima, que a comanda e é o 
único a ser ouvido? É o Conselho Indígena de Roraima, 
criado pelo Conselho Indígena Missionário.

No site do próprio CIR, na página na Internet, 
para não dizer que estou inventando, são especificados 
os parceiros do CIR: Alianza Amazonica, uma ONG 
italiana; Cafod, uma instituição da Igreja Católica da 
Inglaterra – a Igreja Católica, na Inglaterra, é minoritá-
ria, e a Anglicana é majoritária, mas essa Cafod é uma 
instituição da Igreja, e vou mostrar isso mais à frente 
–; Cese, também italiana; Cimi, da Igreja Católica do 
Brasil; Coiab, um braço do Cimi; CCPY, instituição que 
criou a reserva ianomâmi, um outro departamento pior 
do que o da reserva Raposa Serra do Sol. A única coisa 
que se pode dizer a favor é que, realmente, lá existem 
índios em estágios mais primitivos, que vivem aldeados 
mesmo, mas a grande mentira é que se demarcaram 
4,5 milhões de hectares, dizendo-se que eram para um 
tipo de índio só, quando, na verdade, há várias etnias 
que vivem em guerra, Senador Paim, inclusive, por 
causa da falta de mulheres. As mulheres engravidam 
muito cedo, têm o primeiro filho muito cedo; a mortali-
dade neonatal é muito alta; há carência de mulheres; 
e eles se atacam uns aos outros para terem condições 
de haver mulheres nas tribos. Então, até isso é uma 
desumanidade que se pratica contra esses índios, mas 
esse é outro departamento.

Quais são os outros parceiros do CIR? O Gre-
enpeace, uma entidade transnacional; o Instituto So-
cioambiental, do ex-Presidente da Fundação Nacional 
do Índio (Funai), Márcio Santilli; a Movimondo, italiana 
novamente; a Norad; a Opan; a Oxfam; a Pro Indios di 
Roraima, italiana; a Pro Regenwald, inglesa; a Rain-
forest Foundation; a Survival International; a TNC; e a 
Urihi, criada pela CCPY e pela Igreja Católica.

Diz-se: “Sim, mas qual é o problema de haver uma 
instituição que defenda os índios?”. Em tese, não há 
problema, não fossem as maracutaias que são feitas 
por essa instituição.

Senador Paim, já falei – e V. Exª aquiesceu, como 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa – que V. Exª ouviu um lado des-
sa questão, ouviu o CIR, portanto, e seus aliados. Já 
conversei com V. Exª, e vamos fazer um requerimento, 
para que V. Exª possa ouvir o outro lado, que são as 
outras entidades indígenas, como Sodiur, Alidecir e 
Arikon, e também os outros envolvidos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mozarildo, permita-me dizer que V. 
Exª, com justa razão, procurou-me diplomaticamente, 
como é a sua forma de agir, e me solicitou: “Senador 
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Paim, hoje, você teve a visão de um lado. Nós quere-
mos que a Comissão, simplesmente, ouça também a 
outra parte.”. O requerimento que V. Exª disse que vai 
encaminhar será votado já nesta quarta-feira.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Muito obrigado, Senador Paim. Tenho certeza disso. 
Conheço a isenção com que V. Exª defende os seus 
pontos de vista e com que conduz a Comissão.

Como eu estava dizendo, o CIR foi criado com o 
objetivo específico de provocar essas demarcações. 
Está aqui:

Nasce o CIR com o propósito de aglutinar forças 
em defesa dos povos indígenas de Roraima. Em 1987, 
é registrado com o nome de Conselho Indígena do 
Território Federal de Roraima e, com a promulgação 
do Estado, passa a denominar-se Conselho Indígena 
de Roraima.

Agora, veja um exemplo de como esse Conselho 
Indígena de Roraima é, realmente, meio sacrossanto, 
Senador Mão Santa: só do Governo Lula, esse Conselho 
recebeu, em 2003, R$6,7 milhões; estavam empenha-
dos R$7.758.889,50, e foram recebidos R$6,7 milhões. 
Em 2004, recebeu R$5.676.846,46; em 2005, recebeu 
R$7.576.018,26; em 2006, recebeu R$8.755.130,98; 
em 2007, recebeu R$10.207.500,34. Portanto, só do 
Governo Lula, já recebeu R$38.915.496,04. Para quê, 
Senador Paulo Paim? Aqui, diz-se que é para fazer as-
sistência à saúde indígena no Distrito Sanitário Leste de 
Roraima, mas, na verdade, como constatou o Tribunal 
de Contas da União (TCU), em que menos se aplica 
esse dinheiro é em saúde. Aplica-se na manutenção 
de um esquema de propaganda, de um esquema de 
escritório, de movimentação de guerrilhas etc. Com 
esse dinheiro, é feito isso. O Tribunal de Contas já 
constatou isso, não fui eu que constatei.

Eu, como médico, digo que, se esse dinheiro fos-
se aplicado, realmente, na saúde indígena, Senador 
Mão Santa – somos médicos –, mesmo não admitindo 
a terceirização – essa é uma terceirização dos servi-
ços de saúde; o Governo brasileiro está terceirizando 
um serviço de saúde para uma instituição que não tem 
capacitação técnica para prestar serviços de saúde 
–, eu diria: “Parabéns!”. Mas não é, não. Não é aplica-
do nisso, não; isto aqui é roubado. O coordenador da 
Fundação Nacional de Saúde de Roraima foi preso 
pela Polícia Federal, e, na casa dele, havia dinheiro 
disto aqui. Mais de R$36 milhões foram desviados da 
Fundação Nacional de Saúde em Roraima, e, no meio, 
estava esse dinheiro do CIR.

Mas sabe como o CIR gasta dinheiro também, 
Senador Paim? A sua advogada, Drª Joênia, que es-
teve na Comissão, vive viajando. Há uma notícia no 
site do CIR de que, no dia 28 de fevereiro de 2007, a 
advogada Joênia estava em Washington, na Organi-
zação dos Estados Americanos (OEA), para denunciar 

o Brasil, e foi paga com dinheiro do CIR e, portanto, 
com dinheiro do Governo brasileiro.

Na OEA, também esteve presente, em audiência, 
um grupo de pessoas ligadas ao CIR. A Organização 
das Nações Unidas (ONU) já recebeu denúncia feita 
pelo CIR contra o Brasil. Essas entidades são mantidas 
com dinheiro público, com dinheiro dos brasileiros, numa 
região de fronteira com a Venezuela e com a Guiana, 
preparando, portanto, todo o ingrediente, porque, se 
valer essa demarcação de área contínua e a expulsão, 
o desterramento das cerca de 400 famílias que moram 
lá... Novamente, aqui, essas ONGs distorcem e dizem 
apenas que a questão é relativa a um grupo de arro-
zeiros contra os índios, o que é mentira. Por isso, quero 
que a Comissão de V. Exª os ouça. Na verdade, exis-
tem cerca de 400 famílias que vivem lá há mais de cem 
anos. Aliás, os antepassados desses índios, a grande 
maioria deles, Senador Paim, vieram do Caribe para o 
Brasil, expulsos pelos espanhóis, e se erradicaram por 
ali, em torno das vilas e das propriedades que se for-
mavam, em busca de trabalho e de sobrevivência. In-
clusive, lá não é uma região de caça e de pesca, não; 
é uma região montanhosa e de campos naturais. Até 
a caça e a pesca não existem. Então, eles, hoje, são 
os maiores criadores de gado existentes em Roraima. 
E de onde veio o gado? Parte do Governo do Estado, 
parte da Igreja Católica. É uma realidade.

Trouxe aqui outra coincidência, Senador Paulo 
Paim. Poucos dias depois que o Presidente Lula de-
marcou a região Raposa Serra do Sol, aquela entida-
de que se diz parceira do CIR fez um ofício à Funai, 
Senador Mão Santa, nos seguintes termos, dirigido à 
direção da Funai:

Assunto: Ingresso de Terra Indígena.
Cumprimentando-o, vimos informar so-

bre a solicitação da autorização para ingresso 
nas terras indígenas Raposa/Serra do Sol e 
Anaro [uma outra, Senador Mão Santa, que 
estão demarcando; ainda não a demarcaram, 
mas já vão entrar lá], por parte de Cecilia Iorio, 
Gerente, no Brasil, da Organização Oficial de 
Cooperação da Igreja Católica da Inglaterra, 
denominada Cafod, em nome de Anna Marie 
Hanlori, Anthony Joseph Sheen, Christine Lap-
pine, Simon Giarchi e Louise Victoria Etheridge 
[todos estrangeiros, pertencentes a uma ONG 
estrangeira; até nem pronuncio direito o nome 
deles, mas a Funai deu-lhes autorização para 
eles entrarem], com o objetivo de conhecer 
alguns povos indígenas e o trabalho do CIR, 
com quem estão estabelecendo parceria, con-
forme correspondência encaminhada ao Pre-
sidente da Funai e à Coordenação-Geral de 
Estudos e Pesquisas, datada de 07/09/2006 
(cópia em anexo).
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Aqui está o documento.

A Cafod, criada em 1962, é a organiza-
ção oficial de cooperação da Igreja Católica 
da Inglaterra e do País de Gales. Cafod apóia 
projetos de desenvolvimento em vários países 
de três continentes: Ásia, África e América 
Latina. O apoio da Cafod contempla grupos 
de base, comunidades indígenas, rurais e ur-
banas que, através de suas organizações, 
buscam ter acesso a direitos e melhorar seus 
níveis de vida.

Especificamente, diz: ”Solicitamos ainda que o 
CIR seja consultado a respeito da presente solicita-
ção para os encaminhamentos devidos”. Quer dizer, 
um ofício dirigido à Funai pede que aquela Fundação 
consulte o CIR a respeito da presente solicitação para 
os encaminhamentos devidos: “Para quaisquer dúvi-
das e esclarecimentos, indicamos o assessor Luciano 
Padrão, para que preste informações necessárias (...) 
Em anexo à programação da visita.”.

Então, vejam: as instituições, as ONGs, já estão lá 
dentro. Quando presidi a primeira CPI das ONGs aqui, 
Senador Mão Santa, havia uma organização italiana 
chamada Associação Amazônia, que “comprou”, lá no 
sul do meu Estado, de ribeirinhos, o título de proprie-
dade de uma área equivalente a 175 mil hectares no 
meu Estado e criou uma associação. E o que ela faz? 
Turismo, sem dar satisfação ao Governo brasileiro, 
além de exploração das riquezas e biopirataria. Não 
conseguimos ouvir o dirigente dessa associação, a 
Associação Amazônia, que tem sede na Itália; ele é 
até um conde.

Mas, com relação à ONG Cafod, que é uma agên-
cia da Igreja Católica da Inglaterra, só em 2006, Sena-
dor Mão Santa, ela destinou ao Brasil R$2.235.774,00, 
inclusive para projeto numa reserva indígena ianomâmi 
lá no meu Estado – está aqui a foto do cacique Davi, 
ianomâmi, que vive viajando, por sinal, para cima e 
para baixo, está sempre na ONU e na OEA denun-
ciando o Brasil.

Então, quero mostrar que, na verdade, o que 
existe nessa questão, Senador Paim e Senador Mão 
Santa, é muito interesse escuso, muito interesse que 
nada tem a ver com os interesses nacionais. Nada há 
de preocupação real com a pessoa do índio, com a 
qualidade da pessoa do índio; nada há de preocupa-
ção com a saúde, com a educação, com o desenvol-
vimento, mesmo que seja ao modo que eles queiram, 
e, no caso dessa região, todos eles...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mo-
zarildo,...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Em seguida, dou o aparte a V. Exª.

Todos eles são perfeitamente miscigenados. O 
Vice-Prefeito de um dos Municípios atingidos, que é 

o de Pacaraima, é um índio; a Prefeita do Município 
de Uiramutã, que está no miolo dessa reserva, é neta 
de índio – seu Vice-Prefeito é um índio; o Prefeito de 
Normandia, que está na outra ponta da Reserva, é 
um índio; vários Vereadores são índios; outros índios 
são policiais militares, funcionários públicos, pequenos 
empresários, comerciantes, produtores etc. Eles não 
querem essa demarcação, que quer transformá-los 
num retrocesso.

O Ministro Márcio Thomaz Bastos fez uma mole-
cagem com o Supremo Tribunal Federal (STF) quan-
do revogou uma portaria contra a qual existiam várias 
ações, para que elas perdessem o objeto, e editou 
outra no mesmo dia, com base no mesmo laudo antro-
pológico, que, por sinal, é falso, é criminoso, não pode 
servir para gerar direitos. Agora, o Ministro Tarso Genro 
é o gauchão bravo da parada, o xerife, que nunca foi 
a Roraima discutir esse problema nem conversar com 
ninguém, mas que foi para lá prender o Prefeito do 
Município de Pacaraima, que agora a Justiça libertou. 
Não estou aqui defendendo o modo de fazer ou de não 
fazer do Sr. Paulo César. Reconheço nele um homem 
trabalhador. Ele foi do Rio Grande do Sul para Roraima 
com recursos próprios, investiu, casou com um mulher 
de Roraima, tem seus filhos lá, trabalha lá, não vive 
à custa do Governo, foi eleito Prefeito com a votação 
dos índios, porque, no Município em que ele foi eleito, 
a maioria é índio. No entanto, lá está se dizendo, ao 
modelo da Inquisição de antigamente, que quem não 
é índio é morador de uma propriedade pequena.

Repito: há mais de 400 famílias; multiplicando 
isso por cinco, pelo menos, são mais de duas mil pes-
soas que o Governo brasileiro quer desterrar daquela 
região. E se está ocupando, militarmente – a Polícia 
Federal mais a Força Nacional –, aquela região. Até 
acho que isso se justifica, para não haver exagero. 
Mas eles não podem fazer nada contra, por exemplo, 
os índios do CIR, lamentavelmente, que ou invadem 
as propriedades de todo mundo, tanto as casas nas 
vilas, quanto as propriedades pequenas e as fazendas 
de arroz, ou bloqueiam as estradas, para não sair a 
produção de arroz.

Temos de colocar ordem naquilo. Lamento que o 
Presidente Lula não tenha autoridade e conte com um 
Ministro que é descompensado. Eu o chamo de “Minis-
tro da injustiça”. É homem desqualificado para exercer 
o papel de Ministro da Justiça, cargo que exige sere-
nidade, seriedade e capacidade de observar o direito 
de todos, não os direitos de apenas um lado. Se toma 
posição, não pode ser Ministro da Justiça.

Senador Mão Santa, com muito prazer, ouço V. 
Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mo-
zarildo, atentai bem, penso – e o Paulo Paim está aí 
– que tudo é desrespeito à lei e à Constituição. Nossa 
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Constituição foi beijada por Ulisses Guimarães em 5 
de outubro de 1988. E ele disse que desobedecer à 
Constituição é rasgar a Bandeira do Brasil. Já vimos 
isso dar certo. Veja o que diz a Constituição:

Art. 49. É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional:

...
XVI – autorizar a demarcação de terras 

indígenas, bem como a exploração e o apro-
veitamento de recursos hídricos e a pesquisa 
e lavra de riquezas minerais em seu interior;

XVII – aprovar, previamente, a alienação 
ou concessão de terras públicas com área su-
perior a dois mil e quinhentos hectares.

Atentai bem! Território passou a Estado, e Estado 
tem Governador. O Luiz Inácio tem de compreender 
que esse problema tem de ser resolvido pelo Gover-
nador do Estado. Darei um exemplo muito claro. No 
Piauí, não há índio. Um tal de Domingos Jorge Velho, 
um português, matou os índios. Na minha região, ha-
via os Tremembés, uns índios louros, de quem acho 
que sou descendente. Mas há quilombo. Governei o 
Estado do Piauí e dirigi os quilombos no amor, porque 
são próximos, na cidade de Porto, e o Prefeito era Dó 
Bacelar. Convivi com os quilombos, em Amarante. E 
há um lugar mais distante, Assunção. Quem adminis-
trava e convivia com eles era Adalgisinha, que tomava 
conta deles. Então, o Governador está próximo, nasceu 
do povo e do voto, como o Luiz Inácio. Esse fato de o 
Ministro da Justiça ir lá sem o acompanhamento do 
Governador do Estado é um desrespeito maior. E aí 
está: um erro atrás do outro. A meu ver, isso deveria 
estar aqui. O que significa isso? No começo do mês, 
irei à Suíça, Genebra – eu e o Senador Dornelles –, 
representar esta Casa, o Direito Internacional. Nessa 
área, dá para colocar 40 Suíças dentro. A Suíça é a 
capital universal do direito, do respeito e da convivên-
cia. É uma área muito grande. Isso tinha de ser discu-
tido aqui, e, obviamente, todos tínhamos de seguir V. 
Exª, porque, como se diz, V. Exª nasceu lá, vive lá e 
sabe a história. É assim que funciona a democracia: 
poderes eqüipotentes. E um dos construtores dessa 
democracia é Franklin Delano Roosevelt, que, no mo-
mento mais difícil, quando estavam voltando os tota-
litaristas Hitler e Mussolini, deu um ensinamento que 
passo de bandeja ao Luiz Inácio. Acho que eu o ajudo 
mais. Franklin Delano Roosevelt foi quatro vezes Pre-
sidente dos Estados Unidos, que estavam em guer-
ra, e disse: “Toda pessoa que vejo é superior a mim 
em determinado assunto, e, nesse particular, procuro 
aprender”. Mostrou humildade. Então, todos nós nos 
curvamos a V. Exª, que nasceu lá. Se se queria falar 
dos quilombos do Piauí, da história dos mascates, eu é 
que saberia contar, ou o Heráclito ou o João Claudino. 

Os quilombos é o mesmo fenômeno. Aliás, acho que 
já evoluímos para isso tudo. Lá no Piauí, há três. É o 
mesmo problema. É o mesmo respeito que temos de 
dar. Em Porto, o Prefeito era Dó Bacelar. Em Amarante, 
nasceu nosso poeta Costa e Silva, que disse “Piauí, 
terra querida, filha do sol do Equador” e que nem en-
trou no Itamaraty. Tirou primeiro lugar, mas o Barão do 
Rio Branco disse que ele parecia um macaco e que 
não iria colocá-lo ali. Ele era descendente de negro. 
Convivi com eles quando era Governador do Estado, 
mas na boa: almoçava com eles e com o Prefeito. Em 
Amarante, tenho amigos íntimos. Adalgisa tomava 
conta dos outros quilombos mais distantes, porque o 
Piauí é grande. Mas, nessas terras dos índios, cabem 
oito Piauís lá dentro. É isso. O Presidente Luiz Inácio 
deveria ter a humildade de Franklin Delano Roosevelt 
e chamar V. Exª, o que seria uma solução sábia.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Mão Santa, primeiro, agradeço o aparte a 
V. Exª, sempre generoso. Como ex-Governador de um 
Estado, reconhece esse drama.

A ida do Ministro da Justiça a Roraima sem a pre-
sença do Governador é uma intervenção federal no Es-
tado. Foi lá determinar, inclusive, a prisão de pessoas. 
Eu o considero, realmente, uma pessoa não isenta para 
estar no Ministério da Justiça, até porque expressa seu 
ponto de vista a respeito das coisas. É um ideólogo, e 
um ideólogo não pode ser Ministro da Justiça.

Senador Paulo Paim, para finalizar, quero dizer 
que a questão está no Supremo. Confio plenamente 
que o Supremo encontrará todas as falcatruas feitas 
nessa demarcação. Vai analisar o laudo antropológico, 
que é falso, é mentiroso. A Justiça Federal de Roraima, 
por meio do Juiz Hélder Girão e de uma comissão de 
peritos, detectou todas as falsidades. Isso nos alerta 
para o fato de como foram feitas as outras demarcações. 
São todas elas também fraudulentas? É um grande e 
importante aviso.

Em segundo lugar, por que o Presidente Lula, por 
intermédio do então Deputado Aldo Rebelo, Líder do 
Governo na Câmara dos Deputados, no Congresso, 
sugeriu que criássemos uma Comissão Temporária 
Externa no Senado e outra na Câmara para encontrar 
uma fórmula factível, que chegasse a um consenso, 
que não agredisse, que pacificasse? Formamos, em 
2003, essa Comissão Temporária Externa. Seu Rela-
tor no Senado foi o Senador Delcídio Amaral. Apre-
sentamos ao Presidente Lula a proposta que, em 
resumos matemáticos, era o seguinte: retirar desses 
1,74 milhão de hectares demarcados 320 mil hecta-
res. Isso resolveria o problema, mas, não, como houve 
radicalização do Conselho Indígena de Roraima e do 
Conselho Indígena Missionário e pressão de ONGs 
parceiras deles, o Presidente Lula preferiu demarcar 
como eles queriam.
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O alerta feito em 1996 pela revista IstoÉ está se 
comprovando agora, em 2008. Mas o Supremo, com 
certeza, saberá muito bem analisar todos os detalhes. 
Existe a proposta da Comissão Temporária Externa 
do Senado, a da Comissão Temporária Externa da 
Câmara, o relatório do Ministro Nelson Jobim, que foi 
fraudado no Ministério da Justiça e que fez com que 
o Ministro Renan cometesse um equívoco. Há ainda a 
maracutaia feita pelo Ministro Márcio Thomaz Bastos. 
Tudo isso o Supremo vai analisar, com certeza.

Mas, Senador Mão Santa, com relação a vir para 
o Senado, tenho uma emenda à Constituição, de 1999, 
que propõe que toda demarcação de terra indígena e 
de reserva ecológica passe pela apreciação do Senado. 
Na prática, o que representa demarcar uma reserva 
indígena, uma unidade de conservação, seja ela qual 
for? Retirar terras de um Estado membro da Federação 
para o Governo Federal. Ora, então, o Senado tem de 
se pronunciar a respeito. Nós nos pronunciamos sobre 
concessão de rádio, sobre concessão de televisão, so-
bre nomeação de embaixador, de presidente de Banco 
Central e de dirigente de agência reguladora e não nos 
pronunciamos sobre demarcação de terras indígenas 
e de reservas ecológicas, em que se retiram terras do 
nosso Estado! Meu Estado, Senador Mão Santa, tem 
apenas 8% de terras que não são federais. Todas as 
outras são federais: 57% são de indígenas, e 38%, do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra), restando para o Estado cerca de 8% a 10%. 
Com certeza, esse conflito federativo o Supremo vai 
resolver.

Minha emenda à Constituição, que agora vamos 
retomar, e espero o apoio de V. Exªs, vai simplesmente 
fazer com que essas decisões passem pelo Senado, 
para que as analisemos aqui, não apenas pelas mãos 
de uma meia dúzia de burocratas, sejam eles quem 
forem, antropólogos ou não. Um burocrata dá um lau-
do, outro burocrata do Ministério da Justiça faz uma 
portaria, o Ministro a assina, o Presidente assina o 
decreto, e pronto! E o Congresso Nacional, o Senado 
Federal não é sequer chamado.

Então, quero finalizar, agradecendo à imprensa 
brasileira, que, realmente, tem dado cobertura isenta 
sobre essa questão. Agradeço, especialmente, à Rede 
Globo, que fez uma cobertura de três dias seguidos 
no Jornal da Globo; à Globo News; à Bandeirantes; 
à Record. Agora, estão mostrando para todo o País 
uma realidade que eu vinha denunciando desde 1996 
e na qual vinha trabalhando, aqui no Senado, desde 
2003.

Senador Mão santa, finalmente, quero dizer que 
fui Presidente da primeira CPI das ONGs e vi o quan-
to é difícil abrir essa caixa-preta – o Presidente Lula 
gosta de falar em “caixa-preta” – das ONGs. Está aí 
essa outra CPI das ONGs! Não se consegue avançar, 

porque a maioria do Governo não deixa investigar as 
ONGs. Por quê? Porque essa caixa-preta financia 
muita coisa neste País: campanha política, partido, 
movimentos sociais. Então, não se pode abrir essa 
caixa-preta. Mas o Tribunal de Contas está trabalhan-
do muito seriamente nisso.

Quero fazer um apelo ao Ministério Público, tanto 
estadual quanto federal, para que se debruce sobre 
isso, que é a maior das corrupções que se praticam no 
País. É pegar dinheiro público. Noventa por cento delas 
nada têm a ver com organizações não-governamentais, 
pois vivem à custa do dinheiro do Governo, portanto, 
do dinheiro do povo, para desviar e roubar.

Quero, portanto, Senador Paim, concluir, pedin-
do a transcrição das matérias aqui referidas e também 
dizer a V. Exª que, realmente, encaminharei, na segun-
da-feira ou terça-feira, um requerimento à Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, que 
V. Exª preside.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Comissão vai-se reunir na quarta-feira, pela 
manhã.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Não sei se vai dar tempo de deslocar as pessoas 
para quarta-feira. Mas, na quarta-feira, será aprovado 
o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Na quarta-feira, pela manhã, aprovaremos o 
requerimento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Aí marcamos a data, conforme a conversa que 
faremos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Perfeito. Acho isso importante, porque V. Exª e os 
membros da Comissão terão oportunidade de ouvir os 
índios que não são do CIR, os índios que são da Sodiur, 
da Alidecir, da Arikon. Terão a oportunidade de ouvir a 
associação dos excluídos dessa reserva, mas também 
os arrozeiros, que são brasileiros que pagam impostos, 
produzem e são importantes para Roraima.

Então, tenho a certeza de que V. Exª colocará 
em votação na quarta-feira esse requerimento que lhe 
será encaminhado. Marcaremos a data.

Espero que possamos passar dessa página triste 
para Roraima, para as pessoas de lá e, especialmen-
te, para o Brasil para uma página que seja escrita por 
nós e pelo Supremo, de maneira digna.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo 
Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido na forma regimental.

Passamos, de imediato, a palavra ao Senador 
Mão Santa, pelo tempo que entender necessário para 
o seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senado 
Paulo Paim, que preside esta sessão de sexta-feira, 
16 de maio; Parlamentares na Casa; brasileiras e bra-
sileiros aqui presentes e que nos assistem pelo siste-
ma de comunicação do Senado, hoje estarei no meu 
Piauí, em Teresina, cidade de grande desenvolvimento 
universitário, atendendo a um convite para fazer uma 
palestra sobre o Estado Democrático de Direito.

Senador Mozarildo, Estado Democrático de Direi-
to: uma palestra que pediram que eu fizesse no Piauí, 
para universitários. 

Atentai bem! Eu me lembro. Para mim, o melhor 
artista do Nordeste é um baiano afilhado de Antonio 
Carlos Magalhães, Ricardo Chaves. Ele termina os 
shows com uma música e canta: “Acabou... acabou... 
acabou...”.

Essa democracia, Mozarildo, se não cuidarmos 
dela... A razão de eu estar aqui é que tenho medo de 
o Ricardo Chaves cantar: “Acabou a democracia no 
Brasil”. Muita luta. Entendo ter sido uma das maiores 
conquistas da humanidade: o modelo democrático. 

Ao longo dos anos, Senador Mozarildo, encanta-
me Wiston Churchill. Winston Churchill foi à Primeira 
Guerra como repórter; na Segunda, ele que coman-
dou as forças democráticas, que decidiu o Dia “D”, 
que conseguiu unir Rússia e Estados Unidos, Stalin e 
Franklin Delano Roosevelt. Até nosso Getúlio Vargas 
ele conquistou, vindo aqui, para participar dessa luta 
da democracia. Hitler, Mussolini, os japoneses queriam 
o regime absolutista.

Mozarildo, Winston Churchill disse um pensa-
mento muito interessante. Ele disse que a democracia 
não era perfeita: era difícil, complicada, mas que não 
conhecera outro regime melhor. Então, isso é o que 
tem de melhor na história da humanidade. 

Sabemos – um filósofo disse, Senador Paim, e 
ninguém contestou ainda hoje – que o homem é um 
animal político – segundo Aristóteles, um animal social 
–; e que esse animal político busca formas de governo. 
Lá onde esse Aristóteles viveu, surgiu essa participação 
popular, esse desejo de tirar o poder de um. 
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Na Bíblia, a gente lê sobre reis, Davi, Nabuco-
donosor. Na história, reis da mais antiga civilização, a 
do Egito, eram chamados faraós. Mas era o poder de 
um homem só, era como se fosse um deus na terra. 
Deus eles imaginavam ser o rei do céu.

E foi lá onde surgiram esses filósofos, esses ho-
mens que pensam, que surgiu essa participação do 
povo. Mas era muito confuso na Grécia, porque o povo 
se reunia na praça. Todos falavam, todos discutiam, e 
tornou-se inviável. 

Isso foi-se aperfeiçoando no mundo. E o mundo 
romano introduziu, então, a democracia representati-
va, essa. Não se podia chamar, a toda hora, como na 
Grécia, o povo à praça. Era muita confusão.

Em Roma, foi-se aperfeiçoando de tal maneira, 
que, toda vez que havia um manifesto, era César e o 
Senado romano. E foi-se fortalecendo a democracia – 
nesse Senado, Cícero se destacou – de tal maneira, 
que se foi irradiando essa manifestação popular.

O modelo do absolutismo era bom para quem 
era rei, era da família do rei ou estava no palácio do 
rei. Simbolizando todos, Mozarildo, tinha aquele que 
dizia: “L’État c’est moi”, “o Estado sou eu”, que julga, 
condena, prega, absolve. “L’État c’est moi”; mas o povo 
sofrido. E o povo sofrido foi às ruas e gritou: liberdade, 
igualdade e fraternidade. Esse grito mudou a história. 
É a Revolução Francesa. Caíram todos os reis, num 
processo demorado. 

Nós somos retardatários. Cem anos para esse 
grito chegar ao Brasil. Cem anos, Paim! Mas chegou. 
E aqui nós estamos. E as inteligências que vinham 
do Direito, principalmente, do Direito Romano, que 
se destacou e a que se obedece, fez inspirar, antes 
desse grito, Montesquieu a imaginar – daí ser chama-
do o período do Iluminismo – a divisão desse poder. 
A primeira coisa, quando caíram os reis, era dividir o 
poder, o absolutismo. E eles seguiram Montesquieu, 
que dividiu em três poderes. 

Agora, tinham que ser eqüipolentes, que se res-
peitassem, tinham que ser iguais! Um, nós, que fi-
zéssemos aquilo que fosse constante, e não variável 
como o ser humano é, dependendo do seu humor, de 
uma patologia que poderia aparecer aos humanos. 
Então, uma estabilidade no conduzir as coisas, e há 
leis. Usaram-se as leis que são inspirações divinas, 
que o próprio Deus entregou a seu líder, ungido de 
libertar os escravos hebreus. A lei. Essa é a verdade. 
Então, sugiro isso. Nós somos para fazer essas leis, 
justas, boas, igualitárias, respeitáveis. Então, é isso 
que estou temeroso.

Meu Presidente Luiz Inácio. Todos nós desejamos 
o bem dele e da Dona Marisa. Ele é o nosso Presiden-
te – na primeira vez, eu votei nele; na segunda, não 

votei. Mas ele é o nosso Presidente, Paim. Nós somos 
democráticos. Ele teve a maioria. Na democracia, quem 
governa é a maioria, respeitando as minorias. 

Nós queremos, mas o Presidente Luiz Inácio 
tem que entender que foram muitos sacrifícios. Na 
França, rolaram cabeças para que se fosse aperfei-
çoando. Aqui, Senador Adelmir Santana, como é do 
temperamento do Brasil, fomos mais pacíficos, mas 
saímos dos trilhos democráticos numa ditadura, por 
felicidade, de um civil generoso, um estadista compe-
tente que era Getúlio Vargas. Mas nós podemos estar 
à mercê de outros ditadores, e isso seria da história do 
mundo se não tivesse o Senado para frear Calígula, 
para frear Nero. Nós poderíamos, em vez de Getúlio, 
ter tido um desses. 

Depois, nós tivemos um período que também fugiu 
da democracia, um período revolucionário militar. De 
qualquer maneira, eles tinham uma formação cristã, 
brasileiros e filhos do povo que são. Mas nós, Senador 
Adelmir Santana, começamos a viver a democracia. 

Então, tenho que advertir o nosso Presidente. A 
história é atual. Por que se diz que Ulysses Guimarães 
está encantado no fundo do mar e ainda se fala nele? 
Por que ainda se fala em Rui Barbosa? Rui Barbosa 
deu o primeiro exemplo, Luiz Inácio. Ele que está ali. 
É por isso que ele está ali; é ele que está ali, não é 
ninguém do Partido dos Trabalhadores. 

Ele derrubou os reis, ajudou a libertar os escra-
vos, foi o Ministro mais forte, de Deodoro, de Floriano. 
Quando ele viu que aquele não era o Governo do povo, 
que os militares queriam continuar com outro militar, 
um terceiro, ele disse: “Estou fora”. Ofereceram a Rui 
Barbosa a chave do cofre, o Ministério da Fazenda. 
“Não troco a trouxa das minhas convicções por um mi-
nistério”, e saiu numa campanha civilista. Sabia que ia 
perder as eleições, mas que o seu sacrifício advertia 
para a necessidade da alternância do poder, e não o 
continuísmo. Essa é a verdade, esse foi o ensinamento. 
E está aí, porque ele disse: “Só tem um caminho e uma 
salvação, é a lei: a Constituição e a Justiça”.

Ninguém vai negar que Luiz Inácio é o Presidente 
da República; queremos que ele acerte, mas ele está 
errando, mas é muito. Ele está desobedecendo às leis. 
Não pode! Ulysses beijou esse negócio aqui (a Cons-
tituição) em 5 de outubro de 1988. 

Eu estava no chão, assistindo, acompanhando 
na minha Parnaíba. Fui Prefeito quando se iniciou a 
Constituição, em 1989. Por isso que estou aqui, Se-
nador Adelmir Santana, porque ela era obedecida. Os 
prefeitos tinham mais dinheiro. Não é porque sou melhor 
do que esses prefeitos, não. É que porque nesse livro 
diz, Luiz Inácio, que, do dinheiro todo do País, 53% é 
para a União, é para Vossa Excelência; 22,5% para os 
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governos dos Estados; 21,5% para os prefeitos; e 3% 
para os Fundos Constitucionais. 

Professor Cristovam, o que faz o Governo de 
hoje? Ele garfou. São 76 impostos. Eles têm mais de 
60% e os prefeitinhos, hoje, têm 14% a 15%. Por isto 
que estou aqui, fui prefeitinho; porque obedeceu. 

Quando saí da prefeitura da minha cidade... Ô 
Cristovam Buarque, V. Exª foi eleito na mesma época. 
Professor Cristovam, eu saí da prefeitura da minha 
cidade, tirei 93,84% dos votos. Hoje, não há mais ne-
nhum prefeito. Obedecia-se à Constituição. Ela estava 
fresquinha, novinha. 

Agora o Governo Federal, capando, capando o 
dinheiro, fica com o dinheiro todo, e os prefeitos, com 
o pires na mão. Essa é a verdade.

Ô, Professor Cristovam Buarque, tenho medo de 
começar a minha conferência hoje no Piauí e ter de 
dizer que a democracia acabou, acabou, acabou. 

Quando o Presidente da República desrespeita a 
Constituição, é triste. Sei da popularidade, sei da sim-
patia, sei da empatia do Presidente, mas Hitler também 
teve essa popularidade, essa simpatia, essa empatia 
– ele teve foi 96% nas pesquisas. Os ditadores têm 
altos índices: o Fidel Castro tem noventa e tantos por 
cento, o Sr. Chávez tem grande aprovação também. 
Mas nós queremos a democracia, a maior construção 
da humanidade, Professor Maranhão. 

Vamos ler só três – o do dinheiro vocês viram. 
Medida Provisória é uma imoralidade! Isso serve 

aos países que têm regime parlamentarista, em que o 
Primeiro Ministro é um parlamentar que tem a maio-
ria, que foi eleito pelos colegas e, então, ela passa a 
funcionar, Adelmir Santana. Mas aqui foi em substi-
tuição, falava-se, aos decretos-leis dos militares, que 
eram melhores, mais decentes, mais corretos do que 
hoje. O decreto-lei – assinado pelo Sr. Castello Bran-
co, pelo Sr. Costa e Silva, pelo Sr. Garrastazu Médici, 
pelo Sr. Geisel ou pelo Sr. Figueiredo – só passava a 
ser lei quando era aprovado aqui. 

Essas medidas provisórias, não: tacam o pau, 
e já é lei. 

Aqui diz que medida provisória é só em emer-
gência:

Art. 62. Em caso de relevância e urgên-
cia, o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, com força de lei, deven-
do submetê-las de imediato ao Congresso 
Nacional.

Em caso de urgência e relevância, nós cansa-
mos aqui de dizer. 

Luiz Inácio, democracia não é brinquedo. Vossa 
Excelência é gente boa, é generoso, é simpático, é 

afável, tem empatia, é carismático, comunica-se bem, 
mas Vossa Excelência tem que se curvar à lei, à justi-
ça – Rui Barbosa disse que só tem um caminho, uma 
salvação: é a lei e a justiça.

V. Exª, atentai bem, Cristovam Buarque... Cristo-
vam Buarque foi Governador. José Maranhão está aí, 
Presidente da Comissão de Orçamento, talvez o me-
lhor e mais sério que já passou por este Senado – não 
apareceu anão no Orçamento desta vez. 

Mas vou dizer o seguinte: olha a palhaçada! E 
nós esbravejávamos aqui... 

Ô, Cristovam, eu fui prefeitinho, o Luiz Inácio não 
foi; eu fui Governador de Estado, ele não foi. 

Esse pedido de crédito eu fiz, não vou mentir – 
estou falando para a cidade da qual fui Prefeito, para 
o meu Estado e para o meu Brasil. Cristovam Buarque 
deve ter feito. Mas atentai bem, José Maranhão: é uma 
indignidade, é uma palhaçada, é uma molecagem o 
sujeito fazer pedido de crédito, de dinheiro mesmo, em 
fevereiro. Tem que ter um planejamento e um orçamen-
to. Eu fiz, mas fiz em novembro, dezembro, outubro. 
Houve uma falha, a inflação comeu o dinheiro, houve 
um empréstimo, mas você fazer, Luiz Inácio, pedido 
extraordinário sem passar no planejamento, no orça-
mento, é molecagem, é fazer todo mundo, é fechar isso. 
Fevereiro não dá! Cadê o planejamento? Logo ele, que 
tem o Ministro do Planejamento, que encontrou um 
Sealopra de longo prazo, pedir dinheiro? Quer dizer, o 
que valeu o planejamento? Começar um mês e, já em 
fevereiro? Estaria lascada a dona-de-casa. Está certo 
que ela não tenha dinheiro no Natal para comprar os 
presentes, mas logo em fevereiro... 

Está aí Zé Maranhão, homem sábio, competente, 
honrado, vítima da ditadura, governador extraordinário. 
Você nunca pediu crédito extraordinário em fevereiro e 
em março. Você é meu mestre, meu conselheiro, e só 
me deu conselho bom na minha vida – ele governava 
a Paraíba, e eu, o Piauí. 

Cristovam, nós advertíamos: está errado, está er-
rado. Estamos em um momento... Por isso estou aqui. 
Nunca este País esteve em situação tão complicada! 

Aqui é a resistência. Vi Eduardo Gomes dizer – 
atentai bem, Paim – que a eterna vigilância é o preço 
da democracia. Nós estamos vigilantes. Olhe o que 
Luiz Inácio fez! Não sei, não sei qual foi o aloprado 
que meteu isso na cabeça dele, porque ele é gente 
boa, eu votei nele em 1994. 

Então, de tanto bradar... Ele mandava pedido de 
crédito em fevereiro, em março. A gente votava con-
tra, mas, como tinha maioria aqui e na Câmara, ele 
gozava. Pediram os partidos de oposição ao Supremo 
Tribunal Federal para dirimir isso. Éramos os idiotas, 
os imbecis, porque a gente votava contra e dizia que 
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não estava certo. Ô Paim, o Supremo Tribunal Federal 
analisa, e é para isso... Os poderes têm de ser eqüi-
potentes, iguais, respeitosos e harmônicos. 

Mitterrand, Luiz Inácio, moribundo, com câncer, 
depois de ter governado duas vezes a França, onde 
nasceu a democracia, escreveu uma mensagem para 
os governantes em que disse que era preciso fortale-
cer os contrapoderes. O Presidente tem de fortalecer 
aqui e fortalecer a Justiça. 

Então, o Supremo Tribunal Federal, a Corte Su-
prema, se reúne e diz que o Presidente da República 
não pode mandar medida provisória orçamentária. 

Atentai bem, brasileiros, ao que diz a Constitui-
ção. Luiz Inácio, se penitencie, errare humanum est. 
Errou! 

Olhem o que diz a Constituição:

Art. 167.
(...)
§ 3º A abertura de crédito extraordinário 

somente será admitida para atender a des-
pesas imprevisíveis e urgentes, como as de-
correntes de guerra, comoção interna ou ca-
lamidade pública, observado o disposto no 
artigo 62. 

O Brasil está em guerra? Nós, não, não esta-
mos. E, se estivéssemos, perderíamos. Só ganharía-
mos, aqui na América do Sul, hoje, do Paraguai e da 
Bolívia. Todos os outros... Atentai bem, Maranhão. É 
a informação de um Senador da República, oficial da 
reserva... Essa é a situação.

Art. 167.
(...)
§ 3º A abertura de crédito extraordinário 

somente será admitida para atender a des-
pesas imprevisíveis e urgentes, como as de-
correntes de guerra, comoção interna ou ca-
lamidade pública, observado o disposto no 
artigo 62. 

Não estamos, como na Índia, com terremoto, não 
morreu ninguém! 

O Supremo Tribunal Federal mandou dizer que 
não pode, e ontem, José Maranhão, chega isso. 

Luiz Inácio, não quero crer que V. Exª... Eu votei 
em V. Exª em 1994. Eu não ia votar em um idiota, em 
um mau, em um ruim. Eu acho que V. Exª foi engana-
do por um aloprado seu. Eu estou achando que não 
pode! Porque, de uma vez só, esse aloprado... Eu não 
acredito que ele tenha feito isso. Eu não votei em um 
idiota para Presidente, eu votei no Luiz Inácio. Ele é o 
nosso Presidente. porque, de uma maneira só, de uma 

tacada só, ele humilha a Justiça. Ela mandou dizer que 
não pode, mas, aqui, ele avacalha.

Não entendo, não entendo, cristão que sou! Ô 
Adelmir Santana, “bem– aventurados os que têm fome 
e sede de justiça!”

O Presidente Mitterrand foi operário, como ele; 
tentou várias vezes e foi Presidente. Deixou esta men-
sagem: fortalecei os contra-poderes.

Luiz Inácio, não podemos voltar ao absolutismo. 
A grande conquista da democracia foi a tripartição do 
poder. Ô Adelmir Santana, V. Exª é meu conselheiro. 
Sou homem do Piauí. Não entendo.

Então, lembro-me de Ulysses Guimarães, bei-
jando esta Constituição: “Desrespeitar a Constituição 
é rasgar a Bandeira do Brasil”.

Não entendo. Prefiro aceitar que Luiz Inácio, com 
sua simpatia, com sua generosidade, foi enganado por 
algum aloprado. Não acredito que ele queira enterrar 
a Justiça.

Ô José Maranhão, aprendi com Aristóteles, que 
disse que o homem é um animal político. Ó Professor 
Cristovam! Ele, discípulo de Platão, que fez a primeira 
academia, como V. Exª fez a universidade aqui, em Bra-
sília, disse isso. Ele fez o liceu. Platão fez a academia 
e disse que a coroa da Justiça seja mais alta do que a 
dos santos, brilhe mais do que a do rei. Montaigne: “A 
justiça é o pão de que mais a humanidade precisa”.

Não acredito que agiu intencionalmente o Luiz 
Inácio. Acho que foi um aloprado. Está faltando a ele 
um Richelieu, um conselheiro. Acho que, se o Pro-
fessor Cristovam Buarque estivesse lá, isso não teria 
ocorrido, viu, Professor Cristovam?

Essas são nossas preocupações.
Votei no Renan pela segunda vez. Sabe por que, 

Adelmir Santana? Ele disse que ia dar um freio nessas 
medidas provisórias. Não deu. O Garibaldi disse que 
vai fazê-lo, e eu acredito.

Essas são nossas preocupações.
Quero crer que todos nós temos que repensar 

naquele militar heróico que combateu a ditadura civil 
deste País. O preço das liberdades democráticas é a 
eterna vigilância. Que este Senado siga aquilo que 
Eduardo Gomes disse.

Está errado, Presidente Luiz Inácio, V. Exª sair em 
campanha. Está errado. V. Exª foi infeliz, quando disse 
aquilo no Ceará. Um juiz, interpretando a força da lei, 
da justiça, advertiu sobre essas campanhas, e V. Exª, 
no interior do Ceará, diante de um homem humilde, 
no calor das emoções, disse: “Esse juizinho não meta 
o bedelho aqui, não; o bico. Se esse juizinho quiser, 
tire a toga e venha se candidatar a vereador, que não 
vai ser eleito”, com referência a Marco Aurélio, do Su-
premo Tribunal Federal.
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Não foi certo, Luiz Inácio. Luiz Inácio, quem tem 
bastante luz não precisa diminuir ou apagar a luz dos 
outros para brilhar. Esse Fernando Henrique Cardo-
so – está aí o Professor Cristovam e o Professor Ma-
ranhão, que foram Governadores – era um estadista. 
Vou dizer como, ó Maranhão, Professor Cristovam 
Buarque: na reeleição de Fernando Henrique Cardo-
so, eu, do PMDB, como o Maranhão, tinha candidato, 
um extraordinário candidato do Partido dele, Francis-
co Gerardo, do PSDB; tinha do aliado, o ex-Senador 
Hugo Napoleão; e eu, do PMDB. Se ele quisesse, ti-
nha posto o dele na frente. Ele foi muito correto, muito 
decente, ele foi muito estadista. O candidato dele não 
foi nem para o segundo turno, porque ele não usou a 
máquina, ele usou o respeito, ele usou os princípios 
democráticos, a autoridade de Presidente que ele ti-
nha que ter. E eu, que não era do seu Partido, acabei 
ganhando as eleições.

Não está certo, Presidente! V. Exª não é o capi-
tão do time. V. Exª não é o cabo eleitoral mais forte do 
Brasil. Sei que aqui há mais votos. Então, ninguém vai 
contrariar a verdade, os números. Mas V. Exª é quem 
está certo: foi Marco Aurélio, esse extraordinário ho-
mem que significa para nós o que o Rei Salomão sig-
nifica na justiça dele.

Com a palavra esse extraordinário Senador Mo-
zarildo, que vai enriquecer o meu pronunciamento.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Mão Santa, V. Exª faz uma análise de vários 
aspectos, mas, relativamente ao comportamento do 
Presidente Lula, isso é realmente preocupante. Como 
médico, começo a ver alguns sinais preocupantes 
mesmo no comportamento dele como pessoa. Ele diz 
palavrões em público; ofende, por exemplo, o Tribunal 
de Contas da União, dizendo que o Tribunal de Contas 
da União parece que quer governar, porque fiscaliza a 
aplicação de recursos públicos; outra hora – para não 
dizer o termo popular – dá esculacho no Tribunal Su-
perior Eleitoral, por intermédio do Ministro Marco Au-
rélio, porque o Ministro Marco Aurélio se pronunciou, 
em tese, sobre essa questão eleitoral; em outro mo-
mento, mais atrás, na época da reforma do Judiciário, 
disse que o Judiciário tem caixa-preta, enfim; aqui, no 
nosso Congresso – por sinal, agora, quem preside a 
sessão é o Presidente da Comissão de Orçamento –, 
por que não se aprovou o Orçamento até dezembro? 
Se não se aprovou, não foi por culpa do Presidente, 
não; não se aprovou por má condução do Governo, 
de suas Lideranças, na formulação. E o Presidente 
aproveita para fazer média. Parecia que só ele queria 
trabalhar, e nós não estávamos trabalhando, porque 
não aprovávamos o Orçamento. Então, ele está se 
achando superior a tudo e a todos, e querendo, portan-

to, desmerecer todas as instituições. Aliás, ele disse, 
um dia desses, que não se brinca com a democracia. 
E ele está brincando! Está brincando ao agredir o Ju-
diciário, ao agredir o Tribunal de Contas, ao agredir o 
Poder Legislativo, quando, lá atrás, ele disse que, na 
Câmara, havia mais de 300 picaretas. Ele está agre-
dindo a democracia, ele está prejudicando, de maneira 
perigosíssima, já que ele detém essa liderança, a de-
mocracia do Brasil, que ele se gaba de ter ajudado a 
construir, por ter sido preso, por ter sido líder sindical. 
Ele devia aprender exatamente a ser um estadista, e 
não um palanqueiro. Vai haver o momento dele ser 
palanqueiro. Estou muito preocupado, como médico, 
porque acho que está havendo um certo desequilíbrio 
emocional por parte do Presidente, que merece ser 
cuidado com mais atenção.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Incorporo 
mesmo todas as palavras de V. Exª, ditas com a fir-
meza, porque, além de Senador, V. Exª é médico – e 
médico bom.

Mas, atentai bem, Professor Cristovam Buarque, 
que o Senador Pedro Simon advertiu para isto: não há 
mais lei; se não há lei, não há democracia. Vou convidar 
o Ricardo Chaves, para, pelo menos, ouvirmos a música 
dele: “Acabou, acabou, acabou a democracia”.

Vi Pedro Simon fazer vários pronunciamentos. 
Fomos Governadores de Estado. Olhem o que diz a 
Constituição: “É competência exclusiva do Congres-
so Nacional...”. Dei terras, muitas terras. A terra é de 
quem nela nasce, nela mora e trabalha, mas jamais, 
Luiz Inácio – fui prefeitinho e Governador de Estado 
–, desobedeci a Constituição.

“Aprovar, previamente, a alienação ou conces-
são de terras públicas em área superior a 2.500 hec-
tares”.

Pedro Simon denunciou que Luiz Inácio acaba de 
dar 96 mil hectares, quando a Constituição diz 2.500, 
sem dizer para quem, quem é que vai comprar! Uma 
desembargadora anula, mete uma liminar; pressionam 
– 96 mil. Dava para meter lá dentro 20 mil sem-terras. 
É isso, nós queremos ajudar.

José Maranhão, somos do PMDB. Encantado 
no fundo do mar, Ulysses disse: “Ouça a voz rouca da 
ruas”. Não abro mão. Não estão, lá, coligados?

Vou fazer um pedido em nome do PMDB de ver-
gonha: vamos levar um conselheiro para o Luiz Inácio, 
do PMDB. Vou citar quatro nomes, dois do PMDB e 
dois do PT: Maranhão está indicado para ser conse-
lheiro e Pedro Simon; do Partido dele, Flávio Arns, ou, 
de volta, Cristovam.

Ele pegou o telefone e pensei que era o Luiz Iná-
cio, dizendo: “Volte, Cristovam, volte, Cristovam, volte, 
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Cristovam, os aloprados estão me acabando, fazendo 
com que eu desrespeite as leis”.

Vamos ficar aqui, no Senado Federal, pois só 
tem um sentido a nossa presença – na sexta-feira, 
nunca se reuniu –, que é mostrar ao povo brasileiro 
que o Senado está vigilante para mantermos a nossa 
Constituição.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. José Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (José Maranhão. PMDB 
– PB) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho falar 
do tema do momento, na mídia e nas preocupações 
brasileiras, que é a substituição da Ministra Marina 
Silva no Ministério do Meio Ambiente. Venho falar das 
preocupações e das esperanças que temos se esse 
assunto for administrado corretamente pelo Presidente 
da República, Senador Paim.

O Presidente substituiu quase a totalidade dos 
Ministros que nomeou no primeiro momento, mas 
apenas dois Ministros, além do Ministro José Dirceu, 
obviamente, tiveram uma saída que comprometeu o 
projeto do Presidente: o primeiro foi o Ministro Palocci; 
a segunda, a Ministra Marina.

No caso do Ministro Palocci, o Presidente con-
seguiu dar uma continuidade absoluta, deixando bem 
claro, na prática, como ontem disse – e, por enquanto 
na teoria –, que a política econômica é uma questão 
de Estado e que ele é o guardião da política em an-
damento pelo seu Ministro.

A substituição do Ministro Palocci, que, há al-
gum tempo, poderia ter sido uma grande tragédia e 
dificuldade, foi feita sem nenhum problema. Nenhum 
dos indicadores econômicos brasileiros sofreu diante 
da substituição do Ministro Palocci.

Agora, a Ministra Marina é substituída, trazendo 
a segunda grande substituição, sob o ponto de vista 
do simbolismo e do imediato na política de Governo, 
não apenas porque ela é um símbolo que todos re-
conhecem. Nenhum outro Ministro significava tanto, 
como simbolismo, pela força pessoal, pela sua imagem, 
quanto Marina Silva, mas, mais que isso, porque, hoje, 
nenhum outro problema dos que acontecem no terri-
tório brasileiro chama tanto a atenção da comunidade 
internacional quanto o que acontece com as nossas 
reservas florestais, especialmente aquela que ainda 
resta, que é a Amazônia.

A mudança do Ministro da Fazenda, em qualquer 
lugar do mundo, entre a comunidade econômica e fi-
nanceira mundial, gera um certo desconforto e preo-
cupação. Isso é restrito à comunidade econômica e 
financeira. A substituição da Ministra do Meio Ambien-
te, com o simbolismo da Marina, gera um desconforto, 
uma preocupação em toda a comunidade internacio-
nal, em todo aquele que, no mundo, se preocupa com 
o futuro da humanidade.

Por isso, é preciso que o Presidente, na prática, 
faça com o meio ambiente o que fez com a economia: 
avocar para ele a responsabilidade de ser o guardião 
da política que a Senadora Marina vinha fazendo. Eu 
diria até mais: ser ainda mais estrito do que a Ministra 
Marina foi em alguns momentos em que, pelas forças 
das circunstâncias ou das circunstâncias das forças, 
ela teve que ceder e se acomodar.

O Presidente Lula precisa ser o guardião das 
florestas e não o Ministro do Meio Ambiente, e não o 
coordenador do PAS, esse programa de ação para a 
Amazônia. É ele que tem de ser o guardião. É ele que 
tem de trazer para si. É ele que tem de dar esse recado 
à comunidade internacional e ao Brasil. E é ele que, na 
prática, tem de mostrar que o Brasil será responsável 
por esse patrimônio, que é nosso, mas é também de 
toda a humanidade. É ele que tem de dizer que, neste 
espaço brasileiro, nós temos consciência de que somos 
parte do condomínio Terra. Como todo morador de um 
condomínio, ele é responsável pelo que acontece aqui 
dentro e repercute fora, no planeta Terra inteiro.

Hoje, não há mais dúvida, para quem procura se 
situar na crise que vive a humanidade – e o Brasil é 
parte dela, e o Brasil é, também, provocador dessa crise 
que existe no Planeta –, de que o futuro vai caminhar 
em duas pernas: a educação e a ecologia.

A educação é capaz de construir uma sociedade 
em que se dê a mesma chance para todas as classes, 
para as crianças de todas as classes; e a ecologia ga-
rante a mesma chance para as gerações futuras.

Cuidar do meio ambiente e cuidar da educação 
das crianças são as duas tarefas de um Presidente da 
República. Tudo o mais é meio: meio importante, como 
a saúde, pois a saúde é para cuidar de cada indivíduo 
no presente; a educação é que cuida do futuro, inclusi-
ve da saúde de todos. A ecologia e a educação são os 
dois pontos de partida, são os dois pontos fundamen-
tais do futuro para o Brasil e para a humanidade.

Houve um tempo em que o progresso se escre-
via com “e” de economia; hoje, o progresso se escreve 
com “e” de educação ou com as inicias “MA” de meio 
ambiente, ou com “e” de ecologia. Progresso igual 
a dois “es”: o “e” de educação e o “e” de ecologia. O 
progresso sustentável graças ao bom cuidado com o 
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meio ambiente, e o progresso para todos graças ao 
cuidado com a educação.

E, ainda mais grave, o próprio meio ambiente 
só será cuidado se formos capazes de fazer uma re-
volução na educação, porque é pela educação que a 
gente constrói uma ecologia equilibrada. A educação 
muda a cabeça das pessoas para que cuidem bem da 
natureza e, também, a educação é capaz de gerar os 
cientistas que vão encontrar soluções alternativas para 
que o desenvolvimento possa acontecer em equilíbrio 
com a natureza, diferentemente do que houve nessas 
últimas décadas, nesses últimos dois séculos de um 
progresso antinatureza, depredador dos recursos natu-
rais, desprezando a natureza. Tem de mudar a cabeça 
das pessoas e tem de criar uma cabeça de cientista 
capaz de encontrar alternativas.

O Presidente Lula tem a chance, neste momento, 
de encontrar esse equilíbrio. Ele pode, perfeitamente, 
ser a pessoa que vai encontrar o caminho de casar 
desenvolvimento e meio ambiente, ou ele pode ser 
aquele que vai construir um desenvolvimento provisório 
– porque não durará muito –, destruindo a natureza. E 
isto, Sr. Presidente, não é possível se ele não trouxer 
para si o problema do meio ambiente como ele levou 
para si o problema da economia. Lamentavelmente, os 
sinais que nós vemos, até hoje, neste momento, são 
conflitantes. Não são sinais de querer trazer para si o 
problema e assumir, como ele disse, que meio ambiente 
é uma questão de Estado e não de Ministro de plan-
tão, seja ele com o simbolismo de uma Marina Silva, 
ou seja outro sem essa força do simbolismo.

O que venho fazer aqui é um apelo ao Presidente 
para que ele traga para a sua administração, para as 
suas mãos, para os seus cuidados, e com a respon-
sabilidade que o mundo inteiro espera, o problema do 
meio ambiente, a proteção das reservas ambientais.

Daqui para frente, o verdadeiro capital para cons-
truir um projeto de desenvolvimento se divide entre 
o meio ambiente sustentável e uma educação forte, 
consolidada e de qualidade. São a duas pernas do 
progresso, as duas pernas que o Presidente precisa 
trazer, o mais rápido possível, com clareza, para as 
suas mãos, e para que o Brasil inteiro fique tranqüilo, 
pois não vamos parar aquilo que a Ministra Marina 
Silva iniciou. E eu diria que deve dar até um passo 
adiante, sendo ainda mais estrito do que ela, de vez 
que ela sofria, enfrentava dificuldades que impediam 
um certo radicalismo, Senador Paim, que agora pre-
side a sessão.

O etanol é um exemplo do desafio que temos 
adiante. O Brasil pode se transformar em uma grande 
fonte de energia alternativa verde, mas pode se tornar 
também na vítima da crise energética se deixarmos 

que apenas o mercado regule a produção de etanol. 
Se formos encher os tanques de gasolina de um bi-
lhão de automóveis que há no mundo, vamos ter de 
transformar em canaviais toda a área arável do Brasil, 
em torno de 3,6 milhões de quilômetros quadrados. É 
o que precisa se multiplicarmos as necessidades dos 
tanques de gasolina. Se deixarmos isso a critério do 
mercado, não há dúvida que essa área, senão toda, 
mas uma boa parte será ocupada para produzir bio-
combustível.

Se não entrarmos nessa demanda que existe, 
estaremos perdendo uma grande chance, milhões de 
dólares, bilhões de dólares. Mas, se entrarmos de uma 
maneira irresponsável para atender a toda a demanda, 
estaremos perdendo as nossas florestas. Vamos ter de 
encontrar um meio termo, que é simples de definir tec-
nicamente: é reservar áreas onde não vamos produzir 
biocombustível. É fazer o zoneamento dizendo onde 
é e onde não é possível, sem exageros, com medo 
do etanol; mas também sem exageros em deixar livre 
para o mercado internacional a transformação da terra 
brasileira em um imenso canavial.

Esse é o equilíbrio que o Presidente precisa 
encontrar. E estamos vendo, pela disputa que levou 
a Ministra Marina a sair, que, se essa disputa ficar 
entre os Ministros, não vai haver solução. O ministro, 
obviamente, que quer aumentar a produção agrícola, 
tem como objetivo promover o máximo de produção 
de etanol. O objetivo dos produtores de cana, de soja 
do agronegócio é produzir o máximo, porque eles tra-
balham no curto prazo – isso não é crítica, é apenas 
uma constatação –, e, se eles trabalharem preocu-
pados com o meio ambiente, os negócios deles que-
bram, porque o do lado não vai se preocupar com o 
meio ambiente.

O meio ambiente não pode ser preocupação de 
um indivíduo, de um empresário, nem de um consu-
midor, tem de ser a preocupação do Estado brasileiro. 
Por isso me animei quando vi o Presidente dizer que 
a proteção do meio ambiente será uma política de Es-
tado, e não da Ministra que saiu nem do Ministro que 
vai entrar, nem das disputas internas dos Ministros, 
nem dos Ministros com os produtores de soja, como 
já vimos nos jornais de hoje.

É o Presidente que tem de trazer isso para si. O 
Presidente Lula tem demonstrado, entre suas grandes 
capacidades, a capacidade de aglutinar. Ele conseguiu 
aglutinar os brasileiros. Ele conseguiu, com seu jeito, aglu-
tinar todos os setores da sociedade, mas com um detalhe 
melhor – e Juscelino também aglutinou, mas aglutinou 
criando inflação: o Presidente Lula aglutina, mantendo 
a estabilidade monetária, apesar de alguns sinais preo-
cupantes existirem hoje em relação à inflação.
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Essa capacidade de aglutinação se faz de duas 
maneiras: uma, pondo todos juntos; a outra, escolhen-
do um lado e atraindo os outros para esse lado. Acho 
que chegamos ao momento, no que se refere ao cho-
que entre meio ambiente e desenvolvimento, em que 
o Presidente vai ter de escolher um lado e usar a sua 
capacidade de aglutinação, não para equilibrar ou lu-
brificar as tensões, mas para convencer o outro lado a 
aceitar. E, neste momento, a meu ver, não se trata de 
levar os ecologistas a aceitarem aquilo que o agrone-
gócio quer; trata-se de fazer com que o agronegócio 
entenda que é do interesse dele, em longo prazo, que 
não pode fazer tudo que o mercado manda. Que neste 
País haverá reservas onde não vamos deixar que as 
florestas sejam destruídas; que há outras áreas onde 
a gente não pode deixar que a comida seja substituí-
da pelo etanol; que há lugares onde não vamos trocar 
o estômago pelo tanque – o estômago das pessoas 
pelos tanques de gasolina –, porque, nessa disputa, 
os tanques vencem, se o jogo for regido apenas pe-
las regras do mercado, até porque tem mais dinheiro 
quem quer comprar etanol para colocar no tanque de 
gasolina do que quem comprar comida para colocar 
no seu estômago e nos dos seus filhos.

Senador Adelmir Santana, é preciso que a gente 
encontre um ponto de equilíbrio, mas esse ponto de 
equilíbrio não se encontra apenas fazendo concessões 
mútuas, neste caso, mas escolhas corretas. Nem a es-
colha de abandonar os dólares que virão para cá, se 
pudermos produzir etanol; nem, muito menos, a opção 
de ficar protegendo todo o meio ambiente sem levar 
em conta a necessidade que o País e as pessoas têm 
de dinheiro, de recursos, de renda.

Mas há o consumidor de hoje e o consumidor 
das próximas gerações. E nossa responsabilidade de 
homens de Estado, como somos, é defender não só 
os eleitores de hoje em busca de renda, mas os fi-
lhos, netos, bisnetos dos eleitores de hoje em busca 
de espaço onde possam viver, e esse espaço exige a 
manutenção das nossas reservas florestais.

Nós já ameaçamos a sobrevivência dos nossos 
rios para poder produzir energia elétrica para dinami-
zar as indústrias. Nós ameaçamos a sobrevivência 
das nossas cidades, asfixiadas hoje pela quantidade 
de automóveis, para dinamizar a indústria de automó-
veis. Nós já cometemos muitos erros no passado ao 
querer o desenvolvimento rápido, inclusive fazendo 
50 anos em cinco, como dizia o próprio Juscelino; e 
nós sacrificamos os 50 anos para fazer com que eles 
acontecessem em cinco anos.

Não temos o direito de continuar errando na ten-
tativa de combinar o longo com o curto prazo. E, nessa 
combinação, haverá uma disputa por recursos entre 

educação e infra-estrutura, como a gente vê hoje, em 
que não falta dinheiro para infra-estrutura, pelo PAC 
por exemplo, mas falta dinheiro para educação.

O outro debate é entre o meio ambiente e o pro-
duto interno bruto. Esse debate não vai poder ser re-
solvido conforme disputa entre Ministros, mas só com 
um Presidente que assuma o uniforme de estadista e 
diga: “Vamos sacrificar hoje o curto prazo ou não vamos 
crescer tanto no curto prazo nessa área, para manter 
a sustentabilidade no longo prazo”.

A saída da Ministra, por mais que seja uma ale-
gria para os que vão recebê-la aqui no Senado – e 
vai engrandecer o Senado, sem dúvida –, não será 
apenas uma preocupação para todos nós que esta-
mos ansiosos para saber como será a política de meio 
ambiente daqui para frente; a saída da Ministra, da 
maneira como ocorreu, com a ousadia e a força que 
teve para sair, pode ser um momento muito positivo se 
ela, como se diz por aí, colocar o dedo na ferida, trou-
xer o assunto para a mesa e disser que está na hora 
de o Presidente optar, está na hora de o Presidente 
dizer que, no caso de disputa entre meio ambiente 
e desenvolvimento, não adianta ficar dos dois lados, 
ele vai ter que escolher um lado, que pode ser até um 
terceiro lado dele próprio, mostrando como combinar 
um assunto de incompatibilidade que existe e escolher 
esse lado, mantendo a aglutinação nacional, como ele 
vem colocando. Não criando uma guerra entre dois 
grupos, mas usando sua liderança, sua capacidade 
de convencimento para atrair o outro lado para o lado 
de cá, que ele escolher.

Senador Paulo Paim, não vou falar muito mais, 
mas passo para os apartes.

Ouço o Senador Adelmir Santana.
O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 

Cristovam Buarque, eu me associo às suas palavras. 
Chamou-me a atenção quando V. Exª fez um parale-
lo entre as funções de Estado e o setor privado. É aí, 
efetivamente, que entram os marcos regulatórios do 
Estado brasileiro. V. Exª tem toda razão quando faz 
esse paralelo e exige do Estado brasileiro um posicio-
namento, adequando as relações. É preciso que todos 
nós caminhemos na mesma direção, buscando esses 
marcos regulatórios não apenas na questão ambiental, 
no uso do solo e do território brasileiro, mas em todas 
essas funções onde haja esses dois pontos, a posição 
da população em geral e dos empreendedores, dos 
empresários, do poder econômico. Eu me associo às 
palavras de V. Exª, pois compreendo perfeitamente 
aonde quer chegar: há que haver alguém maior regu-
lando as relações entre Ministérios, para que sejam 
preservados os interesses nacionais. Esses marcos 
regulatórios têm de ser claros, não apenas nessa 
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matéria, mas em todas em que haja necessidade da 
presença do Estado brasileiro. Louvo, portanto, as pa-
lavras de preocupação de V. Exª com o meio ambiente, 
preocupação que é de todos nós, e também pela troca 
ministerial, que não pode significar mudanças radicais 
de procedimentos, mas a continuidade de uma política 
de Estado, e não de uma política de Ministros, como 
bem diz V. Exª. Parabéns pelas palavras!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador.

Ouço o Senador José Maranhão, que muito me 
honra com seu aparte.

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – Eu me 
associo às preocupações de V. Exª, especialmente 
quando, com outras palavras e com a sutileza e o 
brilhantismo que lhe são característicos, deixa bem 
claro que, por mais importante que seja um Ministro 
de Estado ou até mesmo o Presidente da República, 
nenhum deles pode se colocar acima do País, acima 
da Nação. E uso aqui um provérbio popular: não exis-
te ninguém insubstituível. Veja as repercussões na 
imprensa. A Ministra Marina Silva pediu demissão, já 
que não detinha mandato para tanto, de um cargo do 
qual poderia ser demitida ad nutum. É da Constituição, 
é da lei. Exerceu um grande papel durante o tempo 
em que ocupou o Ministério, tornou-se uma referên-
cia nacional e internacional na luta pela preservação 
do meio ambiente brasileiro, em defesa da Amazônia. 
Todavia, com certeza, o País, com seu grande acer-
vo de homens e mulheres capazes, encontrará outra 
pessoa para desempenhar aquela função com toda 
competência, como ela o fez. Por outro lado, conside-
ro como ponto alto do discurso de V. Exª exatamente 
aquele em que V. Exª desfoca as análises feitas até hoje, 
pelo menos na grande imprensa e também no meio 
político, de que o Presidente tem que optar entre um 
lado e outro. O Presidente não tem que fazer esse tipo 
de opção, como V. Exª diz. O Presidente tem que ter a 
sua posição, uma posição que seja capaz de conciliar 
esses interesses em conflito. Ambos são importantes. 
Eu nem me preocuparia, neste momento, em dizer 
qual a posição mais importante, se a do compromisso 
com o desenvolvimento ou se a do compromisso com o 
meio ambiente, porque não há, hoje, pelo que conhe-
cemos, qualquer incompatibilidade entre crescimento 
econômico, desenvolvimento e preservação do meio 
ambiente. As duas coisas podem conviver em harmo-
nia, inteligentemente. O desenvolvimento pode ser feito 
com a preservação do meio ambiente. E acredito que 
essa posição será a escolhida pelo Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, que tem duas coisas que pesam 
muito no caráter de um administrador: tem sensibili-
dade para os problemas públicos – a prova está no 

governo que vem realizando – e, ao mesmo tempo, 
tem uma coisa chamada sorte, que não é apenas um 
dado aleatório. Napoleão já dizia que, na escolha de 
um general, ele gostava de saber se o general tinha 
sorte. O Presidente tem muita sorte. Ao mesmo tem-
po, tem muita intuição, sensibilidade e, com certeza, 
boa assessoria. Tenho certeza de que Sua Excelência 
não alimentará um conflito que não deveria existir nem 
escolherá a posição de apoiar um lado em detrimento 
de outro. SuaExcelência vai escolher a posição me-
lhor para o Brasil, para o futuro desta grande Nação. 
Felicito V. Exª, porque, com a inteligência, a cultura e, 
sobretudo, o discernimento que teve e tem, analisou 
a questão com muita propriedade, mostrando que é 
hora de prevalecer o espírito do estadista, escolhendo 
não uma entre duas opções, mas uma opção que não 
chegou ainda e, por isso mesmo, por não ter chegado, 
o conflito hoje existe. Obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
que agradeço, Senador.

Ouço o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Cristovam, como sempre, V. Exª aborda, de 
maneira brilhante, temas de interesse nacional. Antes 
de iniciar o assunto que pretendo abordar em relação 
ao seu discurso, registro a presença de três Deputa-
dos Estaduais do meu Estado: Marília Pinto, Ionilson 
e Aurelina Medeiros, que estão nessa batalha comigo 
e com a Comissão do Senado para encontrar uma 
forma de resolver a questão de Raposa Serra do Sol. 
Aliás, depois, querem falar com V. Exª. Mas, Senador 
Cristovam Buarque, como homem da Amazônia, que 
nasceu e se criou na Amazônia, que trabalhou e tra-
balha na Amazônia, falo da minha preocupação, em 
primeiro lugar, com a saída da Ministra Marina. Eu tinha 
e tenho sérias divergências com a forma de S. Exª ver 
a Amazônia, porque a Amazônia não é um ecossiste-
ma apenas. Meu Estado é um exemplo: quase não tem 
nada a ver com floresta. No entanto, a Ministra elegeu 
o termo “florestania” como sinônimo da Amazônia. E 
não é verdade. O Ministro que vai assumir, Senador 
Cristovam, disse na França que não assumiria porque 
não conhecia a Amazônia.

Está no jornal O Globo de hoje: ele não conhe-
ce a Amazônia. Ele conhece, porque fez uma tese de 
mestrado sobre a Amazônia, que defendeu na França. 
Então, esses amazonófilos já chegam querendo dar pi-
teco: vão dizendo que não vão fazer isso, que não vão 
fazer aquilo... Eu aconselharia esse Ministro, primeiro, 
a fazer um passeio na Amazônia – um passeio, não, 
uma visita à Amazônia, a todos os Estados da Ama-
zônia –, a discutir com as universidades da Amazônia, 
com os governos da Amazônia, com as assembléias 
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da Amazônia, para começar a dar piteco. Desse tipo 
de gente que ouviu falar ou que produziu tese sobre 
a Amazônia, estamos cheios. Chegamos ao ponto, 
Senador Cristovam, de colocar nas nossas notas, no 
nosso dinheiro, só bicho. E é assim que eles pensam, 
que na Amazônia só há bicho: bicho, índio e mata. E 
não é verdade. Estou, por acaso, com uma nota de dez 
reais, e o que é? Uma arara. Não há um vulto históri-
co. Uma nota de dois reais, e o que é? Uma tartaruga. 
Uma nota de cinqüenta, e o que é? Uma onça pintada. 
Cadê um vulto histórico nas nossas notas de real? V. 
Exª conhece algum outro país no mundo que tenha, 
nas suas notas, no seu dinheiro, só bicho? Não tenha 
um vulto histórico, não tenha um monumento histórico? 
Foi a isso que fomos reduzidos por esse movimento, 
que é um ecoterrorismo. Espero, como disse o Senador 
Maranhão, que o Presidente Lula tenha o bom senso 
de saber equilibrar a questão do meio ambiente com 
a do desenvolvimento. Para isso, basta ser inteligen-
te. Basta ser inteligente, não precisa ser gênio, não. 
Assessorar-se bem e, principalmente... Isto aprendi 
como médico: não posso fazer diagnóstico sem tocar 
no paciente; não posso fazer diagnóstico baseado só 
em exame de laboratório. Então, se o Ministro quer 
conhecer a Amazônia, vá para a Amazônia. Também 
não se zanguem com o Ministro Mangabeira Unger, 
que é meio estrangeiro, que nunca ouviu falar de Ama-
zônia e que deu um passeio agora lá. Quem sabe, se 
os dois se juntarem e conversarem com as pessoas 
da Amazônia, os governadores, as universidades, as 
assembléias, os prefeitos, aí, sim, vamos ter um outro 
momento em favor da Amazônia. Ninguém quer des-
truir a Amazônia, não. Os 25 milhões de habitantes 
que lá vivem querem, sim, ver a Amazônia continuar 
brasileira. Que se possa produzir melhor condição de 
vida para quem lá vive e para todo o Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço os três apartes e quero dizer o seguinte: fiz 
questão de chamar Floresta Amazônica, porque há um 
conceito geopolítico da Amazônia e um conceito eco-
lógico da Amazônia. Seu Estado quase não faz parte 
da parte ecológica, da parte natural. É a Amazônia 
geopolítica. Temos de diferenciar essas duas coisas. 
Não podemos ter uma política única de preservação 
para todos os Estados, porque uma parte dos Estados 
não tem esse lado florestal tão forte. E, mesmo na par-
te onde há florestas, existem subsistemas ecológicos 
que merecem ser considerados, levados em conta. 
Além disso, a floresta existe para servir a humanida-
de, especialmente os que ali moram. Mas, aí, Senador, 
é preciso lembrar que, na política, basta a gente pôr 
em acordo os que estão disputando, mas, no Estado, 
a gente tem de colocar um terceiro ator: os que nem 

nasceram ainda, as gerações futuras. Temos que co-
locar, inclusive, no mundo global de hoje, um ator que 
não vota no Brasil, que é a humanidade inteira. 

A aglutinação que o Presidente tem que fazer 
não é apenas entre os atores atuais, sem olhar o longo 
prazo dos que não estão presentes ao debate, dos que 
não sentam à mesa, porque não nasceram ainda. Ele 
tem que encarnar as futuras gerações, sem esquecer 
os interesses das atuais, mas sem ignorar nem um 
pouco as gerações futuras. E, aí, a saída é combinar, 
obviamente – não chamo nem desenvolvimento –, 
crescimento com meio ambiente. Mas combinar isso 
com a sustentabilidade, o que vai exigir um espírito de 
estadista muito forte. Não apenas o espírito político. 

Essa é a primeira perda de Ministro fruto de cho-
ques de interesses internos. Os outros, ou o Presidente 
precisou do cargo, ou saíram por razões de escânda-
los, ou porque estavam cansados, queriam sair, como 
alguns. Essa é a primeira saída por razões de choques 
de interesses, internamente. Essa é a primeira vez 
que o Presidente Lula não é capaz de aglutinar, com 
a conversa dele, os choques de interesse que existem 
dentro do Governo.

Se, por um lado, é triste, por outro é alvissareiro, 
porque põe o dedo na ferida, porque chama atenção 
para o fato de que pelo menos há um setor hoje da 
vida nacional em conflito definitivo. É a idéia de como 
crescer, sem prejudicar o ecossistema ou os ecossis-
temas brasileiros.

Essa disputa não vai ser feita por um ou outro 
Ministro. Vai ser feita pelo Presidente da República, en-
carnando uma política de Estado, porque, como disse 
o Senador Maranhão, não há ninguém insubstituível, 
mas há políticas mal substituídas. Há políticas que não 
são bem substituídas. 

É preciso que a política que aí está seja substitu-
ída, corrigindo-se os seus erros, e não se piorando os 
seus erros; ou até identificando-se claramente quais 
são os erros, mas levando-se em conta o futuro da Na-
ção; e levando-se em conta a nossa responsabilidade 
neste condomínio Terra, no qual somos proprietários 
da maior reserva florestal de hoje.

Essa é a dificuldade que o Presidente vai ter. 
Queria sugerir ao Presidente Garibaldi que ponha 

o Senado à disposição do Presidente Lula para fazer 
esse debate com clareza. Em vez de ficar debatendo 
apenas com dois Ministros, use-nos, determine que aqui 
se faça um debate aberto, transmitido pela televisão, 
para que a população veja, inclusive, se vale a pena 
fazer sacrifícios hoje em nome das gerações futuras, 
ou se não, e esqueçamos as gerações futuras, como 
alguns têm direito de dizer, em benefício apenas do 
aumento da renda e da produção neste momento. 
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Para mim, a chave de tudo isso, Senador Mara-
nhão, está na combinação do mercado, instrumento 
fundamental – não consigo imaginar uma sociedade 
administrada hoje sem as leis do mercado –, mas 
definindo-se limites para as leis de mercado. Quais 
limites? Não é tentando impor ao mercado regras. É 
definindo onde é que a gente reserva, seja qual for o 
preço que ali chegue. Se a gente fosse seguir o mer-
cado livremente, estava-se vendendo cocaína nas 
esquinas. O que se decidiu no mundo? Há certos pro-
dutos que a gente não deixa o mercado vender livre-
mente. É clandestino, é bandidagem vender cocaína. 
Tem que haver certas áreas em que se diga: “Ocupar 
essas áreas com atividades produtivas depredadoras 
é bandidagem também. É crime também”. Fora dali, 
o mercado regula.

Além disso, se ocuparmos toda a área para pro-
duzir etanol, sabe o que vai acontecer, Senador Paim? 
O preço do etanol cai. 

A Opep entendeu isso. A Opep define quantas 
gotas de petróleo sai a cada ano. Ela não deixa o mer-
cado puxar o petróleo todo. Eles dizem: “Não, só vamos 
produzir tanto”. Definem, acima do mercado, o quanto 
vão produzir; uma decisão política, e aí sobem o preço. 
É o mercado que se submete à Opep, não é a Opep 
que se submete ao mercado. Temos que fazer o mes-
mo com o etanol. Qual é o limite da nossa produção de 
etanol? Até quantos bilhões de litros vamos produzir? 
Até quantos milhões de hectares vamos ocupar? A 
única diferença para a Opep é que ela puxa o petróleo; 
a gente ocupa área. Temos que definir quanto de área 
vamos ocupar, quanto de área não vamos ocupar para 
o etanol, como fazem os países petroleiros, definindo 
quantos barris de petróleo eles deixam ser arrancados 
do subsolo a cada ano. O preço estourou, e eles não 
deixaram aumentar a produção, até porque sabem 
que, se aumentá-la, o preço cai. Essa inteligência – o 
senhor usou essa palavra – na maneira de administrar 
tem que haver. É inteligente limitar onde se vai produzir 
etanol. É inteligente e, ao mesmo tempo, responsável 
com as gerações futuras. 

Espero que o Presidente Lula, com a competên-
cia e a sorte – como o senhor disse – que tem, mas 
sobretudo competência – sem competência, a sorte 
dele já teria levado o Brasil para situações difíceis; é, 
sobretudo, competência –, entenda que a saída da Mi-
nistra é um sinal muito forte de que, às vezes, não se 
aglutina apenas pela média; aglutina-se optando por 
um lado e convencendo o outro lado a aceitar isso. E, 
nesse lado, espero que ele coloque as gerações futu-
ras, os que não votam, os que não entram aqui para 
fazer lobby, aqueles que vão sofrer ou usufruir do que 
a gente fizer agora. E fazer agora significa aproveitar a 

onda da crise energética para produzir etanol, a onda 
da crise ecológica que despertou a necessidade de um 
biocombustível, mas saber que essa onda não é per-
manente, se não definirmos regras, limites, de quantos 
hectares vamos permitir serem usados para encher os 
tanques de gasolina do mundo sem sacrificar os estô-
magos brasileiros. Mais ou menos como a Opep faz com 
seu petróleo, definindo quantas gotas tiram por ano, a 
gente tem que definir quantos centímetros quadrados 
vamos ocupar para a produção do etanol.

Que o Presidente Lula saiba continuar com a 
lucidez que tem tido, mas que coloque uma pitada de 
longo prazo e, ao mesmo tempo, duas pitadas de opção 
por um dos lados, e use a sua capacidade para con-
vencer o lado que por acaso seja sacrificado hoje para 
beneficiar o futuro, o pedacinho do Brasil que precisa 
ser sacrificado hoje, nossa geração, para beneficiar a 
humanidade inteira, que precisa também do Brasil.

Vivemos no condomínio Terra e não podemos, 
de maneira alguma, ignorar os outros apartamentos, 
os outros países desse nosso condomínio, e o Pre-
sidente Lula tem uma responsabilidade. É por essa 
razão que vim falar.

Sr. Presidente, muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. José Maranhão, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo 
Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Cristovam, esta Presidência cumprimenta V. 
Exª, primeiro, pelos elogios justos e merecidos à nossa 
Ministra Marina Silva, que retorna à Casa. O Governo 
perde, mas a Casa ganha; segundo, pelo seu pronuncia-
mento, com o qual a Presidência concorda na íntegra, 
pela clareza e pelo conhecimento da matéria.

Parabéns a V. Exª!
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador José Maranhão, é com satisfação que esta 
Presidência lhe passa a palavra, pelo tempo que enten-
der necessário, para fazer o seu pronunciamento.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no início deste mês, 
fomos surpreendidos com uma boa notícia: a Standard 
& Poors, uma das principais agências internacionais 
de classificação de risco, concedeu ao Brasil o tão 
sonhado grau de investimento. Na verdade, o que 
ocorreu foi que passamos da classificação BB+ para 
a classificação BBB-, numa escala que vai da nota D 
(concedida a países insolventes) até a escala AAA+ 
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(reservada a países como os Estados Unidos e a In-
glaterra, por exemplo).

De acordo com alguns analistas, o atual cená-
rio de turbulência financeira internacional foi decisivo 
para a concessão do grau de investimento, porque 
demonstrou a solidez de alguns indicadores econô-
micos do Brasil.

Em um mundo cada vez mais globalizado, onde 
as economias dos países são cada vez mais interde-
pendentes e o capital circula com incrível velocidade, 
esse fato singelo possui um grande significado: ele vem 
demonstrar que o Brasil agora é digno de crédito, pode 
receber recursos externos com tranqüilidade porque 
possui capacidade para honrar os seus compromissos 
financeiros. Falando popularmente, é mais ou menos 
como se tivéssemos deixado de ter nossos nomes no 
SPC, que é, muitas vezes, a tortura dos devedores que 
não pagam, dos maus devedores.

Essa confiança do sistema financeiro internacio-
nal no Brasil nada mais é do que o reflexo dos êxitos 
da política econômica do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva!

Aqui abro um parêntese para comentar o dis-
curso do Professor, Senador Cristovam Buarque, sem 
dúvida nenhuma, um dos melhores pronunciamentos 
que já ouvi a respeito dessa “crise” recente, resultan-
te do pedido de demissão da Ministra Marina Silva. E 
eu gostaria de fazer até esse comentário no momento 
do discurso, mas entendi que o Professor Cristovam 
Buarque já estava ansioso por encerrar suas palavras, 
mas vou fazê-lo agora.

É sobre a questão do etanol, que é apenas uma 
questão subjacente, não é a questão central, mas tem 
muito a ver com as preocupações de V. Exª.

Os Estados Unidos tinham uma produção dimi-
nuta de etanol. De repente ficaram preocupados com 
a crise do petróleo, uma crise que já levara o país à 
invasão do Iraque, justificada como uma reprimenda a 
um ditador – Saddam Hussein –, que detinha a fabri-
cação de armas de destruição em massa, balela que 
foi completamente desmentida pelo próprio Departa-
mento de Estado americano, mas cuja preocupação 
era unicamente apropriar-se dos recursos petrolíferos 
do Iraque, não mais do que isto; da mesma forma que, 
anos atrás, os Estados Unidos já tinham estimulado 
as divergências entre o Iraque e o Irã – se meteram 
no meio, armaram o Irã para invadir o Iraque; e agora 
estão novamente pressionando o Irã.

Esse jogo de influências geralmente arrasta os 
países menores – menores economicamente e meno-
res politicamente – como marcha de manobra. Pois eu 
estava dizendo: os Estados Unidos quase não tinham 
etanol porque a natureza não lhes favoreceu, ofere-

cendo uma ecologia propícia ao cultivo da cana-de-
açúcar que é a fonte mais generosa para a produção 
de etanol. Resolveram, assombrados com a crise do 
petróleo, fabricar etanol atabalhoadamente, e saíram 
nessa fabricação. Ninguém no mundo levantou a voz 
para fazer qualquer censura aos Estados Unidos, até 
porque nós sabemos que os meios de informação in-
ternacional estão todos nas mãos dos grandes países, 
outrora chamados de capitalistas – hoje é o mundo 
todo que se tornou capitalista.

Depois da globalização, infelizmente, todos são 
iguais. Pois bem, ninguém disse uma palavra.

E o curioso é que quando o Presidente Lula, até 
com a preocupação com a preservação do meio am-
biente, porque se sabe que os combustíveis verdes 
são menos poluentes que os fósseis, mas quando o 
Presidente resolveu entrar na produção de etanol, a 
partir da cana-de-açúcar, a onda chegou, e chegou 
com muita força, porque toda a imprensa internacional 
está em cima do Brasil, mas não é para que o Brasil 
não produza mais etanol, é para que o Brasil não pro-
duza de jeito nenhum.

Até hoje o maior produtor de etanol, de repen-
te, se tornaram os Estados Unidos. Essa questão nos 
chama a atenção também para outra questão: a dos 
subsídios. Sabemos que os países de clima temperado 
têm uma limitação muito grande na sua capacidade de 
produzir alimentos, porque em determinada época do 
ano os rebanhos têm de ser estabulados e os campos 
se cobrem de gelo; diferentemente de países – graças 
a Deus! – como o Brasil, que podem produzir durante 
todo o ano. Em alguns lugares, que nos acostumamos 
a dizer que são secos no Brasil, como o Nordeste, 
onde existe água para irrigação, podem produzir três, 
quatro safras ao ano.

O Brasil tem hoje, nos países desenvolvidos do 
mundo, esses mesmos países, a Europa, sobretudo a 
Europa ocidental, e os Estados Unidos, um concorrente 
desleal, porque esses países, para compensar suas 
dificuldades e forçar os preços para baixo, subsidiam 
violentamente a sua agricultura.

Vejo até um equívoco muito grande nesse sentido, 
o equívoco que é cometido pelo atual Governo, como o 
foi pelo anterior, o equívoco de pleitear que os países 
europeus e os Estados Unidos desistam dos subsídios. 
O que o Brasil deveria fazer era desenvolver melhor a 
sua tecnologia agrícola – nesse sentido, temos feito 
bastante através da Embrapa, graças a Deus – e, ao 
mesmo tempo, conceder um pouco de subsídio para 
que a sua agricultura possa empregar mais brasileiros, 
para que sua agricultura possa oferecer alimentos mais 
baratos, sobretudo aos pobres, àqueles que precisam 
de alimentos na mesa para sobreviver.
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Pois bem, meu caro Professor Cristovam Buar-
que, concordo com quase tudo o que V. Exª afirmou 
no seu brilhante e recente discurso, mas me permitiria 
fazer estas observações.

O Brasil precisa se debruçar sobre essa questão 
com mais profundidade, com mais seriedade. O Bra-
sil precisa se livrar de certos estereótipos que vêm de 
fora, porque até hoje essas intervenções externas não 
têm trazido nada de positivo ao Brasil.

Nas nossas crises, nós nunca contamos com eles. 
Na nossa luta para a produção e para a colocação dos 
nossos produtos nos mercados internacionais, só te-
mos tido, desses países, atitudes de intransigência e 
de incompreensão – eu estou falando dos subsídios, 
que sabotam a economia brasileira.

E os subsídios para a indústria, os subsídios que 
são concedidos ao aço americano? E tudo aquilo que, 
de repente, o Brasil pode produzir em condições com-
petitivas? Tudo isso tem sido, por parte desses países, 
bloqueado de uma forma impiedosa.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Senador, permita-me um aparte?

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – E tem 
sempre um pretexto. Ora é um pretexto humanitário, ora 
é um pretexto econômico, da mesma forma que eles 
arranjaram um pretexto para invadir o Iraque. Passa-
ram por cima da decisão da ONU, não respeitaram a 
decisão das ONU, onde, via de regra, eles mandam, 
impõem as decisões.

Veja V. Exª que coincidência significativa: sempre 
que um desses países entram em algum conflito, os 
outros se solidarizam e vão participar do conflito.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Permite-me um aparte, Senador?

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Veja 
agora, no caso do Iraque, qual foi a posição da Ingla-
terra, qual foi a posição da Itália, da França, de todos 
eles?

Aqui mesmo, na América do Sul, nós tivemos 
recentemente – não muito recentemente, mas histori-
camente foi recente – o caso das Ilhas Falklands, das 
Malvinas: imediatamente, a Inglaterra contou com a 
solidariedade dos Estados Unidos, e os argentinos 
ficaram sós, porque a solidariedade, a política de boa 
vizinhança esbarra sempre nos interesses econômicos 
das grandes nações. Por isso é que o ex-Presidente 
Jânio Quadros, que tinha muita coisa errada, mas era 
um homem inteligente e tinha sensibilidade política, 
dizia que a política de boa vizinhança é a política de 
bons negócios.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Permite-me um aparte, Senador?

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Com 
muita honra, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Eu sei que não é tradição dar aparte da Pre-
sidência, mas hoje, sexta-feira...

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Mas 
essa tradição já foi quebrada várias vezes com o Mão 
Santa, de forma que V. Exª pode se permitir a exce-
ção criada.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Vamos quebrar seguindo o estilo Mão Santa! 
Eu fico muito feliz com seu discurso antiimperialista. 
Alegro-me muito.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Ah, 
inteiramente. Sempre fui.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Sei, sei disso. Agora, se formos ocupar, des-
truir toda a floresta – digo “se”, porque acho que isso 
não é necessário –, se formos destruir toda a nossa 
floresta para produzir etanol, será uma forma de sub-
missão ao colonialismo.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Não, 
eu acho que nem começamos ainda.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Isso, isso.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Nós 
não estamos produzindo mais etanol do que produzí-
amos antes.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Mas eu coloquei o “se”.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Por 
isso é que eu estou colocando o confronto.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Então...

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Veja 
lá o exemplo que dão os Estados Unidos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Mas eu disse...

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Eles 
estão contra a produção de etanol pelo Brasil, mas 
não estão contra a produção de etanol produzida pe-
los Estados Unidos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Claro!

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – E veja 
que, lá, a matéria-prima utilizada é o milho.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Mas longe de mim defender os Estados Uni-
dos!

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – O mi-
lho não é só um grande alimento...
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Não vou defender os Estados Unidos de jeito 
nenhum, até porque toda crise ecológica..

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – O 
milho vem desde as civilizações pré-colombianas. Os 
incas, os astecas se tornaram fortes na civilização pré-
colombiana por conta do milho.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Claro.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – E 
os Estados Unidos têm no milho uma base alimentar 
nacional.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Mas não é só isso: a crise ecológica vem dos 
Estados Unidos, eles são os verdadeiros poluidores.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Des-
truíram tudo, acabaram com tudo.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Isso, exatamente.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Aca-
baram, inclusive, com os índios.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – 
DF) – Estou totalmente de acordo com o senhor. Agora, 
se – e o mercado pode levar a isso –formos transformar 
o Brasil no alimentador de automóveis do mundo, será 
uma forma de colonialismo também. Digo “se”, volto a 
insistir, porque tenho a esperança de que não iremos 
fazer isso, tenho esperança de que vamos fazer a pro-
dução de etanol respeitando o meio ambiente.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Cla-
ro.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – 
DF) – Então estamos de acordo: o fundamental aqui é 
sermos anticolonialistas. Nós vamos escolher a melhor 
alternativa para o Brasil e para a humanidade também, 
porque a idéia do nacionalismo ignorando o resto da 
humanidade é uma idéia de nacionalismo xenófoba. 
Nós estamos de acordo com isso. A única diferença, 
talvez, seja o grau de preocupação. Preocupa-me que, 
se entregarmos as terras brasileiras ao mercado sem 
definir áreas de proteção – não acredito que isso vá 
acontecer –, estaremos sendo colonizados para ali-
mentar a civilização do automóvel em detrimento da 
civilização do alimento e da civilização do equilíbrio 
ecológico. Mas eu acredito que isso não vá acontecer. 
Eu acredito que o Brasil saiba que já sofremos muito 
colonialismo. O próprio modelo de crescimento que 
nós usamos é colonizado. Não podemos dar mais um 
passo nesse sentido. Estou, portanto, totalmente de 
acordo com seu discurso antiimperialista.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Obri-
gado a V. Exª, que, fazendo assim, sensibiliza-me, 
porque eu sou daqueles que, no Regime de 64, tom-

baram com essa bandeira – eu fui cassado, em 69, 
pelo AI-5. Eu digo sempre que, se a história se repe-
tisse, eu me repetiria também nas posições que tomei 
àquela época.

Não me arrependo de nada, porque estava de-
fendendo o meu País e, dentro dessa visão de V. Exª, 
pensando no futuro dele.

Na Paraíba, havia um jurista – era famoso no 
Brasil, escreveu várias obras – que se chamava Mário 
Moacyr Porto. Ele cunhava frases perfeitas, na forma 
e no conteúdo.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Conheci-o muito bem. É uma das figuras mais 
impactantes que já conheci.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Ele 
dizia sempre que, nas horas de crise, a virtude está 
no centro – não é no centro político, mas, vamos dizer, 
no centro geográfico das idéias.

Acho que o Presidente Lula – e aqui repito o que 
já afirmei –, pela sua clarividência, pela sua intuição, 
é um predestinado. Não estou querendo puxar o saco 
do Presidente, mas, para ser bem sincero, é preciso 
dizer isso. Este homem saiu do sertão de sua terra, 
Pernambuco, chegou em São Paulo como um reti-
rante e, longe das expectativas de todo o mundo, se 
tornou Presidente da República. Por isso mesmo, já 
é um predestinado. Deus, na sua generosidade, deve 
ter lhe reservado esse papel.

Acho que ele vai usar toda a sua intuição, toda a 
sua inspiração para encontrar o ponto e o caminho para, 
mais uma vez, posicionar o Brasil no melhor rumo, no 
mais acertado rumo, que não pode ser o rumo nem de 
um lado nem de outro, porque penso como o Desem-
bargador Mário Moacyr Porto, que já citei, “nas horas 
de crise, a virtude está no centro”, ou seja, a virtude 
é a terceira posição. E um estadista como tem-se re-
velado o Presidente Lula certamente encontrará essa 
terceira posição.

Sou daqueles também que admiram – e admi-
ram mesmo – a Ministra Marina Silva, não por outras 
qualidades, mas sobretudo pela sua santa obstinação 
em defender as coisas em que acredita.

Bem, acho que os momentos de lamentações já 
devem ser encerrados. O Brasil não pode parar nes-
sa discussão, porque ninguém, por mais inteligente, 
preparado e qualificado que seja, pode estar acima 
do País, acima do Brasil. O momento agora é de to-
dos ajudarmos, contribuirmos, para que o substituto, 
que já foi anunciado, de Marina Silva, possa continuar 
esse trabalho.

Que as decisões do Ministério, como disse muito 
bem o Professor Cristovam Buarque, deixem de ser a 
decisão do ministro “A”, do ministro “B”, daqueles que 
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defendem a produção agrícola de forma extremada, 
daqueles que defendem a preservação da ecologia 
também de forma extremada, para ser uma posição 
que represente a melhor posição para o nosso País.

Mas essa crise teve um lado positivo, no meu 
entender. Ouvi, hoje, o discurso do Senador Mozaril-
do Cavalcanti. Um discurso sereno, equilibrado, mas 
que teve a virtude de trazer à discussão problemas 
que não conhecíamos ainda. Não sabíamos que, na 
Amazônia, havia ONGs tão poderosas, tão bem aqui-
nhoadas com recursos públicos de todos os brasileiros. 
E essa questão precisa ser analisada agora, já que a 
crise teve a virtude de trazê-las à tona. Era essa a ob-
servação que eu queria fazer.

Prosseguindo no meu discurso, eu estava falando 
da confiança do mercado no governo que o Presidente 
Lula está fazendo. Essa confiança do sistema financeiro 
internacional no Brasil nada mais é do que o reflexo dos 
êxitos da política econômica do Presidente Lula.

É sempre bom lembrar, Srªs e Srs. Senadores, 
que, quando o Presidente Lula assumiu, no início de 
2003 – e todos aqui se lembram –, havia uma forte des-
confiança dos investidores e da comunidade financei-
ra internacional, que não considerava nem um pouco 
sérias as políticas preconizadas historicamente pelo 
então candidato Lula. Todos tinham medo, pânico, de 
que o Presidente Lula, compromissado como sempre 
foi com as causas sociais e com os movimentos po-
pulares, pudesse querer fazer um governo, a exemplo 
de outros que já ocorreram no Brasil e na América do 
Sul, populista, um governo descompromissado com a 
realidade econômico-financeira do País.

O clima era de intranqüilidade geral. Por exem-
plo, a cotação do dólar chegou a R$4,00 nas últimas 
semanas da campanha, sinalizando o nervosismo do 
mercado quanto a possíveis conseqüências da vitó-
ria de Lula.

Lula era apresentado por certos setores mais con-
servadores – ou desconfiados, para usar uma palavra 
mais realista – como o antieconomia, como alguém 
que não teria pulso para gerir as finanças nacionais. 
Isso, é claro, tinha sua razão de ser. Afinal, o Brasil 
não possuía exatamente tradição de estabilidade e de 
capacidade de honrar seus compromissos.

O Brasil saíra de inúmeras crises, desde Getúlio, 
quando preparou-se um golpe que foi abortado pelo 
gesto dramático e altamente corajoso: o suicídio do 
Presidente Getúlio Vargas. Esse golpe foi abortado, 
mas não desistiram dele. O golpe continuou e termi-
nou se efetivando com a deposição do Presidente João 
Goulart e com 21 anos de férrea ditadura.

Esses antecedentes davam ao povo brasileiro, de 
um lado, aqueles que lutavam pela consolidação da 

democracia, de se fixar num Presidente que pudesse 
restabelecer a confiança do povo num governante que 
realmente tinha compromisso com os mais pobres, 
com os mais humildes; e, de outro lado, os setores 
mais conservadores, o receio de que o País pudesse 
mergulhar numa crise. Ao contrário, vivemos durante 
muitos anos sob o signo da hiperinflação, que chegou 
a bater 2% ao dia, o que hoje equivale ao índice de 
um semestre. Além disso, tínhamos enorme dificulda-
de para acumular dólares suficientes para pagar os 
juros da dívida externa, e a dívida interna crescia em 
proporções geométricas. Ademais, vivíamos pratica-
mente sob a tutela do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), cujos técnicos faziam constantes visitas a Bra-
sília para conferir o desempenho da economia e para 
ditar metas para que o Fundo pudesse nos conceder 
ajuda em moeda forte. Ajudas essas que, no meu en-
tender, sempre foram ajudas alienantes, ajudas que 
nos forçaram a posições que, muitas vezes, resultaram 
na renúncia da nossa própria soberania. 

Mas, felizmente, tudo isso é coisa do passado. 
Hoje, esses fatos são apenas parte de nossa história 
recente. Atualmente, temos uma economia cada vez 
mais sólida, fruto de esforços que começaram há pelo 
10 anos e que foram corajosamente mantidos pelo Pre-
sidente Lula e sua equipe econômica. Certamente, um 
dos maiores responsáveis por tudo isso é o Presidente 
do Banco Central, Dr. Henrique Meirelles, incansável 
defensor das políticas responsáveis pela estabilidade 
econômica. 

Se conquistamos o grau de investimento, isso 
se deve, fundamentalmente, a três diretrizes básicas 
seguidas à risca pela equipe econômica: o câmbio flu-
tuante, a persistência na obtenção de superávit primá-
rios e o cumprimento de metas de inflação previamente 
estabelecidas. Sobre o superávit primário, tenho até 
minhas divergências, mas é uma política econômica e, 
evidentemente, merece ser encarada com respeito. As 
minha divergências se situam exatamente no ponto em 
que o superávit primário, muitas vezes, forçam o Go-
verno nacional a priorizar a questão do compromisso 
com a dívida externa, em oposição ao compromisso 
com o desenvolvimento social e econômico, sobretu-
do o social. 

Aliás, Srªs e Srs. Senadores, foram exatamente 
essas diretrizes que permitiram também outras con-
quistas para a economia brasileira. Reconheço. 

Por exemplo, olhemos para a questão do endivi-
damento: em 2003, no início do primeiro mandato do 
Presidente Lula, a dívida total do setor público era algo 
em torno de 52% do PIB. No ano passado, esse índi-
ce fechou com 42.6%; ou seja, em quatro anos, houve 
uma redução de 10 pontos percentuais.
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Por outro lado, em 2007, zeramos a dívida ex-
terna líquida, que em 2003 representava expressivos 
27% do PIB! Em certo sentido, isso ocorreu em virtude 
do significativo aumento das nossas reservas interna-
cionais. Ao final do ano passado, tínhamos em caixa 
nada menos do que US$180 bilhões, contra apenas 
US$49 bilhões em 2003.

Se considerarmos o nosso comércio exterior, 
veremos que os resultados também foram bastante 
expressivos. O histórico déficit em transações corren-
tes, por exemplo, virou superávit! Repito: o histórico 
déficit em transações correntes virou superávit. Em 
2003, esse déficit estava praticamente zerado, mas, 
em 2005, chegamos a registrar um superávit anual de 
US$13,9 bilhões! As exportações saltaram de US$73 
bilhões, em 2003, para US$160 bilhões, em 2007, e 
nosso saldo comercial passou de US$25 bilhões para 
US$40 bilhões no mesmo período.

Outro êxito econômico importante, e também 
profundamente significativo do ponto de vista político, 
foi a quitação dos empréstimos junto ao FMI. Essa era 
uma “pedra no sapato” do Governo brasileiro há muito 
tempo e sempre foi uma bandeira da oposição que o 
Brasil ficasse, de uma vez por todas, livre da interfe-
rência do FMI em nossos assuntos internos.

Estou falando que essa sempre foi uma preo-
cupação das oposições, de hoje e de ontem, só que, 
muitas vezes, o palanque é o mesmo, mas o atores 
mudam.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador José Maranhão, permite-me?

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Com 
muita honra, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Participei de inúmeras e inúmeras passeatas: 
“Fora FMI, seu lugar não é aqui”. Hoje, com alegria, o 
seu pronunciamento é uma constatação de que o FMI 
não está mais envolvido na economia nacional.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Assim 
como V. Exª, que não mudou de posição, há os outros 
que mudaram de posição: no passado, cobravam es-
sas posições e, hoje, silenciam ante um resultado tão 
significativo na gestão do atual Governo.

Ademais, nos últimos quatro anos, a renda per 
capita avançou 3,05% ao ano; a inflação se manteve 
controlada. Estes dois dados são importantes: o equi-
líbrio da inflação, ou o controle da inflação, versus o 
crescimento da renda per capita. Muitas vezes, a renda 

per capita cresce, mas, em relação à inflação, ela fica 
sempre atrás, como acontecia no passado. 

Todos esses números são públicos, foram divul-
gadas pelo Banco Central e estão aí para todos que 
quiserem saber como, realmente, anda a economia 
do Brasil.

Eu poderia parar por aqui, meus caros compa-
nheiros, Senadores, porque apenas esses dados já dão 
uma mostra significativa do excelente desempenho que 
nossa economia vem tendo sob o competente coman-
do do Presidente Lula, do Ministro Guido Mantega, do 
Ministro Paulo Bernardo e, também, do Presidente do 
Banco Central, Henrique Meirelles, a quem aproveito 
para cumprimentar nesta oportunidade.

Contudo, eu não poderia deixar de mencionar, 
também, o crescimento econômico: em 2003, cres-
cemos apenas 1,1%, enquanto em 2007 esse índice 
foi de 5,4%. É claro que está aquém daquilo que nós 
desejávamos, mas houve um incremento significativo 
no crescimento econômico do Brasil. 

Parece, Srs. Senadores, que esse resultado vai-se 
repetir também em 2008: de acordo com a Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI), o primeiro trimes-
tre desse ano registrou um crescimento da ordem de 
7,6% nas vendas reais da indústria, em relação ao 
primeiro trimestre de 2007. Certamente, já temos aí 
uma influência do PAC, o Programa de Aceleração do 
Crescimento, embora a oposição insista em dizer que 
ele não sai do papel! 

Além disso, eu não poderia deixar de mencionar, 
também, o crescimento da massa salarial. Tomando 
por base os dados consolidados da Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS), verificamos que, no 
acumulado 2005 e 2006, a massa salarial do País 
aumentou 20,6%. Calcula-se que, do início de 2005 
até o fim de 2007, o aumento tenha sido de 30% em 
termos reais! 

Todos esses expressivos resultados que acabei 
de mencionar são fruto, claro, da política econômica 
que vem sendo coerentemente adotada pelo Governo 
ao longo desse período

Mas, também, esses números refletem o êxito 
dos programas sociais implementados pelo Governo. 
Refiro-me, por exemplo, ao BCP, Benefício de Pres-
tação Continuada, uma ajuda financeira para idosos 
com mais de 65 anos, cuja renda seja de até um quarto 
do salário mínimo e, de modo especial, ao Bolsa Fa-
mília, que consolidou quatro programas anteriores: o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, o Bolsa 
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Escola, o Bolsa Alimentação e o Vale Gás. Eu men-
cionaria, também, o Programa de Aquisição de Ali-
mentos Provenientes da Agricultura Familiar (PAA). É 
um tiro só matando dois coelhos, porque, é lógico, se 
o Governo estimula a agricultura familiar mas não lhe 
cria o mercado para a colocação dos seus produtos, 
esse programa poderia levar a uma grande falência. 
O Governo ajuda na alimentação dos mais pobres e, 
ao mesmo tempo, ajuda a fortalecer uma atividade 
econômica, tornando-a viável e dando condições de 
dignidade a esse produtor que, geralmente, vivia à 
margem dos grandes produtores rurais.

O resultado desses programas é tão expressivo 
que a última PNAD, Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios, realizada pelo IBGE em 2006, mostra 
que houve uma significativa redução do número de 
brasileiros que, em 2001, tinham renda domiciliar per 
capita igual ou abaixo de R$100,00: naquele ano, 38 
milhões de pessoas estavam nessa situação; em 2005, 
conseguimos reduzir para 30 milhões. Houve, portanto, 
uma redução de oito milhões de brasileiros.

Também houve uma redução da desigualdade 
social. Entre 2001 e 2005, de acordo com o PNAD, 
o quinto mais pobre da população brasileira teve um 
ganho de renda domiciliar per capita de 26,6%, en-
quanto o décimo da população mais rica teve queda 
de 1,3%. Se tomarmos como parâmetro a variação 
do Coeficiente de Gini, que mede a desigualdade da 
renda, verificaremos que, entre os 74 países nos quais 
esse indicador é acompanhado desde a década de 
90, menos de um quarto foi capaz de reduzi-lo a uma 
velocidade maior do que o Brasil, de acordo com es-
tudo realizado pelo Ipea. Isso indica que, graças aos 
programas inclusivos de renda adotados pelo Governo, 
possuímos um dos ritmos de queda da desigualdade 
social mais acelerados do mundo!

Esses dados são confirmados pela Cepal, a Co-
missão Econômica das Nações Unidas para a América 
Latina. Em recente estudo divulgado em 2007, aquela 
comissão informa que, graças aos programas sociais 
do Governo, o Brasil já conseguiu atingir a Primeira 
Meta de Desenvolvimento do Milênio, de reduzir pela 
metade o número das pessoas extremamente pobres 
verificado em 1990. Essa meta, é bom frisar, não é do 
Governo brasileiro, mas do órgão que já citei.

O resultado de todas essas políticas inclusivas, 
Srªs e Srs. Senadores, é mais dinheiro no bolso dos 
brasileiros, sobretudo daqueles mais pobres, que nun-
ca tiveram acesso ao mercado consumidor.

E aqui eu faria um comentário acerca da forma 
como certos segmentos se portam diante dos progra-
mas sociais do Presidente Lula, tentando desqualificar 
esses programas, e com aquela velha balela de que 
mais importante é ensinar a pescar de que dar o pei-
xe. Lembraria aqui o exemplo daquele país que, para 
esses mesmos segmentos, é tido como um padrão 
social, um padrão político, um padrão econômico: os 
Estados Unidos. Nos Estados Unidos, os governos 
têm programas sociais semelhantes a esse que o 
Presidente Lula está levando à frente aqui, no Brasil. 
Porque é claro: é importante ensinar a pescar, mas 
uma coisa não prejudica a outra. Você tem que dar o 
peixe enquanto o cidadão não aprende a pescar ou 
enquanto o mar não está para peixe. Essa é que é 
a realidade. 

Isso tem como conseqüência direta o aqueci-
mento do consumo, a ponto de o Governo já haver 
cogitado medidas para restringir o crédito, conforme 
veiculado pela imprensa. De fato, as vendas a varejo, 
por exemplo, cresceram 10% no ano passado, graças, 
principalmente, aos 20 milhões de brasileiros que mi-
graram das classes D e E para a emergente classe C, 
ansiosa por exercitar a demanda reprimida que, histori-
camente, a caracterizou nos estratos anteriores. Fatos 
como esses aqui elencados servem para comprovar, 
à exaustão, o acerto das políticas sociais do Governo, 
na medida em que elas têm reflexos positivos incon-
testáveis na economia, substituindo velhos paradigmas 
e introduzindo no Brasil o almejado ciclo virtuoso do 
crescimento sustentado.

A perfeita sincronia entre política econômica e 
política social exorciza a perversa diretriz econômica 
preferencial de governos pretéritos, segundo a qual 
era preciso crescer primeiro para só então distribuir o 
bolo. Esses governos passaram, e nunca cumpriram 
a segunda parte de suas promessas.

Hoje, o Governo brasileiro tem um dos maiores e 
mais eficientes programas de transferência e redistribui-
ção de renda do mundo. E é justamente essa preocupa-
ção com o social, com a necessidade de se habilitar o 
indivíduo para o acesso à sociedade de consumo que 
coloca o País num novo patamar: o fortalecimento do 
mercado interno desponta como premissa para o de-
senvolvimento econômico sustentado.

Desse modo, Sr. Presidente, quero, aqui, mani-
festar o meu mais irrestrito apoio à política econômica 
adotada pelo Governo, que está fazendo com que o 
Brasil não apenas mereça o reconhecimento e a con-
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fiança da comunidade financeira internacional, mas 
também possa melhorar as condições de vida do nos-
so povo mais sofrido.

É isto que a sociedade espera de nós, políticos: 
trabalho, seriedade e competência, sobretudo, com-
promisso com a nacionalidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador José Maranhão, permita-me cumprimentá-lo 
pelo pronunciamento que faz, retratando o Brasil atual, 
ainda numa retrospectiva histórica. V. Exª mostra, com 
muita clareza, que o próprio valor do salário mínimo, 
que nós – e V. Exª lembra-se – lutávamos tanto para 
ultrapassar o valor de US$100; depois da nossa luta, 
sonhávamos pelos US$200, e agora estamos traba-
lhando já para os US$300. E não é só a questão do 
dólar, principalmente porque o salário mínimo dobrou 
o seu valor de compra. Cerca de 8,5 milhões de pes-
soas estão no mercado agora, com carteira assinada, 
o risco Brasil despencou, e a taxa de juros está sob 
controle. São indicadores que V. Exª sinaliza com muita 
competência no seu pronunciamento, por isso quero 
somar-me a ele. Parabéns a V. Exª!

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Não 
posso deixar, Senador, neste pronunciamento, de fazer 
o reconhecimento à política econômica do atual Go-
verno, sobretudo porque ele soube combinar magis-
tralmente uma política econômica, hoje vitoriosa, com 
uma política social, que está melhorando o padrão de 
vida, procurando incluir no conjunto da sociedade os 
que viviam à margem e abaixo de qualquer nível.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Na miséria absoluta.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – In-
clusive sem o direito de comer, sem o direito não só 
ao trabalho, mas, principalmente, sem o direito de se 
alimentar dignamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A respeito da citação que V. Exª fez, e muito 
bem, sobre o Estatuto do Idoso, acerca do dado que 
me chegou, de que 4,5 milhões de pessoas, depois 
do Estatuto do Idoso, que teve todo o apoio e o aval 
– eu tenho de fazer este registro, porque fui o autor – 
do Presidente Lula, caso contrário não teria aconteci-
do, passaram a receber um salário mínimo. Agora foi 
estendido, baseado no Estatuto, também às pessoas 
com deficiência. Somo-me à sua fala, porque V. Exª foi 
brilhante no encerramento da semana.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Nós, 
aqui, somos testemunhas do esforço, do trabalho e, 
sobretudo, do mérito trazido para o idoso brasileiro, 
que hoje se beneficia do crescimento da média de 
vida, mas que vivia à margem, principalmente o mais 
pobre, o mais carente, de todo o aparelho social. Era 
ignorado inteiramente pelo aparelho social estatal. Não 
se pensava na sorte do idoso.

V. Exª, em boa hora, apresentou um projeto de 
lei que modificou inteiramente essa realidade e que 
hoje concede status de dignidade e de respeito àque-
les que dedicaram toda a vida ao trabalho, à família e, 
principalmente, ao futuro deste País.

Durante o discurso do Sr. José Mara-
nhão, o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristo-
vam Buarque.

Durante o discurso do Sr. José Mara-
nhão, o Sr. Cristovam Buarque, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Antes de encerrar a sessão, quero, mais uma 
vez, dizer da minha satisfação de termos, hoje, pe-
dido que se registrasse nos Anais da Casa o artigo 
do jornalista Paulo Sant’Ana, que fortalece a nossa 
caminhada para que o aposentado e o pensionista 
não tenham mais o cálculo no benefício do fator previ-
denciário e, ao mesmo tempo, garantir ao aposentado, 
que ganha mais de um salário mínimo, o mesmo per-
centual que é concedido ao salário mínimo. Teremos 
esse debate na Câmara na próxima semana. Vamos 
torcer para que aprovemos, com rapidez, essas ma-
térias, como também a Emenda da Saúde, de autoria 
do Senador Tião Viana, e que V. Exª tão bem apoiou, 
nem que tenhamos de construir uma outra forma de 
contribuição para que a saúde e os aposentados es-
tejam contemplados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Não há mais oradores inscritos.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 47 
minutos.)
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(Inicia-se a Sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 18 horas e 41 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Há oradores inscritos.
O primeiro orador inscrito, Senador Paulo Paim, 

fará uso da palavra por vinte minutos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Papaléo Paes, Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT 
e do Bloco de Apoio ao Governo, hoje, vou falar um 
pouco sobre a preocupação de grande parte, eu diria, 
da humanidade: a crise dos alimentos.

Sr. Presidente, a crise mundial vivida em relação 
ao preço dos alimentos traz uma série de questiona-
mentos e demanda medidas sérias e efetivas para 
seu combate.

Podemos dizer que o aumento no preço dos ali-
mentos é uma combinação de fatores. Entre eles, temos: 
a disparada do preço do barril de petróleo; as quedas 
que vários países sofreram em suas safras, e aí temos 
que considerar as mudanças climáticas que afetaram 
a produtividade; mudanças cambiais; especulação no 
mercado financeiro, pois, devido à falta de confiança no 
dólar, os fundos de investimentos passaram a buscar 
lucros mais altos nas commodities; e o considerável 
aumento do consumo de alimentos, principalmente por 
parte dos países emergentes.

Temos que considerar que a questão da fome 
está ligada ao acesso aos alimentos. E, como diz o 
Presidente Lula:

A novidade, que é muito bem-vinda, é 
o fato de mais pessoas estarem comendo, e 
comendo melhor. Isso mostra avanços no com-
bate à fome, à pobreza e à desigualdade.

Precisamos de soluções emergenciais 
para mitigar a crise atual. Mas precisamos, 
sobretudo, de alternativas de longo prazo para 
reduzir a vulnerabilidade de muitos países fren-
te ao agravamento desses problemas.

A Subcomissão Permanente de Biocombustíveis 
e as Comissões de Agricultura e Reforma Agrária e de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional têm feito um 
debate qualificado em relação ao assunto, do qual tive 
a satisfação de participar.

Em um de seus debates, o Ministro Reinhold 
Stephanes afirmou: “A demanda por alimentos tem 
crescido em média 5% nos últimos cinco anos. No 
mesmo período, os estoques de trigo, milho e arroz 
caíram quase pela metade.”

Ele salientou que: “O Brasil continua conseguindo 
produzir para alimentar sua gente, está atendendo este 
crescimento da demanda, produzindo biocombustível, 
e pode aumentar as exportações.”

Numa demonstração de que, aqui no Brasil, uma 
coisa não prejudica a outra.

Isso reforça o que eu dizia em pronunciamento 
anterior sobre a possibilidade de o Brasil se tornar o 
celeiro do mundo.

É fato que, nos últimos anos, a produtividade 
cresceu fortemente, mas houve certo travamento no 
processo de produção devido aos altos custos, provo-
cados principalmente pelos preços dos insumos.

Sr. Presidente, tenho dialogado muito com os pe-
quenos, médios e grandes produtores rurais, e todos 
reclamam do preço dos insumos, que disparou, pra-
ticamente duplicando de valor. Muitos falam também 
do crédito, do transporte e de outros fatores, além da 
carga tributária que temos enfrentado. Com certeza, 
vejo que há disposição tanto do Governo quanto do 
Congresso de fazer a reforma tributária. Lembro-me 
de que, há questão de uma semana, vi o ex-Ministro 
Antonio Palocci dizendo que teria de ser prioridade 
fazer a reforma tributária ainda neste ano.

Estamos diante de um problema global e, com o 
aumento de consumo, precisamos aumentar a produção 
e a produtividade de grãos e demais alimentos.

Felizmente, o Brasil, com sua produção de grãos, 
tem batido recordes, e a previsão para 2008 é produzir 
140 milhões de toneladas. 

Recentemente, em uma reunião, tanto o Senador 
Aloizio Mercadante quanto a Senadora Ideli Salvatti 

Ata 80ª Sessão Não Deliberativa, em 19 de maio de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Papaléo Paes,  
Antonio Carlos Valadares e Mozarildo Cavalcanti
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disseram que o Brasil deve reconhecer que há uma 
grave crise de alimentos e que pode gerar excedentes 
para exportação. Ainda nessa reunião, foi dito que de-
veríamos adotar uma política agressiva para ampliar 
a produção.

O Índice Geral de Preços, IGP-10, triplicou, pas-
sando de 0,45% em abril para 1,52% em maio. O ar-
roz em casca e o minério de ferro, junto com o trigo, 
foram itens, sem sombra de dúvidas, impactantes 
nesse sentido.

Os produtos agrícolas ficaram 1,64% mais ca-
ros neste mês em relação à produção de trigo, por 
exemplo, que, nesta semana, pegou o Governo de 
surpresa, em função do aumento de mais de 25% da 
tonelada no País.

Temos que considerar que, do trigo que o Brasil 
consome, 70% são importados. Nós consumimos 10,2 
milhões de toneladas de trigo por ano. Foi registrado 
o mais baixo índice de estoque mundial de trigo nos 
últimos vinte anos: 112 milhões de toneladas. Nosso 
trigo subiu em torno de 40%, em 2008. Somente em 
2008, em praticamente cinco meses, o trigo aumen-
tou 40%.

A alta do trigo puxa o aumento de seus deriva-
dos. O pão francês, por exemplo, não subiu 40%, mas 
ficou entre 10% e 12%, o que faz com que parte da 
alimentação diária de praticamente todo brasileiro sofra 
o impacto da inflação, segundo dados do IPCA.

Sr. Presidente, o Governo tem boas expectativas 
de que a oferta do trigo irá aumentar no final do ano, e 
tem tomado medidas para tanto. Foram liberados re-
cursos para reforçar o plantio. E o Governo pretende, 
com isso, aumentar em 25% – aí, sim – a produção 
deste ano.

Esse problema surgiu, em parte, porque a Ar-
gentina não está cumprindo com seu compromisso 
de vender um adicional de 800 mil toneladas de trigo. 
Mas estão sendo tomadas providências no sentido de 
verificar se efetivamente vale a pena importar tanto 
trigo de outros lugares.

Outra medida do Governo foi criar o Plano Na-
cional de Trigo, com o intuito de estimular o plantio do 
produto e fazer com que tenhamos, de fato, auto-sufi-
ciência em trigo num prazo de cinco a sete anos.

Temos também a questão que envolve a produ-
ção de milho – sobre a qual já fiz pronunciamento ou-
tro dia. Os Estados Unidos, principal produtor desse 
grão, deixou de atender, total ou parcialmente, grande 
parte do mercado – como, por exemplo, a União Eu-
ropéia –, gerando impactos preocupantes nos países 
produtores de milho e que dependem da produção de 
milho para seu agronegócio.

O agronegócio brasileiro, por exemplo, está sen-
tindo os efeitos dessa mudança, pois a exportação 
descontrolada de milho, sem regramento e monitora-
mento, está se revertendo em ações especulativas no 
mercado brasileiro de grãos.

Atividades como a avicultura e a suinocultura já 
buscam alternativas para reverter o alto custo para a 
aquisição do milho. Porém, a alta produção de aves 
e suínos não assimila, em tempo, a mudança de su-
primento para sua produção. Atualmente, no meu Rio 
Grande do Sul, a saca de 60 quilos de milho está em 
torno de R$27,00, impactando drasticamente o custo 
da produção da avicultura, em que o milho equivale a 
70% da ração do frango.

Informações de especialistas do mercado mun-
dial de grãos apontam para uma diminuição na área 
do plantio de milho nos Estados Unidos, que poderá 
impactar ainda mais o preço praticado do grão.

A avicultura brasileira, Sr. Presidente, produz 
anualmente 4,8 bilhões de aves e também, aproxima-
damente, 68 milhões de caixas de ovos com 30 dúzias 
cada uma. Somente no Rio Grande do Sul, o setor gera 
cerca de 45 mil empregos diretos e 860 mil empregos 
indiretos. Trabalham, ainda, no sistema de integração 
de produção de frangos, principalmente na área de 
corte, aproximadamente 9.500 famílias. 

A responsabilidade socioeconômica desse setor 
é uma fatia considerável da economia brasileira, que 
merece atenção especial neste momento crítico que 
atravessa a produção de alimentos no mundo.

Sr. Presidente, por outro lado, é importante sa-
lientar também que a imprensa divulgou dados da 
última pesquisa mensal do comércio, que mostram 
que o mês de março de 2008, comparado a março de 
2007, apresentou alta de 9,7% no volume de vendas 
de produtos alimentícios, bebidas e fumo. 

As vendas no trimestre acumulam alta de 12%, 
a maior da série iniciada em 2001. O jornal credita as 
boas vendas dos mercados, apesar da alta dos preços, 
“ao fato de a classe média ainda estar bancando os 
aumentos e que as classes mais baixas estão subs-
tituindo produtos e uma parcela fazendo estoque de 
itens com receio de novos aumentos”. 

O aumento da inflação – hoje, assistia, ou ouvia, 
ao chamado “Café com o Presidente”, em que ele fa-
lava para a imprensa – preocupa a todos, pois, com a 
inflação decolando, novamente a população mais pobre 
é a mais atingida. Entre esses estão os que ganham 
salário mínimo, os aposentados e pensionistas e os 
próprios desempregados. 

Sr. Presidente, sabemos que 95% dos assalaria-
dos brasileiros, aposentados e pensionistas ficam na 
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faixa de até três salários mínimos. Eles serão, sem som-
bra de dúvida, os que mais sofrerão, se não pudermos 
conter a alta inflacionária, o que acho possível. Essa 
é a razão que me faz persistir nessa luta permanente 
para termos uma política que efetivamente garanta o 
poder de compra dos mais pobres.

Hoje, temos 47 milhões hectares usados para 
produzir alimentos. Temos também cerca de 50 mi-
lhões de hectares de pastagens subaproveitadas e 
com características favoráveis à agricultura. Tudo isso 
temos de rever. Para termos aumento de produtivida-
de, precisamos de tecnologia e mão-de-obra quali-
ficada. Precisamos de investimentos na educação e 
na pesquisa. 

Sabemos que, na grande maioria das pequenas 
e médias propriedades rurais, as atividades e a lidas 
com o plantio acontecem graças ao aprendizado roti-
neiro de pai para filho. 

Sr. Presidente, sou um incentivador e um apai-
xonado pelo ensino técnico profissionalizante. Enten-
do que é fundamental, se queremos ser efetivamente 
o celeiro do mundo, investirmos, cada vez mais, em 
escolas técnicas, entre elas as escolas técnicas agrí-
colas, potencializando as regiões e as microrregiões 
produtoras de alimentos. 

Lembro a todos que sou o autor da PEC nº 24, 
de 2005 – da qual já falei diversas vezes –, que cria o 
Fundep, Fundo Nacional de Ensino Profissionalizante. 
Se hoje o Fundep já estivesse aprovado, em plena vi-
gência, teríamos algo em torno de R$5,6 bilhões para 
investir ainda mais no ensino técnico. 

Destaco o trabalho do MEC, do Ministro Paulo Ha-
ddad, do Secretário dessa área, Eliezer Pacheco, que 
mais do que duplicaram o número de escolas técnicas 
que existiam no País, até quatro anos atrás. 

O Fundep tem por base algumas fontes de re-
cursos, entre as quais o Imposto de Renda e o Im-
posto sobre Produtos Industrializados. Seu objetivo 
é gerar emprego e renda, capacitar nossa juventude 
para enfrentar o mercado de trabalho. O Fundep bus-
ca também a descentralização regional, a elevação 
da produtividade, a qualificação e a competitividade 
do setor produtivo.

Num mundo cada vez mais globalizado, em que 
as fronteiras comerciais se tornam cada vez mais tê-
nues, temos de buscar a eficácia mediante a redução 
da relação custo–benefício, a fim de que possamos 
cada vez mais competir. 

A agricultura está tomando proporções grandio-
sas. Isso é bom. Por isso, reafirmo a necessidade de 
criarmos também políticas públicas para a pesquisa 
na área de inovação, de tecnologia de produção, do 

transporte, do processamento, da distribuição e co-
mercialização da produção e da melhoria das próprias 
estradas, para que o nosso agricultor possa deslocar-
se lá da sua propriedade para a área urbana, onde 
expõe, vende e comercializa seu produto.

A Organização das Nações Unidas para a Agri-
cultura e a Alimentação – FAO faz um alerta para o 
fato de que os recursos naturais do mundo são finitos 
e que, à medida que muitas pessoas na Ásia e em 
outras regiões sofrem com a pobreza, os consumi-
dores ocidentais têm de compartilhar, principalmente 
pensando na produção de alimentos. Ela diz que o 
desprestigiado programa dos Estados Unidos de for-
necer subsídios aos biocombustíveis é muito falho, 
e que a administração Bush tem instituído enormes 
subsídios para os agricultores norte-americanos com 
o objetivo de que cultivem cereais para a produção 
de biocombustíveis, não considerando que isso seja 
imensamente ineficiente em termos do uso da água 
e das terras. 

Aqui, temos de fazer uma importante ponderação 
em relação ao biocombustível utilizado pelo Brasil e 
àquele que os Estados Unidos utilizam. Precisamos 
ponderar, por exemplo, que os biocombustíveis são 
instrumentos de transformação econômica e social 
em países mais pobres e geram emprego e renda, 
sobretudo no campo. Eles produzem energia limpa e 
renovável. 

No caso dos Estados Unidos, o etanol é produ-
zido à base de milho, alimento humano e animal; no 
Brasil, a produção do etanol é à base de cana-de-açú-
car. Então, há uma grande diferença entre a forma de 
eles produzirem o etanol e a nossa; a nossa não traz 
nenhum prejuízo na área da alimentação.

A cana-de-açúcar ocupa menos de 0,8% da área 
agricultável, não reduz em nada a área de produção 
de alimentos, nem a utiliza para sua produção. Ela 
rende cerca de oito vezes mais energia do que con-
some e rende seis vezes mais que o milho, usado nos 
Estados Unidos.

É preciso destacar também que a fome diminuiu 
no período em que o uso de biocombustível cresceu; 
que, desde 1995, a produção de alimentos triplicou e a 
área plantada aumentou só 19%; e que sua utilização 
reduz significativamente a importação de petróleo.

Nesse sentido, Sr. Presidente, vou encerrar mi-
nha fala nestes quatro minutos, citando trechos do 
discurso proferido pelo Presidente Lula na abertura 
da 30ª Conferência Regional da FAO para a América 
Latina e Caribe. 

Diz o Presidente:
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Estamos avançando. A América Latina 
e o Caribe poderão vir a ser a única região a 
ter cumprido, em 2015, os compromissos da 
Cúpula Mundial da Alimentação e a primeira 
Meta do Milênio, de redução do número de 
pessoas com fome.

Mas queremos mais: queremos erradicar 
a fome em nosso continente. A iniciativa “Amé-
rica Latina e Caribe Sem Fome’, que Brasil e 
Guatemala lançaram em 2006, traduz esse 
compromisso político...

...O Brasil também tem insistido no enor-
me potencial dos biocombustíveis, como ins-
trumento de transformação econômica e social 
nos países mais pobres.

...É com crescente espanto [diz ele] que 
vejo, portanto, tentativas de criar uma relação 
de causa e efeito entre o desenvolvimento dos 
biocombustíveis e a escassez de alimento ou 
o aumento de seus preços. 

Meu espanto é maior quando constato 
que são poucos os que mencionam o impac-
to negativo do aumento dos preços do petró-
leo sobre os custos de produção e transporte 
dos alimentos, sobre os custos de produção 
de fertilizantes.

Termina o Presidente, dizendo: “Os biocombus-
tíveis não são o vilão que ameaça a segurança ali-
mentar das nações mais pobres. ...estamos cercando 
a produção de biocombustíveis de garantias ambien-
tais, trabalhistas e relacionadas também à segurança 
alimentar.”

Sr. Presidente, antes de finalizar lembro que 
o Congresso americano aprovou a “Lei Agrícola”. 
Setenta e quatro por cento dos recursos, ou seja, 
a maior parte vai para o auxilio-alimentação e 16% 
para subsídios agrícolas. De acordo com a lei, fica 
prorrogada também a tarifa sobre importação de 
etanol até 2012, o que inclui o Brasil. E o limite de 
rendimento para que agricultores recebam subsídios 
subiu para U$750 mil anuais. Ou seja, a economia 
americana é que está subsidiando de forma indevida 
essa questão, que acaba preocupando todo mundo 
em matéria de alimentação e a própria concorrên-
cia inapropriada.

Segundo informações que recebi, o Governo 
Bush pretende vetar o projeto que excede os gastos, 
que distorce o comércio e subsidia os agricultores num 
momento de preços recordes de grãos.

Enfim, Sr. Presidente, estamos diante de um 
problema gravíssimo para vários países, e os debates 
não param. No próximo mês, acontecerá, em Roma, a 

“Conferência de Alto Nível da FAO sobre Segurança 
Alimentar Mundial e os Desafios Climáticos e a Bio-
energia”. 

Em novembro terá vez a Conferência Internacional 
sobre Biocombustíveis, em São Paulo, e o Conselho 
da União Européia já discute a utilização de 10% de 
etanol até 2020.

Espero que o mundo uma suas forças, Sr. Pre-
sidente, para encontrar soluções que viabilizem cada 
vez mais que o alimento esteja ao alcance de todos 
e que a sua produção seja suficiente para atender à 
crescente demanda.

Sr. Presidente, fiz rápida reflexão sobre a situação 
do Brasil, que comparei com a realidade dos Estados 
Unidos, mas também tentei mostrar uma expectativa 
de todo o mundo em relação à crise do alimento.

Sr. Presidente, se me permitir, nesse um minuto 
que me resta, quero apenas registrar – não vou lê-
la – matéria produzida pela revista Época, de nome 
“Sul de todos os santos”. Trata-se de uma matéria 
muito interessante, de três páginas, que solicito fi-
que registrada nos Anais da Casa. Lerei apenas o 
preâmbulo:

Não é Bahia. Nem o Rio de Janeiro. É 
o Rio Grande do Sul – das modelos de olhos 
azuis e dos sobrenomes cheios de consoantes 
– o Estado mais afro-religioso do Brasil. A fotó-
grafa Mirian Fichtner mergulhou por três anos 
nessa realidade surpreendente e testemunhou 
rituais nunca antes alcançados por uma câ-
mera. Época apresenta com exclusividade as 
imagens de uma África de bombachas.

É bem interessante a matéria, Sr. Presidente, 
que surpreendeu até a mim. Diz que é efetivamente 
no Rio Grande do Sul onde as religiões de matriz afri-
cana são mais cultivadas. Só para se ter uma idéia, 
se compararmos com a Bahia, é três vezes maior do 
que na Bahia o culto à história do povo africano feito 
pelo meu Estado, o Rio Grande do Sul.

Peço esse registro, numa verdadeira homenagem 
ao meu Estado, o Rio Grande do Sul, onde a popula-
ção negra não chega a 11%, mas já elegeu o primeiro 
deputado federal negro, o primeiro governador negro e 
o primeiro senador negro, que é este humilde Senador 
que está na tribuna neste momento.

Muito obrigado, Senador Papaléo Paes.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Paim. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Ideli Salvatti, 
por permuta com o Senador Mozarildo Cavalcanti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Boa tarde, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu que-
ria um minutinho de atenção do Senador Paulo Paim, 
porque, na semana passada, não tive a oportunidade 
de participar de inúmeras atividades aqui no Senado, 
relacionadas ao 13 de maio, e audiências que o Se-
nador realizou na Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa. Não sei se o Senador prestou 
atenção em matérias que saíram, na semana passada, 
a respeito do anúncio do Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea) segundo o qual a população ne-
gra se iguala à branca em 2008. Trata-se de igualdade 
numérica, porque a igualdade de oportunidades ainda 
está efetivamente muito longe. Por exemplo, o equilíbrio 
salarial, na melhor das hipóteses, só aconteceria daqui 
a 30 anos, mais ou menos, se a gente continuar nesse 
ritmo e não houver políticas que possam efetivamente 
enfrentar essa desigualdade salarial.

As reportagens que saíram sobre a igualdade nu-
mérica são muito interessantes, Senador Paulo Paim. 
É claro que há um fator ligado à questão da fertilidade, 
da diferença do número de filhos ainda que da popula-
ção afrodescendente comparativamente à população 
branca, mas é impressionante como todas as matérias 
colocaram a questão da valorização maior da cultura 
afro e da visibilidade que os afrodescendentes passa-
ram a ter no último período.

Acho muito importante podermos fazer esse real-
ce efetivamente, porque não foram poucas as políticas 
adotadas para dar essa visibilidade e a oportunidade 
de as pessoas saírem do armário. Ou seja, as pessoas 
estão se reconhecendo como afrodescendentes, estão 
se declarando, no censo, negros ou pardos, e, portanto, 
esse número, que agora chega ao equilíbrio. A igual-
dade entre brancos e afrodescendentes deve-se muito 
a essa política de visibilidade que, indiscutivelmente, 
no Governo Lula, acabou tendo uma série, inúmeras 
iniciativas. A primeira delas é a criação da Secretaria 
Especial de Políticas de Igualdade Racial. É a primeira 
vez que o nosso Governo Federal assume publicamente 
que há desigualdades e que precisa haver ação de go-
verno para produzir a igualdade racial. Aquela história 
de país sem preconceito, todos nós sabemos que era 
história para boi dormir, porque basta ser mulher, basta 
ser pobre e basta ser negro para sentir na pele o que 
é a discriminação, o que é o preconceito existente nas 
diversas facetas; às vezes disfarçado, obviamente, mas 
presente, infelizmente, em muito do nosso cotidiano.

Além da Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial (Seppir) – há agora celeuma 
no Supremo Tribunal Federal a respeito da cotas – foi 
implantada a política de cotas, o ProUni que reservou 
vagas. E estão aí os primeiros lugares do Exame Na-
cional de Desempenho de Estudantes (Enade) para 
demonstrar, de forma inequívoca, que quem acessa 
faz de tudo para aproveitar a oportunidade de ter a 
bolsa. Há a questão da demarcação dos territórios 
de quilombos em relação às quais tivemos polêmi-
cas: o PFL, agora Democratas, entrou no Supremo 
para derrubar o Decreto da demarcação das áreas 
de quilombos, mas, indiscutivelmente, esta situação 
de visibilidade, de colocar as questões a público, de 
ter políticas para fazer o enfrentamento, deu coragem 
para uma parcela significativa da população afrodes-
cendente se auto-reconhecer como tal. É por isso que 
no estudo do Ipea aparece não apenas a questão da 
diferença, mas também a questão de as pessoas te-
rem mais coragem de assumir, de estarem agora mais 
animadas, de se perceberem acolhidas na sociedade 
brasileira para se autodenominarem afrodescenden-
tes, negros ou pardos. 

Por isso eu queria fazer este registro. Eu até havia 
separado o material para poder fazê-lo em uma das ati-
vidades que tivemos aqui, na comemoração, inclusive, 
dos 120 anos da Lei Áurea, mas não tive a oportunida-
de. Eu não gostaria, no entanto, de deixar passar sem 
fazer um comentário dessa importante constatação 
que o Ipea fez. E o estudo mostra a educação como 
uma das formas de superação das desigualdades: o 
ProUni e a política de quotas têm desempenhado um 
papel fundamental.

Por outro lado, venho também à tribuna, Senador 
Papaléo, para fazer o registro de que hoje estamos 
comemorando um ano do Programa de Desenvolvi-
mento da Educação – PDE. Hoje, a partir das 15 ho-
ras, o Presidente Lula vai estar no evento que reúne 
Prefeitos, alguns milhares de Prefeitos de todo o País, 
para a assinatura de inúmeros convênios e liberação 
de recursos na área da educação.

Um ano após o lançamento do Programa de De-
senvolvimento da Educação, apenas 118 Municípios, 
dos mais de 5.500 existentes no Brasil, ainda não 
aderiram ao Plano de Metas Compromisso Todos pela 
Educação. Desse total de 118 Municípios, em torno de 
20 estão sendo aguardados para participar do evento, 
quando assinarão esse compromisso. Nessa impor-
tante reunião, é justo realçar que a grande maioria, 
quase a totalidade dos Prefeitos em todo o Brasil, já 
assinou o Compromisso Todos pela Educação, que é 
de fundamental importância, porque, a partir do com-
promisso, o Ministério da Educação e a Secretaria de 
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Educação no Município, a Prefeitura, estabelecem um 
conjunto de metas e compromissos a serem desen-
volvidos com a participação técnica e financeira do 
Ministério da Educação.

Esse Plano de Ação Articulada, que é o PAR, 
esse conjunto de compromissos que o Ministério da 
Educação e as Prefeituras municipais estão assumindo, 
é muito importante porque há inúmeros compromis-
sos prioritários. Entre eles está a diminuição da eva-
são escolar; a alfabetização, com o compromisso de 
que as crianças sejam alfabetizadas até os oito anos 
de idade – e não aquela situação que infelizmente te-
mos, em que detectamos que o adolescente, já na 7ª 
ou 8ª série, ainda não está devidamente alfabetizado; 
a definição de regras claras, baseadas em mérito e 
representação para a nomeação dos diretores e dos 
gestores escolares. Portanto, é um conjunto de me-
didas com metas, recursos e assistência técnica do 
Ministério, feito com os Prefeitos e com as secretarias 
municipais de educação que compõem esse Plano de 
Ação Articulada.

Dois mil, oitocentos e vinte e um Municípios já 
elaboraram o seu Plano de Ação Articulada. E é por isso 
que só agora o volume maior de recursos passa a ser 
liberado do Plano de Desenvolvimento da Educação. 
Inclusive jornais do dia de hoje e do final de semana 
dão conta de que muito pouco aconteceu ainda do 
PDE, muito pouco recurso foi liberado. E não foi liberado 
porque ninguém mais vai continuar liberando recursos 
sem que as Prefeituras, principalmente aquelas que 
têm o menor Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica, aquelas que mais precisam ter essa assistên-
cia, assumam compromissos também.

Do contrário, o recurso vai e, infelizmente, aca-
ba indo sem ter o compromisso amarrado e, portanto, 
o retorno em termos de recuperação de diminuição 
de evasão, de aumento do nível de alfabetização, de 
uma gestão mais democrática, não é cumprido no 
Município. Por isso, a elaboração do Plano de Ação 
Articulada, com todos esses compromissos estabe-
lecidos é condição sine qua non para a liberação dos 
recursos extraordinários que estão contidos no PDL, 
mas 2.821 Municípios já elaboraram o seu Plano de 
Ação Articulada. Portanto, esses Municípios já estarão 
contemplados. 

Hoje serão assinados 2.080 termos de coope-
ração técnica, sendo que, desses 2.080, 1.242 serão 
com os Municípios prioritários, exatamente aqueles 
que têm o menor Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica; 448 são do programa Caminho da Es-
cola, com um investimento de nada mais, nada menos 
de R$72 milhões para aquisição de 513 veículos para 
o transporte escolar.

Todos nós sabemos, Senador Papaléo, da dificul-
dade das nossas Prefeituras para dar conta do trans-
porte escolar, principalmente os nossos Municípios 
de base agrícola, que têm um volume significativo de 
quilometragem de estradas para fazer manutenção e 
também transportar os alunos para as unidades es-
colares.

Além desses compromissos, serão anunciadas 
também ações de desenvolvimento que representam 
investimentos da ordem de R$1,3 bilhão, que vão 
desde a formação inicial de professores; formação 
continuada; formação de gestores e funcionários da 
escola; laboratórios de informática; a conexão banda 
larga para escolas – aquele programa tão importante 
feito de comum acordo com as empresas de telefonia 
–; ferramentas de planejamento para escolas e secre-
tarias; ações de melhoria das práticas pedagógicas; 
recursos pedagógicos e materiais didáticos.

Serão assinadas também diversas autorizações 
que beneficiam muitos Municípios:

– 496 convênios do Pró-Infância, sendo 
515 unidades escolares de creches e pré-es-
colas, num montante de R$363 milhões;

– aquisição de sete mil laboratórios para 
escolas rurais – R$29 milhões;

– aquisição de 22 mil laboratórios e pon-
tos de acesso em escolas urbanas – R$189 
milhões;

– aquisição de 4.300 salas de recursos 
multifuncionais, 4.300 escolas públicas – R$39 
milhões;

– aquisição de 1.100 computadores por-
táteis para alunos cegos – R$1,65 milhão;

– aquisição de materiais e equipamentos 
médicos para o Programa Saúde na Escola – 
R$47 milhões; e

– aquisição de material gráfico para o Pro-
grama Saúde na Escola – R$1,81 milhões.

É por isso que, ao término do meu pronunciamen-
to, irei para a solenidade onde esses convênios e esses 
recursos estarão sendo assinados e repassados para 
esses Municípios, essas Prefeituras, que já assinaram 
os convênios e, principalmente, já elaboraram o seu 
Plano de Ação Articulada, o PAR, com o MEC. O com-
promisso dessas Prefeituras, de melhorar a qualidade 
da educação será efetivamente consagrado.

Espero, Senador Tião Viana, que, nós aqui do 
Senado também façamos o nosso PAR, o nosso Pro-
grama de Ação Articulada com a Educação para apro-
varmos matérias importantíssimas que estão na pauta 
e nas comissões.
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Quanto às matérias da pauta, quero me referir à 
DRU. Há uma PEC aprovada por unanimidade na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania para que 
a educação, em dois anos, seja retirada definitivamen-
te da Desvinculação das Receitas da União; ou seja, 
para que aquela garfada de um quinto dos recursos 
da educação que a DRU faz deixe de acontecer em, 
no máximo, dois anos. Assim, a partir de 2008, que 
os 18% da famosa emenda Calmon passem a vigorar 
na íntegra: de tudo o que arrecada o Governo Federal, 
18% obrigatoriamente serão integralmente aplicados 
no desenvolvimento do ensino. Esse projeto está na 
pauta, e espero que a gente consiga fazer a janela e 
aprovar essa PEC antes que sejam lidas novas medidas 
provisórias. Espero que tenhamos capacidade de fazer 
essa janela e aprovar essa importante matéria.

Espero também que, na próxima semana – nesta 
semana não será possível, porque não haverá reunião 
deliberativa a Comissão de Educação –, aprovemos 
dois projetos de minha autoria que são fundamen-
tais. Um deles é para estabelecer preferencialmente 
a eleição direta para diretores de escola. O projeto já 
está prontinho, está na pauta, assim como o projeto 
que reserva no mínimo 50% das vagas no processo 
seletivo das nossas escolas técnicas federais para os 
alunos oriundos das escolas públicas.

As escolas técnicas federais estão em grande 
expansão. O Presidente Lula vai colocar em funciona-
mento 214 novas escolas técnicas até terminar o seu 
segundo mandato.

Muitas já foram inauguradas, outras estão em 
construção – até 2010 teremos 214 novas escolas téc-
nicas –, mas é muito importante que, prioritariamente, 
essas vagas sejam disponibilizadas para alunos das 
escolas públicas, que normalmente são os alunos de 
menor faixa de renda, aqueles que mais necessitam 
ter sua profissionalização. 

Espero também que o Senado da República apro-
ve, muito rapidamente, os dois projetos que tratam da 
contratação de novos professores, tanto para as uni-
versidades federais quanto para a expansão das nos-
sas escolas públicas, dos nossos Cefets. Esses dois 
projetos já foram votados na Câmara e estão chegando 
ao Senado. Também acho muito importante que nos 
dediquemos à aprovação desses dois projetos.

Por último, o projeto dos projetos. Refiro-me à 
uma reivindicação antiga, que vem desde a minha 
época de professora, de sindicalista – muita greve eu 
fiz, muita mobilização –, que é o piso nacional dos 
professores. Projeto contemplando essa reivindica-
ção já foi aprovado na Câmara: serão R$950,00 para 
o início de carreira – professores com nível médio, 40 
horas –, extensivos aos aposentados. Foi isso o que a 

Câmara aprovou e está chegando ao Senado. Espero 
que, efetivamente, tenhamos capacidade de votá-lo 
muito rapidamente, porque é impossível continuarmos 
tendo professores com essa disparidade de salário 
de estado para estado, de município para município. 
Como diz o Senador Cristovam Buarque – S. Exª dá 
um exemplo maravilhoso – , se o Banco do Brasil tem 
agência padrão, tem funcionários padronizados em 
termos salariais e de carreira, por que não podemos 
ter na Educação brasileira um padrão nacional, válido 
para todas as escolas?

O piso nacional é fundamental para buscarmos 
esse padrão. 

É por isso que, da mesma forma que os municí-
pios estão fazendo o seu programa de metas, o seu 
programa de compromissos com o Ministério da Edu-
cação, eu gostaria muito, Senador Valadares, que o 
Senado também tivesse esta ousadia: vamos fazer 
o nosso programa de metas, de projetos na área da 
Educação. São muitos, são todos importantíssimos, 
são todos imprescindíveis, e eu tenho certeza abso-
luta de que população nos avaliará muito melhor se 
assim fizermos. 

Nós estamos tendo uma avaliação muito ruim por 
parte da população, mas se tivermos a capacidade de 
fazer um programa de metas, de aprovação de matérias 
em áreas que repercutem no cotidiano da população, 
como é a questão da Educação – aprovando a retirada 
da educação da DRU; aprovando a contratação de no-
vos professores para as universidades federais e para 
as nossas escolas técnicas; aprovando a eleição para 
diretores de escola; aprovando a questão da reserva de 
vagas de alunos oriundos de escolas públicas para as 
nossas escolas técnicas e aprovando o piso nacional 
para os professores –, eu tenho certeza absoluta de 
que receberemos a aprovação da população de todo 
o nosso País. 

Agradeço-lhe, Senador Valadares, é peço des-
culpas por ter me estendido um pouco mais. 

Agora, como anunciei, vou participar da solenida-
de na qual o Presidente Lula e o Ministro da Educação 
Fernando Haddad estarão com alguns milhares de pre-
feitos do nosso País para assinar o repasse, as ordens 
de serviço e os convênios para importantes programas 
na área da educação municipal em todo o País. 

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador Tião 
Viana para uma comunicação inadiável.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Antonio Carlos Valadares, Sena-
dores Mão Santa e Papaléo Paes, o jornal O Globo 
de hoje traz uma consideração destacada sobre um 
comentário publicado no jornal The New York Times 
que diz o seguinte: “De quem é a Amazônia?”

Essa é a pergunta que faz o jornal The New York 
Times, ao dizer:

(...) que a preservação da Amazônia en-
volve uma disputa internacional. “De quem é 
esta Floresta Amazônica, afinal?”, pergunta 
a reportagem do correspondente do jornal no 
Rio, Alexei Barrionuevo. O “NYT” afirma que 
“um coro de líderes internacionais declara mais 
abertamente a Amazônia como parte de um 
patrimônio maior do que apenas das nações 
que dividem seu território”. O jornal lembra 
que o ex-vice-presidente americano Al Gore, 
em 1989, disse que, “ao contrário do que os 
brasileiros acreditam, a Amazônia não é pro-
priedade deles, pertence a todos nós”. “Esses 
comentários não são bem-aceitos no Brasil e 
reacenderam velhas atitudes de protecionismo 
territorial e observação de invasores estran-
geiros escondidos”, diz o jornal. O “NYT” afir-
ma que o governo Lula tenta aprovar lei para 
restringir o acesso à floresta, exigindo licenças 
para estrangeiros e brasileiros.

Esse é o debate que está posto, um debate que 
teve repercussão em diversos jornais. Hoje, o jornal 
O Estado de S. Paulo faz ampla consideração sobre o 
tema; o jornal The Independent, há poucos dias, fez a 
mesma coisa; El Clarín tratou de questões dessa na-
tureza; jornais franceses e outros jornais americanos 
fizeram o mesmo.

Então, o debate está posto. Tem sido recorrente 
a ocupação do espaço jornalístico com esse tipo de 
consideração, dando como questionável a soberania 
da sociedade brasileira sobre a região amazônica ou a 
soberania do Estado brasileiro perante a Amazônia.

Esse debate não é de hoje. O Senador Marco 
Maciel lembra muito bem que, em 1994, tivemos a im-
plantação, no governo Fernando Henrique, da chamada 
Política Nacional Integrada para a Amazônia, que tinha 
como órgão de coordenação o Conselho Nacional da 
Amazônia Legal, chamado Conamaz.

Em 1999, o Senador Jefferson Péres subiu àquela 
tribuna do Senado para lamentar que não havíamos 

tido mais do que uma reunião do Conamaz, que en-
volve os Governadores dos Estados amazônicos e os 
Ministros de Estado ligados à área na tentativa de im-
plantar um fórum permanente que criasse uma inter-
face entre as políticas da Amazônia para o chamado 
desenvolvimento regional correto.

Disse o então Presidente Fernando Henrique, 
ainda àquela época, em julho de 1995, quando da im-
plantação do chamado Plano Nacional da Política Na-
cional Integrada para a Amazônia Legal: “Os objetivos 
e diretrizes traçadas no presente documento passam a 
ser, por minha determinação explícita, um marco fun-
damental para que todos os órgãos da Administração 
Federal ajam de forma concertada na região”. E diz 
mais o ex-Presidente Fernando Henrique: “A Política 
Nacional Integrada para a Amazônia Legal constitui 
a base para um ousado projeto amazônico que meu 
governo levará a cabo nos próximos anos”.

O que tivemos como conseqüência? Uma disputa 
setorial de Governadores, uma disputa de Senadores, 
uma disputa de Deputados Federais e de Prefeitos 
pelo atendimento das chamadas verbas apresentadas 
nas agências estatais, nos órgãos estatais, no Ban-
co da Amazônia, na Suframa, via Sudam de então, 
mas nunca tivemos uma ação integrada, articulada e 
definitiva entre os Governadores para criar um fórum 
permanente.

Esse fórum, para ser instalado, precisa da decisão 
do Presidente da República, precisa de uma determi-
nação do Chefe de Estado para que os Governadores 
amazônicos estejam reunidos e estabeleçam as diretri-
zes de uma ação permanente, articulada e bem definida 
sobre o chamado desenvolvimento regional.

Então, parece-me que a ausência desse Conselho 
Nacional da Amazônia Legal está refletida muito nesse 
tipo de especulação que estamos observando, entra 
mês, sai mês, nos jornais internacionais, questionando 
a soberania do Brasil perante a Amazônia.

Não tem sido fácil. O Brasil afirma que dá um belo 
exemplo histórico quando nós temos mais da metade 
da Floresta Amazônica preservada em razão de polí-
ticas de áreas de conservação, de reservas indígenas, 
de áreas de proteção legal como um todo. Contudo, 
infelizmente, a opinião que prevalece, possivelmente 
sustentada por muitos melancólicos ativistas da cha-
mada defesa da Amazônia como santuário, é que nós 
temos uma derrota única, crescente e progressiva, não 
considerando o avanço na área de monitoramento, o 
avanço nas políticas de transversalidade – como tão 
bem fez a Ministra Marina nos anos em que esteve à 
frente da pasta do Meio Ambiente –, os avanços e os 
contrapesos que nós tivemos exatamente na política 
de defesa da Amazônia brasileira.
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Então, esse debate está posto. Ele exige de nós 
uma ação mais consistente, um confronto com essa 
atitude pretensiosa dos países ricos em querer questio-
nar a soberania do Brasil perante nós mesmos, como 
representantes das políticas públicas, e perante nossa 
responsabilidade com o desenvolvimento regional.

Acho que o desafio está posto, Sr. Presidente. 
Acredito que o Presidente Lula pode dar um passo à 
frente muito consistente para nos garantir seguran-
ça e estabilidade na condução política da questão 
amazônica, que é exatamente convocar o Conamaz 
para que os Governadores dos Estados amazônicos, 
os Ministros que estão ligados à Região Amazônica, 
possam participar de um fórum permanente, para que 
entendam o que outros países ricos querem hoje, que 
é menos especulação sobre o questionamento da 
autonomia e da autoridade da soberania brasileira, e 
mais um novo parâmetro de cooperação, de relação 
interativa, de política que possa permitir novas práti-
cas de desenvolvimento sustentável definitivo para a 
Região Amazônica.

Então, isso que está no jornal O Globo de hoje 
deve servir como um alerta e como uma chamada à 
responsabilidade para todos os Governadores da Re-
gião Amazônica, para os 24 Senadores que compõem 
os oito Estados que representamos na Amazônia Le-
gal, para quase uma centena de Deputados Federais 
e para os Prefeitos da região, a fim de que possamos, 
de modo articulado, estabelecer um fórum permanente 
de defesa e discussão de uma política verdadeiramente 
sustentável para a Amazônia.

A melhor resposta para a especulação é a ação. 
Esse tipo de atitude equivocada e inconveniente, para 
nós, brasileiros, deve ser respondida exatamente com 
ações fruto da autoridade de um Estado que está or-
ganizado, que tem fórum permanente e que discute, à 
altura do seu tempo, o que é o Brasil ter hoje a maior 
floresta tropical do Planeta, a maior reserva de recursos 
hídricos, em termos de água doce, do Planeta, a maior 
área de concentração da biodiversidade do Planeta e, 
seguramente, a maior reserva mineral do Planeta.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador, uma 
complementação.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Então, 
nossa Amazônia é o maior tesouro da humanidade 
hoje. Não podemos desperdiçar isso com um debate 
fragmentado: ora são os militares externando suas 
preocupações em relação à democracia...

(Interrupção do som.)

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – (...) ora os 
militares numa posição isolada, preocupando-se com 
demarcação de terras indígenas; em outro momento, 

ONGs, muitas vezes fazendo alarmismo, rompendo 
com o respeito às políticas públicas que o Governo 
brasileiro implanta, exagerando, portanto, nas suas 
preocupações, passando apenas um ar infausto, um 
ar de melancolia, um ar de tragédia sobre o que ocorre 
na Amazônia. Não é bem assim o debate que deve ser 
travado. De outro lado, há a falta de reunião efetiva dos 
Estados amazônicos, dos Ministros ligados à área e do 
Presidente da República, coordenando esse fórum.

Então, faço um apelo para que possamos ficar 
atentos...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Tião 
Viana!

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – (...) em 
relação a esse tipo de especulação.

Concedo, encerrando meu pronunciamento, apar-
te ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Atentamente, o 
Senador Papaléo e eu ouvimos as suas palavras – e 
o Brasil todo também. V. Exª tem de fazer um apelo 
para nosso Jorge Viana assumir, porque S. Exª tem um 
currículo puro, livre e tem experiência administrativa. 
Quer dizer, com tudo isso, nasceu a confiança. Com 
esse que vem aí, não. Tenho um bocado de e-mails 
aqui que não sei se são verdadeiros, não. Nem vou 
comentar, porque, desse negócio de bandidagem, não 
entendo! Mas eles existem e são pesados. Estão aqui 
para eu ler. O irmão de V. Exª preencheria muito bem. 
E não é uma esperança, mas a certeza da grandeza 
da Amazônia, pela pureza que ele representou, pela 
experiência administrativa que ele tem, como Prefeito, 
Governador. Por uma visão empresarial, que é neces-
sária, acho que nós – V. Exª e nós – temos de fazer 
um apelo para o Jorge Viana ajudar nosso Presidente 
da República. Tenho um bocado de e-mail metendo 
o pau no que vai entrar – não vou ler os e-mails, não 
conheço quem os enviou. Não gostei nem da fotogra-
fia dele, com aquele jeitinho! Estou com Jorge Viana. 
O Luiz Inácio não atende a um apelo nosso, meu e do 
Papaléo, que é da Amazônia! Seu irmão é qualificado 
para substituir a Marina, que representa bem a Ama-
zônia, é um ícone. O Jorge Viana também, com mais 
essa certeza da experiência administrativa.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
muito a V. Exª, Senador Mão Santa.

Concluo, reafirmando, Sr. Presidente, a necessi-
dade de haver um fórum amazônico permanente, que 
discuta o tema e que não deixe espaços vazios para 
afirmação da política correta para nossa região.

Hoje, a equação vai ser resolvida entre raciona-
lizar a velocidade da expansão econômica na região 
e a política de desenvolvimento sustentável, que tão 
bem nossa Ministra Marina Silva defendeu.
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O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 
Tião, permita-me: quero, primeiramente, reconhecer 
em V. Exª um homem realmente digno e conhecedor 
do assunto e dizer que a Amazônia é uma instituição 
extremamente séria deste País, que precisa ser olhada 
com muita responsabilidade. E, aqui, quero registrar a 
passagem da Ministra Marina Silva pelo Ministério e 
reconhecer nela uma pessoa de conhecimento, capaz e 
que, infelizmente, encontrou muitos obstáculos. E, com 
o gesto de deixar o Ministério, provocou, sim, uma maior 
atenção do Governo para o assunto, maior responsa-
bilidade. Quanto ao novo Ministro, dei uma entrevista 
a respeito. Não o conheço, não sei quais as atuações 
dele. Porém, quero dizer que, na minha entrevista, eu 
contestava o fato de ele não conhecer a Amazônia, in-
clusive declaradamente. Isso não o impede de assumir 
o Ministério, mas precisávamos de um homem, como 
o Senador Mão Santa disse, como o ex-Prefeito, o ex-
Governador do Estado do Acre, seu irmão, Governa-
dor Jorge Viana. Conhecemos a capacidade dele. Ele 
tem uma folha corrida de serviços prestados ao País 
e tem registrado seu nome como homem sério, como 
homem competente. Por isso, queríamos questionar 
esse lado para trazer para esse Ministério pessoas que 
realmente conheçam a Amazônia, conheçam aqueles 
meandros, as manhas que existem ali, por trás daque-
las ONGs, principalmente.

(Interrupção do som.)

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Logicamente, 
não estou generalizando as ONGs; são específicas e 
envolvem nossa desconfiança em relação a elas. Então, 
quero parabenizar V. Exª e reconhecer no seu irmão, 
hoje, o nome mais indicado para substituir a Ministra 
Marina Silva. Tenho certeza de que ela compreende-
ria que ele, assumindo esse Ministério, não estaria, de 
forma alguma, entrando em confronto com ela.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª e a tolerância do Presidente Antonio Carlos 
Valadares.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Felicito o Senador Tião Viana pelo 
oportuno pronunciamento sobre a Amazônia. A Amazô-
nia é, efetivamente, um patrimônio da Terra, mas, antes 
de tudo, dos países daqui, da América Latina, que in-
tegram a Amazônia, assim como, no passado, o Oeste 
americano foi um patrimônio da humanidade, invadido 
pelos brancos. E todo o território foi degradado, os índios 
foram assassinados e, hoje, os americanos voltam suas 
vistas para a Amazônia, quando deveriam ter preservado 
grande parte do território do Oeste americano. 

Portanto, é um pronunciamento da mais alta 
magnitude este que foi feito pelo Senador Tião Via-
na, valorizando, sem dúvida alguma, esse patrimônio 
nacional.

Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes 
como orador inscrito.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, não quero, aqui, ser 
repetitivo, mas vou ser. 

Uma das funções precípuas do Poder Legislativo 
é legislar – isso é óbvio –, e o Poder que não souber 
defender suas prerrogativas, seguramente não estará 
bem representando a sociedade. Tende a se apeque-
nar, a se tornar quase inócuo, irrelevante. 

Por certo, essa não será a situação presente do 
Senado brasileiro, que consegue ainda manter viva, 
graças, sobretudo, ao empenho da Oposição, a consa-
grada separação dos Poderes, como, aliás, preconiza 
a nossa Constituição.

Fazer-se presente no cotidiano da sociedade é 
uma obrigação dos representantes populares, é par-
te intrínseca da função pública; logo, não temos o di-
reito de titubear ou abdicar dessa posição. Mas essa 
presença, que se materializa por várias vias, como a 
gestão e o encaminhamento político das causas so-
ciais mais relevantes, positiva-se, sobremaneira, na 
lei da qual devemos ser, incontestavelmente, os prin-
cipais artífices. No entanto, não é exatamente o que 
se vê na atualidade, embora esta Casa e a Câmara 
dos Deputados disponham de um portfólio de altíssi-
mo valor em termos de produção legislativa – e sobre 
isso falarei adiante.

Depois que o Constituinte de 1988 enterrou os 
mal-afamados decretos-leis e, buscando inspiração 
no Direito italiano, deu vida institucional, entre nós, às 
medidas provisórias, pensávamos todos, há exatas 
duas décadas, que se veria mitigada a voracidade le-
giferante do Poder Executivo.

Qual nada! O que se vem observando é uma es-
calada sem limites na edição de medidas provisórias, 
que se substituíram despudorada e impunemente ao 
processo legislativo tradicional. E o fazem cotidiana-
mente, sem ao menos observar os requisitos consti-
tucionais de relevância e urgência. 

Ironia das ironias: hoje, o outrora crítico feroz 
das medidas provisórias, confortavelmente instalado 
no Palácio do Planalto, diz que é impossível governar 
sem elas. 

Na tentativa de barrar essa marcha equivocada, 
até mesmo o Presidente de nossa mais alta Corte, 
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Ministro Gilmar Mendes, defendeu com veemência 
e coragem as prerrogativas do Poder Legislativo. Em 
seu discurso de posse, o novo Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, ao lado do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, criticou o excesso na edição de medi-
das provisórias pelo Presidente da República. “O já 
desgastado modelo de edição de medidas provisórias 
afeta a construção de um processo democrático livre 
e dinâmico”, asseverou Gilmar Mendes. 

Por seu turno, não tem sido menos incisivo o Se-
nador Garibaldi Alves Filho, que, com muita compostura 
e independência, dirige esta Casa. Em intervenções 
públicas freqüentes, e junto ao próprio Presidente da 
República, o Senador Garibaldi tem criticado o excesso 
de medidas provisórias editadas pelo Executivo. Inclu-
sive, alertou o Chefe do Governo para o fato de que 
ele (Lula) “não poderia entrar para a História como o 
Presidente que editou medidas provisórias da forma 
absurda como tem feito.”.

Nos últimos meses, tem ficado explícita a preo-
cupação do Presidente Garibaldi Alves Filho de levar 
o Senado Federal à retomada do diálogo com a so-
ciedade brasileira. Muitas das intervenções e dos mo-
vimentos que executa têm relação com essa nobre e 
indispensável missão. 

Mas, vejam, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res: não basta dispormos de um dos mais sofisticados 
e profissionalizados complexos de comunicação insti-
tucional pública do País e, possivelmente, da América 
Latina. Todos esses canais devem ser utilizados para 
incrementar o entendimento dos legisladores com a 
sociedade, para que consigamos melhor ouvi-la e in-
terpretar com fidelidade suas verdadeiras necessida-
des e seus interesses. 

Não compete a um Legislativo minimamente in-
dependente fazer o proselitismo ou repercutir e apenas 
defender – muitas vezes contra a ética e contra o senso 
comum – os interesses e as vontades que partem do 
outro lado da Praça dos Três Poderes. É preciso olhar 
para o eleitor, estar atento à sociedade. É desse olhar 
que o Brasil precisa agora. O Parlamento não pode 
viver como um apêndice do Poder Executivo.

Todas essas reflexões, Sr. Presidente, parecem-
me extremamente necessárias para que, sob sua li-
derança, consigamos recuperar nossa capacidade de 
iniciativa e produção legislativa, e de bem representar 
todos os brasileiros. Méritos certamente detemos, mas, 
ao longo dos anos, tornamo-nos muito vulneráveis às 
invectivas do Palácio do Planalto.

Se bem abraçamos o modelo tripartite na divisão 
de poderes, é necessário mantermo-nos fiéis à con-

cepção de Montesquieu, enriquecida pela experiência 
de tantas gerações que nos precederam e pelo aporte 
crítico-teórico que vimos recebendo regularmente. 

Na verdade, hoje chegamos a uma situação de 
quase inexistência do tradicional sistema de freios e 
contrapesos, essencial para o equilíbrio dos poderes 
do Estado. Ainda assim, o Senado Federa desponta 
– insisto, graças à Oposição – como o último baluarte 
desse sistema entre nós. 

Não quero, absolutamente, deixar um registro 
amargo nesta minha intervenção. Entretanto, enten-
do que me competia verbalizar essa preocupação, 
essa indignação que se abate sobre o Congresso 
Nacional quanto à nossa prerrogativa constitucional 
de legislar.

Para concluir, Sr. Presidente, quero recordar al-
gumas das mais relevantes normas ordinárias. São 
leis com forte impacto e repercussão social, aprovadas 
nas últimas duas décadas. E vou mencionar apenas 
algumas, visto que entre 1990 e o corrente ano o Con-
gresso votou mais de 3.650 leis ordinárias. 

Refiro-me, por exemplo, ao Código de Defesa do 
Consumidor, que provocou uma verdadeira revolução 
nas relações de consumo no Brasil e cujo impacto se 
faz sentir cotidianamente. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, o ECA, 
aprovado também em 1990, foi um verdadeiro marco 
para as mudanças no tratamento que a sociedade deve 
dispensar a todos os jovens, além de abrir perspecti-
vas inéditas e promissoras para milhões de crianças 
brasileiras.

Em 1996, aprovamos a Lei nº 9.313, dispondo 
sobre a distribuição gratuita de medicamentos aos por-
tadores do vírus HIV. Essa norma, Sr. Presidente, foi 
essencial para amenizar o sofrimento de tantos brasi-
leiros atingidos pela Aids e auxiliou o Brasil a tornar-se 
referência internacional no combate à moléstia.

Concedo o aparte ao nobre Senador Marco Ma-
ciel.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE. Com revisão 
do orador.) – Nobre Senador Papaléo Paes, desejo 
cumprimentar V. Exª pelo discurso que produz nesta 
tarde, ferindo questão que preocupa não somente o 
Senado Federal, mas também a Câmara dos Deputa-
dos. Desde o Império, optamos pelo sistema bicame-
ral; a Constituição de 1824, instituiu um Senado – sem 
as características atuais, posto que vitalício – e uma 
Câmara de Deputados. Então, o Senado cumpriu um 
papel muito importante durante o Império, embora com 
certas limitações. A mesma coisa podemos reportar 
à outra Casa, que então se denominava Câmara de 
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Deputados A partir da proclamação da República e, 
de modo especial, com a Carta de 1891, começamos 
a ter um Congresso na plenitude da tríplice função 
que vem de herança da revolução inglesa de 1215, 
de legislar, de fiscalizar a Administração Pública e de 
ser foro de debates das grandes questões nacionais. 
Aliás, essa frase não é minha, é do ex-Presidente dos 
Estados Unidos da América do Norte Woodrow Wilson, 
por duas oportunidades e em momentos críticos do 
seu país durante a Primeira Guerra Mundial. As me-
didas provisórias, como V. Exª salienta, são que estão 
sendo baixadas pelo Presidente da\ República sem 
respeitar sequer os pressupostos de urgência e rele-
vância, causando a total incapacidade de o Congresso 
ter sua agenda. V. Exª leu alguns dos muitos projetos 
de lei aprovados pelo Congresso ao longo desses úl-
timos anos e destacou alguns deles, mas muitos ou-
tros poderíamos levantar. Hoje não podemos dizer a 
mesma coisa. Estamos praticamente circunscritos à 
tarefa de apreciar medidas provisórias que trancam a 
pauta; mais do que isso, nos impedem de apreciar os 
vetos. Estávamos, há bem pouco tempo, com 1.070 
vetos pendentes de apreciação, vetos que vieram da 
administração do Presidente Itamar Franco, atraves-
saram o octoênio do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso e chegaram aos nossos dias. É certo que o 
Congresso, por iniciativa que quero louvar também do 
Presidente Garibaldi Alves Filho, já fez duas sessões 
para apreciação de vetos. Já foi um avanço, mas ainda 
é muito pouco. O que nos cabe fazer agora é repensar 
esse instituto da medida provisória. A Constituição vai 
fazer 20 anos em outubro, e o País vive uma situação 
de estabilidade política. Aliás, a grande conquista da 
Constituição de 1988 foi termos construído instituições 
capazes de responder às demandas da sociedade. 
Nesse sentido, podemos dispensar as medidas pro-
visórias por duas razões pelo menos. Primeiramente, 
porque o Presidente já tem assegurada, pelo § 1º do art. 
64, a possibilidade de enviar ao Congresso Nacional, 
em casos de urgência, projetos de lei que considere 
importantes para o País. Nunca o Congresso deixou 
de atender essas urgências quando invocadas pelo 
Presidente da República. Em segundo lugar, porque 
as medidas provisórias são, como V. Exª lembrou, um 
instituto que nasceu na Itália, no parlamentarismo. O 
Brasil é presidencialista. Aliás, em toda a nossa his-
tória, no período imperial, no Primeiro e no Segundo 
Reinados, durante todo o período republicano, prati-
camos o presidencialismo, salvo aquele pequeno hiato 
entre 1961 e 1963, quando tivemos um parlamenta-
rismo meio sui generis, em função do qual voltamos 

ao presidencialismo. A medida provisória não se com-
patibiliza com o regime presidencialista, tem um viés 
autocrático. Então, devemos pensar essa questão e 
tentar recuperar o papel do Congresso que está, de 
alguma forma, com suas atividades extremamente re-
duzidas por causa das medidas provisórias. Precisa-
mos gerar uma consciência nesta Casa e também na 
Câmara dos Deputados, para que retiremos do texto 
da Constituição esse instituto que não guarda nenhu-
ma compatibilidade com o sistema presidencialista 
nem com a sociedade verdadeiramente democrática. 
Por isso, quero renovar cumprimentos a V. Exª. Espero 
que V. Exª seja ouvido e possamos dar ao País novos 
tempos, libertando-nos deste guante, deste jugo que 
representam as medidas provisórias. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Marco Maciel. Realmente, fico mui-
to feliz em ouvir V. Exª, que é conhecedor da matéria 
e que tem a experiência de ter comandado este País 
em diversas oportunidades.

Realmente, a Constituição já garante ações de 
governo, e a medida provisória em nada faria falta. 
Por isso, até lembro que fui autor de um projeto para 
a extinção das medidas provisórias. Nesse projeto, eu 
justificava que o regime de governo do Brasil é o pre-
sidencialista e que a medida provisória praticamente 
é cópia de um dos artigos da Constituição da Itália, 
cujo governo é parlamentarista. Então, fico satisfeito 
por ouvir isso de V. Exª e por saber que há um gran-
de baluarte nesta Casa que é a favor da extinção da 
medida provisória.

Concedo um aparte ao nobre Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Papa-

léo Paes, V. Exª hoje é um Parlamentar que merece 
muito respeito. O País todo deve a V. Exª. Aqui, esta-
mos salvaguardando a maior conquista da civilização: 
a democracia. Ali está Marco Maciel, que representa 
a pureza democrática. Foi ex-Vice-Presidente da Re-
pública; assumiu como Vice 87 vezes. Quando essa 
história for bem contada, sem dúvida alguma, S. Exª 
vai ser tido como o melhor Vice-Presidente do Brasil 
e do mundo, pelo seu comportamento ético. Mas eu 
queria dizer algo a V. Exª. Ô Antônio Carlos Valadares, 
desculpe-me, V. Exª está me olhando, mas V. Exª é 
muito importante neste momento. Tenho admiração, 
respeito por V. Exª. Veja bem, estão ali V. Exª e Rui 
Barbosa. V. Exª é amante do direito e da justiça. Rui, 
que está ali, disse que só há um caminho e uma sal-
vação: o direito e a justiça. Olha, V. Exª é de um Parti-
do puro, o PSB, do nosso Miguel Arraes. V. Exª tem o 
dever moral – V. Exª está aí, na Presidência deste Se-
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nado – de aconselhar Luiz Inácio Lula da Silva, nosso 
Presidente. Que o Luiz Inácio é simpático é verdade! 
Que tem empatia é verdade! É carismático, tem muitos 
votos, ganhou as eleições e é nosso Presidente. Votei 
nele em 1994. Mas atentai bem: V. Exª é o culpado, 
Antônio Carlos Valadares, porque V. Exª sabe. A igno-
rância é audaciosa. V. Exª não simboliza a ignorância, 
não; V. Exª simboliza o saber, o saber jurídico. Sócrates 
já dizia que só há um grande bem, o saber, e que só 
há um grande mal, a ignorância. Sei que há muito alo-
prado e ignorante, mas V. Exª é responsável. Olha, está 
aqui a Constituição. Papaléo, eu andava com a sua, 
que desapareceu: está no meu gabinete. Eu risco a 
sua. Fui procurar o que quero nesta aqui e vi que está 
toda riscada. Ô José Agripino, quem não se lembra de 
Ulysses Guimarães, em 5 de outubro de 1988, beijan-
do a Constituição e dizendo “desobedecer à Constitui-
ção é rasgar a Bandeira brasileira”? Quanto a Luiz 
Inácio, não sei, acredito que, até na bondade dele, são 
os aloprados que estão fazendo o Luiz Inácio. Eu que-
ro, todos nós queremos que ele seja um grande Pre-
sidente. Mas Ulysses, que está encantado no fundo 
do mar, disse que isso não dá certo. Ele desobedeceu 
à Constituição. Primeiro, vamos botar cinco logo. Dei 
uma palestra, Papaléo, para estudantes universitários 
de Direito, no Piauí, na Faculdade de Saúde, Ciências 
Humanas e Tecnológicas de Piauí (Novafapi). É juven-
tude pura! Aí eu ia pensando como devia começar a 
palestra e eu me lembrava de uma música. Para mim, 
o melhor cantor é este: Ricardo Chaves, do trio elétri-
co da Bahia. Ele é sobrinho do Antonio Carlos Maga-
lhães. Ele termina o show dele assim: “Acabou, aca-
bou...”. Vou começar a palestra assim: acabou, acabou 
a democracia no Brasil. Acabou a democracia. V. Exª 
vem de Montesquieu. Não é só o Legislativo, não; ele 
está ferindo tudo. Primeiro, há a questão da medida 
provisória. Há mais de cinco anos, estamos denun-
ciando, fazendo pensar quanto à urgência e à relevân-
cia, mas chegou o abuso. Padre Antônio Vieira, Papa-
léo, disse que “um bem é seguido de outro bem”. An-
tonio Carlos Valadares, eu digo, por analogia: um mal 
é seguido de outro mal. Então, há o critério da urgên-
cia e da relevância. Quase quatrocentas já vieram aí. 
Aqui, há 250 artigos. Há mais medida provisória do 
que a Constituição. Em segundo lugar, diz aqui o livro 
que medida provisória para crédito orçamentário só 
em caso de calamidade publica: terremoto, maremoto, 
tsunami, guerra. A justiça é para isso. Na democracia, 
os Poderes são eqüipotentes, um serve para frear o 
outro; os Poderes são iguais, são harmônicos. Pedindo 
aqui uma participação do mundo político, dos partidos 

de Oposição, eles decretaram lá... Eu já dizia isso, 
porque fui Prefeitinho e fui Governador de Estado – 
Antonio Carlos também o foi. Ele está omisso. Ele de-
veria dizer para o Luiz Inácio que não foi nem “Prefei-
tinho” nem Governador. E aí há essa atenuante. Eu 
dizia: “Pedi”. Não vou dizer que não pedi crédito na 
minha prefeitura e no meu governo, mas a gente o pe-
dia em outubro, em novembro, porque faltava dinheiro. 
Mas pedir crédito em fevereiro é descaramento, é ig-
norância, é bandidagem, é ladroagem. Como é que 
não há planejamento? V. Exª deve ter pedido crédito, 
mas em novembro ou em dezembro, como eu. Isso é 
razoável, pois pode ter faltado dinheiro para educação, 
para saúde. Mas pedir crédito em fevereiro ou em mar-
ço? Luiz Inácio, isso é safadeza, isso não existe! Vos-
sa Excelência tem dois Ministros do Planejamento: um 
aloprado e um que já estava aí. É verdade. E nós, aqui, 
denunciamos, Antonio Carlos. V. Exª sabe tudo, sabe 
a verdade. O Luiz Inácio devia levá-lo para lá, para o 
Palácio. Está aqui meu Richelieu: Antonio Carlos Va-
ladares. Todos nós acreditaríamos nele. Eu acreditaria 
nele se ele o levasse para lá. Aqui está o novo Riche-
lieu da democracia! Eu ia dizer, Papaléo: “Agora vai, 
porque ele sabe”. Mas aí foi para a Justiça. E o que a 
Corte Suprema disse? O que disse o Supremo Tribu-
nal? O que dizíamos, que não podia. No dia seguinte, 
quero crer que não tenha sido o Luiz Inácio, mas um 
aloprado que mandou ele meter uma seguinte, para 
dar medo em funcionário público, para botar aqui. De 
uma cajadada só, um aloprado fez o Luiz Inácio des-
moralizar a Corte Suprema. Aqui, nós já estávamos 
avacalhados. Até que não sentimos muito. Mas, no dia 
seguinte, veio isso. Aí é que vamos ver a reação do 
Garibaldi. Eu votei no nosso... Digo que é nosso, por-
que eles diziam que iam combater, mas já caíram. Está 
aí o Garibaldi, e, se S. Exª também não combater isso... 
É uma desmoralização! Mas, Antonio Carlos Valada-
res, atentai bem! V. Exª é o Richelieu. Pelo menos, só 
quero isso. O PMDB de moral, o PMDB de vergonha, 
o PMDB de dignidade está pedindo! Só quero isso do 
Presidente! Eu é que represento o PMDB, não pilan-
tras que pensam que o representam! Estou pedindo 
que V. Exª seja o Richelieu. Luiz Inácio, no Ceará, no 
sol quente, Marco Maciel – V. Exª é do Nordeste –, 
diante do nosso homem trabalhador, disse: “Esse jui-
zinho não meta o bico aqui na política, não! Se ele 
quiser, largue sua toga e venha se candidatar a vere-
ador, que perde!”. O “juizinho” é o Ministro Marco Au-
rélio, da Corte Suprema, do STF. Ele saiu antes do 
tempo do TRE, porque estava advertindo que não de-
via ser feita propaganda política antes de 6 de julho, 
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como diz a Constituição. E mais, Senador Pedro Simon, 
ô Richelieu, pelo menos estou fazendo um pedido sé-
rio, de um PMDB sério. Arrumo um abaixo-assinado 
dos homens sérios do PMDB deste Brasil, e V. Exª vai 
ser o novo Richelieu, para mostrar a Luiz Inácio o que 
é a lei. A lei é divina. Deus a entregou a Moisés. O Fi-
lho de Deus, na montanha, disse: “Bem aventurados 
os que têm fome e sede de justiça!”. Lei é para ser 
obedecida, Luiz Inácio! Então, Senador Pedro Simon, 
de quem consigo também assinatura, entre uma cam-
panha que se sabe... Fui governador e dei muitas ter-
ras, muitas. Acho que a terra é de quem nela nasce, 
nela mora e nela trabalha. Mas terra com área acima 
de 2,5 mil hectares nunca dei, porque, na Constituição, 
está escrito que concessão de terra com área superior 
a 2,5 mil hectares deve vir para o Senado, para que 
se saiba para quem é, o que se vai fazer. Uma mulher, 
na Justiça, brecou, conseguiram uma liminar, e Luiz 
Inácio está dando 96 mil hectares no Amazonas. Aí 
vem uma justificativa, e pensam que a gente é idiota. 
Idiotas são os aloprados! Eu sou é professor de Bio-
logia. Aí eles disseram que deram só a floresta, não 
deram a terra. Olha aí, Papaléo, olha aí! Então, vem o 
índio. Olha que aquilo é malandragem, aquilo não exis-
te. Tu sabes quantos Piauís cabem lá? Doze Sergipes, 
Estado de V. Exª, cabem dentro do Piauí. Oito Piauís 
cabem nas terras do índio. Quarenta Suíças, aonde 
vamos, para representar bem este País num congres-
so de Direito, cabem nas terras dos índios. O Luiz Iná-
cio não poderia demarcar isso sem mandar aqui para 
o Senado, para sabermos o que vai fazer e o que está 
por trás disso. Marco Aurélio – o “juizinho”, como ele 
disse, mas que é o Rei Salomão, uma dádiva da Jus-
tiça – saiu antes do tempo do TRE, para não ser des-
moralizado, pois ainda tinha tempo. V. Exª e todo mun-
do estão vendo que isso é propaganda política. Então, 
Papaléo, isto aqui é para se respeitar. Antonio Carlos 
Valadares, salve! Junte seu Partido ao meu Partido e 
se apresente: “Vou orientar Luiz Inácio. Serei o Riche-
lieu”. Aí esta democracia estará salva.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. Quero reconhecer em 
V. Exª um dos que denunciam aqui, com muita fre-
qüência, a exorbitância que é governar por meio das 
medidas provisórias.

Sr. Presidente, depois de décadas de debates, 
de polêmicas e de muitas idas e vindas, em 2002, o 
Congresso votou o novo Código Civil e trouxe à con-
temporaneidade as normas que regulam as relações 
entre os cidadãos. Não foi tarefa fácil! Substituía-se 
ali o Código de 1916, nascido do gênio de Clóvis Be-

vilácqua. No ano seguinte, em 2003, foi a vez da Lei 
do Desarmamento. Certamente, não terá sido o texto 
definitivo e não acabou com a violência entre nós, mas 
demos um passo importante para coibir o uso indis-
criminado de armas e para garantir mais segurança a 
todos os cidadãos.

Há dois anos, o Congresso encaminhou à sanção 
presidencial a Lei nº 11.340, a chamada Lei Maria da 
Penha, estabelecendo mecanismos para coibir a vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, uma norma 
que chegou tardiamente, é certo, mas que carrega uma 
força impositiva e um simbolismo que já está alterando 
as relações familiares de todo o País.

Enfim, Sr. Presidente, essas são apenas algumas 
das contribuições maiúsculas do Parlamento ao orde-
namento jurídico, em constante processo de aperfeiço-
amento, e às interações sociais em nosso País.

O Poder Legislativo, como se vê, a despeito dos 
revezes, está presente no dia-a-dia de todos os brasi-
leiros. Ao reconhecê-lo, no entanto, não devemos dei-
xar de continuar trabalhando na recuperação integral 
de nossas prerrogativas, especialmente na condução 
do processo legislativo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Senador Papaléo Paes, estamos 
inteiramente de acordo em que as medidas provisórias 
prejudicam o funcionamento normal do Legislativo e 
devem ser objeto de apreciação – como já estão sendo 
– pela Câmara dos Deputados. Sua regulamentação já 
passou pelo Senado, faltando uma última palavra da 
Casa vizinha, que é a Câmara dos Deputados. Creio 
que toda e qualquer modificação, inclusive sua exclusão 
do mundo jurídico do Brasil, depende do Congresso 
Nacional, porque, dificilmente, o Presidente da Repú-
blica abre mão do poder que tem. Se não legislarmos 
para reconquistar nossos direitos, nossas atribuições 
e nossas competências legiferantes, não será o Exe-
cutivo que tomará essa iniciativa. Cabe a todos nós, 
no cumprimento de nosso dever constitucional, fazer 
uma regulamentação, a mais urgente possível, das 
medidas provisórias, quem sabe até extingui-las, por-
que há medidas alternativas em que o Poder Executivo 
poderá assumir e adquirir a governabilidade do País 
sem a necessidade das medidas provisórias.

Antes de conceder a palavra ao próximo orador 
inscrito, o Senador Marco Maciel, vou ler um requeri-
mento que está sobre a mesa.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Os votos de pesar serão encami-
nhado à família, como também à Academia Brasileira 
de Letras (ABL) e ao Governo do Estado da Bahia.

Os requerimentos vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará o voto 

de aplauso solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – A Presidência encaminhará os vo-

tos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – O requerimento que acaba de ser 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador 
Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Senador Antonio Carlos Valadares, Senador José 
Agripino Maia, Senador Mão Santa, Senador Papaléo 
Paes, Srªs e Srs. Senadores, a Bahia, o Nordeste e o 
Brasil estão de luto, pois, como sabemos, faleceu Zélia 
Gattai, viúva de Jorge Amado, escritora e acadêmica 
de motu proprio e de mérito próprio.

Zélia Gattai era paulista de nascimento, filha de 
pai e mãe italianos, porém, brasileiríssima de Salva-
dor, da Bahia de Todos os Santos e de quase todos os 
pecados, como Gilberto Freyre disse, em um de seus 
raros poemas. Aliás, atribui-se a um baiano o papel de 
cupido ao casal Zélia e Jorge Amado. 

Segundo registra o Jornal do Brasil, a pedido 
do escritor baiano, ele cantara uma música de Dorival 
Caymmi, intitulada Acontece Que Eu Sou Baiano:

Há tanta mulher no mundo,
só não casa quem não quer.
Por que é que eu vim de longe
pra gostar dessa mulher?

Na realidade, Jorge e Zélia Amado viveram juntos 
56 anos, e sua morte ocorreu sete anos após o desa-
parecimento de Jorge Amado. O casal teve dois filhos: 
João Jorge Amado e Paloma. Tanto Jorge quanto Zélia 
viram os pais enfrentarem a dura vida de imigrantes, 
chegando despossuídos de tudo, sobretudo ela, exceto 
no amor à família e aos seus ideais.

Eles tinham opiniões políticas muito fortes, mas 
sem nunca perder a ternura. Daí o primeiro livro de 
Zélia Gattai, intitulado Anarquistas, Graças a Deus, 
com indignação social e carinho humano.

Zélia Gattai começara a vida intelectual como 
jornalista em São Paulo. Foi quando conheceu pes-
soalmente Jorge Amado, então também se iniciando 
nas letras, porém nos romances que logo o tornaram 
famoso dentro e fora do Brasil.

Casaram-se e juntos enfrentaram longos exílios; 
Jorge Amado, recebendo muitos prêmios internacionais, 
e Zélia Gattai, fiel companheira, guardando o talento de 
escritora para livros futuros. Tanto ela quanto ele, depois 
reconheceram, em entrevistas à imprensa e à televisão, 
que foi necessária a insistência de Jorge para Zélia, en-
fim, assumir sua própria vocação de escritora.

O êxito foi imediato, com a estréia, como já 
disse, do livro Anarquistas, Graças a Deus, traduzi-
do em muitas línguas, tanto quanto os livros de seu 
marido, Jorge Amado. Os triunfos literários nunca 
tornaram orgulhosos os Amado, tanto Zélia quanto 
Jorge. As memórias que Jorge não quis fazer, Zélia 
as realizou, na sucessão de livros sobre a residên-
cia do casal, no Rio Vermelho, bairro de Salvador. A 
casa recebeu o prestígio dos ocupantes e tornou-se 
ponto obrigatório da admiração de turistas vindos 
do mundo inteiro.

Após o falecimento de Jorge Amado, Zélia Gattai 
foi praticamente aclamada para sucedê-lo na mesma 
cadeira na Academia Brasileira de Letras.

Aliás, um fato extremamente raro. Todo o Brasil 
acompanhou a decisão. Zélia tinha se tornado escritora 
de pleno direito, sua obra ingressara nas letras mai-
úsculas da literatura do Brasil, ela passou a receber 
convites pessoais para conferências e homenagens 
de muitos países. 

Sr. Presidente, a literatura brasileira não costu-
ma cultivar muito o memorialismo. Somente agora, 
parece que esse tem sido um gênero que vem sendo 
cada vez mais ressuscitado, o que é muito positivo, 
porque, de alguma forma, ajuda a definir nossa iden-
tidade num País marcado por enorme diversidade. A 
extensa obra de Zélia Gattai nesse gênero é uma de 
nossas brilhantes exceções. Somente no século XX, 
foi que Gilberto Amado e Pedro Nava tentaram-no, e 
conseguiram, cada qual a sua maneira.

Zélia Gattai empreendeu um círculo memorialista 
cosmopolita pelas inúmeras viagens do casal Amado; 
porém, sempre permaneceu fiel à Bahia adotiva, calo-
rosamente acrescentada ao seu São Paulo natal. Nisso 
se assemelha às recordações intelectuais sergipanas 
e recifenses de Gilberto Amado, diplomata de carrei-
ra. Embora radicado no Rio de Janeiro, ele, sergipano, 
produziu algumas de suas obras no Recife.

Convivi com Zélia Gattai na Academia Brasileira 
de Letras. Já a conhecia antes, como tive oportunidade 
de conhecer antes Jorge Amado. 

Residente em Salvador, ela vinha ao Rio sempre 
que podia, cada vez menos, pelo fato de estar com a 
saúde cada vez mais comprometida. Mesmo com a ida-
de e com a enfermidade, que aumentavam, ela nunca 
perdia o tranqüilo senso de humor, em nada diminuindo 
a firmeza afirmativa do seu caráter. 

Zélia Gattai lega a todos nós uma mensagem 
de humanismo, confraternização das regiões do Bra-
sil e dos povos de todo o mundo, acima de nossas 
fronteiras. Muito do memorialismo que escreveu foi 
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em nações distantes, tornadas próximas pelo calor 
do coração com a luz da inteligência.

Zélia Gattai tinha sentimentos, porém não ressen-
timentos. Nunca escreveu uma palavra amarga, apesar 
das agruras que passou nos exílios, em companhia 
de Jorge Amado. É essa mulher forte que comemora-
mos não na morte, e sim na vida de exemplo que nos 
transmitiu para sempre. Enfim, como diz um provérbio 
latino, eheu! fugaces labuntur anni, ou seja, “Aí de nós, 
fugazes escorrem, passam os anos”.

Sr. Presidente, queria aproveitar a ocasião, tam-
bém para referir-me a outra questão que considero 
importante, que foi justamente a aprovação, na sexta-
feira passada, por parte do Parlamento português, do 
Protocolo Modificativo do Acordo Ortográfico da Lín-
gua Portuguesa. A moção foi praticamente aprovada 
por unanimidade. Apenas, pelo que li nos jornais, três 
Deputados se recusaram a dar assentimento à pro-
posição.

Agora, o projeto deve ser sancionado pelo Pre-
sidente Cavaco Silva, que já antecipou essa sua dis-
posição, o que garante, conseqüentemente, que em 
breve possamos ver, devidamente em vigor, o Acordo 
Ortográfico, que tanto vai ajudar a promover, na minha 
opinião, a difusão do Português em todo o mundo.

Segundo a Assembléia da República portuguesa, 
as mudanças deverão entrar em vigor dentro de seis 
anos. No Brasil, 2010 é o prazo para os livros didáticos 
estarem adaptados ao acordo.

Em Portugal, as alterações chegarão a algo em 
torno de 1,42% de suas palavras modificadas; no Bra-
sil, apenas 0,43% das palavras vão sofrer mudanças. 
Desaparece o trema, como sabemos, salvo para nomes 
próprios, e regras vão dispor sobre o uso do hífen.

Não vou comentar todo o acordo, porque isso 
tomaria muito tempo, mas não gostaria de deixar de 
mencionar fato que considero muito importante: isso 
vai fazer com que possamos ter o Português cada 
vez mais difundido. Enfim, já são oito países de lín-
gua portuguesa: além do Brasil, Portugal, São Tomé 
e Príncipe, Cabo Verde, Angola, Moçambique, Guiné-
Bissau e, finalmente, Timor-Leste, o último país, agora 
independente, a se filiar à CPLP, ou seja, Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mar-
co Maciel...

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Pois não. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 
Maciel, sem dúvida nenhuma, V. Exª hoje simboliza 
muito para a democracia. A mesma simbologia V. Exª 

tem para a cultura brasileira. Creio que só V. Exª e o 
Presidente Sarney são da Academia Brasileira de Letras 
aqui no Senado Federal. Pergunto a V. Exª: a grande 
contribuição para a afirmação da Língua Portuguesa 
não seria a Academia Brasileira de Letras fazer uma 
campanha, para que tenhamos um Prêmio Nobel? O 
Chile tem Gabriela Mistral, que interpreta uma litera-
tura mais cristã, franciscana. Há também Pablo Neru-
da, um poeta que é hoje representado até no cinema. 
Na Colômbia, há Gabriel García Márques, com Cem 
anos de Solidão. Sabemos da pujança de Machado de 
Assis, de Humberto de Campos, de Rachel de Quei-
roz, de Jorge Amado e de Zélia Gattai. Por que não 
há uma campanha da Academia Brasileira de Letras 
em defesa de um desses autores nossos, para que o 
Brasil tenha um prêmio nobel de literatura?

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Nobre 
Senador Mão Santa, já tivemos nomes lembrados. 
Até agora, infelizmente, ainda não vimos nenhum dos 
nossos escritores alçados à condição de prêmio no-
bel de literatura. Acredito que não devemos demorar 
muito, para obter o reconhecimento internacional de 
um dos nossos escritores, que já, a meu ver, estão a 
merecê-lo. 

Mas, dentro da língua portuguesa, José Sarama-
go, por exemplo, já obteve esse reconhecimento, o que 
não deixa de ser importante, porque nos expressamos, 
enfim, na mesma língua. 

Sr. Presidente, gostaria de aproveitar, então, a 
ocasião, para também dizer que, de acordo com o Mi-
nistro português da Cultura, José Antonio Pinto Ribeiro, 
a implementação desse Acordo |Ortográfico vai ajudar, 
de maneira muito significativa, a internacionalização 
da língua portuguesa. 

Ele observou que não é possível termos uma 
política de afirmação e universalidade da língua por-
tuguesa na OUA – Organização da Unidade Africana, 
na SADC – Comunidade para o Desenvolvimento da 
África Austral, na União Européia, nas Nações Unidas, 
no Mercosul – Mercado Comum do Sul ou na Organi-
zação Ibero-Americana, sem haver uma forma unitária 
de escrever os documentos. Daí por que acredito que 
podemos avançar nesse campo. Mais ainda, acho que 
isso pode acontecer de forma muito breve. 

Gostaria, também, Sr. Presidente, de acrescen-
tar que não se pretende limitar as transformações de 
um idioma, porque elas são incontíveis. As línguas 
são de propriedade dos usuários. Elas vão-se man-
tendo ou se modificando no próprio ritmo interno das 
culturas. 
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Aquilo a que se visa no acordo ortográfico são 
as convergências fundamentais, antes que as diver-
gências eventuais se convertam em definitivas e nos 
separem para sempre. 

Então, creio que a grande primeira tarefa nesse 
acordo agora é o trabalho dos ortógrafos, daqueles que 
trabalham mais especificamente com ortografia. 

A Academia Francesa e a Academia Espanhola 
publicam com freqüência seus dicionários lingüístico-
idiomáticos, pela origem e sentido das palavras vindas 
nos respectivos mundos francófano e hispanófano, 
recebidas e oficializadas após exame filológico por 
aquelas academias, apresentando-as depois em di-
cionários periódicos. 

A língua inglesa, provinda de culturas que prefe-
rem a legitimação das leis pelos costumes, é renovada 
pelos hábitos endossados pelos seus também célebres 
dicionários Webster, nos Estados Unidos, e Oxford e 
Cambridge, na Inglaterra, preparados por filólogos de 
notável saber e geral aceitação pelos jornais, revistas 
e editoras de livros.

A língua portuguesa preferiu seguir o caminho da 
francesa e espanhola, por meio da Academia Brasilei-
ra de Letras e da Academia das Ciências de Lisboa. 
Pela do Brasil, muito se destacaram, nesse acordo or-
tográfico, os acadêmicos Antônio Houaiss, um grande 
filólogo – há, inclusive, o dicionário que coordenou e 
presidiu e que ostenta seu nome –, e Evanildo Becha-
ra, este membro da Academia Brasileira de Letras. Ali-
ás, Houaiss, carioca, e Evanildo Bechara, um ilustre 
pernambucano, que, além de filólogo, é também um 
grande ortógrafo. 

A Assembléia da República Portuguesa, ao apro-
var, portanto, esse acordo, atendeu a uma justa re-
clamação dos países da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa. 

O mundo lusófono, como já disse, vai ser ainda 
mais fortalecido. Somos, em número de habitantes, a 
quarta língua mais falada no mundo, após o chinês, 
o inglês e o espanhol. Mais ainda que o francês e o 
árabe, tornados também línguas oficiais da Organi-
zação das Nações Unidas, nem por isso incluindo o 
idioma português. 

Enfim, acredito que, com esse acordo, venha a 
língua Portuguesa receber também o reconhecimento 
da ONU, ou seja, em função não somente do grande 
número de pessoas que falam português, mas também 
por se tratar de uma língua que tem as suas regras 
adequadamente definidas num grande acordo envol-
vendo oito países que integram a CPLP.

Sr. Presidente Papaléo Paes, temos, portanto, de 
regozijar-nos com a aprovação do Acordo Ortográfico 
pela Assembléia da República Portuguesa. Isso deve 
ser considerado como um fato extremamente importante 
não somente para nós, brasileiros, mas para todos os 
outros países que se expressam na mesma língua. 

É a lusofonia que nos faz diferentes na América 
Latina, é a lusofonia que, em primeiro lugar, nos pro-
jeta pela cultura na África, indo até a Índia e Goa, à 
China, em Macau e Oceania, no Timor Leste, como já 
tive ocasião de falar. A lusofonia se apresenta como 
o principal fator de identidade nacional de cada um e 
do que mais nos aproxima e une. 

O Presidente de Portugal, Antônio Cavaco Silva, 
já antecipou, em declarações no Rio de Janeiro, que 
sancionará, de muito bom grado, a aprovação desse 
referido Acordo, ocorrido sexta-feira passada, pela 
Assembléia da República de Portugal. Podemos estar 
assim tranqüilos com a adesão portuguesa ao Acordo, 
que juntos elaboramos e ao qual implantaremos, em 
companhia de outros países lusófonos, noutra etapa 
do esforço de afirmação e expansão da nossa comum 
língua no mundo.

Por isso, Sr. Presidente, encerro as minhas pala-
vras, expressando, mais uma vez, o nosso sentimento 
pelo falecimento da escritora Zélia Gattai e também 
expressando o meu regozijo – e sei que o é de toda 
a comunidade brasileira – pela aprovação, por parte 
da Assembléia da República de Portugal, do Acordo 
Ortográfico que já havia sido antes devidamente apro-
vado pelo Brasil.

Era o que eu tinha a dizer e muito obrigado a 
V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Papaléo Paes, Suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Marco Maciel.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Agri-
pino, como Líder do Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, Presidente Papaléo, na quarta-feira 
passada – acho que V. Exª estava no plenário – foi 
anunciado o resultado decorrente da decisão do jul-
gamento do Supremo Tribunal Federal, sobre a argüi-
ção direta de inconstitucionalidade sobre a edição de 
medida provisória que tratasse de concessão de cré-
dito extraordinário, agredindo frontalmente, no nosso 
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entendimento, no entendimento do partido de V. Exª 
e no nosso partido, o art. 62 da Constituição que diz, 
claramente, que medida provisória não pode tratar de 
assunto que não seja urgente, relevante, calamidade 
– coisas imprevistas em qualquer orçamento – e, em 
flagrante desacordo com a Constituição, o Governo 
vinha, com incrível freqüência, editando uma MP atrás 
da outra, tratando exatamente de concessão de cré-
dito extraordinário. 

Entendemos que o Governo estava agindo na ile-
galidade, estava afrontando a Constituição. Entramos 
com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, que 
foi votada e julgada procedente pelo Supremo Tribunal 
Federal. O Ministro Gilmar Mendes, Presidente do Su-
premo, ao – suponho – elaborar o acórdão, declarou 
que a decisão estava tomada daquele dia para frente, 
de quarta-feira para frente. 

Corri ao plenário, estava em meu gabinete, e 
pedi ao Líder do Governo que adotasse providências 
no sentido de evitar a edição de novas MPs que tra-
tassem de concessão de créditos extraordinários por 
medida provisória e retirasse qualquer MP que tratasse 
de concessão de crédito extraordinário que estivesse 
tramitando com a data da decisão do Supremo Tribu-
nal Federal. 

Evidentemente, a sessão se encerrou e eu es-
perava que a legalidade fosse imperar nos trabalhos 
desta Casa.

Não vi resposta nenhuma, até este momento, por 
parte do Líder do Governo, nem do Líder do PT nem de 
ninguém do Governo com relação a uma medida pro-
visória que está tramitando e que trata de um assunto 
que, do ponto de vista do mérito, tem o meu inteiro de 
acordo. Só que ela trata da concessão ou da abertura 
de um crédito de R$7,5 bilhões para fazer face a rea-
juste de servidores. Estou inteiramente de acordo com 
isso, mas não afrontando a Constituição.

Quero dizer ao Líder do Governo no Senado 
que tomo compromisso, em nome do meu Partido, de 
aprovar, em espaço de tempo relâmpago, projeto de 
lei para o qual assino a urgência urgentíssima, como 
tenho certeza de que o Líder Arthur Virgílio também 
assinará, todos os Líderes assinarão, tanto no Senado 
como na Câmara, projeto de lei que não fira a Consti-
tuição. Não pode ser medida provisória. Do contrário, 
estaremos pactuando com uma ilegalidade, com uma 
afronta à Constituição. Estaremos quebrando a har-
monia entre os Poderes. Foi decidido pelo Supremo. 
Está decidido. Não tem o que discutir. Não há mais o 
que interpretar. O Advogado Geral da União falou em 
interpretação. Não há mais interpretação. Quem in-

terpreta a Constituição é o Supremo Tribunal Federal. 
Não é o Advogado Geral da União, nem Senador nem 
Deputado nenhum. É o Supremo, pelo seu Pleno, e o 
Pleno decidiu, está decidido. O que nos cabe agora é 
cumprir a constituição.

Eu não quero criar qualquer tipo de dificuldade – 
pelo contrário – aos servidores públicos, para quem se 
deseja destinar esses R$7,5 bilhões a serem gastos 
ao longo de um certo período. Agora, que o faça pelo 
diploma legal, por projeto de lei em regime de urgência, 
urgentíssima, que eu assino e colaboro para que se 
vote muito mais rápido do que se votaria uma medida 
provisória. Mas que se cumpra a Constituição.

Dito isso, Sr. Presidente, quero fazer algumas 
considerações.

Qual é a peça mais importante do Congresso? É 
o Orçamento, é a elaboração do Orçamento. O que está 
acontecendo? O que levou o Supremo Tribunal Federal 
a decidir, como decidiu, pelo acolhimento dessa Adin? É 
que o Supremo Tribunal Federal deve ter avaliado, Se-
nador Mão Santa, que, de janeiro de 2007 até abril de 
2008, vinte e três medidas provisórias foram editadas 
pelo Governo tratando de concessão de crédito extraor-
dinário. V. Exª sabe quanto se destinou a diversos órgãos 
da Administração Pública de todos os poderes, através 
de medida provisória, afrontando a Constituição? R$62,5 
bilhões de reais; 10% do Orçamento! Para que se faz 
Orçamento? Se 10% são operados por medida provisória 
ao bel prazer do Governo, para que se faz Orçamento, 
se se faz medida provisória como o Supremo decidiu, 
que não trata de matéria, nem urgente, nem relevante, 
nem é catástrofe, nem é calamidade, são coisas que o 
Governo quer fazer?

V. Exª quer um exemplo flagrante, que deve ter 
pesado muito na decisão do Supremo? O PAC, Pro-
grama de Aceleração do Crescimento, que na minha 
opinião é um conjunto de obras que sempre houve 
em qualquer governo, no campo dos transportes, das 
comunicações, da energia, da segurança, da educa-
ção, da saúde, que sempre foram objeto de contratos 
ou convênios firmados, do governo central com os 
governadores estaduais, nos palácios do governo, ou 
em prefeituras, nas sedes das prefeituras, ou com en-
tidades diversas.

Ao invés disso, o PAC, que é uma peça de ma-
rketing, proporciona assinaturas de anúncios de pe-
dras fundamentais em praça pública, com a presença 
de candidatos a Presidente da República – anúncios 
em praça pública com a presença em comícios de 
candidatos à Presidência da República, por parte do 
Presidente Lula.
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Agora, o que é o PAC? É um plano de aceleração 
do crescimento? É uma coisa planejada? Supõe-se que 
sim, Senador Papaléo. Supõe-se que o PAC, como o 
nome diz, é o plano de aceleração da economia bra-
sileira e que é uma coisa planejada e, como tal, tem 
que estar no Orçamento. O Orçamento é discutido ao 
longo de meses, meses e meses. Então, o que está 
planejado pelo Governo está contido no Orçamento.

O PAC não é o maior planejamento do Governo? 
Então, todas as obras do PAC deveriam estar contidas 
dentro do Orçamento. V. Exª sabe quanto de verbas 
vieram ou foram para obras do PAC por meio de me-
didas provisórias?

Em 2007, de R$16,6 bilhões em recursos desti-
nados para obras do PAC... – as obras do PAC são o 
coração do planejamento do Governo, o que mais o 
Governo quer fazer; pelo menos é o que diz. Pois de 
R$16,6 bilhões de obras previstas no PAC, R$11,6 bi-
lhões vieram por medida provisória; ou seja, o Governo 
faz o que quer. O Orçamento, que é responsabilidade 
do Parlamento, é uma peça de brincadeira. Mais do 
que ficção, virou uma peça de brincadeira.

Então, tudo se faz em matéria orçamentária por 
medidas provisórias, quer seja urgente, quer seja rele-
vante, quer seja catástrofe, calamidade, qualquer coisa. 
Ou seja, é o desvirtuamento do sentido principal do 
Congresso, que existe para fazer leis, mas para votar, 
para debater e para produzir um Orçamento transpa-
rente para conhecimento do País.

Em função disso tudo, até as obras do PAC, de 
R$16,6 bilhões de um total de obras do PAC, R$11,6 
não estavam no Orçamento. Foram criados recursos 
fora para inclusão no Orçamento.

Então, o Governo anuncia uma coisa sem ter tido 
dinheiro? Ou estava querendo ludibriar, anunciando 
obras para as quais não tinha o dinheiro, ou, de pro-
pósito, guardou dinheiro para fazer aquilo que melhor 
lhe conviesse – ou uma ou a outra. E, em qualquer das 
duas circunstâncias, ludibriando o Congresso Nacional 
naquilo que lhe é de maior dever e responsabilidade: 
fazer a elaboração do Orçamento.

Entendendo isso tudo – claro! –, o Supremo Tribu-
nal Federal, para evitar afronta à Constituição, decidiu, 
por seis votos a cinco que, em matéria de Orçamento, 
só se pode editar medida provisória para destinações 
fora de concessão de crédito extraordinário. A menos 
que seja crédito extraordinário para atender uma cala-
midade, uma enchente ou algo urgente ou relevante. 

Muito bem. A sugestão que eu dou, portanto, é 
que esses R$7,5 bilhões que estão sobre a Mesa e 
que foram objeto de uma advertência minha ao Líder 

do Governo, sejam, agora – amanhã ou depois de 
amanhã – imediatamente substituídos por projeto de 
lei em regime de urgência-urgentíssima. Eu, como Lí-
der do meu Partido, assim como os Líderes de todos 
os Partidos – tenho certeza – darão toda a urgência 
do mundo para fazer face àquilo que o Governo quer 
conceder aos servidores. Mas que se retire a afronta 
à Constituição.

Sobre isso e sobre a concessão dos R$7,5 bi-
lhões, eu quero emitir uma opinião sobre um fato que 
está me preocupando, do qual já falei várias vezes aqui 
no plenário, Senador Mão Santa. Antes de conceder 
um aparte a V. Exª, vou fazer aqui um comentário.

O Governo vai assistir, agora na Câmara, à vota-
ção da regulamentação da Emenda nº 29, aquela que 
vai destinar R$5,5 bilhões por ano, em 2008, 2009, 
2010 e 2011, à saúde.

Segundo a última pesquisa, 29% dos brasileiros 
acham que o maior problema do Brasil não é nem de-
semprego e nem segurança; é saúde. A Emenda nº 
29, que votamos por unanimidade no Senado, destina 
R$5,5 bilhões por ano a mais, daqui até 2011, para 
que o Sistema Único de Saúde receba o socorro que 
precisa receber; será feita uma ordenação dentro dos 
recursos disponíveis.

O Governo acabou de anunciar por medida pro-
visória. Portanto, tinha o dinheiro; não estava no Or-
çamento. Ele tinha o dinheiro e acrescentou, por di-
ploma legislativo indevido, por medida provisória – nós 
sugerimos que seja projeto de lei – R$7,5 milhões aos 
servidores. O dinheiro existe.

Ao mesmo tempo, está anunciando que, para a 
aprovação da regulamentação da Emenda nº 29, vai 
ter de aumentar imposto sobre cigarros, bebidas e re-
criar a CPMF numa alíquota 0,08.

Senador Mão Santa, o que o Governo não quer 
é aprovar a regulamentação da Emenda nº 29, porque 
tratar da recriação da CPMF a essa altura é, no míni-
mo, querer criar uma polêmica no Congresso para não 
votar a Emenda nº 29 nunca.

Sabe por que, Senador Mão Santa? Vou lhe dar 
quatro razões. O Governo diz que não tem dinheiro e, 
portanto, está pedindo mais imposto para conceder a 
aprovação da Emenda nº 29, que garante R$23 bilhões 
em quatro anos à saúde. É o mesmo Governo que, se-
mana passada, no Rio de Janeiro, fez uma big festa 
com os Governadores para anunciar a desoneração de 
R$21,7 bilhões de impostos sobre coisas que o Brasil 
exporta. Ou seja, abriu mão de R$21,7 bilhões, qua-
se aquilo que se deseja para a saúde, para conceder 
incentivo para que se exporte. Assim, para botar pro-
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duto para fora do Brasil dá para liberar imposto; para 
tratar de assunto dos brasileiros que moram dentro 
do Brasil, não há dinheiro e é preciso criar imposto 
novo. Ou seja, para beneficiar quem bota coisa para 
fora, abre mão de R$22 bilhões em impostos. Agora, 
para beneficiar os brasileiros, que moram aqui dentro 
e que estão pedindo pelo amor de Deus uma melho-
ria na saúde, não tem os mesmos R$22 bilhões e tem 
de criar imposto! 

Segundo, anunciou a criação de um fundo so-
berano. Para que é o fundo soberano? É para garantir 
investimento para empresas brasileiras que querem 
investir no exterior ou para financiar aqueles que que-
rem comprar produtos brasileiros no exterior. É sempre 
para fora. Meio por cento do PIB, está anunciando... A 
criação a partir de quê? De sobra de receita. O Ministro 
Mantega disse claramente: “Há excesso, e o excesso 
vai gerar o fundo soberano”. Meio por cento do PIB, 
R$14 bilhões, para quê? Para financiar investimentos 
de empresas brasileiras no exterior.

E a saúde, aqui no interior, “neca”...
Outra, Senador Mão Santa, que está em todos os 

jornais: o superávit de arrecadação neste ano, que to-
dos os meses acontece, vai chegar, no mínimo, a R$15 
bilhões em 2008. Para a saúde, não dá para colocar 
esses R$15 bilhões. Tem que criar imposto novo.

E, para completar, Senador Mão Santa, Senador 
Marco Maciel, Senador Valadares! Por último, eu fui ao 
anúncio da reforma tributária no gabinete do Ministro 
Mantega e quem ouviu fui eu. Quem ouviu fui eu. Eu 
ouvi ele responder a uma pergunta que alguém fez – 
não me lembro se fui eu –, se haveria aumento de carga 
tributária na proposta da reforma tributária. Ele negou 
peremptoriamente. Disse que não há hipótese alguma 
de aumento de carga tributária, e está propondo agora, 
para atender à saúde, o aumento de carga tributária, 
depois de eu mostrar que o Governo dispõe de meios 
para abrir mão de R$22 bilhões de impostos para a 
exportação; quer criar um Fundo Soberano para jogar 
o dinheiro para fora no valor de R$14 bilhões; está com 
excesso de arrecadação de R$15 bilhões; e anuncia 
uma reforma tributária que garante que não tem au-
mento de carga tributária. E, para atender à saúde, 
quer aumentar o imposto e recriar a CPMF?

Vai nos encontrar pela frente. Ah, vai nos en-
contrar pela frente! É claro! Para defender o quê? O 
interesse do cidadão brasileiro. Para defender o quê? 
O futuro, a competitividade do Brasil nos fóruns inter-
nacionais, na economia internacional. É claro que vai 
nos pegar pela frente!

Ouço, com muito prazer, e peço desculpa pela de-
mora em conceder o aparte, o Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª não tem 
que pedir desculpa a ninguém. V. Exª é merecedor dos 
aplausos do povo da democracia.

V. Exª é um ícone que está sustentado a demo-
cracia, que entendo ser a maior conquista da história 
da civilização. Mas, Papaléo, não sei se você gosta da 
novela – é bom aquele Juvenal Antena –, mas tem lá 
um discurso da sogra do candidato a vereador que me 
chamou a atenção. Ela diz: “Chega, chega, chega!” E eu 
faço minhas as palavras dela pelo seguinte: chega de 
o Luiz Inácio desobedecer à Constituição. José Agripi-
no, ali está Marco Maciel. Nós estudamos latim e, pelo 
menos, ficou dura lex sed lex. É a lei, é aquilo que Rui 
Barbosa disse: “A salvação só tem um caminho: a obe-
diência à lei e à justiça”. Mas vou dar cinco exemplos, 
número de dedos de uma mão, para o Luiz Inácio ver 
que está errado – nós queremos ajudar. A urgência e 
relevância: nós já cansamos. Como a Constituição diz, 
as medidas.... O de crédito orçamentário: manda outra 
recentemente, que desmoralizou o Judiciário... Nós já 
estamos avacalhados aqui com a promessa de três 
Presidentes que antecederam o nosso Garibaldi, que 
iam sustar... A divisão dos tributos: todos sabem que 
desobedecem. Está aqui na Constituição: 53% para 
a União; 22,5% para os Estados e o Distrito Federal; 
21,5% para os Municípios; e 3% para os fundos cons-
titucionais. Garfaram os Municípios: eles só recebem 
14% e um que nós pedimos. A doação de terras aci-
ma de 2.500 hectares tem que passar por aqui, mas 
ele está dando 96 mil não se sabe para quem, não se 
sabe quem é o interessado...E um bem ou mal nun-
ca vêm só: se atabalhoou nessa dos indígenas, que 
está dando quarenta Suíças, oito estados do Piauí! 
E o seguinte: a desobediência ao TSE está demais. 
Todos sabemos o que a Constituição prega... Neste 
País, Getúlio imaginou o TSE justamente para apitar os 
pleitos eleitorais. É permitido fazer campanha política a 
partir de 6 de julho, mas o processo já foi deflagrado, e 
os candidatos já estão subindo nos palanques com o 
mau exemplo do Presidente da República. Então, Se-
nador José Agripino, V. Exª é, sem dúvida nenhuma, 
um comandante para mantermos ainda a esperança 
de continuar com a democracia neste País. É aquilo 
que Eduardo Gomes, que combateu a ditadura civil de 
Vargas, disse: “O preço da liberdade democrática é a 
eterna vigilância.” E V. Exª é o brigadeiro, o almirante 
e o general dessa nossa luta.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obrigado, 
Senador Mão Santa, por sua permanente gentileza. 
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Quero dizer a V. Exª que eu tenho pagado um preço pe-
sado – eu é que sei – por essa vigilância, que tem sido 
permanente e que não vai deixar de ser permanente. 
Senador Mão Santa, pelo fato de eu cumprir a minha 
obrigação como Senador de oposição, de denunciar 
aquilo que está incorreto no governo do Presidente 
Lula, eu tenho sido, muitas vezes de forma delibera-
da e intencional, alvo de artilharia certeira que tem 
o objetivo, aqui e no meu Estado, de barrar os meus 
caminhos políticos e inibir a minha voz.

Não há nenhuma hipótese de conseguirem inibir 
a minha voz por uma razão muito simples: eu tenho 
a consciência plena de que, no regime democráti-
co, tanto é importante o governo como é importante 
a oposição. O governo tem a obrigação de cumprir 
aquilo que prometeu, e a oposição tem a obrigação 
de cobrar, denunciar quando for o caso, mas cobrar, 
fazer aquilo que é preciso para que o governo haja 
corretamente. Eu não critico o Presidente Lula nem 
a pessoa dele muito menos. Eu critico, cobro e de-
nuncio os erros do governo Lula e vou continuar fa-
zendo isso sempre.

V. Exª acabou de tocar em um assunto. Estou 
aqui vendo, à minha esquerda, na Tribuna de Honra 
do Senado, alguns amigos: os prefeitos Manoel do 
Carmo, de Serrinha; Disson, de Goianinha; Amaro, de 
Maxaranguape; Assis, de Santana do Matos; e Júnior, 
de Riachuelo. São prefeitos que lutam, com enorme 
dificuldade, para administrar os seus municípios. Em 
maio do ano passado, eles foram o alvo de uma pro-
messa feita pelo Presidente da República: a do aumento 
daquele 1% no Fundo de Participação.

V. Exª é testemunha do tempo que passou para 
que aquele 1% viesse a acontecer e da cobrança que 
fizemos aqui para que a promessa feita pudesse ter 
acontecido. Aconteceu pela cobrança permanente 
que fizemos. Até que, em um encontro novo, aconte-
ceu aquilo que foi prometido. Essa é a nossa tarefa e 
essa é a nossa ação.

Agora, o que eu quero, Senador Mão Santa – vou 
encerrar, Senador Papaléo –, é dizer a V. Exª que, para 
mim, está claríssimo que o que o governo deseja com 
o que já anunciou por sua base na Câmara é evitar a 
votação da Emenda nº 29, a votação da regulamenta-
ção da Emenda nº 29. Não querem que ela seja votada, 
como foi aqui, por unanimidade, querem criar impostos 
novos para criar uma polêmica sem fim. 

E nós, que queremos ver a Emenda nº 29 re-
gulamentada e os R$5,5 bilhões destinados à Saúde 
aprovados, vamos procurar cobrar aquilo que o povo 
brasileiro deseja dos Deputados: que, assim como os 

Senadores da base aliada neste Senado, votem; eles 
têm também deveres de responsabilidade com cada 
cidadão. Dinheiro existe.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Permite V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Claro, 
Senador Valadares, com muito prazer.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Senador José Agripino, estou acom-
panhando atentamente o pronunciamento de V. Exª. 
Estou inteiramente de acordo com a aprovação da 
regulamentação da Emenda nº 29, aquela propositura 
que vai, se aprovada, conceder recursos importantes 
e necessários à Saúde do Brasil. Quero recordar que a 
Emenda nº 29 foi aprovada pelo Senado. À época, como 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, V. 
Exª me designou relator daquela matéria tão importante. 
Desde o ano de 2002, quando ela foi promulgada, até 
agora, infelizmente, não encontrou ainda um caminho 
para ser regulamentada definitivamente e procurar evitar 
os desvios de recursos da Saúde não só nos Estados, 
mas também nos Municípios. Há mais de vinte Estados 
que não aplicam corretamente os recursos oriundos da 
Saúde, conforme prevê a Constituição. Mas, ao lado 
disso, o Governo estava condicionando a aprovação da 
Emenda nº 29 à criação de um novo imposto. Eu tomei 
conhecimento hoje de que, depois de uma reunião da 
base aliada, da qual eu não participei, mas as lideran-
ças participaram, o governo decidiu que não vai mais 
criar nenhum imposto para cobrir a despesa adicional 
com a regulamentação da Emenda nº 29. Isto é, deixará 
a cargo do Congresso criar ou não, mas não tomará 
essa iniciativa. Já é um bom sinal, um sinal de que o 
Governo, quem sabe avaliando a estrutura financeira 
do nosso País, o aumento da arrecadação, percebeu 
que é possível suportar e governar positivamente em 
favor do País, executando o PAC e apoiando a Saúde 
e Educação sem a necessidade de aumentar a carga 
tributária. De outro lado – daqui a pouco eu vou até fa-
lar sobre isso –, acho que o Governo deveria se deter 
é sobre a reforma tributária. Na reforma tributária, nós 
encontraríamos, através de um processo consensual, 
os caminhos para ajudar o Brasil a crescer, desone-
rando a folha de trabalhadores, por exemplo; reduzindo 
as contribuições, ou seja, acabando, definitivamente, 
com as contribuições que oneram o investimento e que, 
conseqüentemente, prejudicam as empresas e a ge-
ração de emprego e renda. Por isso, acho que, neste 
momento, a prioridade deveria ser a reforma tributá-
ria, que já se encontra na Câmara dos Deputados. Se 
ela se tornar prioridade, esse assunto da criação de 
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um novo imposto será uma atitude, a meu ver, diver-
sionista, de vez que não vai resolver definitivamente o 
problema da arrecadação no nosso País. 

 (Interrupção do som.)

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – O que esperamos, então, é uma definição 
o mais rápido possível do Congresso Nacional. Está 
nas mãos do Congresso Nacional a reforma tributária, 
que é o caminho, a meu ver, definitivo, permanente 
e mais seguro, porque a matéria será aprovada pelo 
consenso dos mais diversos Partidos, inclusive do 
Partido de V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Valadares, a reforma tributária é uma questão comple-
xa e tem um grande objetivo: a facilitação tributária. Na 
medida em que há compromisso do Governo de não 
aumentar a carga tributária, de promover o equilíbrio 
entre interesses de Estados de norte a sul, de leste a 
oeste e mais os interesses dos Municípios e da União, 
essa é uma tarefa difícil, temos de reconhecer, pois 
isso vai envolver tempo para muita negociação.

Quem não pode esperar é a saúde, como V. Exª 
muito bem sabe, pois V. Exª foi designado por mim 
Relator da Emenda nº 29 lá atrás. Essa não pode es-
perar. 

Alguns Prefeitos estão aqui na tribuna. Registro 
também a presença de uma comissão de conterrâneos 
meus: Arisson, José Augusto e Marcos Dantas, que es-
tão ao lado do Prefeito Júnior Bernardo, de Riachuelo; 
do Prefeito Amaro, de Maxaranguape; de Manoel do 
Carmo, de Serrinha; e de Disson – que estava aqui e 
saiu, não sei por quê... Está ali ele!

Nenhum desses Prefeitos, com quem converso, é 
do meu Partido – nenhum deles –, mas são todos meus 
amigos. Converso com eles com muita freqüência. 

Senador Valadares, Senador Mão Santa, sabem 
qual é o maior problema deles na administração dos 
recursos do Município? É a administração da Saúde, 
que é o setor que mais consome dinheiro e trabalho. 

Na medida em que a Emenda nº 29 – conforme 
votamos sua regulamentação aqui – seja aprovada, 
estaremos dando um enorme benefício para todos os 
cidadãos brasileiros, inclusive por intermédio dos Pre-
feitos, que vão poder abrir mão de algumas despesas, 
que eles custeiam com recursos próprios, para agirem 
em prol de outras necessidades ou para atender a ou-
tras reivindicações dos seus munícipes. De qualquer 
forma, eles vão poder atender melhor a saúde, porque 
o dinheiro do SUS vai bater no Município. 

Então, o que quero dizer é que, se existe uma 
matéria importante para ser apreciada e votada pelo 

Congresso, mais do que qualquer outra neste mo-
mento, é a regulamentação da Emenda nº 29.

Ouço, com muito prazer, a declaração que V. Exª 
dá de que o Governo abre mão da anunciada intenção 
de propor aumento de impostos sobre bebidas e so-
bre cigarros e a instituição de 0,08% de CPMF, porque 
isso retira um elemento em discussão que iria levar à 
aprovação da Emenda nº 29 para as calendas gregas. 
Iríamos entrar num processo de discussão que não 
terminaria nunca, e quem iria pagar o pato dessa dis-
cussão seria o cidadão brasileiro, que não teria...

 (Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) –... esses 
recursos assegurados para melhorar o Sistema Único 
de Saúde do Brasil, que, se Deus quiser e pelo voto 
dos Deputados, sem aumento de CPMF, vai ter R$5,5 
bilhões por mês até 2011 para atender à principal de-
manda do povo brasileiro: melhoria da saúde em cada 
Município do território nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador José Agripino.

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem. 
Um e-mail que recebi.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Papaléo, la-
mento informar que a Uespi, Universidade Estadual do 
Piauí, está em greve há quase quatro meses. Atentai 
bem, Papaléo Paes, V. Exª é professor universitário. A 
Uespi, em 2000, quando eu governava o Estado, era 
uma das melhores – as dez melhores faculdades eram 
sete privadas e três públicas: tinha 65 mil estudantes 
e 36 campi universitários. Em um vestibular, entravam 
13 mil estudantes brasileiros. Reduziram esse número 
a um quarto. Os professores de lá estavam ganhando 
R$506,80 – R$506,00. Então, a proposta do governo 
do Piauí, que é do Partido dos Trabalhadores, é de 
aumentar esse valor para R$650,00. Os professores 
universitários pedem R$1.400,00. Essa é a greve da 
educação no Estado do Piauí, da Uespi, e o Presidente 
da Associação dos Docentes, Daniel Solon, continua 
em greve, porque essa proposta é ridícula: de R$506,80 
aumentar para R$650,00! Isso é um deboche com a 
classe dos professores e com a universidade pública 
do Piauí e do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Feito o devido registro de V. Exª, concedo a palavra 
ao nobre Senador Antonio Carlos Valadares.

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL198     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 14963 

Como orador inscrito, V. Exª terá direito a fazer 
uso da palavra por 20 minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
reforma tributária a que me referi há poucos instantes, 
num aparte que dei ao Senador José Agripino, é um 
tema importante, que deve ser, a meu ver, prioritário 
nas discussões do Congresso Nacional. 

A sociedade civil já tem como certo que a refor-
ma no sistema tributário brasileiro é peça importante 
para o desenvolvimento social, para que as políticas 
de combate à pobreza, o crescimento econômico e 
a justiça social sejam realidades neste nosso País, 
que, apesar das inúmeras mudanças que o Gover-
no tem implementado, ainda é considerado um País 
considerado em desenvolvimento, justamente porque 
ainda apresenta índices de desenvolvimento humano 
que não são compatíveis com a riqueza que aqui é 
produzida.

Sr. Presidente, dados atuais do Ipea indicam que 
os 10% mais ricos do Brasil detêm 75% da riqueza na-
cional. Isto é, mesmo diante dos que indicam inquestio-
náveis benefícios advindos dos programas sociais para 
o combate à pobreza, a desigualdade social, estrutu-
ral no Brasil ainda permanece inalterada. Para se ter 
uma idéia, o economista, professor e hoje Presidente 
do Ipea, Márcio Pochmann, que foi organizador dessa 
pesquisa, diz o seguinte: “Se hoje a renda fosse dis-
tribuída, estaria garantida a cada brasileiro seis vezes 
mais aquilo do que ele necessita para sobreviver”. 

Temos um grave problema de distribuição de ren-
da no Brasil. E é aqui que a reforma tributária cumpre 
um papel fundamental – sem que isso signifique que 
ela é a solução única desse grave e histórico problema 
nacional, que é a desigualdade.

Creio que uma reforma tributária deve ter como 
objetivo central a eqüidade social, e não a punição da 
riqueza. E isso significa que todos os brasileiros podem 
usufruir da riqueza que é produzida no País. 

Ora, nosso atual modelo tributário, Sr. Presidente, 
com a fixação de impostos indiretos que incidem so-
bre o consumo, bem como os impostos diretos sobre 
a renda e a propriedade, contribuem para aumentar 
essa desigualdade. Hipoteticamente, uma pessoa que 
ganha R$300,00 por mês e que gasta todo o seu di-
nheiro com consumo vai pagar 20% em tributos fixos, 
isto é, R$60,00, o que representa 20% do total do seu 
salário. Já uma pessoa com renda de R$30.000,00 
mensais e que gasta R$3.000,00 com consumo paga 
R$600,00 de impostos, o que representa apenas 2% 
do total do seu salário.

Aliás, aquela mesma pesquisa do Ipea e do pro-
fessor Márcio Pochmann indica que a tributação pesa 
muito mais sobre os pobres. Para se ter uma idéia, os 
10% mais pobres no Brasil pagam 44,5% mais do que 
os 10% mais ricos.

O estudo mostra que a carga tributária representa 
22,7% da renda dos 10% mais ricos. Para os 10% mais 
pobres, o ônus da carga tributária equivale a 32,8%. 

No caso do imposto de renda, dados do IBGE de 
2005 demonstram que 45% dos 460 proprietários dos 
maiores patrimônios declarados no País (estimados 
entre US$19,2 milhões e US$784,3 milhões) pagaram 
menos de US$20 mil, ou seja, os 460 proprietários dos 
maiores patrimônios do País pagaram menos de US$20 
mil. Destes, 12% justificaram o aumento de seus pa-
trimônios com rendimentos não-tributáveis e 5% não 
declararam rendimento patrimonial. Esses mesmos 
460 contribuintes, grandes contribuintes, declararam 
rendimentos semelhantes aos de simples cidadãos 
de classe média. No Brasil, a tributação sobre o patri-
mônio é de apenas 3% do PIB e sobre a renda é de 
7,1%, enquanto que sobre o consumo a tributação 
representa 47,9%. Quem consome mais? É a grande 
população, é a pobreza do Brasil.

Uma outra forma de tributação é sobre o patrimô-
nio, como o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 
Doação de Quaisquer Bens ou Direitos, que acontece 
na forma de doações e heranças. Geralmente, cobram-
se 4% de imposto sobre os valores dos bens ou direi-
tos (porque essa legislação é feita por cada Estado), 
não importando tratar-se de R$1 bilhão ou de R$ 10 
mil. Além disso, essa cobrança é dez vezes menor do 
que os impostos sobre os alimentos, por exemplo. É 
de 4%, não importa o valor.

Vejam os senhores que o economista Rodrigo 
Ávila diz que o Brasil insiste em focar a cobrança de 
impostos pelo consumo, não pela renda, garantindo 
privilégios ao grande empresariado, a exportadores e, 
para completar, a estrangeiros que investem na espe-
culação financeira da dívida interna do País, tais como: 
a isenção do Imposto de Renda sobre a distribuição 
de lucros para sócios das empresas, tanto no Brasil 
como no exterior; ienção de Imposto de Renda para 
remessa de lucro de investidores estrangeiros. 

Dessa forma, a carga tributária sobre a renda, 
lucros e ganhos é cobrada de forma regressiva no 
Brasil, ou seja, quem tem menos paga mais impostos 
e quem tem mais, por sua vez, paga menos, como 
acabamos de demonstrar.

Sr. Presidente, é lamentável, mas no Brasil a car-
ga tributária é alta e concentrada na população mais 
pobre. Porém, é baixa em relação aos extratos supe-

    199ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



14964 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008

riores de riqueza. Os ricos praticamente não pagam 
impostos, tanto porque encontram brechas na legisla-
ção, isenções ou pela falta de leis, como taxas sobre 
riqueza e herança.

Assim, a proposta de reforma tem de mudar o 
modelo tributário, Sr. Presidente, e não somente unifi-
car alguns impostos que já existem, pois aqueles que 
pagam a conta (e que não têm capacidade econômica 
para tanto) continuarão sendo os mesmos de hoje. 

Não posso deixar de mencionar que a reforma 
tributária contempla o IVA federal, que é a unificação de 
alguns tributos que já existem. Unifica a Cofins (Contri-
buição para o Financiamento da Seguridade Social), o 
PIS (Programa de Integração Social), a Cide (Contribui-
ção de Intervenção no Domínio Econômico) e, também, 
o salário-educação. Isso seria, talvez, uma simplificação 
do procedimento, mas também não muda a essência, 
que é a tributação sobre o consumo. E o pior, corre-
se o risco de se perderem recursos para a educação, 
porque seria desconstitucionalizada a destinação. O 
Governo garante que uma parte desse IVA federal irá 
para a educação, de modo que não haja perdas, mas 
vamos ver se isso realmente vai ocorrer. 

Na medida, ainda, em que PIS e Cofins transfor-
mam-se em IVA federal e a Contribuição Social sobre 
Lucro Líquido é incorporada ao Imposto de Renda, a 
proposta de reforma tributária transforma a contribuição 
em imposto, o que significa que não haverá uma legis-
lação específica que vincule a destinação do recurso 
arrecadado. Assim, será também retirada da Constitui-
ção a destinação para a seguridade social. Isso é um 
novo ataque ao sistema de proteção social brasileiro, 
que, desde a promulgação da Carta de 1988, já sofreu 
inúmeros retrocessos no seu financiamento e orçamen-
to autônomos do Orçamento Fiscal da União. 

Certamente, então, vai ser mais fácil uma inicia-
tiva futura de desviar esses recursos da seguridade, 
porque deixam de ser contribuição (tributação com le-
gislação vinculada). Portanto, temos de avaliar como 
será isso, pois podem surgir brechas para desvios da 
seguridade social, que abrange previdência, saúde e 
assistência social.

Por fim, devemos ter muita atenção sobre o pon-
to da proposta que desonera a folha de pagamento, 
porque não está claro o que será feito para compen-
sar essa desoneração. Aliás, é bom ter em mente que 
quem mais paga a contribuição sobre a folha, com 
desconto direto em seu contracheque, é o trabalhador 
assalariado. Ora, se essa medida vingar, a proposta 
de reforma tributária precisa esclarecer para onde vai 
esse dinheiro, porque quem vai embolsar isso são as 

empresas, até porque o dinheiro do INSS não é do 
Governo, é do trabalhador.

Portanto, a reforma tributária diminui a contri-
buição previdenciária sobre a folha de pagamento e 
não tributa a empresa para compensar. Ou seja, seria 
um ataque aos direitos dos trabalhadores e propicia-
ria aos incautos, no futuro, vir com aquela falácia do 
déficit da previdência, porque iriam considerar que a 
arrecadação da previdência diminuiu e, aí, teria de se 
fazer reforma.

Há que se tomar cuidado para que os trabalha-
dores não percam parte de seus benefícios. Todavia, 
uma reforma tributária com justiça social poderia trazer 
(também) outras propostas significativas, tais como: 

a) deveriam ser revogadas as isenções 
que foram concedidas ao grande capital como, 
por exemplo, aquela isenção no Imposto de 
Renda sobre distribuição dos lucros e a dedu-
ção de juros sobre capital próprio, que permite 
às empresas deduzirem do Imposto de Renda 
os juros que elas teriam de pagar se tivessem 
tomado seu capital emprestado – uma ficção 
jurídica que beneficia principalmente os ban-
cos, que são muito capitalizados;

b) revogação da isenção prevista na Lei 
Kandir, que hoje isenta produtos exportados 
de ICMS: grandes produtores, agrobusiness, 
mineradores, principalmente a Vale do Rio 
Doce, que lucra dezenas de bilhões por ano 
e não paga ICMS, são beneficiados, ou seja, 
é um grande privilégio de pessoas que pode-
riam pagar ICMS e não pagam, embolsando 
um lucro bilionário, e uma injustiça que deve-
ria ser revogada;

c) outra isenção a ser revogada: os ban-
cos pagavam, até 1988, uma alíquota de 30% 
de CSLL, Contribuição Sobre o Lucro Líqui-
do, que, depois, foi reduzida para 9%, o que 
não é suficiente diante dos lucros dos bancos. 
Observa-se que dados divulgados no jornal 
Folha de S.Paulo do dia 15 de maio mostram 
que o lucro, nos últimos anos, de 18 bancos 
brasileiros está acima dos 20% do nível já con-
siderado altíssimo da chamada “rentabilidade 
sobre o patrimônio líquido”;

d) os investidores estrangeiros que espe-
culam com a dívida interna no Brasil, em 2006, 
por meio da Lei nº11.312, estão isentos do Im-
posto de Renda. Isso é uma injustiça. O traba-
lhador tem de pagar imposto a partir de uma 
tabela de Imposto de Renda super-defasada, 
que confisca a sua renda, enquanto o estran-
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geiro que vem especular está isento. Então, 
todas essas isenções deveriam terminar; 

e) o ITR (Imposto Territorial Rural) arre-
cada, hoje, aproximadamente R$300 milhões 
por ano. É quase o que um bairro de São Paulo 
arrecada de IPTU (Imposto Predial e Territorial 
Urbano) ao ano. O ITR deveria ser reformu-
lado, de modo que os grandes proprietários 
rurais, os grandes latifundiários pagassem 
mais imposto. 

Portanto, é preciso cortar os impostos sobre o 
consumo e começar a tributar mais a renda, o lucro e 
a propriedade. Países desenvolvidos sempre fizeram 
isso. Nos países desenvolvidos, a principal fonte de 
arrecadação é a renda, enquanto que no Brasil é o 
consumo.

Essas seriam, portanto, Sr. Presidente, as medi-
das que poderiam ser implementadas E elas são com-
patíveis com a reforma tributária proposta.

Senador Mão Santa, concedo aparte a V. Exª 
antes de encerrar o meu discurso.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Antonio 
Carlos Valadares, é realmente necessária uma refor-
ma tributária. Enquanto ela não vem – e acho que não 
vai vir, estamos num ano eleitoral, essas dificuldades 
a história conta – a gente devia combater o Governo 
e o sonegador. Eu daria o exemplo solene dos países 
civilizados. Os Estados Unidos pegaram o Al Capone 
por sonegação; ele tinha muitos crimes, a Lei Seca...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sonegação de Imposto de Renda.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É, ele burlava 
a Lei Seca, crime de homicídio, de máfia; mas foi no 
Imposto que prenderam o homem. E não é só ele, não. 
O grande exemplo do respeito à lei, dura lex sed lex: V. 
Exª sabe o nome do vice-Presidente de Richard Nixon? 
Ninguém sabe porque, antes de cassarem o Richard 
Nixon, pegaram o vice por sonegação. Disseram: re-
nuncia ou você vai preso. Não é? O Senado. Então, en-
quanto não vem a reforma tributária, que é justa, que é 
necessária, nós poderíamos combater os sonegadores. 
Agora, o grande exemplo dos Estados Unidos é que 
o vice era do partido do Presidente. E entrou antes do 
Richard Nixon porque sonegava Imposto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª. 

O substituto do Senador Nixon foi o Gerald Ford. 
Foi o Ford, o vice-Presidente...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O vice foi ame-
açado pelo Senado para renunciar porque ele seria 
cassado e preso por sonegação de imposto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – O Ford foi o substituto.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Aí entrou o 
Presidente do Congresso, que era o Ford. Mas foi 
justamente o vice-Presidente dele, que não foi para 
a história, não assumiu porque detectaram que ele 
sonegava imposto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Para V. Exª ver a seriedade com que 
a política americana conduz o seu imposto de renda. 
Os sonegadores são punidos não só politicamente e 
institucionalmente; eles são punidos também com a 
cadeia. Aqui no Brasil, infelizmente, ainda os sonegado-
res estão livres de uma fiscalização mais intensa, mais 
permanente, mais rigorosa, principalmente aqueles que 
detêm grandes fortunas porque contratam escritórios 
de advocacia que defendem os seus interesses, vão da 
primeira à última instância e praticamente não acontece 
nada. Por isso precisamos mudar, não somente nosso 
sistema tributário, como também a forma de punição, 
a processualística daqueles que são investigados por 
sonegação de impostos.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ANTONIO CAR-
LOS VALADARES. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB  – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a reforma tributária é 
um tema sempre recorrente. A sociedade civil já tem 
como certo que a reforma no sistema tributário brasi-
leiro é peça importante para o desenvolvimento social, 
isto é, para que as políticas de combate à pobreza, o 
crescimento econômico e a justiça social sejam rea-
lidades nesse nosso país que, apesar das inúmeras 
mudanças que o governo Lula tem gerado, ainda é um 
país considerando “em desenvolvimento”, justamente 
porque ainda apresenta índices de desenvolvimento 
humano que não são compatíveis com a riqueza que 
aqui é produzida.

Para se ter uma idéia, em 2000 existiam 1,162 
milhão de famílias ricas no país (2,4% da população 
brasileira) com uma renda mensal média de R$ 22.487. 
Um valor 14 vezes maior do que a renda média do país 
e cerca de 80 vezes superior à considerada abaixo da 
linha de pobreza. Os dados constam do “Atlas da Ex-
clusão Social – Os Ricos no Brasil” feito com base em 
informações dos censos de 1980 e 2000 e da PNAD 
(Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio).

Com relação ao impacto da renda dos ricos sobre 
o PIB, essa pesquisa revela que as cinco mil famílias 

    201ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



14966 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008

“muito ricas” (0,01% do total) reúnem um patrimônio 
que representa 45% do PIB, acumulando R$ 691 bi-
lhões, de acordo com dados de 2003. 

Dados atuais do IPEA indicam que os 10% mais 
ricos no Brasil detêm 75% da riqueza. Ou seja, mes-
mo diante dos dados que indicam os inquestionáveis 
benefícios advindos dos programas sociais para o 
combate à pobreza, a desigualdade social estrutural 
no Brasil ainda permanece inalterada.

Para se ter uma idéia, o economista, professor 
e hoje presidente do IPEA, Márcio Pochmann, que foi 
o organizador da pesquisa, diz que “se hoje a renda 
fosse distribuída, estaria garantida a cada brasileiro 
seis vezes mais aquilo o que ele necessita para so-
breviver”.

Senhor presidente, temos um grave problema de 
distribuição da riqueza que é produzida. E é aqui que a 
reforma tributária cumpre um papel fundamental – sem 
que isso signifique que ela é a “solução única” desse 
grave e histórico problema nacional.

Creio que uma reforma tributária deve ter como 
objetivo central a eqüidade social e não a punição da 
riqueza. E isto significa que todos os brasileiros possam 
usufruir da riqueza que é produzida no país. 

Ora, o nosso atual modelo tributário, com a fixa-
ção de impostos indiretos, ou seja, que incidem sobre 
o consumo, bem como os impostos diretos sobre a 
renda e a propriedade, contribuem para aumentar esta 
desigualdade. Hipoteticamente, uma pessoa que ganha 
R$ 300 por mês e gasta todo o seu dinheiro com con-
sumo, vai pagar 20% em tributos fixos, ou seja, R$ 60, 
o que representa 20% do total do seu salário. Já uma 
pessoa com renda de R$ 30.000 mensais, e que gasta 
R$ 3.000 com consumo, paga R$ 600 em impostos, o 
que representa apenas 2% do total do seu salário.

Aliás, aquela mesma pesquisa do IPEA e do pro-
fessor Márcio Pochmann indica que a tributação pesa 
muito mais sobre os pobres. Para se ter uma idéia, os 
10% mais pobres no Brasil pagam 44,5% mais do que 
os 10% mais ricos. 

Srªs. e Srs. Senadores, o estudo mostra que a 
carga tributária representa 22,7% da renda dos 10% 
mais ricos. Para os 10% mais pobres o ônus da carga 
tributária equivale a 32,8%. 

No caso do imposto de renda, dados do IBGE de 
2005 demonstram que 45% dos 460 proprietários dos 
maiores patrimônios declarados no país (estimados 
entre US$ 19,2 milhões e US$ 784,3 milhões) paga-
ram menos de US$ 20 mil. Destes, 12% justificaram o 
aumento de seus patrimônios com rendimentos não 
tributáveis e 5% não justificaram o aumento patrimo-
nial. Estes mesmos 460 contribuintes declararam ren-

dimentos semelhantes a simples cidadãos de classe 
média. No Brasil, a tributação sobre o patrimônio é de 
apenas 3% do PIB e sobre a renda de 7,1%, enquanto 
que sobre o consumo, representa 47,9%.

Uma outra forma de tributação é sobre o patri-
mônio, como o Imposto sobre Transmissão “Causa 
Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos, que 
acontece na forma de doações e herança. Geralmente 
cobra-se 4% de imposto sobre valores dos bens ou di-
reitos (porque essa legislação é feita por cada Estado), 
não importando se trata-se de 1 bilhão ou 10 mil reais. 
Além disso, esta cobrança é 10 vezes menor do que 
os impostos sobre os alimentos, por exemplo.

Vejam os senhores que o economista Rodrigo 
Ávila diz que o Brasil insiste em focar a cobrança de 
impostos pelo consumo, não pela renda, garantindo 
privilégios ao grande empresariado, exportadores e, 
para completar, estrangeiros que investem na especu-
lação financeira da dívida interna do país, tais como: 
a isenção de imposto de renda sobre a distribuição de 
lucros para sócios das empresas, tanto no Brasil como 
no exterior; isenção de imposto de renda para remessa 
de lucro e investidores estrangeiros.

Desta forma, a carga tributária sobre a renda, 
lucros e ganhos é cobrada de forma regressiva no 
Brasil. Ou seja, quem tem menos, paga mais impos-
tos e quem tem mais, por sua vez, paga menos, como 
acabamos de demonstrar. 

Sr. Presidente, é lamentável, mas no Brasil a car-
ga tributária é alta e concentrada na população pobre. 
Porém, é baixa em relação aos extratos superiores de 
riqueza. Os ricos praticamente não pagam impostos, 
tanto porque encontram brechas na legislação, isen-
ções ou pela falta de leis, como taxas sobre a riqueza 
e herança.

Assim, a proposta de reforma tem que mudar o 
modelo tributário e não somente unificar alguns impos-
tos que já existem, pois aqueles que pagam a conta (e 
que não tem capacidade econômica para tanto) conti-
nuarão sendo os mesmos de hoje.

Não posso deixar de mencionar que a reforma 
tributária contempla o IVA federal, que é a unificação 
de alguns tributos que já existem. Unifica a COFINS 
(Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social), PIS (Programa de Integração Social), CIDE 
(Contribuição de Intervenção no Domínio Econômi-
co), e também o salário educação. Isso seria talvez 
uma simplificação do procedimento, mas também 
não muda a essência, que é a tributação sobre o 
consumo. 

E o pior, corre-se o risco de se perderem recur-
sos para a educação. Porque seria desconstitucionali-
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zada a destinação. O governo garante que uma parte 
desse IVA federal irá para a educação, de modo que 
não haja perdas, mas vamos ver se isso realmente 
vai ocorrer. 

Na medida, ainda, em que PIS e COFINS trans-
formam-se em IVA federal e a Contribuição Social sobre 
Lucro Líquido é incorporada ao Imposto de Renda, a 
proposta de reforma tributária transforma a contribui-
ção em imposto, o que significa que não haverá uma 
legislação específica que vincule a destinação do re-
curso arrecadado. Assim, será também retirada da 
Constituição a destinação para a seguridade social. 
Isso é um novo ataque ao sistema de proteção social 
brasileiro que desde a promulgação da Carta de 1988 
já sofreu inúmeros retrocessos no seu financiamento e 
orçamento autônomo do orçamento fiscal da União.

Certamente, então, vai ser mais fácil uma inicia-
tiva futura de desviar esses recursos da seguridade, 
porque deixam de ser contribuição (tributação com le-
gislação vinculada). Portanto, temos que avaliar como 
será isso, pois podem surgir brechas para desvios da 
seguridade social que abrange a previdência, saúde 
e assistência social. 

Por fim, devemos ter muita atenção sobre o pon-
to da proposta que desonera a folha de pagamento, 
porque não está claro o que será feito para compen-
sar essa desoneração. Aliás, é bom ter em mente que 
quem mais paga a contribuição sobre a folha, com 
desconto direto em seu contracheque é o trabalhador 
assalariado. Ora, se essa medida vingar, a proposta 
de reforma tributária precisa esclarecer para onde vai 
esse dinheiro, porque quem vai embolsar isso são as 
empresas, até porque o dinheiro do INSS não é do 
governo, é do trabalhador. 

Portanto, a reforma tributária diminui a contribui-
ção previdenciária sobre a folha de pagamento e não 
tributa a empresa para compensar. Ou seja, seria um 
ataque aos direitos dos trabalhadores e propiciaria aos 
incautos no futuro vir com aquela falácia do déficit da 
previdência, porque iria considerar que a arrecadação 
da previdência diminuiu, e aí tem que fazer reforma... 
Há que se tomar cuidado para que os trabalhadores 
não percam parte de seus benefícios.

Todavia, uma reforma tributária com justiça social 
poderia trazer (também) outras propostas significati-
vas, tais como:

a) deveriam ser revogadas as isenções 
que foram concedidas ao grande capital. Por 
exemplo: aquela isenção no imposto de ren-
da sobre distribuição dos lucros; e a dedução 
de juros sobre capital próprio, que permite às 
empresas deduzirem do IR os juros que elas 

teriam pago se tivessem tomado seu capital 
emprestado, uma ficção jurídica que benefi-
cia principalmente os bancos, que são muito 
capitalizados. 

b) revogação da isenção prevista na lei 
Kandir, que hoje isenta produtos exportados 
de ICMS. Grandes produtores, agrobusiness, 
mineradores – principalmente a Vale do Rio 
Doce, que lucra dezenas de bilhões por ano 
e não paga ICMS são beneficiados, ou seja, 
é um grande privilégio a pessoas que pode-
riam pagar ICMS e não pagam, embolsando 
um lucro bilionário. É uma injustiça que deve-
ria ser revogada.

c) outra isenção a ser revogada: os ban-
cos pagavam até 1998 uma alíquota de 30% 
de CSLL, que depois foi reduzida para 9%. 
Não é suficiente diante dos lucros dos bancos. 
Observa-se que dados divulgados no Jornal 
Folha de S. Paulo, do dia 15 de maio, mostram 
que o lucro, nos últimos anos, de 18 bancos 
brasileiros está acima dos 20% do nível já con-
siderado altíssimo da chamada “rentabilidade 
sobre o patrimônio líquido”. 

d) os investidores estrangeiros que es-
peculam com a dívida interna no Brasil, em 
2006, por meio da lei 11.312, estão isentos 
de IR. Isso é uma injustiça. O trabalhador tem 
que pagar imposto a partir de uma tabela de 
IR super defasada, que confisca sua renda, 
enquanto o estrangeiro que vem especular 
está isento. Então, todas essas isenções de-
veriam terminar.

e) O ITR (Imposto Territorial Rural) ar-
recada, hoje, aproximadamente 300 milhões 
de reais por ano, é quase o que um bairro de 
São Paulo arrecada de IPTU (Imposto Predial 
e Territorial Urbano) ao ano. O ITR deveria ser 
reformulado, de modo que os grandes proprie-
tários rurais pagassem.

Portanto, é preciso cortar os impostos sobre o 
consumo e começar a tributar mais a renda, o lucro, 
a propriedade. Países desenvolvidos sempre fizeram 
isso. Nos países desenvolvidos, a principal fonte de 
arrecadação é a renda, enquanto, no Brasil, é o con-
sumo. Essas seriam, portanto, as medidas que pode-
riam ser implementadas e elas são compatíveis com 
a reforma tributária que foi proposta.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Valadares. 
Convido V. Exª para assumir a Presidência da Mesa.

Antes, quero a atenção dos Srs. Senadores para 
fazer uma lembrança extremamente interessante para 
esta Casa. As nossas sessões têm início às 14 horas e, 
regimentalmente, elas têm seu encerramento às 18h30. 
Está ocorrendo, por culpa nossa – porque não estamos 
cumprindo o Regimento quanto ao horário devido aos 
oradores na tribuna –, que, em dias de sessões não 
deliberativas, por exemplo, nossos trabalhos estão se 
estendendo até nove, dez horas da noite.

O que acontece é que realmente há um embara-
ço muito grande para termos este aparato todo, que, 
acredito, seja de quase duzentas pessoas, para levar 
as sessões à população, de maneira extremamente 
democrática. 

Agora, são 16h43 e ainda estão inscritos os Sena-
dores Gim Argello, Mozarildo Cavalcanti e Mão Santa. 
Peço aos Srs. Senadores que estão na Casa que ve-
nham ao plenário para que o Presidente encerre a ses-
são no horário regimental. Se for eu, regimentalmente, 
encerrarei a sessão às 18h30. Peço ao meu substituto, 
se eu não estiver presidindo a sessão às 18h30, que 
faça cumprir o Regimento. Isso é para o bem da Casa. 
Assim, deixaremos as prorrogações de sessão para os 
dias em que discutirmos matérias ordinárias.

Concedo a palavra ao Senador Gim Argello.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna para 
cumprir o inarredável dever de saudar os Defensores 
Públicos de todo País e, em particular, os do Distrito 
Federal. O dia 19 de maio foi muito justamente esco-
lhido para homenagear essas figuras que, anonima-
mente, cumprem o nobre papel de defender na Justiça 
aqueles que, por absoluta falta de recursos, não têm 
condições de contratar um advogado.

Que triste seria a nossa Justiça se justamente os 
menos favorecidos não pudessem ter tal direito básico 
assegurado! Felizmente, a instituição da Defensoria 
Pública supre uma lacuna que dá alento àqueles que 
menos têm e que, por isso, precisam de muito mais.

Se estamos imaginando como seria terrível a ausên-
cia da Defensoria Pública em nosso País, temos aqui no 
Distrito Federal uma situação que precisa ser urgentemen-
te reparada, razão pela qual já submeti à consideração 
de V. Exªs proposta de emenda à Constituição.

Refiro-me à organização e à manutenção da 
Defensoria Pública do Distrito Federal, prevista na 
Constituição Cidadã de 1988. Essa atribuição foi dada 
à União, que, no entanto, nunca a exerceu. Essa falta, 

que já vinha sendo suprida desde 1987 pelo Centro de 
Assistência Judiciária (Ceajur-DF), continuou após a 
promulgação da Constituição Federal, já que a União 
nunca atendeu ao mandamento previsto no seu art. 
21, inciso XIII.

Em contrapartida, desde então, o Ceajur vem 
cumprindo essa nobre missão de oferecer defesa judi-
cial gratuita aos menos favorecidos no DF, a expensas 
do Governo do Distrito Federal. A propósito, o Ceajur-
DF é previsto na Lei Orgânica do Distrito Federal e no 
restante da legislação distrital pertinente.

O Ceajur-DF conta hoje com um quadro de cento 
e cinqüenta e sete procuradores de assistência judi-
ciária, que exercem as funções de Defensor Público, 
além de cerca de quatrocentos outros servidores e 
mais de dois mil estagiários. Em 2007, foram atendi-
das mais de duzentas e oitenta mil pessoas, que, de 
outro modo, não teriam contado com a imprescindível 
defesa de seus direitos.

Assim, apelo a V. Exªs para que façamos aprovar 
com celeridade a proposta de emenda à Constituição 
que apresentei a este Senado Federal. Trata-se, tão-
somente, de tornar constitucional uma situação que 
existe de fato, eliminando conflitos de competência 
entre a União e o Distrito Federal, sem a criação, para 
nenhuma das partes, de despesas adicionais, todas 
hoje já custeadas pelo Distrito Federal.

Vejo essa ação legislativa, Senador Mão Santa, 
como uma excelente oportunidade de homenagear, 
por meio dos Defensores Públicos do Distrito Federal, 
todos os Defensores Públicos do Brasil. A eles, quero, 
no dia de hoje, render a minha homenagem, aplaudin-
do a sua atuação em todos os quadrantes do território 
nacional, na nobre atividade da defesa diuturna dos 
direitos dos mais necessitados.

Tenho muito orgulho, Senadores, de ter sido 
estagiário da Defensoria Pública do Distrito Federal. 
Para que V. Exªs tenham uma idéia, há fóruns nas ci-
dades-satélites de Brasília e nos lugares de pessoas 
humildes por este Brasil afora em que mais de 80% 
das causas são todas elas defendidas pelos Defen-
sores Públicos. Então, nada mais justo que, no dia de 
hoje, 19 de maio, homenagearmos essa categoria de 
pessoas sérias, determinadas, que são muitas vezes 
a última esperança do povo humilde. A última espe-
rança de recorrer ao Judiciário é feita por meio dos 
Defensores Públicos. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Gim 
Argello, V. Exª foi de uma felicidade, de uma inspiração 
extraordinária em homenagear o Defensor Público. É 
que o mundo brasileiro os apelida até de “advogados 
dos pobres”. Eu sei muito bem o que significa isso. 
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Atentai bem! Isso significa não ter mais julgamentos 
como aquele de Cristo, em que foi acusado e ninguém o 
defendeu, nem os seus amigos. Então, para que aquilo 
não se repita na história da humanidade, e que a Jus-
tiça seja como o sol, igual para todos, nasceu a feliz 
idéia da Defensoria Pública. Eu sou orgulhoso de ter, 
no meu governo, construído aos Defensores Públicos 
o Palácio da Defensoria Pública, cujo dirigente era o 
Dr. Cadena Neto. Bem-aventurados os que têm fome 
e sede de justiça! Mas a Justiça é cara, ela é muito 
cara. Ela, no Brasil, só é possível aos que podem. E a 
Defensoria Pública corrige esse erro. Então, faz com 
que a Justiça seja igual para todos. E, como Montaig-
ne disse: “A Justiça é o pão que mais a humanidade 
necessita”. Então, V.Exª foi muito feliz em homenagear 
aos que fazem o fortalecimento da Defensoria Pública, 
sem dúvida nenhuma, hoje, um dos instrumentos que 
torna o Direito igual para todos.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Muito obriga-
do, Senador Mão Santa, por enriquecer este pequeno 
discurso com seu aparte. 

Eu gostaria de dizer do meu orgulho de ter sido 
estagiário da Defensoria Pública do Distrito Federal. 
Hoje, rendo homenagem ao Presidente da Associação 
Nacional dos Defensores Públicos, Dr. Ferraz, bem com 
ao Dr. Geraldo, ao Dr. Stéfano e a todos aqueles que são 
Defensores Públicos reconhecidos em todo o Brasil.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado a todos. 
Obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. 

Durante o discurso do Sr. Gim Argello, 
o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

Em seguida, o Senador Mão Santa terá o tempo 
necessário para fazer seu pronunciamento. O Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, que presidirá a sessão logo 
após seu pronunciamento, será generoso com V. Exª 
até o horário regimental.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Com certeza.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje é o Dia 
Nacional do Defensor Público. Faço dois registros em 
relação à Defensoria Pública. Constituinte que fui, tenho 
a impressão de que uma das grandes conquistas que 
tivemos para a sociedade brasileira foi a implantação da 
Defensoria Pública, tanto a federal quanto a estadual.

É verdade que, no que tange à Defensoria Pública 
Federal, ela tem andado a passos muito lentos – muito 
lentos mesmo! Parece que o Governo Federal não tem 
interesse em que, de fato, a Defensoria Pública Federal 
se instale e funcione nos diversos Estados.

Digo isso, porque, no meu Estado, por exemplo, 
a Defensoria Pública Federal só começou a funcionar 
em julho de 2005. Hoje, ela tem um só Defensor Pú-
blico Federal, que é o Dr. Gerson Paquer de Souza, 
que, sozinho, portanto, cuida de todas as causas de 
interesse da população.

O que é a Defensoria Pública? É justamente o 
advogado do povo, daquele povo que não pode pagar 
advogado. O povo tem, de graça, o Ministério Público, 
quando ele precisa fazer uma denúncia, uma acusa-
ção. Mas, quando ele é vítima e precisa se defender, 
quem ele vai buscar, se não pode pagar? É o defen-
sor público.

Então, no caso da Defensoria Pública Federal 
no meu Estado, realmente, eu quero fazer aqui essa 
verdadeira denúncia do estado em que está a nossa 
Defensoria Pública Federal em Roraima e fazer um 
apelo ao Defensor-Geral que olhe para o meu Estado 
nesse particular, porque esse é um item da cidadania, 
é um item que realmente dá condições ao cidadão e 
à cidadã de ter acesso à Justiça, através justamente 
do defensor.

No que tange à Defensoria Pública do Estado de 
Roraima, quero dizer, Senador Mão Santa, que tenho 
muito orgulho de que a nossa Defensoria hoje esteja 
completando oito anos de existência. É uma defensoria 
que já adquiriu autonomia administrativa e financeira, o 
que demonstra que não só está consolidada, enquanto 
instituição, como avançou porque fica mais indepen-
dente para fazer de fato a defesa dos cidadãos.

E quero aqui ler alguns tópicos do portal do Go-
verno do Estado, no que tange à Defensoria Pública. 
Ela foi criada no dia 19 de maio de 2000, pela Lei Com-
plementar nº 037. Veja V. Exª, Senador Mão Santa, que 
foi Governador de Estado, que um Estado pequeno 
como o meu, o Estado de Roraima, instalando o seu 
arcabouço institucional – os poderes, os órgãos –, teve 
o cuidado, uma vez que o Estado se instalou em 1991, 
de, já em 2000, instalar a Defensoria. Hoje, o defensor 
do Estado é o Dr. Oleno. Ele, eleito e nomeado recente-
mente, tem à frente um grupo de defensores dos mais 
competentes – todos, portanto, concursados –, são 
pessoas que prestam um serviço fabuloso ao Estado. 
Quero, através do Dr. Oleno, cumprimentar todos os 
defensores públicos do Estado de Roraima, da Defen-
soria Pública Estadual, lamentar não poder estar hoje 
na festa de comemoração dos oito anos de existência 
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da Defensoria, mas, ao mesmo tempo, dizer que tenho 
certeza de que, da forma como os outros governadores, 
o Governador Anchieta há de fazer todo esforço e dar 
todo o apoio para que a Defensoria, de fato, cumpra o 
papel de defender aqueles mais necessitados.

Quero ler parte do pronunciamento que fiz, re-
gistrando que o dia 19 de maio assinala a passagem 
do Dia Nacional do Defensor Público.

Entre as mais sábias decisões tomadas pela 
Constituição de 1988, enfatizo a norma contida no ex-
cepcional art. 5º da Constituição: “O Estado prestará 
assistência jurídica, integral e gratuita aos que compro-
varem insuficiência de recursos”. Veja, Senador Mão 
Santa, o espírito justamente da defensoria: o Estado, 
e aí pode ser o Estado de Roraima, pode ser o Estado 
Nacional, o Brasil. O que antes poderia ou não acon-
tecer, sempre de maneira pontual e nada estruturado, 
agora passava a ser determinação constitucional. Pas-
sou a ser determinação constitucional.

A Carta Magna foi mais além, felizmente. Para 
que não pairasse qualquer tipo de dúvida, fez questão 
de explicitar a forma pela qual esse direito fundamental 
de cidadania iria se concretizar. É assim que nasce a 
Defensoria Pública, amparada no espírito cidadão da 
Carta de 1988. O mesmo art. 5º definia a Defensoria 
Pública como “instituição essencial à função jurisdicio-
nal do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e 
a defesa de todos os graus, dos necessitados”.

Ao assegurar essa natureza público-institucional 
da natureza do cargo, a Lei Maior aponta para o de-
ver, não a faculdade, que tem o Defensor Público de 
prestar assistência aos milhões de brasileiros pobres 
que a ela recorrem, além de assistir aos revéis e aos 
necessitados que não constituíram advogado para a 
defesa de seus direitos. Aí está, Sr. Presidente, uma 
diferença fundamental entre o advogado e o Defensor 
Público: enquanto o primeiro pode oferecer essa as-
sistência, ao segundo compete o dever de prestá-la. 
É justamente isso o que os Defensores Públicos têm 
feito pelo Brasil afora.

Basta não nos esquecermos das enormes e his-
tóricas desigualdades existentes em nosso País para 
compreendermos o sentido, o significado e a dimen-
são social do trabalho executado pela Defensoria Pú-
blica. De pouco adiantariam os melhores propósitos 
do Constituinte de 88 se comprometida ou inviabili-
zada estivesse a possibilidade real de materializá-los. 
Quem os faz, com competência e abnegação, em se 
tratando de assistência jurídica aos mais carentes, é 
precisamente o Defensor Público.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para 
deplorar que, ainda hoje, passadas duas décadas da 

promulgação da chamada “Constituição Cidadã”, como 
a definiu o saudoso Ulysses Guimarães, a Defensoria 
Pública encontre sérias dificuldades materiais para bem 
executar sua missão. Não é justo que a abundância de 
recursos postos à disposição da Advocacia-Geral e do 
Ministério Público pelo Poder Público, por exemplo, se 
contraponha à escassez com que se debate a Defen-
soria Pública. Por tudo o que ela faz, ela precisa contar 
com mais recursos, indispensáveis e compatíveis com 
o alcance social de seu trabalho.

Ao parabenizar esse profissional diferenciado, 
que é o Defensor Público, que faz de seu ofício ins-
trumento de afirmação da cidadania para os mais ex-
cluídos e necessitados de amparo, destaco a atuação 
da Defensoria Pública do meu Estado de Roraima. 
Criada por Lei Complementar de 19 de maio de 2000, 
ela apresenta uma trajetória de êxito. São oito anos de 
reiteração permanente do excelso compromisso – que, 
sendo legal, também é moral – de defender o cidadão 
carente e orientá-lo quanto aos seus direitos. Como 
regra, a Defensoria Pública de Roraima tem atendido 
as pessoas que possuem renda familiar inferior a três 
salários mínimos.

No intuito de debater idéias relacionadas ao exer-
cício de suas funções, a Defensoria Pública de Roraima 
marca a passagem de seu oitavo aniversário promo-
vendo um Ciclo de Palestras, já em sua terceira edição. 
Logo na abertura, sob a presidência do Dr. Oleno Inácio 
de Matos, Defensor Público-Geral do Estado, procede-
se ao lançamento do Pacto pelo Fortalecimento da 
Defensoria Pública do Estado de Roraima.

Entre os temas expostos, salientam-se: Prerroga-
tivas Profissionais; O Processo Eletrônico em Roraima; 
e O Papel Indispensável da Defensoria Pública Perante 
a Sociedade e a Justiça: as Atribuições da Defensoria 
no Ordenamento Jurídico Pátrio.

Nas pessoas do Dr. Oleno Inácio de Matos, De-
fensor Público-Geral, do Dr. Ronnie Gabriel Garcia, 
Subdefensor Público-Geral, e da Drª Alessandra An-
dréa Miglioranza, Corregedora-Geral, cumprimentos 
a todos os integrantes da Defensoria Pública de Ro-
raima. Meu Estado tem consciência do extraordinário 
trabalho que esses valentes profissionais executam e 
lhes agradece.

Um Brasil novo começa a despontar, graças ao 
trabalho da Defensoria Um Brasil em que a lei a todos 
iguala. Um Brasil que, a despeito das seculares maze-
las sociais, vê sua população mais pobre e destituída 
sendo assistida juridicamente pelo Defensor Público. 
Com independência funcional no desempenho de 
suas atribuições e com prerrogativas semelhantes a 
juízes e promotores, esse advogado, servidor do Es-
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tado, que o remunera para atuar em defesa de todos 
os que não dispõem de recursos para contratar advo-
gado, é a garantia de portas abertas da Justiça para 
o pobre. Eis um pequeno passo, gigantesco em sua 
dimensão humana, para a construção do Brasil com 
que tanto sonhamos: celeiro da Paz, obediente à Lei 
e Pátria de Justiça.

Parabéns a todos os Defensores Públicos, de 
Roraima e de todo o Brasil!

O Brasil lhes é grato e reconhecido.
Sr. Presidente, ao final do meu pronunciamento, 

requeiro a transcrição da matéria constante do site re-
ferente à Defensoria Pública do Estado de Roraima, 
bem como a matéria publicada no jornal Folha de Boa 
Vista sobre o mesmo assunto, para que façam parte 
integrante do meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Senador Mozarildo Cavalcanti, para-
béns a V. Exª pela feliz lembrança de enaltecer o traba-
lho da Defensoria Pública do Brasil, neste dia 19, dia do 
seu aniversário. Gostaria de me somar às homenagens 
merecidas que estão sendo tributadas, neste momen-
to, a essa classe que ajuda tanto o Brasil, notadamen-
te a população menos favorecida, proporcionando-lhe 
cidadania e uma forma de se defender na Justiça e de 
conquistar seus direitos. Sugiro a V. Exª a apresentação 
de um requerimento homenageando essa classe tão 
importante, que é a dos Defensores Públicos, e assino 
embaixo desse requerimento de autoria de V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Agradeço a sugestão de V. Exª. E, já que estamos 
aqui, assinaríamos eu, V. Exª, o Senador Mão Santa 
e o Senador Paulo Paim, a fim de que seja realizada 
uma sessão especial ou que haja uma homenagem 
na hora do Expediente.

Tenho dois filhos juízes e, assim, tenho pelo Po-
der Judiciário e pelo Ministério Público uma admiração 
muito grande, pois compõem o conjunto que realmente 
faz a Justiça. Mas temos que convir que o Defensor 
Público é o elo primeiro, é aquele que, perante o Mi-
nistério Público e perante o Juiz, defende aquele que 
não tem dinheiro para pagar um advogado. Portanto, 
ele merece, sim, esta homenagem.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me permite 
um aparte, Senador Mozarildo Cavalcanti?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Pois não. Ouço o aparte de V. Exª, Senador Mão 
Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mo-
zarildo, eu entendo que essa é uma grande contribui-
ção, porque, além de estadual... E eu fiz, quando fui 
Prefeito de Parnaíba, que é a segunda maior cidade 

depois da capital, uma Defensoria Pública Municipal. 
Inúmeros... Eles até receberam apoio, como “advoga-
dos dos pobres”. E havia uma, a Drª Jane Broder, que 
ficava em uma Vara de Família – esse negócio de ca-
samento, esses problemas de família –, e havia outro, o 
Dr. Reinaldo Santos, que ficava com esses problemas 
de conflitos, crimes etc., na Delegacia. Então, até as 
grandes cidades podem ter sua Defensoria Pública. E 
eu me orgulho de, quando Governador do Estado, ter 
construído o Palácio da Defensoria Pública em Tere-
sina. Eram trinta, dirigidos pelo Dr. Cadena Neto, que 
defendiam milhares. E como no Piauí havia 224 cidades 
– só eu tive o privilégio de criar 78 novas –, eu dava 
uns DAS-4 para aqueles interiores menores, coordena-
dos pelo Defensor Público, concursado e com o nível 
salarial de acordo, como manda a legislação.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Muito bem, Senador Mão Santa. V. Exª, realmente, 
demonstra que...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– (...) quando se quer, até mesmo em municípios po-
de-se instalar a Defensoria. Seria um grande avanço 
se em cada Estado funcionasse uma Defensoria Es-
tadual e Federal.

Sr. Presidente, encerro, portanto, fazendo ao Go-
verno Federal e ao Defensor-Geral Federal um apelo 
no sentido de que apóiem as Defensorias Federais 
nos Estados. Cito o exemplo do meu Estado, onde, 
instalada em 2005, a Defensoria conta com apenas 
um defensor para todas as causas federais no Estado. 
Foi feito um concurso, e até hoje não foi homologado. 
Espero que essa realidade da Defensoria Federal de 
Roraima, que é deprimente, não esteja se repetindo 
em outros Estados do Brasil.

De qualquer forma, de maneira muito especial, 
abraço os Defensores Públicos do meu Estado de Ro-
raima e de todo o Brasil, pelo papel importante que 
prestam na assistência aos mais necessitados, aos 
que não podem pagar um advogado para defender 
uma causa mínima que seja.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do Inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Mozarildo Cavalcanti, convido V. Exª 
a assumir a Presidência dos trabalhos.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Mão Santa. V. Exª dispõe de vinte minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Antonio Carlos Valadares, que preside esta reunião 
de segunda-feira, Parlamentares presentes na Casa, 
brasileiros e brasileiras que aqui presentes e que nos 
assistem pelo sistema de comunicação do Senado da 
República – a TV Senado, a Rádio AM, a Rádio FM, o 
Jornal do Senado, a Agência de Notícias do Senado 
–, Senador Antonio Carlos Valadares, quis Deus que 
a sessão fosse presidida agora por um médico. 

Então, Mozarildo – V. Exª é médico –, muito à 
vontade, vamos trazer este assunto, a saúde. Nós, eu 
e o Presidente Mozarildo, que aí está, Senador Paim, 
gastamos os melhores anos de nossas vidas, aspiran-
do a um sonho, a saúde, para buscarmos ciência para 
a consciência e, com consciência, servirmos a nossa 
gente. Ô Paulo Paim, Martin Luther King disse “Eu tive 
um sonho”, e quis Deus fosse adentrando o Presidente 
desta Casa, Garibaldi Alves.E nós, Mozarildo, tivemos 
o nosso sonho: o de ser médico. 

Vimos que a Organização Mundial de Saúde dis-
sertava que saúde não é apenas a ausência de enfer-
midade ou doença, mas o mais completo bem-estar 
físico, mental e social. Entendo que ela deveria ser 
assim como o sol, igual para todos, Paulo Paim. 

Mas, Presidente Garibaldi, que dá o exemplo de 
trabalho – chega, na segunda-feira, lá do Rio Gran-
de do Norte para dar o exemplo do trabalho –, Padre 
Antônio Vieira já dizia que palavras sem exemplo são 
como um tiro sem bala. O exemplo arrasta. Então, V. 
Exª aí dá o exemplo.

Paulo Paim, o nosso Presidente, Luiz Inácio, no 
seu entusiasmo de bom comunicador, disse que a 
saúde, neste País, Mozarildo, está atingindo as raias 
da perfeição.

Paim, nosso Martin Luther King, Martin Luther 
King disse que tinha um sonho: acabar com os precon-
ceitos raciais, para todos sermos iguais. Eu também 
tive um sonho. Ó Presidente Luiz Inácio, formei-me em 
Medicina em 1966. Sou do Piauí, então tive o privilé-
gio, Mozarildo, não sei V. Exª, de conhecer o Rio de 
Janeiro. Eu passava lá; sonhava estudar lá no Rio de 
Janeiro, no Hospital Clemente Fraga, o que se chama 
Fundão. Acho que esse foi o sonho de toda a geração 
dos anos 60 que desejava ser médico.

Passava no Rio de Janeiro. Quem conhece o Rio 
de Janeiro e vai para o aeroporto do Galeão... Ô Jar-
bas, aquela beleza de hospital, o Fundão! Acho que 
toda a nossa geração, dos anos 60, queria formar em 
Medicina no Hospital Clemente Fraga, no Fundão.

Paim, como aquele sonho de Martin Luther King, 
não sei qual era o seu, esse era o meu. Mas como eu 
era do Piauí... Graças a Deus, Luiz Inácio, o ensino 
público era levado com seriedade. Não me formei no 
Rio de Janeiro, não. Fui fazer vestibular no Ceará, na 
Universidade Federal do Ceará. Muito boa, extraordi-
nária. Mas fiz alguns cursos no Rio e depois fui fazer 
a residência no Hospital dos Servidores do Estado. E 
aquele sonho, eu passava... Aliás, todo mundo que che-
ga de avião tem de ir para o Centro. Olha que beleza! 
Hospital do Fundão. Está vendo, Paim? Um dia... 

Luiz Inácio, fiz um pronunciamento, há uma se-
mana. Tenho uma filha, agora médica, estagiando na 
Santa Casa do Rio de Janeiro, e tenho ido lá. Fui nes-
te fim de semana. Fiz o pronunciamento na semana 
passada. Aquele meu sonho... Olha, Luiz Inácio, Vossa 
Excelência vai tanto ao Rio de Janeiro, que o Gover-
nador, nosso companheiro, Senador que sentava ali, 
Sérgio Cabral, dizia que Luiz Inácio é um “garoto” do 
Rio de Janeiro... Não sei como Vossa Excelência che-
ga ao aeroporto. Aí aquele meu sonho se transformou 
em pesadelo. A gente passa por fora daquele hospital, 
em que eu tencionava estudar, ser médico residente, 
e logo vê o caos: não tem mais janela, não tem porta; 
a metade está acabada.

No Rio de Janeiro! O hospital que foi o sonho 
de toda a mocidade, Garibaldi, que quis se dedicar à 
Medicina, o Fundão!

V. Exª também viaja; já deve ter passado e vis-
to o que é aquilo. Fiz um pronunciamento no sábado 
passado lá.

E aqui está: greve no Rio de Janeiro. Jornal de 
sábado, O Globo. Bote aí bem grande. Garibaldi, é 
uma vergonha! O nosso Presidente, Luiz Inácio, disse: 
“A saúde está atingindo as raias da perfeição”. Bote 
bem grande na televisão. Faça de conta que é para o 
Mercadante, do PT, do Partido do Governo. Quando 
é para o Mercadante, sai do tamanho de um outdoor 
na televisão.

“Ato por hospital fecha parte da Linha Vermelha.” 
Aquilo que era um sonho. Aquele era um Brasil orga-
nizado, responsável. Sonhei trabalhar nesse hospital. 
Mas a gente passa e vê que ele não têm mais portas, 
janelas. E os estudantes todos, correndo risco de vida, 
foram interromper o trânsito na Linha Vermelha. 

Ô Paim, Luiz Inácio disse que não deve ao FMI. Mui-
to bem, mas só lá ele deve – está aqui a reportagem do 
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diretor – R$10 milhões aos fornecedores. Isso quer dizer 
que nenhum farmacêutico vende mais para o hospital.

Eu, no lugar de Luiz Inácio, deveria aos bancos 
internacionais e daria esse dinheiro para esse hospital, 
gastaria menos com os cartões corporativos, nomea-
ria menos. Ele nomeou 25 mil pessoas sem concurso, 
que, como diz a Bíblia, entraram pela porta larga da 
vadiagem. O DAS 6 ganha R$10.448,00. Eu diminuiria 
a viagem, a propaganda, a publicidade, a campanha 
antecipada e daria esses R$10 milhões para pagar os 
medicamentos daquele que já foi o maior hospital do 
Brasil, hospital em que sonhei estudar e me formar. 
Está aqui.

E mais, Paim: diz o nosso diretor de lá, do Hospital 
Clementino Fraga Filho, conhecido por Fundão, o maior 
hospital-escola do nosso País: “Ontem, o diretor-geral 
do Hospital do Fundão, Alexandre Cardoso, afirmou 
que a situação da unidade ainda é a mesma, e trans-
plantes, marcações de consultas e novas internações 
continuam suspensas”.

Atentai bem! Se o hospital, Paim, dos meus so-
nhos... É! Todo médico sonhava estagiar nesse hos-
pital, fazer residência, ser aluno de lá. Eu não fui. Mas 
o sonho hoje é o pesadelo dos que lá estão, dos en-
fermeiros, dos médicos, dos doentes, dos estudantes 
de Medicina, dos estudantes de Farmácia, de Enfer-
magem, de tal maneira que vão para a Linha Vermelha 
chamar a atenção, correndo risco de vida. Obstruíram, 
no sábado, a Linha Vermelha, aquela construída por 
Brizola, que vai do Aeroporto do Galeão ao centro do 
Rio de Janeiro. 

E o nosso Senador Sérgio Cabral disse que Luiz 
Inácio é um garoto do Rio de Janeiro. Ô Sérgio! Ele 
sentava bem ali do meu lado. Que vergonha! 

O diretor, ô Paim! É dinheiro pouco. Ô Dornelles, 
V. Exª chegou bem! Falo do Fundão. Não sei qual foi 
o seu sonho. O meu sonho é como o de Martin Luther 
King, como o de Paim, que sonha ver um país por 
igual, sem discriminação. Ô Dornelles, meu sonho 
era estudar Medicina nesse hospital, trabalhar nele, 
ser residente. Era o sonho de todos os brasileiros. Eu 
me formei no Ceará. Era do Piauí, mas que sonhei, 
sonhei. Depois, todos vão para a linha vermelha para 
chamar a atenção. E o nosso Luiz Inácio disse que a 
nossa saúde está raiando a perfeição. Falo do Hospi-
tal do Fundão. 

Ô Dornelles, V. Exª se encontra com Sérgio Ca-
bral? Eu gostava muito dele. Ele sentava ali. Era meu 
vizinho. Foi quem mais votou contra Luiz Inácio. Qua-
tro anos! Eu e ele. Agora, disse que Luiz Inácio é um 
garoto do Rio de Janeiro. 

Aquele é o símbolo maior da educação médica. 

Dornelles, V. Exª vai dar um aparte e eu vou re-
ceber o seu aparte. Mas o diretor... V.Exª que é do PP, 
que apóia o Presidente. O que o diretor quer é um che-
que de R$10 milhões para pagar as dívidas, porque 
ninguém quer vender remédio. O que ele quer é um 
orçamento de R$20 milhões para recuperar o maior 
patrimônio da Medicina do Brasil. 

Então, antes de ouvir Dornelles, a sensibilidade, 
a pureza na política, Presidente do PP, que antes de 
se imolar, Tancredo Neves o nomeou Secretário de 
Fazenda. 

Mas vamos ouvir, Paim, a voz da mocidade 
pura. 

Ô Garibaldi, eu sou orgulhoso porque eu tenho 
uma filha que se formou em Medicina – é toda pura; 
eu fui ver, no Rio de Janeiro – estudante, idealista, 
sonhador. Se há pureza, é no médico recém-formado. 
Olha o que dizem eles, estudantes – eu fui residente. 
Se há gente pura... Ô Garibaldi, que ambiente bom 
era o dos médicos-residentes, muito melhor do que o 
nosso – político – muito mais puro, muito mais decen-
te. Só sonhadores!

Olha o que dizem eles, ô Dornelles: 

Às 9h30min, estudantes e residentes 
fecharam a Avenida Brigadeiro Trompowski, 
na ilha do Fundão. Quinze minutos depois, 
eles foram para a ilha Vermelha, bloqueando 
o tráfego. 

Alguns motoristas passavam pela única 
faixa liberada da via dando gritos de apoio ao 
movimento. 

Não se zangaram, não, porque viram que era justo. 
As portas estão caindo, as janelas estão caindo; caiu a 
moral, caiu a vergonha, caiu a ética, caiu a decência! 
E é o garoto do Rio, o Luiz Inácio. Atentai bem!

Outros reclamavam. O motorista de um 
Ford Fox vermelho saiu do carro e esbravejou: 
“Precisa fechar o trânsito?” Policiais militares 
estiveram no local e pediram que a via fosse 
liberada. Após conversar com os manifestan-
tes, conseguiram liberar uma pista e meia. O 
coordenador do centro acadêmico do curso 
de medicina da UFRJ (que tem 1.200 alunos 
[sem poder estudar]), Ricardo Farias Júnior, 
de 23 anos [lembro os meus 23 anos, Sena-
dor Paim, marcados pela pureza, por ter sido 
sonhador. Ainda não tinha conhecido essas 
malandragens e a más companhias da políti-
ca; era puro. Vejo-me nesse jovem há 40, 42 
anos], graduando do sétimo período, afirma 
que a falta de estrutura prejudica o ensino: 
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– Sem recursos próprios, não há aten-
dimento digno. Não queremos nos acostumar 
a trabalhar errado, como as emergências de 
hospitais públicos fizeram. Queremos ensino 
digno e de qualidade.

Opinião parecida tem o residente em 
cirurgia plástica Alessandro Grossi. Ele des-
taca o número de procedimentos que estão 
suspensos: –Tanto a assistência a pacientes 
como a formação de médicos, nutricionistas, 
enfermeiros e fisioterapeutas ficam prejudica-
das. Por mês, são realizados aqui cerca de mil 
cirurgias e 25 mil atendimentos ambulatoriais, 
mas as operações estão suspensas, e o aten-
dimento, reduzido.

No Rio de Janeiro! E lá no meu Piauí? Acontece 
a mesma coisa. Lá fizeram aquele negócio que o ca-
boclo diz, ô Garibaldi: trocaram seis por meia dúzia. 
Abriram um, mas só no marketing, na propaganda, 
e fecharam outro do Estado, que, por sinal, eu tinha 
construído. 

Mas atentai bem! Olhem o que diz a carta: fe-
charam, porque não tem anestesista. Só inauguração, 
só cacarejadores, galinhas e galos cacarejadores por 
aí afora!

Olhem o que diz este jornal, na primeira pági-
na – bota aí grandão! Inauguraram no Piauí, mas não 
funciona, não tem anestesista: “sem acordo, médicos 
dizem que não atuam em hospital”. Luiz Inácio foi lá, 
inaugurou e não funciona! Não teve nenhuma cirurgia. 
Os anestesistas pararam. Essa é a realidade. 

Dornelles, eu não sei lá no Rio, mas, no Piauí, eu 
aprendi com um caboclo que é mais fácil tapar o sol com 
a peneira que esconder a verdade. Essa é a verdade: 
a dengue, a malária, as filas, a tuberculose aumentan-
do, a doença de chagas, a rubéola – em nós, homens, 
não dá nada, mas, em uma mulher grávida que tenha 
rubéola, o filho já nasce... –, tudo aumentando.

Com a palavra esse grande representante do Rio 
de Janeiro, Francisco Dornelles.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – 
Senador Mão Santa, quero cumprimentar V. Exª pe-
las palavras sempre lúcidas e muito apropriadas que 
traz ao Plenário do Senado. Quero também trazer a 
minha solidariedade plena a todo esse movimento de 
protesto dos estudantes do Fundão, pela situação de 
calamidade pública em que se encontra o seu hospi-
tal. No passado, esse hospital, como V. Exª falou, foi 
padrão, um hospital-modelo que muito orgulhava o 
Rio de Janeiro. Quero dizer a V. Exª que a situação 
do Hospital do Fundão não difere muito da dos outros 
hospitais federais do Rio de Janeiro. O Presidente Lula 
tem realmente destinado ao Rio de Janeiro importantes 

investimentos na área da infra-estrutura, na área do 
transporte, na área social – destinou investimentos para 
algumas comunidades mais carentes que realmente 
significam grande preocupação de natureza social –, 
mas o Ministério da Saúde parece que ainda não to-
mou conhecimento da situação dos hospitais do Rio de 
Janeiro, dos hospitais federais, porque todos eles se 
encontram em situação de calamidade pública. Cum-
primento V. Exª por trazer esse assunto ao Senado e 
trago minha integral solidariedade aos estudantes do 
Fundão. Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço-lhe 
e incorporo o aparte de V. Exª, que é um dos homens 
da maior probidade. Não é para nos desesperarmos 
na política, não: há homens que nos orgulham. Esse 
é o legítimo herdeiro de Tancredo Neves, aquele que 
se imolou para fazer renascer a democracia, e, antes, 
Tancredo o nomeou Secretário da Fazenda. Então, o 
Rio de Janeiro tem um grande representante.

Agora, queremos ajuntar o Piauí. Paim, por isso, 
eu disse que o Partido dos Trabalhadores... Não te-
nho ódio, rancor ou ressentimento; estou é ajudando 
o Luiz Inácio, que, em Teresina, tem um extraordinário 
candidato a prefeito. “Nazareno critica falta de médicos 
no Zenon Rocha”. É do PT, é médico, extraordinário 
Secretário de Saúde e candidato a prefeito. “Nazareno 
critica fechamento do HUT”. É do PT. No PT, há gente 
boa, não a maioria. Há muito aloprado, mas também 
há gente boa. Está ali o Paim, que é gente boa. E o 
Nazareno, que é gente boa, está com o mesmo dis-
curso aqui, reclamando pela saúde do Piauí. E, quanto 
à situação da saúde do Rio de Janeiro, o Dornelles, 
aqui, confirma.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mão Santa, V. Exª, que tanto elogiou o 
Senador Francisco Dornelles, saiba que S. Exª é o pró-
ximo orador e está dependendo da sua compreensão. 
Todos nós queremos ouvir a sua palavra, mas também 
queremos ouvir o Senador Francisco Dornelles.

Vou dar uma prorrogação a V. Exª de cinco mi-
nutos. Está bom?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Basta um 
minuto. Cristo fez o Pai-Nosso em um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concederei, então, mais dois minutos a V. 
Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – A sabedo-
ria está no meio. Então, dê-me dois minutos e meio 
– nem cinco minutos nem um minuto. A verdade está 
no meio.

Queremos sensibilizar. Está escrito no Livro de 
Deus – falei no Pai-Nosso, que é Dele, feito em um 
minuto –: “Procurai e achareis; batei e abrir-se-vos-á”. 
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Então, estamos batendo aqui na sensibilidade do Pre-
sidente Luiz Inácio. “Pedi, e dar-se-vos-á”, mas não 
só para o Rio de Janeiro. No Rio de Janeiro, Deus foi 
pródigo com a natureza. Dê para o Rio e para todo o 
Brasil.

A classe médica está sofrida. Garibaldi, lá na 
sua cidade de Natal, deve haver isso. Um quadro vale 
mais do que dez mil palavras. Se, no Rio de Janeiro, o 
nosso Senador Sérgio Cabral deu o titulo a Luiz Inácio 
de “O Garoto do Rio de Janeiro”, como estará a saúde 
na Ilha de Marajó, no Pará, de Mário Couto, e no inte-
rior do meu Piauí, na Capital? Está aqui reclamando 
esse grande Líder do Partido dos Trabalhadores, Na-
zareno, criticando o fechamento do HUT. Isso está na 
primeira página.

Então, ô Papaléo Paes, ele veio pelo clamor dos 
médicos. O Sistema Único de Saúde (SUS) foi bendito! 
Era para que a saúde fosse igual ao sol, para todos, 
mas acontece, Senador Dornelles, que as tabelas são 
irrisórias; nada foi atualizado. Ainda há consultas a 
R$2,00 pagas pelo SUS. Não dá, não dá! Infelizmente, 
essa é a verdade, a realidade. Passa-se por aí, pelos 
hospitais, e se pode ver que neles não há mais lençóis. 
Há plásticos no chão, filas.

Para a saúde pública no nosso Brasil, eu faria 
quase aquele discurso de Afrânio Peixoto, o primeiro 
professor de Higiene: “No Rio de Janeiro, a saúde pú-

blica é feita pelo sol, pela chuva e pelos urubus”. Isso 
é o que está acontecendo no Brasil. Doenças que já 
tinham acabado e sido afastadas voltam a aniquilar o 
povo do Brasil. Vamos lembrar aquela mãe que sofre 
pelo seu filho que morre de dengue ou aquela gestante 
que vê nascer um filho monstro, porque voltou a rubé-
ola. Em nós, homens, não há problema algum, pois é 
uma espécie de sarampo, mas, se a mulher gestante 
tem rubéola, o filho nasce um monstro. Também a tu-
berculose, que era do passado, está voltando.

Então, pedimos a Sua Excelência o Presidente da 
República: que deva ao Fundo Monetário Internacional 
(FMI) ou ao Bird, mas que pague as dívidas dos hospi-
tais brasileiros, pois o povo brasileiro está sofrendo!

Então, essas são as nossas palavras. E gosta-
ria de agradecer ao Presidente Garibaldi Alves, que 
veio aqui assistir à sessão de segunda-feira, ao nosso 
pronunciamento. Que o benefício chegue ao Estado 
dele, o Rio Grande do Norte, em que, penso, a saúde 
está com as mesmas mazelas que no Rio de Janeiro 
e no nosso Piauí.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÃO SANTA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi 
Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa, e 
concedo a palavra ao Senador Francisco Dornelles, 
Líder do PP.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves, 
Srªs e Srs. Senadores, apresentei na Subcomissão 
de Reforma Tributária do Senado um projeto que está 
sendo considerado e amplamente debatido em vários 
setores e em várias instituições da sociedade brasileira 
e até mesmo na Câmara dos Deputados.

Queria dar, neste momento, um enfoque a uma 
modificação que propus em relação ao projeto do Go-
verno, que alcança impostos sobre vendas, impostos 
sobre consumo.

Estudo recente feito pelo Banco Mundial mos-
trou que a carga tributária do Brasil é composta não 
somente do montante de impostos e de contribui-
ções pagos por uma empresa, mas também do que 
ela gasta, do custo com a burocracia de pagar esses 
impostos. Então, tomando uma empresa padrão, em 
177 Municípios, o estudo mostra que uma empresa no 
Brasil gasta 2,6 mil horas por ano, Senador Mão Santa, 
para administrar seu setor tributário, para pagar seus 
impostos. Isso é um custo e representa um percentual 
da carga tributária.

Desse modo, a grande preocupação da proposta 
apresentada na Subcomissão de Economia do Sena-
do foi simplesmente a de tentar reduzir o número de 
impostos, diminuir as obrigações acessórias, reduzir 
todos aqueles procedimentos que encarecem a arre-
cadação.

Na minha proposta, menciono o chamado Imposto 
sobre Valor Agregado Federal (IVA Federal), que subs-
titui o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), o 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS), o Programa de Integração Social (PIS), a Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins) e todas as contribuições apresentadas com 
base no art. 195. Nesse caso, o chamado IVA Fede-
ral teria uma legislação única em todo o Brasil; seria 
uma legislação federal. A arrecadação seria nacional, 
ou seja, uma empresa ao pagar o IVA, uma parcela 
automaticamente iria para os Estados, e a outra iria 
para o Governo Federal. A fiscalização seria dos Es-
tados, que têm hoje uma estrutura montada para fazer 
essa fiscalização.

Como seria o procedimento? No momento em 
que fosse feita a avaliação dos impostos que serão 
incorporados pelo IVA, veríamos qual é a participação 
do ICMS nessa arrecadação. Vamos admitir que seja 
de 60% e que os impostos federais incorporados ao 
IVA sejam 40%. Assim, quando o contribuinte pagar 
seu imposto, 40% já vão para o Governo Federal; e 
60%, para o governo estadual.

Como seria essa distribuição do IVA aos Estados? 
Tomar-se-ia, nos três primeiros anos, a participação 
da receita de arrecadação do ICMS de cada Estado e 
do ICMS nacional, e esse percentual seria aplicado à 
parcela do IVA nacional que viria a ser criado.

Então, no momento em que a empresa paga es-
ses tributos, um montante é dirigido automaticamente à 
União Federal e a cada Estado da Federação, ou seja, 
o dinheiro dos Estados não passaria pelos cofres da 
União, o dinheiro de um Estado não passaria pelo cofre 
do outro, de modo que não haveria esse risco, essa 
tensão de retenção de dinheiro uns dos outros.

Posteriormente, Sr. Presidente, veríamos como 
seriam fixadas essas alíquotas. Uma lei complementar 
de iniciativa do Governo Federal fixaria cinco ou seis 
alíquotas do novo IVA, e, posteriormente, o Executivo 
faria uma proposta ao Senado, que, por meio de reso-
lução, enquadraria os diversos produtos nas alíquotas 
aprovadas pelo Congresso.

Hoje, alguns Estados já têm alíquotas muito ele-
vadas sobre determinados produtos, e, para impedir 
que essas alíquotas muito elevadas contaminassem 
as cinco ou seis alíquotas do IVA fixadas por lei com-
plementar, provocando um aumento de tributos, per-
mitiríamos que cada Estado escolhesse livremente 
quatro produtos e que os Estados tivessem a liberda-
de de fixar as alíquotas desses quatro produtos, para 
impedir que alíquotas mais altas fossem adotadas em 
termos nacionais.

A participação dos Municípios no IVA seria man-
tida em 25%. Os Estados que quisessem conceder in-
centivos fiscais poderiam fazê-lo, mas de forma trans-
parente, utilizando seu item de despesa – poderiam 
estabelecer, por exemplo, que x por cento seria desti-
nado a tal empresa ou que, por cada automóvel fabri-
cado, a empresa receberia um determinado montante. 
Haveria transparência se os Estados quisessem con-
ceder incentivos fiscais.

A cobrança seria integralmente na origem, mas 
isso não significa que os recursos pertenceriam ao 
Estado de origem: uma parcela ficaria com o Estado 
de origem, e a outra parcela seria destinada aos Es-
tados de consumo, que receberiam essa parcela de 
acordo com índice fixado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).
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Sr. Presidente, essa parcela do IVA nacional po-
deria incorporar, no mínimo, cinco impostos e contri-
buições já existentes. Isso reduziria muito a burocracia 
e o custo de arrecadação. Não vejo razão para que, 
numa reforma, mantenhamos o IVA Federal, o IVA 
Estadual e o IPI, quando podemos fazer essas três 
incidências numa única.

Espero que essa proposta que apresentamos na 
Subcomissão e que está sendo levada à Comissão da 
Câmara seja levada em conta, porque vai reduzir conside-
ravelmente o custo da arrecadação e vai atender os inte-
resses da União e de todos os Estados da Federação.

Sr. Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Francisco Dornelles.
Aproveito a presença do Líder do Governo, Se-

nador Romero Jucá, para comunicar a S. Exª e aos 
Senadores presentes que acertamos com a Senadora 
Marisa Serrano que a CPI dos Cartões Corporativos 
poderá funcionar amanhã até às 18 horas, quando ini-
ciaremos a Ordem do Dia. Portanto, até às 18 horas, 
para dar tempo às demandas da CPI, que, sabemos, 
são sempre grandes, haveria a sessão da CPI, e, a 
partir das 18 horas, com o encerramento da reunião 
da CPI, tentaríamos votar aqui. Certamente, haverá a 
possibilidade de votarmos aqui, de acordo com o que 
ficou acertado na última reunião de Líderes.

Consulto V. Exª sobre a viabilidade dessa pro-
posta e aproveito a presença do Líder Arthur Virgílio 
para consultá-lo também.

Tem a palavra V. Exª, Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu ia 
pedir a palavra pela Liderança, mas, como V. Exª já 
me concede a palavra, manifesto-me agora sobre 
duas questões. 

Em primeiro lugar, quero registrar que o discur-
so competente do Senador Dornelles mostra que há 
caminho para avançarmos na reforma tributária, mos-
tra que é possível fazer uma reforma que simplifique 
impostos, que diminua o Custo Brasil, que diminua a 
carga tributária para todos, enfim, uma reforma que 
crie um novo padrão tributário em nosso País. 

O Ministro Dornelles fez um trabalho brilhante 
à frente da Subcomissão da Comissão de Assuntos 
Econômicos que discutiu essa matéria e, sem dúvida, 
juntamente com o ex-Ministro e atual Deputado Anto-
nio Palocci, com o Relator Sandro Mabel, enfim, com 
todos os membros da Câmara e do Senado que vão 
discutir essa matéria, haveremos de chegar, este ano 
ainda, a um denominador comum que entregue ao 
País uma reforma tributária pela qual o Brasil clama 
já há algum tempo. 

Fui relator, em 2003, da reforma tributária. Nós a 
aprovamos aqui, no Senado, com um avanço expressi-
vo, mas, infelizmente, essa matéria não foi votada na 
Câmara. Eu acho que, agora, nós temos uma grande 
oportunidade para avançarmos nesse quesito. Quero, 
portanto, registrar aqui o meu apoio às palavras do 
Senador Francisco Dornelles.

Quero também, quanto às colocações de V. Exª, 
dizer que nós estamos convocando toda a base do 
Governo para que nós possamos votar amanhã e 
votar na quarta-feira. Como nós temos oito medidas 
provisórias que têm a mesma data de expedição, po-
derá haver, dentro de um clima de entendimento, um 
remanejamento da ordem dessas medidas provisórias 
para que nós possamos votá-las. 

Espero que a CPMI possa terminar antes das 18 
horas, porque, como são muitas matérias e são maté-
rias polêmicas, nós, provavelmente, teremos que en-
trar pela noite. A idéia seria votar, pelo menos, quatro 
medidas provisórias no dia de amanhã e quatro medi-
das provisórias na quarta-feira. Se nós pudéssemos, 
inclusive, antecipar a Ordem do Dia...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Permite-me V. Exª?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O limite máximo seria 18 horas, porque, come-
çando aqui a Ordem do Dia, a CPMI tem que terminar. 
No entanto, pode, perfeitamente, terminar antes.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu não sei se...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª quer sugerir um horário mais...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não, não. 
Eu não quero que pareça que nós pretendemos tolher 
o andamento dos trabalhos da CPMI, é importante que 
a CPMI ouça os dois convocados. Eu só espero que 
haja racionalidade no processo de argüição para que 
nós possamos tomar alguma posição. 

Aliás, como na CPMI será feita uma audiência 
pública, não haverá votação de requerimento, sugiro 
à Mesa que comecemos a Ordem do Dia encaminhan-
do matérias enquanto a CPMI faz a audiência. Como 
será feita uma audiência pública, não haverá votação 
na comissão, é possível que se dê curso, concomitan-
temente, à Ordem do Dia e aos trabalhos da CPMI.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – E V. Exª considera que há quorum para as 
duas reuniões?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Acho 
que sim, Sr. Presidente. Poderá ser apresentado aqui 
o relatório e, no momento em que for ocorrer uma vo-
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tação nominal, convocamos as pessoas. De repente, 
a própria CPMI pode suspender sua reunião por cinco 
minutos para que os Senadores possam vir votar. Ou 
seja, nós podemos fazer um esforço para que funcionem 
as duas atividades paralelamente, porque começar às 
18 horas, iniciar às 18 horas todo o processo de dis-
cussão das medidas provisórias, que são polêmicas, 
não é aconselhável – não há matéria de crédito entre 
essas oito medidas, são matérias de mérito mesmo. 
Existem questões importantes que deverão ficar para 
quarta-feira. 

Essa é a sugestão que apresento para que a 
Mesa possa sobre ela deliberar. V. Exª, com sua ex-
periência e a condição de comando na Casa, poderá 
fazer com que possamos jogar nas duas pontas, como 
no jogo de dominó: nós jogaremos nas duas cabeças 
e avançaremos no processo legislativo. 

Era esse o registro que eu queria fazer, Sr. Pre-
sidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, a Senadora Ideli 
Salvatti; em seguida, o Senador Arthur Virgílio.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, era 
apenas para dar força a esse apelo do Senador Romero 
Jucá. Fui, inclusive, entrevistada pela imprensa sobre 
a possibilidade de iniciarmos a Ordem do Dia às 14 
horas. Havia a possibilidade de antecipar a Ordem do 
Dia exatamente porque temos muitas medidas provi-
sórias acordadas para serem votadas amanhã. 

Faço, portanto, ponderação no mesmo sentido. 
Outras comissões parlamentares mistas de inquérito 
funcionaram para fazer a audiência de testemunhas ou 
interrogatórios junto com o Plenário, tanto da Câmara 
como do Senado. Na hora em que havia alguma ne-
cessidade, interrompia-se ou fazia-se o revezamento 
para que as pessoas participassem da votação.

As medidas provisórias que estão trancando a 
pauta vencem no dia 4 de junho. Portanto, se essas 
matérias sofrerem qualquer modificação e tiverem 
de voltar para a Câmara, teremos dificuldades para 
aprová-las. Portanto, o bom senso recomenda não 
só que tenhamos a Ordem do Dia começando às 16 
horas, mas que ela seja antecipada, como pautava a 
própria imprensa. Acho que é possível mantermos a 
Ordem do Dia às 16 horas ou, talvez, antecipá-la, não 
digo para as 14 horas, mas para as 15 horas. Assim, 
teremos o tempo necessário para fazer as votações 
com os debates pertinentes a cada uma das matérias. 

Como disse o Senador Jucá, são matérias de mérito 
que, talvez, necessitem de um bom debate antes da 
votação, mesmo havendo acordo. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Peço a compreensão do Senador Francisco 
Dornelles, porque o Senador Arthur Virgílio já havia 
solicitado a palavra. Em seguida, darei a palavra a 
V. Exª.

Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
última reunião no gabinete da Presidência desta Casa 
e sob o comando de V. Exª, estabelecemos que havia 
algumas medidas provisórias com clara dificuldade 
de, no momento em que nos fossem apresentadas, 
nós as votarmos – nós, da oposição. E havia outras, 
a maioria delas, que, pelo enunciado, não apresen-
tavam problema, embora devêssemos estudar cada 
item, cada emenda, cada destaque, cada dúvida que 
pudesse surgir.

Aconteceu, porém, Sr. Presidente – e V. Exª es-
tava presente à sessão, tive a honra de falar sob sua 
Presidência –, a decisão do Supremo Tribunal Federal 
estipulando que, fora daquilo que determina claramente 
a Constituição – ou seja, comoção, momento econômico 
grave, lockout, essas coisas todas –, não caberia que 
o Governo continuasse a editar medidas provisórias 
versando sobre crédito extraordinário.

No mesmo dia em que eu estava na tribuna, tive 
a notícia – na tribuna mesmo – de que já havia saído 
do forno uma medida provisória tratando desse epi-
sódio. Eu até disse que aquilo era uma esperteza de 
esquina, porque era dinheiro para funcionário público 
– e não somos contra isso –, mas, na pior das hipóte-
ses, nos deixariam contra os funcionários públicos; e, 
na outra hipótese – pior ainda –, desmoralizaríamos o 
Supremo Tribunal Federal, desmoralizando o próprio 
Congresso Nacional.

Então, não posso aceitar nem a hipótese de des-
moralização A, nem a hipótese de desmoralização B. 
Não posso. E devo dizer a V. Exª que condiciono toda e 
qualquer ajuda nossa à aprovação de qualquer matéria, 
a partir de amanhã, à retirada pelo Governo dessas 
duas medidas provisórias. Que sejam transformadas 
em projeto de lei em caráter de urgência, com o crivo da 
urgência, para que nós, aqui, possamos, então, honrar 
o compromisso que havíamos assumido com V. Exª. 
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Fora disso, teremos de começar a obstaculizar da 
primeira, porque não vamos, simplesmente, fingir que 
não houve esse atentado à soberania do Congresso e 
que não houve esse atentado à soberania do Supremo 
Tribunal Federal. Teremos de obstaculizar da primeira 
no que pudermos, se pudermos, quando pudermos e 
enquanto pudermos. Que isso fique bem claro, bem 
nítido! Aguardo até um pronunciamento de V. Exª. V. 
Exª tem sido muito firme nesse episódio sobre as me-
didas provisórias de crédito orçamentário. V. Exª tem 
sido muito firme, tem dado orgulho a todos nós pela 
firmeza, pela sensação que V. Exª passa de que, de 
fato, pretende presidir a Casa como um todo.

Assim como devo fazer um elogio público ao Pre-
sidente da Câmara, Deputado Arlindo Chinaglia. Mes-
mo com as discordâncias que tenho em relação à sua 
última entrevista à revista Veja, concordo com o essen-
cial. Na parte institucional, concordo com tudo o que 
ele disse. Pareceu-me uma entrevista lúcida e corajosa 
de alguém que começou sendo visto como Presidente 
da Casa a serviço de um partido, e está se mostrando 
Presidente da Casa enquanto instituição, e, portanto, 
de todos os partidos, de todos os Deputados. V. Exª faz 
a mesma coisa. É, portanto, conveniente aguardarmos 
um pronunciamento seu a esse respeito.

Sinceramente, não tenho como! Eu dizia ao Líder 
Jucá ainda há pouco que não há, simplesmente, como 
fingir que não houve a decisão do Supremo. Se parto 
para coonestar o que desmoraliza o Supremo, Sr. Pre-
sidente, desmoralizo o Supremo e perco a capacidade 
de voltar ao Supremo, inclusive. Que Poder é o nosso 
que aceita abastardar um outro, que colabora com o 
abastardamento de um outro que veio em socorro da 
nossa soberania? 

Portanto, a posição do PSDB é muito nítida, muito 
clara. Não concordarmos com votação qualquer. Fare-
mos o possível para que não haja nenhuma votação. 
Faremos o que pudermos, enquanto o Regimento nos 
amparar, propondo, com muita humildade, com mui-
ta clareza, com muita limpeza, ao Governo que retire 
essas duas medidas provisórias, que são provocati-
vas. Elas são absolutamente provocativas. Não são 
sinceras e são até torpes, porque elas visam a jogar, 
contra quem queira defender o Supremo e a Casa, o 
Congresso, jogar os servidores públicos contra nós. 
É torpe! 

Eu diria que o momento é dos mais infelizes que 
se possa conceber na ação de uma gestão, porque isso 
significa o confronto aberto e claro com as outras ins-
tituições, que formam esse tripé da interdependência 
dos Poderes e da democracia. 

Nós, portanto, aguardamos um posicionamento 
do Líder Jucá e de V. Exª: V. Exª, pela Casa; e o Líder, 

pelo Governo. V. Exª dizendo que não aceita isso – é 
o que imagino; e o Líder Jucá dizendo que o Governo 
haverá de retirar essas duas medidas provisórias. Re-
tirou, colaboramos; não retirou, lutaremos de maneira 
empedernida para que não haja essa desautorização 
da decisão do Supremo, nem haja a consagração, 
por nós mesmos, de que temos de continuar sendo 
violentados por medidas provisórias versando sobre 
crédito extraordinário. 

Portanto, em defesa do Congresso, em defesa do 
Senado, em defesa da nossa soberania e em defesa do 
gesto maiúsculo que tomou o Supremo Tribunal Federal 
– com o mesmo espírito que cobrei de V. Exª a leitura 
de todas as medidas provisórias, para enfrentarmos a 
verdade e não ficarmos abrindo janelas, nem portinhas, 
nem portinholas para votar enquanto não vêm mais 
medidas provisórias, para enfrentarmos a Constituição 
de uma vez –, digo a V. Exª essas palavras. 

Ao mesmo temo em que aguardo V. Exª e o Líder 
falarem, peço a V. Exª que me inscreva, como Líder 
do PSDB, para, ainda nesta sessão, usar da palavra. 
Prefiro que seja como orador, se for possível. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Francisco 
Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, na última semana, houve 
uma reunião, como sempre muito bem conduzida por 
V. Exª, no seu gabinete, em que as Lideranças sele-
cionaram medidas provisórias sobre as quais haveria 
um consenso mínimo para votação. Esse consenso 
mínimo não significa que vamos aprovar essas medi-
das provisórias ou esses projetos de lei de conversão 
como vieram. Alguns precisam sofrer modificações. 
Como existe prazo de vigência, seria importante que 
elas pudessem ser votadas no Senado o mais breve 
possível, para que, no caso de modificações, haja tem-
po ainda de retornarem à Câmara.

Por isso, quero ratificar e reiterar meu apoio à 
proposta feita pelo Senador Jucá, no sentido de que 
possamos iniciar a votação dessas medidas o mais 
breve possível.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Garibaldi, acredi-
to muito em Deus. V. Exª também acredita em Deus? 
Acho que Ele coloca o homem certo na hora certa. 
Foi assim que Ele buscou Davi para vencer, foi assim 
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que Ele buscou Moisés, e Ele colocou V. Exª aí. Mas 
acho que a missão de Davi e a de Moisés eram até 
mais fáceis! V. Exª entrou numa encruzilhada – sou 
seu irmão do Nordeste – tão difícil quanto a de Davi 
e a de Moisés.

Sexta-feira, fiz uma palestra numa nova FAP, fa-
culdade piauiense. O tema era Estado Democrático de 
Direito. Prof. Garibaldi, fiquei a pensar que iria começar 
a palestra com a música de Ricardo Chaves: “Acabou, 
acabou, acabou...” Não é brincadeira! V. Exª está sorri-
dente, mas acho a missão de V. Exª mais difícil do que 
a de Davi e a de Moisés. 

Ó Garibaldi, não vamos fugir, não. Você entrou 
nessa porque quis! O Davi também foi enfrentar Golias, 
uma determinação. Agora, o negócio é: “acabou”. Vi a 
mocidade estudiosa de Direito numa faculdade.

Primeiro, olha aqui: o Luiz Inácio não pode brincar! 
Vou discursar quase igual fazem na novela: “Chega, 
chega!” A mulher não disse isso? 

Urgência e relevância. Aí, já chega! É urgência, 
é relevância?

Crédito do Orçamento. V. Exª foi Prefeito, e dos 
bons, e Governador. Nós pedimos, mas no fim do ano. 
pedir em fevereiro, em março?! Isso é palhaçada, é 
indignidade. Isso não existe. É falta de planejamen-
to – e este Governo botou até um aloprado aí, o que 
não interessa.

Divisão dos tributos – ele não obedece. Doação 
de mais de 2.500 hectares sem passar no Congresso. 
Pedro Simon tem um pronunciamento em que se re-
fere a 96 mil; e aí vai nesse rolo. Tudo é conseqüência 
de Roraima, que é o rolo grande, por desobediência 
a isso. Luiz Inácio não é mais preparado que nós. Fui 
Prefeitinho e Governador.

E agora essa do TSE! Já estamos em campa-
nha política – nós não podemos fazer, mas ele faz. O 
desrespeito! Depois de a Corte suprema decidir aquilo 
que foi solicitado pelos partidos de oposição, no dia 
seguinte, fazer uma medida provisória?! Isso é um de-
boche, isso não existe. 

V. Exª não está merecendo isso. Sei que o mo-
mento é difícil para V. Exª, mas Deus não ia abando-
nar. Ele botou a pessoa certa no lugar certo, na hora 
certa: é V. Exª. 

Agora, com a amizade: V. Exª sabe que o admiro 
e sei que é difícil, mas fique. Como disse Rui Barbosa, 
só há um caminho e uma salvação: a lei e a justiça. 
Chega! Chega! Chega! Estão fazendo a gente de... 
Isso é ridículo, não é Senado da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador Mão Santa.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Líder do Governo, Se-
nador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de fazer uma observação sobre essa questão das me-
didas provisórias para que eu pudesse, efetivamente, 
deixar clara a posição do Governo e a minha posição 
pessoal nesta Casa.

O Supremo Tribunal Federal apreciou uma ação 
interposta pelo PSDB em relação a uma medida pro-
visória, um crédito especial, uma medida provisória 
que abria crédito em diversas categorias de despesas, 
em diversos Ministérios. E, na apreciação do Supremo 
Tribunal Federal...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – É a 405.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – A 405. 
Na apreciação do Supremo Tribunal Federal, em ma-
téria sobre essa medida provisória, o Supremo en-
tendeu que parte daquelas despesas não preenchia 
os quesitos constitucionais de urgência, relevância e 
imprevisibilidade. Foi isso que ficou definido. 

O Supremo, em nenhum momento, proibiu o 
Governo de fazer medida provisória de crédito espe-
cial. As medidas provisórias de crédito especial estão 
previstas na Constituição. Existem normas para que 
elas sejam feitas. 

O que nós defendemos? Nós defendemos que o 
Governo tenha mais parcimônia na edição de medidas 
provisórias. Eu, pessoalmente, vou defender, dentro 
do Governo, que despesas como essa a que se re-
feriu o Senador Arthur Virgílio, de crédito de pessoal, 
por exemplo, possam ser feitas por projeto de lei em 
regime de urgência. Por quê? Porque você pode fazer 
um projeto de lei em regime de urgência dizendo que 
a validade do aumento é a partir de 1º de maio, por 
exemplo. Mesmo que ele seja aprovada em junho, ju-
lho ou em agosto, retroagirá a 1º de maio para o pa-
gamento. Então, na verdade, não se gerará nenhum 
prejuízo para os servidores. Vou defender isso agora, 
junto ao Ministro Paulo Bernardo.

Em outras despesas, isso não será possível. Em 
caso de enchente, cataclismo ou de qualquer tipo de 
problema mais grave, o recurso vai precisar vir na hora e, 
efetivamente, vai-se precisar de medidas provisórias.

Defendo, também, que na LDO nós tenhamos 
um mecanismo para ser aprovado neste ano, como 
existem mecanismos nos Estados e Municípios, que 
dê uma margem percentual para o Governo poder fa-
zer remanejamento de rubricas, independentemente 
de medida provisória ou projeto de lei. Os Estados têm 
isso, e os Municípios têm isso. 
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Eu gostaria de registrar o meu posicionamento 
de buscar um entendimento para que haja a possibili-
dade de projetos de crédito especial para pagamento 
de pessoal poderem ser feitos em regime de urgência, 
inclusive com acordo de liderança, para se votar isso 
rapidamente. Mas quero deixar registrado também que 
o Governo continua tendo a prerrogativa de medidas 
provisórias de crédito especial nos casos previstos 
na Constituição, de urgência, relevância, imprevisibili-
dade, enfim, das necessidades extremas de atuação 
do Executivo.

Era essa a observação que eu queria fazer, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgí-
lio. 

Já inscrevi V. Exª como orador, mas, neste mo-
mento, concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Pois não, Sr. Pre-
sidente, é precisamente para fazer um comentário 
a respeito da posição aqui expendida pelo Senador 
Romero Jucá. 

O entendimento que tenho é diverso. O Supremo 
foi claro quanto à interpretação da Constituição: não 
havendo cataclismos, não havendo comoção, não ha-
vendo guerra ou surpresa a partir de enchentes, secas, 
de flagelos da natureza, não é caso de medida provi-
sória para crédito extraordinário. Não é.

Considero justo que o Líder entre em contato 
com o Governo de modo a convencê-lo a retirar. Digo 
isso, Sr. Presidente, com a maior das boas-fés. Es-
tamos, aqui, para colaborar nas votações, mas não 
enquanto perdurar essa dúvida, por entender que é, 
sim, uma afronta ao Supremo; é, sim, uma afronta a 
esta Casa; é uma afronta à autoridade de V. Exª, como 
Presidente do Congresso Nacional; é uma afronta à 
autoridade do Presidente da Câmara, Deputado Ar-
lindo Chinaglia. É uma afronta a V. Exª duplamente: 
como Presidente do Congresso e como Presidente 
do Senado Federal.

Eu vou, Sr. Presidente, ler o art. 167, §3º.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Da Constituição?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Da 

Constituição Federal.

Art. 167: (...)
XI (...)
§ 3º A abertura de crédito extraordinário 

somente será admitida para atender a despe-

sas imprevisíveis e urgentes, como as decorren-
tes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública, observado o disposto no art 62.

Obviamente, não estamos tratando de guerra, 
a não ser essa guerra civil da segurança pública, e a 
matéria não versava sobre segurança pública, nem 
o Governo admite que se vive no Rio de Janeiro, por 
exemplo, uma situação de guerra civil. Calamidade 
pública, não vi. Não vejo comoção interna, portanto, e 
não vejo imprevisibilidade nesse nível, imprevisibilida-
des tais como, repito Sr. Presidente, guerra, comoção 
interna ou calamidade pública.

Então, é uma “forçação de barra”, para usar uma 
linguagem mais popular, mais do nosso cotidiano, do 
nosso dia-a-dia. É uma “forçação de barra”, sim, e se 
isso é uma ingenuidade, que o Governo se refaça dela 
e diga: “Olha, errei, pisei na bola”. Puxa vida, coisas 
tão mais graves são perdoadas! Pisei na bola, e retire 
e faça, como disse muito bem o Líder, via projeto de 
lei com urgência constitucional, estabelecendo que o 
reajuste é a partir da data tal e, portanto, estabelecendo 
o princípio da retroatividade. Não há perda nenhuma 
para os servidores públicos: no momento em que for 
aprovada a matéria, ela será aprovada com retroati-
vidade. Por outro lado, a matéria só demorará a ser 
aprovada se o Governo...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª poderia, por gentileza, esclarecer: são 
duas as medidas provisórias que V. Exª está contes-
tando?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É, são 
as duas últimas, porque uma...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Uma é a que diz respeito ao aumento de se-
tores de pessoal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Uma 
diz “vou aumentar” e a outra diz “para aumentar, para 
dar uma majoração eu preciso do crédito extraordi-
nário tal”. As duas se vinculam uma à outra. Agora, 
vamos lá.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Mas tem outra ou é só uma?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – São 
duas. 

Sr. Presidente, a penúltima medida provisória diz: 
“vamos fazer o reajuste”.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Uma dá o aumento e a outra, o crédito. 
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Exa-
tamente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Então, se trata só de uma medida.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – São 
duas medidas provisórias, porque uma se vincula à 
outra.

Veja, inclusive, na própria resposta que o Líder 
me deu, já vimos a saída: o Governo retira, estabelece 
a urgência constitucional, garantimos a retroatividade 
com o benefício aos servidores alvo dessa medida 
provisória e tocamos a vida para a frente. Refiro-me à 
hipótese, na qual quero acreditar, de ter havido inge-
nuidade, porque a outra hipótese é muito grave.

A outra hipótese é: “Quero afrontar o Senado, 
quero afrontar o Congresso, quero afrontar o Supremo 
Tribunal Federal”. Esta é muito grave, é gravíssima, é 
intolerável, é imperdoável.

Enquanto isso não ficar esclarecido, o PSDB não 
participará de nenhum esforço a favor de votação; par-
ticipará do esforço para boicotar qualquer votação. É 
algo que tem que ficar muito nítido, muito claro.

Finalmente, Sr. Presidente, eu gostaria de dizer 
a V. Exª que o Advogado-Geral da União, o brilhante e 
jovem advogado José Antonio Dias Toffoli – que, aliás, 
dizem que é um dos nomes cotados para vir para cá 
a fim de ser submetido a uma sabatina, substituindo, 
eventualmente, alguém que dê vaga no Supremo Tribu-
nal Federal –, começa mal o seu contato com o Senado, 
se é verdade que o Presidente tem intenção de fazê-lo 
Ministro da Suprema Corte, porque o Supremo, Casa 
à qual ele parece aspirar pertencer, diz que não é tole-
rável, fora desses casos que a Constituição prevê com 
clareza. É cristalino o que determina a Constituição, 
e o Supremo não admite, portanto, medida provisória 
diferente do que estabelecido no art. 167, §3º: guerra, 
comoção interna ou calamidade pública. Aí, ele diz que 
quem decide o que é urgente, o que é imprevisível, o 
que é relevante é a consciência do Senhor Presidente 
da República. Eu não posso aceitar isso.

Não é a consciência do Senhor Presidente da Re-
pública, não, Sr. Presidente! Nós temos uma democra-
cia organizada neste País, temos uma Suprema Corte 
que paira acima de todos nós, temos um ordenamento 
jurídico que nos conceitua como uma democracia sóli-
da. Não é, portanto, o alvitre nem o arbítrio do Senhor 
Presidente da República que define as coisas, não. 
Quem define as coisas é o que diz a Constituição e, 
a partir dela, as interpretações que vêm do Judiciário 
para o nosso dia-a-dia, para o nosso cotidiano.

Começa mal, porque não se está despindo da 
função do advogado que quer provar a inocência, a 
qualquer preço, de quem o constituiu.

Portanto, a nossa posição é muito firme e eu 
aguardo um pronunciamento de V. Exª. Gostei muito 
de ouvir o líder dizer que vê essa possibilidade. Essa 
possibilidade para nós é música para nossos ouvidos. 
É a única que poderá fazer com que participemos de 
um esforço indo apenas ao mérito. O que é o esforço? 
Ver o que tem na matéria; o enunciado é bom, mas 
vamos ver se não tem nenhum gato, se não tem nada 
passando por lebre ali; vamos ver se não tem nada 
errado. E, aí, Sr. Presidente, nós iríamos vendo medi-
da provisória por medida provisória, debatendo cada 
uma delas, até chegarmos naquelas que são um en-
gasgo, aquela do Reporto e outra medida provisória 
que também é muito grave. Nós selecionamos duas ou 
três que são as mais graves, já no enunciado. Nessas, 
aí, nós iríamos ao mérito. Em cada uma delas há um 
mérito. Muito bem. Vendo os detalhes e procurando 
escoimar cada uma delas dos detalhes que são pre-
judiciais ao País.

Mas, se se mantém esta atitude que pode ser 
de afronta ao Supremo Tribunal Federal, ao Senado 
Federal e ao Congresso Nacional, nós nem vamos 
analisar o mérito. Nós, simplesmente, vamos, com 
muita lealdade, dizer ao Governo que coloque a sua 
Maioria aqui e que se prepare para debater conosco 
interminavelmente, porque nós não vamos colaborar, 
nós não vamos fazer um jogo de apunhalar a nossa 
própria soberania.

Sr. Presidente, medite V. Exª sobre isto: sai uma 
medida provisória que contraria o que o Supremo diz. 
Com que moral iríamos nós ao Supremo outra vez? 
Para, de novo, coonestarmos? Com medo de quê? 
De perder voto? Olhem o raciocínio de quem só pen-
sa em voto, olhem o raciocínio de quem só pensa no 
populismo, olhem o raciocínio de quem não sai do 
palanque. Então eu sou obrigado agora a subverter 
a regra constitucional do País, a afrontar a Suprema 
Corte para não perder voto? Olhem para minha cara 
e vejam se eu tenho cara disso. Vejam se alguém olha 
para a minha cara e acha que eu tenho cara disso. Vou 
ficar firme como uma rocha e toda a minha Bancada vai 
ficar firme como uma rocha e mais pessoas valorosas 
que são de partidos da Base do Governo, como o Se-
nador Mão Santa e tantos outros, que, tenho certeza 
absoluta, vão cumprir com o seu dever.

Portanto, está nas mãos do Governo. Mostrem boa-
fé conosco, com V. Exª inclusive, mostrem boa-fé com 
a Casa e retirem essas duas medidas provisórias que 
são provocativas – elas são provocativas, eu não tenho 
outra explicação para isso – ou nos enfrente. Estamos 
aqui preferindo a primeira hipótese que é a mais nobre, 
mas prontos para denunciar a torpeza da segunda.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

O Senador Romero Jucá acabou de sair daqui jus-
tamente para fazer uma gestão junto ao Ministro Paulo 
Bernardo, do Planejamento. Ele levou não apenas a 
palavra dele, mas a minha palavra também, no sentido 
de que o Governo retire as duas medidas provisórias 
e as transforme em projeto de lei. Vou aguardar o re-
sultado da gestão do Senador Romero Jucá.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgilio, 
na qualidade de orador inscrito. V. Exª terá vinte mi-
nutos. 

Agradeço a V. Exª.
O Senador Romero Jucá acabou de sair daqui 

justamente para fazer uma gestão junto ao Ministro 
Paulo Bernardo, do Planejamento. Ele levou não ape-
nas a palavra dele, mas a minha também, no sentido 
de que o Governo retire as duas medidas provisórias 
e as transforme em projetos de lei. Vou aguardar o re-
sultado da gestão do Senador Romero Jucá.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgilio, na 
qualidade de orador inscrito.

V. Exª terá vinte minutos.
O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria muito que 
ficasse consignado aqui que tenho apreciado, além do 
seu, o comportamento do Presidente da Câmara. En-
tendo que certas funções exigem que o seu titular, ao 
assumi-las, se dispa da condição político-partidária. É 
preciso ficar acima. Vejo que estamos trilhando um bom 
caminho. Sinto-me muito bem sabendo que o Senado 
é hoje presidido por V. Exª e que a Câmara é presidi-
da pelo Deputado Arlindo Chinaglia, que cresceu e se 
agigantou aos meus olhos. Devo registrar isso porque 
sinto que é de meu dever.

Sr. Presidente, antes de tudo, registro aqui, com 
muito pesar, um falecimento ocorrido em Brasília, no 
dia 16 de maio. Eu apenas tomei conhecimento disto 
ontem, deste fato lamentável, da morte de um jovem 
muito querido, meu amigo pessoal, Marcelo Vicente 
Martins de Macena, filho adotivo, mas filho mesmo, 
do Governador José Roberto Arruda, do Distrito Fe-
deral. Estive no velório, participei da missa, muito bo-
nita, encomendando a alma de Marcelo. Aqui reforço 
a solidariedade a todos os entes queridos de Marcelo, 
a começar pelo meu amigo Governador José Roberto 
Arruda.

Do mesmo modo, Sr. Presidente, mas de maneira 
mais alegre, eu encaminho a V. Exª requerimento de 
voto de aplauso a Fernando Hipólito, tetraneto de Hi-
pólito José da Costa, fundador do Correio Braziliense 
(de Londres), pelo lançamento, em breve, de livro sobre 

a vida de seu tetravô. É a história da imprensa no País, 
que tem de se misturar, a meu ver, claramente, com a 
luta para se construir uma sociedade mais justa.

Ainda outro requerimento de inserção em Ata de 
voto de aplauso à minha querida amiga Maria Falcão 
Barros, ilustre amazonense, que completa 85 anos 
de vida muito dedicada a sua família, aos seus entes 
queridos.

E, Sr. Presidente, aos atletas que fizeram tão bo-
nito no último meeting do Rio de Janeiro, mostrando o 
que o Brasil pode almejar em Pequim. Homenageando 
a todos, eu cito o nome de dois: o meu conterrâneo, 
Sandro Viana, que, hoje, por ser o recordista do 100 
metros, um dos melhores velocistas do mundo, ele é o 
homem mais rápido do País, e a minha querida amiga, 
Maurren Maggi, que é um exemplo de superação, pois 
consegue, como Fênix, se refazer das cinzas. Tenho 
enorme apreço pessoal e muita admiração pela atleta, 
pela mulher de fibra, capaz de dar sempre todas as 
voltas por cima, que é a querida Maurren Maggi.

Sr. Presidente, eu hoje amanheci com a notícia 
de que o Governo estava cogitando refazer a CPMF. 
Soube depois do resultado da reunião do Palácio, e 
o Governo diz que, pelo que entendi, não barra o que 
o Congresso decida – se decidir isso, ótimo –, mas 
que não encampa a atitude de promover o retorno da 
CPMF. São as chamadas meias palavras, que alguns 
apreciam e que eu detesto.

A CPMF não passa aqui de novo. Ela não passa; 
simplesmente ela não passa. Pode vir com qualquer 
alíquota, de 0,0001... Não passa. Ponto. Não passa 
porque isso significa, de novo, uma afronta ao Senado 
Federal, que, com a última palavra que lhe cabia, falou 
em nome do Congresso naquele momento.

São esses símbolos que precisam ser respeitados 
por este Governo. Este Governo precisa apreender a 
respeitar símbolos.

Houve a manifestação nítida da sociedade, e 
ela foi interpretada pelo Senado dizendo não à CPMF. 
Então não passa aqui. Ponto. Acabou; não passa. O 
Governo alega precisar de recursos para financiar a 
emenda, que não é minha, é do Senador Tião Viana, 
a Emenda nº 29, que estabelece mais recursos para 
a saúde; e diz que precisa de mais impostos: imposto 
sobre cigarros, imposto sobre bebida e a CPMF. Pois 
muito bem, a posição do PSDB é a de não conceder 
aumento de imposto nenhum, nenhum aumento de 
carga tributária, porque o nosso compromisso é com 
rebaixar carga tributária, nosso compromisso é com 
cortes drásticos de gastos públicos, o nosso compromis-
so é com preparar o País para momentos que podem 
não ser tão de bonança quanto aquele que o primeiro 
Governo do Presidente Lula experimentou.
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Vamos aqui analisar algumas coisas que devem 
ser pontuadas por nós. O Governo diz que não tem 
dinheiro, mas o excesso de arrecadação está aí aos 
olhos de todos nós. Já praticamente refez o que ele 
chamava de “buraco da CPMF”. O que não pode é con-
tinuar a gastar como gasta senão, realmente, não há 
dinheiro que baste ao final de cada exercício. Dez por 
cento médios de crescimento real dos gastos correntes 
é, de fato, se compararmos com o crescimento do PIB, 
insuportável, intolerável, absolutamente intransitável 
do ponto de vista da boa lógica. Ao longo do tempo, o 
País quebra; esse é um fato.

Mas vamos examinar, Senador Mozarildo Caval-
canti. O Governo lança o tal Fundo Soberano. Nessas 
horas sinto falta do Sérgio Porto, o Stanislaw Ponte 
Preta, que fez a coletânea Festival de Besteira que 
Assola o País – FEBEAPA I, II, III e IV. Há muito 
tempo não vejo um disparate tão grande quanto esse 
Fundo Soberano.

Eles alegam que outros países já o fizeram. De 
fato, 36 países. O Brasil seria o 37º país a fazê-lo. 
Nenhum deles tem déficit em transações correntes; 
nenhum deles vive a situação que o Brasil começa a 
viver de desarranjo nas suas contas externas outra vez. 
Houve país que queria se proteger com os ganhos de 
determinado produto, de determinada commodity, de 
determinado produto de base, de determinado produ-
to primário, e queria se proteger de eventuais crises 
cíclicas nos preços desses produtos. Então, fizeram 
um fundo para procurar apostar esse fundo em ações 
seguras que envolvessem algum risco e, portanto, en-
volvesse uma compensação melhor.

Mais recentemente, países que dependem de uma 
gama mais variada de produtos passaram a adotar ati-
tude idêntica. O Brasil não se enquadra em nenhuma 
das tipificações, em nenhuma, mas é de uma estupidez 
enorme... Sinto o Ministro Mantega um homem bom. 
Ele está sendo usado nesse episódio, para quebrar a 
autoridade do Banco Central. Mas ele pretende R$20 
bilhões, o que ele chama de “cofrinho”, que se remu-
nerarão a 3% e que custarão a Selic, que vai ser au-
mentada outra vez. Não é segredo para ninguém.

Vai ser alguma coisa entre 0,5% e 1%, podendo 
ser 0,75%. Mas isso é claro como água. E vai ser au-
mentada não porque o Diretor do Banco Central seja 
perverso, Senador Mão Santa, vai ser aumentada por-
que, entre outras coisas, idéias esdrúxulas, como esse 
Fundo Soberano, vêm tumultuar os caminhos normais 
da economia brasileira.

Outro defeito do Fundo Soberano – para mos-
trar como isso é tolice mesmo –, é utilizá-lo para 

financiar empresas brasileiras, Senador Garibaldi. 
Ora, se é para financiar empresas brasileiras, então, 
não tem diversificação. De repente, o Brasil entra em 
crise, o dinheiro do Brasil entra em crise, o dinheiro 
do Fundo Soberano entra em crise... Se financiasse 
mais de um país ou empresas de vários países, nós 
teríamos vários ovos em vários cestos. Então, o fun-
do se dispõe a colocar todos os ovos num cesto só. 
E tudo isso como se não houvesse BNDES. Então, 
o fundo é uma tolice brutal. Imaginam eles que, com 
isso, estarão fazendo política de proteção ao valor do 
real. É algo muito infeliz.

Ainda vou falar sobre Fundo Soberano – e muito! 
–. Vou me insurgir fortemente contra essa idéia aqui, 
mas quero resumir. Dizem que não tem dinheiro para 
a saúde, mas tem para o Fundo Soberano. Não tem 
para a saúde? Não tem, mas tem para o Fundo Sobe-
rano, para essa tolice que é o Fundo Soberano. Para 
a saúde, não tem.

Tem dinheiro para a tal política industrial, que é 
outra tolice, porque não vai resolver absolutamente 
em nada a deficiência que o Brasil tem em matéria 
de competitividade. São incentivos para certos seto-
res, criando certas desigualdades no interior da eco-
nomia brasileira e, no fundo, no fundo, voltando com 
aquela idéia do paternalismo para empresas que já 
tinham se livrado do braço protetor do Estado, que já 
estavam se virando muito bem lá fora. E as que não 
são competentes não são competentes mesmo. Quem 
não é competente não tem que ir para lugar nenhum. 
Quem não é competente tem que soçobrar no meio 
do caminho. 

Então tem dinheiro, mas R$10 bilhões, mais ou 
menos, para essas empresas, para essa tal política 
industrial... Só aí são trinta.

Acabamos de ver essa coisa justa que é o reajuste 
de servidores públicos civis e militares. Só lamento que 
o Governo dê o aumento dos militares depois de ter 
sido tão afrontado por eles. Ou seja, o Governo acha 
que resolve tudo com dinheiro, então entra em desa-
cordo e os militares das casernas falam. Já disse aqui 
que concordo com o que falaram, mas não concordo 
com o fato de falarem. Quero uma democracia em que 
só se pronuncie quem não anda armado. Só se pro-
nuncia politicamente quem não anda armado, por isso 
sou contra greve de Polícia Federal, greve de Polícia 
Civil, sou contra greve de Polícia Militar, sou contra a 
greve de quem está armado e sou a favor da greve de 
quem está desarmado. Mas nada me impede de dizer 
que concordo com o que disse o General Augusto He-
leno. Está certo no que disse. Muito bem, o Governo 
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acha agora que vai adoçar a boca dos militares como 
se eles fossem deixar sua boca ser adoçada com um 
aumento. Mas não sou contra o aumento, sou a favor 
do aumento, mas vi a medida provisória nos afrontando. 
Vamos ficar no fato de que são R$7,5 bilhões. Então 
já estou falando de R$37,5 bilhões.

Já tinham feito antes, Sr. Presidente, o aumen-
to do IOF, das alíquotas do IOF, do Imposto sobre 
Operações Financeiras. Já tinham feito o aumento 
de alíquotas sobre o lucro líquido das empresas. Já 
estão propondo, agora, o aumento de alíquotas so-
bre cigarros e bebidas, como se isso não afetasse a 
carga tributária brasileira. Já se espera que, no fim 
de 2008, bata algo em torno ou um pouco acima de 
37% do Produto Interno Bruto. Isso liquida a pers-
pectiva de o produto ser competitivo. É uma tolice vir 
com política industrial para tornar o País competitivo, 
ter uma carga tributária dessas, alimentá-la e querer 
aumentá-la como se pudesse uma coisa se casar 
com a outra, como se uma coisa não fosse antípoda 
a outra. Mas já estou falando de R$37,5 bilhões, fora 
o IOF, fora a Contribuição sobre o Lucro Líquido. E 
agora o Governo pretende arrecadar mais R$8 bi-
lhões com a CPMF.

E eu volto a dizer – parece até que estou voltan-
do àquela madrugada histórica aqui –: é um imposto 
ruim; um imposto em cascata; um imposto que incide 
sobre todas as etapas do processo produtivo; um im-
posto que, mesmo que venha com alíquota pequena, 
ele, na verdade, vem gravar a economia pesadamente. 
E eu sei que, depois do primeiro momento de alíquo-
ta baixa, vem o segundo momento, que é aumentar 
a alíquota. É muito mais fácil, depois, brigar para au-
mentar a alíquota, depois de criar a necessidade, do 
que aprovar a primeira alíquota. 

Enfim, o Governo tem dinheiro para tudo, in-
clusive, para manter 38 ministérios, inclusive, para 
gastos absurdos com cartões corporativos. Tem di-
nheiro para tudo! Só não tem dinheiro para a saúde. 
E diz que precisa de fontes para dar dinheiro para a 
saúde. Então, nós temos que começar a falar com 
sinceridade. 

Eu li, Sr. Presidente – já concedo o aparte ao 
Senador Mozarildo – um artigo muito bom do ex– Mi-
nistro Antônio Palocci, propondo uma agenda de país. 
Eu considero que é isso. Pretendo, até, na verdade, 
responder a esse artigo dele. Faz tempo que tem uma 
agenda de País. Algo parecido com o que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso havia dito um pouco antes 
– e é isso a que se refere o Ministro Palocci. 

Algumas coisas não podem mudar, esteja quem 
estiver no Governo. Não pode mudar. É prova de ama-
durecimento institucional do País. Mas é preciso boa-fé 
de ambas as partes.

Então, o dia em que nós aqui obtemos a vitória 
junto ao Supremo Tribunal Federal, vedando a edição 
de mais medidas provisórias, tratando levianamente de 
créditos extraordinários, o Governo vem e nos afron-
ta e ao Supremo com uma nova medida provisória. E 
agora nos diz que quer aprovar uma nova CPMF, sob 
pena de não ter dinheiro para regulamentar a emenda 
do Senador do PT, Senador Tião Viana. 

O que o Governo não quer, até porque não tem 
coragem política, é vetar. Não quer que o Presidente 
vete o que foi aprovado aqui, e não quer inverter suas 
prioridades, porque não quer colocar a saúde efetiva-
mente como prioridade nº 1, nº 0 deste Governo. Essa 
é a verdade. Portanto, tem de ser dita, com clareza e 
com tranqüilidade para a Nação, para que a Nação 
compreenda e nos ouça.

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Arthur Virgílio, V. Exª, como sempre, aborda com 
muita propriedade esse tema. Como médico, quando 
V. Exª toca essa questão da saúde, revolto-me muito 
fortemente e até fico constrangido de ver com que le-
viandade o Governo Lula trata a questão da saúde. 
E ele disse que com saúde não se brinca! Mas ele 
brinca, talvez até com a dele. Porém não pode brincar 
com a saúde dos pobres, porque, como V. Exª disse, 
não falta dinheiro para nada. Agora para a saúde falta. 
Ouvi hoje uma entrevista do Ministro Gomes Tempo-
rão, que disse: “Ah! É importante que se aumente o 
imposto sobre bebidas, sobre o fumo, mas isso aí não 
garante um recurso de maneira segura para a saúde”. 
Estão defendendo subliminarmente, Senador Garibaldi, 
a volta da CPMF. Fui contra a CPMF na vez passada. 
Serei contra novamente. Serei contra qualquer medida 
de aumento de impostos. Esse aumento de imposto 
sobre bebidas e fumo é uma questão que ainda se 
pode ver com relativa passividade, porque beber e fu-
mar, até porque como médico que sou, entendo fazem 
mal à saúde. Então, que se taxem mesmo. Vendo o 
Senador Garibaldi aqui, lembrei que há um projeto de 
S. Exª sobre a regulamentação dos bingos no Brasil, 
que o Governo ia mandar, mas retirou por causa do 
escândalo do Sr. Waldomiro. As religiões são contra, 
mas os brasileiros saem daqui para jogar em Buenos 
Aires, nos Estados Unidos, nos lugares ao redor do 
País. Por que não aprovamos o projeto do Senador 
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Garibaldi, por exemplo, e colocamos todo o imposto 
sobre o bingo na saúde? É uma fonte. Outra fonte mais 
elementar ainda: por que o Governo não corta seus 
gastos supérfluos? Por que o Governo não aprende a 
fazer como qualquer chefe de família, como qualquer 
dona-de-casa? Eles fazem o quê? Primeiro, saúde, 
alimentação, educação, para depois ter luxo. Neste 
Governo, é o contrário. É banquete, é festa, é viagem 
excessiva. O Presidente tem de estar sempre no pa-
lanque, ou aqui no Brasil, ou lá fora. Isso custa muito à 
Nação. Veja quanto se gasta com diárias, com cartões 
corporativos etc. Hoje, num mundo on-line, é preciso 
que um funcionário de um ministério “x” vá, por exem-
plo, ao Estado de Roraima, para tratar de um assunto 
da pasta. Para ganhar diária. É preciso que ele saia 
daqui para a França. Para ganhar diária. Os ministros 
viajam toda semana, num vai-e-vem. E aquelas medi-
das que já propusemos de ajuste fiscal e de corte de 
gastos? São 26 mil cargos comissionados, ocupados 
por pura e exclusiva seleção entre os cupinchas do PT. 
Por que não se corta isso? Eu estou ao lado de V. Exª: 
não vamos votar aqui medida provisória nenhuma, não 
vamos votar aumento de imposto nenhum. Essa não é 
uma questão que deva ser do PSDB, que deva ser do 
Democratas, que deva ser deste ou daquele Partido, 
mas de todos os Senadores que têm compromisso 
com o bem deste País.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Mozarildo, e ressalto que V. 
Exª tem tido um comportamento absolutamente in-
dependente, e isso o credencia ao respeito de todos 
os seus Pares. Mas, se V. Exª quiser, numa resposta 
breve ao seu aparte tão honroso, uma demonstração 
muito nítida de que este Governo jamais se preocupou 
com saúde para valer, primeiro, é o caos administra-
tivo – a saúde não funciona no País –, e, segundo, é 
o fato de que, no segundo dia útil, quando o Governo 
nos apunhalou em relação ao compromisso assumido 
conosco quando aqui ajudamos a aprovar a Desvin-
culação de Receitas da União, a DRU, e ele saiu com 
aquele pacote fiscal aumentando alíquotas de IOF, 
aumentando alíquotas da CSLL, o Governo destinou 
esse dinheiro, que passaria a arrecadar, para todos 
os fins, menos para a saúde. Ele não mandou. É fato. 
Isso é um fato real. 

Então, o Governo precisa-nos dizer com clare-
za que não prioriza a saúde ou então que prioriza, 
mas essas inversões de valores, essas tolices, essas 
afrontas, essa mania de tentar fazer o Congresso ajo-
elhar... O Congresso não vai ajoelhar. E aqui não pas-
sa a CPMF, e ponto final. Não vai passar, porque nós 

vamos armar nossas barricadas e vamos fazer como 
disse a Passionária, resistindo à ditadura na Espanha: 
“No pasarán!”. Aqui, não vai passar.

V. Exª tem o aparte, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur, 

V. Exª se lembra da Constituição? V. Exª se lembra do 
seu pai, vítima? Vamos relacionar as coisas: Ulysses 
Guimarães, 5 de outubro, 1988, beijou-a e disse: “De-
sobedecer à Constituição é rasgar a bandeira”. Eu ouvi. 
Isso não dá certo. Já vi outras... V. Exª viu que não dá 
certo. Acabaram tirando o mandato do pai de V. Exª. 
E Deus colocou V. Exª aí liderando as oposições no 
Brasil. É aquilo que Eduardo Gomes disse, enfrentan-
do a ditadura civil de Vargas. Ele disse que o preço 
da liberdade democrática é a eterna vigilância. Mas 
só para V Exª relembrar. Seu pai foi vítima por deso-
bedecer a Constituição. V. Exª não pode permitir outra 
vítima. Primeiro, ô Luiz Inácio, esse negócio de medida 
provisória, urgência e relevância, isso é deboche. Já 
dissemos isso aqui durante cinco anos. Esse de cré-
dito orçamentário é um deboche. Se pedir crédito em 
outubro, novembro, dezembro, eu pedi, como prefeiti-
nho. Mas pedir em março... E agora o deboche é maior 
quando desobedece à Suprema Corte, o Supremo Tri-
bunal Federal. A divisão de tributos, V. Exª sabe, aqui 
diz: 53% para União; 22,5% para os Estados e para o 
Distrito Federal; 21,5% para os Municípios; e 3% para 
os Fundos Constitucionais. O que acontece? O Luiz 
Inácio ganha mais de 60%. A doação de terrenos. Eu 
doei terreno quando fui Governador de Estado, mas 
nunca desobedecendo isto aqui. Acho que também o 
Presidente Garibaldi. Acima de 2.500 hectares, diz a 
Constituição, tem que ser discutida pela Senado. Sua 
Excelência o Presidente da República doou, outro dia, 
96 mil hectares. E veio com a justificativa de que doar 
floresta não é doar terra. Está na Justiça. E o TSE? 
Desmoralizado. V. Exª viu aquela humilhação que so-
freu o nosso grande Ministro Marco Aurélio. “Se esse 
‘juizinho’ se meter nisso aqui... Ele não pode meter o 
bico. Tire a toga, venha disputar”. Então, chega, che-
ga! Até na Globo, houve aquele discurso. Chega! Não 
podemos abrir mão para isso. E V. Exª é o líder, é o 
comandante. V. Exª lidera com muitas forças as opo-
sições democráticas, revivendo Rui Barbosa em crise, 
revivendo todos estes: os Brossard, os Ulysses, os 
Tancredos e o pai de V. Exª, que foi sacrificado pela 
desobediência à Constituição.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, peço um tempinho para encerrar. 
V. Exª até já me concedeu esse tempo.
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Agradeço ao Senador Mão Santa e respondo ao 
seu aparte, dizendo que é uma questão de ética mes-
mo. Medida provisória, uma vez refugada, não pode, 
no mesmo exercício, ser reeditada. Não há esse im-
pedimento no caso da Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira (CPMF), já que há outra 
proposta de emenda à Constituição. Mas não deveria 
o Governo, por pudor, Senador Mão Santa, dizer “puxa 
vida, foi refugada a matéria, e, então, desautorizo qual-
quer dos membros da minha base a entrar com essa 
tentativa outra vez; por favor, tire essa idéia da cabeça, 
porque simplesmente não vai passar mesmo”?

Sr. Presidente, encerro, trazendo ainda alguns 
pontos desse pout pourri que tentei fazer.

Estou apresentando requerimento de informações 
ao Sr. Ministro da Justiça a respeito do tráfico de mulhe-
res e da prostituição. É noticia que saiu nos jornais do 
fim de semana: são 75 mil prostitutas brasileiras. Não 
é isso o que desejo para as mulheres do meu País. E 
não dá para simplesmente olharmos os horrores todos 
que os jornais publicam e ficarmos insensíveis a isso. 
São 75 mil mulheres conhecidas, fora o que possa 
ter escapado dessa estatística tão funesta. Exijo uma 
resposta do Ministério da Justiça. Quero saber o que 
estão fazendo para devolver a cidadania a essas nos-
sas patrícias tão humilhadas e espezinhadas na sua 
condição humana.

E ainda, Sr. Presidente, solicito voto de pesar pelo 
falecimento da escritora Zélia Gattai, viúva do imortal 
Jorge Amado, que é imortal não por ser da Academia 
Brasileira de Letras (ABL), mas por ser imortal mesmo. 
Esse falecimento se deu no dia 17 de maio deste ano. 
Ela também é imortal.

Foi casada, primeiro, com Aldo Veiga, intelectual 
e militante do Partido Comunista Brasileiro, e era mãe 
de Luís Carlos, uma homenagem certamente ao Ca-
valeiro da Esperança, o Senador Luís Carlos Prestes. 
Casou-se, tempos mais tarde, com Jorge Amado, em 
1978. Depois de 33 anos de companheirismo, oficiali-
zaram essa união. Tiveram dois filhos: Paloma e João 
Jorge. Foram muitas felicidades.

Devo dizer que li Zélia, considero que ela é uma 
memorialista fantástica, e li Jorge. Jorge fez muito pela 
minha formação. E fiz questão que, embora sendo ou-
tros tempos, meus filhos lessem, todos eles, os prin-
cipais clássicos de Jorge Amado. E sei que chegará o 
momento em que eles lerão Zélia Gattai também.

Gostaria, Sr. Presidente, de manifestar meu pesar. 
Mas são exemplos que ficam, são pessoas que fizeram 
o melhor pelo País e pela nacionalidade e que, por isso, 
merecem a homenagem de todos nós, que devemos 

ser um pouco Jorge Amado e um pouco Zélia Gattai, 
que devemos ser um pouco Maurren Maggi, um pouco 
Sandro Viana, procurando tirar sempre do nosso cora-
ção e do nosso cérebro o melhor na direção de cons-
truirmos um país justo. E um país justo tem de ser um 
país onde se privilegia sinceridade no diálogo entre os 
atores da política, não essa esperteza que, para mim, 
é reles, essa esperteza que é torpe, essa esperteza 
de tentar ganhar de qualquer jeito, essa coisa do jei-
tinho. Repudio a idéia de que devamos aceitar como 
brasileira essa política do jeitinho. Queremos verdades. 
E uma verdade que se impõe agora tem dois braços 
muito claros: “não” a qualquer tentativa de recriação 
da CPMF, com o mesmo “não” a qualquer tentativa de 
aumento da carga tributária neste País; por outro lado, 
“não” a qualquer medida provisória que violente a de-
cisão do Supremo Tribunal Federal (STF) e humilhe o 
Congresso Nacional, versando sobre medidas de cré-
dito extraordinário, ao arrepio do que diz o art. 167, § 
3º, da Carta Magna do País, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Arthur Virgílio.
Não há mais oradores inscritos. 
Sobre a mesa, expedientes que passo a ler.
São lidos os seguintes:

OFÍCIOS  
DO MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA

– Nºs 4.694 e 4.696/2008, de 8 do corrente, encami-
nhando informações em resposta aos Requeri-
mentos nºs 1.327, de 2007; e 76, de 2008, res-
pectivamente, do Senador Arthur Virgílio.

AVISOS  
DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA

– Nº 138 e 139/2008, de 8 do corrente, encaminhando 
informações em resposta aos Requerimentos nºs 
206 e 84, de 2008, respectivamente dos Sena-
dores Valdir Raupp e Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As informações referentes ao Requerimento 
nº 84, de 2008, encontram-se à disposição do Reque-
rente na Secretária-Geral da Mesa.

As demais informações foram encaminhadas, em 
cópia, aos Requerentes.

Os demais requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL238     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15003     239ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15004 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL240     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15005     241ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15006 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL242     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15007     243ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15008 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL244     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15009 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer lido vai à publicação. Foi lido an-
teriormente o Parecer nº 457, de 2008, da Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na Casa de 
origem), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional 
de Viação, o trecho rodoviário que menciona.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu, da Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos Médicos e Demais Profis-
sionais de Nível Superior da Área de Saúde de Natal 
– UNICRED e da Central das Cooperativas de Crédito 
do Estado de São Paulo – SICOOB, manifestação sobre 
o Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2008.

Os expedientes serão juntados ao processado da 
referida matéria que se encontra na Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu do Ministério da Fazen-
da o Aviso nº 29, de 2008 (nº 137/2008, na origem), 
informando, nos termos do art. 4º da Resolução nº 20, 
de 2004, do Senado Federal, que não houve emissões 
de Títulos da República no período de 1º de janeiro a 
31 de março de 2008.

O expediente, juntado ao processado da refe-
rida Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, mensagens do Presidente da 
República que passo a ler.

São lidas as seguintes:

    245ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15010 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL246     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15011     247ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15012 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL248     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15013     249ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15014 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL250     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15015     251ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15016 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL252     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15017     253ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15018 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL254     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15019     255ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15020 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL256     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15021     257ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15022 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL258     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15023     259ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15024 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL260     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15025     261ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15026 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL262     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15027     263ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15028 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL264     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15029     265ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15030 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL266     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15031     267ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15032 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL268     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15033     269ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15034 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL270     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15035     271ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15036 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL272     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15037     273ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15038 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL274     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15039     275ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15040 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL276     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15041     277ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15042 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL278     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15043     279ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15044 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL280     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15045     281ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15046 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL282     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15047     283ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15048 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL284     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15049     285ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15050 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL286     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15051     287ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15052 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL288     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15053     289ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15054 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL290     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15055     291ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15056 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL292     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15057     293ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15058 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL294     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15059     295ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15060 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL296     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15061     297ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15062 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL298     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15063     299ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15064 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL300     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15065     301ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15066 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL302     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15067     303ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15068 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL304     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15069     305ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15070 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL306     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15071     307ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15072 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL308     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15073     309ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15074 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL310     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15075     311ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15076 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL312     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15077     313ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15078 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL314     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15079     315ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15080 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL316     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15081     317ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15082 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL318     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15083     319ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15084 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL320     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15085     321ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15086 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL322     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15087     323ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15088 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL324     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15089     325ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15090 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL326     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15091     327ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15092 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL328     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15093     329ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15094 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL330     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15095     331ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15096 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL332     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15097     333ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15098 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL334     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15099     335ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15100 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL336     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15101     337ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15102 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL338     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15103     339ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15104 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL340     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15105     341ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15106 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL342     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15107     343ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15108 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL344     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15109     345ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15110 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL346     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15111     347ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15112 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL348     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15113     349ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15114 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL350     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15115     351ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15116 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL352     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15117     353ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15118 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL354     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15119     355ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15120 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL356     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15121     357ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15122 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL358     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15123     359ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15124 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL360     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15125     361ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15126 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL362     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15127     363ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15128 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL364     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15129     365ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15130 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL366     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15131     367ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15132 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL368     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15133     369ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15134 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL370     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15135     371ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15136 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL372     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15137     373ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15138 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL374     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15139     375ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15140 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL376     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15141     377ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15142 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL378     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15143     379ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15144 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL380     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15145     381ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15146 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL382     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15147     383ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15148 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL384     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15149     385ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15150 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL386     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15151     387ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15152 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL388     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15153     389ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15154 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL390     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15155     391ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15156 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL392     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15157     393ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15158 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL394     
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15160 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL396     
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15162 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL398     
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15164 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL400     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15165     401ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15166 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL402     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15167     403ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15168 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL404     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15169     405ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15170 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL406     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15171     407ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15172 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL408     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15173     409ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – As matérias vão à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projeto de lei que passo a ler.

É lido o seguinte:
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15176 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL412     
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15178 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL414     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15179     415ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O projeto lido vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº1, de 
2006–CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação do projeto:

até 24/5 publicação e distribuição de avulsos;
até 1º/6 prazo final para apresentação de emen-

das;

até 6/6 publicação e distribuição de avulsos das 
emendas; e

até 21/6 encaminhamento do parecer final à Mesa 
do Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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15182 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL418     
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15184 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL420     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15185     421ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15186 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL422     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15187     423ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15188 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL424     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15189     425ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15190 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL426     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15191     427ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15192 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL428     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15193     429ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15194 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL430     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15195     431ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15196 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL432     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15197     433ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15198 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL434     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15199     435ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



15200 Terça-feira 20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL436     
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os projetos que acabam de ser lidos vão às 
Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência convoca sessão especial a re-
alizar-se amanhã, às 10 horas, em homenagem aos 
200 anos da criação dos Dragões da Independência, 
nos termos do Requerimento nº 329, de 2008, de 
autoria do Senador Gim Argello e outros Senho-
res Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Romero 
Jucá e Arthur Virgílio enviaram discursos à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o inciso I, § 2º do art. 210 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo “A miopia do verde” de autoria do 
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jornalista André Petry, da revista Veja, em sua edição 
nº 2061, do dia 21 de maio de 2008.

No artigo, o jornalista analisa a importância das 
questões relacionadas ao meio ambiente na geopolí-
tica do mundo globalizado e critica a miopia ambiental 
brasileira diante do potencial do país.

Segundo André Petry “no mundo, hoje, ser uma 
potência ambiental é muito relevante. Amanhã será mais 
do que isso. Será decisivo. Será como ter o maior esto-
que de ogivas nucleares nos tempos da Guerra Fria”. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado Federal, requeiro que a matéria citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, estamos na Era da Informação. Digo isso 
apenas para lembrar a grande importância de que o 
povo seja informado das ações, projetos e programas 
que estão sendo desenvolvidos por aqueles que es-
colheu como mandatários.

Dessa forma, é com deleite que recebo e divulgo 
cada publicação que me chega às mãos com dados 
sobre as ações de governo.

Recentemente, recebi em meu Gabinete uma 
publicação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) denomi-
nada Revista Ibama – Uma Janela para a Informação 
Ambiental. E ainda como chamada de capa, a publi-
cação estampa os seguintes dizeres: “Aumenta o foco 
em fiscalização, licenciamento e autorizações”.

Na época que estamos atravessando, em que 
a ecologia serve como um dos mais importantes ba-
lizamentos para as ações do ser humano, o Governo 
tem grande responsabilidade na preservação do meio 
ambiente. Daí, ter-me resolvido a trazer a este Plenário 
algumas das informações dadas a público na revista.

De início, o Diretor de Licenciamento do Iba-
ma, Roberto Messias, assina, juntamente com Jane-
te Porto, uma matéria em que comentam a idéia de 
“Licenciamento Ambiental para o Desenvolvimento”, 
principalmente levando-se em consideração o Plano 
de Aceleração do Crescimento (PAC).

Sabendo-se que ao Ibama compete licenciar os 
empreendimentos que impactam diretamente mais de 
uma unidade da Federação, aqueles que estão nas 
áreas de fronteira do País, as atividades nucleares e 
as atividades marítimas e oceânicas, pode-se ter uma 
idéia das dificuldades de avaliação quanto ao impacto 
ambiental das obras com tal abrangência. Geralmente, 
são linhas de transmissão de energia, ferrovias, hidro-
vias e rodovias, e outras obras de grande porte.

Cônscio das dificuldades para a realização dessa 
tarefa ingente, o Ibama vem estabelecendo parcerias 
com as melhores universidades brasileiras, visando 
a aumentar os subsídios técnicos e a garantir a qua-
lidade das análises dos processos de licenciamento. 
Outras medidas para aumentar a eficiência do órgão 
são a reestruturação da Diretoria de Licenciamento, a 
ampliação do quadro funcional, o aprimoramento das 
audiências públicas e a aproximação com os pesqui-
sadores brasileiros.

Outra medida de fundamental importância é o 
chamado Raio X do setor florestal. Trata-se de um 
sistema de controle eletrônico de fluxo de produtos 
florestais. Colocado em funcionamento em setembro 
de 2006, esse sistema permite avaliar o que aconte-

ce com os produtos madeireiros no País. Esse siste-
ma teve o grande mérito de obrigar a legalização do 
setor madeireiro. Dessa forma, já foi possível a com-
provação das principais espécies que movimentam 
o mercado. Permito-me citar apenas alguns nomes 
mais conhecidos: maçaranduba, araucária, jatobá, 
cedrinho, pinho cuiabano, ipê-amarelo, jequitibá-rosa, 
cambará e cedro.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

Uma área que vem ganhando uma dinâmica mais 
intensa no órgão é a de fiscalização – fundamental para 
que sejam atingidos os objetivos com que o Ibama foi 
criado. A Diretoria de Proteção Ambiental (Dipro) é a 
responsável pelo monitoramento e pelo controle do 
crime ambiental no País. É ela que cuida do combate 
ao desmatamento, à pesca predatória e a queimadas, 
além de responder a emergências ambientais. Em 
busca da eficiência, são de grande valia as parcerias 
com governos estaduais e a fiscalização integrada com 
entidades como o Instituto Chico Mendes e o Serviço 
Florestal Brasileiro.

A Dipro/Ibama passou a contar com um instru-
mento que lhe permite maior eficiência em sua área de 
atuação. Tal se deu no final do ano passado, quando o 
Presidente Lula assinou o Decreto nº 6.321, de 2007. 
Esse Decreto traz um conjunto de medidas legais que 
permite punir com maior rigor o crime ambiental, por 
meio de mecanismos que resultam na responsabiliza-
ção dos culpados. Os Municípios campeões de des-
matamento, por exemplo, passam a ser monitorados 
por satélite, com o conseqüente direcionamento dos 
fiscais em campo.

As operações de responsabilidade do Ibama co-
brem o País em todo o território, de norte a sul e de 
leste a oeste. Pode-se dizer que alguns setores rece-
beram uma atenção especial, podendo-se mencionar: 
a atividade siderúrgica, o resgate da biodiversidade, 
a preservação do que ainda resta de Mata Atlântica, 
e o combate aos ilícitos na Caatinga, como a queima 
desenfreada de madeira nativa.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

Nosso maior patrimônio ambiental é a Amazônia, 
e um patrimônio merece ser vigiado proporcionalmente 
ao seu valor. Por isso, como forma de restringir as ações 
predatórias sobre esse patrimônio tão cobiçado, o Ibama 
criou a chamada Operação Guardiões da Amazônia, que 
tem como meta a realização de mais de 200 grandes 
operações de fiscalização ao longo de 2008. Para que 
possamos ter uma idéia da importância de tal atuação 
estratégica, vale a pena informar que, apenas em fe-
vereiro de 2008, foram apreendidos, em Tailândia, no 
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Pará, mais de 13 mil metros cúbicos de madeira ilegal 
– o suficiente para encher 650 caminhões.

Outra atividade que merece uma atenção es-
pecial é a pesca predatória da lagosta. Nesse setor, 
com a execução do Plano Emergencial de Fiscaliza-
ção da Pesca da Lagosta, o Ibama evitou a captura 
ilegal de mais de mil toneladas de lagosta no ano de 
2007, conforme estimativa da Divisão de Fiscalização 
de Aqüicultura e Pesca da Dipro.

A atuação do Ibama no contexto nacional se fez 
sentir de forma tão positiva, Senhoras e Senhores 
Senadores, que, quando se fala em meio ambiente, 
tornou-se uma das marcas mais lembradas. Devido à 
reconhecida importância do órgão perante a opinião 
pública, o Ibama recebeu o prêmio Top of Mind do jornal 
Folha de S. Paulo no ano de 2007. E a pesquisa para 
a premiação se baseia em manifestação espontânea 
a respeito de cada tema.

Também no que diz respeito aos agrotóxicos, o 
Ibama se mostra de fundamental importância, pois a Lei 
nº 7.802, de 1989, tornou obrigatória, para a emissão 
dos respectivos registros no País, a aprovação do ór-
gão federal responsável pelo meio ambiente, depois de 
avaliados os riscos que podem causar à natureza.

Na realidade, a denominação genérica de agrotó-
xicos abrange uma gama de produtos, como remédios 
de plantas, venenos, defensivos agrícolas ou pesticidas. 
Permito-me citar um trecho do artigo de Adriana Maxi-
miano, denominado “Agrotóxico e Saúde Ambiental – 
Uma Realidade Possível”, para a publicação do Ibama, 
que é bastante esclarecedor sobre o assunto:

Somente a contínua e sistemática ampliação do 
conhecimento das interações dos agrotóxicos com o 
solo, os ambientes hídricos, as plantas e os animais, 
e a educação da população poderá combinar a convi-
vência harmônica do uso desses produtos, principal-
mente na produção agrícola, com a conservação dos 
ecossistemas remanescentes, sem ameaçar as áreas 
de preservação permanente, as unidades de conser-
vação e os recursos naturais do país.

Trata-se de uma clara demonstração, Senhoras e 
Senhores Senadores, de que também em relação ao 
meio ambiente deve prevalecer o bom senso.

Finalmente, gostaria de destacar a importância 
dos Centros de Triagem de Animais (Cetas). O res-
ponsável pelos Cetas no Brasil todo, Antonio Hummel, 
afirma que “lugar de animal silvestre não é na casa de 
ninguém; lugar de animal silvestre é na natureza”. E 
vale lembrar que, ao adquirir uma espécie silvestre sem 
origem (sem anilha ou microchip, nota fiscal de com-
pra do animal e registro do Ibama), as pessoas estão 
contribuindo para o tráfico de animais. A lei permite a 
criação de animal silvestre, desde que seja comprado 

de um criadouro autorizado. Mas todo animal sofre com 
estresse quando vive fora de seu ambiente natural.

Sr Presidente, Srªs e Srs Senadores,
Alguns aspectos da publicação do Ibama que apro-

veitei para esta fala dão uma idéia da importância do 
órgão e como ele vem envidando os maiores esforços 
no sentido de modernizar-se e ganhar em eficiência.

O Brasil é, provavelmente, o País mais privile-
giado do planeta em termos de biodiversidade. Essa 
herança riquíssima que recebemos da natureza deve 
ser preservada e, para isso, o Ibama está procurando 
estruturar-se e aparelhar-se, dando o melhor de si para 
cumprir os objetivos com que foi criado.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.)  – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, esta noite, no Rio, a Câmara de Vereadores 
promove Sessão Especial para registrar o 15º aniver-
sário do Plano Real, a grande realidade histórica que 
permitiu o avanço econômico e Social do Brasil.

A iniciativa da Sessão é da Vereadora Andréa 
Gouvêa Vieira e nela o Legislativo municipal carioca 
homenageia, com a Medalha do Mérito Pedro Ernesto, 
os economistas André Lara Resende, Edmar Bacha, 
Gustavo Franco, Pedro Malan e Pérsio Arida. Eles 
compunham a equipe econômica do então Presiden-
te Itamar Franco, do qual Fernando Henrique Cardoso 
era Ministro da Fazenda.

Felicito a nobre Vereadora Andréa pela iniciativa, 
a que, não fosse o período de forte demanda política 
em Brasília, eu estaria presente. Sem dúvida iria ao 
Rio para participar da solenidade. 

Trata-se de justa homenagem a esse notável 
elenco de economistas que, não sem dificuldades, ven-
ceram todos os obstáculos, e o Plano Real se tornou 
realidade. Uma grata realidade. Realidade histórica, 
que, neste Plenário, também iremos homenagear.

A implantação do Plano Real enfrentou obstácu-
los principalmente do grupo que à época era oposição. 
Não entenderam!

Tanto não entenderam que, ao longo do primeiro 
mandato de Lula, eles adotaram medidas que culmi-
naram com dificuldades para a área de custeio para o 
País. Mas já era tarde para qualquer absurda ação pu-
ramente política. Chegaram a proclamar que o Governo 
Lula se implantava com uma herança maldita. Raciocí-
nio de quem não tem visão para olhar o futuro.

Aí está o Brasil de hoje, colhendo os frutos de 
uma ação de Estado levada a bom termo pela equipe 
de Fernando Henrique Cardoso.

O êxito de hoje reflete-se hoje na estabilidade 
econômica brasileira. Repito: o País passou, graças ao 
Plano Real, a respirar o ar da estabilidade. E deve ser-
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vir de alerta ao Governo atual, principalmente quando 
parecem rondar nuvens negras no horizonte. 

Que fique, pois, esse alerta para que se evite 
o desleixo fiscal, que começa a mostrar pequenas 
amostras.

Encerro, aplaudindo a iniciativa da ilustre Vere-
adora Andréa Gouveia Vieira e à própria Câmara Mu-
nicipal do Rio de Janeiro.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, 
a seguinte

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2008  
(Proveniente da Medida Provisória nº 410, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2008, que acres-
centa artigo à Lei nº 5.889, de 8 de junho de 
1973, criando o contrato de trabalhador rural 
por pequeno prazo; estabelece normas tran-
sitórias sobre a aposentadoria do trabalhador 
rural; prorroga o prazo de contratação de finan-
ciamentos rurais de que trata o § 6º do art. 1º 
da Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007; 
e altera as Leis nºs 8.171, de 17 de janeiro de 
1991; 7.102, de 20 de junho de 1993; 9.017, 
de 30 de março de 1995, 8.212 e 8.213, am-
bas de 24 de julho de 1991 (proveniente da 
Medida Provisória nº 410, de 2007). 

Relator revisor: Senador Flávio Arns
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 411, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 9, de 2008, que dis-
põe sobre o Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens – Projovem, instituído pela Lei nº 

11.129, de 30 de junho de 2005; altera a Lei 
nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.608, de 18 de fe-
vereiro de 1998; 10.748, de 22 de outubro 
de 2003; 10.940, de 27 de agosto de 2004; 
11.129, de 30 de junho de 2005; e 11.180, 
de 23 de setembro de 2005; e dá outras pro-
vidências (proveniente da Medida Provisória 
nº 411, de 2007). 

Relatora revisora: Senadora Lúcia Vâ-
nia

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 10, DE 2008  
(Proveniente da Medida Provisória nº 412, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2008, que dispõe 
sobre a prorrogação do Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária – Reporto, instituído pela 
Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004; 
e altera as Leis nºs 11.033, de 21 de dezem-
bro de 2004; e 9.433, de 8 de janeiro de 1997 
(proveniente da Medida Provisória nº 412, de 
2007). 

Relatora revisora: Senadora Kátia 
Abreu

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 11, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 416, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11, de 2008, que altera a 
Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que 
institui o Programa Nacional de Segurança Pú-
blica com Cidadania – Pronasci (proveniente 
da Medida Provisória nº 416, de 2008). 

Relator revisor: Senador Valter Pereira
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008
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5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 417, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2008, que altera e 
acresce dispositivos à Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e 
munição e sobre o Sistema Nacional de Ar-
mas – Sinarm e define crimes (proveniente da 
Medida Provisória nº 417, de 2008)

Relator revisor: Senador Raimundo Co-
lombo

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 13, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 415, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 13, de 2008, que proíbe 
a venda de bebidas alcoólicas às margens de 
trecho rural de rodovia federal; modifica as Leis 
nºs 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Có-
digo de Trânsito Brasileiro, para proibir que a 
pessoa que possua qualquer concentração de 
álcool no sangue conduza veículo automotor; 
e 9.294, de 15 de junho de 1996; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 415, de 2008). 

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 14, DE 2008 
 (Proveniente da Medida Provisória nº 413, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 13, de 2008, que dispõe 
sobre medidas tributárias destinadas a estimu-
lar os investimentos e a modernização do setor 

de turismo, a reforçar o sistema de proteção 
tarifária brasileiro, a estabelecer a incidência de 
forma concentrada da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – Cofins na produção e 
comercialização de álcool; altera as Leis nºs 
10.865, de 30 de abril de 2004; 11.488, de 15 
de junho de 2007; 9.718, de 27 de novembro 
de 1998; 11.196, de 21 de novembro de 2005; 
10.637, de 30 de dezembro de 2002; 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003; 7.689, de 15 de 
dezembro de 1988; 7.070, de 20 de dezembro 
de 1982; 9.250, de 26 de dezembro de 1995; 
9.430, de 27 de dezembro de 1996; 9.249, de 
26 de dezembro de 1995; 11.051, de 29 de de-
zembro de 2004; 9.393, de 19 de dezembro de 
1996; 8.213, de 24 de julho de 1991; 7.856, de 
24 de outubro de 1989; e a Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 413, de 2008)

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 414, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 414, de 2008, que constitui fonte 
de recursos adicional para ampliação de limites 
operacionais do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social – BNDES. 

Relatora revisora: Senadora Ideli Sal-
vatti

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 15, DE 2008 
 (Proveniente da Medida Provisória nº 418, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2008, que altera 
as Leis nºs 11.508, de 20 de julho de 2007, 
que dispõe sobre o regime tributário, cambial 
e administrativo das Zonas de Processamento 
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de Exportação; e 8.256, de 25 de novembro 
de 1991, que cria áreas de livre comércio nos 
municípios de Boa Vista e Bonfim, no Estado de 
Roraima; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 418, de 2008).

Relator revisor: Senador José Sarney
(Sobrestando a pauta a partir de: 

31.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 13.06.2008

10

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 419, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 419, de 2008, que altera as Leis 
nºs 10.683, de 28 de maio de 2003; e 10.678, 
de 23 de maio de 2003, transformando o cargo 
de Secretário Especial de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial em Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

05.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 18.06.2008

11

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 420, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 420, de 2008, que abre crédito ex-
traordinário, em favor de Encargos Financeiros 
da União, no valor de doze bilhões e quinhentos 
milhões de reais, para o fim que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

11.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 24.06.2008

12

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 421, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 421, de 2008, que dispõe sobre o salá-
rio mínimo a partir de 1º de março de 2008.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

14.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 27.06.2008

13

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 423, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 423, de 2008, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios dos 
Transportes e da Integração Nacional, no valor 
global de seiscentos e treze milhões, setecen-
tos e cinqüenta e dois mil e cinqüenta e sete 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.05.2008)
Prazo final: 02.06.2008

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do  

art. 64, § 1º da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 (nº 
2.105/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui o Regime 
de Tributação Unificada – RTU na importação, 
por via terrestre, de mercadorias procedentes do 
Paraguai; e altera as Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003 (Projeto do Sacoleiro). 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
09.05.2008)

(Dependendo de pareceres da Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Merco-
sul e das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania-CCJ, de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional-CRE e de Assuntos Econô-
micos-CAE)

15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL444     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15209 

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.
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21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

22

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
20, de 1999, tendo como primeiro signatário o Se-
nador José Roberto Arruda, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezes-
seis anos a idade para imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

23

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

24

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

25

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

26

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

27

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

28

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 96, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 96, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que acrescenta novo 
parágrafo ao artigo 73 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para estabelecer, 
a partir de 2005, a regressividade da Desvin-
culação das Receitas da União (DRU) no cál-
culo da aplicação de recursos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino de que trata o 
artigo 212 da Constituição Federal.

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Jefferson Peres, favorável, com 
as emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

29

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 

a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

30

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

31

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

32

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
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trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 

tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL448     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15213 

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

42

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 

aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

43

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

44

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

45

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento do dia 26 de outu-
bro como Dia Nacional dos Trabalhadores 
Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.
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46

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

47

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

48

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

 Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 

a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

52

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.
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Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

53

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

54

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

55

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 53, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 53, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, que disciplina as relações jurídicas 
decorrentes da vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 16 de outubro de 2007, que “abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência 

da República e dos Ministérios das Relações 
Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente 
e da Integração Nacional, no valor de quatro-
centos e cinqüenta e seis milhões e seiscen-
tos e vinte e cinco mil reais, para os fins que 
especifica”, conforme o disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN.

56

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

57

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

58

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.
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59

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

60

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

61

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando a instituição, no âmbito do 
Senado Federal, da Semana de Ciência e Tec-
nologia, a ser celebrada anualmente no mês de 
outubro, com o objetivo de mobilizar a população 
brasileira para questões científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte, Relator: Senador Juvêncio da Fonseca; 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Cristovam 
Buarque; de Serviços de Infra-Estrutura, Relator 
ad hoc: Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Valter Pereira.

62

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 

Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

63

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

64

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.)

65

REQUERIMENTO Nº 1072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL452     



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 20 15217 

66

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

67

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

68

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

69

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 

o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

70

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

71

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

72

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

73

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
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de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

74

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

75

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica)

76

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando que sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 277, de 2004, que tramita em conjun-
to com os Projetos de Lei do Senado nºs 187, 
2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos. (Planos de Saúde)

77

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 

de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

78

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

79

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

80

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

81

REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
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constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.(Regio-
nalização da programação de rádio e TV)

82

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Diretos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

83

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

84

REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vascon-
celos, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

85

REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 474, de 2008, da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 51, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ser-
viços de Infra-Estrutura (Política Nacional de 
Abastecimento).

86

REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 51, de 2008, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(Política Nacional de Abastecimento).

87

REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais).

88

REQUERIMENTO Nº 506, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 506, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 260, de 2007, além da Comis-
são constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Política Nacional de Integração 
Lavoura-Pecuária) 

89

REQUERIMENTO Nº 599, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 599, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de louvor e congratulações ao 
Corpo de Fuzileiros Navais, na pessoa de seu 
Comandante-Geral, o Almirante-de-Esquadra 
Alvaro Augusto Dias Monteiro, pela passagem 
dos 200 anos dos Fuzileiros Navais.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 41 
minutos.)

    455ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 21 15231 

Ata da 81ª Sessão Especial, em 20 de maio de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Garibaldi Alves Filho

(Inicia-se a sessão às 10 horas e 12 minu-
tos, e encerra-se às 10 horas e 43 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Declaro aberta a sessão especial do Senado Fe-
deral, que, em atendimento ao Requerimento nº 329, 
de 2008, de autoria do Senador Gim Argello, destina-
se a comemorar os 200 anos de criação dos Dragões 
da Independência.

Vamos, neste instante, proceder à composição da 
Mesa. Tenho a honra de registrar a presença na Mesa 
Diretora dos trabalhos do General de Exército Arman-
do Luiz Malan de Paiva Chaves. Convido ainda para 
compor a Mesa o Exmo Sr. General de Divisão Américo 
Salvador de Oliveira, Comandante Militar do Planalto, 
e o Exmo Sr. Senador Gim Argello, primeiro subscritor 
da sessão. Tenho a honra de convidar também o Te-
nente-Coronel Carlos Alberto do Couto Ramos Fico, 
Comandante do Primeiro Regimento de Cavalaria de 
Guarda dos Dragões da Independência.

Convido todos para, de pé, cantarmos o Hino 
Nacional Brasileiro, executado pela Banda de Música 
do Primeiro Regimento de Cavalaria de Guarda.

(Procede-se à execução do Hino Nacio-
nal Brasileiro.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Tenho a honra de conceder a palavra ao Se-
nador Gim Argello, primeiro subscritor do requerimento 
que autorizou esta sessão.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Exmo. Sr. Senador, Presidente do 
Senado Federal, amigo Garibaldi Alves Filho; Exmos. Srs. 
Oficiais Generais; Srs. Comandantes de organizações 
militares; Exmo Sr. General do Exército, Armando Luiz 
Malan de Paiva Chaves; Exmo Sr. General de Divisão, 
Américo Salvador de Oliveira, Comandante Militar do 
Planalto; Sr. Tenente-Coronel Alberto do Couto Ramos 
Fico, Comandante do 1º Regimento de Cavalaria de 
Guarda dos Dragões da Independência; Srªs e Srs. Se-
nadores, a transferência da família real para o Brasil, em 

fuga das tropas de Napoleão Bonaparte, representou 
uma profunda inflexão na vida da pacata e atrasada 
colônia portuguesa na América do Sul.

A partir do ímpeto da matriz colonial lusa, cuja 
pedra de toque era a mera exploração desordenada 
de matéria-prima e insumos para alimentar o fausto 
artificioso na Península Ibérica, o Brasil enfrentou três 
séculos de submissão, ignorância e constante explo-
ração predatória. Com a vinda de Dom João VI e sua 
corte para o Rio de Janeiro, o quadro altera-se subs-
tancialmente, e novas e auspiciosas perspectivas se 
abrem para a Colônia.

Os livros de história pátria registram as muitas 
mudanças que rapidamente se foram precipitando nos 
distintos pontos de nosso território. Entre elas está uma 
que assume altíssima relevância para a preparação da 
autonomia espiritual da Colônia, que logo postularia 
sua independência: a instalação da Imprensa Régia, 
passo inaugural para a transmissão da informação e 
do conhecimento, então de escasso ou nulo trânsito 
entre os habitantes do Brasil.

Mas além desse marco, muitas outras iniciativas 
positivas floresceram com a instalação da família real. 
Assim, o que me motivou a requerer a realização desta 
Sessão Especial – que mereceu o imediato apoio de 
meus colegas Senadores – para homenagear o trans-
curso, ocorrido no último dia 13, dos 200 anos dos 
Dragões da Independência, foi a importância histórica 
desse fidalgo Regimento. Ademais, ele tornou-se um 
indispensável liame de nossas melhores tradições, um 
fio de continuidade que conseguiu chegar aos nossos 
dias como referencial de orgulho para toda a Nação.

Permitam-me recapitular, ainda que de forma 
breve, a gloriosa e profícua história que encerra a tra-
jetória dos Dragões da Independência. Criado há exa-
tos dois séculos por Decreto firmado por Dom João 
VI, no dia de seu próprio aniversário, o 1º Regimento 
de Cavalaria do Exército tinha como missão original 
realizar a guarda da sede do Governo. Essa unidade 
encontra-se em linha direta de continuidade histórica 
com o Regimento de Cavalaria de Minas, de cujas fi-
leiras saiu ao martírio o Alferes Joaquim José da Silva 
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Xavier, o Tiradentes. Ao longo dos períodos colonial, 
imperial e republicano, as inúmeras ações do 1º Regi-
mento sempre tiveram as marcas da bravura, destreza 
e disciplina, conferindo-lhe merecido destaque na vida 
nacional em todos os tempos.

Pedro Américo imortalizou, em sua tela mais 
conhecida pelos brasileiros de todas as gerações, o 
“Grito do Ipiranga”, o gesto de Dom Pedro na procla-
mação da Independência do Brasil. Ao retratar com 
extraordinário realismo, vivacidade e pujança toda 
a força que aquele momento simboliza e carrega, o 
artista não deixou de destacar a guarda de honra do 
Príncipe insurgente, que formalizou nossa passagem 
à nação independente da coroa portuguesa. Lá estão, 
todos haverão de recordar, os cavaleiros do 1º Regi-
mento de Cavalaria do Exército – dignos antecessores 
dos Dragões – em saudação ao futuro imperador, às 
margens do riacho Ipiranga.

A marcante presença dos Dragões se fez sentir 
ainda em vários outros momentos históricos, como a 
Proclamação da República. Contemporaneamente, no 
saudável exercício da democracia, quando a cada qua-
tro anos o Congresso Nacional dá posse ao Presidente 
da República, eleitos pelo voto de todos os cidadãos, 
os Dragões da Independência têm notável participação, 
conferindo uma cor especial a um de nossos principais 
momentos cívico-políticos.

Quando o Rolls-Royce presidencial deixa a Ca-
tedral de nossa Brasília em direção ao imponente 
edifício do Congresso Nacional, conduzindo o Pre-
sidente e o Vice-Presidente da República, as mais 
altas autoridades da República são escoltadas pelos 
Dragões. Da mesma forma, quando chefes de Estado 
e de Governo estrangeiros visitam o Senado Federal 
e a Câmara dos Deputados, são os integrantes des-
se Regimento que engalanam a rampa de acesso ao 
Salão Negro.

Nossos homenageados de hoje receberam a de-
nominação histórica de Dragões da Independência por 
meio de Decreto de 20 de agosto de 1936. Com esse 
diploma legal, concretizava-se proposta do historiador 
Gustavo Barroso, que apresentou, como Deputado Fe-
deral em 1917, projeto de lei que sugeria esse título 
ao Regimento, bem como a distinção de envergar, nas 
paradas e grandes solenidades, o uniforme da Impe-
rial Guarda de Honra, que fez a guarda do Imperador 
Pedro I a partir de 1º de dezembro de 1822.

Aliás, fiéis à tradição e às pompas imperiais, os 
Dragões utilizam ainda hoje fardamento típico do século 
XIX, em branco e vermelho, com as devidas adapta-

ções institucionais. E um dado interessante que quero 
salientar, visto que há uma curiosidade generalizada 
em torno da adoção da denominação Dragões da Inde-
pendência: ela provém do brasão da família Bragança, 
que originalmente ostentava um dragão.

Desde 1968, os Dragões da Independência, 
ou o atual 1º Regimento de Cavalaria de Guardas, 
encontram-se sediados na Capital Federal, subordi-
nados ao Comando Militar do Planalto. Em Brasília, 
além de realizarem o cerimonial militar da Presidên-
cia da República, têm ainda como missão proteger 
as residências oficiais do Presidente e do Vice-Pre-
sidente do Brasil.

Atentos à realidade do mundo contemporâneo, 
os Dragões da Independência desenvolvem também 
intensas e importantes atividades de alcance comu-
nitário inestimável – e aqui presto meu testemunho, 
Sr. Presidente, porque conheço a extensão e a rele-
vância desse trabalho. A escola de equitação, aberta 
a público de todas as idades, e a equoterapia, prática 
terapêutica voltada para a recuperação de pessoas 
portadoras de deficiência ou de necessidades espe-
ciais, são apenas duas dessas notáveis ações que os 
Dragões desenvolvem.

Além disso, merece destaque a colaboração pres-
tada ao desenvolvimento de fármacos em ciências ve-
terinárias, visando o adequado cuidado dos animais 
de cavalaria.

Por todas essas sobejas razões, tomei a iniciativa 
desta Sessão Especial. E estou seguro de que toda 
a Nação se compraz com a celebração, pelo Senado 
Federal, do bicentenário dos Dragões da Independên-
cia, motivo de orgulho para todos nós e um dos muitos 
eixos de continuidade histórica da multifacetada atua-
ção das Forças Armadas do Brasil.

Congratulo-me com todos os integrantes do Re-
gimento e seus comandantes, bem como com o Co-
mando Militar do Planalto, que juntos preservam parte 
importante da memória nacional.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, com muita honra, ao Ge-
neral do Exército Armando Luiz Malan de Paiva Cha-
ves.

O SR. ARMANDO LUIZ MALAN DE PAIVA CHA-
VES – Sr. Presidente, achando-me surpreso com a 
acolhida que aqui tivemos, emocionado com a imagem 
que vejo de militares dos Dragões da Independência 
e daqueles que por eles passaram em outras épocas 
ocupando espaços no plenário da mais alta instituição 
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do Poder Legislativo, na condição de mais antigo dos 
presentes, cabe-me apresentar a V. Exª, ao Senador 
Gim Argello e à Casa os agradecimentos profundos 
e sensibilizados que fazem os Dragões da Indepen-
dência por homenagem que lhe é prestada, hoje, aqui 
no Senado.

Realmente, aqui estão presentes para receber 
esta homenagem não só os atuais integrantes dos 
Dragões da Independência, mas outros que por eles 
passaram e que convivem com o I Regimento de Ca-
valaria de Guardas na prática esportiva e na confra-
ternização de camaradagem.

Sem pretender me alongar muito, tomando a 
mim uma responsabilidade que realmente caberia ao 
Tenente-Coronel Fico, atual Comandante dos Dragões 
da Independência, mas explorando um fato passado 
de já ter eu também sido comandante dessa unidade, 
apresento a V. Exª, ao Senador Gim Argello e ao Senado 
brasileiro os agradecimentos profundos e comovidos 
dos Dragões da Independência pela homenagem que 
lhe é prestada nos seus 200 anos de existência.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Autoridades já nominadas, Sr. General do Exér-
cito Armando Luiz Malan de Paiva Chaves, senhoras 
e senhores, o Senado Federal acaba de, pela palavra 
do Senador Gim Argello, prestar uma justa homena-
gem aos Dragões da Independência pela passagem 
dos 200 anos da sua criação.

Sua origem, ainda no Brasil Colônia, como assi-
nalou o Senador Gim Argello, vem com o decreto de 
Dom João VI, que instituiu o primeiro Regimento de 
Cavalaria de Guardas.

Durante a Colônia, o Império e a República, os 
homens desse Regimento desempenharam um papel 
operacional relevante em várias missões e em diversos 
pontos do território nacional.

O Regimento, como citou muito bem nosso ora-
dor, Senador Gim Argello, viveu momentos culminan-
tes como o da Independência do Brasil, quando da 
sua proclamação, em 7 de setembro de 1822. Naque-
la ocasião, esteve representado por componentes da 
Imperial Guarda de Honra do Príncipe Dom Pedro, 
oriundos do 1º Regimento da Cavalaria de Guardas. 
E assim se seguiu o desempenho desse Regimento, o 
que levou o Senador a sugerir esta homenagem, que 
foi acolhida pelo Senado Federal.

E neste momento também só tenho palavras de elo-
gio ao brilhantismo com que os Dragões da Independência 
sempre atuaram ao longo da história do nosso País.

Prestando esta homenagem, quero encerrar a 
presente sessão. Antes porém de encerrá-la, será 
cantada a Canção dos Dragões da Independência, 
acompanhada pela Banda de Música do 1º Regimento 
de Cavalaria de Guarda.

Convido todos a ficarmos de pé.

(Execução da Canção dos Dragões da 
Independência.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Ao encerrar a presente sessão, quero reiterar 
os agradecimentos pela presença aqui do Tenente-
Coronel Carlos Alberto do Couto Ramos Fico, Coman-
dante do 1º Regimento de Cavalaria de Guarda dos 
Dragões da Independência.

Quero agradecer também a presença nesta sole-
nidade do General-de-Divisão Odilson Sampaio Beni, 
que foi Comandante do Regimento dos Dragões da 
Independência, assim como do General-de-Brigada 
Ernani Jorge Corrêa e do General-de-Brigada Paulo 
Chagas.

Renovo os agradecimentos ao General Paiva 
Chaves e, neste momento, agradeço ainda aos Srs. 
Comandantes de Organizações militares, agradeço 
a presença de outros Excelentíssimos Senhores Ofi-
ciais Generais.

Encerro a presente sessão especial.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso 
à Mesa, para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203.

S. Exª será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o historiador Pedro Calmon nos relata 
que “em 27 de outubro, convencionaram França e Es-
panha – pelo Tratado de Fontainebleau – o desmem-
bramento de Portugal. Deixaria de reinar a Casa de 
Bragança. Cinco dias antes, em Londres, se firmara o 
convênio secreto para a transferência da Corte para 
o Brasil e a temporária ocupação da Ilha da Madeira 
pelos ingleses”.

Esse objetivo quase foi realizado, com a tenta-
tiva frustrada de invasão de Portugal pelas tropas do 
general Junot.

A transmigração da família real portuguesa para 
o Brasil é muitas vezes descrita como decorrente de 
uma política dúbia, hesitante, mal planejada e fruto de 
uma decisão de última hora.
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Trata-se, evidentemente, de um equívoco histó-
rico, pois a Corte de Portugal, dotada de grande ha-
bilidade estratégica, conseguiu realizar muitas mano-
bras políticas, no ano de 1807, tendo como objetivo 
a mudança da sede do Governo português de Lisboa 
para o Rio de Janeiro.

Prova dessa habilidade é o fato de que, em 1807, 
Portugal era o único país da Europa Continental não 
dominado por Napoleão Bonaparte!

O Príncipe-Regente Dom João VI tem sido injus-
tamente caricaturado como um homem tíbio, inseguro, 
o que não corresponde à verdade. Na realidade, Dom 
João VI realizou manobras políticas usando estratégias 
bem elaboradas, e mantendo em segredo a viagem da 
família real para o Brasil.

Foi graças à habilidade política de Dom João VI 
que hoje desfrutamos de um país com unidade terri-
torial e política, com quase 200 milhões de habitantes, 
falando a mesma língua.

O Brasil se beneficiou enormemente da vinda 
da Corte portuguesa, pois foram muitas as ações po-
líticas e administrativas que significaram a elevação 
de nossa condição de colônia para sede do Império 
português.

A abertura dos portos às nações amigas, a cria-
ção de uma escola de cirurgia na Bahia, a autorização 
para a instalação de indústrias, a organização da pri-
meira companhia de seguros, o desenvolvimento da 
cidade do Rio de Janeiro para a instalação da famí-
lia real e dos membros da Corte e a organização do 
Estado, com repartições públicas, tribunais, polícia, 
Justiça superior, órgãos administrativos e toda a bu-
rocracia estatal, além da criação do Banco do Brasil 
e da Casa da Moeda, são exemplos magníficos dos 
enormes benefícios trazidos ao País e a seus habi-
tantes pela instalação da Corte portuguesa em terras 
tupiniquins.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesta co-
memoração dos duzentos anos da vinda da Corte 
portuguesa, gostaria de ressaltar um evento também 
extraordinário que contribuiu para nosso desenvolvi-
mento e para a segurança das instituições, e que hoje 
homenageamos nesta sessão especial.

Refiro-me aos duzentos anos de criação de uma 
unidade de elite do Exército Brasileiro, os Dragões da 
Independência, o 1º Regimento de Cavalaria do Exército 
(atual 1º Regimento de Cavalaria de Guardas), criado 
por Dom João VI, em 13 de maio de 1808.

Os Dragões da Independência têm como fun-
ções principais realizar a guarda e a segurança do 

Presidente da República, realizar o cerimonial militar 
da Presidência e proteger as residências oficiais do 
Presidente e do Vice-Presidente do Brasil.

Um país que almeja um grande futuro precisa 
conhecer seu passado: os Dragões da Independência 
tiveram um papel relevante na história da Independência 
do Brasil. Eram eles a rodear e a saudar o Imperador 
Pedro I quando do grito “Independência ou Morte”, às 
margens do rio Ipiranga.

Após a conquista da Independência, os Dragões 
estiveram presentes em todos os momentos marcan-
tes da história do nosso País, como, por exemplo, a 
Proclamação da República.

A participação decisiva do 1º Regimento de Ca-
valaria do Exército na defesa dos legítimos interesses 
nacionais seria reconhecida em 1927, quando passou 
a ostentar o título de Dragões da Independência, numa 
justa homenagem ao relevante papel desempenhado 
no grito de liberdade de 1822.

Na fase republicana, os Dragões acompanharam, 
sem interrupções, todos os Presidentes da República. 
Consubstanciado o sonho da construção de Brasília, 
o Regimento foi transferido para a nova Capital em 
1966, onde atua até hoje subordinado ao Comando 
Militar do Planalto.

Nos 200 anos transcorridos desde sua criação 
até os dias de hoje, os Dragões da Independência 
têm desempenhado com extrema dedicação e ele-
vado senso de dever suas atribuições regulamen-
tares. Sem sombra de dúvida, trata-se de um corpo 
de elite, sempre pronto para honrar, com altivez e 
competência, as tarefas a ele atribuídas. Não tenho 
medo de afirmar que os Dragões são motivo de or-
gulho para o valoroso Exército no nosso País, que 
tem no 1º Regimento de Cavalaria de Guardas um 
exemplo do fiel cumprimento do lema “braço forte, 
mão amiga”.

Quero, neste momento, prestar minhas homena-
gens ao Exército Brasileiro e, particularmente, aos Dra-
gões da Independência pelos duzentos anos de bons 
serviços prestados à Pátria, na defesa da democracia 
e na defesa de nossas instituições.

Era o que tinha a dizer, Sr Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 43 
minutos.)
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Ata da 82ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 20 de maio de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho,  
Gerson Camata, Papaléo Paes e Antonio Carlos Valadares

(Inicia-se a sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 20 horas e 40 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – ES) 
– Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

A SRª KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, eu gostaria de fazer uma comunicação na tri-
buna, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª tem a palavra pelo tempo de cinco mi-
nutos para uma comunicação inadiável como primei-
ra inscrita. O segundo inscrito é o Presidente, que foi 
o primeiro que chegou ao plenário. O terceiro será V. 
Exª, Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Perfeitamente. 

A SRª KÁTIA ABREU (DEM – TO. Para uma co-
municação inadiável. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, colegas Senadores e Senadoras, venho 
a esta tribuna cumprir uma tarefa que me é doloro-
sa, mas ao mesmo tempo me honra por carregar um 
significado extraordinário para o setor agropecuário: 
homenagear um amigo que nos deixou; um líder que, 
como poucos, soube conduzir toda uma categoria de 
trabalhadores e empreendedores em direção ao de-
senvolvimento deste País.

Falo de Macel Félix Caixeta, Presidente da Fe-
deração da Agricultura do Estado de Goiás.

Após oito anos no comando da entidade, Ma-
cel Caixeta teve o atual mandato, iniciado este ano, 
interrompido por uma doença contra a qual lutou bra-
vamente. Talvez tenha sido essa a única batalha que 
não conseguiu vencer.

Faleceu no último dia três de maio, em Goiânia, 
vítima de um câncer. 

Mas não vou usar o tempo nesta tribuna para la-
mentar a irreparável perda que todos nós sofremos. 

Em respeito e consideração à Dª Olga de Pas-
sos Alencastro Veiga Caixeta, seus filhos Adriana, 
Alexandre e Luciana e especialmente à Dª Celuta Cai-
xeta, que aos 89 anos chora a perda do filho, prefiro 
lembrar o quanto Macel Caixeta significou nas vidas 
de centenas de produtores rurais goianos e goianas, 
brasileiros e brasileiras.

Duas das características mais marcantes de Ma-
cel Caixeta poderiam ser consideradas antagônicas, 
mas nas palavras e nas ações desse líder se comple-
tavam: a firmeza com que perseguia seus objetivos e 
a capacidade conciliadora nos momentos de conflito. 

Posso citar alguns de seus principais feitos, le-
gados para a atual e as próximas gerações de produ-
tores e trabalhadores rurais, como alguns programas 
implantados no Estado de Goiás, por pedido, solici-
tação e luta do nosso ilustre amigo Macel Caixeta: a 
patrulha rural, de segurança no campo, para proteção 
dos nossos produtores que viviam à mercê de ataques, 
de assaltos e de uma insegurança total; cheque mo-

radia rural, em parceria com o Governo do Estado de 
Goiás, em que as casas populares, para o pequeno 
agricultor, não mais pudessem ser construídas apenas 
nas cidades, mas que também os nossos pequenos 
agricultores pudessem ganhar as casas populares dos 
programas do Governo; o Pesebem, uma parecia com 
os frigoríficos do Estado para conferência de pesagem 
das carcaças dos animais abatidos, uma luta incessante 
entre os produtores, pecuaristas que engordam o seu 
rebanho e os frigoríficos do País, com relação a dúvi-
das atrozes sobre o peso dos animais, a desconfiança 
gerada em todo momento nesse relacionamento. O 
Pesebem vem trazer uma balança imparcial que vem 
conferindo o peso dos animais abatidos nos frigoríficos 
de Goiás. E o cartão do produtor rural, documento de 
identificação do agropecuarista que permite descontos 
em produtos e serviços prestados por empresas con-
veniadas com a federação, empresas do agronegócio 
brasileiro, fornecedoras dos produtores rurais, fazendo 
com que baixasse, assim, o custo de produção.

A contribuição de Macel Caixeta para o setor 
não ficou restrita apenas a Goiás, o Estado que tan-
to amava. Atuou no Conselho Deliberativo do Senar 
(Serviço Nacional de Aprendizagem Rural) e presidia a 
Comissão Nacional de Cereais, Fibras e Oleaginosas 
da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, 
responsável por todas as ações relevantes pra o de-
senvolvimento da produção de grãos no País.

Nessa comissão da CNA, Macel Caixeta traba-
lhou arduamente em projeto de elaboração de custos 
de produção, fez gestões pela redução dos preços 
de fertilizantes e defensivos agrícolas, e atuou junto 
à CTNBio (Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança) em favor da aprovação de novas variedades 
transgênicas.

Macel Caixeta dedicou-se à causa do campo 
com a mesma determinação com que comandou seus 
negócios. Apaixonado pelo campo, foi um trabalhador 
e um empreendedor rural com objetivos claramente 
focados. Obstinado pelo conhecimento, empreendeu 
viagens por todo o Brasil e exterior em busca de novas 
experiências e avanços tecnológicos.

De sua propriedade rural em Vianópolis, interior 
de Goiás, tirou um dos mais altos índices de produtivi-
dade de trigo por hectare, comparável aos registrados 
apenas no Canadá.

Filho de agricultor, Macel Caixeta soube dar va-
lor ao estudo desde a infância. Ainda jovem aprendeu 
a importância do trabalho para a construção do cida-
dão. De corretor imobiliário passou a proprietário de 
uma pequena frutaria. Serviu o Exército, trabalhou 
numa multinacional. Mas, ao herdar uma proprieda-
de de solo fraco e degradado ambientalmente, teve 
a oportunidade de entrar definitivamente para o setor 
agropecuário. Macel Caixeta investiu em tecnologia 
para tornar a propriedade altamente produtiva. Hoje, 
a Fazenda Vargem e Bicas é um exemplo de produção 
diversificada e sustentável.
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Sempre que falava do seu trabalho, nas entrevis-
tas, palestras e conversas com amigos, Macel Caixeta 
contava, com orgulho, que transformar uma área semi-
desértica em terra fértil e produtiva foi uma experiência 
única em sua vida.

Este é um dos mais importantes legados de Ma-
cel Caixeta: ele provou para todos nós que é possível 
aliar a produção de alimentos à recuperação e preser-
vação ambiental.

Obrigada, querido amigo Macel Félix Caixeta. 
Sua determinação e seu espírito de luta continuam 
presentes, nos guiando na jornada por um Brasil forte, 
competitivo e justo.

Quero falar aqui em nome de toda a bancada 
do agronegócio nesta Casa, em nome da Confede-
ração Nacional da Agricultura. Encontra-se presente 
aqui, neste momento, o Presidente da Federação do 
Paraná, Diretor Tesoureiro da CNA, Dr. Ágide Mene-
guette. Em nome de todos os produtores de Goiás e 
do Brasil os nossos maiores agradecimentos a você, 
querido amigo, Macel Caixeta. Que você vá em paz, 
mas continue nos ajudando, de onde estiver a fazer um 
Brasil cada vez melhor, um Brasil produtivo, um Brasil 
de excelência na produção de alimentos, um Brasil 
que será a grande solução do mundo com relação ao 
preço de comida.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – Senadora Kátia Abreu, a Presidência participa 
do sentimento de pesar de V. Exª pela morte do Sr. 
Macel Caixeta e, juntamente com V. Exª, apresenta à 
família os sentimentos de pesar e as condolências da 
Presidência.

A SRª KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Muito obri-
gada.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Pela ordem, Senadora Ideli Salvatti.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Gos-
taria de saber da Mesa se algum Parlamentar deu en-
trada a requerimento de voto de pesar pelo falecimento 
da nossa querida Zélia Gattai. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Já foram apresentados dois requerimentos. O de 
V. Exª poderá ser anexado, com muito prazer.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Real-
mente é algo muito importante a perda da escritora, da 
memorialista, da figura feminina tão importante que foi 
Zélia Gattai. Perde a literatura brasileira, perdem as lu-
tas democráticas em todo o nosso País. Queria apenas 
deixar o registro e vou compartilhar do requerimento 
de pesar já apresentado no dia de ontem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – O requerimento de V. Exª será anexado aos dois 
requerimentos em tramitação.

O próximo orador é o Senador Paulo Paim.

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Pela ordem.

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr. 
Presidente, quero pedir minha inscrição para uma co-
municação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Nós já temos três inscritos, V. Exª é a primeira su-
plente; ocorrendo desistência, V. Exª estará inscrita.

Com a palavra, a ilustre Senadora Ideli Salvatti, 
por permuta com o Senador Paulo Paim, o orador que 
teria a palavra neste momento.

Antes, com a permissão da oradora, sobre a 
mesa, Mensagem Presidencial que será lida pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Geovani Borges.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 34, DE 2008 
(Nº 292/2008, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Em aditamento à Mensagem nº 192, de 15 de abril 

de 2008, solicito a Vossas Excelências a retificação do 
item IV.6 do Anexo IV – Metas Fiscais e o do Anexo VI 
– Riscos Fiscais do projeto de lei que “Dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orça-
mentária de 2009 e dá outras providências”.

Brasília, 19 de maio de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM nº 77/2008/MP

Brasília, 19 de maio de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 
proposta de encaminhamento, ao Congresso Nacional, 
de retificação dos Anexos de Metas e de Riscos Fis-
cais, constantes do Projeto de Lei de Diretrizes Orça-
mentárias para 2009 – PLDO-2009, de que tratam os 
§§ 2º, inciso IV, e 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF, enviados por intermédio da Mensagem 
nº 192, de 15 de abril de 2008.

2. No que se refere ao Anexo de Metas Fiscais, 
a proposição consiste na substituição do item IV.6 – 
Avaliação Atuarial do Regime Próprio de Previdência 
Social dos Servidores Civis.

3. Ressalta-se, no entanto, que a retificação pro-
posta não interfere no conteúdo do texto do PLDO-2009, 
bem como nos demais Anexos, e seus respectivos 
resultados, em virtude de terem meramente caráter 
informativo, não prejudicando, portanto, a apreciação 
do referido Projeto de Lei pelo Poder Legislativo.

4. Nessas condições, propõe-se o encaminha-
mento, ao Congresso Nacional, dos relatórios anexos 
que retificam o PLDO-2009.

Respeitosamente, – Paulo Bernardo Silva.
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Anexo VI

ANEXO DE RISCO FISCAIS DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 2009 
(De acordo com o disposto no art. 4º, §3º, da Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000)
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A mensagem que acaba de ser lida, juntada ao 
processado do Projeto de Lei do Congresso Nacional 
nº 1, de 2008, vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

Com a palavra a ilustre Senadora Ideli Salvatti, 
pelo tempo regimental de dez minutos.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o que me traz à tribuna no dia de hoje são 
notícias que indiscutivelmente nos trazem muita ener-
gia, nos dão muita vitalidade, porque são resultados 
de políticas adotadas principalmente após aquilo que 
acho que foi o grande embate ideológico que tivemos, 
em alguns momentos, de forma mais sutil e, em outros 
momentos, de forma contundente a respeito do papel 
do Estado: para que serve o Estado? Para que serve 
a empresa estatal? Qual é o resultado que se espera 
quando você tem instrumentos de desenvolvimento 
na mão de governo?

Esse “papel do Estado”, que foi indiscutivelmen-
te o pano de fundo das disputas eleitorais das últimas 
décadas, desde quando nós reconquistamos o direi-
to de eleger diretamente o Presidente da República, 
esse tema “papel do Estado”, “para que serve o Es-
tado”, sempre esteve presente. Houve governos que 
tinham de forma declarada qual era o papel do Estado. 
No entendimento desses que nos governaram ante-
riormente, era do Estado mínimo: “deixa o mercado 
regular”, “deixa as coisas se ajeitarem”, o Estado não 
faz intervenção.

Depois da crise nos Estados Unidos, quando es-
cancaradamente eles deliberaram “vamos fazer uma 
intervenção na economia” senão a vaca vai para o brejo 
com bezerro e tudo, esse discurso obviamente, mais 
uma vez, se demonstrou absolutamente inconseqüen-
te e incompatível com qualquer país que efetivamente 
deseja se desenvolver.

E o Governo Lula tem deixado muito claro qual é 
o papel do Estado. O papel do Estado é, sim, orientar, 
fomentar o desenvolvimento, alavancar, utilizar os ins-
trumentos, seja de governo, seja das empresas, para 
que o país se desenvolva. E, aí, estamos com noticiá-
rios nos jornais, na área energética, que demonstram 
isso de forma muito clara.

Nós privatizamos – nós não; no País, se privatiza-
ram –, nós entregamos a preço de banana, quando a 
banana estava na safra, em abundância, a preço bem 
baixinho, empresas como a Vale do Rio Doce, como 
boa parte do sistema elétrico e como a totalidade do 
sistema de comunicações.

Mas está aqui agora o resultado. Noticiário de 
hoje: “A Petrobras passa a Microsoft e é a terceira 
maior empresa das Américas”. Nós tanto brigamos, 
lutamos, Senadora Fátima Cleide, para não permitir a 
privatização da Petrobras. Houve uma rebelião, inclu-
sive, aqui no Congresso. O Fernando Henrique teve 
que mandar um documento por escrito – está aqui o 
Senador Gerson Camata, que é testemunha viva dessa 
história – dizendo que não seria privatizada. Mesmo 
assim, colocaram títulos lá na Bolsa, há acionistas 
minoritários e hoje já há uma série de regras que a 
Petrobras é obrigada a cumprir.

De qualquer forma, é a maior empresa estatal do 
Brasil. É a terceira maior empresa – não é estatal ou 
privada, não –, é a terceira maior empresa das Amé-
ricas e é a sexta maior do mundo em capital.

Portanto, isso muito nos orgulha, porque está 
aí a Petrobrás, com investimentos, com descobertas 
fantásticas, criando inclusive a perspectiva, Senador 
Paulo Paim, de ingressarmos – muitos se arrepiam – 
no seleto grupo de países que produzem e exportam 
petróleo. Isso vai modificar este País da noite para o 
dia – não tenho nenhuma dúvida.

E, no lançamento da política industrial do Progra-
ma de Desenvolvimento Produtivo, o Presidente Lula 
pediu e o Dr. Sérgio Gabrielli, em nome da Petrobras, 
relacionou tudo de que a Petrobras seria a principal 
compradora, fazendo o Brasil produzir cada vez mais 
e alavancando com bilhões a economia brasileira. A 
Petrobras tem previsão, nos próximos três, quatro ou 
cinco anos, de adquirir nada mais, nada menos que 
US$50 bilhões de equipamentos, de instrumentos, de 
serviços.

Só de navios, além dos 26 petroleiros que já es-
tão em construção, a Petrobras vai encomendar agora, 
para os próximos anos, nada mais, nada menos que 
146 novos navios. Isso vai gerar nada mais, nada me-
nos que 76 mil novos empregos na indústria naval. A 
indústria naval, no seu auge, chegou a 40 mil pessoas 
trabalhando. Só com as encomendas da Petrobras, será 
quase o dobro do auge da indústria naval.
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Para se ter a dimensão do papel que a Petrobras 
desempenha no nosso País – não só no nosso País, 
porque ela também tem atuação internacional –, está 
aqui outro exemplo: só em sondas para poder fazer a 
prospecção e a extração do gás e do petróleo da ca-
mada pré-sal, só em sondas, a Petrobras vai comprar 
nada mais, nada menos que R$20 bilhões de produtos 
brasileiros, feitos aqui, com mão-de-obra brasileira.

Portanto, é disso que nós estamos falando, quan-
do nós estamos comemorando e parabenizando a 
diretoria da Petrobras, toda a equipe de funcionários 
maravilhosos, competentes da Petrobras, por ela estar 
se alçando a essa situação de terceira maior empre-
sa das Américas – das Américas, não é da América 
do Sul; inclusive dos Estados Unidos e Canadá – e a 
sexta maior em capital do mundo.

Para não fugir muito, eu quero aqui também co-
memorar o resultado do leilão da Usina Hidrelétrica de 
Jirau, realizado no dia de ontem.

Quero comemorar, Senadora Fátima Cleide, por-
que o preço obtido no leilão é inclusive bem menor do 
que o preço da Santo Antônio. Santo Antônio ficou em 
R$78 o megawatt/hora; e, no leilão de ontem, no de 
Jirau, ficou em R$71,40 o megawatt/hora. Portanto, o 
deságio que aconteceu...

Veja bem: quando a gente fala do preço da ener-
gia em R$78, em Santo Antônio, e em R$71, no Jirau, 
é muito importante, porque os consumidores livres, 
ou seja, quem está comprando energia do mercado 
consumidor livre está pagando a energia agora – não 
lá na frente, mas agora – já na faixa de R$140. Por-
tanto, praticamente o dobro do que foi obtido no leilão 
de ontem.

Eu escuto, com muito prazer, o aparte da Sena-
dora Fátima Cleide, para, depois, eu poder concluir.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Sena-
dora Ideli, é apenas para me solidarizar com V. Exª e 
também para comemorar as boas novas na área da 
energia em nosso País, tanto com relação à Petrobras, 
à colocação da Petrobras como uma empresa hoje 
mundialmente reconhecida, com estabilidade admi-
nistrativa inegável, como para comemorar também o 
resultado do leilão da hidrelétrica de Jirau, na tarde 
de ontem. Como V. Exª mesma apontou, o deságio de 
21% havido na hidrelétrica, no leilão da hidrelétrica de 
Jirau, é animador e mostra o caminho correto, a opção 
correta deste Governo Federal pela transparência nas 
coisas públicas. Isso dá uma felicidade imensa para a 

gente. Primeiro que hoje um empreendimento dessa 
natureza ocorre com condicionantes colocadas pela 
legislação ambiental, condicionantes essas que são 
cobradas pelo Governo Federal para que o empreen-
dimento saia trazendo apenas coisas positivas para 
a população, tanto brasileira quanto local - diferente-
mente de outros tempos, em que o empreendimento 
era muito mais caro e deixava no seu bojo miséria no 
âmbito da sociedade, no âmbito ambiental. Hoje, nós 
temos uma inversão nessa situação, e com a compra 
muito mais barata da energia. Meus parabéns pela 
colocação e pela lembrança desses feitos recentes 
para as empresas de energia. O que é mais importante 
também, Senadora Ideli, é que lá, no caso de Jirau, o 
consórcio vencedor é um outro consórcio...

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Exa-
tamente.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – ...que 
reúne também empresas públicas e empresas priva-
das...

(Interrupção do som.)

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Para 
concluir, Sr. Presidente. De modo que nós teremos a 
sadia convivência de empresas públicas e privadas 
em dois consórcios distintos, num empreendimento 
que fica numa única cidade.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sem 
risco.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Sem risco. 
Muito pelo contrário. Meus parabéns, Senadora Ideli.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senadora Fátima. 

Apenas para concluir, Sr. Presidente.
Quando há um deságio, Senador Expedito, e a 

energia desses dois leilões sai pela metade do preço 
que hoje está no mercado do consumidor livre, o que 
isso aponta? É que, lá para frente, a conta de todos 
nós, a nossa continha de luz, vai ser beneficiada. Por-
que o custo da energia sendo leiloado pela metade 
do preço de mercado significa que a conta de luz vai 
baixar, ou, no mínimo, não haverá reajuste. Inclusive 
já existem estudos apontando que, se fosse feito um 
leilão pelo preço de mercado, por R$135, R$140, lá 
para 2009, 2010, as contas de luz de todos os brasi-
leiros e das brasileiras teriam, no mínimo, um reajuste 
de 30% a 35%. Com os dois leilões, esse reajuste está 
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deletado, já não existe mais, e, portanto, é um grande 
benefício para todos nós.

Por último, a Senadora Fátima Cleide falou algo 
que quero ressaltar como catarinense. Nós tínhamos 
uma grande empresa no sul do País, a Eletrosul, que 
distribuía e gerava energia. Na privatização, ela foi 
cortada. A distribuição ficou estatal – o osso, como 
chamamos –, e o filé mignon, que era a geração, foi 
privatizado, foi adquirido pelo Suez, que hoje é a em-
presa Tractebel.

O que aconteceu no consórcio, Senadora Fátima 
Cleide? Quem ganhou o consórcio? A Tractebel, 50,1%; 
a Eletrosul, 20%; a Camargo Corrêa, 9%, quase 10%; 
a Chesf, 20%. Portanto, quem ganhou o consórcio foi 
a antiga Eletrosul, até porque a grande maioria dos 
funcionários da Tractebel são antigos funcionários da 
Eletrosul, que levaram a competência técnica para 
essa empresa. Portanto, aquilo que separaram nós, 
agora, juntamos novamente, juntamos para produzir 
a energia de que este País precisa.

Por isso, eu queria, mais uma vez, parabenizar, 
primeiramente, o Presidente Lula por ter revertido a si-
tuação e permitido que empresas que ficaram só com 
o osso da distribuição pudessem voltar a operar na 
geração, como foi o caso da Eletrosul, e de termos, ao 
longo desse período, reconstruído a empresa e agora 
estarmos ganhando...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª dispõe de um minuto.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Já 
vou concluir. Estarmos ganhando, em conjunto com 
a Tractebel, com a Chesf, com a Camargo Corrêa, 
esse importante consórcio, que, inclusive, como bem 
salientou a Senadora Fátima Cleide, é uma diminui-
ção de risco, porque, se um grande grupo ganhasse 
as duas, qualquer problema que desse nós teríamos 
problemas nas duas.

Agora, não, divide-se. Há a participação da inicia-
tiva privada, das estatais, dividindo para que possamos 
ter uma segurança maior.

Então, eu queria aqui, de público, parabenizar a 
diretoria, todos os funcionários da Eletrosul, e todos os 
que compartilharam e tiveram capacidade de ganhar 
esse consórcio, Tractebel, Chesf, Camargo Corrêa e a 
nossa tão querida Eletrosul, uma empresa que muito 
orgulha o Sul do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 613, DE 2008

Nos termos do disposto no art. 255, II, c, 12, do 
Regimento Interno do Senado, requeiro que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 253, de 2007, seja ouvida 
a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
além da comissão constante do despacho inicial de 
distribuição.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2008. – Sena-
dor Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – O requerimento que acaba de ser lido será inclu-
ído em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do 
art. 255, inciso II, alínea c, 12, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 614, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto 
de pesar à família da escritora Zélia Gattai, falecida 
no sábado passado em Salvador, Bahia. O Brasil per-
de uma de suas maiores memorialistas contemporâ-
neas, autora de 13 livros, viúva do também imortal 
Jorge Amado.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2008. – Sena-
dora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 615, DE 2008

Requeiro nos termos regimentais a rertirada de 
tramitação do Projeto de Lei do Senado nº 304, de 
2006, de minha autoria.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2008. – Sena-
dora Fátima Cleide.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência defere o requerimento que acaba 
de ser lido.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler. 

É lido o seguinte:

OFÍCIO S/Nº, DE 2008

Brasília, 19 de maio de 2008

Senhor Presidente,
Venho por meio desta comunicar a minha renúncia 

à vaga de membro dessa Comissão Mista de Planos, 
Orçamento Públicos e Fiscalização, para a qual fui de-
signado por indicação da liderança do PDT.

Informo, outrossim, que já solicitei à liderança do 
meu partido, que me honrou com a indicação, provi-
denciar a devida substituição.

Requeiro, contudo, fazer constar desde logo, na 
composição da Comissão em apreço, a referida vaga 
para os efeitos regimentais.

Atenciosamente. – Senador Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – O próximo orador inscrito para uma comunicação 
inadiável é o Senador Expedito Júnior. A seguir, falará 
o Senador Paulo Paim, como orador inscrito.

Tem a palavra o Senador Expedito Júnior, pelo 
tempo regimental de cinco minutos.

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela or-
dem.) – Enquanto o Senador se dirige à tribuna, peço 
a minha inscrição como Líder do PT.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª está inscrita. Aguardamos a autorização 
da Líder Ideli Salvatti.

Senador Osmar Dias, pela ordem.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) – 

Sr. Presidente, também peço minha inscrição pela Lide-
rança do PDT, mas vou providenciar a autorização do 
Líder Jefferson Péres, que, se não falar, falarei eu.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Muito obrigado. V. Exª já está inscrito.

Com a palavra, pelo tempo de cinco minutos, S. 
Exª o Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no final de 
semana, estivemos mais uma vez visitando os Muni-
cípios do Estado de Rondônia. Dirigi-me ao Município 
de São Francisco do Guaporé, que fica localizado na 
BR-429, de responsabilidade do Governo Federal. São 

praticamente 300 km de estrada de chão, cuja trafe-
gabilidade, graças ao apoio do Governo do Estado na 
sua recuperação, tem sido possível.

Mas venho à tribuna hoje porque estive, no final 
de semana, em São Francisco do Guaporé e assumi 
com a comunidade o compromisso de, toda semana, 
a partir de agora, vir à tribuna desta Casa fazer rei-
vindicações ao Presidente Lula; ao Ministro do meu 
Partido, Alfredo Nascimento, por cujo trabalho frente 
ao Ministério dos Transportes temos o maior respeito; 
e também ao Dr. Pagot, que hoje é o Diretor-Geral do 
Dnit, também uma pessoa extremamente preparada e 
que conhece a nossa região, conhece a região Norte 
na palma da mão.

Sr. Presidente, temos também os Municípios de 
Costa Marques e de São Miguel do Guaporé, ficando 
no meio desses dois Municípios o de São Francisco, 
onde estivemos, e também o Município de Seringuei-
ras. Cerca de 220 km da estrada são de terra, Senador 
Paulo Paim, e é uma dificuldade enorme. A população 
sofre, a população tem dificuldade na época das águas, 
porque a BR praticamente se torna um atoleiro só. Na 
época da seca, a poeira e as condições da estrada é 
que não ajudam.

Estive, na semana passada, com o Dr. Pagot, que 
já nos anunciava a licitação do processo em quatro 
trechos de obras que seriam feitas na BR-429.

Venho fazer um apelo ao nosso Ministro e ao 
Dr. Pagot, para que isso verdadeiramente aconteça e 
que possamos diminuir a distância daquele povo que 
vive com tanta dificuldade. Quando há problema de 
saúde, às vezes não há aeronave, e as pessoas pre-
cisam sair de carro, de ambulância, e passam noites, 
dias na BR-429.

Por isso, venho fazer um apelo ao Ministro para 
que isso verdadeiramente aconteça e para que pos-
samos melhorar a qualidade de vida do povo da BR-
429. Do Município de Costa Marques ao Município de 
São Francisco do Guaporé, temos mais ou menos uma 
distância de 108 km; do Município de São Francisco 
do Guaporé ao Município de Seringueiras, temos em 
torno de 72 km; do Município de Seringueiras ao Mu-
nicípio de São Miguel do Guaporé, temos em torno 
de 40 km; do Município de São Miguel do Guaporé ao 
Município de Alvorada do Oeste, temos em torno de 
50 km, Sr. Presidente. Ainda sem contar que, no Muni-
cípio de Alvorada, que liga a BR-364, que é a espinha 
dorsal que corta o Estado de Rondônia, temos ainda 
65 km, sendo que, dos 65 km, praticamente 49 km já 
estão prontos. E o Governo Federal está fazendo um 
convênio, por intermédio de emendas parlamentares, 
com o Prefeito de Alvorada d’Oeste, o Prefeito Laerte, 
que faz uma grande administração – aproveito para 
registrar que estivemos também naquele Município, 
em uma grande concentração, uma grande festa que 
o Prefeito proporcionou à população do Município de 
Alvorada d’Oeste.
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Quanto a esse convênio de 22 milhões, infelizmen-
te ainda estamos tendo problemas na realização dessa 
obra por conta do Tribunal de Contas da União.

Portanto, faço um apelo ao Ministro, aos Minis-
tros do TCU, para que possamos melhorar a qualidade 
de vida do povo da BR-429. Faço esse apelo porque 
assumi o compromisso com a comunidade de que, a 
partir de agora, doravante, todas as semanas, usarei 
da palavra, pedindo e clamando pela BR-429.

Sr. Presidente, não sei se terei mais tempo – 
agora sei que não –, mas, de repente, ainda durante 
nossa Ordem do Dia, vou relatar sobre nossa visita, 
a comissão externa, ao Estado de Mato Grosso, prin-
cipalmente aos Municípios de Cuiabá, Alta Floresta e 
Sinop, onde estamos tentando colaborar e contribuir 
com essa fiscalização da Operação Arco de Fogo.

Eu quero agradecer a benevolência de V. Exª e 
vou esperar que, durante a Ordem do Dia, eu possa 
retornar à tribuna, tanto eu como o Senador Flexa Ri-
beiro – os membros da Comissão Externa – para que 
nós possamos mostrar o que essa Comissão verificou, 
in loco, também, no Estado do Mato Grosso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – Obrigado a V. Exª pelo cumprimento do tempo 
regimental.

O próximo orador é o Senador inscrito que havia 
permutado seu tempo com a Senadora Ideli Salvatti. 
Tem, agora, a palavra, então, pelo tempo regimental 
de 10 minutos, S. Exª, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu queria, em primeiro lugar, aproveitando a 
presença do Senador Expedito Júnior, dizer a S. Exª 
que fiquei muito satisfeito com o convite que recebi, 
da parte S. Exª, em nome do Governo do Estado de 
Rondônia, para que eu esteja lá nos dias 26 e 27 de 
junho, em um dos dois dias, pelo menos, para partici-
par de duas conferências: II Conferência Estadual do 
Idoso e dos encaminhamentos para a II Conferência 
Estadual da Igualdade Racial.

Claro que, por eu ter apresentado o Estatuto do 
Idoso – S. Exª participou do debate, ainda quando era 
Deputado – e do Estatuto da Igualdade Racial. Quero 
dizer que farei de tudo para atender o convite do povo 
de nosso querido Estado de Rondônia.

Sr. Presidente, eu, hoje, só quero falar de outros 
Estados... É que, hoje, pegando a revista Consulex, eu 
vi aqui um belíssimo artigo sobre o Estatuto do Idoso, 
escrito pelo Desembargador Antonio Pessoa Cardoso, 
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Não vou ler todo o artigo do Desembargador, mas, 
com o carinho que tenho por ele e pelo que escreveu, 
vou apresentar aqui parte, pelo menos, do documento 
que foi reproduzido na íntegra pela revista Consulex.

Diz ele:

“A previsão de que, no ano de 2020, 
contaremos com 40 milhões de pessoas na 
terceira idade, constituindo-se o Brasil no sex-
to País com mais idosos do mundo, torna-se 
um grande desafio para a sociedade, que não 
tem reclamado contra o desprezo, e para as 
autoridades públicas, que encaram a velhice 
como produto vencido”.

Diz ele, Sr. Presidente, em parte do seu artigo:

“A Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003, o Estatuto do Idoso, depois de sete anos 
no Congresso Nacional, amplia o leque de 
proteção aos cidadãos com mais de 60 anos, 
quando busca reverter a situação concreta de 
descuido e maus tratos dispensados aos ido-
sos, ou quando aplica penas severas a quem 
desrespeitá-lo. O art. 12 assegura ser a “obriga-
ção alimentar solidária, podendo o idoso optar 
entre os prestadores”. Assim, desnecessário o 
chamamento de coobrigados em litisconsór-
cio, permitida à parte a opção por quem tem 
melhores condições econômicas.

O idoso não pode ser excluído da socie-
dade sob a lógica inflexível do mercado capi-
talista, da tecnologia avançada;”. 

Sua integração, Sr. Presidente, é fundamental 
para toda a sociedade brasileira. 

Em um outro trecho, estou lendo somente alguns 
trechos, diz ele: 

“Apesar do aumento substancial de pes-
soas com mais de 60 anos no Brasil, ainda 
se registra abandono de idosos em hospitais, 
asilos, além de pouco caso dispensado às 
aposentadorias e pensões”.

E aqui num outro momento, Sr. Presidente, ele 
fala que, no Estatuto do Idoso, colocamos um artigo 
que assegura ao cidadão com mais de 65 anos, des-
de que ele prove que não tem como se manter, o di-
reito a ganhar o salário mínimo. E ele diz que milhões 
de pessoas não perceberam ainda esse benefício do 
Estatuto do Idoso. 

Já temos hoje 4,5 milhões de pessoas que se 
habilitaram depois de 2003 e já estão recebendo, mas 
diz ele, por conhecer os dados, que muita gente ainda 
não conhece a importância do Estatuto do Idoso e os 
benefícios que ele trouxe.

Enfim, Sr. Presidente, vou ler somente a última 
parte. Ele diz o seguinte: 

“Muitos idosos dedicam-se à causa filan-
trópica e cultural, sua experiência é importante 
para o serviço de biodiversidade, preservação 
das florestas etc.” 

Enfim, aqui ele repete o que li no início: em 2020, 
seremos 40 milhões de idosos. 
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Sr. Presidente, peço desculpas ao Desembarga-
dor porque não vou poder ler, na íntegra, o seu belo 
artigo. Ele fala aqui que a sociedade não sabe que o 
idoso tem que ter preferência quando chega ao hos-
pital, como diz o Estatuto do Idoso, que a sociedade 
não sabe que o idoso, quando não puder pagar, tem 
que ter, além do alimento, o remédio. Ele fala também 
que há preferência para os idosos nas ações na justi-
ça, como diz o Estatuto do Idoso, e que há, inclusive, 
o transporte gratuito interestadual e intermunicipal em 
pelo menos dois assentos e, se estiverem ocupados, 
pagarão somente 50% nos outros.

Meus cumprimentos ao Desembargador Antô-
nio Pessoa Cardoso, do Tribunal de Justiça do Estado 
da Bahia. Seu artigo ficou excelente, é esclarecedor, 
não deixa dúvida alguma da importância dessa lei que 
hoje beneficia em torno de 25 milhões, mas, com cer-
teza, rapidamente, vai beneficiar mais de 40 milhões 
de brasileiros.

Sr. Presidente, na mesma linha que iniciei, quero 
dar destaque aqui porque a Câmara dos Deputados 
aprovou, em primeiro turno, a ratificação da conven-
ção sobre os direitos da pessoa com deficiência. Faço 
questão de voltar ao tema porque o Congresso Nacio-
nal, com isso, dá um passo importante que vai trazer 
benefícios a cerca de 25 milhões de brasileiros que 
têm algum tipo de deficiência.

A convenção, Sr. Presidente, na sua elaboração, 
teve a participação de 192 países. Hoje inúmeros des-
ses países já ratificaram e ela é oficial.

Quero ainda citar, por exemplo, recente reporta-
gem da Folha de S.Paulo, que diz: “O Brasil tem ao 
menos um milhão de deficientes físicos, auditivos e 
visuais [...] esperando por órteses e próteses, revela 
um levantamento do Ministério da Saúde.”

São pessoas que necessitam de órteses (apa-
relhos auditivos e cadeira de rodas, por exemplo) ou 
próteses (como pernas mecânicas) já identificadas 
pelas Secretarias Estaduais ou Municipais de Saúde, 
as que estão em fila de espera e também a demanda 
reprimida.

Sr. Presidente, em Estados como Goiás e Ama-
zonas, a demora chega ainda a três anos, segundo 
grupo de pacientes com artrite e diabetes, que estão 
na expectativa de receber os aparelhos como perna 
mecânica, aparelhos auditivos e cadeira de rodas.

Sr. Presidente, o Estatuto do Idoso, que eu apre-
sentei ainda em 2000, foi aprovado em 2003 pela Câma-
ra e pelo Senado, podemos dizer que é um instrumento 
fundamental para a cidadania de toda a nossa gente.

Tenho a alegria, Senador Expedito, Senador Mão 
Santa, Senador Geovani, Senadora Fátima, Senador 
Eurípedes, de ser o autor dos Estatutos do Idoso e 
da Igualdade Racial, sou também o autor do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, que está pronto para ser 
votado na Câmara dos Deputados. Nós o aprovamos 
aqui por unanimidade. Quando eu falei da demora no 
atendimento à pessoas com deficiência, que estão na 

expectativa de receber até uma perna mecânica ou uma 
cadeira de rodas, tudo isso a gente resolve se a Câma-
ra aprovar com a mesma rapidez que nós aprovamos 
também o Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Já que aprovamos a Convenção Internacional da 
Pessoa com Deficiência, agora é hora de aprovarmos 
o Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Tenho muita consciência de que a Câmara have-
rá de aprovar, este ano, nos 120 anos de abolição não 
conclusa – a mesma Câmara que, junto com o Senado, 
aprovou o Estatuto do Idoso – o Estatuto da Igualdade 
Racial e também o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
Tenho esperança de que, sendo o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência aprovado na Câmara, o Presidente 
Lula possa sancioná-lo no início da primavera, no Dia 
Nacional da Pessoa com Deficiência. Esperamos que 
o Estatuto da Igualdade Racial seja sancionado no dia 
20 de novembro, que é o dia nacional de luta baseado 
na história bonita do grande Zumbi dos Palmares.

Peço a V. Exª que considere na íntegra os do-
cumentos dos que aqui fiz um resumo, inclusive o do 
Senador Expedito.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, outro dia, em um aparte que me foi con-
cedido, falei brevemente sobre a ratificação pelo Bra-
sil da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência. 

Faço questão de voltar ao tema pois o Congres-
so Nacional brasileiro deu um passo importante para 
a efetivação de direitos da pessoa com deficiência, 
numa votação em primeiro turno, em que dois terços 
dos deputados aprovaram a ratificação.

Na Câmara, haverá votação, em segundo turno, 
devendo ocorrer o mesmo no Senado, assim a conven-
ção passa a ter valor de emenda à Constituição.

A elaboração da Convenção sobre os Direitos 
da Pessoa com Deficiência contou com a participa-
ção importante do Brasil e teve a colaboração de 192 
países. 

A Aprovação desse documento representa o an-
seio internacional por um tratamento mais humano e 
democrático à pessoa com deficiência.

Ratifico as palavras do Deputado Tarcisio Zimmer-
mann que lembrou que “as pessoas com deficiência 
são cidadãos historicamente excluídos no Brasil e no 
mundo inteiro”

Um exemplo disso está registrado em matéria 
da Folha de São Paulo que informa que: “o Brasil tem 
ao menos um milhão de deficientes físicos, auditivos 
e visuais. esperando por órteses e próteses, revela um 
levantamento do Ministério da Saúde”.

São pessoas que necessitam de órteses (apa-
relhos auditivos e cadeira de rodas, por exemplo) ou 
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próteses (como pernas mecânicas) já identificadas 
pelas secretarias estaduais ou municipais de saúde, 
as que estão em filas de espera e também a deman-
da reprimida. 

Em Estados como Goiás e o Amazonas, a demo-
ra por órteses e próteses chega a três anos, segundo 
grupos de pacientes com artrite e diabetes.

Srªs e Srs. Senadores, apresentado em 2003 e 
aprovado no Senado em 2006, o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência está na Câmara dos Deputados.

Podemos dizer que neste momento o Estatuto 
encontra, na convenção, seu eco em âmbito interna-
cional.

De outro lado, o Estatuto da Pessoa com Defici-
ência é um dos mais modernos instrumentos de pro-
teção e inclusão da pessoa com deficiência e junto 
com a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência é um marco a oferecer a estes a sua legí-
tima condição de cidadãos.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento de V. Exª será atendido nos 
termos em que foi feito.

A próxima oradora é a Senadora Fátima Cleide, 
que fala por delegação da Liderança do Partido dos 
Trabalhadores. V. Exª tem a palavra pelo tempo de 
cinco minutos.

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela Li-
derança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero iniciar o meu pronunciamento 
desta tarde com um pensamento de Bernard Shaw que 
diz: “A vida é uma pedra de amolar: desgasta-nos ou 
afia-nos, conforme o metal de que somos feitos”.

Quero, com isso, Sr. Presidente, expressar a con-
vicção que tenho de que o Procurador da República 
em Rondônia Reginaldo Trindade Pereira, desafiado 
pela pedra de amolar da vida, continuará afiado. Isso 
porque o Procurador é constituído do melhor metal. 
É resistente, de qualidade e valor indiscutíveis. Junto 
com outros Procuradores da República tem prestado 
inestimáveis serviços ao meu Estado.

De forma resumida, Sr. Presidente, quero explicar 
a meus pares e ao Brasil o que acontece com o Dr. Re-
ginaldo Pereira Trindade, digno funcionário do Estado 
brasileiro, sério e competente, que bem representa o 
Ministério Público Federal. Ele está sendo duramente 
perseguido pela estrutura do Governo de Rondônia. E 
por que isso acontece? Simplesmente porque o Pro-
curador cumpre o dever de fiscalizar a ação do agente 
público que governa Rondônia desde 2003.

Sr. Presidente, como meu tempo é curto, quero 
dizer que não há dúvida em afirmar que o Estado de 
Rondônia está sendo maltratado e que suas estrutu-
ras precisam ser melhor cuidadas. Apesar de a grande 
maioria de seus profissionais ter reputação ilibada e 
prestar relevantes serviços à população, alguns tei-
mam em levar suas instituições para muito perto de 
um lamaçal indesejável. O Ministério Público e a Polícia 
Federal atuam em Rondônia para impedir isso.

Por isso, senhores, o Ministério Público Federal 
de Rondônia é hoje vítima do implacável poder eco-
nômico de que dispõe o governo local. Injustamente, 
acusa-se um de seus membros de omissão na luta 
contra o contrabando de madeira e de diamantes em 
terras indígenas. Uma temeridade calcada numa ma-
téria jornalística que não aproveitou uma linha sequer 
das 17 páginas de depoimento enviadas pelo Procu-
rador a uma revista semanal.

Usa-se dinheiro público para financiar parte da 
mídia local com o único intuito de atacar desafetos 
pessoais e profissionais que têm a competência de 
fiscalizar a aplicação dos recursos públicos.

Isso não deveria ser financiado, Sr. Presidente, 
com o dinheiro do povo de Rondônia, que precisa – e 
bastante – de saúde, escolas decentes e segurança. 
A exemplo da luta travada hoje no sul do Estado de 
Rondônia, principalmente na cidade de Cerejeiras, pela 
implantação de uma UTI em Vilhena para atender ao 
centro-sul do Estado.

Medidas legais, Sr. Presidente, estão sendo enca-
minhadas pelo Ministério Público Federal para reparar 
danos morais ao Procurador Reginaldo, que não é de 
hoje vem sendo duramente agredido. 

Com plena consciência do momento que passa, 
o Ministério Público Federal divulgou, no último dia 12, 
segunda-feira, a nota que reproduzo neste momento:

O Ministério Público Federal, pela Procuradoria 
da República em Rondônia, a propósito da campanha 
difamatória lançada por alguns veículos de comunica-
ção contra a atuação do Procurador da República Dr. 
Reginaldo Pereira da Trindade, vem a público escla-
recer o seguinte:

1. A Procuradoria da República vem 
acompanhando, perplexa, todas as tentati-
vas de obstruir os trabalhos investigatórios 
e judiciais do Ministério Público Federal em 
Rondônia, atacando, de maneira sistemáti-
ca, a atuação de um de seus representantes 
neste Estado.

2. A esse respeito, já estão sendo inves-
tigadas, pelos órgãos competentes, todas as 
pessoas envolvidas direta ou indiretamente 
na trama urdida nessa tentativa de acuar o 
Ministério Público Federal.

3. As reportagens ofensivas que têm sido 
veiculadas já haviam sido, em parte, objeto 
de representação produzida por grupo que 
não quis se identificar. Assim, os verdadei-
ros autores dessa campanha, incomodados 
com a atuação do Ministério Público Federal 
e Eleitoral, esconderam-se covardemente no 
anonimato sem falar que têm se socorrido do 
manto da liberdade de imprensa para tentar 
amplificar os ataques.

4. Tão logo identificadas todas essas pes-
soas e de posse de provas que estão sendo 
levantadas, ações penais e civis serão ajuiza-
das, tudo em conformidade com a lei.

5. Fontes seguras dão conta de que os 
ataques dirigidos ao Procurador da República 
Reginaldo Pereira da Trindade serão intensifica-
dos, objetivando até atingir sua vida pessoal.

6. Essas mesmas fontes já ouvidas infor-
maram ainda a existência de um plano sórdi-
do, com o objetivo inclusive de vincular mate-
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rialmente o Procurador Reginaldo Trindade e 
seus familiares, esposa e filhos, com drogas 
e diamante. 

7. A Procuradoria da República em Rondô-
nia repudia a forma covarde com que as inves-
tidas vêm sendo feitas para manchar a ilibada 
reputação de um de seus membros, reafirmando 
que, concluídas as apurações, os responsáveis 
serão submetidos aos rigores da lei.

Por fim, a Procuradoria da República 
se solidariza com o Dr. Reginaldo Pereira da 
Trindade. 

Porto Velho, 12 de maio de 2008.

Sr. Presidente, como nosso tempo é curto, peço 
que meu pronunciamento seja dado como lido, na ín-
tegra.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª dispõe de um minuto para terminar seu 
pronunciamento.

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Rei-
tero meus votos de solidariedade ao Dr. Reginaldo 
Trindade, uma pessoa de bem no meu Estado, que 
honra o cargo que ocupa. 

Portanto, Sr. Presidente, não poderia calar-me 
diante de mais esse atentado contra a integridade mo-
ral de uma pessoa que só tem trabalhado pelo bem do 
Estado de Rondônia, de sua população, principalmen-
te cuidando da segurança do nosso povo, que, neste 
momento, encontra-se muito mal administrado.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Obrigada. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DA 
SENADORA FÁTIMA CLEIDE

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a vida é uma pedra de amolar: desgasta-
nos ou afia-nos, conforme o metal de que somos fei-
tos. (Bernard Shaw)

Com este pensamento, Senhoras e Senhores 
Senadores, quero expressar a convicção de que o 
procurador da República em Rondônia, Reginaldo 
Trindade Pereira, desafiado pela pedra amolar da vida, 
continuará afiado. 

Isso porque o procurador é constituído do melhor 
metal. É resistente, de qualidade e valor indiscutíveis. 
Junto com outros procuradores da República, tem pres-
tado inestimáveis serviços a meu Estado.  

De forma resumida, quero explicar a meus pares 
e ao Brasil o que acontece com o Dr. Reginaldo Trin-
dade Pereira, digno funcionário do Estado brasileiro, 
sério e competente, que bem representa o Ministério 
Público Federal. 

Ele está sendo duramente perseguido pela es-
trutura do governo de Rondônia. 

E por que isso acontece? 
Simplesmente porque o procurador cumpre o de-

ver de fiscalizar a ação do agente público que governa 
Rondônia desde 2003.

No final do ano passado, o site Tudorondônia 
publicou a matéria “Entenda porque o governador 
odeia o procurador da República Reginaldo Pereira 
Trindade”. 

O site registra uma lista de processos a que res-
ponde o governador, todos originados das ações do 
Ministério Público Federal, muitos da lavra do procu-
rador. 

É o caso, por exemplo, da compra de votos em 
2006, quando 13 pessoas foram denunciadas por 
compra de votas. Um esquema denunciado pelo Mi-
nistério Publico Eleitoral, investigado pela Polícia Fe-
deral e sobre o qual já temos manifestação do TRE 
de Rondônia.

A história da compra de votos é muito grave: 
testemunhas foram violentamente coagidas mediante 
o uso da máquina estadual, resultando na denúncia 
oferecida pelo Ministério Público Federal no Supremo 
Tribunal Federal contra o governador do Estado, em 
agosto de 2007. 

Aliás, há pouco mais de uma semana, a revista 
Carta Capital cobrou andamento nos julgamentos de 
cassação de mandatos pendentes no TSE, lembrando 
que no caso de Rondônia há um vigilante no programa 
federal de proteção de testemunhas que nem ao me-
nos pôde ver sua genitora no Dia das Mães.

A Subprocuradora da República, Débora Du-
prat, outra valorosa funcionária do Estado brasileiro, 
escreveu na denúncia de favorecimento de licitações 
em Rolim de Moura, quando o governador foi prefei-
to, que ele, governador, “é o centro de toda a fraude e 
organização criminosa”. 

É outro esquema pesado: cinco das oito empre-
sas ganhadoras de todas as licitações pertenciam a 
parentes do governador.

Srªs e Srs. Senadores, povo brasileiro, não há dú-
vida em afirmar que o Estado de Rondônia está sendo 
maltratado e suas estruturas precisam ser melhor cui-
dadas. Apesar da grande maioria de seus profissionais 
ter reputação ilibada e prestar relevantes serviços à 
população, alguns teimam em levar suas instituições 
para muito perto de um lamaçal indesejável.

O Ministério Público Federal e a Polícia Federal 
atuam para impedir isso. 

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, o Ministério Públi-
co Federal em Rondônia é vítima do implacável poder 
econômico de que dispõe o governo local.
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Injustamente, se acusa um de seus membros de 
omissão na luta contra o contrabando de madeira e 
de diamantes em terras indígenas. Uma temeridade 
calcada numa matéria jornalística que não aproveitou 
sequer uma linha das 17 páginas de depoimento en-
viadas pelo procurador a uma revista semanal.

Usa-se dinheiro público para financiar parte da 
mídia local com o único intuito de atacar desafetos 
pessoais e profissionais que têm a competência de 
fiscalizar a aplicação dos recursos públicos. Isso não 
deveria ser financiado com dinheiro do povo de Ron-
dônia, que precisa, e bastante, de saúde, escolas de-
centes e segurança. 

A exemplo da luta travada hoje no Sul do Estado, 
especialmente na cidade de Cerejeiras, pela implan-
tação de uma UTI em Vilhena para atender o centro-
sul do Estado. 

Medidas legais estão sendo encaminhadas pelo 
Ministério Púbico Federal para reparar danos morais ao 
procurador Reginaldo, que, não é de hoje, vem sendo 
duramente agredido. 

A campanha difamatória contra o procurador e 
contra o próprio Ministério Público Federal não tem 
trégua. Logo após a denúncia da compra de votos 
os ataques se intensificaram e chegam hoje a níveis 
perigosos. 

Com plena consciência pelo momento que passa, 
o Ministério Público Federal divulgou, no último dia 12, 
segunda-feira, a nota que reproduzo neste momento:

“O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 
pela Procuradoria da República em Rondônia, 
a propósito da campanha difamatória lançada 
por alguns veículos de comunicação contra 
a atuação do Procurador da República, Dr. 
Reginaldo Pereira da Trindade, vem a público 
esclarecer o seguinte:

1. A Procuradoria da República vem 
acompanhando, perplexa, todas as tentati-
vas de obstruir os trabalhos investigatórios 
e judiciais do Ministério Público Federal em 
Rondônia, atacando, de maneira sistemáti-
ca, a atuação de um de seus representantes 
neste Estado.

2. A esse respeito, já estão sendo inves-
tigadas, pelos órgãos competentes, todas as 
pessoas envolvidas, direta ou indiretamente, 
na trama urdida nessa tentativa de acuar o 
Ministério Público Federal.

3. As reportagens ofensivas que têm sido 
veiculadas já haviam sido, em parte, objeto 
de representação produzida por grupo que 
não quis se identificar. Assim, os verdadei-
ros autores dessa campanha, incomodados 

com a atuação do Ministério Público Federal 
e Eleitoral, esconderam-se, covardemente, no 
anonimato; sem falar que têm se socorrido do 
manto da liberdade de imprensa para tentar 
amplificar os ataques.

4. Tão logo identificadas todas essas pes-
soas e de posse de provas que estão sendo 
levantadas, ações penais e civis serão ajuiza-
das, tudo em conformidade com a lei.

5. Fontes seguras dão conta de que os 
ataques dirigidos ao Procurador da República 
Reginaldo Pereira da Trindade serão intensifica-
dos, objetivando atingir até sua vida pessoal.

6. Essas mesmas fontes, já ouvidas, in-
formaram, ainda, a existência de um plano 
sórdido com o objetivo, inclusive, de vincular 
materialmente o Procurador Reginaldo Trin-
dade e seus familiares (esposa e filhos) com 
drogas e diamantes.

7. A Procuradoria da República em Ron-
dônia repudia a forma covarde com que as 
investidas vêm sendo feitas para manchar a 
ilibada reputação de um de seus membros; 
reafirmando que, concluídas as apurações, 
os responsáveis serão submetidos aos rigo-
res da lei.

Por fim, a Procuradoria da República 
se solidariza com o Dr. Reginaldo Pereira da 
Trindade.

Porto Velho/RO, 12 de maio de 2008.

A nota tem a assinatura do procurador-chefe 
Francisco Marinho e dos procuradores Roberto Farah 
Torres, Osvaldo Heitor Junior; Alan Rogério Mansur; 
Andréia Vitalino e Bruno Soares Araújo.

É preocupada com a integridade dos procurado-
res e com a atuação do Ministério Público Federal em 
Rondônia, que precisa do apoio da sociedade e do 
governo federal, que concluo este relato. 

A população de Rondônia, Senhoras e Senhores 
Senadores, espera e merece atuação mais produtiva de 
seus dirigentes. Menos brigas e mais ação. O Estado 
espera respostas positivas para problemas sérios. 

O PAC por exemplo. 
Rondônia está em vias de perder mais de R$ 111 

milhões em investimentos por omissão do Governo de 
meu Estado. Isso sim é de relevância social e precisa 
do empenho do Governo e de suas estruturas. 

Aos profissionais sérios, competentes, compro-
metidos, probos, responsáveis, como os do Ministério 
Público Federal de Rondônia, entre tantos, expresso, 
nesta ocasião minha profunda solidariedade.

Era o que tinha dizer. 
Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento de V. Exª será atendido nos 
termos em que foi feito.

O próximo orador está inscrito e fala por permuta 
com o Senador Antonio Carlos Valadares. Trata-se de 
S. Exª o Senador Geovani Borges, que tem o tempo 
de dez minutos.

A Presidência comunica que, neste mesmo ins-
tante, duas Comissões Técnicas e a CPI dos Cartões 
estão funcionando, concomitantemente com o plenário, 
e que a Ordem do Dia terá início depois das 16 horas 
e 30 minutos, assim que terminarem os trabalhos da 
CPI, possivelmente por volta das 17 ou 18 horas.

Com a palavra, pelo tempo de dez minutos, S. 
Exª o Senador Geovani Borges.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, subo hoje a esta 
tribuna para elogiar o Festival Nacional de Teatro do 
Amapá 2008. O movimento teatral do Amapá, por meio 
da Federação Amapaense de Teatro Amador (Fata), 
com patrocínio do Ministério da Cultura/Fundo Nacio-
nal de Cultura/Governo Federal, Governo do Estado 
do Amapá, Governador Waldez Góes e a Prefeitura de 
Macapá e o incondicional apoio dos Senadores José 
Sarney e Gilvam Borges realizaram, no período de 4 
a 10 de maio de 2008, esse hercúleo trabalho de re-
sistência artística. Oportunidade ímpar para reavaliar 
a produção existente, promover o intercambio entre 
grupos e artistas de teatro e, sobretudo, encantar, atrair 
e divertir as platéias. 

Grupos de teatro do Amazonas, de Pernambu-
co, do Ceará, de São Paulo, do Pará, do Maranhão e 
do próprio Distrito Federal também participaram do 
Festival. Registre-se, ainda, o importante apoio do 
Presidente da Confederação Brasileira de Teatro, Sr. 
Roberto Carlos.

O Festival recebeu 14 produções, selecionadas 
com a ajuda das federações estaduais de teatro. Do 
Amazonas, veio o espetáculo “A Herança Maldita de 
Merecedita de La Cruz”; de Pernambuco, “A Farsa do 
Poder”; do Ceará “Dr. Qorpo”; do Pará, o belíssimo “Ver 
de Ver-O-Peso”; São Paulo com “Cigano, o Povo Invisí-
vel”; o Maranhão com a peça “Quinze Anos Depois”; e 
o Distrito Federal com “O Diário do Maldito”.

De lá mesmo, do Amapá, participou o Grupo Te-
atral Boca de Cena com o espetáculo “Alucinada Noite 
de Artaud”; Grupo teatral Língua de Trapo com “Bar 
Caboclo” e também com “Seu Pinto, uma Filosofia de 
Vida”; Grupo Teatral Bando do Teatro, com a “Açaigo-
ol”, Núcleo Cínico Devaneios, com “Coroa de Dálias”; 
Grupo Marco Zero com “O Virgem Ninho Real”; Grupo 
Bote Fé com “Seu Portuga e Língua Portuguesa”.

Em Macapá, mais de dez mil pessoas assis-
tiram aos 14 espetáculos que foram encenados no 
Anfiteatro da Universidade Federal, no Teatro do Mu-
seu Sacaca, no Teatro Sesc e no chamado “templo 
sagrado da cultura amapaense”, que é o teatro das 
Bacabeiras. Em Santana, minha querida cidade de 
Santana, mais de seis mil pessoas assistiram aos 
espetáculos, que aconteceram no antigo Indepen-
dente Esporte Clube. E, em Laranjal do Jari, mais 
de cinco mil pessoas assistiram às apresentações 
na sede da Acilaja (Associação Comercial do Laran-
jal do Jari). Não seria exagero dizer que a alegria 
foi geral, tanto de quem ia se apresentar quanto de 
quem ia assistir, porque o teatro, embora tão antigo, 
é sempre algo novo.

E bota antigo nisso. O teatro teve sua origem no 
século VI a.C., na Grécia, surgindo das festas realiza-
das em homenagem ao deus Dionísio ou Baco (como 
queiram), o deus do vinho, do teatro e da fertilidade. 
Essas festas, que eram rituais sagrados, procissões e 
recitais que duravam dias seguidos, aconteciam uma 
vez por ano na primavera, períodos em que se fazia a 
colheita do vinho naquela região.

O teatro grego, que hoje conhecemos, surgiu, se-
gundo historiadores, de um acontecimento inusitado. Foi 
quando um participante desse ritual sagrado resolveu 
vestir uma máscara humana, ornada com cachos de 
uvas, subiu em seu tablado em praça pública e disse: 
“Eu sou Dionísio!” Todos ficaram espantados com a 
coragem daquele ser humano de colocar-se no lugar 
de um deus, ou melhor, de fingir ser um deus, coisa 
que até então não havia acontecido, pois um deus era 
para ser louvado, era um ser intocável. Este homem 
chamava-se Téspis, considerado o primeiro ator da 
história do teatro ocidental.

Ele arriscou transformar o sagrado em profa-
no, a verdade em faz-de-conta, o ritual em teatro. 
E, pela primeira vez, diante de muitos, mostrou que 
poderíamos representar o outro. Este acontecimen-
to é o marco inicial da ação dramática, que nunca 
mais parou de entrar em cartaz nos palcos da hu-
manidade.

Eu sei, Srªs e Srs. Senadores, que muitas pesso-
as consideram a arte uma coisa supérflua e não com-
preendem nem valorizam a subjetividade estética do 
objeto artístico, que é dar prazer. É claro que existem 
prioridades para a existência das pessoas, porém, ao 
se emocionar com uma composição de Ravel ou de 
Van Gogh, por exemplo, terá tido a oportunidade única 
de conhecer a capacidade humana de sentir, pensar, 
interpretar e recriar o seu mundo com sensibilidade e 
criatividade. 
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A verdade é que a cultura de um povo é preser-
vada através da sua arte, seja ela popular ou erudita, 
pois possibilita estudar e compreender aquelas civili-
zações que não mais existem, e cria um sentido para 
as que ainda hoje fazem a sua história.

O que se viu no Amapá, nesta primeira quinze-
na de maio, foi o esforço de gente que tem coragem e 
acredita que o mundo pode melhorar através da cul-
tura, que a aridez da vida pode florescer na fantasia, 
encenada em um palco onde todos são importantes, 
porque estão empenhados na tarefa de fazer o ator 
transformar a vida em lágrimas ou risos e a realidade 
em sonho.

É por sonhar sempre que a Federação Amapaen-
se de Teatro Amador, por intermédio de sua diretoria 
e grupos filiados, conseguiu transformar o sonho de 
fazer do Amapá a capital nacional do teatro em terra 
tucuju. Foram sete dias de muita alegria na esquina 
do rio mais belo do mundo, o nosso querido rio Ama-
zonas, com a Linha do Equador.

É indiscutível, Sr. Presidente. A arte nos permite 
viver melhor, ter diferentes olhares sobre um mesmo 
objeto ou situação e, principalmente, ela nos faz so-
nhar. A proposta de um verdadeiro artista, e não de um 
simples artífice, é tocar os sentidos de quem apreciará 
sua obra, é possibilitar a fruição da sua arte.

O ser humano que lida com a arte certamente 
encontra-se passos adiante dos que não têm contato 
com o objeto estético. Finalmente, a vida exige de to-
dos que sejamos um pouco artistas e nos recriemos 
a cada dia.

Afinal, como disse Aristóteles, a representação 
de um personagem, a imitação de outro ser, “é uma 
prerrogativa exclusiva do próprio homem”.

Parabéns, Amapá, por reviver sonhos em sete 
dias de espetáculos!

E antes de encerrar o meu pronunciamento, Sr. 
Presidente, procurando obedecer o tempo regimen-
tal desta Casa, quero registrar a presença do Porfírio 
Freitas na tribuna de honra, nosso querido Popó, que 
é Presidente da Federação Amapaense de Teatro 
Amador do meu Estado; do Daniel, Vice-Presidente; do 
Disney, Vice-Presidente da Confederação de Teatros 
do Brasil. Muito obrigado pelas ilustres presenças aqui 
na tribuna de honra do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – A Presidência agradece a V. Exª o fiel cumpri-
mento do horário regimental.

O próximo orador é o Senador Osmar Dias, que 
falará como Líder do PDT. V. Exª tem a palavra pelo 
tempo de cinco minutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não pode ter sido em vão a nossa luta aqui 
para aprovar a regulamentação da Emenda 29, porque 
com a regulamentação da Emenda 29 nós vamos ter 
a garantia de que o Governo Federal vai aportar 10% 
do seu orçamento para a saúde; os Estados, 12%, e 
os Municípios, 15%.

Discuti muito este assunto quando fui candidato a 
Governador do Paraná, em 2006, e eu dizia: O Governo 
do Estado não está colocando 12%. E não estava, porque, 
na verdade, somava os recursos da merenda escolar, os 
recursos do saneamento e os recursos que pagam os 
aposentados dos serviços de saúde. E não pode! Exa-
tamente, pela regulamentação da Emenda 29, o que é 
contado para a saúde são recursos para a saúde; não há 
como você considerar recurso de merenda escolar, recur-
so de saneamento. E essa regulamentação da Emenda 
29, aprovada aqui, está na Câmara dos Deputados. Agora 
estou vendo aqui que, para sancioná-la, se for aprovada 
na Câmara dos Deputados, o Presidente Lula precisa 
aprovar uma nova CPMF, de 0,08%.

Deus nos acuda! Que fique lá na Câmara dos 
Deputados esse debate, que não venha para cá de 
novo, porque, meu Deus do céu, se um governo não 
tiver a capacidade de colocar 10% do que arrecada 
para cuidar da saúde da população, pode fechar as 
portas, pode parar!

Sr. Presidente, estou aqui com meu amigo Pre-
feito lá de Pato Branco, Roberto Viganó, acompanhado 
de sua esposa, Dona Neusa. Perguntei a ele agora: 
Quanto o senhor colocou na saúde do seu Município 
no ano que passou? Dezoito vírgula nove por cento, 
e vai para 20%. Vinte por cento, Sr. Presidente, um 
Município médio, do porte de Pato Branco; 20% na 
saúde pública! Vai ver se não melhorou? Vai ver se a 
população não está mais satisfeita? Há problemas? 
Claro que há! Você não vai conseguir resolver 100% 
dos problemas, mas você vai conseguir melhorar. E é 
o que a população espera. A população espera trans-
parência. Aquele Prefeito ali colocou a prestação de 
contas num mural da praça – fiquei impressionado. 
Achei que as pessoas iriam lá rabiscar, escrever bes-
teira. Nada! Está lá para quem quiser ver. O cidadão 
vai lá e vê a transparência na aplicação dos recursos 
públicos. Então, ele não está inventando que colocou 
18,9% ou 19% dos recursos na saúde do Município. 
Não! Ele prestou contas na praça.

Sr. Presidente, acho que dá. E, achando que dá, 
apresentei um projeto que pode, para alguns, parecer 
um sonho ou algo sem importância. Ele vai ser votado 
amanhã, no Senado Federal, e tenho certeza, Senador 
Gerson Camata, de que vai ser aprovado. Pense bem 
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V. Exª que é experiente, um homem que foi Governa-
dor, Senador várias vezes, respeitado no seu Estado, 
o Espírito Santo, e que está nas páginas do fim de se-
mana. V. Exª trabalha com seriedade. Eu acompanho 
o que V. Exª fala; fala em cima, no foco. Veja o projeto 
que apresentei e que vai ser votado amanhã, na Co-
missão de Assuntos Sociais.

Aprovamos aqui uma lei, em 1997, para autorizar 
as pessoas que quisessem doar órgãos a fazê-lo, Sr. Pre-
sidente. Até na carteira de identidade era registrado.

Sabe que, em 1997, tivemos 2.050 transplantes de 
órgãos no País. Pouco! Com a lei, tivemos, em 2007, 10 
anos depois, 13.500 transplantes de órgãos. Aumentou 
seis vezes, multiplicou por seis vezes. Avançou? Avan-
çou. Estou satisfeito? Não! V. Exª também não está – 
eu sei –, e nenhum cidadão brasileiro. Principalmente 
as 68 mil pessoas que estão nas filas esperando um 
transplante de órgãos.

O que estou propondo, já que me alertaram que o 
grande problema é a captação de órgãos? Não existe 
gente especializada, nem equipamentos, nem estru-
tura para coletar os órgãos. Então, Sr. Presidente, o 
meu projeto é o seguinte: todos os hospitais, públicos 
ou privados, que tiverem 80 leitos no mínimo ou que 
tiverem uma UTI serão obrigados a manter uma equipe 
de emergência treinada, capacitada, qualificada, com 
equipamentos adequados, para, recebendo a notícia 
de que existe a possibilidade de captar um órgão que 
servirá para salvar uma vida, deslocar-se, fazer a cap-
tação. Esse órgão será preservado, salvará uma vida, 
oferecendo qualidade de vida para aquela pessoa que 
está esperando esse transplante.

Sessenta e oito mil pessoas estão na fila, Sr. Pre-
sidente, por falta de órgãos, que acabam perecendo 
junto com o corpo que os conduz, exatamente porque 
faltou tempo, gente, equipamento e hospital para fazer 
essa coleta.

O projeto parece simples, mas vai salvar muitas 
vidas. Ele vai ser votado amanhã, na Comissão de As-
suntos Sociais, em caráter terminativo. Amanhã será um 
dia muito feliz para mim, porque sei que vou conseguir 
aprovar mais esse projeto no Senado. E Deus queira 
que, indo para a Câmara, ele não fique lá nas gavetas, 
porque todos praticamente têm ficado nas gavetas. Es-
pero que esse que vai salvar vidas e vai proporcionar a 
recuperação da qualidade de vida de muitas pessoas 
que estão na fila possa ser votado e aprovado lá.

V. Exª vai ver: se estamos hoje com 13 mil trans-
plantes, vamos dobrar esse número em curto prazo. 
Serão dez mil, vinte mil pessoas salvas a mais, todos 
os anos, em razão da manutenção dessa equipe de 
emergência nesses hospitais com essa estrutura que 
acabei de dizer.

Obedecendo o tempo – sei que V. Exª é rigoroso 
–, agradeço, Sr. Presidente, a oportunidade, cumpri-
mentando mais uma vez o Prefeito Roberto Viganó, de 
Pato Branco, por ter a sensibilidade de entender que 
saúde é sagrado, e saúde de população que não tem 
recursos suficientes para ir a um hospital particular e 
pagar uma consulta, uma cirurgia, um tratamento, é 
muito sagrado para um homem público que quer ser 
responsável. Então, coloca como prioridade do seu 
mandato a saúde pública.

Fora isso, Sr. Presidente, ele veio aqui para as-
sinar um contrato de uma creche que vai levar para 
o Município dele. Setecentos mil reais, essa creche, 
uma creche modelo. Prêmio! Porque ele já implantou 
no Município dele a bandeira do PDT para 61% das 
crianças de Pato Branco que estudam em escola em 
tempo integral. Isso significa mudar para melhor a vida 
da cidade, mudar para melhor a vida das pessoas. É o 
verdadeiro papel de um prefeito que se preocupa com 
sua população. Parabéns, Viganó.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – A Presidência congratula-se com V. Exª e com o 
Prefeito de Pato Branco pelo objetivo alcançado quanto 
à escolaridade e os gastos com saúde.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Senador Arthur Virgílio, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
registrar aqui um sentimento de profunda decepção 
com um dos colegas nossos, que até o momento eu 
julgava um de meus melhores amigos pessoais nesta 
Casa, o Senador Tião Viana, 1º Vice-Presidente do 
Senado da República.

S. Exª me procura ontem – como sempre, em 
tom amigo e fraterno –, dizendo que, de uma conversa 
entre o chefe de gabinete do Senador Alvaro Dias e o 
chefe de gabinete dele, teria o chefe de gabinete do 
Senador Alvaro Dias dito ao chefe de gabinete dele, 
Senador Tião, que esse documento vazado do Planalto 
para o Sr. André Fernandes teria ido também para o 
meu chefe de gabinete da Liderança. E que ele estava 
me avisando que isso era “fogo amigo”. Eu disse que 
iria para a tribuna naquele momento, e ele pediu que 
não mencionasse o nome dele – Tião.

Não é muito o meu feitio; o meu feitio é contar 
tudo. Não sou jornalista. Jornalista é que tem de pro-
teger fonte. Eu não tenho que proteger fonte nenhu-
ma. Eu gosto de dizer tudo com clareza, como estou 
fazendo agora.
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Eu então resolvi não falar, porque interpelei o 
chefe de gabinete do Senador Alvaro Dias de maneira 
dura, S.Sª negou.

Mas hoje, nessa CPI, um Deputado do Acre liga-
do ao Senador Tião Viana – e aqui estão os Senado-
res que testemunharam esse fato – perguntou se ele 
também havia mandado ou se a fonte que vazou para 
ele teria sido a mesma fonte que teria vazado para o 
meu chefe de gabinete.

Disse-me o Senador Tião Viana ontem que o jornal 
Correio Braziliense teria sido um veículo já comunicado 
disso. Eu liguei para um amigo meu, jornalista, ético, 
o jornalista Gustavo Krieger, e disse: “Gustavo, essa 
aberração passou por aí, pelo Correio Braziliense?” 
Ele investigou e me disse que não.

Então, entendi que tinha sido leviandade de al-
guém e não queria jamais supor que pudesse a le-
viandade partir do Senador Tião Viana, figura que eu 
sempre quis muito bem, muito bem mesmo. Fosse 
outra pessoa, talvez eu nem me abalançasse a com-
parecer na tribuna.

Eu, percebendo isso tudo, devo dizer – Senador 
Tião, é muito bom que V. Exª esteja aqui!...

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Do seu 
lado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – … que 
a minha decepção foi grande, porque eu não sei se 
V. Exª ligou para outras pessoas, mas ligou para mim 
quando V. Exª era acusado de vazar – de ter vazado, 
não –, de ter sido o veículo para a quebra do sigilo do 
caseiro Francenildo Pereira no episódio Palocci. E eu 
o atendi da maneira que a nossa relação de amiza-
de fraterna impunha. Fiquei profundamente chocado, 
extremamente chocado mesmo, por entender que 
poderia partir de qualquer outra pessoa aqui, menos 
de V. Exª, menos de quem quer que fosse do Acre – e 
o Deputado do Acre não é, a não ser, a meu ver, um 
reflexo do que V. Exª possa a ele ter dito.

Então, gostaria, sinceramente, de registrar a mi-
nha decepção. Acho que qualquer pessoa que me co-
nhece sabe que o meu comportamento é este aqui: o 
que bateu na minha mão, volto de pronto para a tribuna. 
Não sou jornalista para guardar fonte, não tenho fonte 
nenhuma; ou não me conta, ou me conta sabendo que 
eu reconto da tribuna na hora. E, portanto, não estou 
aqui para fazer nenhuma explicação sobre um fato que, 
nesta Casa, qualquer pessoa que me conhece sabe 
que não passa pela cabeça de ninguém que possa ter 
vindo de mim, mas para registrar este sentimento de 
decepção em relação a um amigo.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Pela ordem, Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Presidente, 
estou chegando agora ...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª falará pela ordem ou para uma explica-
ção pessoal?

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Para uma 
explicação pessoal, de acordo com o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Então, de acordo com o art. 14, para uma ex-
plicação pessoal, em qualquer fase da sessão, V. Exª 
tem cinco minutos. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Presi-
dente, estava chegando ao Senado agora e fui infor-
mado pela Assessoria de que o Senador Arthur Virgílio, 
após uma indagação do Deputado Nilson Mourão, na 
CPI, haveria feito considerações muito críticas à minha 
pessoa, dito que era uma decepção de uma relação de 
amizade que ele tinha e, depois, falou para a imprensa 
que viria me denunciar em plenário. 

Quero dizer a V. Exª que a decepção, se está ha-
vendo, é minha porque, no dia de ontem, a um amigo 
eu dirigi a palavra e a mais ninguém, a nenhum parla-
mentar, após saber, pelo meu chefe de gabinete e por 
um jornalista que trabalha no meu gabinete, que um 
chefe de gabinete do Senador Alvaro Dias, de nome 
Silio, havia dito para os dois assessores que fora o 
Senador Arthur Virgílio que havia vazado para a Folha 
de S.Paulo os documentos. 

Eu disse: “Arthur, por ser seu amigo, por saber 
que você assim agiria comigo e por saber o respeito 
que você tem pelo ex-presidente Fernando Henrique, 
tenho o dever de informá-lo do que houve: teria sido 
Valter, assessor dele, que teria pego, dado para ele e 
que teria ido à Folha”. E disse: “Não acredito nisso”. 

Transmiti ao Senador Arthur Virgílio e, desde en-
tão, não falei com qualquer Parlamentar ou do meu Par-
tido, de Ideli a qualquer Parlamentar, sobre o ocorrido. 
Aí vem o Senador Arthur Virgílio e rompe uma relação 
de amizade e respeito baseado num comentário que o 
Deputado Nilson Mourão fez. E mais, eu disse: “Já tem 
comentários em setores da imprensa, Senador Arthur”. 
Aí, de repente, fico sendo alvo de dúvida? 

Do caso do caseiro, Senador Arthur Virgílio, eu 
disse a V. Exª, numa ligação que tivemos – não lembro 
se fui eu que liguei ou se foi V. Exª que me ligou –, que 
jamais me envolveria com coisa suja contra qualquer 
pessoa. A minha ação contra o caseiro foi à luz do dia, 
na Comissão, defendendo a Constituição do meu País, 
que era não aceitar que se entrasse na intimidade de 
uma pessoa de família e se partisse para a desonra. 
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Então, se alguém está decepcionado aqui com 
o amigo, sou eu, porque não aceito um juízo de valor 
precipitado sobre a minha conduta de ordem moral e 
de respeito a um amigo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Citado nominalmente, V. Exª tem cinco minutos, 
pela última vez, de acordo com o Regimento. E lembre-
se de que um não pode ficar citando o outro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – O 
Senador pode se decepcionar com quem ele quiser e 
como ele quiser, inclusive comigo. Eu repito o que aqui 
disse: já é uma aberração um amigo ouvir dizer que 
algo desse tipo teria partido de mim e, simplesmente, 
não ter repelido na hora. Não era nem para me con-
tar. Era para repelir na hora. Era para ter repelido na 
hora simplesmente.

Por outro lado, diz ele ser um jornalista da con-
fiança dele, um Deputado da confiança dele... são fatos 
que me levam à crença de que não fui tratado com a 
lealdade que eu julgava merecer.

S. Exª diz que, em relação ao caseiro, agiu de 
maneira limpa. Eu tanto depositei crença nele que a 
ligação foi feita pelo Senador Tião Viana, e poderia ter 
sido feita por mim. É do meu gênero, se sentisse que 
o companheiro estava em perigo, ligar para ele. Uma 
das minhas marcas é a solidariedade, mas se S. Exª 
me ligou ou se eu liguei para ele isso é de menos im-
portância. Ele me ligou. Mas se S. Exª se portou com 
correção naquele episódio, muito menos eu teria me 
portado com incorreção em qualquer episódio da mi-
nha vida pública, muito menos quando esse episódio 
sugerisse falta de frontalidade.

E risível seria alguém imaginar que eu poderia, 
por qualquer jogo tático que fosse, agredir a imagem 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que é 
uma figura à qual eu devoto uma lealdade que toma-
ra seja repetida por seus companheiros todos aqui 
nesta Casa. 

Eu volto a dizer que não são os fatos, os fatos 
são risíveis. Alguém imaginar me pilhar em posição 
de fofoqueirinho, passando documento para cá e para 
acolá, é olhar para minha cara e ver se eu tenho cara 
disso. E qualquer pessoa que olhe para a minha cara 
percebe que eu não tenho cara disso. Mas é o fato em 
si. Volto a dizer: outra pessoa fosse, eu não teria vindo 
à tribuna; outra pessoa fosse, eu teria ignorado, eu teria 
tido uma conversa pessoal. Por se tratar precisamente 
do Senador Tião Viana, foi por isso que eu fiz questão 
de registrar aqui. Se fosse outro Deputado, eu jamais 
acreditaria que pudesse ter sido o Senador Tião Viana. 

Mas foi do Acre. Esperou eu sair da comissão, para 
dar aquela...não é punhalada, porque punhalada pres-
supõe mais virilidade, mais força, é uma espetadinha 
com alfinete, aquela coisa com gilete, enfim.

Magoou-me apenas a vinculação do Deputado 
com o Senador Tião Viana, francamente. Francamen-
te mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência espera que V. Exªs possam se 
reconciliar, porque V. Exª, como Líder, e o Senador 
Tião Viana, como Vice-Presidente desta Casa, são 
figuras essenciais ao debate limpo, franco, aberto no 
Parlamento.

O SR. WELLINGTON SALGADO (PMDB – MG) 
– Sr. Presidente, tenho acompanhado a CPI...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª deseja a palavra pela ordem? 

O SR. WELLINGTON SALGADO (PMDB – MG) 
– Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Não é bem pela ordem, de acordo com o Regi-
mento Interno, mas V. Exª terá os cinco minutos.

O SR. WELLINGTON SALGADO (PMDB – MG) 
– Nem cinco, nem cinco.

 O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Vou pedir que V. Exª não cite nomes, para que 
não enseje outros pedidos também pela ordem. 

O SR. WELLINGTON SALGADO (PMDB – MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
muito obrigado.

Tenho acompanhado a CPI como membro titular. 
Quero dizer que V. Exª, que está na Presidência nes-
te momento, acabou dizendo corretamente o que eu 
diria. Essa CPI está muito complicada porque existe 
uma relação – entre as pessoas que estão depondo 
hoje – que extrapola o Congresso Nacional, pelo tes-
temunho que tem sido dado até agora e o que vai en-
trar também, Senador. Não é bem uma relação entre 
Partidos, não é bem uma relação entre Oposição e 
Governo, é uma relação existente entre duas pesso-
as, que acabou ocasionando esse tipo de coisa que 
ocorreu aqui, agora. 

Eu perguntaria a V. Exª se existe, não sei se 
existe, um orientador para os chefes de gabinetes, 
porque, quando está no gabinete, a responsabilidade 
é do Senador. Mas sugiro que tenha alguém na Casa 
a quem esses membros sejam subordinados quando 
estejam fora do gabinete, para que pudessem ter uma 
orientação melhor. 

Não podemos chegar ao ponto a que chegamos, 
Sr. Presidente. Temos figuras emblemáticas – não vou 
citar nomes para não entrar no art. 14 –, figuras res-
peitadas em seu posicionamento como homens, como 
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Partido e grandes políticos. Não podemos permitir esse 
atrito entre dois grandes Líderes. Para mim, este mo-
mento tem que ser conduzido com muita cautela.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Mesa participa dos sentimentos de V. Exª 
e deseja que, com o andamento da questão, os fatos 
possam ser esclarecidos e que se reconciliem esses 
dois grandes líderes.

Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes, 
como orador inscrito, por dez minutos.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar meu 
pronunciamento, que é um pronunciamento importante, 
quero aqui fazer um apelo a figuras importantes desta 
Casa como o é o meu líder, Líder do PSDB, homem 
sério, competente, capaz de nos liderar aqui com toda 
tranqüilidade e firmeza, e o Senador Tião Viana, conhe-
cido por todos nós, uma pessoa também da mesma 
estirpe de um homem competente, sério, respeitado e 
de quem também me sinto amigo: pediria que tivésse-
mos cuidado, principalmente nós Parlamentares, com 
as informações que recebemos. Tenho experiência, fui 
Prefeito de uma cidade, de uma capital, e o que mais eu 
cuidava era com as informações que me chegavam.

Temos que ter o máximo de cuidado porque, às 
vezes, alguma pessoa – próxima a nós ou não – faz 
uma interpretação pessoal e nos repassa uma notícia 
de maneira equivocada que vem realmente a nos in-
tranqüilizar.

Eu poderia falar com o Senador Arthur Virgílio, 
mas publicamente quero falar para os dois colegas que 
respeito muito, que me ensinam muito aqui nesta Casa, 
principalmente o Senador Arthur, a quem conheci, 
salvo engano, quando eu era Prefeito de Macapá, em 
1993, 1994. Ele pedia voto para ser secretário-geral 
do diretório nacional. Desde então fiquei fã do Senador 
Arthur Virgílio exatamente pela sua competência. Por 
isso, nesses momentos de muita agitação aqui nesta 
Casa ou no Parlamento brasileiro, em que diversas 
forças tentam nos enfraquecer, eu gostaria de pedir 
que cada um de nós faça a sua reflexão desses mo-
mentos difíceis por que passamos e realmente mini-
mize algumas questões para que não tenhamos aqui 
dentro o dissabor de perder bons relacionamentos e 
até amizades. É um apelo que faço como alguém que 
convive nesta Casa e que conhece todos os que com-
põem o Senado Federal.

Sr. Presidente, quero analisar no dia de hoje os 
resultados de um estudo sobre a situação do sanea-
mento básico no Brasil, realizado pelo Centro de Polí-
ticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas, a pedido do 

Instituto Trata Brasil. Senador Mão Santa, é um tema 
sobre o qual V. Exª realmente já discorreu bastante 
aqui. Mas quero repetir.

Como Senador da República e, sobretudo, na 
condição de médico, confesso que fiquei estarreci-
do com os dados ali apresentados. É lamentável que 
53% da população brasileira ainda não possua sane-
amento básico!

De acordo com o andar da carruagem, somente 
conseguiremos equacionar esse problema em defini-
tivo lá pelo ano 2122, conforme os números apresen-
tados pelo estudo!

Se no Brasil a situação é ruim, na Região Norte 
é muito pior! O Amapá, por exemplo, é o Estado bra-
sileiro com menor índice de tratamento de esgoto. Lá 
a taxa de acesso à rede geral de esgoto é de 1,42%. 
Repito, Sr. Presidente, isto não é ficção: apenas 1,42% 
dos amapaenses têm acesso à rede de esgotos. 

É claro que as populações mais afetadas pela 
ausência de boas condições de saneamento básico 
são as pessoas mais humildes, com destaque para 
as crianças de um a seis anos de idade e as mulhe-
res grávidas, o que ocasiona uma série de conseqü-
ências perversas do ponto de vista da saúde pública 
em nosso País.

Atentem para este fato: apenas na última déca-
da, cerca de 700 mil internações hospitalares ao ano 
foram causadas por doenças relacionadas à falta ou 
à inadequação de saneamento. Somente no ano de 
2005, cerca de 900 mil pessoas foram internadas em 
decorrência dessa causa!

Quanto custa isso para os cofres públicos, se-
nhoras e senhores? Para o SUS, cerca de R$300 mi-
lhões ao ano. 

Correlacionadas ao problema de saúde pública 
existem também as questões ambientais decorrentes 
da falta de saneamento: por exemplo, cerca de 80% 
do esgoto produzido no País não recebe nenhum tipo 
de tratamento e é despejado em lagos, rios, mares e 
mananciais, causando danos ao meio ambiente muitas 
vezes irreversíveis. 

É importante que se diga, Sr. Presidente, que, de 
acordo com o estudo da FGV, o Brasil gasta apenas 
0,09% do PIB com saneamento básico. Efetivamente, é 
muito pouco! Enquanto isso, a mesma Fundação Getu-
lio Vargas afirma que, para universalizar o saneamento 
no Brasil, é necessário aplicar cerca de 11 bilhões de 
reais por ano até atingirmos o total de 220 bilhões de 
reais de investimentos no setor. Além disso, segundo 
o Ministério das Cidades, seria necessário destinar 
0,63% do PIB ao ano para que todos tivessem acesso 
ao tratamento e à coleta de esgoto neste País.
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Esses são apenas alguns números que achei 
conveniente trazer ao Plenário para demonstrar a 
gravidade da situação do saneamento básico no Bra-
sil, sobretudo na Região Norte. Precisamos, de fato, 
priorizar o saneamento básico em nosso País, e aqui 
a responsabilidade não é apenas da União, mas tam-
bém dos Estados e dos Municípios.

Nesse sentido, ao menos temos um alento. Após 
anos de discussão entre Governo, empresas e a socie-
dade civil, finalmente foi aprovado o projeto que trami-
tava aqui no Congresso Nacional, que resultou na Lei 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, também conhecida 
como Lei do Saneamento, justamente porque ela es-
tabelece as diretrizes nacionais para o saneamento 
básico e para a política federal para o setor. 

Contudo, a questão do saneamento básico em 
nosso País é muito complexa. Apenas a existência da 
lei não trará a solução almejada. Além dos urgentes e 
necessários investimentos em prol da universalização 
do acesso a esse serviço, temos também que combater 
o escandaloso desperdício de água. De acordo com 
estudo realizado pelo Instituto Socioambiental (ISA), 
de toda a água que retiramos de mananciais para 
abastecer as capitais brasileiras, 45%, em média, se 
perde antes mesmo de chegar às casas e atender à 
população. A principal causa desse problema são os 
vazamentos na rede, em decorrência da fragilidade do 
material utilizado em sua construção.

Infelizmente, Srªs e Srs. Senadores, o problema 
do saneamento básico não se restringe apenas às 
fronteiras brasileiras, atingindo também diversos outros 
países, sobretudo os menos desenvolvidos.

Por esse motivo, a Organização das Nações 
Unidas (ONU) declarou 2008 como o Ano Internacio-
nal do Saneamento. A idéia é que a campanha ajude 
a alcançar o Objetivo de Desenvolvimento do Milênio 
de reduzir pela metade a proporção de pessoas que 
não contam com saneamento ambiental básico até o 
ano de 2015.

É absolutamente fundamental que busquemos 
alcançar esse objetivo, Sr. Presidente. Afinal, de acor-
do com a ONU, cerca de 2,6 bilhões de pessoas, en-
tre elas 980 milhões de crianças, não têm acesso ao 
saneamento básico. Como conseqüência aproxima-
damente 1,5 milhões de crianças morrem ao ano em 
todo o mundo – uma a cada 20 segundos –, devido à 
carência de água potável, de saneamento ambiental 
adequado e de condições higiênicas saudáveis. 

Temos nos acostumado a não prestar muita aten-
ção à importância desse assunto para toda a humanida-
de e precisamos reverter urgentemente esse quadro.

Convém lembrar aqui que, embora a água seja 
um elemento abundante em nosso planeta, menos de 

3% do total é doce, e, desse percentual, mais de 2/3 
estão inacessíveis ao consumo humano. De acordo 
com a ONU, a escassez de água já afeta 1,2 bilhão 
de pessoas em todo o mundo, enquanto outros 500 
milhões já começam a sofrer a falta desse importante 
recurso. 

Então, esse é um tema da maior gravidade, so-
bretudo se a ele agregarmos as recentes notícias de 
escassez de alimentos, de alta dos preços de grãos 
como milho, trigo e arroz, e o impacto que uma eventual 
falta de água doce poderá ter para o futuro do Brasil 
e da humanidade. 

Por isso, desde, já, eu gostaria de conclamar 
todas as Senadoras e todos os Senadores para que 
somemos nossos esforços às ações desenvolvidas 
pelas Nações Unidas, para que possamos, efetiva-
mente, levar o saneamento e a água potável a todos 
os cidadãos deste País.

É simplesmente inaceitável que no Amapá, em 
pleno século XXI, apenas 1,42% da população tenha 
acesso à rede geral de esgotos. 

Mais uma vez, Sr. Presidente, reitero aqui a ne-
cessidade de investirmos em saneamento.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Que 
as ações do PAC deixem a pirotecnia de lado, saiam 
efetivamente do papel e não privilegiem apenas os 
aliados do Governo, mas que beneficiem todos os 
brasileiros.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – A Presidência queria, com permissão do Sena-
dor Tião Viana, Vice-Presidente, passar a Presidência 
ao Senador Papaléo Paes, pois sou o próximo orador 
inscrito.

A seguir, fala o Senador Mão Santa, como ora-
dor inscrito.

O Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson 
Camata para uma comunicação inadiável.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, muito obrigado.

A gente, na leitura dos jornais, de vez em quan-
do descobre pérolas; senão pérolas, pelo menos pe-
dras.
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Nesse domingo, no jornal Folha de S.Paulo, vi 
uma notícia muito interessante. Os fiscais da Anatel 
– a Anatel reclama que tem poucos fiscais – foram à 
Rua Santa Ifigênia, em São Paulo, para apreender 
telefones, iPhones da Apple e, ainda, acompanhados 
de policiais. Interessante. Se o telefone estava na loja, 
ele não estava funcionando; não estando funcionando, 
não é competência da Anatel apreender o telefone. É 
contrabando? Então, a competência é da Receita Fe-
deral, da Polícia Federal. A Anatel pode apreender um 
telefone que está funcionando.

Se não está habilitado, ele não pode ser apreen-
dido pela Anatel, que regulamenta os telefones e as 
transmissões no País. Esse é o primeiro fato.

O segundo fato é que há muitas rádios piratas 
atrapalhando avião, rádios clandestinas, com transmis-
sões clandestinas, bandido roubando telefones celula-
res e legalizando-os, mas a Anatel não está preocupada 
com isso. Ela está preocupada em fazer a apreensão 
de três telefones iPhone na Rua Santa Efigênia. Ima-
gine se esses três telefones ameaçavam a segurança 
nacional, todo o esquema de transmissões no Brasil! 
Mobilizar a fiscalização com polícia para apreender 
três telefones é muito interessante. Sabem por quê? 
Os fabricantes do iPhone estão negociando com a 
Claro, no Brasil, a entrada desse tipo de equipamento, 
aliás de primeiríssima qualidade, em território nacio-
nal. E os jornais noticiaram, na semana passada, que 
já havia, no Brasil, mais de cinco mil telefones iPhone 
clandestinos funcionando em qualquer empresa. Os 
mexicanos, donos da Vivo e da Claro, que negociam 
esses telefones, precisavam demonstrar à Apple que 
o Governo brasileiro está do lado deles e que vai apre-
ender os telefones clandestinos no País. Então, fez-se 
essa fiscalização exatamente para produzir a notícia 
de jornal. Quer dizer, quando a transmissão clandes-
tina da rádio pirata ameaça um avião, a fiscalização 
não aparece, mas, quando ameaça o patrimônio dos 
mexicanos que têm empresas telefônicas no Brasil, a 
Anatel está aí pronta para agir.

Mas descobri algo pior. Olha o que diz a repor-
tagem da Folha de S.Paulo:

A Anatel informou que estuda uma forma 
de bloquear os aparelhos dos usuários nas 
redes de celular do país por meio do código 
Imei (identificação internacional de equipa-
mento móvel, em português). Esse número é 
uma identificação única para cada aparelho 
e é usado para bloquear telefones em caso 
de roubo.

Veja V. Exª, nós estamos aqui, Senador Geraldo 
Mesquita, fazendo lei, estudando como é que nós va-

mos bloquear os telefones das penitenciárias que os 
bandidos usam para ameaçar gente de seqüestro, para 
coordenar ataques à polícia, para coordenar roubos, 
para coordenar assalto a banco. Nós estamos estu-
dando, trabalhando, e a Anatel sabe! Ela tem o código 
Imei; ela bloqueia o telefone que quer. Por que ela não 
veio aqui oferecer esse serviço?

Lá no Espírito Santo, por exemplo, para fazer 
o bloqueio em uma penitenciária, colocaram lá um 
aparelho e três bairros ficaram sem telefone celular. 
A Anatel sabe como é que bloqueia, pelo código Imei 
– está dizendo aqui o cara. Por que ela não vai lá, por 
que ela não bloqueia os telefones das penitenciárias? 
Ela vai bloquear telefone que está na mão de gente 
séria, que trabalha, que paga tributos, que paga im-
postos, e não pode bloquear os telefones dos bandi-
dos? É incrível!

Ela pode favorecer os interesses dos mexicanos 
no Brasil, das empresas telefônicas no Brasil, mas não 
pode favorecer o interesse da segurança no Brasil? 
Uma agência governamental?!

É hora de refletirmos um pouco sobre o que nós, 
brasileiros, que pagamos caro para manter essas agên-
cias de regulamentação, queremos dessas agências, 
o que precisamos que elas façam por nós, brasileiros. 
E não o que façam, pelos mexicanos e, indiretamente, 
pelos bandidos, porque se elas sabem como bloquear 
os telefones dos bandidos e não os bloqueiam, elas es-
tão coniventes com os atos ilegais. Desculpem-me até 
dizer isso – digo com pesar: quem sabe e pode inibir 
a prática de um crime e não o faz pela lei é conivente 
com o crime que está sendo cometido.

A Anatel deve ao povo do Brasil, e principalmen-
te à Comissão de Ciências e Tecnologia do Senado 
Federal, uma explicação para este fato que estou de-
nunciando aqui neste momento.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a generosidade 
pela condescendência desses 15 segundos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – Muito obrigado, Senador Gerson Camata. V. 
Exª ainda tinha dois minutos para continuar seu pro-
nunciamento.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mão San-
ta. V. Exª terá dez minutos para seu pronunciamento 
e falará como orador inscrito.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Papaléo Paes, que preside esta sessão, parlamentares, 
brasileiras e brasileiros, aqui presentes e os que nos 
assistem pelo sistema de comunicação do Senado.

Ô Papaléo, a zoada está maior do que aqui. As-
sim não dá!
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há orador na tribuna, Srªs e Srs. Senadores.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O telefone aí, 
não dá! É muita zoada! Bota moral aí, Papaléo! 

 O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Peço que V. Exª faça uso da palavra, porque seu 
tempo está correndo.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Meu tempo, 
não! Eu queria dizer o seguinte: eu me lembro que quan-
do estudava interno, lá no colégio Marista, o irmão Luiz 
Dubois, francês, me deu um livro: A Arte de Viver. Ô Pa-
paléo, era a arte de pensar, a arte de trabalhar, a arte de 
comandar, a arte de amar e a arte de envelhecer. 

Mas, na arte de trabalhar, ele dizia: “Cuidado com 
os inoportunos”. André Maurois – é o telefone, isso é 
uma bagunça! – já dizia. Mas vamos e venhamos. 

A gratidão é a mãe de todas as virtudes, ô Papaléo. 
Quero agradecer uma moção de congratulação que re-
cebi de Três Lagoas, pelo Legislativo Municipal, Antonio 
Rialino Medeiros de Araújo, Presidente. Bonita moção. 
Um diploma. Moção de Congratulação da Câmara Mu-
nicipal de Três Lagoas, Mato Grosso do Sul, a Francisco 
de Moraes Souza, por aquela cidade que fomos visitar, 
em homenagem ao nosso Ramez Tebet.

Expedito Júnior, quero dizer que me enche de 
orgulho ter sido cidadão do Estado de Rondônia, go-
vernado por aquele extraordinário líder Ivo Cassol e 
que tem em você.... Senti no povo. A voz do povo é a 
voz de Deus, e o povo é o soberano na democracia. 
V. Exª tem perspectiva invejável não só em Rondônia 
como na política do Brasil. Mas iremos lá, como tam-
bém vamos ao Amapá e, a exemplo de Rondônia, Ro-
raima nos convidou. 

Papaléo, ô Tião Viana, eu gosto muito do cantor 
Ricardo Chaves, que é da Bahia. Quando está termi-
nando o show, ele canta: “Acabooooooô... acabou.” 

Paim, vou contratar o Ricardo Chaves para cantar, 
porque acabou a democracia no Brasil. Lamento falar aqui, 
mas a democracia, ô Expedito Júnior, foi a maior conquista 
da nossa civilização. Busca de governo, nós sempre busca-
mos. Aristóteles disse que o homem é um animal político. 
Ninguém contestou. E esse animal político buscou formas 
de governo – reis, faraós no Egito, dominaram.

Mas, Papaléo Paes, era confuso. O próprio Deus 
deu a dica, aquele líder ungido por Deus para libertar 
seu povo – a democracia tem de ter liberdade – e ele 
ungiu Moisés para libertar seu povo, o povo hebreu, 
prisioneiro, escravo. Mas, para cumprimento dessa 
missão, ele entregou as leis. Então, isso é uma inspi-
ração divina. E Moisés, Adelmir Santana, quis desistir. 
A confusão. Aí ele ouviu uma voz: “Busque os mais 
velhos, os mais experimentados e eles o ajudarão a 
carregar o fardo do povo.”

Eis o nascimento da idéia de Senado: os mais 
velhos, mais experimentados – aqui não tem ninguém 
com menos de 35 anos. 

Melhorado na Grécia, na Itália, no Senado Roma-
no, na França, por aí afora, e aqui também, melhorado 
por Rui Barbosa e por nós. Nós estamos aprimorando. 
Mas acontece que, nessa busca de forma de governo, 
o povo, que é sábio, o povo, que é o poder, o povo, que 
é soberano, foi às ruas e gritou: “Liberdade, Igualdade 
e fraternidade.” Expedito Júnior, caíram todos os reis. 
Retardatários somos nós, que levamos 100 anos para 
os reis daqui caírem. 

Mas um jurista que havia antecedido esses movi-
mentos viu que a primeira coisa a fazer era acabar com 
o Absolutismo. O rei era um deus na terra, simboliza-
do, vamos dizer, pelo “L’Etat c’est mois” , de Luís XIV. 
E, aí, dividiu-se o poder. Mas esses poderes tinham 
de ser equipotentes, iguais, harmônicos e deviam se 
respeitar, um freando o outro. 

Tião Viana, que gosta de aprender as coisas; 
Siba, V. Exª, que está aí, busque Mitterrand, em seu 
último livro. Antonio Carlos Magalhães, o Mitterrand, 
moribundo, com câncer, nos últimos dias, em seu li-
vro Mensagem aos Governantes, disse: “Fortalecer os 
contrapoderes.”

Olha aí, Luiz Inácio. Ele ofereceu à história do 
mundo um ensinamento que vale: fortalecer os con-
trapoderes. Mitterrand, da França, onde nasceu a de-
mocracia. E é o que nós não vemos. O Luiz Inácio está 
acabando com tudo que é Poder.

As leis. Olha, Geraldo Mesquita, eu dei uma pa-
lestra para jovens tão interessados do Piauí, da Nova-
fapi, estudantes de Direito. E li o livro de V. Exª, Política 
ao Alcance de Todos.

A lei é divina, é de Deus, é para ser obedecida. O 
Rui Barbosa está ali. Ele disse que só tem um caminho, 
uma salvação: é a lei e a justiça. O nosso Presidente, 
infelizmente, não obedece à lei.

Jean-Jacques Rousseau, em seu Contrato So-
cial, diz em um capítulo muito bonito, ô Papaléo: a lei, 
a soberania, resumindo, é o povo. O povo é que é so-
berano. Inalienável, indivisível, infalível e absoluta a lei 
feita para o povo – e nós somos o povo. Nós viemos 
do povo. Nós somos o povo.

Mas Jean-Jacques Rousseau diz:

É na lei, expressão da vontade geral, que 
desemboca, enfim, essa construção maravi-
lhosa ou desesperadamente sábia. Só à lei 
se deve a justiça e a liberdade. Ela é a mais 
sublime de todas as instituições humanas. 
Acharam uma forma de governo que coloque 
a lei acima do homem.
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Nenhum governante poderia estar acima da lei. 
E lamento, Papaléo. Ulysses Guimarães, do meu 

Partido, encantado no fundo do mar, beijou isto aqui [a 
Constituição cidadã], em 5 de outubro de 1988, e disse, 
depois de beijá-la – e todos nós assistimos: “Desres-
peitar a Constituição é rasgar essa bandeira.” Palavras 
de Ulysses. Isso ele já tinha visto, não dava certo. 

Então, infelizmente... 

(O Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Papaléo, dê 
mais um minuto, porque esta Constituição é de V. Exª. 
Busquei ali porque estava marcado na sua gaveta, e 
V. Exª é competente. Então, V. Exª está falando aqui, 
deu os meus dois minutos, agora os seus.

Então, o Luiz Inácio tem de ser o exemplo. O 
exemplo arrasta. Palavras, palavras, palavras sem 
exemplo é como um tiro de bala.

Então, está aqui. Esse negócio de medida provisó-
ria, olha, nós vimos aqui, há cinco anos, clamando que 
isso não estava certo. Art. 62: só em caso de relevância 
e urgência. Disso já cansamos. A pobrezinha, a Heloísa 
Helena, foi na primeira, levaram-na, como Joana D’arc, 
à fogueira porque ela se opôs àquela medida provisó-
ria maligna, perversa, que tirava os direitos adquiridos 
dos velhinhos aposentados de nosso Brasil.

O Paim ainda quis remediar, fazendo a medida 
provisória paralela, e conseguiu o nosso apoio, mas 
desde lá... Olha, esse livro tem 250 leis. Medida pro-
visória, o número vocês vão ver. Hoje vai entrar aqui 
e já está quase 400. É maior do que a Constituição já 
engoliu. O livro da medida provisória. Então, relevân-
cia e urgência, isso é uma desmoralização. Está aqui, 
Luiz Inácio, art. 62. V. Exª desobedece às leis dos ho-
mens. Art. 159...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Dinheiro 
é essencial. Ontem mesmo, o Luiz Inácio disse aos 
prefeitos: tem que ter dinheiro. Está aqui. Ela reza o 
dinheiro. A Constituição é sábia.

Eu estou aqui, Expedito Júnior, o Papaléo está 
ali, porque se obedecia à Constituição.

O primeiro que veio foi o Sarney; depois veio o 
Presidente Collor, o Itamar, todos. Atentai bem, de di-
nheiro, de recurso. Aqui diz, no seu art. 159: do bolão 
de dinheiro que é o povo que paga. O povo é que é 
o poder. Eu entendo que nós somos instrumentos da 
democracia: instrumento executivo, instrumento legis-
lativo e instrumento judiciário. O povo é que trabalha, 
que é poder, que paga. Cinqüenta e três por cento 
para o Poder Executivo, para Sua Excelência, o nosso 

Presidente. Aí 47% divididos: 21,5% para o Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal; 22,5% 
para o Fundo de Participação dos Municípios; 3% para 
os fundos constitucionais.

Hoje tem umas taxas que o Governo do Presi-
dente da República tem mais de 60%. Tirou dos pre-
feitinhos. Daí as dificuldades. Desobediência!

Aí vamos mais adiante aqui: “São vedados...” 
Atentai bem! Primeiro, a saúde é direito de todos e 
dever do Estado!

A saúde está muito boa é para mim aqui, que sou 
Senador e tenho um plano de saúde.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Mão Santa, vou conceder um minuto... A 
saúde anda tão mal que eu só vou conceder um minuto 
para V. Exª, para encerrar o seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Fora do micro-
fone.) – Um você cede, e um eu estou pedindo. “Pedi e 
dar-se-vos-á.” Você não vai contra o Livro de Deus.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Então, fica só com um minuto do seu pedido, para 
encerrar o seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – A saúde é 
boa para nós que temos plano de saúde. A saúde é 
boa para quem tem dinheiro.

Ontem eu trouxe o maior hospital do Brasil, ca-
lamidade, Fundão, eu e V. Exª sonhamos em estudar 
lá. Não tem porta, não tem janela, não tem cirurgia, 
não tem nada. E o DEM que está aí! Mas é o seguin-
te, Antonio Carlos Magalhães, está faltando seu pai 
aqui, homem de coragem. Olha, eu fui prefeitinho e fui 
governador, Luiz Inácio. Esse negócio de pedir crédito 
orçamentário em janeiro e fevereiro é ridículo. Eu pedi 
em novembro. Faltou um dinheiro! É compreensível! 
Aqui diz o seguinte: início de tanta coisa, esta Casa 
recorreu ao Supremo Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) – 
Senador Mão Santa, temos 22 oradores inscritos e ainda 
teremos a Ordem do Dia. Então, peço que V. Exª coopere 
com o Regimento da Casa e os demais Senadores.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Só para 
concluir.

Então, recorreu-se ao Supremo Tribunal Fede-
ral, e aquela Corte disse que não podia pedir crédito 
orçamentário, a não ser calamidade, como na China: 
terremoto, maremoto, guerra, incêndio. E vem uma 
aí. Então, de uma vez só, o Luiz Inácio desmoraliza a 
Justiça. E Deus disse, o Filho dele: “Bem-aventurados 
os que têm fome e sede de justiça”. Foi a Justiça que 
disse, e eles não desmoralizavam não, porque já esta-
mos avacalhados, quando Luiz Inácio disse que bem 
ali do lado tem 300 picaretas.

Ó Deus, salve o Senado!
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 
gostaria de indagar a V. Exª a que horas iniciaremos 
a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Ainda não temos o horário, porque ontem ficou 
a palavra do Presidente aqui para ser discutida. Ele 
estabelecia uma provável hora, que seria às 18 horas, 
devido à CPMI, que poderá ocupar um grande espaço 
do turno da tarde. Portanto, não temos o horário ainda 
estabelecido.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, talvez eu esteja enganado, mas, pelo Regimento 
Interno, tem preferência a Ordem do Dia, que deve 
iniciar-se às 16 horas. Iniciando a Ordem do Dia, as 
outras atividades devem ser interrompidas. Pergunto 
a V. Exª se não seria o caso de iniciarmos a Ordem 
do Dia às 16 horas e interrompermos as outras ativi-
dades. Terminada a Ordem do Dia, a CPI retoma seus 
trabalhos. Sempre foi assim. Faz 13 anos que estou 
na Casa, sempre foi assim. Agora estou vendo que o 
procedimento é outro. Gostaria de saber se isso tem 
amparo regimental, inclusive.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Quero dizer a V. Exª que sou um rígido cumpridor do 
Regimento. Se não tivermos o Regimento cumprido, 
cairemos na desordem. Na falta de respeito ao Regi-
mento, sofremos as conseqüências. Por isso sou a favor 
do cumprimento do Regimento. Vou agora me comuni-
car com o Presidente Garibaldi Alves Filho, sugerindo 
a ele que façamos cumprir o Regimento, faltando três 
minutos para às 16 horas, desde que também os líde-
res concordem com esse cumprimento.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, pela liderança do PDT, desde já lhe digo 
que não concordamos com isso.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Então, V. Exª quer o início da Ordem do Dia às 
16 horas?

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Às 
16 horas.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Se é para 
cumprir o Regimento, Sr. Presidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
aproveitar a oportunidade de estar V. Exª presidindo 
esta Casa mais uma vez. Acho que já chegou a esta 
Casa a Medida Provisória nº 431 que trata do reajuste 
dos servidores militares.

Sr. Presidente, vamos fazer um apelo. Esta medida 
provisória, além do reajuste dos servidores militares, 
trata de outros 19 itens. Mas infelizmente não veio para 
cá aquilo que aguardávamos, sobre os ex-territórios, 
o acordo, o entendimento produzido aqui na noite de 
1º de abril – infelizmente –, com o Líder do Governo. 
Inclusive V. Exª foi um dos autores também dessa pro-
posta, de que, nesta medida provisória, estaria o rea-
juste também dos servidores dos ex-territórios.

Infelizmente, Sr. Presidente, ficamos de fora, e 
eu gostaria de ouvir aqui o Líder do Governo, Sena-
dor Romero Jucá, porque foi ele que fez o acordo, foi 
ele que fez o entendimento para que nós pudéssemos 
votar, naquela noite de 1º de abril, o reajuste dos sa-
lários dos servidores militares do Distrito Federal. Foi 
feito um acordo e, infelizmente, os servidores dos ex-
territórios mais uma vez estão sendo esquecidos, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Expedito, vou fazer um esclarecimento.

A medida provisória ainda está tramitando, não 
está na Mesa; está na comissão mista. Quero tam-
bém dizer a V. Exª que, na terça-feira passada, estive 
acompanhado de alguns servidores dos ex-territórios 
e ex-Distrito Federal no gabinete do Senador Romero 
Jucá. Então, ele afirmou que realmente esta medida 
provisória não inclui os servidores dos ex-territórios 
nem os servidores do ex-Distrito Federal Rio de Janeiro, 
mas que a correção seria feita em uma outra medida 
provisória específica. Ele nos garantiu isso. Então, já 
que participamos daquele movimento a favor desses 
servidores, inclusive os Senadores dos ex-territórios, 
deveremos cobrar do Senador Romero Jucá, que falou 
aqui em nome do Governo.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Naquele dia, Sr. Presidente, estavam presentes o 
Líder do PMDB, Senador Valdir Raupp e o ex-Pre-
sidente José Sarney. Buscamos e construímos esse 
entendimento.

Festejo hoje a Medida Provisória nº 341, que nós 
tanto estávamos reivindicando, para que verdadeira-
mente houvesse o reajuste dos servidores militares 
de todo o País, mas não posso deixar isso de lado, 
Sr. Presidente. Vou ficar sempre falando disso aqui, 
porque o compromisso feito pelo Líder do Governo foi 
de que, nesta medida provisória, seriam atendidos os 
ex-servidores dos ex-territórios.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª tem razão. Estamos juntos nessa solicitação 
de cumprimento de palavra aqui.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – O Senador Valdir Raupp, inclusive, é um dos 
signatários da reivindicação.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Considero muito difícil, Sr. 
Presidente, que essa matéria passe aqui sem que o 
acordo seja cumprido. O Presidente José Sarney não 
está aqui neste momento, mas já cobrou várias vezes 
nos microfones que esse acordo seja cumprido. E o 
Senador Romero Jucá também empenhou sua palavra. 
Então, creio que é muito difícil que essa matéria passe 
aqui, uma vez que Senadores de vários Partidos que 
compõem o Senado Federal vieram dos Estados da 
Amazônia, desses ex-territórios. Então, vamos fazer 
cumprir esse acordo, esse compromisso aqui.

Aproveito a oportunidade para pedir que V. Exª 
me inscreva para falar como líder daqui a pouco.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª está inscrito.

Fará uso da palavra agora pela Liderança do De-
mocratas o Senador Antonio Carlos Júnior.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora 
Ideli Salvatti.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, falei com V. Exª que, em seguida ao...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Permita-me, Senador Antonio Carlos, eu vou, pela or-
dem, conceder a palavra à Senadora Ideli Salvatti...

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, como 
nós tínhamos conversado aí – eu tinha feito o registro 
–, eu gostaria, em seguida ao Senador Antonio Carlos 
Júnior, de usar da palavra pela Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Mas V. Exª realmente se inscreveu aqui na Mesa. En-
tão, falará após o Senador Antonio Carlos.

Com a palavra o Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Eu quero inicialmente 
que V. Exª me inscreva para falar pela Liderança da 
Minoria.

Em seguida eu queria pedir a palavra pela ordem. 
Vou ser breve, com todo o respeito ao Senador Antonio 
Carlos Júnior. Se V. Exª me conceder, serei breve.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedida.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, atendendo compromissos inerentes 
à atividade parlamentar, estive entre o dia 18 e 20 do 
corrente, juntamente com outras Lideranças políticas, 
em visita a alguns Municípios do Estado do Pará e, 
lamentavelmente, fomos surpreendidos, Senador Ex-
pedito, com o total estado de abandono das escolas 
estaduais, como a do Município de Conceição do Ara-
guaia, à margem do Rio Araguaia, uma bela cidade, 
onde as escolas não oferecem qualquer condição de 
ensino ao corpo docente local.

A tristeza e o desespero dos alunos da rede esta-
dual de ensino do Município de Conceição do Araguaia, 
que não hesitaram em registrar suas queixas durante 
nossa estada àquela municipalidade, causaram-nos 
uma forte comoção e decepção com o atual Governo 
do Estado do Pará por não vir dando a devida atenção 
ao setor da educação, Presidente. Daqui a pouco, vou 
falar sobre este assunto. Nós vamos encaminhar um 
ofício ao Ministério Público Federal, para buscar solu-
ções para o problema.

Presidente Papaléo, nós temos de falar, denun-
ciar, e buscar medidas para resolver o problema. Se 
nós temos a verba do Fundeb, por que aquelas esco-
las estão em péssimo estado?

Sr. Presidente, finalmente, por considerar o tema 
de grande relevância para o Estado do Pará, solicito a 
V. Exª que seja considerado como lido o meu discurso 
e inserido nos Anais desta Casa. V. Exª há de convir 
que eu devo ser o segundo ou o terceiro inscrito. V. Exª 
pode confirmar a mim?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem aqui, é o Senador Valdir Raupp e depois 
o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado, 
então, Senador Papaléo Paes.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. MÁRIO COUTO

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apanha-
mento tequigráfico.)– Sr. Presidente, Sras. Senadoras, 
Senhores Senadores, atendendo compromissos ine-
rentes a atividade parlamentar, estivemos entre os dias 
18 a 20 do corrente, juntamente com outras lideranças 
políticas, em visita a alguns municípios no Estado do 
Pará e, lamentavelmente, fomos surpreendidos com 
o total estado de abandono das escolas estaduais, a 
exemplo do Município de Conceição do Araguaia, onde 
as escolas não oferecem qualquer condição de ensino 
ao corpo docente local.
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A tristeza e o desespero dos alunos da rede esta-
dual de ensino do Município de Conceição do Araguaia, 
que não hesitaram em registrar suas queixas durante 
nossa estada àquela municipalidade, causaram-nos 
uma forte comoção e decepção com o atual Governo 
do Estado do Pará por não vir dando ao setor da edu-
cação a devida atenção.

Sr. Presidente, por considerar o tema de grande 
relevância para o Estado do Pará, solicito a Vossa Exce-
lência que seja considerado como lido nosso discurso 
e inserido nos Anais da Casa.

SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Antes de ouvirmos o Senador Antonio Carlos Júnior, 
vou ler o ofício que se encontra sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – PA) 
– Sobre a mesa, oficio que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO Nº 56/2008-GLDBAG

Brasília, 21 de maio de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador João 

Pedro como membro titular, em substituição à Sena-
dora ideli Salvatti na Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito criada com a finalidade de investigar o uso 
do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF 
(cartões corporativos) por integrantes da Administração 
Pública Federal, denominados ecônomos.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência, protestos de estima e consideração. 
– Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – PA) 
– Faça-se a substituição solicitada.

Senador Antonio Carlos Júnior, agradeço-lhe a 
paciência. Com a palavra V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pronuncia o seguinte discurso) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, para o lado esquerdo do peito, aquele 
em que Milton disse que é onde devemos guardar os 
amigos, têm sido difíceis esses últimos anos.

Agora foi Zélia.
Não vou me estender sobre a enorme perda que 

representa a morte de Zélia para a literatura – uma es-
critora excepcional, de verve lírica, e que muito ainda 
tinha com que nos brindar.

Vou chorar a perda da amiga.
Triste coincidência esta: quando o Brasil ficou sem 

Jorge Amado, eu, desta mesma tribuna, pranteei sua 
perda em nome dos baianos e de minha família.

Agora, novamente, não bastasse a dor que trago, 
de brasileiro, de baiano, por mais essa perda irrepará-
vel, dói de forma aguda, mais doída ainda, a dor pela 
perda da amiga.

Uma amiga minha, de minha mãe, de nossa fa-
mília.

Zélia, que nas palavras de Auta Rosa Calasans, 
viúva do artista plástico Calasans Neto, era parte in-
divisível de Jorge Amado e, por isso, sua morte, era a 
perda segunda de Jorge.

Um sofrimento redivivo: perdê-la foi como perdê-
lo novamente.

Sr. Presidente, os Amado, até onde minha me-
mória alcança, sempre foram nossos amigos.

Zélia e Jorge, minha mãe e meu pai eram daquele 
casais que nem precisavam se ver tanto, todos os dias, 
em todas as datas, para serem amigos e dedicarem 
carinhos recíprocos.

Em meu gabinete, emoldurada, guardo uma pe-
quena carta, doce e bem escrita, daquelas que ape-
nas os amigos poetas fazem, em que Jorge Amado 
escreve a meu pai, por ocasião de seu aniversário de 
setenta anos.

Em determinado trecho, Jorge Lembra a amizade 
que une as famílias:

“Temos do que nos gabar: somos do teu 
tempo e da tua terra e, como se isso não bas-
tasse, gozamos da tua amizade e da amizade 
dos que te cercam. Zélia, João Jorge, Paloma 
e eu (...) comemoramos, na festa e na alegria, 
tua presença entre nós.”

Sr. Presidente, de meu pai herdei o compromisso 
de defender a Bahia. Dele recebi a incumbência de zelar 
pelos homens, mulheres e valores da minha terra.

Por essa razão, ao mesmo tempo em que lamen-
to a perda de Zélia Gattai, uma escritora ímpar, de 
luz própria, que adotou a Bahia e por ela foi adotada, 
quero, daqui da tribuna, renovar meu compromisso de 
seguir lutando pelo fortalecimento da Fundação Casa 
de Jorge Amado e pela implantação do Memorial Jorge 
Amado, a ser instalado na famosa casa do Rio Verme-
lho, onde eles residiam.

Digo isso e assim farei, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, porque honrar a memória de Jorge e Zélia 
será, sempre, honrar a Bahia!

Apresentei, juntamente com o Senador César 
Borges, um requerimento de voto de pesar pelo fale-
cimento da grande escritora Zélia Gattai.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Júnior.
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Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Nós gostaríamos 
de compartilhar com a Casa, em nome da Bancada 
do Partido dos Trabalhadores, o sentimento já de pro-
funda saudade antecipada. 

Numa gravação que fizemos na casa do Sena-
dor Sibá, eu tive a oportunidade de dizer isto: saudade 
ruim é aquela que a gente já começa a sentir antes de 
a pessoa sair. E acho que essa é uma saudade ruim, 
porque ela é muito antecipada, tendo em vista a saída 
do nosso querido companheiro, Senador Sibá Macha-
do. Com o retorno da ex-Ministra Marina para a sua 
cadeira de Senadora, vamos compartilhar, obviamente, 
da boa companhia da Senadora Marina, mas vamos 
perder a excelente companhia do Sibá.

Este Senador chegou ao Senado da República, 
ao plenário, às comissões e, com muito empenho, 
muita dedicação, acabou angariando não só o reco-
nhecimento de todos os Senadores e das Senadoras, 
mas também a simpatia, pela forma decidida, corajosa 
e eu diria dedicada de alguém que, nesses cinco anos 
e meio, se dedicou, efetivamente, a subsidiar todos os 
seus pronunciamentos, os seus projetos e os debates 
dos quais participou, como prova inequívoca do seu 
esforço por ampliar a escolaridade, juntamente com o 
exercício do mandato no Senado – o que vem fazendo 
com muita dificuldade, obviamente, porque conciliar as 
agendas, Sibá, não é algo simples. Portanto, essa é 
mais uma demonstração da sua dedicação e do seu 
empenho.

Você acabou sendo para todos nós um compa-
nheiro de todas as horas, um companheiro imprescin-
dível, um companheiro que compartilhou os bons e os 
maus momentos, um companheiro que soube se fazer 
respeitar por todos.

Lembro que, em inúmeros embates, você não 
admitia e não permitia que a sua condição de suplen-
te o colocasse numa situação de outra categoria de 
Senador. Você sempre fez valer a sua posição, o exer-
cício pleno do seu mandato, fazendo com que todos 
pudessem reconhecê-lo como um Senador pleno, um 
Senador que exerceu, durante todo esse período, um 
mandato que muito nos orgulha dentro da bancada do 
PT e também muito orgulha o Senado da República.

Então, eu queria dizer, com essa saudade que 
todos nós já estamos sentindo antecipadamente, que 
nós vamos, obviamente, sentir muito a sua falta. Mui-
to. Você – V. Exª, tenho que chamá-lo de V. Exª – fará 
muita falta para a bancada e fará muita falta aqui no 
plenário.

Por isso, com muita satisfação – a sua esposa 
está aqui no plenário acompanhando esta homena-
gem que a bancada quer lhe prestar –, eu quero dizer 
que nós esperamos que, da mesma forma com que 
conquistou este espaço e o coração da maioria dos 
Senadores e Senadoras, você continue conquistando 
o espaço que merece na continuidade da sua carreira 
política e em todos os espaços que você, com certeza, 
vai ocupar daqui para frente.

Era isso, Senador Siba, que, em nome da banca-
da do Partido dos Trabalhadores, nós gostaríamos de 
deixar aqui registrado, de forma muito sincera, muito 
carinhosa, muito companheira. Foi assim que você agiu 
durante todo esse período em que esteve no exercício 
do seu mandato.

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senadora Fátima Cleide, pela ordem.

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, embo-
ra aqui plenamente representada pela nossa querida 
Líder Ideli Salvatti, quero me associar às suas palavras 
e também, neste momento, prestar minha homenagem 
a essa figura que diz respeito, e muito, à minha vida 
política: o Senador Sibá Machado, que, como diz o 
Senador Paulo Paim, é o suplente mais titular que já 
houve nesta Casa. 

É com orgulho, Senador Sibá, que venho aqui 
neste momento testemunhar essa nossa relação, que 
vai além da política; ela começa numa amizade – não 
há como não embargar a voz neste momento –, uma 
amizade que vem lá dos idos dos anos 90, quando V. 
Exª – e digo com muito prazer e orgulho esse termo 
“V. Exª” – era um militante da Central Única dos Tra-
balhadores, representando os trabalhadores rurais. 
Enquanto eu representava os trabalhadores urbanos 
na Central Única dos Trabalhadores, em Rondônia, V. 
Exª lutava, no Estado do Acre, e nós começávamos, 
naquela época, uma jornada para implantar na Ama-
zônia uma rede chamada Rede CUT Amazônia.

É com muito prazer que digo agora, aqui, para 
você, Senador Sibá Machado, que foi maravilhoso es-
tar ao seu lado, tê-lo conosco na bancada do PT, tê-
lo conosco nas mais difíceis horas que esta bancada 
enfrentou, neste Senado Federal, nestes últimos cinco 
anos. É um prazer muito grande ter uma figura com o 
seu quilate, com o seu valor.

Acredito muito que, brevemente, V. Exª estará de 
volta a este Congresso Nacional.

Quero, neste momento, Sr. Presidente, agradecer 
ao Senador Sibá Machado pela oportunidade dessa 
convivência de amizade, convivência política, o que 
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não significa dizer que tenhamos, a vida inteira, ape-
nas trocado elogios um para o outro. Há momentos em 
nossa relação um tanto quanto acirrados, mas na luta 
para podermos fazer sempre o melhor, e o Senador 
Sibá sempre foi essa pessoa aqui dentro que buscou 
puxar a gente para que sempre fizéssemos o melhor. É 
uma honra muito grande tê-lo tido aqui como parceiro, 
no Senado Federal, nesses cinco anos em que, desde 
o primeiro dia, V. Exª esteve conosco.

Quero aqui também aproveitar para me referir à 
minha companheira Rose, também uma – por que não 
dizer – experiente companheira de luta, tanto do Sibá, 
quanto nossa, da Amazônia em todas as frentes, nas 
frentes mais difíceis, que são a do movimento sindical, 
a da defesa das mulheres, das crianças, dos adoles-
centes. Sibá Machado sempre contou com a Rose e 
a gente também. Então, Rose, você também está de 
parabéns por ter, nesse período, dado o suporte ne-
cessário, familiar, amoroso para que o Sibá pudesse 
ser aqui, hoje, a pessoa reconhecida que é, tanto pelo 
Governo quanto pela Oposição.

Sibá, nós nos orgulhamos de você e esperamos 
vê-lo aqui o mais breve possível. Seja muito feliz no 
seu retorno e conte conosco.

A parceria Rondônia-Acre vai continuar e, tenho 
certeza, cada vez mais fortalecida pela sua presença 
agora lá no Estado do Acre, sempre nos olhando com 
muito carinho.

Foi um prazer estar com você aqui e sempre será 
um prazer contar com sua presença em todos os mo-
mentos da vida.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senadora.

Pela ordem, Senador Sérgio Guerra.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Quero dar meu abra-
ço ao Senador Sibá. Ao longo desses anos, ele se 
confirmou no Senado como um político de qualidade, 
sério, em cuja palavra é importante prestar atenção, 
um companheiro insuperável, uma pessoa que se qua-
lificou sob todos os aspectos e que honrou o mandato 
que teve até agora como Senador e que, de alguma 
forma, colabora para se ter outra noção de suplente, 
a de que os suplentes não são necessariamente pes-
soas que não honram seu compromisso de suplente. 
Aqui, muitos suplentes são titulares de primeira linha, 
e o Senador Sibá foi um desses.

S. Exª, ao deixar a nossa companhia, faz falta 
como pessoa; ao deixar o Senado, faz falta como Par-
lamentar e representante do povo. Mesmo não estan-
do no seu campo, que é o de apoio ao Governo, devo 
reconhecer sua absoluta e total conduta de honra, de 
espírito público e de responsabilidade pública. S. Exª 

não é uma pessoa de palavras fáceis, o que ele diz 
ele acredita; demonstrou isso aqui, e merece toda a 
nossa admiração e a do povo, que seguramente sa-
berá reconhecer seu mandato. É um político com toda 
condição de liderar seu Estado também.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Muito obrigado, Senador Sérgio Guerra. Quero 
pedir permissão a V. Exª para fazer minhas as suas pa-
lavras com referência ao Senador Sibá Machado, que 
realmente deixa aqui o registro de um homem sério, 
competente, inteligente, sob todos os aspectos, e que 
teve uma convivência conosco muito leal. Mesmo sen-
do parlamentar de oposição, ele sempre foi muito leal, 
atencioso, educado e extremamente competente.

Receba um grande abraço, Senador Sibá, com 
todo o respeito de um ser humano para com o outro.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, com a palavra o Senador Tião Viana. 
Em seguida, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente Papaléo, Srªs e 
Srs. Senadores, na verdade, entendo e vivo o dia-a-dia 
do Senado como a Casa da Federação. E, dando um 
testemunho em nome do povo do Acre, porque viajo os 
quatro cantos daquele Estado sempre, eu trago uma 
manifestação de agradecimento, de muito obrigado ao 
Senador Sibá Machado, pelo cumprimento do dever, 
pela honradez com que conduziu sua condição de 
substituto de nossa Senadora Marina Silva.

O Senador Sibá Machado sintetiza nesta Casa 
o que é importante em termos de educação política. 
Aqui está o próprio Brasil assentado. Aqui temos desde 
grandes proprietários de terra e grandes detentores de 
poder econômico a cidadãos que representam o povo, 
no seu sentido mais comum, mais humano. E o Senador 
Sibá é isto: alguém que veio da luta do campesinato 
dentro da região amazônica; alguém que enfrentou 
as dificuldades da vida sendo cobrador de ônibus lá 
em São Paulo, com cabeça erguida; entendeu o que 
era o movimento popular organizado; entendeu o que 
era a Central Única dos Trabalhadores, a nossa CUT; 
fez uma defesa extraordinária e, uma peregrinação 
no movimento sindical, se afirmou entre os melhores 
quadros políticos do nosso Estado na luta política e 
alcançou uma homenagem do nosso Partido e dos 
partidos democráticos que compõem a vida política 
no Acre por ser o suplente, o eventual substituto da 
Senadora Marina. E o fez por seis anos com absolu-
ta e integral honradez, dedicação plena ao País, aos 
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interesses do Brasil, aos interesses da região amazô-
nica, à causa ambiental, à causa da organização do 
setor produtivo rural brasileiro. Então, honrou de ponta 
a ponta o mandato parlamentar que exerceu.

No campo da posição política, com muita gran-
deza, sempre teve lado. Nunca deixou de respeitar a 
Oposição nos embates, nos confrontos que são ne-
cessários a qualquer um que está aqui, nunca deixou 
de elevar uma responsabilidade com o seu Partido, 
o PT, com o conteúdo programático do Partido, com 
a visão de Brasil e com a responsabilidade de uma 
agenda a favor do País. Então, é um nome que nos 
orgulhou a todos.

Nessa longa caminhada da vida, nas muitas esta-
ções da vida, o Senador Sibá agiu sempre de cabeça 
erguida, elevando a sua voz como uma voz de coragem 
a favor dos interesses dos trabalhadores deste País.

Então, quero dizer muito obrigado em nome do 
Governador Binho Marques, da Senadora Marina, que 
estará aqui semana que vem dizendo a mesma coisa, 
de toda a Bancada federal do nosso Estado e, eu sei, 
de todos os Senadores, mesmo os da oposição, que 
não estão aqui, pelo reconhecimento e respeito mútuo 
que sempre praticaram aqui. Senador Sibá, a Casa lhe 
rende homenagens.

Seguramente V. Exª levará na lembrança os bons 
momentos que teve aqui, de coragem, de lealdade e 
de grandeza política.

Muito obrigado.
Nossa homenagem.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Obrigado, Senador Tião Viana.
Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Papaléo Paes, Srªs e Srs. Senadores, eu também 
não poderia deixar de fazer um registro, uma referên-
cia ao nobre Senador Sibá Machado. Ao longo desse 
convívio com todos os seus Pares, o Senador Sibá 
conquistou de todos nós a amizade e o respeito pela 
forma como se portou durante o seu mandato aqui no 
Senado Federal.

Tive com Sibá a possibilidade de fazer uma apro-
ximação de amizade, apesar das divergências políticas 
que poderiam nos afastar. Mas, como pessoa, o Sibá 
conquistou todos nós, tanto Senadoras como Senado-
res. Fiz várias viagens com Siba à região amazônica, 
para, juntos, verificarmos possibilidades de melhorar a 
condição de vida daqueles nossos irmãos que lá habi-
tam, fomos ao Pará por duas ou três vezes, viajamos 
a outros Estados, e o Sibá estava sempre disponível. 
Em muitas dessas viagens, os assuntos podiam até 
divergir de posição político– partidária. Fomos com 

Sibá a Santarém para verificar o não-funcionamento 
do Hospital Regional de Santarém, inaugurado pelo 
Governador Simão Jatene em dezembro de 2006, 
que a Governadora Ana Júlia, do Partido do Senador 
Sibá, não colocou para funcionar até hoje. O Senador 
Sibá esteve lá comigo vendo a realidade dos fatos e 
lá colocou a sua posição.

Meu nobre Senador Siba, se não bastasse isso, 
a história de vida de V. Exª faz com que todos nós de-
vamos um pleito de respeito a V. Exª, que nasceu no 
Piauí, passou pelo meu Estado por oito anos, foi um 
assentado do Incra na Transamazônica, ajudou a de-
senvolver aquela região, é conhecedor das dificuldades 
do nosso Estado, foi para o Acre, fez a sua carreira 
política lá, veio para o Senado como suplente da Se-
nadora Marina Silva, onde despontou, como todos os 
seus Pares aqui têm lhe dado o reconhecimento.

Eu dizia ao Senador Sibá que, apesar de oposição 
ao Presidente Lula, a única Ministra que o Presidente 
Lula não podia tirar do seu Ministério era a Ministra 
Marina Silva, pela presença do seu suplente aqui, 
Senador Sibá Machado. Quis o destino que a Ministra 
Marina entregasse a carta de demissão. Estávamos, 
Senador Sibá, em viagem de uma subcomissão e de 
uma comissão externa do Senado, em Mato Grosso, 
quando recebemos a notícia. Além de lamentar a sa-
ída da Ministra Marina, de que discordamos, como 
sempre temos dito, na forma e não no conteúdo, no 
mérito, lamentei ter que perder o convívio de V. Exª. 
Mas tenho certeza absoluta de que V. Exª irá para ou-
tras funções e continuará exercendo-as com brilhan-
tismo, com competência e com essa relação ética que 
tem com aqueles que divergem da opinião de V. Exª 
quanto a questão doutrinária ou questão partidária, 
respeitando como pessoa humana e chegando a fazer 
um relacionamento de amizade como V. Exª fez com 
todos nós aqui.

Que Deus o continue iluminando e abençoando 
na sua carreira.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB - AP) 
– Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro.

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mesqui-
ta, pela ordem. Em seguida, falará o Senador Paulo 
Paim.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador 
Papaléo, Srªs e Srs. Senadores, em especial, o Senador 
Sibá Machado; quero dizer, Senador Sibá Machado, 
que V. Exª colhe hoje o reconhecimento e o carinho dos 
seus Pares nesta Casa, porque, como pessoa, V. Exª 
foi e é maior do que o mandato que exerceu. Estivemos 
juntos no início dos nossos mandatos, e, por razões 
que não cabe aqui declinar, tomei outro rumo. Eu tinha 
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prazer no convívio quando éramos aliados políticos, e 
me honrou muito a companhia de V. Exª nesta Casa e, 
depois, na condição de adversário político.

Eu diria, Sibá, que, dentro do seu partido, foram 
poucos eu não digo que compreenderam, mas que 
respeitaram as decisões que tomei quando me afas-
tei dos caminhos que nos colocaram na política. V. Exª 
foi um deles.

Nesta Casa, no plenário, mesmo em campos 
distintos, V. Exª se houve com o maior respeito com 
relação a minha pessoa. V. Exª hoje colhe isso, o res-
peito, a consideração, o carinho, inclusive, dos seus 
Pares, porque, repito, V. Exª como pessoa humana foi 
maior do que o mandato que exerceu, é maior do que 
o mandato. Tenho certeza absoluta de que V. Exª con-
tinuará a prestar relevantes serviços a esta Casa. V. 
Exª substituiu aqui, como Suplente, uma grande Par-
lamentar. Havia, no início – cheguei a ouvir, Senador 
Siba –, a apreensão de alguns com a responsabilida-
de que pesava sobre os seus ombros. E hoje V. Exª 
demonstra, sem qualquer esforço, com a sua atuação 
nesta Casa, que cumpriu a missão com galhardia, com 
dedicação.

O Senador Eduardo Suplicy, um dia desses, fez 
uma leitura emocionada dos fatos: a renúncia, o pedido 
de exoneração da Ministra Marina Silva e a sua saída 
da Casa, e eu cheguei, aparteando o Senador Suplicy, 
a elogiar a fala dele, porque foi, salvo engano, a única 
vez em que ouvi algum Parlamentar se referir com tanto 
carinho, com tanta emoção, a não ser hoje.

Hoje a Casa é prenhe nisso, mas, naquele dia, 
o Senador Suplicy lamentava a sua saída e, ao mes-
mo tempo, festejava a chegada da Senadora Marina 
Silva. São fatos, Senador Sibá. E a responsabilidade 
com que V. Exª cumpriu o seu mandato faz com que 
todos nós os entendamos como uma coisa natural. É 
do processo, como se diz.

Desejo a V. Exª, de coração, toda a felicidade que 
merece pela figura humana que é.

Quero, inclusive, agradecer o convívio que tive-
mos aqui, o respeito que colhi de V. Exª, mesmo na 
divergência, mesmo na crítica; o respeito que tive a 
honra de merecer de V. Exª.

Muito obrigado. Seja feliz na sua caminhada.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Pela ordem, o Senador Paulo Paim tem a palavra.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Papaléo 
Paes, esta é uma sessão de homenagem ao amigo 
de todos nós, ao Senador – repito, Senador – titular 
Sibá Machado.

Senador Sibá Machado, V. Exª conseguiu ser 
unanimidade. Todos com certeza o respeitam na Casa 

como ninguém. Quero dizer a V. Exª que, nos momen-
tos mais difíceis que atravessei nos debates internos 
no nosso Partido, mesmo no momento em que a ex-
Senadora Heloísa Helena e o Senador Cristovam re-
solveram ir por outros caminhos, V. Exª, mais jovem 
do que eu, com a maior tranqüilidade, dialogou muito 
comigo e eu agradeço a V. Exª seus conselhos.

O Acre tem de ter muito orgulho dos seus três 
Senadores: Senador Tião Viana, Vice-Presidente da 
Casa – V. Exª sabe a minha posição –, Senador Ge-
raldo Mesquita Júnior e Senador Sibá Machado. São 
três Senadores da mais alta qualidade.

Senador Sibá, toda vez em que eu tinha um pro-
blema voltado à comunidade indígena, recorria a V. Exª 
– e V. Exª apontava o caminho –; toda vez em que eu 
tinha um problema sobre os quilombolas, conversava 
com V. Exª. Quando aqui debatemos o Estatuto do Ido-
so, o da Pessoa com Deficiência e o embate do salário 
mínimo – porque ambos viemos da matriz sindical –, V. 
Exª foi companheiro em todas, em todas as horas.

Por isso, hoje, ainda pela manhã, eu dizia que o 
Senado perde, mas o Acre ganha. V. Exª volta para o 
Acre como uma grande liderança, uma liderança vito-
riosa aqui no Senado da República. O Brasil aprendeu 
a ouvi-lo e a respeitá-lo.

Pode saber que este Senador do Rio Grande do 
Sul é um admirador de V. Exª. Mesmo nos embates que 
muitos não sabem, na escolha de lideranças do nosso 
Partido, V. Exª humildemente me disse em uma opor-
tunidade: “Paim, vou à tua casa, para conversarmos e 
costurarmos um entendimento”. V. Exª é um conciliador; 
V. Exª é um lutador; V. Exª é um guerreiro, que orgulha 
o Acre e o País. Por isso, parabéns a V. Exª.

Quero registrar ainda, Senador Sibá Machado, 
que o Prefeito de Rio Branco está aqui – peço a S. Exª 
que, se puder, levante-se. O Angelim veio ao Senado 
para pretigiá-lo. Vamos dar uma salva de palmas a 
ele, o que é, na realidade, uma salva de palmas a V. 
Exª. (Palmas)

Encerro, dizendo como é bom saber que você 
é meu amigo.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

Concedo a palavra ao Senador Renato Casa-
grande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, é com o sentimento de 
quem conviveu por um ano e pouco com o Senador 
Sibá Machado que me posiciono e manifesto a minha 
homenagem ao trabalho que vi S. Exª desenvolver no 
tempo em que está aqui, à frente de seu mandato. 
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Como suplente da Senadora Marina Silva, o Sena-
dor Sibá Machado desempenhou com muita honradez 
o seu mandato. Numa época em que muitos suplentes 
assumiram o Senado, o Senador Sibá Machado, que 
assumiu o mandato como suplente, demonstrou cla-
ramente que as críticas que se faziam aos suplentes 
não tinham fundamento, pelo trabalho e pela dedicação 
que manifestou no exercício do mandato, também como 
membro da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, em que milito 
juntamente com ele. Ele preside hoje a Subcomissão 
de Recursos Hídricos e desempenha com muita com-
petência seu trabalho aqui no Senado. 

Como um Senador lá do Norte brasileiro, de um 
Estado da Amazônia – não se deve falar “país”, senão 
dá problema –, Senador Sibá Machado, V. Exª de-
monstrou todo o seu compromisso com a população 
brasileira e com a população daquela região. Numa 
época em que se debate tanto a questão ambiental 
e a questão da floresta amazônica, V. Exª soube se 
portar de forma equilibrada e sempre em defesa da 
floresta e de um modelo de desenvolvimento para a 
população que mora lá na região da floresta amazô-
nica e da Amazônia Legal. 

Então, quero aqui, em nome do Partido Socia-
lista Brasileiro e em meu nome, desejar-lhe sorte em 
qualquer outra tarefa que for desempenhar daqui para 
frente e dizer que V. Exª pode sair daqui com a cabeça 
erguida, porque fez um trabalho que dignificou este 
País e que dignifica o Estado do Acre. 

Um abraço e parabéns.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Renato Casagrande.
Com a palavra o Senador Valter Pereira. Em se-

guida, falará o Senador Flávio Arns e, logo após, o 
Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se al-
guém me perguntasse qual a característica do Senador 
Sibá Machado, eu não teria dúvida e responderia: é 
um Senador de personalidade. Indiscutivelmente, como 
militante de um Partido político de importância, que é 
o Partido dos Trabalhadores, enfrentou aqui as tarefas 
mais árduas, verdadeiros desafios, sempre cumprindo 
a missão partidária, sempre cumprindo o papel que lhe 
reserva a agremiação que lhe deu legenda.

Sempre usei esta tribuna e outras tribunas parla-
mentares e políticas para sustentar que, na democra-
cia, o alicerce é o partido político. Nos países que não 
têm partidos políticos organizados, bem estruturados, 
com definições claras de seus princípios doutrinários, 
a democracia não existe. A democracia só existe onde 
existe, efetivamente, a organização partidária.

E a organização partidária, Sr. Presidente, depen-
de basicamente da disciplina, da fidelidade, do enga-
jamento, e, quando se vê a atuação de um parlamen-
tar como o Senador Sibá Machado, enfrentando toda 
sorte de desafios e com convicção, com firmeza, o que 
se observa claramente é que ele cumpriu o papel de 
verdadeiro advogado das causas partidárias, das cau-
sas que levaram o Partido dos Trabalhadores a ocupar 
o Governo, a comandar a administração deste País. 
Portanto, quando se depara, num momento de crise 
moral, de crise ética como esta que estamos vivendo, 
com um Parlamentar da têmpera e da personalidade 
do Senador Sibá Machado, o que se pode fazer no 
momento em que ele se ausenta é lamentar.

Lamentar o grande Senador que estamos perden-
do, mas lamentar também essa grande figura humana, 
que não guarda ressentimentos de ninguém e que está 
no embate de manhã, mas, à tarde, está abraçando 
seu contendor. Esse é o Senador Sibá Machado. É 
uma perda que lamentamos.

Eu só acho que o Acre não perde, não tem ne-
nhum prejuízo, porque a vaga que hoje está sendo 
ocupada pelo Senador Sibá Machado tem uma titular 
que também é uma figura brilhante, uma Parlamentar 
que tanto orgulho tem dado à política brasileira. A Se-
nadora Marina, indiscutivelmente, vem para o Senado 
para defender bandeiras que tremulam em todo o uni-
verso, que clama por uma preservação da vida e que 
depende basicamente de uma mudança de postura, de 
uma mudança de conduta do ser humano. Ela é uma 
dessas missionárias da causa ambientalista. Portan-
to, acho que a volta dela, de certa forma, compensa 
a perda do Sibá.

De qualquer forma, é um grande amigo, que vai 
fazer muita falta, mas tenho certeza de que não vai 
deixar saudades, porque ele não vai deixar esta Casa 
efetivamente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Valter Pereira.

Com a palavra o Senador Flávio Arns; após, o 
Senador Antonio Carlos Valadares e, em seguida, o 
Senador Mão Santa.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria também de destacar alguns fatos em relação 
à presença do colega e amigo Sibá Machado aqui no 
Senado Federal. 

Convivemos, todos nós que fomos eleitos alguns 
anos atrás, nesses últimos seis anos, com o coleguismo, 
com a presença, com a participação do Sibá Machado. 
O Senador Casagrande, agora há pouco, menciona-
va que ele teve a convivência de um ano e meio; nós 
tivemos a convivência durante seis anos.
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Uma tarefa difícil que o Sibá Machado tinha, a 
de substituir uma pessoa que tinha se tornado então a 
Ministra Marina Silva, e que é referência, sem dúvida 
alguma, no Brasil e no mundo.

Agora, ao olharmos o Sibá Machado pelo trabalho 
que ele fez, acho que não há quem não reconheça o 
quanto ele contribuiu para o Senado e para o Brasil, 
pela presença, pela participação, pelas viagens, pelas 
comissões externas, CPIs, comissões permanentes, 
comissões temporárias, reuniões no partido com grupos 
sociais. O Sibá Machado foi, nesse período de tempo 
aqui no Senado, incansável. Acho que todo mundo 
pode testemunhar: competente, dedicado, sem dúvida 
alguma, e principalmente para causas sociais.

Então, para nós do Senado, para nós do Brasil, 
podemos ter absoluta certeza disso, de uma pessoa 
que, com competência, com orgulho, com dedicação, 
devotou-se sobremaneira ao exercício do mandato 
parlamentar.

Eu gostaria que essa mensagem chegasse ao 
povo do Acre também – o Prefeito de Rio Branco está 
aqui –, para dizer que o Estado do Acre tem uma gran-
de liderança na pessoa do Sibá Machado. Isso ficou 
sobejamente comprovado.

Quero dizer da satisfação de termos convivido 
nesse período, Sibá, de reconhecermos o belo traba-
lho que foi feito, a sua dedicação, a sua competência 
a favor das grandes causas que interessam ao Brasil: 
desenvolvimento econômico com justiça social e em 
ambientes sustentados do ponto de vista ecológico, 
quer dizer, um desenvolvimento sustentado.

Suplente, como já mencionei, da ex-Ministra Mari-
na Silva, para destacar o papel dos suplentes. Tivemos 
aqui também, no início do Governo, como suplente do 
Ministro Cristovam Buarque, outra grande figura que 
está sentada lá à frente, que é o nosso colega Eurí-
pedes, da mesma forma, dedicado, sério, competente, 
aqui do Distrito Federal, e que também honrou sobre-
maneira o período em que exerceu o mandato.

Quero desejar ao Sibá Machado felicidades. Te-
nho certeza, como já foi dito, de que ele vai continuar 
nesta Casa atuando.

Ao povo do Acre quero dizer: olhem, vocês têm 
uma grande liderança no Estado que é o companheiro, 
amigo e grande brasileiro Sibá Machado.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Flávio Arns.
Com a palavra o Senador Antonio Carlos Vala-

dares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Sibá Ma-

chado, desde já, estamos saboreando o fruto amargo 
da saudade, de vez que V. Exª, com o seu primoroso 
trabalho, com o seu equilíbrio, com a sua simplicidade, 
com a sua inteligência e com o seu devotamento à cau-
sa do Brasil tornou-se credor da nossa admiração.

A vida pública é uma seqüência de eventos e de 
fatos às vezes inesperados. Eu tinha na minha cabeça 
que a Senadora Marina ficaria no Ministério até o final 
do seu mandato, ou pelo menos até o final do manda-
to do Presidente Lula, e que V. Exª continuaria aqui, 
pontificando com uma atuação marcante em defesa 
das mais diferentes causas, em defesa da Amazônia, 
região a que V. Exª pertence, em defesa do trabalhador, 
em defesa das causas mais justas que nós discutimos 
e debatemos neste Senado Federal.

V. Exª, que veio do nada, podemos dizer assim, 
construiu a sua vida, a sua carreira com muito esfor-
ço. Já dizia um grande escritor que ninguém merece o 
doce se não experimentou o amargo. E V. Exª, se hoje 
dispõe de uma carreira respeitada, de uma carreira 
política, é porque soube construir, degrau por degrau, 
a confiança dos seus coestaduanos e daqueles que 
privam da sua convivência e da sua amizade neste 
Senado Federal.

Quero aproveitar este ensejo para dizer que não 
perdemos V. Exª, como alguns disseram; nós ganhamos 
muito com V. Exª. Aprendemos aqui que podemos ser 
Governo ou ser Oposição sem, de maneira alguma, 
interferir na boa harmonia que deve comandar o pro-
cesso legislativo. Aqui, cada um com a sua personali-
dade, com a sua posição, defende os interesses que 
achamos os mais convenientes para o Brasil, sejamos 
do Governo ou da Oposição. Mas isso, de maneira 
nenhuma, pode interferir no bom andamento, na boa 
conduta e no bom entrosamento entre partidos polí-
ticos, entre Senadores e Senadoras. E V. Exª é um 
exemplo disso, porque é um Senador atuante e da 
ala do Governo, mas são as Senadoras e os Senado-
res não só do Governo, mas também os da Oposição 
que reconhecem o seu valor, a sua personalidade e os 
seus méritos. V. Exª não confunde, de forma alguma, 
as suas posições políticas com o respeito que deve 
devotar a seus companheiros e aos demais partidos 
que compõem esta Casa.

Meus parabéns e que Deus o ajude nas novas 
missões que o Estado do Acre entregará a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Valadares.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Senador Papaléo Paes, que 
preside esta sessão, Parlamentares presentes, nós fa-
lamos aqui em nome do Piauí. O Piauí, terra querida, 
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filha do sol do Equador; na luta, o teu filho é o primeiro 
que chega. Nisso, o poeta da Costa e Silva traduz o 
Siba, que nasceu lá, numa cidade próxima da nossa 
capital, União, cidade de grande formação cristã, povo 
honrado e trabalhador.

Os pais dele lá construíram, à semelhança da 
Sagrada Família, uma sagrada família de 10 filhos. 
Só o amor constrói para a eternidade. Os pais do 
Sibá, piauienses de União, 10 filhos, melhoraram muito 
este Brasil. Aí nós emprestamos o Sibá para o Acre; 
o Piauí tem 3,6 milhões de habitantes que andam aí 
pelo Brasil enriquecendo o País, a exemplo de Evan-
dro Lins e Silva, João Paulo dos Reis Velloso, Carlos 
Castello Branco, Pedro Sampaio, essas genialidades 
que andam por aí. O Sibá é um deles – e falo aqui em 
nome de Alberto Silva, que conviveu com V. Exª como 
Senador, com longevidade que traduz também essa 
formação cristã do Piauí; em nome do Heráclito Fortes 
e em nome do João Vicente.

Sibá, lembre que vou lhe dar a bandeira do Piauí, 
que é mais bonita do que a do Brasil.

Tem as mesmas cores: o verde, o amarelo, o 
branco e o azul. Agora, mostrando a nossa decisão, 
nós só temos uma estrela – uma homenagem à estrela 
Antares. V. Exª aqui foi essa estrela e engrandeceu o 
Piauí, o Brasil e a democracia.

A gratidão dos seus irmãos. Eu e a minha Adalgi-
sa queremos lhe convidar para hospedá-lo lá no Delta 
– verdes mares bravios com brancas dunas, sol que 
nos tosta o ano todo –, na nossa casa. Você e a Rose 
– ele foi danado e melhorou a raça. Foi se cruzar com 
uma mulher bonita lá do Rio Grande do Sul – empata 
com a Adalgisa.

É o seguinte: ele só tem dois filhos. Sibá Macha-
do, você vai ter um filho lá na minha casa, no Piauí, 
para melhorar o Piauí e o mundo.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado a V. Exª, Senador Mão Santa.

Com a palavra a Senadora Rosalba Ciarlini.
A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, eu gostaria de aqui dizer 
a você, Sibá, o quanto foi salutar, o quanto foi agradá-
vel a convivência que tivemos num período que para 
mim foi curto, embora você tenha tido a oportunidade 
de permanecer mais aqui no Senado.

Cheguei há apenas um ano e pouco, mas encon-
trei aqui um companheiro que muito nos ajudou, ape-
sar de sermos de partidos contrários. Nós divergimos 
algumas vezes, uma divergência respeitosa, mas muito 
mais nós convergimos nas questões em benefício do 
nosso povo, do nosso Brasil.

Você, que é um misto de nordestino e de nortista, 
porque, na realidade, suas raízes vêm do Nordeste, 
lá do Piauí, mas chegou ao Norte levando essa força 
do nordestino, vencendo os obstáculos, vencendo os 
desafios que surgiram nos seus caminhos. É por isso, 
Sibá, que você deixa saudade, mas deixa também aqui 
uma certeza, de que as missões que vai desempenhar 
daqui para frente, todas, com certeza, terão sucesso 
pela sua determinação, pela sua garra, pela sua raça e 
pela coragem que você tem defendendo o nosso Brasil 
e o nosso povo, principalmente o mais humilde.

Quero parabenizá-lo pelo trabalho que realizou 
nesta Casa, cumprimentar o Acre pelo seu grande 
representante, e ao nosso Brasil que trouxe este tra-
balhador à nossa Casa para tão bem representar o 
nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Paulo Duque.

Anuncio, em seguida, a palavra do Senador Valdir 
Raupp pela Liderança do PMDB. Em seguida, Senador 
Augusto Botelho, como orador inscrito, por cessão da 
Senadora Kátia Abreu.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, muito justa-
mente este Senado transformou grande parte do seu 
Expediente, talvez o maior e o melhor dele, para ho-
menagear um representante do povo e de um Estado. 
Do povo, porque ele realmente é um homem popular; 
de um Estado, porque ele defende como ninguém – 
tem defendido – o Estado que representa.

Conheci-o muito pouco, quase nenhuma intimi-
dade. Dois episódios apenas quero relatar. Um, nunca 
fui ao Acre, ao passo que Sibá Machado já foi ao meu 
Estado, o Rio de Janeiro, em nome de quem eu falo 
neste momento. Quando bato lá no aeroporto Santos 
Dumont, lá está o Sibá Machado, que também ia viajar. 
Fiquei curioso, perguntei logo: “Para onde você vai? 
Vai para alguma estação de águas?” Ele ia a trabalho. 
Quem vai ao Rio de Janeiro, em geral, não vai a tra-
balho, mas ele ia a trabalho. Ele ia visitar uma das pla-
taformas que extrai petróleo na costa de Campos. Ele, 
interessado pelos problemas brasileiros, fez questão de 
sair do Acre, vir a Brasília, onde ficou muito tempo e, 
no final, ir visitar uma plataforma de extração do nosso 
petróleo, nossa maior riqueza no momento.

Essa é a lembrança que vou guardar do Sibá 
Machado, do Senador Sibá Machado, que conheci 
há pouco tempo, com quem convivi poucos meses 
apenas. Logo, eu quero prestar, em nome do Estado 
do Rio de Janeiro, esta homenagem a esse nordesti-
no, ou conforme a nossa Senadora falou também do 
Centro-Oeste... Em suma, presto homenagem a esse 
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brasileiro que chegou aqui com muita personalidade 
– suplente tem de chegar com muita personalidade, 
e ele chegou – e soube cumprir o seu papel com au-
tenticidade, com muita inteligência e, sobretudo, com 
grande patriotismo. Se eu perguntar quantos aqui já 
visitaram uma plataforma de petróleo lá em Campos, 
poucos responderão que sim.

Meus parabéns, Sibá Machado – um suplente que 
chegou aqui há pouco tempo dá os parabéns a outro 
suplente que se tornou, na realidade, o Senador.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Duque.

Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir Raupp 
como Líder do PMDB. Em seguida, fará uso da palavra, 
como orador inscrito, o Senador Augusto Botelho.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
que V. Exª descontasse dois minutos do meu tempo 
– eu teria esse direito lá embaixo, mas preferi fazê-lo 
da tribuna –, pois vou fazer uma homenagem ao Se-
nador Sibá Machado.

O Senador Sibá Machado vai deixar, sem dúvi-
da, muita saudade, vai fazer muita falta a todos nós, 
mas vai fazer muito mais falta ao Governo. Não tenho 
nenhuma dúvida de que o Sibá, por seu poder de arti-
culação, vai fazer falta nas comissões, nas CPIs e aqui 
no plenário. Digo isso com todo respeito à grande per-
sonalidade pública que é a Ministra Marina Silva, que, 
não tenho medo de dizer, não se trata apenas de uma 
personalidade pública nacional, mas já de dimensões 
internacionais. Dificilmente ela substituirá o trabalho 
que Sibá Machado desempenhava aqui no Senado 
Federal nas comissões, nas CPIs e no plenário.

Em nome da minha bancada, a bancada do PMDB, 
quero render as minhas homenagens a esse grande 
homem público que é o Senador Sibá Machado. 

Quero, a propósito, dizer que discordo quando 
muitos falam que suplente não preenche, à altura, a 
ausência do titular. Sibá Machado, Paulo Duque, Val-
ter Pereira, que hoje é titular do cargo, e tantos outros 
suplentes que aqui chegaram têm preenchido à altura 
e, muitas vezes, além das expectativas, o seu papel 
aqui no Senado Federal. 

Parabéns, Sibá. Como falou a Senadora Fátima 
Cleide, estamos aguardando a sua volta, porque você 
vai fazer muita falta não só a nós, que vamos sentir 
saudades, mas ao Brasil, ao Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, dia 
19 de maio, realizou-se o leilão para a construção da 
Usina Hidrelétrica de Jirau, no rio Madeira, no trecho 
dentro do meu Estado de Rondônia. 

Independentemente do consórcio que obteve a 
concessão de construção, a realização do leilão é acon-

tecimento dos mais auspiciosos para o meu Estado, 
para a Região Amazônica e para o Brasil. 

O fato de o consórcio Energia Sustentável ter 
vencido com deságio de 21% sobre o preço máximo 
do quilowatt-hora estimado pelo Governo demonstra 
a rentabilidade do empreendimento e os benefícios 
que irá gerar.

Mais de trinta concessionárias de distribuição em 
todo o Brasil estão interessadas em adquirir a energia 
gerada em Jirau. O empreendimento já é um sucesso 
e nem começou a ser construído.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho 
sido um incansável lutador em favor do aproveitamen-
to hidrelétrico da bacia amazônica, em particular do 
potencial do rio Madeira, um dos mais promissores 
dessa bacia.

Lembro-me de que, quando Governador do meu 
Estado de Rondônia, já convencido do potencial do 
rio Madeira, encomendei estudo de aproveitamento 
do rio à empresa Planel do Rio de Janeiro. Isso foi em 
1997, mais de dez anos atrás, e eu já tinha a convicção 
formada de que o rio Madeira seria uma das grandes 
fontes de energia para o nosso Brasil. O leilão de on-
tem acaba de confirmar minha visão de mais de uma 
década atrás, consubstanciada no estudo cujo texto 
até hoje preservo comigo.

A Usina de Santo Antônio, licitada no ano pas-
sado, e, agora, a de Jirau, ambas em Rondônia, fa-
zem parte do conjunto de centrais hidroelétricas que 
fornecerão a necessária e urgente energia de que o 
Brasil precisa para viabilizar seu projeto de desenvol-
vimento sustentável.

A Região Norte do Brasil é uma vastidão territorial 
quase virgem de geração de energia pela via hídrica, 
a mais limpa e barata que existe no mundo.

O Brasil detém o maior parque potencial de ge-
ração hidráulica do planeta, capaz de gerar energia 
mais do que suficiente para atender a sua demanda 
interna.

Não podemos, pois, postergar esses empreen-
dimentos, sob pena de provocar incontornável atraso 
em nosso projeto de desenvolvimento.

O aproveitamento dos recursos hídricos do Norte 
do Brasil é a espinha dorsal que não pode ser quebra-
da, sob pena de provocar a paralisia desta Nação. 

Vira e mexe, somos surpreendidos com o risco de 
apagão. Felizmente choveu! Sempre falo que o Minis-
tro Edison Lobão é um homem de muita sorte, porque 
assumiu o Ministério na iminência de um apagão. Os 
críticos já davam como certo um apagão generalizado, 
mas ele assumiu o Ministério, e começou a chover em 
todas as partes do Brasil. Os reservatórios encheram, 
e o risco de apagão foi embora. 
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Não se trata de devastar a Amazônia, como mui-
tos querem fazer crer. Trata-se de aproveitar recursos 
indispensáveis para o Brasil e seu povo, garantindo que 
o ecossistema circundante não será destruído. Nem 
toda intervenção é degradante, mesmo que modifica-
dora. Isso é o que devemos entender e garantir.

O planeta Terra nos foi entregue para que domes-
tiquemos a natureza e dela tiremos os frutos de nossa 
subsistência e de nosso progresso. É o que estamos 
fazendo: aproveitando a dádiva magnífica que a nature-
za nos deu para benefício do povo brasileiro, mas sem 
perder de vista a preservação do meio ambiente.

Hoje, com os conhecimentos que temos do meio 
ambiente e das exigências de sua preservação, pode-
mos projetar e construir usinas em condições muito 
mais favoráveis do que há trinta anos. 

Por isso, e pela competência de nossos técnicos 
em barragens, pela seriedade dos órgãos de controle 
ambiental e pela capacidade de vigilância da socieda-
de, é que afirmo com grande satisfação que o Brasil 
deu um grande passo em direção ao progresso com 
a concessão da construção das usinas de Santo An-
tônio e de Jirau.

Como Senador por Rondônia e contumaz e per-
sistente trabalhador em favor do progresso do meu 
Estado, da Amazônia e do Brasil, sinto orgulho em ver 
os meus esforços em favor dos projetos hidrelétricos 
do rio Madeira se tornarem realidade. 

A construção das usinas do rio Madeira gerará 
milhares de empregos diretos na região e por diversos 
anos. Não só os empreendimentos das usinas, mas os 
que irão, através delas, para Rondônia, gerarão mais 
de trinta mil empregos diretos e em torno de cinqüenta 
mil empregos indiretos. 

Concedo, com muita satisfação, aparte ao nobre 
Senador Augusto Botelho. 

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Raupp, eu peço um aparte a V. Exª para lhe pa-
rabenizar, porque desde que cheguei a esta Casa eu 
vejo V. Exª brigando por essas duas usinas e por esse 
seu gasoduto – V. Exª não falou no gasoduto hoje; es-
tou fazendo o aparte para lhe cobrar isso! Rondônia 
está de parabéns por essas duas usinas, porque vai 
ser um dos fornecedores de energia para o País. Se 
o gasoduto sair, então, V. Exª estará com sua missão 
cumprida dentro desta Casa. Parabéns a V. Exª 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado, Senador Augusto Botelho. Incorporo o aparte 
de V. Exª ao meu pronunciamento. 

Grandes realizações aguardam o País com a 
disponibilização, a partir de 2013, da energia de Jirau 
e de Santo Antônio. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como bem 
falou o Senador Augusto Botelho, eu não perdi de vis-
ta, eu ainda não arriei a bandeira do gasoduto. A ban-
deira está levantada, e pelo gasoduto tenho brigado 
todas as semanas, tanto aqui como lá no meu Esta-
do. E, recentemente, o Ministro de Minas e Energia, 
Ministro Edison Lobão, afirmou-me que determinou a 
seus técnicos que coloquem, numa medida provisória 
– que virá para o Congresso, para a Câmara e para 
o Senado –, as bases da regulamentação do sistema 
isolado de energia – meu Estado, o Estado do Acre, e 
tantos outros Estados da Amazônia fazem parte desse 
projeto –, as condições para construção do gasoduto 
Urucu-Porto Velho. 

Ainda quero ver esta obra de R$3 bilhões, o 
aproveitamento do gás da Bacia do Urucu chegando 
a Porto Velho; está chegando em Manaus, para gerar 
energia para o Pólo Industrial de Manaus, e como o 
outro pólo mais próximo da Bacia do Urucu é Porto 
Velho – e há um projeto pronto neste sentido, com li-
cença ambiental aprovada –, quero também, Senador 
Augusto, Srªs e Srs. Senadores, que este gasoduto 
seja construído em Rondônia. 

Por fim, agradeço ao povo de Porto Velho, por 
intermédio dos seus representantes legítimos, os Ve-
readores da Câmara de Porto Velho, que, ontem, con-
cederam-me o título de Cidadão Honorário, a mim e 
à minha esposa, Deputada Federal Marinha Raupp, 
pelos serviços e pela luta que temos travado pelo povo 
da nossa capital. 

Sou natural de Santa Catarina. Uma cidade do 
interior de Rondônia me adotou há 31 anos, e várias 
outras cidades já haviam seguido o mesmo exemplo, 
concedendo-me o título de Cidadão Honorário. E, on-
tem, foi a vez de a nossa capital, Porto Velho, conceder-
me esse título, que agradeço de coração. 

Com certeza esse título vai me estimular, tanto 
a mim quanto à Deputada Marinha, a trabalhar ainda 
muito mais por Rondônia, pela nossa capital, Porto 
Velho, e pelo Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Obrigado, Senador Valdir Raupp.
Concedo a palavra ao nobre Senador Augusto 

Botelho, como orador inscrito. S. Exª terá dez minu-
tos para seu pronunciamento. Em seguida, fará uso 
da palavra o Senador Mário Couto pela Liderança da 
Minoria.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de 
fazer aqui uma homenagem ao Senador Sibá Machado, 
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que voltou ontem à condição de suplente, com o retorno 
da Exmª Senadora Marina Silva a esta Casa.

Muitas pessoas não sabem, mas Sibá Machado 
é agricultor e bacharel em Geografia, formado pela 
Universidade Federal do Acre (Ufac), e, atualmente, 
está fazendo sua tese de mestrado, que concluirá nos 
próximos meses.

É piauiense de União e casado com Rosali Scala-
brin, com quem tem dois filhos, Daniel e Diego. Rosali 
se encontra na galeria de imprensa.

No Pará, Sibá iniciou sua trajetória política como 
ativista dos grupos jovens da Igreja Católica da região, 
na Prelazia do Xingu.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda no 
Estado do Pará, em 1983, Sibá foi eleito delegado sin-
dical do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Prainha. 
Três anos depois, ele e a família se mudaram para o 
Acre, onde Sibá Machado consolidou sua vida política, 
após se filiar ao Partido dos Trabalhadores e contribuir 
para a construção do Partido no Estado.

Em 1991, Senador Paim, Sibá foi eleito Presi-
dente da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e foi 
reeleito em 1994. Em 1994 também, entrou pela pri-
meira vez numa disputa de cargo político, quando se 
candidatou a Deputado Federal pelo Estado e foi eleito 
o 11º candidato mais votado no Estado. Nesse ano, 
por apenas 14 votos, o PT do Acre deixou de eleger 
um Deputado Federal, que era o nosso companheiro 
Sibá Machado.

Dois anos mais tarde, Sibá foi candidato pelo PT 
para disputar a Prefeitura de Plácido de Castro, onde foi 
o segundo mais votado. Em 1998, as urnas apontaram 
Sibá Machado como o primeiro suplente de Deputado 
Estadual do PT do Acre.

Em 1999, na gestão do Governador do Estado à 
época, Jorge Viana, Sibá assumiu a Secretaria Execu-
tiva de Extensão Rural e Garantia da Produção, o que 
corresponde à Presidência da Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Emater) local.

Em 2001, com ampla maioria dos votos dos filia-
dos, foi eleito, nas Diretas do PT, Presidente Estadual 
do Partido.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um ano 
depois, Sibá Machado foi indicado pela militância e 
pelos filiados à primeira suplência da Senadora Ma-
rina Silva.

Aqui, no Senado, o Senador Sibá atuou com 
muita propriedade em defesa do Acre e da Amazô-
nia. Foi um dos que trouxe o tema à discussão nesta 
Casa, convocando as primeiras audiências a respeito 
de um assunto do qual o Senador Alberto Silva gos-
tava muito: o biodiesel. Em relação a isso, o Brasil e 

a humanidade terão uma dívida com Sibá, porque ele 
ajudou a apontar um novo caminho, uma alternativa 
de energia, para mantermos o País e o mundo com o 
desenvolvimento que desejamos.

Esteve comigo em Roraima. Viajamos juntos em 
missões pela Amazônia à Petrobras. Lá, em Roraima, 
discutimos com o PT ações positivas para nosso Esta-
do – inclusive, uma delas vai ser realizada em agosto, 
e ele está convidado para dissertar, para apresentar 
uma palestra sobre biodiesel no meu Estado.

Sibá também se tornou, ao longo desses cinco 
anos, um grande amigo meu pessoal e desta Casa. 
Angariou o respeito de todos os seus companheiros. 
Veio de um lar humilde, e seus pais forjaram nele um 
caráter de homem do qual precisamos muito neste País 
para conseguirmos o que queremos, que é a melhoria 
das condições de vida dos mais necessitados.

Tenho a certeza, Sibá Machado, que V. Exª, lá 
no Acre, agora, vai trabalhar pelos acreanos, mas eles 
vão mandá-lo de volta para cá brevemente, para tra-
balhar por todos os brasileiros e, principalmente, para 
ver seus projetos, como o do biodiesel – pelo qual V. 
Exª é apaixonado, tenho certeza disso –, tornarem-
se uma das soluções para a humanidade em relação 
à energia.

Em nome do povo de Roraima, desejo que V. 
Exª continue sua luta, não esmoreça, continue firme 
e também nunca ceda seus princípios morais no seu 
trabalho de político.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Augusto Botelho, V. Exª me permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Fará uso da palavra...

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Com todo o prazer, concedo-lhe o aparte, Senador 
Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Augusto Botelho, permita-me...

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Foi dado um aparte ao Senador Paim.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
E concederei aparte também ao Senador Jucá.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Farei o apar-
te em um minuto só. Senador Augusto Botelho, quero 
fazer também uma homenagem a V. Exª. Dizem, Sibá, 
que a sabedoria está nos cabelos brancos. Não é que 
V. Exª seja o mais idoso do Senado – e não o é –, mas 
seus cabelos brancos mostram sabedoria. V. Exª fez 
um belo histórico aqui da vida do nosso lutador, do 
nosso guerreiro, homem que defendeu sempre todos, 
mas, com carinho especial, o povo da floresta. V. Exª 
merece meus cumprimentos pela forma transparen-
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te, clara e tranqüila com que fala do Sibá: de menino 
a líder sindical, ao grande líder político atual do Acre. 
Quero só complementar, Sibá, dizendo que, hoje, ha-
veria um debate na Câmara dos Deputados. Senador 
Romero Jucá, qual era o assunto da Bancada do PT? 
Exatamente os projetos que tratavam da questão dos 
aposentados e do fator previdenciário. Mas, quando eu 
disse que às 16h eu teria de estar aqui, para prestar, 
junto com todos os Senadores, esta homenagem, eles 
suspenderam a reunião e a marcaram para outro dia, 
em homenagem a você, Sibá Machado. Tenho certeza 
de que essa foi uma homenagem não só da Bancada 
do PT na Câmara, mas de todos os Parlamentares. 
É sempre uma alegria falar de você, Sibá! Senador 
Augusto Botelho, parabéns pelo brilhante pronuncia-
mento que faz! No meu entendimento, foi o melhor de 
todos, foi o coroamento desta sessão de homenagem 
ao nosso querido Senador Sibá Machado.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador Paim.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, eu gostaria de, como Líder do Governo, tratar de 
assunto relacionado ao discurso do Senador Augusto 
Botelho sobre o Senador Sibá Machado. Eu gostaria 
de dispor apenas de cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Gostaria de saber se o Senador Mário Couto 
permite ao Senador Romero Jucá fazer uso da palavra 
antes de S. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Estou aqui 
há muito tempo querendo falar do Sibá, e não me dei-
xam! Mas S. Exª pode falar.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Agradeço ao Senador 
Mário Couto, Sr. Presidente.

Quero também, em nome do Governo, em nome 
da Liderança do Governo, em nome de todos os Par-
lamentares da Base do Governo, registrar que este 
momento é um misto de tristeza, mas também de re-
conhecimento.

O Senador Sibá Machado chegou aqui, vindo do 
Acre, com uma história de lutas, e o Acre retrata muito 
essa luta do povo da floresta. A própria formação do 
Estado do Acre, de certa forma, deixou no sangue do 
povo acreano um espírito guerreiro.

Sem dúvida alguma, o Senador Sibá, ao longo 
de todos esses anos, cresceu como Senador, cresceu 
como político. Pudemos testemunhar, aqui, a ação de 
um Senador que jamais teve medo de enfrentar os de-
safios, jamais teve medo de enfrentar a polêmica, jamais 
abriu mão dos seus ideais e daquilo em que acreditava. 
Defendeu o Governo, aqui, com bravura e com honra, 

discordou do Governo nos momentos em que entendia 
que deveria discordar e, por isso mesmo, Sr. Presidente, 
foi escolhido Vice-Líder do Governo. O Senador Sibá, 
ao deixar o Senado, deixa-o também como Vice-Líder 
do Governo e vai fazer muita falta nesta Casa.

Receberemos a Senadora Marina de braços aber-
tos, com o coração em festa, porque é uma pessoa 
carinhosa, é uma pessoa que diz muito a todos nós, 
mas que bom seria se os Estados pudessem ter quatro 
Senadores – e eu disse isso, há pouco, à imprensa. O 
Senador Sibá precisava continuar no Senado, e tenho 
certeza de que ele vai continuar em Brasília, porque o 
Governo reconhece seu trabalho e precisa de pessoas 
com a dedicação e com o espírito público do Senador 
Sibá ocupando cargos relevantes aqui, em Brasília. S. 
Exª vai continuar lutando pelo povo do Acre, mas te-
nho certeza de que estará aqui, ao lado do Presidente 
Lula, somando esforços, para que possamos fazer um 
Governo cada vez melhor.

Então, Senador Sibá, leve nosso abraço, nosso 
carinho, nossa amizade, nossa admiração e nossa 
gratidão, pela ação, pelo trabalho e pela coragem que 
teve durante todos esses anos.

Como disse o Senador Augusto Botelho, tenho 
certeza de que V. Exª virá, representando o Estado do 
Acre, em outras missões. Sem dúvida, o Estado do Acre 
não vai abrir mão de quem tem a bagagem, a visão 
e a experiência que V. Exª adquiriu ao longo desses 
anos todos, com a sua juventude. O Estado do Acre 
não vai abrir mão de ter um representante da altura, 
do compromisso e da dignidade de V. Exª.

Então, leve nosso abraço. Vamos ficar saudosos, 
mas nos encontraremos em missões em prol do Go-
verno Lula, porque há muito o que fazer pelo Brasil, e 
V. Exª poderá colaborar muito com isso.

Parabéns!
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Romero Jucá. 
Concedo a palavra ao Senador Mário Couto, 

como Líder da Minoria. 
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Como Líder 

da Minoria. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, até que enfim chegou a hora 
de eu externar, também, os meus sentimentos na des-
pedida do Senador Sibá Machado.

V. Ex,ª para mim, é um exemplo de persistência. O 
Senador Flexa Ribeiro, brincando com V. Exª – não sei se 
é verdade ou se foi brincadeira – disse que V. Exª já foi 
até coveiro em cemitério. É verdade? Está aí o exemplo 
da persistência. Hoje, é Senador da República.

Senador Sibá, V. Exª é um homem simples, hu-
milde, amigo, um homem sério, honesto, e V. Exª re-
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cebe, hoje, desta tribuna, os elogios de um Senador 
Líder da oposição no Senado, porque V. Exª merece 
a nossa gratidão.

Faço coro com todos nestas simples palavras 
que dedico a V. Exª, neste momento triste para nós, 
por perdermos V. Exª, que é um amigo acima de tudo. 
Mas faço coro com todos os Senadores: V. Exª vai dei-
xar uma profunda saudade em todos nós. Esperamos, 
em breve, que V. Exª volte a esta Casa para fazer parte 
dos Senadores que orgulham o Senado Federal. 

Meus parabéns pelo que você é.
Sr. Presidente, neste final de semana eu não fui 

a Macapá, mas fui ao Estado do Pará, a Conceição do 
Araguaia, uma cidade linda, uma cidade às margens 
do rio Araguaia, Sr. Presidente. 

Eu pensei, Senador Mão Santa e Senador Romero 
Jucá, que o Pará estivesse sofrendo só com a crise da 
violência e com a crise da saúde. Infelizmente, não são 
só as duas crises, mas a da educação também. 

Observamos, ali, Senador Flexa, eu e V. Exª, o 
descaso do Governo estadual com as escolas públicas 
estaduais daquele maravilhoso Município de Concei-
ção do Araguaia. 

Os próprios alunos, Sr. Presidente, foram ao nos-
so encontro com faixas, reclamando do abandono e do 
desprezo para com as escolas estaduais do Município. 
E onde está a responsabilidade do gestor municipal? 

A nossa tarefa e a nossa obrigação, Senador 
Flexa Ribeiro, como paraenses defensores do Estado 
do Pará, que não param, percorrendo aquele Estado 
e verificando as suas dificuldades, neste momento, é 
denunciar. E, aqui, eu estou fazendo uma denúncia, 
por responsabilidade própria, minha responsabilidade! 
Eu assumo a responsabilidade. 

Não posso permitir, Senador Flexa Ribeiro, e 
tenho certeza de que V. Exª concorda comigo, vendo 
esse exemplo de descaso, esse exemplo de incompe-
tência, que fiquemos calados. É a nossa obrigação, é 
a Constituição que nos obriga, é a Constituição bra-
sileira que nos manda fiscalizar o dinheiro público, o 
dinheiro federal. 

A cidade de Conceição do Araguaia parece ter 
passado por uma guerra. Está toda destruída, com as 
ruas esburacadas. 

Presidente Papaléo Paes, V. Exª tem uma experi-
ência grande em política, pode ser até meu professor 
em política, tenho certeza disso.

V. Exª, Senador Mão Santa, que é um expert 
nesse assunto, olhe para mim. V. Exª já foi Governa-
dor. Olhe para mim e veja se não concorda com o que 
vou falar agora. 

Senador Duque, quando entro numa cidade do 
interior e vejo a cidade destruída, abandonada, suja, e 
o funcionalismo público não pago, eu vejo que ali tem 
alguma coisa que precisa ser fundamentada, fiscali-
zada. Aí, não tem erro: procura que tem rabo de gato. 
Não tem erro! Todas as experiências que tive na vida 
com essa minha fundamentação deram certo. 

Cadê a verba do Fundeb? Onde está a verba 
do Fundeb? Se as escolas estão destruídas – e não 
é só uma, são várias escolas, Senador Flexa Ribeiro 
–, se as escolas estão destruídas, pergunto eu, aqui 
nesta Casa, aqui neste Senado: onde foi colocada a 
verba do Fundeb?

Nós precisamos fiscalizar. Eu quero que V. Exª 
assine comigo esses dois requerimentos, para mostrar 
à população paraense, à população do interior do meu 
Estado que nós assumimos com ela um compromisso 
de trabalho aqui, nesta Casa. Nós andamos pelo in-
terior do Estado, fiscalizando o uso das verbas públi-
cas, e ali, naquela terra querida, bonita e maravilhosa 
chamada Conceição do Araguaia, precisa haver uma 
fiscalização federal.

Eu estou encaminhando à Mesa um requerimen-
to, Sr. Presidente, e peço urgência nas apurações e 
no encaminhamento dessa matéria, com base no que 
preceitua o §2º do art. 50 da Constituição Federal, com-
binado com os arts. 215 e 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal.

Estamos requerendo ao Ministério da Educação 
informações sobre todos os repasses do Fundeb re-
alizados ao Município de Conceição do Araguaia. Eu 
quero saber para onde foi esse dinheiro, no Estado do 
Pará, desde janeiro de 2007 até os dias atuais, assim 
como suas respectivas prestações de contas.

Aqui está o requerimento encaminhado ao Minis-
tério da Educação. Agora vamos mais longe: vamos ao 
Procurador-Geral da República, Senador Flexa Ribeiro! 
É preciso que esses Prefeitos saibam... 

Senador Flexa Ribeiro, vou lhe fazer algumas 
perguntas: de onde é esse Prefeito? 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
encerrar, Sr. Presidente.

A que partido esse Prefeito pertence, Senador 
Flexa Ribeiro?

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Permito-
lhe. De onde é esse Prefeito? Se ele for do PT, a Go-
vernadora do Pará é do PT, então, não há problema. 
Acredito que ele não seja do PT, porque se ele fosse 
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do PT, lógico, a Governadora do Pará é do PT, logo 
se resolveria essa situação dos estudantes de Con-
ceição do Araguaia. Será que esse Prefeito é do PT, 
Senador? Diga-me.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Mário Couto, V. Exª faz um pronunciamento da maior 
importância ao defender os interesses dos nossos ir-
mãos paraenses. Relata também a viagem que fizemos, 
no sábado, ao Município de Conceição do Araguaia 
– a respeito deste assunto, farei um pronunciamento 
sobre o VI Encontro Regional do PSDB. Lamentavel-
mente, Senador Mário Couto, vou ter de dizer a V. Exª 
o que todo o Pará sabe: o Prefeito de Conceição do 
Araguaia é do PT.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – O Presi-
dente da República é do PT; a Governadora do Pará é 
PT; o Prefeito é do PT, e as escolas destruídas!

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Totalmente 
destruídas... Isso nos foi relatado pelos alunos, que, 
inclusive, ficaram de fazer um movimento na cidade, 
para poderem estudar. Eles reivindicam que as escolas 
tenham, pelo menos, as condições mínimas de serem 
freqüentadas.

Além de recuperar as escolas, a Governadora 
tem de resolver o problema da greve dos professores, 
que estão parados por falta de diálogo. Vou assinar, 
com muita honra, o requerimento junto com V. Exª, para 
que possamos saber qual o destino que está sendo 
dado aos recursos do Fundeb, dos quais 60% têm de 
ser usados para pagamento...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – ... dos pro-
fessores e 40% devem ser investidos na construção 
e na recuperação de escolas públicas. No Estado do 
Pará, a educação, como a saúde e a segurança, está 
um caos. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, já vou encerrar.

Antes, porém, quero olhar para as câmeras da TV 
Senado e mandar um recado ao Prefeito de Concei-
ção do Araguaia. Nada tenho eu a ver, Prefeito, com a 
fiscalização do seu Município, que é responsabilidade 
dos Vereadores de Conceição do Araguaia. Nada eu 
tenho a ver, Prefeito, com as verbas estaduais, que 
são deslocadas para o seu Município, porque são de 
competência dos Deputados estaduais. Mas, meu ami-
go Prefeito, no que se refere às verbas federais, estas 
competem a nós, compete a mim, a responsabilidade. 
Peço a V. Exª que me perdoe, Prefeito, mas eu não vou 
abrir mão do meu direito. 

Recupere as escolas imediatamente, Prefeito, 
senão o senhor vai ser fiscalizado! Quero saber para 
onde foram as verbas do Fundeb, Prefeito! 

E eu vou saber, Prefeito!
Passo a ler Oficio encaminhado ao Procurador-

Geral da República:

“Sr. Procurador-Geral da República,
Com os meus cumprimentos, dirijo-me 

a V. Exª para fazer chegar ao seu conheci-
mento a real situação das escolas do Estado 
do Pará.

Em minha recente visita ao Município de 
Conceição do Araguaia, pude constatar o des-
caso das autoridades estaduais e municipais 
com relação às mínimas condições de conser-
vação das unidades da rede pública de ensino. 
Naquela região, os próprios alunos denunciam 
o total abandono das escolas que freqüentam 
e questionam a aplicação da verba do Fundeb, 
fatos esses, passíveis de uma averiguação 
mais aprofundada, no meu entender.

Diante disso, venho encarecer a atuação do Mi-
nistério Público Federal para apurar possíveis irregula-
ridades na aplicação dos recursos destinados àquele 
Município.”

Esperando merecer a sua valiosa atenção 
e, no aguardo de informações sobre o assunto, 
quero apresentar a V. Exª meus agradecimen-
tos, reafirmando-lhe as expressões de minha 
mais alta estima e cordial apreço.

Senador Mário Couto e Senador Flexa 
Ribeiro”.

É dinheiro do povo, Senador Flávio! É o imposto 
que o povo paga que vai para aquela prefeitura, para 
dar condição aos alunos que freqüentam os colégios 
daquela localidade. Mas isso não tem sido feito; mas 
vão ter de fazer!

Sr. Presidente, desço desta tribuna certo de que 
cumpri o meu dever. Eu sei que vão me chamar de 
chato. Podem me chamar do que quiser. Estou cum-
prindo o meu dever e a minha obrigação de Senador 
da República na fiscalização da verba federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. MÁRIO COUTO EM SEU PRONUNCIA-
MENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Obrigado, Senador Mário Couto.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento lido vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento que acaba de ser lidos vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do regimento Interno.

Concedo a palavra ao nobre Senador Flexa Ri-
beiro, sem prejuízo da ordem de inscrição.

A V.Exª, que terá dez minutos, peço rigor no cum-
primento do tempo.

Antes, porém, concedo a palavra, pela ordem, 
ao Senado Osmar Dias, enquanto o Senador Flexa 
Ribeiro se dirige à tribuna.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, enquanto o Senador não chega à 
tribuna, pergunto a V. Exª se ainda hoje teremos Or-
dem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Senador Osmar Dias, conversei com o Presidente da 
Casa e S. Exª pediu-me que tivéssemos paciência. Da-
remos início à Ordem do Dia mais tarde, provavelmente 
às 18 horas, em virtude de a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito (CPMI) estar reunida. A Senadora 
Marisa Serrano, que a preside, solicitou o tempo ne-
cessário para encerrar a reunião.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Quero re-
gistrar que não concordo. Sei que isso não vai mudar 
nada, que a CPMI vai continuar funcionando e que a 
Ordem do Dia só irá começar após às 18 horas. No 
entanto, regimentalmente, a sessão do Plenário tem 
preferência. Os trabalhos da CPMI deveriam ter sido 
interrompidos para que a Ordem do Dia fosse realiza-
da, e, então, somente depois de encerrada, retomarí-
amos a reunião da CPMI. Mas, como é uma decisão 
da Mesa, quero apenas registrar o meu protesto pelo 
desrespeito ao Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Estou de acordo com V. Exª.

Senador Flexa Ribeiro, V. Exª terá dez minutos 
para o seu pronunciamento.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Papaléo Paes, Srªs e Srs. Senadores, 
venho hoje à tribuna para falar com os nossos amigos 
do Estado do Pará, em especial, da Regional do Sul 
do Pará, do Araguaia. 

Estivemos, neste sábado, no 6º Encontro Regio-
nal do PSDB, na cidade de Conceição do Araguaia, 
cidade-mãe de todos os Municípios, Municípios esses 
que, depois, foram desmembrados, e que hoje ajudam 
o desenvolvimento do nosso Estado, uma cidade, como 
disse o Senador Mário Couto – que comigo lá esteve 
em visita, além do Deputado Federal Wandenkolk Gon-
çalves e a Deputada Tetê Santos –, que tem potencial 
turístico da maior importância, pois fica às margens do 
rio Araguaia. Mas, é uma cidade, diria, Senador Mário 
Couto – esta a impressão que nós temos –, fantasma; 

uma cidade totalmente abandonada, tal o estado em 
que se encontra a sua população, que está desatendi-
da em todas as suas necessidades básicas. Inclusive, 
Senador Papaléo Paes, no que seria a primeira obriga-
ção de um Prefeito: que é cuidar da sua cidade, tapan-
do os buracos, limpando as ruas, capinando os matos 
nas praças. Mas o que vimos lá, lamentavelmente, foi 
o abandono total. Mas, sobre isto, o Senador Mário 
Couto já fez referência em seu pronunciamento. 

Eu quero aqui registrar e agradecer aos organiza-
dores do nosso VI Encontro Regional do PSDB, principal-
mente o anfitrião deste evento o Srº Alberto Branco, que 
também é nosso pré-candidato à Prefeitura de Conceição 
do Araguaia, o nosso companheiro será, sem sombra 
de dúvida, eleito naquele Município, porque já foi Pre-
feito em mandatos anteriores, e o povo sente saudade 
de um administrador que tenha um carinho maior por 
conceição do araguaia, que se empenhe me melhorar 
as condições de vida daquela população. 

Eu não poderia deixar de citar os Municípios que 
participaram: o Município de Água Azul do Norte, de 
Sapucaia, de Floresta do Araguaia, de Ourilândia do 
Norte, de Pau d’Arco, de Rio Maria, de Redenção, de 
Santa Maria das Barreiras, de Santana do Araguaia, 
de Tucumã, de Xinguara e de Conceição do Araguaia. 
os representantes desses Municípios foram todos re-
cebidos por Alberto Branco, todos os seus Prefeitos, 
como o Prefeito Marquinho, de Sapucaia, que há pouco 
estava aqui conosco, na tribuna de honra do Senado, 
junto com o Presidente da Câmara, o Vereador Telmi 
de Brito, com o Vereador Paulo Rodrigues e com o 
Secretário Municipal de Educação, Walter Júnior, que 
lá estiveram conosco no sábado, discutindo todos os 
interesses daquela região. É uma região que cresce e 
que se desenvolve a olhos vistos, e é preciso retomar 
a vontade de administrar aqueles Municípios.

Eu quero deixar aqui um abraço, em nome do 
Alberto Branco, a todos os nossos companheiros, do 
Partido da Social Democracia Brasileira, que compa-
receram a essa regional do sul do Estado.

Registro também, Senador Papaléo Paes, aquilo 
que nos foi pedido pelos estudantes secundaristas de 
Conceição do Araguaia, a que o Senador Mário Couto 
aqui fez referência. Fomos recebidos lá por vários es-
tudantes. Registrei o nome aqui de duas lideranças, o 
Claudivon Gomes da Silva e o Carlos Átila, mas eram 
vários os estudantes, pedindo que viéssemos aqui, à 
tribuna do Senado, e denunciássemos as condições 
das escolas de Ensino Fundamental de Conceição do 
Araguaia. Eu anotei, porque eles colocaram lá as faixas 
e fizeram as solicitações: a Escola Bráulia Gurjão, a 
Escola Acy de Barros, a Escola Wilson Leite, a Escola 
14 de Abril, a Escola Diocleciano Alves e a Escola Frei 
Gil de Vila Nova. Ora, Senador Mário Couto, essa lista 
aqui é tão extensa para um Município como Conceição 
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do Araguaia, que leva os Senadores, representantes 
do Estado do Pará, a fazer esse requerimento que V. 
Exª está encaminhando e que eu tenho a honra de 
subscrever, junto com V. Exª, pedindo informações 
para saber de que forma estão sendo usados os re-
cursos que são transferidos constitucionalmente para 
o Estado do Pará, através do Fundeb, que tem que ser 
utilizado para que dê condições às escolas públicas 
funcionarem de forma correta. 

Senador Mário Couto, o que temos que fazer 
aqui, lamentavelmente é fiscalizar, como V. Exª bem 
disse, para que nós possamos dar à população do 
Pará uma resposta, uma esperança de que dias me-
lhores virão, porque nós estamos regredindo em rela-
ção ao que estava avançando o Estado do Pará. Esta 
é a realidade.

Para que o povo do Pará tenha idéia da regres-
são, Senador Papaléo Paes, no ano de 2006 foram 
investidos, no último ano do Governador Simão Jate-
ne, em torno de R$950 milhões de recursos próprios, 
recursos do Tesouro do Estado.

Em 2007, no primeiro ano do Governo do PT sabe 
quanto foi investido, Senador Mário Couto? Tão-somente 
R$450 milhões, menos da metade do que se investiu em 
2006. E as receitas do Estado do Pará continuam cres-
cendo, não crescendo na velocidade que vinha no gover-
no anterior, em função de várias ações que impedem o 
setor produtivo do Estado de avançar, ações essas que 
inibem a geração de emprego e renda, e coloco aqui 
como a mais importante, não somente ela, mas uma das 
mais importantes, a extinção pela atual Governadora da 
política de incentivos fiscais, Senador Geraldo Mesquita, 
para atrair investimentos para os Estados da nossa Re-
gião, da Região Amazônica, que disputam com o resto 
do Brasil a busca de novos investimentos. 

O Estado do Pará tinha uma lei de atração de no-
vos investimentos, mas a Governadora extinguiu essa 
lei e, lamentavelmente, tornou-se impossível atrair no-
vos investimentos, mas o que se verifica é que o Pará, 
apesar do Governo do PT, continua crescendo, porque 
é um Estado que tem uma capacidade enorme, um po-
tencial enorme de desenvolvimento através das riquezas 
que, pela generosidade divina, lá estão, e pelo seu povo 
trabalhador, mas parece que o Governo puxa para trás 
impedindo o avanço e a melhoria da qualidade de vida 
daquele povo tão trabalhador e tão ordeiro.

Eram essas as informações que eu queria trazer 
hoje à tribuna do Senado. Vou retornar amanhã, Sena-
dores Papaléo Paes e Mário Couto, para falar do slogan 
do Estado do Pará. Pará Terra de Lei, esse é o slogan. 
Vou mostrar que entre o discurso e a prática há uma 
diferença muito grande com relação à não contratação 
dos promotores públicos que estão concursados, com 
verbas alocadas no Orçamento do Estado pela Assem-
bléia Legislativa, por meio da Lei Orçamentária. 

Lamentavelmente, a Governadora não repassa 
para o Ministério Público esses recursos, e as comar-
cas e municípios do Pará estão sem o atendimento 
principal, básico, que é o da fiscalização da Lei.

Mas eu falarei sobre isso no pronunciamento de 
amanhã.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Francisco Dornelles, 
por permuta com o Senador Valter Pereira.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores...
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – Senador Mário Couto, V. Exª falará após o Se-
nador Francisco Dornelles, a quem já anunciei. Sei 
que o seu tema é importante demais para se tratar de 
maneira rápida.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – De acor-
do, Sr. Presidente.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que-
ro inicialmente afirmar que foi um privilégio para mim 
ter convivido com o Senador Sibá Machado durante 
esse período em que ele esteve no Senado e reiterar 
a ele o meu mais profundo respeito e admiração pelo 
trabalho por ele desenvolvido nessa Casa.

Sr. Presidente, o Governo, por meio do ilustre Mi-
nistro da Fazenda Guido Mantega, anuncia a criação 
de um Fundo Soberano com os objetivos múltiplos, 
quais sejam: impedir uma queda maior do dólar, ajudar 
no combate à inflação, apoiar projetos “estratégicos” 
de empresas brasileiras no exterior e formar uma pou-
pança para momentos de crise.

O Ministro informou ainda que o novo mecanismo 
será formado com duas fontes de recursos: o exceden-
te fiscal e a emissão de títulos do Tesouro Nacional no 
mercado para compra de dólares, que serão utilizados 
nos investimentos do fundo.

Sr. Presidente, entendo eu que a existência de 
superávit primário acima da meta fixada pelo Governo 
Federal deveria ser utilizada para reduzir a dívida pú-
blica imobiliária, que tem um custo excessivo em de-
corrência da política monetária conduzida pelo Banco 
Central e baseada em juros extremamente elevados. 
Não vejo sentido também para o Governo captar re-
cursos a uma taxa de 11,75% e aplicar a uma taxa que 
será bem mais reduzida.

O assunto tem se mostrado extremamente po-
lêmico. 

Pretendo enumerar aqui algumas considerações 
feitas por entidades altamente respeitadas, por eco-
nomistas, ex-Ministros de Estado e até mesmo por 
Ministro do atual Governo.
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Inicialmente, refiro-me à síntese da Conjuntura da 
Confederação Nacional do Comércio, preparada pelo 
Ministro Ernani Galveias, em maio de 2008:

Para um País, como o Brasil, que convi-
ve com uma precária situação fiscal e a maior 
carga tributária do mundo, necessitando de ma-
ciços investimentos em infra-estrutura e sob a 
ameaça de uma crescente inflação, essa idéia 
de criação de um grande Fundo Soberano, com 
recursos novos, soa como uma aventura.

Professor Nelson Rocco – Gazeta Mercantil, 15 
de maio de 2008:

Se o País tem de pagar juros paramen-
tados pela Selic, de 11,75% ao ano, para rolar 
dívidas em torno de 50% do PIB, por que não 
usar o dinheiro gerado pelo superávit para pa-
gar os débitos? Do ponto de vista de gestão 
do fluxo de caixa, seria melhor liquidar a dívida 
do que criar Fundo Soberano.

Ao administrar o Fundo Soberano, irá 
ao mercado comprar dólares para colocar no 
Fundo. Mas os recursos no mercado interno 
têm custo de quase 12% ao ano. Ao converter 
o dinheiro para dólares – a moeda do Fundo 
–, o governo irá pagar essa taxa de juros por 
uma moeda forte.

Ministro Maílson da Nóbrega – jornal O Estado 
de S. Paulo, 14-5-2008:

O Fundo em cogitação tem outros equívocos. 
Primeiro, vai aplicar seus recursos em papéis emitidos 
no exterior pelo BNDES e por empresas brasileiras. 
Concentrará seus riscos em um único país, o do pro-
prietário do Fundo. Desprezará uma regra elementar 
de diversificação de riscos de aplicações em moeda 
estrangeira. 

Ao contrário do que disse o ministro, o 
Fundo não deterá a valorização cambial. Por 
exemplo, se comprar papéis emitidos pelo 
BNDES, as divisas reingressarão no mercado, 
pois o banco precisará dos correspondentes 
reais para os desembolsos associados aos 
projetos que financia por aqui.

Professor Edmar Bacha, ex-Presidente do BN-
DES – jornal O Globo, 20-5-2008: “O Brasil não tem 
dinheiro para o Fundo Soberano, pois deve registrar 
déficit fiscal nominal de 2% do produto Interno Bruto 
(PIB). Essa coisa de superávit primário é mitologia. 
Temos déficit nominal”.

Economista Gustavo Franco, ex-Presidente do 
Banco Central do Brasil – jornal O Globo, 20/05/2008: 
“Seríamos o único país no mundo onde o Fundo So-
berano toma dinheiro emprestado para funcionar e 
perde dinheiro”.

Ministro Pedro Malan – jornal O Globo, 20-5-
2008:

Além de não reunir as condições fiscais, 
o Brasil não tem contas externas que justifi-
quem a criação de um Fundo Soberano. Os 
países que têm esse Fundo apresentam su-
perávit estrutural nas contas externas, o que 
não é o caso brasileiro.

Professor Gustavo Loyola, ex-Presidente do Ban-
co Central do Brasil – Tendências Consultoria Integra-
da, 14-5-2008:

O setor público continua estruturalmente 
apresentando déficits nominais substanciais e 
a dívida pública ainda se encontra em pata-
mares elevados em proporção ao PIB. Nessas 
condições, a utilização de recursos fiscais para 
constituir o tal “Fundo Soberano” não faz o mí-
nimo sentido. Parece óbvio que o objetivo do 
atual governo no campo fiscal deveria ser o de 
buscar o equilíbrio nominal das contas públicas 
e a redução do nível do endividamento público 
e não o de criar mecanismos para alavancar 
o gasto público.

Ministro Miguel Jorge, Ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comercio Exterior – jornal Folha 
de S.Paulo, 18-5-2008: “Que o Governo use a receita 
excedente do superávit primário para cortar tributos, 
e não para criar um Fundo Soberano”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, procurei, 
ao trazer para esta Casa opiniões sobre a constituição 
do Fundo Soberano, mostrar a complexidade da ma-
téria e a polêmica que envolve sua criação. Entendo 
que o assunto deve ser tratado com maior cautela e 
profundidade.

Faço, pois, o seguinte apelo ao Ministro Mante-
ga: caso deseje realmente criar o Fundo Soberano, 
não use medida provisória – não use medida provisó-
ria – mas sim projeto de lei, para que a sociedade e 
o Congresso Nacional possam discutir amplamente a 
conveniência de sua criação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Francisco Dor-
nelles, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr Garibaldi Alves Filho, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exº

sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes pareceres:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.
São lidos os seguintes pareceres:
PARECERES NºS 458 A 460, DE 2008
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com relação aos Pareceres nºs 460 e 458, 
de 2008, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, referentes ao 
Ofício nº S/53, de 2007, e ao Aviso nº 103, de 2007, 
a Presidência tomará as providências necessárias a 
fim de atender às recomendações contidas em suas 
conclusões.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com relação ao Parecer nº 459, de 2008, re-
ferente ao Aviso nº 108, de 2008, a Presidência, em 
observância à sua conclusão, encaminha a matéria 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica ao Plenário que re-
cebeu do Senador Cristom Buarque o relatório da VIII 
Sessão Ordinária do Parlamento do Mercosul.

O expediente será anexado ao processado do 
Requerimento nº 304, de 2008.

O requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o relatório recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência comunica ao Plenário que a 
Mesa aprovou, em reunião realizada em 6 do corren-
te, o Requerimento nº 56, de 2008, do Senador Al-
varo Dias, de informações ao Ministro de Estado da 
Agricultura.

Serão solicitadas as informações objeto do refe-
rido Requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu manifestações de apoio 
à aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 59, de 
2004, das seguintes entidades:

– Ofício nº 100/2008, da Prefeitura Municipal de Cam-
po Mourão; e

– através do Deputado Carlos Biffi, expediente da As-
sembléia Legislativa do Estado do Mato Grosso 
do Sul.

Os expedientes serão juntados ao processado 
da referida matéria, que aguarda revisão da Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu as seguintes manifes-
tações de apoio à aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 122, de 2006:

– Ofício nº 125, de 2008, da Câmara Municipal de 
Várzea Paulista; 

– Carta nº 185, de 2008, do Movimento Nacional de 
Direitos Humanos – MNDH.

Os expedientes serão juntados ao processado 
da referida matéria, que retorna à Comissão de As-
suntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofícios da Comissão de Assun-
tos Econômicos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência determina o arquivamento dos 

Avisos nº 22 e 23, de 2008.

Sobre a mesa, ofício do governo do Estado de 
Santa Catarina que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à Comissão 
de Assuntos Econômicos.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Os projetos que acabam se ser lidos vãio às 

Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto de resolução que passo 
a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com ralação ao projeto que acaba de ser lido, 
a Presidência comunica ao Plenário que a matéria fi-
cará, perante a Mesa, pelo prazo de cinco dias úteis, 
para recebimento de emendas.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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É o seguinte o relatório:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – O ofício que acaba de ser lido será anexado 

ao processado do Requerimento nº 482, de 2008.

O expediente vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Serão feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Anuncio que vamos iniciar a Ordem do Dia 
neste instante. Várias matérias foram acordadas para 
serem votadas no dia de hoje. Só nos resta contar com 
a colaboração das Srªs e dos Srs. Senadores, para 
que compareçam ao plenário do Senado a fim de que 
possamos votar as matérias que já foram inclusive 
escolhidas, selecionadas após debate na reunião de 

Líderes, realizada nesta Casa na ultima quinta-feira. 
Portanto, vamos dar início à Ordem do Dia.

Desde ontem, salientei que a CPMI estaria fun-
cionando, como funcionou, como vem funcionando até 
agora. E às 18 horas, faltando três minutos para às 18 
horas, vamos, portanto, iniciar os nossos trabalhos. 

Acredito que já foi possível a CPMI tratar do tema 
para o qual foi convocada no dia de hoje. Trata-se de 
uma audiência pública, em que foram ouvidos dois 
depoentes, a partir das 10 horas.

Então, vamos à Ordem do Dia.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 410, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2008, que acres-
centa artigo à Lei nº 5.889, de 8 de junho de 
1973, criando o contrato de trabalhador rural 
por pequeno prazo; estabelece normas tran-
sitórias sobre a aposentadoria do trabalhador 
rural; prorroga o prazo de contratação de finan-
ciamentos rurais de que trata o § 6º do art. 1º 
da Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007; 
e altera as Leis nºs 8.171, de 17 de janeiro de 
1991; 7.102, de 20 de junho de 1993; 9.017, 
de 30 de março de 1995, 8.212 e 8.213, am-
bas de 24 de julho de 1991 (proveniente da 
Medida Provisória nº 410, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje, em virtude de acordo 
das lideranças.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra para uma questão de ordem, Sr. Presidente. 
É uma questão de ordem, se V. Exª me permite.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para uma questão de ordem, com a palavra, 
a Senadora Ideli Salvatti.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, o Regimento desta Casa estabelece que, ao 
iniciar a Ordem do Dia, todos os demais trabalhos de 
comissões têm de ser imediatamente interrompidos. 

Já fizemos a flexibilização do horário da Ordem 
do Dia para que a Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito pudesse fluir nos seus trabalhos, mas agora 
é impossível. Inclusive, estou sendo requisitada para 
voltar à Comissão, porque estão querendo votar re-
querimentos.

Peço a V. Exª que acione imediatamente a Pre-
sidência da CPMI para que suspenda os trabalhos, 
porque não podemos estar em dois lugares ao mesmo 
tempo, infelizmente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senadora Ideli, já me comuniquei com a Se-
nadora Marisa Serrano, que é Presidente da Comis-
são, e fiz ver a ela que, com o início da Ordem do Dia, 
não poderia haver o prosseguimento dos trabalhos 
da CPMI.

Neste instante, determino o encerramento dos 
trabalhos da CPMI para que possamos continuar com 
a Ordem do Dia, como estamos fazendo neste mo-
mento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não 
houve nenhuma mudança qualitativa de ontem para 
hoje. Nós, da oposição, nos mantemos muito firmes 
em relação ao que ontem aqui expusemos, o Senador 
José Agripino e eu. Não temos a menor condição de 
colaborar com votação nenhuma, enquanto não tiver-
mos uma resposta à proposta, que foi aceita por nós, 
encaminhada ontem pelo líder Romero Jucá, que ficou 
de levar essa idéia ao Governo, à Casa Civil, com vis-
tas a se verem transformadas em projeto de lei, com 
urgência constitucional, as duas medidas provisórias 
que agridem a decisão do Supremo Tribunal Federal, e 
que significam uma armadilha para o Congresso, algo 
que, a nós, nos causa indignação. A armadilha seria: 
“Vocês não vão votar aumento de servidor público? En-
tão, têm que aprovar medida provisória”. Se fizermos 
isso, se formos atrás do canto da sereia eleitoreira, 
estaremos também nós, da oposição, desacatando 
o Supremo Tribunal Federal, e, amanhã, impedidos 
moralmente de irmos de novo ao Supremo Tribunal 
Federal para dele nos valermos para fazer valer a so-
berania da Casa que V. Exª dirige.

Eu gostaria mesmo de pedir, com a sinceridade 
e a fraternidade que nos liga – e sei que este pen-
samento certamente é o do Senador José Agripino 
e também o do Presidente do meu partido, Senador 
Sérgio Guerra, e do Senador Mário Couto, Líder da 
Minoria –, que V. Exª mesmo tomasse a providência 
de devolver essa matéria. Essa matéria foi deliberada 
pelo Supremo Tribunal Federal.

O que está impedindo que aqui consensualizemos 
e discutamos o mérito das matérias é, precisamente, 
o que está em jogo. Está em jogo o desrespeito do 
Governo ao Supremo Tribunal Federal. Está em jogo 
o pedido de que nós, da oposição, colaboremos com 
isso, inviabilizando-nos, no futuro, de voltarmos a pedir 
ao Supremo que ele próprio interprete a Constituição 
quando julgarmos que está sendo posta em dúvida a 

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL698     



15474 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008

soberania do Congresso Nacional. Então, não podemos 
participar disso. Vamos ficar muito firmes nisso.

Hoje, já vão chegar as pessoas todas. O Senador 
Wellington Salgado está lá, mas já está aqui. Não se 
vai alterar muito o quórum. A impressão que tenho é a 
de que não é possível uma votação hoje, sem o auxí-
lio de todos. Não há resistência a sucessivos pedidos 
de verificação de quórum. Não acredito que sequer se 
resista ao primeiro.

Devo dizer a V. Exª que somos a favor da primei-
ra matéria, mas com as emendas do Senador Flávio 
Arns. São dez emendas, se não me engano, que serão 
endossadas, na íntegra, por nós, da oposição.

Portanto, temos muito o que discutir em cada 
matéria, mas o mérito é outra coisa. Vamos discutir 
todas, mas há essa questão de fundo. Não podemos 
facilitar nenhuma votação enquanto não tivermos uma 
resposta nítida de que a soberania do Congresso está 
de pé, senão estaremos ajudando a fechar esta Casa 
moral e funcionalmente. No momento em que surja a 
primeira votação, vamos questioná-la e pedir verifica-
ção de quórum. 

As pessoas que pedirão verificação de quórum 
serão os Senadores Sérgio Guerra, Mão Santa, Pa-
paléo Paes e José Agripino. 

Então, Senador Papaléo, Senador Mão Santa, 
Senador José Agripino e Senador Arthur Virgílio. Nós 
pediremos, os quatro, a verificação de quórum. E va-
mos ver: se houver quórum, continuaremos a discutir, 
a debater, sempre visando a impedir que esta sessão 
se realize, em função do que está em jogo no que há 
de maior, no nosso entendimento: o respeito à sobe-
rania do Congresso Nacional. Acima disso, o que está 
em jogo mesmo é o respeito que o Governo não quis 
observar ao Supremo Tribunal Federal. Essa história 
de “vamos fazer, a matéria é nevrálgica, é popular, eles 
não vão resistir...”. É preciso mostrar que temos caráter 
e que, se necessário, vamos enfrentar desgastes. Nem 
creio neles, mas vamos enfrentá-los. Não vamos ceder 
a esse canto de sereia. Vamos ficar firmes. 

Portanto, aqui está nossa definição, Sr. Presi-
dente.

Peço a V. Exª que examine e até se pronuncie 
à Casa sobre se não seria o caso de V. Exª mesmo, 
como Presidente da Casa e num gesto que o coloca-
ria na história, tomar a iniciativa de devolver a medida 
provisória insólita, que representa um desrespeito – a 
meu ver, programado – do Governo à decisão da Su-
prema Corte do País, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não vou re-
petir o discurso que fiz ontem, na tribuna, elencando 
as razões pelas quais o meu partido... Como eu disse 
a V. Exª, pessoalmente, na viagem que fizemos juntos 
a Mossoró, não teríamos a menor condição, do ponto 
de vista legal, de votar medidas provisórias enquanto o 
Governo não retirasse essa medida provisória, depois 
da decisão do Supremo Tribunal Federal que proíbe 
a edição de MP que trata de crédito extraordinário e 
que não se atenha rigorosamente a coisas urgentes 
e relevantes, a calamidades, àquilo que está escrito 
na Constituição. Não teríamos condições de afrontar 
o Supremo, votando essa MP ou concordando com a 
tramitação dela. 

V. Exª, inclusive, na viagem que fizemos juntos, 
concordou com o meu ponto de vista. Não quero aqui 
sugerir que tome a iniciativa de devolver, mas até peço 
a V. Exª gestões no sentido de fazer valerem as prer-
rogativas do Congresso. 

O que estamos querendo? Se o Governo anun-
ciar, agora: “Vamos transformar esta MP, a que trata da 
concessão de R$7,5 bilhões para conceder aumento 
aos servidores públicos, num projeto de lei com urgên-
cia constitucional, que tranca a pauta e que tem de ter 
urgência rapidíssima”, e nós votamos, na hora, aquilo 
que foi acordado na semana passada. E garantimos, 
tanto pela Câmara quanto pelo Senado (democratas 
e tucanos) que, tanto lá quanto aqui, a concessão do 
aumento ou a destinação dos recursos para pagamento 
do aumento definido será feito em tempo recorde. 

Agora, que se respeite a autonomia do Senado, 
que se respeite a decisão do Supremo Tribunal Federal. 
Que não nos obriguem a cometer ilegalidades, porque 
não vamos cometê-las. E, se alguma coisa não for feita 
– e eu disse isso ao Líder do Governo, Romero Jucá, 
na reunião da CPI, na parte da manhã, e pedi a ele 
providências –, se providências não forem tomadas, 
seremos obrigados – obrigados –, para defender as 
prerrogativas do Congresso e para defender aquilo que 
o Supremo decidiu, a pedir verificação de quórum. E é 
flagrante, Presidente, é flagrante que não haverá quó-
rum para deliberação de coisa nenhuma. 

É a ponderação que faço a V. Exª e o apelo que 
faço ao Governo para que respeite a Constituição e 
anuncie, se puder e quiser, a transformação dessas 
MPs que estão na Câmara em projetos de lei com ur-
gência constitucional. 
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Romero Jucá, Lí-
der do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
da atenção dos Srs. e das Srªs Senadoras, porque nós 
estamos discutindo aqui uma questão extremamente 
importante, e é importante também que fique claro o 
posicionamento do Governo. 

Já tive a oportunidade de ressaltar isso na ses-
são anterior, mas quero novamente falar hoje: o que o 
Supremo Tribunal Federal fez foi apreciar uma medida 
provisória específica, que tratava de crédito especial 
numa série de Ministérios, e o Supremo entendeu que 
os critérios que se solicitam na emenda constitucional 
para emitir medidas provisórias não se configuravam 
em algumas despesas referentes àquela medida pro-
visória. Em nenhum momento, o Supremo Tribunal 
Federal proibiu medida provisória de crédito; e, sim, 
definiu que se devia cumprir a Constituição com os 
critérios definidos na Carta Magna.

Pois bem. No mesmo dia dessa decisão, o Go-
verno editou uma medida provisória – e não foi depois 
da decisão, foi no mesmo dia – que determinava cré-
dito para reajuste salarial de servidores, reajuste esse 
que não estava previsto no Orçamento. Portanto, uma 
despesa inadiável, uma despesa que não estava pro-
gramada, de acordo com critérios constitucionais.

Defendo que essas medidas de reajuste salarial 
venham através de projeto de lei em regime de urgên-
cia. Não estou aqui defendendo, em tese, a medida 
provisória. Agora, temos um fato concreto, que é uma 
medida provisória que já foi editada e que já está va-
lendo, já houve despesa em cima dessa medida pro-
visória. Portanto, temos de discutir: vai se transformar 
em projeto de lei e os servidores devolvem o recurso 
que foi recebido através do crédito dessa medida pro-
visória? 

A discussão é relevante, é importante que se 
tenha um posicionamento para frente. Agora, não 
podemos deixar de votar outras medidas provisórias 
relevantes para o País, por conta de uma medida pro-
visória de crédito editada no mesmo dia da decisão do 
Supremo, cujo teor não foi o de proibir crédito espe-
cial, mas, sim, o de cobrar os critérios para o crédito 
especial editado pelo Governo.

Estou trabalhando dentro do Governo para trans-
formar essa medida em projeto de lei em regime de 
urgência. Estou discutindo com o Ministro Paulo Bernar-
do qual a saída técnica para os créditos que estão em 
andamento. Agora, enquanto essa solução não vem – e 
eu espero ter uma resposta ainda hoje –, solicito que 
pudéssemos começar a discutir as medidas provisórias 

mais simples, como foi acordado na reunião de Líde-
res, porque temos oito medidas provisórias trancando 
a pauta. As oito medidas provisórias são da mesma 
data de edição e, portanto, elas podem ser remaneja-
das na sua ordem de votação, e as medidas que não 
são polêmicas iríamos votando enquanto temos esse 
posicionamento do Governo. Estou defendendo isso, 
mas não sei se tecnicamente será possível fazer. Por-
tanto, peço mais um tempo até que tenhamos a res-
posta técnica do Ministério do Planejamento.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, para contraditar.
A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
temos até uma questão menor, porém relevante, que é 
o fato de que, apesar do apelo de V. Exª, dos relatores 
todos apenas dois entregaram, no prazo estabelecido 
por V. Exª, os relatórios; precisamente os Senadores 
Flávio Arns e Lúcia Vânia. Os demais todos estão a nos 
dever aquele relatório. Diz o Líder Jucá que o Senador 
Francisco Dornelles também. Mas não chegou ao meu 
conhecimento e nem ao da minha assessoria. Eu não 
li. Não sei, portanto, embora acredite muito no Senador 
Dornelles, não posso dizer da minha concordância ou 
da minha discordância em relação ...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O do Senador Francisco Dornelles já chegou 
aqui.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
chegou às minhas mãos.

Sim, mas não vou ler agora, porque não vou fa-
zer leitura dinâmica aqui, agora, que seria me supe-
restimar. O Senador Dornelles é um homem de cultura 
sofisticada, enfim, um homem preparado, eu não leria 
sobre matéria de especialidade dele à base de leitura 
dinâmica. Enfim, eu não faria isso.

Então, Sr. Presidente, considero que, na ver-
dade, temos duas matérias com consciência. Esse é 
problema.

Agora, para mim, o art. 167, § 3º da Constituição 
Federal é muito claro. Ele estabelece o que deve ser 
medida provisória versando sobre crédito extraordinário: 
em caso de comoção interna, em caso de guerra, em 
caso de cataclismos. É isso que diz a Constituição, e 
foi nesse sentido que, a meu ver, deliberou o Supremo 
Tribunal Federal. 
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Houve uma declaração, aqui para nós, bastante 
insolente do Advogado-Geral da União, Dr. José Antonio 
Dias Toffoli – figura simpática, educada, correta, mas 
muito insolente –, dizendo que quem decidirá daqui 
para frente se é urgente e relevante, e, portanto, se é 
constitucional, é o Presidente da República. Não é! O 
Presidente da República é o Presidente da Repúbli-
ca, detém poderes fantásticos nas mãos, mas ele não 
é o Supremo Tribunal Federal. Quem decide sobre a 
constitucionalidade das coisas no País é o Supremo 
Tribunal Federal.

Por outro lado, temos a firme convicção de que 
não podemos, de forma alguma, retroceder do que 
aqui já estabelecemos, Sr. Presidente. Não podemos, 
porque, se retrocedermos, estaremos coonestando um 
gesto que foi de desrespeito ao Supremo Tribunal Fe-
deral e estaremos desrespeitando a própria intenção 
do PSDB, que foi ir, junto com o DEM, ao Supremo 
para restabelecer as prerrogativas do poder que V. Exª 
preside. Portanto, imagino que V. Exª se pronunciará. 
O pedido mais simples seria... V. Exª tem o poder – 
se não me engano tem, sei que tem – de transformar 
isso em projeto de lei. V. Exª não precisa consultar 
ninguém. Pode transformar em projeto de lei. Teríamos 
todo apreço pela urgência em relação a essa matéria, 
que sabemos é de interesse dos funcionários públicos, 
dos servidores civis e militares. Sabemos que há méri-
to em muitas das medidas provisórias, inclusive essa 
que trata de aposentadoria dos trabalhadores rurais, 
cujos defeitos o Senador Flávio Arns, com muita cora-
gem intelectual, escoimou. O Senador Flávio Arns está 
pronto para oferecer uma lei de conversão melhor, uma 
lei convertida melhor do que o que chegou às nossas 
mãos, assim como fez um bom trabalho a Senadora 
Lúcia Vânia também; como não tenho dúvida de que 
fez um bom trabalho o Senador Dornelles. Só não me 
sinto ainda em condições de avaliar as minúcias, por-
que não li. Chegou às minhas mãos agora. 

Então, digamos que, se tudo estivesse bem – e 
não está nada bem – eu diria que amanhã poderíamos, 
quem sabe, votar o do Dornelles. Mas não hoje. Hoje, 
a meu ver, nada, Sr. Presidente, porque nós estamos 
diante da decisão de V. Exª, que será fazer o que me 
parecer ser o justo. V. Exª converter em projeto de lei 
agora seria uma atitude que o colocaria no panteão 
dos melhores Presidentes que esta Casa já conheceu. 
Lembro-me de que uma vez o exortei, modestamente, 
a ser Nilo Coelho, Presidente do Congresso Nacional, 
e não Presidente de uma facção. Nilo Coelho fez isso. 
Morreu fisicamente, mas está na História.

Do mesmo jeito, eu gostaria de dizer a V. Exª 
que não vamos compactuar. Eu não teria cara para ir 
ao Supremo mais uma vez, dizendo ao Supremo que, 

aparecendo uma matéria de cunho eleitoreiro, de apelo 
popular, nós aqui batemos asas na direção da maté-
ria e esquecemos os princípios.Não vamos esquecer 
os princípios. Nós entendemos que é uma questão de 
quórum mesmo. Na primeira ocasião, pediremos veri-
ficação, justamente nas preliminares do projeto que é 
relatado pelo Senador Flávio Arns, com cujo conteúdo 
concordamos, desde que com os adendos que o Sena-
dor Flávio Arns apôs e que beneficiam fortemente os 
trabalhadores rurais. Fazem justiça, corrigem defeitos 
e lacunas que estavam no projeto original.

Aguardo, portanto, o seu pronunciamento, mas 
aqui reafirmo a nossa posição, que é inarredável. Vejo 
que o Governo poderia demonstrar boa vontade, pode-
ria nos mostrar claramente que não quis nos ofender 
e que não quis ofender o Supremo Tribunal Federal. 
Se fizer isso, contará com uma boa vontade enorme 
nossa. Se não fizer isso, sinceramente, teremos de 
cumprir o dever de armar as nossas barricadas e lu-
tar, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela mi-
noria, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra o Senador Sérgio Guerra. De-
pois o Senador Mário Couto e em seguida o Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores...

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, V. Exª se esqueceu de mim.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Esqueci-me de V. Exª, e não é a primeira 
vez.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – O 
senhor anda me olhando pouco, Presidente; precisa 
me olhar mais.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Ela pode 
falar na minha frente, Presidente. Eu cedo a vez.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral é de uma clareza absoluta, absolutamente com-
preensível: créditos extraordinários valem para certas 
circunstâncias muito especiais, para investimentos e 
despesas absolutamente imprevisíveis; e não para 
investimentos e despesas absolutamente previsíveis, 
como é o caso desta medida provisória.

A decisão é importante para o Congresso, é im-
portante para os partidos, é importante para o mandato 
que fazemos e para a Presidência do Senado também, 
que, desde que assumiu o Senado, deixou claro que 
desenvolveria um esforço para controlar e instalar uma 
ordem nessa questão de medidas provisórias, já que 
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todo o mundo, aqui e lá fora, sabe que está absoluta-
mente, até agora, fora de controle.

Neste instante, temos uma situação de fato: uma 
medida provisória contraria a decisão do Supremo 
Tribunal Federal – eu gostaria que não contrariasse, 
mas contraria – e, nesse sentido, não há como votá-la. 
Haverá seguramente como oposição e Governo se en-
tenderem sobre uma rápida tramitação dessa matéria 
num acordo que a viabilize rapidamente, de forma até 
apressada, mas não há sentido algum em que o Con-
gresso, depois da manifestação do Supremo Tribunal 
Federal, firme, segura e transparente, tome, 48 horas 
depois, 60 horas depois, ou uma semana depois, uma 
decisão que contrarie aquela decisão a favor do Con-
gresso e da democracia.

Então, quero dizer que as palavras dos Líderes 
Arthur Virgílio e José Agripino são pautadas por três 
convicções: primeiro, pela profunda convicção democrá-
tica; segundo, por um profundo sentimento de respon-
sabilidade e; terceiro, pela vontade de colaborar com 
a democracia e com aqueles que saem prejudicados 
neste momento, não por um erro do Congresso, mas por 
um erro de encaminhamento do Governo Federal.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti, Lí-
der do PT.

A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, fize-
mos uma reunião extremamente agradável na última 
semana. Foi uma reunião no gabinete de V. Exª, onde 
houve concordância de todos os Líderes no sentido de 
trabalharmos nesta semana com a votação de medi-
das provisórias que não tinham polêmicas, medidas 
provisórias relevantes, importantes, como a que relata 
o Senador Flávio Arns sobre os problemas dos agri-
cultores que prestam serviços temporários; a medida 
provisória do Pró-Jovem, que a Senadora Lúcia Vânia 
relata; tem Pronaf; tem aumento da capacidade de fi-
nanciamento do BNDES, ou seja, todas elas matérias 
relevantes que têm impacto significativo na sociedade 
brasileira. E não havia, da parte dos Líderes presen-
tes à reunião, nenhum óbice, nenhuma questão que 
pudesse impedir a votação.

Ontem, porém, o Senador Arthur Virgílio veio ao 
plenário e apresentou esta questão dizendo que nada 
mais se votaria enquanto o Governo não retirasse as 
medidas provisórias relativas a créditos – emitidas no 
dia da deliberação do Supremo; que nada mais an-
daria aqui.

Eu gostaria de fazer algumas ponderações. Em 
primeiro lugar, a sensação que me dá é de que não 
adianta mais sentarmos à mesa para negociar e fa-
zer acordos, Sr. Presidente, porque todos os dias tem 

uma novidade. A gente fecha um acordo, combina e, 
aí, aparece algo novo, e este tal de algo novo já é um 
motivo para que o acordo não seja cumprido.

Em segundo lugar, tenho entendido a posição da 
oposição de não votar os créditos extraordinários que 
foram votados anteriormente. Primeiro, praticou enquan-
to Governo e depois votou. A partir de um momento, 
deixou de votar. E agora, com a decisão do Supremo, 
querem, então, estabelecer algo como definitivo, como 
algo de que não se trata mais.

Agora, algo precisa ser dito. Em primeiro lugar, 
a Adin refere-se a uma medida provisória de crédito. 
O Supremo não tem como responder, dando uma re-
gra geral ou uma definição para todo e qualquer caso 
quando ele foi acionado para deliberar sobre uma 
medida provisória. E, além de ser uma deliberação 
sobre uma única medida provisória e não extensiva 
para toda e qualquer, ainda como não foi publicado o 
acórdão... No parecer, o Ministro Gilmar Mendes co-
loca que aqueles itens que permitiriam a emissão de 
medidas provisórias para os créditos não são um rol 
exaustivo. Ele questiona, inclusive, se não se trata de 
um rol apenas e meramente exemplificativo. Portanto, 
cabem, ainda, embargos à decisão que o Supremo 
tomou. Vamos aqui paralisar votações de matérias 
relevantes, importantes, para as quais já havíamos 
fechado acordo, por conta dessa situação que, vol-
to a dizer, não é amplificada pelo Supremo! A Adin 
é de uma medida provisória e ainda há possibilidade 
de embargos. Não sei se o Governo vai fazer ou não, 
mas poderá fazê-lo. 

Por último, não sei como o Senador Romero Jucá 
tem essa tranqüilidade de dizer que está pedindo para 
transformar a medida provisória do reajuste dos servi-
dores, mais de 800 mil servidores, em projeto de lei, 
porque medida provisória entra em vigor imediatamente. 
Projeto de Lei, mesmo com urgência constitucional, não 
será votado antes de alguns meses. Acontece que os 
servidores, no ano passado, fizeram profundas, exaus-
tivas negociações com o Governo, fecharam o acordo. 
No final do ano, era para ter saído a medida provisória 
para cumprir os acordos. Não saiu por causa da queda 
da CPMF. Tiveram de ser feitos ajustes, não nos valores, 
não nos percentuais, mas nos prazos para cumprir os 
acordos. Isso só foi possível ser concluído agora, recen-
temente. E, por isso, saiu a medida provisória. 

Então, não consigo entender. Até gostaria que 
o Senador Romero Jucá me explicasse como vamos 
convencer mais de 800, quase um milhão de famílias, 
que já esperaram o ano passado todo, já esperaram até 
o mês de maio, a esperar ainda mais não sei quantos 
meses até que esses acordos possam ser aprovados 
por projeto de lei. 
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Então, acho que esse tipo de procedimento não 
vai nem ao encontro das necessidades do País e muito 
menos das necessidades dos nossos servidores que es-
tão aguardando – não é, Senadora Rosalba? – há tanto 
tempo um reajuste e também os ajustes das carreiras.

Por isso, Sr. Presidente, eu só posso lamentar que, 
no dia de hoje, não estejamos cumprindo um acordo 
que fizemos na semana passada. E faço um apelo à 
oposição: vamos votar, vamos deliberar, para que todo 
esse processo consiga ter andamento, e quem sabe 
o Senador Romero Jucá encontre uma fórmula mági-
ca de resolver um impasse dessa magnitude, ou seja, 
de convencer mais de 800 mil servidores a esperarem 
mais não sei quantos meses a terem os seus reajustes 
e as adequações nos seus planos de carreira.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Minha 
vez, Presidente.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Presidente...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Estou 
na vez.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Eu faria um apelo aos oradores inscritos, que 
já são, no momento, sete oradores. Está crescendo...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Oito, Presi-
dente.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Nove.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Nove, Geraldo Mesquita. Vamos fixar o tempo 
de cinco minutos, senão nós vamos prolongar muito 
a discussão.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Presidente, V. Exª já me inscreveu?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Votar o quê, 
rapaz? Não tem acordo diante de lei, não. A lei é su-
prema – Rui Barbosa. Não existe acordo, não

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Já inscrevi o Senador Mozarildo. Agora, com 
a palavra, o Senador Mário Couto.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Estão pas-
sando por cima da lei.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Calma, Mão Santa.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu acho que 
V. Exª tem demonstrado uma preocupação enorme em 
relação às medidas provisórias. 

Note, Presidente, que o Governo Lula vem baten-
do recordes de toda a História do Brasil na edição de 
medidas provisórias. Note, Presidente, que, com essa 
atitude, o Governo tenta desmoralizar esta Casa e o 
Supremo, Presidente.

Isso é coisa muito grave e muito séria!
E ainda mais: agora querem jogar para a opo-

sição a culpa pelo não-aumento aos servidores. É 
muito engraçado isso, Presidente. Nós queremos vo-
tar, queremos ver os agricultores com os seus direi-
tos respeitados, mas, em primeiro lugar, queremos o 
respeito a esta Casa, em primeiro lugar, queremos 
respeito ao Supremo deste País, que neste momento 
tentam desmoralizar.

Não há como, Sr. Presidente, fazer acordo nesse 
sentido. Não há nenhuma brecha para se fazer acor-
do nesse sentido. Se fizermos isso, estaremos des-
respeitando a democracia neste País e, em benefício 
do povo brasileiro, nós não queremos fazer isso. Nós 
respeitamos do povo brasileiro. V. Exª respeita o povo 
brasileiro. V. Exª tem demonstrado a sua preocupação 
com esse excesso de medidas provisórias que não 
deixam os Senadores legislarem.

Presidente, espero que V. Exª, como quando en-
trou nesta Casa, saia, no final de seu mandato, dizendo 
a todos nós que lutou pela democracia deste País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao Se-
nador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Garibaldi Al-
ves, V. Exª tem sido um paladino da democracia e da 
ordem constitucional na Presidência do Senado Federal. 
Acredito, por isso, que V. Exª não irá permitir a tramita-
ção dessa medida provisória que afronta diretamente 
a decisão do Supremo Tribunal Federal.

A Senadora Ideli Salvatti faz uma interpretação 
do julgamento do Supremo Tribunal Federal, dizendo 
que foi relativo a uma Adin, a uma medida provisória. 
É lógico que tem de ser sobre a medida provisória ob-
jeto da Adin, mas ela se estende àquilo que a gente 
já disse e denunciou aqui várias vezes com relação à 
inconstitucionalidade. Isso está na nossa Constituição, 
e V. Exª sabe disso. 

Então, se a medida provisória foi editada após 
a decisão do STF, trata-se de um desrespeito à Corte 
Suprema do nosso País, de um desrespeito ao Senado 
Federal. E agora ainda querem culpar a oposição de 
impedir o aumento para os oitocentos mil funcionários 
públicos! Ao contrário, pela oposição, esse aumento já 
teria sido dado desde o ano passado. 

Lamentavelmente, o Governo não está se en-
tendendo, Senador Antonio Carlos Júnior. O Líder do 
Governo diz que está trabalhando no sentido de trans-
formar a medida provisória em projeto de lei e fazê-lo 
tramitar em regime de urgência para respeitar a demo-
cracia. Vem a Senadora Ideli Salvatti, como Líder do 
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PT, e discorda, em plenário, daquilo que disse o Líder 
do Governo. Queria saber do Senador Romero Jucá 
se a informação que ele passou é o entendimento do 
Governo ou se a informação que vale é o entendimen-
to da Líder do PT.

Mas é preciso deixar claro para todos os oito-
centos mil funcionários públicos que a Senadora Ideli 
quer, agora, dizer que a oposição não permite que se 
dê aumento. Não! Permite sim. 

A queda da CPMF, a que S. Exª se referiu há pou-
co, foi exatamente no sentido contrário. O governo não 
deveria, se fosse um governo responsável, ter incluí-
do a CPMF no projeto orçamentário de 2008, porque 
ela se extinguiria em 31 de dezembro de 2007, como 
efetivamente foi extinta. No entanto, como o Executivo 
achava que passaria tranqüilamente a prorrogação da 
CPMF, em desrespeito ao Congresso mais uma vez, 
antecipou o resultado e incluiu no Orçamento o valor 
da receita da CPMF. 

Mas não foi a falta da CPMF que fez com que o 
governo deixasse de dar o aumento. Muito pelo contrá-
rio: já em janeiro de 2008, a arrecadação da União foi 
maior do que a de janeiro de 2007, sem a CPMF. Então, 
naquele momento, o Governo já poderia ter editado a 
tal medida provisória, mas o fez agora, em desrespeito 
à decisão do STF, para atender aos funcionários pú-
blicos. Lamento que isso tenha sido feito só agora, em 
maio, e não no ano passado ou no princípio de janeiro, 
como era o compromisso do governo.

Nós estamos com o funcionalismo público e que-
remos, sim, que se dê o aumento à categoria, mas que-
remos que se respeite a democracia, e V. Exª, como 
Presidente do Senado, há de ser guardião do Estado 
Democrático de Direito.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Gerson Ca-
mata. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Agradeço a V. Exª.

Apenas solicito que haja mais rapidez por parte 
dos companheiros para que possamos iniciar efeti-
vamente a Ordem do Dia com as votações, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador João Ribei-
ro. 

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, hoje, 

no final da tarde, falei com V. Exª sobre a possibilidade 
de realizarmos a sessão de amanhã, já que depois de 
amanhã será feriado, na parte da manhã. 

Gostaria de propor ao Senador José Agripino, 
ao Senador Arthur Virgílio, ao Senador Romero Jucá 
e à Senadora Ideli, aos Líderes de todos os partidos 
desta Casa, que realizemos a sessão na parte da ma-
nhã. Assim, na parte da tarde, todos ficariam liberados 
para retornar às suas bases e continuar o trabalho em 
seus Estados. 

Consulto V. Exª se minha proposta é pertinente. 
Peço que V. Exª consulte os Líderes a esse respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, 
quero aqui reiterar uma posição que já adotei alguns 
meses atrás: não votarei a favor de nenhuma medida 
provisória, independentemente de ela ser boazinha em 
seus fins ou de ser benéfica para algum setor. O que 
temos de ver aqui é o mérito. 

Nós aprovamos aqui uma mudança no rito das 
medidas provisórias. Isso está na Câmara. O Governo 
está cozinhando essa história e empurrando medidas 
provisórias enquanto isso.

Nós só poderemos resgatar a nossa posição de 
moral, nossa posição efetiva de Congresso Nacional, 
e principalmente de Senado, se nós pararmos de votar 
medidas provisórias. Se não fizermos isso, o Governo 
vai empurrar cada vez mais medidas provisórias. Hoje 
é a favor dos servidores, amanhã é a favor dos produ-
tores, dos pecuaristas, dos velhinhos, não sei de quem. 
Por que não manda, como fez com a Lei de Gestão de 
Florestas, que não tinha nenhuma urgência, um pro-
jeto de lei com urgência constitucional? Por que ele 
não manda? Ele tem esse mecanismo. Por que usar 
medida provisória? 

Quero dizer, portanto, que não voto nenhuma 
medida provisória, independentemente de atender 
este ou aquele fim. Repito: enquanto não se aprovar 
mudança no rito de processamento, de andamento 
das medidas provisórias – o que já foi aprovado aqui 
no Senado e está na Câmara dos Deputados – não 
votarei medidas provisórias.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa 
por cinco minutos. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Garibaldi, o 
problema é que eu gosto muito de V. Exª – quando sair 
daqui, vou comprar o disco “Meu Irmão Camarada” do 
Roberto Carlos. 
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V. Exª está numa fria, digo isso com grande pe-
sar. Nunca eu vi tantas dificuldades. 

É sério o problema, Garibaldi! Foi longo e sinuoso 
o caminho para chegarmos até aqui. 

Garibaldi, o Ruizinho está ali! É simples. Ô Luiz 
Inácio, pelo amor de Deus! Disse o Rui: “Só tem um 
caminho, uma salvação: é a lei e a justiça.” 

Mas, já que não dão valor ao Rui, que estamos 
traindo o Rui e que a ignorância é audaciosa, já que 
não entendem que Deus, Deus, Deus... “Toma, Moisés, 
as tábuas da lei.” A lei é uma mensagem de Deus. O 
filho de Deus, ali, subiu na montanha. 

“Bem-aventurados os que têm fome e sede de 
justiça.” 

Então, Luiz Inácio, Ulysses Guimarães beijou a 
Constituição de 5 de outubro de 1988 – ele está en-
cantado no fundo do mar: “Desrespeitar a Constitui-
ção, desobedecer é rasgar a Bandeira brasileira.” Se 
um de nós rasgar a Bandeira brasileira... Nos países 
civilizados, isso dá uma confusão! 

Então, aqui, por seis vezes o Luiz Inácio passou 
por cima da Constituição. Na divisão do Orçamento, 
por exemplo: 53% para ele, 22,5% para os Estados e 
Distrito Federal, 21,5% para os Municípios e 3% para 
o fundo constitucional, não é isso? Caparam os pre-
feitinhos, eles só ganham 14%! 

Medida provisória discutimos aqui. Eu me lembro 
de que Heloísa Helena, essa mulher guerreira, mulher 
de vergonha, foi feita Joana D’Arc, porque ela com-
batia uma medida provisória que castrava o trabalho 
e a dignidade dos velhinhos aposentados. Passaram. 
O Paim minimizou a situação, com medida provisória 
transitória.

Atentai bem! Diz a Constituição que só se pode 
dar até 2.500 hectares de terra. O Luiz Inácio está 
dando 96 mil hectares e não sabe para quem! A ma-
téria tem que passar pelo Congresso. Daí o rolo de 
Roraima, porque um erro vem atrás do outro. Estão 
exorbitando.

E agora? Atentai bem, Professor Garibaldi! Ga-
ribaldi, meu irmão camarada, recorremos. É a demo-
cracia, Luiz Inácio. Não é o absolutismo – L’État c’est 
moi. O Poder Judiciário é para dirimir essas dúvidas. 
Mandamos perguntar. Eles responderam. Está aqui 
escrito: para o Orçamento, crédito só em caso de cala-
midade ou em guerra. Não estamos na China; a China 
é que está lá com terremoto. Aqui não tem. 

Queremos fazer uma lei boa e justa, um projeto 
de lei com urgência, com efeito retroativo. Vamos dar 
aumento para os servidores, cujo reajuste está atrasado 
há 11 anos. Podemos fazer isso com efeito retroativo. 
Até com mais tempo, mas não nessa.

Sou médico ginecologista. Não conheço meia 
virgem, não. É ou não é. 

Ou respondemos à lei ou nos curvamos a ela.
Eu queria mostrar aqui, se V. Exª me permite, a 

lei segundo Jean-Jacques Rousseau: 

É na lei, expressão da vontade geral, que 
desemboca enfim essa construção maravilho-
sa, ou desesperadamente sábia. 

A lei: que elevado, que emocionante con-
ceito dela não faz Rousseau? A seus olhos, 
participa verdadeiramente do sagrado; tem 
por ela religioso respeito. Sabe-se que, em 
sua generalidade e impessoalidade, o seu 
coração ferido nela vê o único remédio ao 
capricho, à arbitrariedade dos homens parti-
culares, detentores do poder. Só à lei se de-
vem a justiça e a liberdade [...]. Ela é a mais 
sublime de todas as instituições humanas [...] 
achar uma forma de governo que coloque a 
lei acima do homem. 

[...]Toda justiça vem de Deus, só Ele é 
sua fonte; mas, se soubéssemos recebê-la de 
tão alto, não precisaríamos de governo nem 
de leis...

[...] Nenhum governante [Luiz Inácio] 
poderia estar acima das leis, pois, como se 
verá, todo governante é um delegado do so-
berano. 

Ô Garibaldi Alves, soberano é o povo! Segundo 
Jean Jacques Rousseau: “Estando-se sujeito às leis, 
é-se livre,... 

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...pois que 
elas são apenas registros de nossas vontades.’”

Esse é um resumo de Jean-Jacques Rousse-
au. 

Nossas palavras são as seguintes: Senador Ga-
ribaldi, quis Deus que V. Exª tivesse a idade de Marco 
Maciel, que é um cardeal, é um santo, é puro. 

Deus não ia abandonar o Senado; Deus não 
abandonaria a história do mundo. Ele foi buscar Da-
vid para vencer Golias; Moisés para libertar, e Ele foi 
buscar Garibaldi Alves, um homem da lei e da justiça, 
para salvar este Senado, neste momento histórico, 
em que, de uma cajadada só, desmoraliza a justiça. E 
continuaremos aqui avacalhados. 

Somos iguais ao Luiz Inácio: filhos do voto e do 
povo. Nossa condição é preservar a democracia. 

Como disse Eduardo Gomes, vítima do momen-
to... 

(Interrupção do som.)

    705ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 21 15481 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ... ele disse: 
“O preço das liberdades democráticas é a eterna vigi-
lância.” E estamos vigilantes. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB – 
RN) – Com a palavra o Senador José Agripino. Em seguida, 
falarão os Senadores Geraldo Mesquita e Alvaro Dias.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero, 
rapidamente, dirigir-me ao Plenário para deixar muito 
claro que o acordo que fizemos, na semana passada, 
no gabinete de V. Exª, em reunião com os Líderes, se-
ria – e será – tranqüilamente cumprido se a novidade a 
que se referiu a Senadora Ideli for removida. Isso não 
é uma “novidadezinha”, é uma novidade cabeluda; é 
o reconhecimento, pelo Supremo, de que a Constitui-
ção vem sendo agredida e que o Congresso Nacional, 
que tem, dentro dos seus trabalhos, como peça mais 
importante, o pedaço mais nobre, a confecção do Or-
çamento, vem sendo permanentemente agredido.

Senador Marco Maciel, sabe V. Exª quanto em 
recursos se aprovou por meio de medida provisória, em 
créditos extraordinários, entre janeiro de 2007 e abril 
de 2008? Sessenta e dois bilhões de reais – 10% do 
Orçamento. São R$62 bilhões. Mas o que significa isso? 
Significa dizer o seguinte: o Orçamento é elaborado a 
partir de uma proposta do Poder Executivo e a partir 
do debate das emendas e das correções de rumo que 
são feitas em muitas instâncias pelo Congresso.

Quando se chega com a peça pronta e sanciona-
da, vai-se cumprir o Orçamento. Aí, por meio de medida 
provisória, R$62 bilhões foram mexidos naquilo que o 
Congresso trabalhou durante seis meses. Com uma 
canetada, o Governo operou 10% do Orçamento, mu-
dando rubrica de “A” para “B” ao seu bel-prazer, com 
coisas que não são nem urgentes, nem relevantes, 
nem catástrofes e que agridem a Constituição.

O que estamos fazendo? Uma atitude de legíti-
ma defesa, de defesa das prerrogativas do Congresso. 
Nada mais do que isso, e respeitando uma decisão do 
Supremo. O Supremo decidiu, e é claríssimo o acórdão: 
daqui para frente, não se admitirá medida provisória que 
trate de abertura de crédito extraordinário que não seja 
no rigor do que diz o art. 62 da Constituição, ou seja, 
matéria urgente, relevante, em caso de intempéries, 
catástrofes, calamidades, essa coisa toda.

Por essa razão e para respeitar o trabalho do 
Congresso na elaboração do Orçamento, é que esta-
mos adotando uma postura de respeito à Constituição, 
por um lado, de respeito ao Supremo, por outro, e de 
legítima defesa do trabalho mais importante do Con-
gresso, que é a feitura do Congresso anual.

Com essas palavras, Sr. Presidente, quero reafir-
mar a posição e reiterar o apelo que faço ao Governo, 
para que transforme esta MP em projeto de lei, em 
regime de urgência constitucional, e, em uma sema-
na, o meu Partido dará a colaboração na Câmara e 
no Senado. Em uma semana, poderemos, tranqüila-
mente, estar com essa matéria resolvida, aprovada, e 
os recursos para a concessão do aumento dado aos 
servidores públicos federais estarão garantidos por 
força de lei votada por nós.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mesquita 
e, em seguida, ao Senador Alvaro Dias.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Meu caro 
Senador Garibaldi, Presidente desta Casa, não quero 
constrangê-lo, muito pelo contrário, mas preciso repro-
duzir, neste momento, uma fala sua, colhida pelo Jornal 
do Senado do dia 18 de abril. Achei-a tão importante 
que guardei o jornal.

Para Garibaldi, “Frear MPs é o maior de-
safio do Legislativo” [dizia V. Exª]. O Presidente 
do Senado Federal afirmou, ontem, que não 
existe desafio maior, hoje, do que defender o 
Legislativo contra os abusos representados 
pelas medidas provisórias editadas pelo Go-
verno.

E por aí vai. Eu achei tão importante a sua fala, 
Senador, que a guardei, e, a partir dessa data, comecei 
a imaginar a possibilidade de contribuir com V. Exª e 
com esta Casa na elaboração de um projeto de emenda 
à Constituição, que vou protocolar, que estende à edi-
ção de medidas provisórias os mesmos critérios que a 
Constituição fixou para créditos extraordinários.

A Constituição dispõe, Senador Garibaldi: “A aber-
tura de créditos extraordinários somente será admiti-
da para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública”.

A proposta que vou apresentar estabelecerá o 
seguinte:

O Presidente da República ficará autori-
zado a editar medidas provisórias, com vigên-
cia imediata, desde que sejam para atender 
despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de guerra, comoção interna, ca-
lamidade pública (...)” – e aqui vamos acres-
centar um item – (...) e defesa de ataque es-
peculativo da moeda.
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Fora isso, as medidas provisórias não terão efeito 
imediato, e um mecanismo instituído por uma emenda 
constitucional as remeterá ao Congresso Nacional, no 
prazo de cinco dias, para deliberar se empresta ou não 
efeito imediato às medidas provisórias.

Com isso, Senador Garibaldi, o Presidente da 
República fica liberado para emitir quantas medidas 
provisórias entender necessárias no País, mas o 
Congresso Nacional resgata, de forma plena, a sua 
competência, a sua prerrogativa de legislar neste 
País. Lei, neste País, só quem pode fazer é o Con-
gresso Nacional. Mudar a lei, neste País, só quem 
pode mudar é o Congresso Nacional. Revogar uma 
lei, neste País, só quem pode revogar é o Congres-
so Nacional.

Dessa forma, estaremos resgatando a nossa prer-
rogativa, e o Presidente da República fica liberado para 
emitir quantas MPs quiser, mas sem efeito imediato. O 
efeito imediato será atribuído, ou não, pelo Congresso 
Nacional, num prazo de cinco dias, por um mecanismo 
que poderemos instituir.

Dessa forma, estaremos, Senador Garibaldi, cami-
nhando no rumo que V. Exª tem apontado nesta Casa, 
ou seja, o da moralização em face da desavergonhada 
edição de medidas provisórias neste País.

A Oposição, que propõe a conversão de uma 
medida provisória em projeto de lei com urgência 
constitucional, não é uma oposição que quer obs-
truir o desenvolvimento do País, não é uma opo-
sição que quer impedir que as coisas aconteçam 
no País. Convertendo essa medida provisória, que 
está em pauta, em projeto de lei com urgência 
constitucional... 

A própria MP estabelece, Senador Garibaldi, o 
efeito retroativo ao aumento dos servidores que, como 
bem disse, se não me engano, o Senador Mozarildo, 
já deveria ter vindo há mais tempo. Há anos os servi-
dores estão com os seus salários defasados e mere-
cem, justamente, um aumento, mas que se faça isso 
de forma legal, que se faça isso pela apreciação deste 
Congresso Nacional, não no papel de mero carimbador 
do desejo expresso na edição de uma medida provi-
sória pela Presidência da República.

Portanto, está aqui...

(Interrupção do som.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – (...) e vou protocolar. Estou estudando e fi-
nalizando os termos dessa proposta de emenda à 
Constituição para apresentá-la a esta Casa. E repito: 
o Presidente da República, por esta emenda constitu-
cional, ficará liberado para editar quatro mil medidas 

provisórias, mas elas não terão efeito imediato. Quem 
vai conferir efeito imediato é o Congresso Nacional, se 
assim entender por bem.

Fica, portanto, resgatada a competência do Poder 
Legislativo, a sua atribuição de legislar neste País, e 
o Poder Executivo fica liberado para continuar na sua 
farra de edição de medidas provisórias.

Era o que eu tinha a dizer no momento.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senado-
ras e Srs. Senadores, essa posição do PSDB, na noite 
de hoje, tem a ver com a necessidade de mudarmos do 
discurso para a prática, da palavra para a ação. Esta-
mos combatendo a edição de medidas provisórias que 
exorbitam e afrontam a Constituição há muito tempo. 
É chegado o momento de reagirmos de forma mais 
afirmativa, mais objetiva, não avalizando essa atitude 
reiterada de desrespeito à Constituição.

O que surpreende é o fato de o Governo afrontar 
até mesmo o Supremo Tribunal Federal. Logo após uma 
decisão que considera inconstitucional a abertura de 
crédito extraordinário através de medida provisória, o 
Governo repete o erro, não se corrige, não se emenda, 
afronta a instituição, a Constituição, e edita nova medida 
provisória com abertura de crédito extraordinário.

É confortável a forma que o Governo encontra 
para alterar o Orçamento da União, de forma impositi-
va, autoritária, fazendo prevalecer a sua vontade sobre 
as prerrogativas do Poder Legislativo.

Não há alternativa para a Casa. Eu não tenho, 
certamente, o direito de sugerir ao Presidente do Con-
gresso Nacional uma atitude radical, mas eu devolve-
ria, Sr. Presidente, as medidas provisórias que aqui 
chegassem contrariando a liminar do Supremo Tribu-
nal Federal. Eu não as acolheria e não as submeteria 
à apreciação do Congresso Nacional. Sei que é uma 
postura que radicaliza, mas eu não vejo alternativa 
diante da insistência do Governo em abusar com a 
edição de medidas provisórias, como se estivesse ele 
acima da Lei maior no País.

De outro lado, Sr. Presidente, acho que seria pro-
dutivo instituirmos um procedimento preliminar para a 
apreciação das medidas provisórias. Nós eliminaríamos, 
na preliminar, certamente, 80% das medidas editadas 
pelo Poder Executivo, porque, a meu ver, salvo melhor 
juízo, 80% delas são inconstitucionais.

Se nós as submetêssemos, preliminarmente, à apre-
ciação da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
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e invocássemos, sobretudo, o respeito à lei, poderíamos, 
liminarmente, arquivar boa aparte das medidas provisórias 
editadas pelo Poder Executivo. Outra medida que radi-
caliza, mas necessária para que o Congresso Nacional 
recupere a sua credibilidade e reafirme o seu conceito de 
independência, que está arranhado, nos últimos tempos, 
em razão de uma ação sempre submissa de avalizar as 
medidas impostas pelo Poder Executivo.

Creio que acima dos interesses da Base Aliada ou 
dos da Oposição deve estar a instituição. Os governos 
mudam, a instituição fica; os governos passam, a ins-
tituição permanece. A instituição é definitiva e insubs-
tituível. A nossa ação aqui deve ser sempre em nome 
da preservação da instituição que representamos.

Por isso, Sr. Presidente, não resta alternativa ao 
PSDB a não ser a de adotar a posição que adotou no 
dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Antes de conceder a palavra ao próximo orador 
inscrito, quero registrar a presença de trabalhadores 
rurais e dirigentes sindicais ligados à Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag). 
Eles estão acompanhando justamente – ou gostariam 
de estar acompanhando, mas não tiveram oportunida-
de – a discussão do Projeto de Lei de Conversão nº 8, 
de 2008, que trata do contrato de trabalhador rural por 
pequeno prazo e estabelece normas transitórias. Mas, 
infelizmente, ou felizmente, o debate desembocou para 
o exame da pertinência das medidas provisórias.

Concedo a palavra, para discutir, ao Senador 
Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, pedi a palavra para me pronunciar a respeito 
das dificuldades para a feitura do acordo para a vota-
ção da matéria.

Sr. Presidente, na semana passada, fizemos um 
acordo: votaríamos cinco medidas provisórias nesta data 
e ficaríamos ainda com resíduos de medidas provisórias 
para serem votadas na próxima semana – as mais polêmi-
cas –, afora aquelas que estão chegando, mas que ainda 
não foram lidas – algumas foram lidas, outras, não.

Mas, de qualquer maneira, quero observar al-
gumas questões. A primeira observação, Presidente 
Garibaldi Alves, é que o Supremo Tribunal Federal 
tomou uma decisão, novamente, no vácuo deixado 
pelo Congresso Nacional. O Congresso Nacional não 
regulamentou a edição de medidas provisórias. Por-
tanto, o Supremo tomou uma decisão, de certa forma, 
regulamentando a tramitação de processo legislativo, 
que é uma tarefa nossa, mas que o Congresso não 

a executou. Tanto é que o projeto está na Câmara e, 
mesmo sendo prioritário, não se conseguiu fechar um 
acordo, pois não há ambiente para isso. O fato é que 
o Congresso não fez.

A outra questão tem a ver com as oito importantes 
MPs, cujas vigências se encerram em 4 de junho. Hoje 
mesmo, aqui estão diversos trabalhadores da Contag 
– todos nós já recebemos visitas de vários segmentos 
dos trabalhadores rurais –, querendo tratar da previdên-
cia deles, questão importante e demandada há muito 
tempo, mas nós não chegamos a um acordo político 
em relação ao tema. Está faltando ao Congresso a 
capacidade de fechar esses acordos políticos, o que 
tem prejudicado o nosso trabalho. Não conseguimos 
concluir as matérias de interesse da sociedade, como 
essa dos trabalhadores rurais. 

Além dessa, está tramitando aquela pertinente 
à definição da comercialização de bebidas alcoólicas 
nas rodovias federais. A Câmara fez um belo trabalho 
ao proibir a comercialização de bebidas e em aumen-
tar a punição para quem a consome. 

Há também a medida provisória que trata do au-
mento da contribuição social sobre o lucro líquido dos 
bancos. Os bancos têm ganhado muito. É fundamental 
que possamos cobrar mais tributo de quem mais ganha. 
É lógico que os bancos têm poder dentro do Congres-
so – reconhecemos que têm –, mas é fundamental que 
possamos atuar e agir na direção de aprovar a medida 
provisória. Há polêmica com relação à Medida Provisó-
ria nº 413, porque outros artigos foram acrescentados, 
mas podemos chegar a um acordo. 

Há a questão do reporto, enfim, diversas ques-
tões, umas mais polêmicas, outras menos.

Então, Sr. Presidente, se pudéssemos manter o 
acordo, reconhecendo a necessidade de se reduzir a 
edição de MPs, apoiando a decisão do Supremo Tribu-
nal Federal, seria bom, porque as matérias que estão 
tramitando são de interesse de segmentos importantes 
da sociedade brasileira, algumas delas de interesse 
da população brasileira como um todo. 

Apelo para que possamos manter o acordo da 
semana passada, até porque a Oposição tem MPs 
que poderão obstruir a pauta na semana que vem, 
caso não se chegue a um acordo referente ao crédito 
de aumento dos servidores, editado pelo Presidente 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Expedito Júnior 
e, após, vou declarar encerradas as inscrições para a 
discussão desta matéria. Depois, vou me pronunciar 
a respeito do assunto.
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O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de me associar a todos aqueles que, às vezes, 
criticam a atuação desta Casa: o Senado. Muitas vezes 
esperamos que o Judiciário tome decisão no vazio, em 
assuntos que são de nossa competência. 

Recentemente, Sr. Presidente, esta Casa, pela 
maioria dos Srs. Senadores, aprovou a suspensão 
da dívida do Banco do Estado de Rondônia (Beron). 
Mas foi preciso que V. Exª – acho que pela primeira 
vez – recorresse ao Supremo, para fazer com que o 
Governo respeitasse a decisão tomada pela maioria 
desta Casa: a Resolução aprovada pela Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado e confirmada pela 
maioria dos Srs. Senadores aqui neste plenário. 

Sr. Presidente, infelizmente, até hoje, ainda não 
tivemos uma decisão do Supremo. Essa é uma deci-
são difícil, mas essa situação é uma coisa chata. O 
Presidente não cumpre a decisão que esta Casa to-
mou e tampouco cumpre a decisão do Supremo. Vai 
cumprir o que, Sr. Presidente? Nós estamos fazendo 
que papel aqui nesta Casa? Aprovamos, mas a nossa 
decisão não é cumprida. 

Sr. Presidente, desde que eu me entendo como 
Parlamentar – foram três mandatos como Deputado 
Federal e agora um como Senador da República –, 
ouço todo o mundo discursando pelo fim das medidas 
provisórias, pela sua regulamentação. Mas não faze-
mos nada; fica só no discurso. 

Por isso, faço um apelo, um pedido a V. Exª, Sr. 
Presidente, fazendo coro, aqui, não com a Oposição, 
mas com aqueles Senadores que estão pedindo que 
V. Exª tome uma decisão: devolva as medidas provisó-
rias que foram editadas após a decisão do Supremo, 
para que possamos votar medidas importantes, que 
estão na pauta para serem votadas. Faço esse apelo a 
V. Exª e, da mesma maneira, estendo o meu apelo ao 
Supremo, no sentido de dar resposta ao pedido feito 
por V. Exª, para que cumpra a decisão tomada por esta 
Casa: a suspensão da dívida do Beron, que o Estado 
de Rondônia pare de pagar essa dívida. 

Mas da maneira como está fazendo, o Presidente 
da República está virando as costas para a decisão 
tomada por esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Papaléo Paes. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Sr. Presidente, eu sou autor de uma PEC, que 
é a PEC nº 47, de 2004, item 173 da nossa agenda 
aqui, que deverá ser lida como matéria a ser decla-
rada prejudicada. Essa matéria estaria prejudicada 
exatamente porque uma emenda do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, ou uma outra PEC do Senador An-
tonio Carlos Magalhães, fez com que fosse prejudica-
da a minha PEC. Logo que for lida a prejudicialidade 
da PEC, eu já entro com um recurso para que volte a 
ser analisada, estudada essa PEC, porque, na minha 
opinião, não existe nada que possa domar a ânsia do 
Governo, limitando-lhe o número de MPs, fazendo com 
que passem por CCJ antes, por onde tenha que pas-
sar, por qualquer comissão. O Governo não consegue 
se conter diante de tanto poder autoritário que é o uso 
das medidas provisórias da forma desordenada como 
são usadas. Esse Governo está necessitando de uma 
especial atenção.

Eu vou ler o discurso que eu fiz quando apresentei 
parte – o iniciozinho do discurso – quando apresentei 
o meu projeto de lei: 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já 
na abertura da Sessão Legislativa de 2004, o 
Presidente desta Casa, Senador José Sarney, 
advertia enfaticamente sobre a tormentosa 
questão das medidas provisórias. Para S. Exª, 
sem oferecermos uma solução para inúmeras 
distorções que vêm ocorrendo em nosso pro-
cesso legislativo, é impossível aprofundar a 
democracia. Segundo o ilustre Presidente do 
Senado, mais cedo ou mais tarde, temos de 
encontrar uma solução, cuja necessidade urge 
a cada dia que passa.” 

Em 2004, o Presidente era o Senador José Sar-
ney.

Seu homólogo na outra Casa Legisla-
tiva do Congresso Nacional, Deputado João 
Paulo Cunha [que é do PT, vamos lembrar], 
tampouco deixou por menos e deu várias de-
clarações à imprensa sobre a necessidade de 
se coibir um instrumento legal que vem, com 
assustadora freqüência, usurpando do Legis-
lativo uma função que é sua por excelência: a 
função precípua de legislar.

Então, o que vemos? Nossa Constituição de 
1988, que foi feita quando tínhamos a maioria dos 
Parlamentares a favor do Parlamentarismo, cometeu 
um grande equívoco, porque se antecipou a um regi-
me que parecia que ia passar a ser Parlamentarista. 
De repente, ela deixou nas mãos do Presidente esse 
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ato autoritário, da forma que está sendo usado, que 
não pode ser coibido de outra maneira – penso assim 
– se não extinguir, de uma vez por todas, as medidas 
provisórias, lembrando, Sr. Presidente, o seguinte:

A supressão da medida provisória não 
implica na supressão da participação do Poder 
Executivo no processo legislativo, quer seja 
pelo poder de veto, quer seja pela possibilidade 
de apresentação de projetos de lei. 

Ademais, a Constituição Federal prevê 
em seu art. 64, § 1º, a possibilidade de o Pre-
sidente da República solicitar em caráter de 
urgência na apresentação de projetos de sua 
iniciativa nos casos em que a ordem pública 
ou a paz social estiverem ameaçadas, o Pre-
sidente da República dispõe de prerrogativas 
de decretar estado de defesa com o fito de 
preservá-las e restabelecê-las.

Então, Sr. Presidente, vemos que a nossa Consti-
tuição dá o devido direito e amparo legal para o Presi-
dente fazer uso dos seus projetos e que sejam votados 
com urgência aqui nesta Casa. 

O que vemos hoje? O Governo fazendo um or-
çamento paralelo. Ele usa as medidas provisórias – 
vejam só a falta de respeito com a democracia deste 
País – para abertura de crédito extraordinário. Ou seja, 
é nítido que o Executivo quer desmoralizar esta Casa. 
Se ele já está conseguindo desmoralizar esta Casa, 
temos que lutar para impedir que isso progrida – e o 
Supremo foi contra essa abertura de crédito extraordi-
nário, mediante medidas provisórias – nós temos que 
preservar pelo menos a autoridade do Judiciário.

Então, o Presidente não aceita harmonia entre 
os Poderes. O Presidente tem atos de ditador da forma 
como sabe muito bem fazer. É outro estilo. O estilo do 
Presidente Lula é um; do Hugo Chávez, outro. O Lula 
vai comendo pelas beiras, e é isso que ele está fazen-
do com a democracia deste País. Está desmoralizan-
do a Casa Legislativa maior do País e está querendo 
desmoralizar, fazendo de tudo para desmoralizar o 
Judiciário. Temos que apoiar o Judiciário. Por isso, Sr. 
Presidente, não devemos contrariar, de forma alguma, 
o que foi determinado pelo Supremo do nosso País, 
pela Suprema Corte do País, que é votar medida pro-
visória que venha, pelo menos, com abertura de cré-
dito extraordinário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra à Senadora Kátia Abreu, 
por cinco minutos. 

Estamos discutindo, em tese, as medidas pro-
visórias. Na verdade, deveríamos estar discutindo a 
Medida Provisória nº 410. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem. É meio minuto.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pois não. Com a palavra o Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Só para eu entender. Pre-
ciso entender. O Senador Flávio Arns é o Relator da 
medida provisória que está pautada no painel. Ele não 
apresentou o relatório? Eu estava conversando aqui, 
não ouvi...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não. Até agora, não.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – É porque 
já são 19h17 e nós estamos com a Ordem do Dia 
avançando... Não seria bom nós apreciarmos a me-
dida provisória de vez; se for para derrubá-la, que a 
derrubemos.

Até quando vamos ficar discutindo?
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Eu prometo a V. Exª que, após a intervenção da 
Senadora Kátia Abreu, eu vou me pronunciar a respeito 
do que foi colocado aqui, mas serei muito rápido.

Com a palavra a Senadora Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.
Faço questão, inclusive, de me inscrever, de pú-

blico, para discutir a 410, Sr. Presidente. Mas nós es-
tamos nesse impasse já há algum tempo nesta Casa. 
Todos os dias, todas as semanas, quando não votamos 
– pois as medidas provisórias emperram os projetos 
de lei –, somos obrigados a pegar carona, literalmen-
te... E não temos de esconder isso de ninguém, nem 
da imprensa, porque essa é a realidade no Congres-
so Nacional. As pessoas têm de entender que quando 
uma medida provisória, enviada pelo Governo, chega 
a uma determinada data, ela têm de ser votada ou 
nenhum projeto de lei é votado nesta Casa. E como 
o Governo manda todos os dias, todas as semanas 
medidas provisórias para o Congresso Nacional, isso 
poda os Senadores e Deputados de aprovar os proje-
tos de lei de sua autoria, de interesse das categorias 
que representa, dos seus Municípios, de interesses 
dos idosos, das crianças, da economia do País, da 
logística de transporte deste País. 

Infelizmente, nós, Senadores e Deputados, não 
temos a prerrogativa de votar projetos que representam 
as demandas de nossas cidades e de nossos Estados, 
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pelos quais somos eleitos. E, quando voltamos para 
casa, nossos eleitores têm dificuldade de compreender 
essa situação, não conseguem entender isso e gene-
ralizam, como se todos os Senadores não votassem 
aqui coisa alguma ou não se interessassem em votar 
nada. Na realidade, aqui, não votamos nossos projetos 
por que as medidas provisórias não nos dão tempo. 
E só nos cabe a humilhação de protocolarmos emen-
das para pegar carona em uma medida provisória do 
Governo, com a remota esperança de aprovar algu-
ma coisa do interesse do Brasil e de nossos Estados, 
como o Tocantins, que represento.

Sr. Presidente, isso tem de ter fim. V. Exª tem de-
monstrado uma atitude proativa em defesa desta Casa, 
mas não podemos mais ficar no discurso, precisamos 
da ação concreta. Como pode o Supremo Tribunal 
Federal votar a proibição de crédito suplementar, e o 
Governo Federal, como se o Supremo Tribunal, que 
é a maior Corte do País, não existisse, emitir medida 
provisória com crédito suplementar?

Se concordarmos com a votação dessas duas 
medidas provisórias sem que o Governo as retire, 
enfraqueceremos o Supremo Tribunal Federal, que 
votou a favor do Congresso, não propositadamente, 
mas obedecendo à Constituição: crédito suplementar 
só em caso de urgência, em caso de calamidade e em 
mais duas oportunidades. E aqui não existe isso: cré-
dito suplementar representa 25% das medidas provi-
sórias que tramitam nesta Casa. Isso é, Sr. Presidente 
– perdoe-me a expressão –, uma esculhambação com 
o Congresso Nacional. É evidente que esses créditos 
suplementares não são para estado de emergência, 
não são para estado de sítio, não são para estado de 
guerra, como manda a Constituição.

Precisamos colocar um limite nessas medidas 
provisórias. Precisamos mostrar ao Brasil que para 
cá viemos, eleitos pelo povo, para cumprir com nos-
so mandato, para colocar nosso projeto em votação. 
Aqui se ganha, e aqui se perde, mas vamos mostrar 
para o Brasil que temos propostas, sim, mesmo que 
perdedoras. É assim a vida democrática nesta Casa, 
que nos permite o debate no dia-a-dia.

Há temas importantíssimos a serem debatidos 
neste País, matérias da maior relevância, de relevância 
muito maior do que a das medidas provisórias que são 
mandadas para cá. Existem projetos de lei de colegas 
Senadores e Senadoras da maior importância para 
a saúde e para a educação, mas o Governo sempre 
acredita que a medida provisória enviada por ele é 
maior do que o rei, é maior do que o Senado, é maior 

do que todos os projetos dos Senadores e Deputados 
desta Casa. E isso tem de ter um basta.

Sr. Presidente, dependemos muito de V. Exª. Os 
próprios colegas da base do Governo tentaram conven-
cer o Presidente a paralisar com esse vexame nacio-
nal. E o Presidente, agora, afronta escandalosamente 
o Supremo Tribunal Federal.

Meu Partido adota essa posição. Mas, individu-
almente, pessoalmente, por convicção, digo que, se 
aceitarmos essas duas medidas provisórias, enfraque-
ceremos e afrontaremos o Supremo Tribunal Federal. 
E sou uma Senadora e uma cidadã que respeita as 
leis, que respeita nossos juízes, os Ministros das nos-
sas Cortes. E é assim que pretendo me comportar, 
que pretendo atuar.

Estamos prestes a apreciar a terceira medida 
provisória, a MP nº 142, que poderia muito bem ser 
um projeto de lei que tratasse da prorrogação de pra-
zos de incentivos fiscais. Estamos tentando fazer al-
gumas modificações para o bem do País, mas não 
temos esse direito. Ainda aqui, enfrentamos a aberra-
ção do plágio e da pirataria. O Senador Osmar Dias é 
testemunha disso, pois já foi ofendido duas vezes. O 
Senador Osmar Dias se dedicou, estudou, trabalhou 
com sua assessoria e montou um projeto de lei que 
tramita na Casa, e o Governo manda medida provisó-
ria idêntica ao projeto do Senador – é um projeto de 
um Senador da base do Governo; nem da oposição S. 
Exª é. É inadmissível esse desrespeito com os colegas. 
Um dia, isso é feito com o Senador Osmar Dias; ou-
tro dia, pode ser feito comigo; outro dia pode ser feito 
com qualquer um de nós, que veremos nossos proje-
tos serem escandalosamente plagiados pelo Governo 
Federal, que quer fazer não só o papel de Presidente, 
mas também o papel de 513 Deputados e de 81 Se-
nadores. Não podemos continuar permitindo isso, pois 
é um desrespeito, e estamos perdendo o crédito com 
a população brasileira.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª, Senadora Kátia Abreu.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, informo a 
V. Exª que a Liderança da Minoria não concorda com 
a proposta de realizar sessão amanhã, às 10 horas. 
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto.

Comunico ao Plenário que, depois de consultas 
feitas ao Regimento e à Constituição, depois de con-
sultas feitas aos Consultores do Senado, depois de 
uma pesquisa da Drª. Cláudia Lyra aos Arquivos da 
Secretaria-Geral da Mesa, ficou constatado que não 
tenho competência para devolver as medidas provi-
sórias. Não posso cogitar da devolução, porque não 
tenho competência para isso.

Srªs e Srs. Senadores, também não posso, como 
Presidente, transformar medida provisória em projeto 
de lei. Essa é atribuição do relator de uma medida pro-
visória, que pode propor a transformação da medida 
provisória que está relatando em projeto de lei. Mas 
eu, como Presidente, não posso fazer isso.

Peço que as Srªs e os Srs. Senadores compre-
endam, porque minha posição é muito clara com re-
lação às medidas provisórias. Ninguém tem dúvida de 
que não comungo com a prática de envio de medidas 
provisórias em excesso. E, agora, digo a V. Exªs que 
também não comungo – e estamos todos respaldados 
pela decisão do Supremo Tribunal Federal – da idéia 
de que as medidas provisórias possam conter créditos 
extraordinários.

Assim sendo, Srªs e Srs. Senadores, resolvo adiar 
e vou encerrar a Ordem do Dia.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 
fazer um apelo a V. Exª no sentido de que continuás-
semos a Ordem do Dia. Estou tentando ultimar enten-
dimentos, inclusive, com a Câmara dos Deputados, 
a fim de tentar construir uma solução que não seja a 
pura votação da Medida Provisória nº 430. Como estou 
aguardando um posicionamento, gostaria de pedir a V. 
Exª que convocasse o Senador Flexa Ribeiro para usar 
da palavra. E peço a V. Exª que aguarde mais alguns 
minutos, pois poderemos ter um entendimento que 
construirá uma solução alternativa para a questão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª. Realmente, eu ia encerrar 
os trabalhos, tendo em vista que precisamos encontrar 
uma solução que não nos deixe em situação vexatória 
perante até mesmo o Supremo Tribunal Federal. Fica-
ríamos em situação de muito clamor com relação ao 
que o Supremo Tribunal Federal decidiu. Precisamos 
acatar a decisão do Supremo Tribunal Federal.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, pa-
rabenizo V. Exª, que cumpre o que prometeu no início 
de sua gestão. Com toda sinceridade, externo meus 
parabéns a V. Exª pela postura firme de proteger este 
Senado e de proteger a democracia deste País, pela 
postura de ser firme. Isso me traz a certeza de que V. 
Exª vai manter-se nessa linha e nessa postura até o 
final do seu mandato.

Pergunto a V. Exª agora se vamos encerrar ou 
suspender a sessão, para esperar o Líder do Governo 
trazer alguma proposta de entendimento, ou se vamos 
aqui ficar discutindo a matéria por discutir. Acho que 
todo mundo já discutiu a matéria, isso não interessa; 
nenhum microfone está levantado, já há um entendi-
mento, e é exatamente aquilo que V. Exª falou. Não há 
mais dúvida alguma. Pergunto, então, a V. Exª se vamos 
suspender a sessão, para esperar o entendimento das 
Lideranças – ou melhor, das Lideranças, não; do Líder 
do Governo com o Governo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Consulto as outras Lideranças, porque o Líder 
do Governo, certamente, está fazendo um esforço pela 
conciliação e gostaria de ver a sessão prolongada.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É válido.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Ou, então, suspenderemos a sessão, para 
aguardar as negociações.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Como Líder, Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Como Líder, tem a palavra o Senador Rena-
to Casagrande; em seguida, o Senador Arthur Virgílio 
falará pela ordem.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Inscreva-me também, Sr. Presidente, pelo PRB.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Também V. Exª, Senador Marcelo Crivella, 
está inscrito.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Garibaldi, por favor, inscreva-
me.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Antonio Carlos Valadares também 
está inscrito.

Já está prorrogada a sessão. São tantos os ora-
dores!

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Pedi a palavra como Líder, 
para que possamos debater um tema importante e, ao 
mesmo tempo, para que possamos ajudar na busca de 
um acordo, de um entendimento para a votação das 
matérias. São muitas medidas provisórias, e, se não 
votarmos algumas delas hoje, teremos dificuldades 
na semana que vem, porque, mais uma vez, haverá 
um congestionamento de medidas provisórias no Se-
nado Federal.

Algumas dessas medidas provisórias estão pre-
cisando de alterações. Cito a Medida Provisória nº 
415, de que o Senador Dornelles é o Relator. A Câ-
mara retirou as rodovias federais em área urbana da 
proibição de comercialização de bebidas alcoólicas, 
e o Senador Dornelles já me disse que vai retirar a 
proibição em área rural e que vai agravar a punição 
para quem for pego alcoolizado ou com qualquer teor 
de álcool no sangue. Álcool zero! Tolerância zero para 
quem dirige alcoolizado!

Esse é um caminho importante. Se não pudermos 
fechar uma posição esta semana, teremos de fazer um 
esforço na semana que vem. Então, Sr. Presidente, esta 
é uma decisão importante que precisaríamos tomar: 
a de tentarmos fechar uma posição, para votarmos 
algumas das matérias ainda nesta data.

Não sei se o Senador Romero Jucá já tem algu-
ma posição como Líder do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, já tenho a posição. Falarei logo após o Senador 
Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Acho que posso abrir um espaço, se V. Exª quiser 
comunicar alguma coisa. Com a permissão do Presi-
dente, eu lhe daria um aparte, mesmo que...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – V. Exª tem a palavra.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Mesmo que não permitido regimentalmente, con-
cedo um aparte, com a permissão do Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Aliás, não pode haver aparte.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Aguardo 
o Senador Casagrande concluir, Sr. Presidente.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Agradeço-lhe, Senador Garibaldi. Seriam impor-
tantes essas medidas.

Mas eu queria fazer um registro e dar continuida-
de a um debate que anunciamos na semana passada. 
É o registro do tema do meio ambiente e do desmata-
mento da Amazônia, que retornou à cena política com 
o pedido de demissão, de exoneração da Ministra Ma-
rina e com a entrada do Ministro Carlos Minc. O tema 
da Amazônia veio por questões internacionais, pela 
repercussão internacional e pelo fato de a Ministra ter 
sido educada, criada, formada e forjada na floresta 
amazônica e ter uma identidade com a floresta.

Com a saída dela, entra Carlos Minc, ambienta-
lista mais da área urbana, e houve uma preocupação 
nacional e mundial com a floresta amazônica, chegan-
do-se ao cúmulo e ao limite de, mais uma vez, pela 
arrogância de alguns dos jornais americanos, dizerem 
que a Amazônia é um patrimônio da humanidade em 
termos de gestão, que o Brasil não tem competência 
para gerenciá-la e preservá-la e que temos de inter-
nacionalizá-la. É importante refletirmos que o Ministro 
Carlos Minc não tem outro caminho a seguir, a não 
ser o de continuar firme na política de preservação 
da Amazônia.

Hoje, nosso principal problema com relação à área 
ambiental e às emissões de gases de efeito estufa é o 
desmatamento. Nossa grande solução, nossa grande 
oportunidade é a área ainda com florestas, quase 50% 
do território, e o grande problema é o desmatamento 
dessa área. Então, o Ministro Carlos Minc vai ter de 
continuar nesse trabalho.

Se a Amazônia presta serviço ambiental a todo 
o planeta, influenciando o regime de chuvas, o regi-
me hídrico e a captação de gases do efeito estufa, 
armazenando uma quantidade grande de carbono, 
mantendo a biodiversidade, se há uma preservação e 
um serviço ambiental prestado, que esses países que 
não tiveram competência de preservar suas florestas 
ajudem a financiar a preservação da nossa floresta, 
que é a maior floresta tropical do mundo!

Creio que esse é um tema importante. Estou fa-
zendo uma proposta, para que o Ministro do Meio Am-
biente venha aqui de três em três meses, como veio 
o Presidente do Banco Central discutir a política eco-
nômica. Que venha aqui o Ministro do Meio Ambiente 
discutir, de três em três meses, a política de combate 
ao desmatamento!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 
Líder do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria da atenção de V. Exªs, especial-
mente dos líderes, inclusive dos líderes da oposição, 
o Senador José Agripino, o Senador Arthur Virgílio, o 
Senador Valdir Raupp e o Senador Marcelo Crivella, 
e dos líderes partidários.

Sr. Presidente Garibaldi Alves, atendendo a um 
apelo geral do Plenário e ensejando uma posição mi-
nha, pessoal, de buscar um encaminhamento diferen-
ciado para as medidas provisórias – penso que a nova 
regulamentação de medidas provisórias vai fazer isso 
muito bem –, procuramos construir um entendimento, 
dentro do Governo e com a oposição, no sentido de 
mostrar, num gesto de grandeza, que esta Casa e o 
Congresso estão unidos no sentido de enfrentar os 
desafios de votação das medidas provisórias.

Houve a edição da Medida Provisória nº 430, que 
é uma medida provisória de crédito, exatamente para 
fazer face à reestruturação de carreiras, aprovada pelo 
Governo e editada também numa medida provisória de 
cunho administrativo. Essa Medida Provisória nº 430 
foi editada no mesmo dia em que o Supremo tomou a 
decisão de tornar inconstitucional aquela medida es-
pecífica que foi reclamada pela oposição no Supremo 
Tribunal Federal.

Para alguns, ficou parecendo que poderia ser 
uma espécie de desafio do Governo ou a tentativa 
dele de editar uma medida provisória, quando o Su-
premo se manifestava de outra forma. Não foi nada 
disso. O Governo tem o entendimento de respeito ao 
Supremo Tribunal Federal, como também o de que 
tem o instrumento das medidas provisórias, que, a 
qualquer momento, dentro do regime constitucional, 
devem ser usadas.

Mas, para não mostrar qualquer tipo de embara-
ço ou de empecilho ao clima de votação e de entendi-
mento das duas Casas, construímos com a oposição, 
no plenário do Senado, e também com o Presidente 
da Câmara, Arlindo Chinaglia, e com os Líderes da 
Câmara tanto da oposição quanto do Governo o se-
guinte entendimento: o Governo retira a Medida Pro-
visória nº 430 e encaminha esse crédito extraordinário 
por meio de projeto de lei em regime de urgência; a 
Câmara dos Deputados, recebendo essa matéria, vo-
tará, na próxima semana, o projeto que cria os cen-
tros tecnológicos, que está trancando a pauta, e mais 
esse projeto de lei.

Enquanto a Câmara dos Deputados vota essa 
matéria, nós estaremos, na próxima semana, aqui, 
limpando a pauta de medidas provisórias e reabrindo 
uma nova janela, Sr. Presidente. 

Então, fica a solicitação de que não se leia mais 
nenhuma medida provisória enquanto não votarmos 
esse projeto de lei de aumento. 

Votaríamos hoje, consensualmente, através de 
votação simbólica, duas medidas provisórias: uma, rela-
tada pela Senadora Lúcia Vânia, e a outra, relatada pelo 
Senador Francisco Dornelles, que foram apresentadas 
em relatórios e que não têm nenhum tipo de celeuma. 
As outras matérias, votaríamos na terça-feira que vem, 
e abriríamos, assim, a janela para essa votação.

Ao assumir esse compromisso, estaremos votan-
do o projeto de lei de aumento de crédito, que estará 
sendo remetido pelo Governo até o dia 29, 30 de maio. 
Por que até o dia 29, 30 de maio? Porque, no dia 30, 
o Governo irá efetuar o pagamento de diversas cate-
gorias, inclusive dos militares, já com essa matéria 
votada nas duas Casas e sancionada pelo Presidente 
da República.

Então, esse foi o entendimento construído. Peço 
o posicionamento do PSDB e do Democratas, parti-
dos de oposição. Conversei com o Presidente Arlindo 
Chinaglia, que topa o entendimento; conversei com o 
Líder Henrique Fontana, com os líderes partidários da 
Câmara dos Deputados, e acho que este é o momento 
em que as duas Casas mostram que é possível votar 
rapidamente matérias emergenciais sem a necessidade 
da edição de medidas provisórias. Portanto, podemos 
inaugurar um tempo novo de entendimento, de cons-
trução e de agilidade, evitando assim a edição de mais 
medidas provisórias. 

Fica, então, feita essa colocação. Está posto o 
entendimento, e votaremos hoje as duas medidas que 
eu destaquei.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite um 
aparte, nobre Líder?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pois não, 
Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Depois me 
conceda um aparte.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Quero para-
benizá-lo. Ainda há pouco, fiz aqui uma...

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não pode ser concedido aparte, Senador Fle-
xa. V. Exª vai ter tempo para falar.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Então, 
permita-me uma questão de ordem.
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Então, 
eu vou pedir a palavra pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Então, Sr. 
Presidente, feitas essas colocações, colocado na mesa 
o acordo, que engrandece as duas Casas, eu gostaria 
de ouvir o posicionamento do Senador José Agripino e 
do Senador Arthur Virgílio, pela oposição, inclusive ava-
lizando a votação simbólica hoje, a votação na próxima 
semana, para liberarmos a pauta, e o entendimento com 
os Deputados líderes da oposição, do Democratas e do 
PSDB, na Câmara dos Deputados, para que fechemos 
o entendimento que está pactuado.

Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-

dente, é só para esclarecer um assunto, antes de os 
dois líderes falarem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de falar para o 
Líder do Governo que existe, nesta Casa, uma Lide-
rança da Minoria. 

Então, não esqueça que não é só Líder de Par-
tido, existe Líder da Minoria. Daqui para frente, se V. 
Exª não citar, vai ter dificuldade em acordo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, o Senador José Agripino, Lí-
der do Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu acho 
que prevaleceu o bom senso e prevaleceu o respeito 
à Constituição. 

Não se trata de enquadrar ninguém, nem Gover-
no, nem oposição. Trata-se de uma decisão de bom 
senso, que foi construída pelo diálogo com o Senador 
Romero Jucá, que articulou o Governo, do Presiden-
te da República ao Presidente da Câmara e líderes 
da base na Câmara e no Senado, e com a oposição, 
que quer honrar o compromisso que tomou na se-
mana passada, mas deseja: 1) respeito ao Supremo 
Tribunal Federal; 2) respeito à Constituição Federal; e 
3) respeito às suas próprias prerrogativas, a começar 
pela construção de um Orçamento que tem de ser 
respeitado e não desvirtuado com a edição sucessiva 
de medidas provisórias.

Aliás, essa proposta foi feita por mim. Desculpe-me 
a iniciativa, Senador Romero Jucá. A proposta que fiz 
ontem, que prevaleceu agora, vai ter eficácia na Câmara 
e vai ter eficácia no Senado. Consultei o Presidente do 

meu partido, que é Deputado Federal e conversou com 
o Deputado ACM Neto, que concorda inteiramente em 
que, semana que entra, entre terça e quarta-feira, se vote 
o projeto de lei, em regime de urgência constitucional, 
que vai tratar da alocação dos recursos para concessão 
do reajuste aos servidores públicos federais. Vota-se e, 
para se votar, votar-se-á antes um projeto de lei, que 
também está em regime de urgência constitucional, que 
trata da criação de centro de tecnologia.

Está feito o acordo para se votar o projeto do 
centro de tecnologia e, em seguida, votar-se o pro-
jeto de lei que nós sugerimos, que elimina a medida 
provisória inconstitucional, ilegal, que em muito boa 
hora o Governo, num gesto de recuo democrático, de 
respeito à decisão do Supremo, concorda em retirar e 
transformar em projeto de lei em regime de urgência, 
urgentíssima. 

De modo que, com essa posição, estamos intei-
ramente de acordo, inclusive em votar as duas MPs 
sobre as quais há consenso: a do Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens, Projovem, e a que trata da re-
moção da proibição de venda de bebidas alcoólicas 
em bares ao longo de rodovias em área rural. 

De modo que essa é a palavra e o compromisso 
do Democratas no Senado e na Câmara, autorizado 
que estou pelos líderes da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador José Agripino, não são só duas. São 
quatro, não?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Não, não. 
Para votar hoje, são duas. Hoje, são duas MPs.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Hoje, há concordância em torno de duas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Está mui-
to claro isso, foi o acordo feito com o Senador Romero 
Jucá: Projovem e a proibição de venda de bebidas al-
coólicas ao longo das rodovias em área rural. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – E votar mais duas amanhã, se possível.

Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio.
A medida provisória dos trabalhadores rurais está 

entre as duas? Consulta aos líderes: Senador José 
Agripino, a medida que estamos discutindo, Medida 
Provisória nº 410, está entre as duas?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Não, Sr. 
Presidente, com relação a essa há dúvidas. A Senadora 
Kátia Abreu tem um posicionamento, que vai apresen-
tar, em relação a essa matéria. Ela tem argumentos 
consistentes que dão preferência ao texto da Câmara. 
Em função disso, preferimos discutir na próxima etapa, 
na semana que entra.
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª.

Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Cons-
tituição brasileira é muito clara. 

Art .167.
(...)
§ 3º A abertura de crédito extraordinário 

somente será admitida para atender a despe-
sas imprevisíveis e urgentes, como as decor-
rentes de guerra, comoção interna ou calamida-
de pública, observado o disposto no art. 62.

Ou seja, medida provisória para tratar de crédito 
extraordinário somente em caso de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública. 

Então, tenho a impressão, Sr. Presidente, que é 
um belo passo que se dá hoje, mas é fundamental que 
outros episódios de livre arbítrio do Senhor Presiden-
te da República não aconteçam mais. Sua Excelência 
não pode achar que é urgente e relevante determinada 
matéria e, portanto, fazê-la merecedora de uma medida 
provisória versando sobre crédito extraordinário, por-
que, ou se enquadra nessas três hipóteses marcadas 
pela Constituição, ou é descabida a medida provisória; 
seria novo desrespeito ao Supremo Tribunal Federal, 
seria novo desacato ao Congresso Nacional. 

Mas vamos ao episódio de hoje. Foi feito um 
acordo que julgo vantajoso para o Governo. Vantajo-
so porque o Governo recupera conceitos, do ponto de 
vista do respeito, Senador Virgínio, à causa democrá-
tica. Vantajoso para o Parlamento igualmente, porque 
o Parlamento se afirma. 

A soberania que a Adin, a Ação Direta de Incons-
titucionalidade, de autoria do meu partido e do DEM 
visava a obter era exatamente aquilo que decidiu o 
Supremo Tribunal Federal; ela visava a impedir esse 
abuso, que é a verdadeira prostituição da execução 
orçamentária, por meio de medidas provisórias abusi-
vas, que terminam fazendo letra morta dessa que é a 
maior, a mais importante peça legislativa de qualquer 
parlamento democrático ocidental, que é precisamente 
o Orçamento. Nós não podíamos, de forma alguma, 
compactuar com isso. 

Ficamos, Sr. Presidente, em algum momento, 
em uma momentânea sinuca, que jamais foi de bico, 
jamais foi de bico. O Governo poderia – e que boa a 
fala do Líder Romero Jucá quando diz que não foi essa 
a intenção, e esse é um grande avanço na nossa rela-
ção –, mas o Governo poderia dizer muito bem: “Não 
querem apoiar, não querem aprovar a majoração de 

salários de servidores militares”, enfim. E nós somos 
a favor de salários justos para quem defende a segu-
rança nacional, de equipamento adequado para as 
Forças Armadas. Nós somos a favor de todo o presti-
giamento a quem representa um papel constitucional 
relevantíssimo na nossa vida, guarnecendo as nossas 
fronteiras e, sem dúvida alguma, a nossa soberania, 
mas nós não podíamos desacatar o Supremo Tribunal 
Federal; não podíamos. 

Nós não podíamos dizer: “Muito bem, caí nessa 
armadilha; nós vamos agora então aprovar a medida 
provisória, porque ela beneficia setores que mere-
cem o benefício”. Aí desmoralizaríamos, por essa via, 
o Supremo Tribunal Federal, que acabou de legislar 
a nosso favor, a favor da soberania do Congresso, a 
nosso pedido, Senador Mário Couto. Isso nos impediria 
de voltarmos ao Supremo Tribunal Federal de cabeça 
erguida quando julgássemos que outro direito nosso 
porventura estivesse ferido. Isso seria uma brutal des-
consideração para com a expectativa de todos aqueles 
que consideram que um Congresso altivo é a chave 
para se ter uma democracia consolidada no País.

Então, Sr. Presidente, nós entendemos que foi 
um bom acordo. Para o Governo, ótimo, apressa as 
votações; para V. Exª, positivo, pois verá um Senado 
trabalhando; e, para o Governo, uma lição de humildade. 
Ele perceberá que, abrindo mão da arrogância, conta-
rá com a colaboração deste Poder para nós votarmos 
matéria de interesse do País, para compormos uma 
agenda que sirva ao desenvolvimento sustentável da 
economia brasileira; mas, com arrogância, não. 

Considero, portanto, que o Governo não sai der-
rotado desse episódio, Senador Mão Santa, não sai. 
O Governo sai engrandecido. Derrotado ele sairia se 
insistisse em desrespeitar o Congresso e em desrespei-
tar a soberania da Suprema Corte; aí, sairia derrotado, 
sim, moralmente derrotado, historicamente derrotado. O 
Governo sai engrandecido desse episódio, o Governo 
sai maior, o Governo sai numa posição e numa postu-
ra mais adequadas ao tempo em que vivemos. E nós 
consideramos que fizemos o nosso papel de fiscais 
da democracia brasileira, de fiscais do equilíbrio entre 
os poderes, de oposicionistas altivos e realistas que 
agora estão prontos para votar e que não votariam, de 
jeito algum, se não houvesse esse recuo corajoso do 
Governo, porque o que não era corajosa era a atitude 
do Governo de tentar se impor, com algum tacão, so-
bre os poderes que com ele representam a República 
democrática do Brasil.

Portanto, Sr. Presidente, nós, que temos toda a 
simpatia pelas emendas apresentadas à nossa asses-
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soria pela assessoria do Senador Flávio Arns, fomos 
ouvir os argumentos da prezada Senadora Kátia Abreu, 
mas eu já disse a V. Exª que suas emendas passaram 
pelo crivo da nossa assessoria. São emendas típicas de 
um homem que, conhecendo o assunto, e sério, como 
V. Exª é, só tentou melhorar o que encontrou.

O Governo diz não estar pronto para votar essa 
matéria e propõe que ela seja analisada a partir de 
terça-feira. Estaremos juntos nesse episódio. É o que 
se desenha.

Em relação às outras duas matérias, nós abrire-
mos exceção em respeito ao Senador Dornelles e em 
respeito ao mérito da medida provisória que ele rela-
ta. Afinal de contas, está correta, a nosso ver, ao ver 
do PSDB, a posição do Senador Francisco Dornelles. 
Por isso, nós passaremos por cima da exigência que 
tornamos a fazer, Sr. Presidente – porque, daqui para 
frente, não abriremos mais exceções; que isso fique 
bem claro: ou chega às nossas mãos, pelo menos com 
24 horas de antecedência, o relatório, ou nós não nos 
sentimos obrigados a votar matéria qualquer. E não 
nos digam que estamos quebrando acordo no futuro, 
porque estamos simplesmente cobrando aquilo que 
está acertado, aquilo que foi combinado. Nós, então, 
queremos nas nossas mãos a matéria – os relatórios 
nas nossas mãos – pelo menos 24 horas antes, mas 
abriremos exceção para a matéria do Senador Francis-
co Dornelles em nome desse bom entendimento que 
tem, no macro, o cerne do respeito que nós percebe-
mos não ter como dele fugir o Executivo em relação 
ao Legislativo. E, sem dúvida alguma, sem que nós de-
sertássemos do nosso dever de respeito e de proteção 
à decisão soberana, à decisão expressiva, histórica, 
maiúscula adotada pelo Supremo Tribunal Federal ao 
delimitar, com muita clareza, os parâmetros para nós 
vermos o Governo editando medidas provisórias sobre 
créditos extraordinários. 

Não dá para ser como era antes. Isso está claro. 
Toda vez que for tentado algo parecido, nós reagiremos. 
Esperamos não ter de reagir mais, até porque – volto 
a dizer – derrotado estaria o Governo se insistisse no 
arbítrio. Vitorioso é o Governo quando ele cede demo-
craticamente. E, aí, eu devo aplaudir, então, o gesto 
de compreensão e de respeito dirigido ao Congresso 
Nacional e o gesto de compreensão e respeito dirigido 
a uma decisão que não pode ser questionada, porque 
é uma decisão em última instância da Suprema Corte 
brasileira, Sr. Presidente.

Portanto, vamos ao voto, simbolicamente, cum-
prindo com a nossa parte no acordo, dizendo que hoje 
é um dia de vitória do Congresso Nacional. A oposição 

se sente vitoriosa por ter feito pé firme, procurando im-
pedir uma votação antes de se ter a definição de que 
haveria respeito ao Parlamento brasileiro e ao Supre-
mo Tribunal Federal.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, o Senador Antonio Carlos Va-
ladares. Em seguida, vou reiniciar a Ordem do Dia, 
votar.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Garibaldi Alves, Srªs e Srs. Senadores, 
gostaria de enaltecer a Liderança do Governo e as li-
deranças da oposição e dos demais partidos por esse 
entendimento que concluiu pela votação de duas me-
didas provisórias, a do Projovem e a da utilização de 
bebidas alcoólicas fora dos perímetros urbanos da ci-
dade, como também a retirada da Medida Provisória nº 
430, que será convertida em projeto de lei e tramitará 
na Câmara dos Deputados em regime de urgência. 

Efetivamente, Sr. Presidente, esse entendimento 
nos leva à conclusão de que há uma espécie de can-
saço em relação às medidas provisórias. Elas estão 
superdesgastadas de tanto falarmos aqui, tanto os 
Senadores da oposição quanto os do Governo, como 
eu. Hoje, a opinião pública está mais do que cons-
ciente de que as medidas provisórias, ao bloquearem 
a pauta do Congresso Nacional, da Câmara e do Se-
nado, restringem a atividade parlamentar, reduzem 
substancialmente o Poder Legislativo naquilo que lhe 
é mais peculiar, que é o ato de legislar, de fazer leis, 
de elaborar leis de acordo com os sentimentos e as 
necessidades da população brasileira.

O Presidente Garibaldi, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, foi muito enfático no dia da sua posse. Tam-
bém à revista Veja, ele deu uma entrevista que ficará 
marcada na história como uma das mais inteligentes, 
uma das mais hábeis apreciações sobre a deprecia-
ção do Poder Legislativo, com a convivência de todos 
nós com as medidas provisórias.

O próprio Poder Judiciário, recentemente, tornou 
inconstitucional uma medida provisória – se não me 
engano, a 405 –, porque ela não convergia para as 
exigências estatuídas na Constituição, da relevância 
e da urgência. Ela não estava de acordo com o que 
determina a nossa Constituição e afrontava aquilo 
que o Constituinte esperava da utilização das medi-
das provisórias.
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Aliás, eu posso dizer o que disse o Senador Ga-
ribaldi recentemente numa solenidade perante o Pre-
sidente Lula. O que disse o Senador Garibaldi? “Presi-
dente, esta é a primeira vez que falo em público perante 
Vossa Excelência. Eu o respeito, mas não abro mão de 
lutar, juntamente com os Senadores e os Deputados, 
pela normatização das medidas provisórias”.

Por outro lado, o Presidente Gilmar Mendes, no 
dia de sua posse no Supremo Tribunal Federal, foi bas-
tante lúcido e enfático ao mostrar sua preocupação com 
o fortalecimento das instituições, notadamente com o 
funcionamento normal do Poder Legislativo. O que ele 
disse? Que as medidas provisórias afetam a constru-
ção de um processo democrático livre e dinâmico. E 
ainda acrescentou que acredita ser necessário que se 
encontre um modelo de aplicação das medidas provi-
sórias que possibilite o uso racional desse instrumento, 
viabilizando, assim, tanto a condução ágil e eficiente 
dos governos quanto a atuação independente dos le-
gisladores. É o próprio Presidente do Supremo Tribunal 
Federal que reconhece a importância de tornar ágil o 
Poder Executivo, mas sem desfeitear, sem diminuir , 
sem reduzir a atividade típica do Legislador.

Por isso, Sr. Presidente, enalteço V. Exª e os inte-
grantes desta Casa pelo entendimento que fizeram hoje, 
fazendo com que prevaleça a vontade do Congresso 
Nacional, que é a vontade de trabalhar, de produzir, de 
fazer leis e não arrefecer diante dos obstáculos criados 
aqui e acolá pelo Poder Executivo, inviabilizando, as-
sim, a nossa interferência no processo de construção 
de leis boas para o nosso País.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço a V. Exª. 
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Eu já havia anunciado que iríamos discutir e votar 
o Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2008. Entretanto, 
em virtude de um novo acordo de Lideranças, suspendo 
a votação dessa medida provisória e passo a ler o item 
2, que trata da Medida Provisória nº 411, transformada 
pelo Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Item 2:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 411, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2008, que dispõe 
sobre o Programa Nacional de Inclusão de Jo-
vens – Projovem, instituído pela Lei nº 11.129, 
de 30 de junho de 2005; altera a Lei nº 10.836, 

de 9 de janeiro de 2004; revoga dispositivos 
das Leis nºs 9.608, de 18 de fevereiro de 1998; 
10.748, de 22 de outubro de 2003; 10.940, de 
27 de agosto de 2004; 11.129, de 30 de junho 
de 2005; e 11.180, de 23 de setembro de 2005; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 411, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje, em virtude de acordo 
das lideranças.

Transcorre hoje a quarta sessão da matéria cons-
tando da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisó-
ria 88 emendas;

– a Proposição foi remetida à Câmara dos 
Deputados no dia 20 de fevereiro, tendo sido 
apreciada naquela Casa no dia 15 de abril;

– o Relator da matéria naquela Casa foi 
o Deputado André Vargas (PT–RR);

– o prazo de vigência de sessenta dias 
foi prorrogado por igual período pelo Ato do 
Presidente do Congresso Nacional nº 13, de 
2008, e se esgotará no dia 4 de junho;

– a Medida Provisória foi recebida formal-
mente pelo Senado Federal no dia 8 de maio.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, re-
latora-revisora da matéria.

PARECER Nº 461, DE 2008–PLEN

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para proferir 
parecer.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 
primeiro lugar, gostaria de fazer um agradecimento e 
uma homenagem ao Senador Tasso Jereissati, que, 
em nome do nosso partido, apresentou uma emenda 
que, sem dúvida alguma, viria colaborar enormemen-
te com este projeto. No entanto, atendendo pedido da 
juventude, que tem pressa para que este projeto seja 
aprovado, S. Exª retirou essa emenda e vamos apre-
sentá-la por meio de um projeto de lei.

Portanto, agora, o relatório.
Chega ao exame desta Casa o Projeto de Lei de 

Conversão nº 9, de 2008, oriundo da Medida Provisória 
nº 411, de 28 de dezembro de 2007, que altera a Lei 
nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; revoga dispositivos 
das Leis nºs 9.608, de 18 de fevereiro de 1998; 10.748, 
de 22 de outubro de 2003; 10.940, de 27 de agosto de 
2004; 11.129, de 30 de junho de 2005; e 11.180, de 23 
de setembro de 2005; e dá outras providências.
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A medida visa à execução, de forma integrada, das 
ações de Governo que tenham como público-alvo os 
jovens brasileiros com idade entre 15 e 29 anos – ante-
riormente, o programa beneficiava jovens entre 15 e 24 
anos; há, portanto, uma extensão da idade, de 15 para 
29 anos –, com o objetivo de promover a reintegração 
do jovem ao processo educacional, sua qualificação 
profissional e seu desenvolvimento humano.

O novo formato do programa está assim subdi-
vidido:

I – Projovem Adolescente – Serviço So-
cioeducativo: é uma reformulação do Progra-
ma Agente Jovem. Tem como objetivos com-
plementar a proteção social básica à família, 
criando mecanismos para garantir a convi-
vência familiar e comunitária e, também, criar 
condições para a inserção e permanência do 
jovem no sistema educacional.

Esse programa destina-se a jovens com 
idades entre 15 e 17 anos, egressos de medi-
da socioeducativa de internação ou em cum-
primento de outras medidas socioeducativas 
em meio aberto. Destina-se, também, a jovens 
em cumprimento ou egressos de medidas de 
proteção; a jovens egressos do Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil (PETI); e àque-
les egressos ou vinculados a programas de 
combate ao abuso e à exploração sexual.

II – Projovem Urbano: tem como objetivo 
elevar a escolaridade, visando à conclusão do 
ensino fundamental, à qualificação profissional 
e ao desenvolvimento de ações comunitárias 
com exercício de cidadania. Atenderá aos jo-
vens com idade entre 18 e 29 anos que sai-
bam ler e escrever e não tenham concluído o 
ensino fundamental.

III – Projovem Campo – Saberes da Terra: 
tem como objetivo elevar a escolaridade dos 
jovens da agricultura familiar, integrando a qua-
lificação social e a formação profissional, esti-
mulando a conclusão do ensino fundamental 
e proporcionando sua formação integral. Esse 
programa atenderá aos jovens da agricultura 
familiar, de 18 a 29 anos, residentes no campo 
que saibam ler e escrever e que não tenham 
concluído o ensino fundamental. 

IV– Projovem Trabalhador: propõe prepa-
rar o jovem para o mercado de trabalho e para 
ocupações alternativas geradoras de renda, 
por meio da qualificação social e profissional. 
Podem participar do programa os jovens de-
sempregados, com idade entre 18 a 29 anos, 
que sejam membros de famílias com renda per 

capita de até meio salário-mínimo. Trata-se da 
unificação dos programas Consórcio Social 
da Juventude, Juventude Cidadã e Escola de 
Fábrica, que antes beneficiavam jovens com 
idades entre 16 e 24 anos.

II – Análise

1. Da Constitucionalidade
O art. 62 da Constituição atribui competência 

ao Senhor Presidente da República para, em caso 
de urgência e relevância, editar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional.

Estão satisfeitos os requisitos de constituciona-
lidade da proposta, uma vez que trata de matéria que 
se insere na competência legislativa do Congresso 
Nacional, nos termos do art. 48 da Carta Magna, e não 
incorre em qualquer das vedações temáticas estabele-
cidas pelo § 1º do art. 62 da Constituição Federal.

2. Da Juridicidade
Não há qualquer vício a destacar quanto aos 

requisitos de juridicidade e adequação orçamentária 
e financeira.

3. Do mérito
No que concerne ao mérito da proposta, que trata 

do aperfeiçoamento do Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens (Projovem), julgamos estar perfeitamente 
condizente com os requisitos da relevância e da ur-
gência disciplinados na Constituição Federal. Também 
estão atendidos os requisitos formais quanto ao envio 
da medida ao Congresso Nacional.

Portanto, Sr. Presidente, quero aqui ressaltar a 
importância desse projeto; dizer também da impor-
tância dessa unificação, que foi feita entre os progra-
mas. Acredito que isso vem em benefício da juventude 
brasileira.

Quero aqui destacar o empenho daqueles que 
trabalham em torno dessa questão, no sentido de 
buscar um caminho que pudesse proporcionar aos 
jovens brasileiros um programa que viesse atender a 
todos eles, sejam eles do campo ou da cidade, sejam 
aqueles egressos de meios coercitivos ou que estão 
em conflito com a lei.

Portanto, meu voto é favorável.
Encerro esta intervenção dizendo da minha sa-

tisfação em poder representar meu Partido aqui, o 
PSDB, e agradecer ao Líder do Partido, Senador Ar-
thur Virgilio, a incumbência de relatar este projeto de 
tamanha importância.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O parecer preliminar da Relatora Revisora, 
Senadora Lúcia Vânia, é pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância e urgência e 
pela adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1 
de 2002-CN.

No mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de 
Conversão.

Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados, passa-se à apreciação do mérito.
Discussão do Projeto de Lei de Conversão, da 

Medida Provisória e das Emendas, em turno único. 
(Pausa.)

Encerrada a discussão.
Votação do Projeto de Lei de Conversão, que tem 

preferência regimental.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Para encaminhar, com a palavra o Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a Senadora Lúcia Vânia apresentou, como 
Relatora revisora, relatório de muita substância, tratan-
do de matéria que é reconhecida como meritória, tanto 
que, em nenhum momento, entrou entre as pendên-
cias na discussão da reunião de Líderes com V. Exª. 
Todos entendemos que a matéria deveria caminhar, 
como está caminhando, pacificamente pelo plenário. 
Depois, surgiu aquele óbice, extracongresso, que era 
precisamente o gesto do Governo de mandar uma 
medida provisória tratando de crédito orçamentário 
indevidamente.

Devo ressaltar ainda que, inclusive do ponto de vis-
ta formal, foi impecável o comportamento da Senadora 
Lúcia Vânia, porque V. Exª, atendendo também a apelo 
nosso, cobrou dos Relatores todos que apresentassem, 
com pelo menos 24 horas de antecedência – e se pude-
rem ser mais antecedentes ainda melhor –, os relatórios, 
a fim de que chegassem às mãos das lideranças para 
distribuição aos Senadores de cada Bancada.
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A Senadora Lúcia Vânia, prontamente, cumpriu 
com esse dever formal. Ou seja, a ninguém é dado dizer 
que não leu seu relatório, porque ele chegou a tempo 
e a hora às mãos de todos os Srs. e Srªs Senadoras.

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria de dizer que o 
importante mesmo é a análise de mérito que faz a Se-
nadora Lucia Vânia. 

Esse programa que trata do aperfeiçoamento do 
Programa Nacional de Inclusão de Jovens, o Projovem, 
é considerado pela Senadora e pela Casa – até porque 
essa já é uma etapa vencida – como de relevância e 
urgência e, portanto, de absoluta constitucionalidade. 
Ele leva a Senadora Lúcia Vânia a entender, na mesma 
avaliação feita na Câmara pelo Deputado André Var-
gas, que esse programa, implementado devidamente, 
poderá significar benefício significativo para o jovem 
deste País, a ponto de merecer nosso apoio incondi-
cional, nosso apoio unânime. 

Mais ainda, Sr. Presidente, diz aqui, textualmente, 
a Senadora Lúcia Vânia:

O PLV 9/2008 restaura, também, um dispositivo 
relacionado à participação de pessoas com deficiên-
cia no programa, que havia sido revogado pela MPV 
411/2007.

A preocupação com deficientes está presente na 
matéria, está presente no relatório apresentado pela 
ilustre Senadora por Goiás. 

Diz Lúcia Vânia: 

Para fazê-lo, insere parágrafo ao art. 21, 
determinando que, cumpridos os requisitos 
estabelecidos na lei e na regulamentação, fi-
cam asseguradas aos jovens com deficiência 
condições que lhes possibilitem a efetiva par-
ticipação no Projovem. Nesse mesmo artigo, 
insere ainda outro dispositivo para estabelecer 
que, nos currículos dos cursos oferecidos, de-
verão ser incluídas noções básicas de comu-
nicação oral e escrita em língua portuguesa, 
de matemática, de informática, de cidadania 
e de língua estrangeira. 

Isso tudo, Sr. Presidente, representa um grande 
avanço e representa uma boa contribuição do Con-
gresso Nacional a uma matéria meritória expedida do 
Executivo para cá. 

Portanto, de parabéns o Parlamento, de parabéns 
a Senadora Lúcia Vânia pela matéria clarividente que 
relatou e pela forma lúcida com que o fez.

Portanto, aqui encaminho o voto da Bancada do 
PSDB favoravelmente à aprovação do relatório, Sr. 
Presidente. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. PSB – SE) – Senador Valdir Raupp, para enca-PSB – SE) – Senador Valdir Raupp, para enca-
minhar.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, a Senadora Lúcia Vânia, como sempre, muito 
zelosa e competente. Nunca vi até hoje um relatório 
elaborado e proferido por ela que merecesse crítica. 
Está de parabéns! 

Portanto, a Bancada do PMDB vota favoravel-
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
PSB – SE) – Em votação o projeto de lei de conver-
são.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, para encaminhar. Rapidamente, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
PSB – SE) – Com a palavra o Senador José Agripino 
para encaminhar.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para en-
caminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
primeiro de tudo, quero prestar uma homenagem à 
Relatora Senadora Lúcia Vânia, que preparou um re-
latório primoroso.

Quando nos reunimos na Presidência do Sena-
do para discutir um elenco de oito matérias, algumas 
delas foram, de plano, entendidas como consensuais. 
E a primeira delas, a primeira de todas, antes do Pro-
nasce, foi a do Projovem, que objetiva exatamente 
pegar a clientela que remanesce do Peti, o Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil. As pessoas que 
têm agasalho no Peti, saindo do Peti, ficam entregues 
à própria sorte. Então, esse Projovem acolhe crianças, 
clientes do Peti, por exemplo, para que elas tenham 
oportunidade de prosseguir nos estudos como forma 
de terem um lugar ao sol e uma perspectiva de vida. 

É um projeto de boa qualidade, que conta com 
nosso apoio, e, a par de elogiar o relatório da Sena-
dora Lúcia Vânia, quero dizer que os democratas, por 
unanimidade, votarão “sim”, a favor dessa medida 
provisória. 

(Interrupção do som.)

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – A Senadora Rosalba tem a palavra 
para encaminhar. 

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria também 
aqui de reforçar a importância que é o Projovem para 
a juventude brasileira, que leva para o jovem aprendiz 
a importância de um curso que vai prepará-lo para os 
grandes desafios da vida.

Quero aqui dizer o quanto isso é importante e 
reafirmar que estamos favoráveis à matéria.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Votação do Projeto de Lei de Con-
versão, que tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 
prejudicadas a Medida Provisória e as demais emendas 
a ela apresentadas perante a Comissão Mista.

A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Item 6:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 13, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 415, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 13, de 2008, que proíbe 
a venda de bebidas alcoólicas às margens de 
trecho rural de rodovia federal; modifica as Leis 
nºs 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Có-
digo de Trânsito Brasileiro, para proibir que a 
pessoa que possua qualquer concentração de 
álcool no sangue conduza veículo automotor; 
e 9.294, de 15 de junho de 1996; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 415, de 2008).

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje, em virtude de acordo 
das lideranças.

Transcorre hoje a quarta sessão da matéria cons-
tando da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisó-
ria 47 emendas;

– a Proposição foi remetida à Câmara dos 
Deputados no dia 20 de fevereiro, tendo sido 
apreciada naquela Casa no dia 23 de abril;

– o Relator da matéria naquela Casa foi 
o Deputado Hugo Leal (PSC-RJ);

– o prazo de vigência de sessenta dias 
foi prorrogado por igual período pelo Ato do 

Presidente do Congresso Nacional nº 17, de 
2008, e se esgotará no dia 4 de junho;

– a Medida Provisória foi recebida for-
malmente pelo Senado Federal no dia 8 de 
maio.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor-
nelles, Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 462, DE 2008–PLEN

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Para proferir parecer.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o projeto de conversão da Câmara esta-
beleceu medidas bastante rigorosas contra aqueles 
que dirigem alcoolizados. Foi uma decisão justa a da 
Câmara, porque, realmente, constitui um crime um 
motorista dirigir alcoolizado.

Mantive todas as penalidades estabelecidas pela 
Câmara dos Deputados no meu parecer. A Câmara 
dos Deputados, entretanto, Sr. Presidente, retirou dis-
positivo que, na realidade, não constituía uma punição 
contra o motorista embriagado, mas contra pessoas 
que, muitas vezes, nem dirigiam um carro.

É aquela situação do ônibus de turismo que, mui-
tas vezes, parava num bar ou restaurante e os turistas 
não podiam tomar um vinho ou uma cerveja, e nem 
dirigiam um carro. A Câmara acabou com essa proibi-
ção na área urbana. Entretanto, deixou essa punição 
ou proibição para armazéns, hotéis, hotéis-fazenda, 
pousadas, supermercados, bares e restaurantes em 
áreas rurais. Eu apenas aplico a esses estabelecimen-
tos da área rural o que a Câmara estabeleceu para os 
da área urbana.
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Sr. Presidente, reconheço a relevância e a urgên-

cia da Medida Provisória nº 415, de 2008, pressupos-

tos constitucionais determinados pelo art. 62 da Carta 

Magna, para a sua edição. A matéria obedece os pre-

ceitos da constitucionalidade e juridicidade. Além disso, 

consideramos que a proposta não apresenta indícios 
de implicações orçamentárias e financeiras. 

Na forma do meu parecer, opino pela aprova-
ção.

Muito obrigado Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Agradeço ao Sr. Relator pela 
brevidade e pela sua síntese inteligente a respeito de 
matéria tão complexa e necessária à normalidade do 
trânsito e à salvação de vidas humanas.

O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
Francisco Dornelles, é pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância e urgência e 
pela adequação financeira e orçamentária da medida 
provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN.

No mérito, pela aprovação do projeto de lei de 
conversão com as Emendas nºs 48 a 54, que apre-
senta.

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que os 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Aprovados, passa-se à apreciação do mérito.
Discussão do projeto de lei de conversão, da 

medida provisória e das emendas, em turno único. 
(Pausa)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação do projeto de lei de conver-
são, que tem preferência regimental, ressalvadas as 
emendas do Relator Revisor.

Em votação.
As Srªs. Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado.
Em votação as Emendas de nºs 48 a 54, do Re-

lator Revisor.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que as 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovadas.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Sobre a mesa, parecer oferecendo 
redação final ao Projeto de Lei de Conversão nº 13, de 
2008, que será lida pela Srª Primeira-Secretária em 
exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Em discussão a redação final.
(Pausa)

Não havendo quem queira usar a palavra, está 
encerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que estejam de 
acordo permaneçam sentados. (Pausa)

Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados, uma 

vez que houve emendas aqui no Senado.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos 
para a sessão deliberativa ordinária de ama-
nhã, quarta-feira, dia 22, tendo em vista acordo 
de Lideranças:

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 10, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 412, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2008, que dispõe 
sobre a prorrogação do Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da Es-
trutura Portuária – Reporto, instituído pela Lei nº 
11.033, de 21 de dezembro de 2004; e altera as 
Leis nºs 11.033, de 21 de dezembro de 2004; e 
9.433, de 8 de janeiro de 1997 (proveniente da 
Medida Provisória nº 412, de 2007).

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 11, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 416, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11, de 2008, que altera a 
Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que 
institui o Programa Nacional de Segurança Pú-
blica com Cidadania – Pronasci (proveniente 
da Medida Provisória nº 416, de 2008).

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 417, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2008, que altera e 
acresce dispositivos à Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e 
munição e sobre o Sistema Nacional de Ar-
mas – Sinarm e define crimes (proveniente da 
Medida Provisória nº 417, de 2008)

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 14, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 413, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 13, de 2008, que dispõe 

sobre medidas tributárias destinadas a estimular 
os investimentos e a modernização do setor de 
turismo, a reforçar o sistema de proteção tarifária 
brasileiro, a estabelecer a incidência de forma con-
centrada da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – Cofins na produção e comercialização 
de álcool; altera as Leis nºs 10.865, de 30 de abril 
de 2004; 11.488, de 15 de junho de 2007; 9.718, 
de 27 de novembro de 1998; 11.196, de 21 de 
novembro de 2005; 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002; 10.833, de 29 de dezembro de 2003; 
7.689, de 15 de dezembro de 1988; 7.070, de 20 
de dezembro de 1982; 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995; 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
9.249, de 26 de dezembro de 1995; 11.051, de 29 
de dezembro de 2004; 9.393, de 19 de dezembro 
de 1996; 8.213, de 24 de julho de 1991; 7.856, de 
24 de outubro de 1989; e a Medida Provisória nº 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória 
nº 413, de 2008)

8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 414, de 2008

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 414, de 2008, que constitui fonte 
de recursos adicional para ampliação de limites 
operacionais do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social – BNDES.

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 15, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 418, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2008, que altera 
as Leis nºs 11.508, de 20 de julho de 2007, 
que dispõe sobre o regime tributário, cambial 
e administrativo das Zonas de Processamento 
de Exportação, e 8.256, de 25 de novembro 
de 1991, que cria áreas de livre comércio nos 
municípios de Boa Vista e Bonfim, no Estado de 
Roraima; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 418, de 2008)

10

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 419, de 2008

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 419, de 2008, que altera as Leis 
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nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.678, 
de 23 de maio de 2003, transformando o cargo 
de Secretário Especial de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial em Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial.

11

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 420, de 2008

Discussão, em turno único, da Medida Provisó-
ria nº 420, de 2008, que abre crédito extraordinário, 
em favor de Encargos Financeiros da União, no valor 
de doze bilhões e quinhentos milhões de reais, para 
o fim que especifica.

12

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 421, de 2008

Discussão, em turno único, da Medida Provisória 
nº 421, de 2008, que dispõe sobre o salário mínimo a 
partir de 1º de março de 2008.

13

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 423, de 2008

Discussão, em turno único, da Medida Provisória 
nº 423, de 2008, que abre crédito extraordinário, em 
favor dos Ministérios dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de seiscentos e treze milhões, 
setecentos e cinqüenta e dois mil, e cinqüenta e sete 
reais, para os fins que especifica.

Parecer sob nº 6, de 2008-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
Relator: Deputado José Guimarães, favorável à Medi-
da Provisória e pela inadmissibilidade das emendas 
nºs 1 a 12.

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de |urgência, nos termos  

do art. 64, § 1º da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro).

15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de Subemenda que apresenta.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o artigo 45 da Constitui-
ção para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38,DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
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tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, para 
estabelecer o voto aberto nos casos em que 
menciona, terminando com o voto secreto do 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs 

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

22

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999  

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.
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23

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999  

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

24

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001  

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2001, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.

25

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002  

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

26

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003  

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 

de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

27

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004  

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

28

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 96, DE 2003

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 96, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Ideli Salvatti, que acrescenta novo parágrafo 
ao art. 73 do Ato das Diposições Constitucio-
nais Transitórias, para estabelecer, a partir de 
2005, a regressividade da Desvinculação das 
Receitas da União (DRU) no cálculo da apli-
cação de recursos na manutenção e desen-
volvimento do ensino de que trata o art. 212 
da Constituição Federal.

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Jefferson Peres, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

29

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões
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– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável. 

30

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família.

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

31

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971 (dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

32

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais.

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003 (nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta; 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.
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36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas.

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 

do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

42

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).
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Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Eduardo Suplicy.

43

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

44

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.

45

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

46

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 

e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos).

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

47

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos.

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns.

48

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável, sob nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
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senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

Prejudicado em virtude da aprovação do 
item anterior. 

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

52

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 

a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece.

53

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

54

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 31, de 2007, de autoria do 
Senador Tião Viana, que institui o Prêmio Se-
nado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis, sob nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

55

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 53, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 53, de 2008, de 
iniciativa da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, que disciplina 
as relações jurídicas decorrentes da vigência 
da Medida Provisória nº 399, de 16 de outu-
bro de 2007, que “abre crédito extraordiná-
rio, em favor da Presidência da República e 
dos Ministérios das Relações Exteriores, dos 
Transportes, do Meio Ambiente e da Integra-
ção Nacional, no valor de quatrocentos e cin-
qüenta e seis milhões e seiscentos e vinte e 
cinco mil reais, para os fins que especifica”, 
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conforme o disposto no art. 11 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN.

56

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte 
de operação superior a vinte e cinco anos.

57

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer-
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa).

58

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nº 34, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, que dispõe 
sobre a concessão de subvenção à implementação de 
Servidão Florestal, de Reserva Particular do Patrimô-
nio Natural e de reserva legal, e sobre a possibilidade 
de recebimento da subvenção na forma de abatimento 
de dívidas de crédito rural.

59

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.

60

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
106, de 2008, da Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: Senador 
Flávio Arns, concluindo favoravelmente à Indicação 
nº 2, de 2007, da Senadora Serys Slhessarenko, 
que sugere à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, por seu intermédio, à 
Subcomissão de Trabalho Escravo, para analisar 
todas as matérias que tratem do tema e que se 
encontram em tramitação na Casa.

61

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando a instituição, no âmbito do 
Senado Federal, da Semana de Ciência e Tec-
nologia, a ser celebrada anualmente no mês de 
outubro, com o objetivo de mobilizar a população 
brasileira para questões científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte, Relator: Senador Juvêncio da Fonseca; 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Cristovam 
Buarque; de Serviços de Infra-Estrutura, Relator 
ad hoc: Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Valter Pereira.

62

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 202, de 2005, à Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo 
na Comissão de Assuntos Econômicos encontra-
se esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade).

63

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
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solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder de cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

64

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente)

65

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

66

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáti-
cas da ONU por compartirem o Prêmio Nobel 
da Paz de 2007.

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Cristovam Buarque.

67

REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

68

REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

69

REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

70

REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
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Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

71

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

72

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
158, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2003, 
além das Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Agricultura 
e Reforma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

73

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

74

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 

Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

75

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 199, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 17, de 2006-
Complementar, com os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 129 e 183, de 2003 e 291, de 2005, 
que já se encontram apensados, por regularem 
a mesma matéria. (Faculta adesão ao SIMPLES 
por pessoas jurídicas que especifica)

76

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 210, de 2008, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando que sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 277, de 2004, que tramita em conjun-
to com os Projetos de Lei do Senado nºs 187, 
2002; 44, de 2004; e 113, de 2006; além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos. (Planos de Saúde)

77

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 467, de 
2007, com o Projeto de Lei do Senado nº 167, de 
2003, que já se encontra apensado aos de nºs 
210, de 2003; 75 e 323, de 2004; e 87, de 2005, 
por versarem sobre a mesma matéria. (Isenção 
de IPI em automóveis, motocicletas, etc)

78

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL770     



15546 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008

Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

79

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, da Senadora Patrícia 
Saboya, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 24, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais. 
(Ajudas técnicas na utilização de caixas eletrô-
nicos por portadores de deficiência visual.)

80

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

81

REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
385, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 59, de 2003, 
além das Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. (Re-
gionalização da programação de rádio e TV).

82

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Diretos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 

de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

83

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

84

REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vascon-
celos, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

85

REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 474, de 2008, da Senadora Ideli 
Salvatti, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 51, de 2008, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ser-
viços de Infra-Estrutura (Política Nacional de 
Abastecimento).

86

REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvat-
ti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 51, de 2008, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Agricultura e 
Reforma Agrária (Política Nacional de Abas-
tecimento).
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87

REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais).

88

REQUERIMENTO Nº 506, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 506, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 260, de 2007, além da Comis-
são constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle (Política Nacional de Integração 
Lavoura-Pecuária).

89

REQUERIMENTO Nº 599, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 599, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de louvor e congratulações ao 
Corpo de Fuzileiros Navais, na pessoa de seu 
Comandante-Geral, o Almirante-de-Esquadra 
Alvaro Augusto Dias Monteiro, pela passagem 
dos 200 anos dos Fuzileiros Navais.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Pela ordem, concedo a palavra ao 
Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Antonio Carlos Va-
ladares, as minhas palavras são apenas para chamar a 
atenção para a grandeza deste Senado. E a grandeza 
deste Senado pode ser simbolizada pela vida, história e 
inteligência de Francisco Dornelles, que resolveu aque-
le problema que ia desempregar muita gente, aquele 
da bebida. Não ia resolver. Nos Estados Unidos, teve 
a Lei Seca e, aí, surgiu Al Capone, forte, que foi preso 
apenas por sonegação de impostos. 

Então, essa inteligência privilegiada, que enri-
quece este Senado, de Francisco Dornelles, deu uma 
solução satisfatória para aquela medida provisória 

que estava atemorizando e desempregando. Então, 
queremos agradecer a Deus por contarmos com essa 
inteligência privilegiada. Não foi sem razão que Tancre-
do Neves, antes de se imolar, de ir para o céu, fazer 
renascer a democracia, entregou a Dornelles a sua 
liderança, a chave do cofre do País.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Está de parabéns o Sr. Francisco 
Dornelles, o nosso grande Senador pelo Rio de Janei-
ro, uma legenda viva da política brasileira.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra ao Senador 
Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero, primeiramente, pa-
rabenizar tanto a Senadora Lúcia Vânia, que foi Rela-
tora revisora da medida provisória anterior, quanto o 
Senador Francisco Dornelles, Relator dessa medida 
provisória. Ambos os Senadores relataram com per-
feição as medidas provisórias que resolvem dois gran-
des assuntos: um na área de educação e o outro que 
estava impedindo a colocação em prática da tentativa 
de redução da violência no tráfego.

Eu quero parabenizar, então, o Senador Francis-
co Dornelles e a Senadora Lúcia Vânia.

Sr. Presidente Antonio Carlos Valadares, quero 
falar do requerimento, entregue à Mesa, em que peço, 
nos termos do art. 222 do Regimento Interno e ouvido 
o Plenário, que seja consignado, nos Anais do Senado, 
voto de aplauso à Associação dos Oficiais de Justiça do 
Estado do Pará, pelos seus 32 anos de existência.

A Associação dos Oficiais de Justiça do Estado 
do Pará – Assojupa –nasceu no dia 13 de maio de 
1976, em pleno regime militar.

Nesse contexto histórico e político, por fruto do 
esforço, coragem e abnegação de alguns valentes e 
idealizadores oficiais de Justiça, nasce a Assojupa, 
tendo como missão precípua, em defesa dos interes-
ses dos oficiais de Justiça do Estado do Pará, se opor 
ao regime e à administração, reivindicar e defender os 
direitos de seus associados.

Hoje, com 32 anos de idade, a entidade continua 
atuar na defesa dos interesses dos oficiais de Justiça 
do Estado do Pará, em especial os associados espa-
lhados pelas mais longínquas comarcas desse Estado, 
por contribuírem de todas as formas para manter ace-
so esse ideal de justiça em prol dessa indispensável 
categoria de servidores para o Poder Judiciário e para 
a sociedade paraense.

Que o encaminhamento deste requerimento de 
voto de aplauso seja dado conhecimento ao Presi-
dente, Dr. Eliezer Lacerda, e ao Diretor Jurídico, Dr. 
Matuzalém Bernardo, da Assojupa.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, ao Senador 
Renato Casagrande, pela Liderança do PSB, pela or-
dem. V. Exª tem dois minutos para fazer seu pronun-
ciamento.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Não usarei 
todo o tempo. 

Quero parabenizar a Senadora Lúcia Vânia pelo 
relato do Projovem e também o Senador Dornelles. 

A Medida Provisória nº 415 começou com mui-
ta polêmica no Congresso Nacional, palco de grande 
debate, tanto na Câmara como no Senado, com a 
participação da sociedade, chegando-se ao resultado 
de consenso: de que o objetivo prioritário não era pe-
nalizar quem comercializa o produto, a bebida e, sim, 
penalizar quem a consome de forma irresponsável. A 
tese da tolerância zero, do álcool zero, da concentração 
zero de álcool no organismo, é uma tese que facilita a 
fiscalização; e a tese de aumentar a punição, a pena-
lidade para quem a consome é uma tese adequada. 
Parabenizo a votação deste Projeto na Câmara, que o 
aperfeiçoou, e ao Senado, que o aperfeiçoou um pouco 
mais, com Senador Dornelles. Que ele, agora, retorne 
à Câmara para finalizar a votação dessa matéria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela ordem, ao 
Senador Gim Argello.

O SR. GIM ARGELLO(PTB – DF. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Da mesma forma, como o Senador Casagrande 
e os demais Senadores, quero parabenizar o Senador 
Francisco Dornelles por ter tanto equilíbrio em relação 
a uma medida provisória, que aqui chegou, muito polê-
mica. O fato é que S. Exª, juntamente com o Senador 
Valdir Raupp, a quem também parabenizo, souberam 
construir tal entendimento.

E, por fim, o Senador Dornellles conseguiu fina-
lizá-la de tal forma que atendeu a todo o País. Acho 
que todos podem dormir com tranqüilidade. Vejo aqui 
o meu amigo Cleiton, e outros representantes; mais 
do que isso, os produtores de vinho do Rio Grande 
do Sul, que também foram atendidos. De norte a sul 
do País, Senador Mão Santa, com essa Medida Pro-
visória, após os arranjos e aprimoramentos feitos pelo 
Senador Dornelles com a ajuda de todos os Senado-
res, realmente, fez-se justiça; ela resultará em uma 
lei muito boa.

Da mesma forma, quero parabenizar a Senadora 
Lúcia Vânia pelo relato que fez do Projeto Projovem, 
que é muito importante. Por meio desse projeto cen-
tenas de milhares de jovens do nosso País terão a 
oportunidade de voltar para as salas de aula. Embora 
os cursos sejam breves, os jovens terão a oportuni-
dade de aprender uma profissão. Isso é muito impor-
tante para o nosso País, porque o projeto resgatará 

jovens em faixa etária mais avançada, como aqueles 
que abandonaram as salas de aula. 

Parabenizo a Senadora Lúcia Vânia e o Senador 
Dornelles. Hoje, o Senado, mais uma vez, realizou uma 
votação bastante feliz de dois projetos muito importan-
tes para o nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela ordem, ao 
Senador Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, também quero parabenizar o Senador Dor-
nelles pelo encaminhamento que deu ao projeto, que, 
inicialmente, era extremamente polêmico, levantando 
questionamentos, dúvidas. De fato, S. Exª o direciona, 
para que seja punido o motorista que for pego embria-
gado ou que consumir álcool, o que o impede também 
de dirigir. Acho que o encaminhamento para a penali-
zação do motorista é muito adequado e correto.

Também quero parabenizar a Senadora Lúcia 
Vânia pela apreciação e votação do relatório que trata 
do programa Projovem.

Sr. Presidente, também gostaria de destacar, 
ainda nesta semana, o lançamento do Jornal do Se-
nado em braile, o que aconteceu na semana passada, 
na Presidência do Senado. A publicação do Jornal do 
Senado em braile será, Sr. Presidente, inicialmente, 
mensal, com uma tiragem de trezentos exemplares. 
E, nesse primeiro momento, o Jornal do Senado em 
braile será direcionado para bibliotecas e organizações 
que trabalham com pessoas com deficiência visual ou 
com baixa visão. O conteúdo desse jornal será retira-
do do Jornal do Senado, com destaque para a edição 
semanal, para que não haja gastos adicionais para a 
produção e edição da matéria.

Junto com a primeira edição do Jornal do Senado 
em braile, foi enviado um CD com o arquivo da Cons-
tituição Federal de 1988 que possibilita o acesso das 
pessoas cegas ao conteúdo da Constituição.

A editoração e a impressão serão sempre reali-
zados pelo Serviço de Impressão em Braile da Secre-
taria Especial de Editoração e Publicações do Senado, 
Gráfica do Senado.

Então, quero, nesse sentido, Sr. Presidente, pa-
rabenizar a Mesa Diretora do Senado, particularmente 
o Senador Garibaldi Alves, que é uma pessoa muito 
sensível quanto aos direitos da pessoa com deficiên-
cia e à cidadania.

Parabenizo o setor específico da Gráfica do Sena-
do, que se vem empenhando nessa direção. Parabéns, 
de fato, por esse esforço, que culmina também com 
mais um objetivo alcançado no processo de tornar to-
dos os serviços do Senado, todas as instalações, todos 
os atendimentos acessíveis a pessoas com qualquer 
tipo de deficiência.

Como a gente sabe, existe um programa dentro 
do Senado Federal denominado Acessibilidade. Foi feito 
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todo um levantamento, foi constituída uma comissão. 
Trabalhos foram realizados há quatro ou cinco anos 
nessa direção. O Jornal do Senado em braile é um 
destaque que tem de, realmente, ser comentado no 
Brasil. Foi mais um avanço importante.

Parabéns! Que a comunidade do Brasil, nessa 
área, regozije-se com o Senado e com a Gráfica do 
Senado por mais esse objetivo alcançado!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – Concedo a palavra, pela ordem, 
ao nobre Senador Paulo Paim por dois minutos, já 
que estamos encerrando a sessão. Se V. Exª enten-
der que dois minutos não serão suficientes, poderá 
usar o dobro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, quero também 
cumprimentar o Senador Dornelles por sua sensibili-
dade, já que tenho tanta preocupação com emprego. 
A questão da bebida alcoólica é de educação, de pre-
venção, de formação, de divulgação. S. Exª mencio-
nou muito bem em seu relatório o tanto que a bebida 
é prejudicial, principalmente quando se bebe de posse 
de um caminhão, de um ônibus, de um carro.

Conversava com o Senador Dornelles e S. Exª 
reafirmava que essa posição assumida por ele be-
neficia armazéns, hotéis, hotéis-fazenda, pousadas, 
supermercados, bares e restaurantes situados em 
áreas rurais, e também beneficia, pela forma como 
ficou agora, 50 mil empresas. Posso lhe dizer, sem 
medo de errar, que estariam em risco em torno de 80 
mil empregos, se não fossem as alterações feitas no 
substitutivo pelo Senador Dornelles. 

Do Rio Grande do Sul, Senador Dornelles, recebi 
milhares de e-mails, apontando exatamente na linha 
do que foi o seu relatório. Fica, aqui, o nosso cumpri-
mento. V. Exª, mais uma vez, com sabedoria, constrói 
um meio-termo, que penaliza quem comete o delito, 
mas não penaliza aqueles que geram empregos, que 
são os hotéis, que são os restaurantes, que são as 
pousadas. Por isso, ficam aqui os meus cumprimentos 
pelo brilhante relatório. 

Também quero cumprimentar a Senadora Lúcia 
Vânia. Sem sombra de dúvida, o Projovem Adolescen-
te, o Projovem Urbano, o Projovem Campos – Saberes 
da Terra cumprem papel fundamental para preparar 
nossa juventude, inclusive para enfrentar o mercado 
de trabalho no amanhã, já que aqui também fala do 
Ensino Fundamental e do ensino profissional. 

Então, Sr. Presidente, acho que foi um grande 
dia para o Senado da República, um grande dia para 
o Governo, que é autor das duas medidas que foram 
encaminhadas à Casa, e um grande dia para os dois 
relatores, para a Câmara e também para o Senado. 

Quero dizer que também o Senador Flávio Arns 
merece os nossos elogios, porque S. Exª estava pre-

parado para relatar a Medida Provisória nº 410, que 
vai regulamentar a questão do assalariado no campo; 
inclusive trata da questão da aposentadoria. O Se-
nador Flávio Arns fez um brilhante parecer que, no 
meu entendimento, até na próxima semana, poderá 
até, mediante negociação com os setores envolvidos, 
melhorar ainda mais, para construirmos aqui o grande 
entendimento numa votação em consenso.

Confio na habilidade, na competência do Sena-
dor Flávio Arns, porque entendo que a Medida Provi-
sória nº 410, da forma como ele está construindo seu 
relatório final, significa um grande avanço para todo 
trabalhador rural, não só para aquele que está na 
ativa, mas também para aquele que sonha com sua 
aposentadoria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 
Bloco/PSB – SE) – Em votação o Requerimento nº 
602, de 2008, de autoria do Senador Mão Santa, lido 
anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. 

Bloco/PSB – SE) – O Sr. Senador Mário Couto enviou 
discurso à Mesa, que será publicado na forma do dis-
posto no art. 203, combinado com o art. 210, inciso I 
e § 2º, do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. Sena-
doras, Srs. Senadores, com freqüência tenho chama-
do a atenção do País para a gravidade do problema 
enfrentado pelas famílias paraenses quanto ao abu-
so sexual de crianças e adolescentes. Mostrei dados, 
comprovei a prostituição infantil na Ilha do Marajó e 
em outras cidades, hoje, lamentavelmente, a impren-
sa denuncia que o Estado do Pará é o 8º no ranking 
nacional em abuso sexual contra crianças, sem que 
o governo e as autoridades competentes, promovam 
ações de combate a este crime, o que comprova que 
realmente o Estado do Pará vive um momento de in-
governabilidade.

Sr. Presidente, ante a importância do tema, so-
licito a Vossa Excelência que seja considerado como 
lido nosso discurso e inserido nos Anais da Casa a 
reportagem publicada no jornal O Liberal, edição do 
dia 18-5-2008, sob o título “Pará é o 8º em abuso se-
xual na infância”.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. MÁRIO COUTO EM SEU PRONUNCIA-
MENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Nada mais havendo a tratar, a 
Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando às 
Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores que constará 
da próxima sessão deliberativa ordinária de amanhã, 
a realizar-se às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 410, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2008, que  acres-
centa artigo à Lei nº 5.889, de 8 de junho de 
1973, criando o contrato de trabalhador rural 
por pequeno prazo; estabelece normas tran-
sitórias sobre a aposentadoria do trabalhador 
rural; prorroga o prazo de contratação de finan-
ciamentos rurais de que trata o § 6º do art. 1º 
da Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007; 
e altera as Leis nºs 8.171, de 17 de janeiro de 
1991; 7.102, de 20 de junho de 1993; 9.017, 
de 30 de março de 1995, 8.212 e 8.213, am-
bas de 24 de julho de 1991 (proveniente da 
Medida Provisória nº 410, de 2007). 

Relator revisor: Senador Flávio Arns
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 10, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 412, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2008, que  dispõe 
sobre a prorrogação do Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da Es-
trutura Portuária – Reporto, instituído pela Lei nº 
11.033, de 21 de dezembro de 2004; e altera as 
Leis nºs 11.033, de 21 de dezembro de 2004; e 
9.433, de 8 de janeiro de 1997 (proveniente da 
Medida Provisória nº 412, de 2007). 

Relatora revisora: Senadora Kátia Abreu
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 11, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 416, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11, de 2008, que  altera a 
Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que 
institui o Programa Nacional de Segurança Pú-
blica com Cidadania – Pronasci (proveniente 
da Medida Provisória nº 416, de 2008). 

Relator revisor: Senador Valter Pereira
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 2008 
 (Proveniente da Medida Provisória nº 417, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2008, que  altera 
e acresce dispositivos à Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, que dispõe sobre re-
gistro, posse e comercialização de armas de 
fogo e munição e sobre o Sistema Nacional de 
Armas – Sinarm e define crimes (proveniente 
da Medida Provisória nº 417, de 2008)

Relator revisor: Senador Raimundo Co-
lombo

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 14, DE 2008 
 (Proveniente da Medida Provisória nº 413, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 13, de 2008, que  dispõe sobre 
medidas tributárias destinadas a estimular os inves-
timentos e a modernização do setor de turismo, a 
reforçar o sistema de proteção tarifária brasileiro, a 
estabelecer a incidência de forma concentrada da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social – Co-
fins na produção e comercialização de álcool; altera 
as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004; 11.488, 
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de 15 de junho de 2007; 9.718, de 27 de novem-
bro de 1998; 11.196, de 21 de novembro de 2005; 
10.637, de 30 de dezembro de 2002; 10.833, de 
29 de dezembro de 2003; 7.689, de 15 de dezem-
bro de 1988; 7.070, de 20 de dezembro de 1982; 
9.250, de 26 de dezembro de 1995; 9.430, de 27 
de dezembro de 1996; 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995; 11.051, de 29 de dezembro de 2004; 
9.393, de 19 de dezembro de 1996; 8.213, de 24 
de julho de 1991; 7.856, de 24 de outubro de 1989; 
e a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 413, de 2008)

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

6

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 414, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 414, de 2008, que  constitui fonte 
de recursos adicional para ampliação de limites 
operacionais do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social – BNDES. 

Relatora revisora: Senadora Ideli Salvatti
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 15, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 418, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2008, que  altera 
as Leis nºs 11.508, de 20 de julho de 2007, 
que dispõe sobre o regime tributário, cambial 
e administrativo das Zonas de Processamento 
de Exportação; e 8.256, de 25 de novembro 
de 1991, que cria áreas de livre comércio nos 
municípios de Boa Vista e Bonfim, no Estado de 
Roraima; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 418, de 2008).

Relator revisor: Senador José Sarney
(Sobrestando a pauta a partir de: 

31.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 13.06.2008

8

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 419, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 419, de 2008, que  altera as Leis 
nºs 10.683, de 28 de maio de 2003; e 10.678, 
de 23 de maio de 2003, transformando o cargo 
de Secretário Especial de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial em Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

05.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 18.06.2008

9

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 420, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 420, de 2008, que  abre crédito ex-
traordinário, em favor de Encargos Financeiros 
da União, no valor de doze bilhões e quinhentos 
milhões de reais, para o fim que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

11.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 24.06.2008

10

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 421, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 421, de 2008, que  dispõe sobre o sa-
lário mínimo a partir de 1º de março de 2008.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

14.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 27.06.2008

11

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 423, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 423, de 2008, que  abre crédi-
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to extraordinário, em favor dos Ministérios 
dos Transportes e da Integração Nacional, 
no valor global de seiscentos e treze mi-
lhões, setecentos e cinqüenta e dois mil 
e cinqüenta e sete reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.05.2008)
Prazo final: 02.06.2008

12

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do  

art. 64, § 1º da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que  institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro). 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
09.05.2008)

(Dependendo de pareceres da Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Merco-
sul e das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania-CCJ, de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional-CRE e de Assuntos Econô-
micos-CAE)

13

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que  aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que  dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que  altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que  altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.
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Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que  inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que  altera o § 2º do art. 55 da 
Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que  dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
20, de 1999, tendo como primeiro signatário o Se-
nador José Roberto Arruda, que  altera o art. 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.
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21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que  altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

22

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 3, de 2001, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que  altera o artigo 228 da Constituição Fe-
deral, reduzindo para dezesseis anos a idade 
para imputabilidade penal.

23

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que  alte-
ra o artigo 228 da Constituição Federal, para 
reduzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

24

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 

nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que  inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

25

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que  acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

26

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 96, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 96, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que  acrescenta novo 
parágrafo ao artigo 73 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para estabelecer, 
a partir de 2005, a regressividade da Desvin-
culação das Receitas da União (DRU) no cál-
culo da aplicação de recursos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino de que trata o 
artigo 212 da Constituição Federal.

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Jefferson Peres, favorável, com 
as emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

27

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que  estabelece diretrizes gerais de programa 
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nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

28

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que  altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

29

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que  altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

30

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que  altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que  dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que  acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que  altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 

MAIO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL782     



15558 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2008

em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que  altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que  dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I 
e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 
de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à 
gasolina de aviação).

Pareceres sob nos 856 e 857, de 2007, 
das Comissões

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tor: Senador Eliseu Resende, favorável, com 
as Emendas nos 1 a 3-CI, de redação, que 
apresenta.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que  veda a exigência 
de carta de fiança aos candidatos a empre-
gos regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que  dispõe sobre a Polí-
tica Nacional de Orientação, Combate e Con-
trole dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol 
à Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que  modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que  altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

    783ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 21 15559 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que  altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que  dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

42

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que  acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

43

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 

na Casa de origem), que  denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

44

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que  dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

45

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que  acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

46

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que  institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

47

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
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na Casa de origem), que  institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

48

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que  altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça.

Parecer sob nº 187, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável com a Emenda 
nº 1-CCJ, de redação, que apresenta.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que  acrescenta arti-
gos à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

50

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 

que  acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

51

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que  altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

52

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, 
que  altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especifi-
car os dados financeiros não sigilosos, para 
fins de investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

53

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria do 
Senador Flávio Arns, que  acrescenta parágra-
fo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
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dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator: Senador Wil-
son Matos, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CE 
(Substitutivo), que oferece.

54

PROJETO DE RESOLUÇÃO  
DO SENADO Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que  institui o Prê-
mio Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

55

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 53, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 53, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, que  disciplina as relações jurídicas 
decorrentes da vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 16 de outubro de 2007, que “abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência 
da República e dos Ministérios das Relações 
Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente 
e da Integração Nacional, no valor de quatro-
centos e cinqüenta e seis milhões e seiscen-
tos e vinte e cinco mil reais, para os fins que 
especifica”, conforme o disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN.

56

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 

Especial sobre Mudanças Climáticas, que  al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

57

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que  dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

58

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que  dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

59

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 35, 
de 2008, de iniciativa da Comissão Mista Es-
pecial sobre Mudanças Climáticas, que  altera 
dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro 
de 1996, para viabilizar o acesso, ao Sistema 
Elétrico Interligado Nacional, dos autoprodu-
tores de energia elétrica.
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60

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns,  concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

61

REQUERIMENTO Nº 1302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko,  solicitando a instituição, no 
âmbito do Senado Federal, da Semana de 
Ciência e Tecnologia, a ser celebrada anual-
mente no mês de outubro, com o objetivo de 
mobilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, Relator: Senador Juvêncio da 
Fonseca; de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque; de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, Relator: Senador 
Valter Pereira.

62

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, de autoria da Sena-
dora Kátia Abreu,  solicitando a remessa do 
Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2005, à 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 
uma vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos já se encontra esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

63

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 882, de 2007, do Senador Magno 

Malta,  solicitando a apresentação de voto de 
aplauso à Polícia Federal pela brilhante atua-
ção na prisão do traficante internacional Juan 
Abadia, líder do cartel colombiano.

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

64

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti,  solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.)

65

REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio,  solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

66

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande,  solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.
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67

REQUERIMENTO Nº 1242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio,  solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

68

REQUERIMENTO Nº 1428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro 
Simon,  solicitando a apresentação de voto de 
louvor e congratulações à Senhora Cristina 
Fernández Kirchner, por ocasião de sua posse 
como Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

69

REQUERIMENTO Nº 1494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi,  solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

70

REQUERIMENTO Nº 1495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior,  solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 

apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

71

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores,  solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

72

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro,  solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

73

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 176, de 2008, do Senador Flexa 
Ribeiro  solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2005, 
com os Projetos de Lei do Senado nºs 370, 
de 1999; 145, de 2000; e o Projeto de Lei da 
Câmara nº 151, de 2001, que já se encontram 
apensados, por regularem a mesma matéria. 
(Impenhorabilidade dos bens de família)

74

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior,  solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Senado nº 210, de 2007, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
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de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle. (Isenção do Im-
posto de Importação e IPI incidentes sobre 
CD e DVD)

75

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá,  solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica)

76

REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante,  solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 
de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde)

77

REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 256, de 2008, do Senador Romero 
Jucá,  solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 
132, 191 e 467, de 2007, com o Projeto de 
Lei do Senado nº 167, de 2003, que já se en-
contra apensado aos de nºs 210, de 2003; 75 
e 323, de 2004; e 87, de 2005, por versarem 
sobre a mesma matéria. (Isenção de IPI em 
automóveis, motocicletas etc.)

78

REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 352, de 2008, do Senador Flá-
vio Arns,  solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 46, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial 

de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Educação, Cultura e Esporte. (Obrigato-
riedade da neutralização das emissões de 
gases de efeito estufa decorrentes da rea-
lização da Copa do Mundo de Futebol no 
Brasil, em 2014.)

79

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya,  solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

80

REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Welling-
ton Salgado,  solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, 
de 2005, por regularem a mesma matéria (li-
berdade de manifestação do pensamento e 
de informação).

81

REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 385, de 2008, do Senador Flexa 
Ribeiro,  solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 59, de 2003, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Ci-
ência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática.(Regionalização da programação 
de rádio e TV)

82

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 417, de 2008, de iniciativa da Co-
missão de Diretos Humanos e Legislação 
Participativa, solicitando a criação de um Dia 
Mundial de Solidariedade Parlamentar pela 
vida da ex-Senadora Ingrid Betancourt.

    789ANAIS DO SENADO FEDERALMAIO 2008 



Maio de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 21 15565 

83

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 418, de 2008, de iniciativa da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal,  solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

84

REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vasconce-
los,  solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

85

REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 474, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti,  so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 51, de 2008, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Serviços de Infra-Estrutura (Po-
lítica Nacional de Abastecimento).

86

REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti,  so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 51, de 2008, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(Política Nacional de Abastecimento).

87

REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 494, de 2008, do Senador Romero 
Jucá,  solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 142, de 2007, além das Comis-

sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (retribuição por serviços ambien-
tais decorrentes de boas práticas rurais).

88

REQUERIMENTO Nº 506, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 506, de 2008, do Senador Expedito Júnior,  so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 260, de 2007, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle. (Política Na-
cional de Integração Lavoura-Pecuária) 

89

REQUERIMENTO Nº 599, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 599, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional,  so-
licitando voto de louvor e congratulações ao 
Corpo de Fuzileiros Navais, na pessoa de seu 
Comandante-Geral, o Almirante-de-Esquadra 
Alvaro Augusto Dias Monteiro, pela passagem 
dos 200 anos dos Fuzileiros Navais.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-
res. Bloco/PSB – SE) – Está encerrada a presente 
sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 40 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

- vago*

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita
Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
VAGO   (14)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).
13. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Sibá Machado (Of. 55/2008/GLDBAG).
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". Em aditamento pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar
36 municípios em conformidade com o INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 

3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 7

 

Leitura: 25/03/2008



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  VAGO   (8)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  VAGO   (9)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão
encontrar-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 -
GLPMDB).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (7)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

VAGO   (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
VAGO   (8)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (10)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  VAGO   (9,13)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,12)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (14)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008.
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
12. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
13. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (8)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
VAGO   (9)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  VAGO   (13)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
13. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (10)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
VAGO   (11)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
10. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
11. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (6,9)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (3,4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  23/05/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008.
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
11. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como
titular. Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como
membro suplente.
12. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.
13. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data,
como suplente. Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
14. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º.10.2007.
15. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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